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toda forma de negligéncia, discriminacdo, 
exploracáo, crueldade e opressdo. n 
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Do avesso ao direito
 
de menor acidadao
 

I~ década de 80 foí decisiva no pro
cesso, ainda em curso, de sur

• gimenro e desenvolvimento de 

urna nova consciencia e de urna nova postura em relacáo as enancas e adolescentes em situacáo de ris
co pessoal e social no Brasil. Esta mudanca - sem dúvida alguma - teve início na reflexáo e acáo em 
busca de novas maneiras de entender e agir que possibilitassem intervir de forma mais conseqüente na 
dura realidade dos meninos e meninas de rua. 

De fato, o simples olhar sobre a paisagem urbana nas grandes e médias cidades brasileiras apontava 
urna realidade muito dura: milhares de enancas e adolescentes fazendo das ruas seu espaco de luta pela 
sobrevivéncía e até mesmo de moradia. 

Era preciso aprender a olhar aqueles meninos a olho nu, com o olhar desarmado das categorias estígmati
zantes do Código de Menores C'situacáo irregular") e daPNBEM (Política Nacional de Bem-Estar do Menor). 
Chamá-Ios de "menores" era enquadrá-los nas categorias inscritas nas leis de controle social da infancia e da ju
ventude que, só entáo, nos espíritos mais críticos, comecavarn a ser percebidas como parte do entulho autori
tário que a reconstrucáo democrática da vida nacional, um dia, haveria de banir do panorama legal brasileiro. 

O Código de Menores e a PNBEM cornecavam, assim, a perfilar junto com os demais ordenamentos 
do regime autoritário, como os atos de excecáo, a Lei de Greve, a Lei de Seguranca Nacional, a Lei de Im
prensa e tantos outros instrumentos de controle da sociedade por parte do Estado. 
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o avance das reflexóes nesta linha permitiu perceber o menino de rua como figura emblemática da si
tuacáo da infancia e da adolescencia no Brasil. Por trás dos meninos e meninas que estao nas ruas vamos 
encontrar as periferias urbanas, onde milhóes de famílias subsistem sem condícóes mínimas de bern-es
tar e de dignidade. Indo mais além, por trás da duríssima realidade das periferias, vamos encontrar as zo
nas rurais pauperizadas, a cruel realidade rural brasileira, responsável pela expulsáo de milhóes de farní
lias do campo em direcáo as regióes metropolitanas e as grandes e médias cidades. 

A correta cornpreensáo destes fatos conduzia el percepcáo de que urna abordagem inovadora a ques
tao do atendimento aos meninos e meninas de rua poderla ser um bom comeco para um processo de re
versáo da política brasileira de atendimento aos direitos da infancia e da juventude. Nao se tinha, neste 
momento, urna visáo muito nítida da natureza e dos desdobramentos do que vinha pela frente. Urna coi
sa, no entanto, era certa. era preciso comecar a fazer alguma coisa. Nesse sentido, encarar o trabalho so
cial e educativo junto aos meninos e meninas de rua através da ótica e da prática das alternativas cornu
nitárias de atendimento era certamente um camínho promissor. Valia a pena seguir por esta trilha, mes
mo que, em alguns trechos, fosse necessario abrir caminho com os próprios pés. 

Este foi o tipo de sentimentos e percepcóes que levou um grupo de técnicos do UNICEF, da FUNABEM 
(Fundacáo Nacional do Bem-Estar do Menor) e da SAS (Secretaria de A~ao Social) do Ministério da Pre
videncia e Assisténcia Social (MPAS) a darem início ao Projeto Alternativas de Atendimento a Meninos de 
Rua, com base em um termo de acordo celebrado entre dirigentes das tres lnstltuícóes. A FLACSO (Fa
culdade Latino-americana de Ciencias Sociais - Sede Brasil) articulou-se ao processo mediante conve
nio com o MPAS, iniciando com a SAS a avaliacño e acompanhamento de vários programas. 

Aprendendo com quem faz: 82-84 
Constituída a equipe, seu primeiro passo foi aprender a fazer com quem estava fazendo. Assim, teve 

início o processo de ídentíficacáo, registro e dívulgacáo de experiencias bern-sucedidas de atendimento 
a meninos e meninas que estavam nas ruas ou nas comunidades pobres. 

O clima de criatividade institucional que marcou aquele período levou o grupo a desenvolver urna es
tratégia de aprendizagem/ensino chamada semitágio (termo resultante da fusáo do termo "seminário" 
com o termo "estágio"), o qual permitia a reflexáo conjunta e aprofundada sobre urna experiencia na qual 
o grupo tinha oportunidade de imergir de forma completa. 

Oficinas, reunióes e encontros, junto com a producáo de cartilhas e vídeos, formaram os canais de so
cializacáo da riqueza produzida nos semitágios, encontros que duravam urna semana e que, além de es
paco de transmíssáo e producáo de idéias, conhecimentos e posturas, serviram também para favorecer a 
criacáo e o estreitarnento de laces de amizade entre as pessoas, gerando, desta maneira, um profundo 
sentimento de solidariedade e de vínculo entre os participantes destas jornadas. 

Do processo desenvolvido nesta fase emergiram com grande nitidez dois resultados: 

• primeiro, um patrimonio de idéias e experiencias capaz de ser usado tanto para a geracáo de no
vos programas de atendimento, como para a melhoria dos programas existentes; 

• segundo, um grupo de liderancas, conhecido e reconhecido em escala nacional, representativo do 
que havia de melhor em termos de compromisso político e de competencia real nas atividades jun
to aos meninos e meninas nas ruas e em suas comunidades de origem. 

O evento mais forte e mais característico desta fase foi o I Seminário Latino-americano de Alternativas 
Comunitárias de Atendimento a Meninos e Meninas de Rua, realizado em Brasília no mes de novembro 
de 1984. Ali, o atendimento alternativo revelou-se perante a Nacáo com toda sua forca e com todo seu 
frescor de planta nova emergindo com vigor na rica e diversificada floracáo do movimento social brasi
leiro naquele período. 

Nao resta dúvida de que, a partir daquele evento, as alternativas comunitárias de atendimento se im
puseram com urna crítica em ato ao velho modelo assistencialista e correcional-repressivo resultante da 
articulacáo entre o Código de Menores e a desgastada Política Nacional de Bem-Estar do Menor. 

Ganhando forca. 84-86
 
O passo seguinte foi organizar um movimento nacional amplo em favor dos meninos e meninas de 

rua. Isto nao foi urna tarefa difícil. Na verdade, já havia meio caminho andado na fase anterior. Tratava
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se agora de imprimir urna feicáo e urna identidade política aos grupos de pessoas interessadas que, aos 
níveis local, estadual e nacional, já se articulavam de maneira informal em torno da questáo dos meninos 
e meninas de rua. Foram organizadas as comíssóes locaís, depois as comissóes estaduais e estas, final
mente, em 1985 elegeram a Coordenacáo Nacional do Movimento Meninos e Meninas de Rua, que foi, 
sem sombra de dúvida, o evento e a conquista mais importante deste período. 

Entrando na luta: 86-88 
Em maio de 1986 realiza-se em Brasília o I Encontro Nacional de Meninos e Meninas de Rua. Este gran

de evento vem por em evidencia perante o país inteiro a natureza política e a identidade progressista do 
Movimento Nacional. 

As críancas e adolescentes que compareceram ao Encontro tinham passado por um processo de dis
cussáo aos níveis local e estadual, de modo que o grau de consciencia política exibido por eles nos de
bates em plenário e nas reuníóes em pequenos grupos surpreendia os observadores mais céticos. 

Os meninos discutiram saúde, família, trabalho, escola, sexualidade, direitos e outros termos nesta li
nha. Em todos os grupos, porém, urna palavra eclodia com espantosa freqüéncia e nitidez: VIOLENCIA. 

OS meninos denunciavam a constante e sistemática víolacáo de seus direitos de pessoas humanas e ci
dadáos, Denunciavam a violencia pessoal na família, nas ruas, na polícia, na justica e nas instítuicóes de 
bem-estar do menor. 

Mas denunciavam também a violencia da falta de terra, de salário digno para os pais, de trabalho, de 
habitacáo, de escolas, de programas de capacítacáo para o trabalho e de condícóes dignas de cultura, 
esporte, lazer e recreacáo, 

Esse nível de maturidade e de organízacáo espantou muitas pessoas. Aqueles que estavam junto com 
os meninos e meninas acabaram por se convencer de que era chegada a hora de iniciar a luta das crian
cas e dos adolescentes no campo dos direitos. A convocacáo de urna Assembléia Nacional Constituinte 
configurava um momento e urna oportunidade únicos de por o Estado democrático de direito, desde o 
início de sua construcáo, para funcionar em favor das críancas e adolescentes do Brasil. 

Esta era urna tarefa nao apenas deste ou daque1e movimento Oll entidade. Para conseguir colocar os 
direitos da enanca e do adolescente na Carta Constitucional tornava-se necessário comecar a trabalhar 
antes mesmo das eleícóes dos parlamentares constituintes, no sentido de levar os candidatos a assumí
rem compromissos públicos com a causa dos direitos da infancia e da juventude. 

Nesta nova etapa da luta política pelos direitos da enanca e do adolescente, os programas envolvidos 
eram numerosos, apresentando identidades ideológicas e cornposicáo social as mais diversas; no entan
to, o compromisso político coro a prornocáo e defesa dos direitos da infancia e da juventude era o mesmo 
em todos eles. 

Nesta fase destacam-se: 
• a Frente Nacional de Defesa dos Direitos das Criancas e Adolescentes; 
• a Pastoral do Menor da CNBB (Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil);
 
• o Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua,
 
• a Comissáo Nacional Crianca e Constituinte. 
Em setembro de 1986 foi assinada a Portaria Jnterministerial nQ 449, criando' a Comissáo Nacional Cri

anca e Constituinte. Esta artículacáo do setor público federal envolvia os Ministérios da Educacáo, Saú
de, Prevídéncía e Assísténcía Social, justíca, Trabalho e Planejamento, Em novembro do mesmo ano, o 
UNICEF assina com o Ministério da Educacáo um termo de acordo de Cooperacáo Técnica e Financeira, 
assegurando assim a sua efetiva partícípacáo no processo de mudancas no panorama legal que ocorre
ria nos quatro próximos anos. 

A Cornissáo Nacional Críanca e Constituinte realiza um amplo processo de sensíbílízacáo, conscienti
zacáo e mobilizacáo da opiniáo pública e dos constituintes. Encontros Nacionais, debates em diversos 
Estados, ampla difusáo de mensagens nos meios de comunicacáo, eventos envolvendo milhares de 
enancas em frente ao Congresso Nacional, distribuicáo de panfletos e abordagem pessoal aos parlamen
tares constituintes, particípacáo dos membros da Comissáo nas Audiencias Públicas dos grupos de traba
lho responsáveis pelas diversas áreas temáticas do texto constitucional, carta de reivindicacóes conten
do mais de 1,4 milháo de assinaturas de críancas e adolescentes exígiarn dos parlamentares constituintes 
a introducáo dos seus direitos na nova Carta. 

A iniciativa privada participou também deste esforco nacional. As redes de televisáo cederam espacos 
para dívulgacáo de mensagens. O mesmo fizeram as emissoras de rádio e os jornais. Estima-se que nesta 
fase o aporte em termos de cessáo de espacos nos meios de comunícacáo superou a -casa de US$ 1,8 
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milhao, conforme a publicacáo "Acertó de Contas com o Futuro" do Conselho Nacional de Propaganda 
- órgáo do empresariado desta área - cuja contribuicáo foi decisiva tanto no planejamento como na 
execucáo e na articulacáo de patrocínio para as atividades de comunicacáo e mobilizacáo social 
desenvolvidas neste período. 

Ouas emendas de iniciativa popular, perfazendo mais de 200 mil assinaturas de eleitores, foram 
apresentadas a Assembléia Nacional Constituinte: "Crianca e Constituinte" e "Críanca - Prioridade 
Nacional". Seus textos foram fundidos e acabaram entrando no corpo da Constítuicáo com a expressiva 
maioria de 435 votos a favor e apenas 8 contra. 

O caput do artigo 227 introduziu na Constítuicáo brasileira o enfoque e a substancia básica da 
Convencáo Internacional dos Oireitos da Crianca, texto cujo projeto já era conhecido no Brasil quando 
da elaboracáo da Carta Constitucional, Assim, em 05 de outubro de 1988, o Brasil incorporou em sua 
Carta Magna os elementos essenciais de urna Convencáo Internacional que só seria aprovada em 20 de 
novembro de 1989. Isto ocorreu basicamente em razáo da forca, da habilidade, da resolucáo e do 
compromisso do movimento social que se forjou em Corno dos direitos da crianca e do adolescente. 

A síntese de codo o esforco realizado encontra-se condensada neste extraordinário e seminal caputdo 
artigo 227 da Constituicáo, onde se le: 

"Art, 227 - É dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar acríanca e ao ado
lescente, com absoluta prioridade, o direito avida, asaúde, aalímentacáo, aeducacáo, 
ao lazer, a profissíonalizacáo, acultura, adignidade, ao respeíto, a liberdade e acon
vivencia familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de [oda forma de negligen
cia, discriminacáo, exploracáo, crueldade e opressáo." 

Colhendo avitória 

Conquistada a vitória na Constituicáo, faltava elaborar a lei ordinária que revogasse, de urna vez por [O

das, a velha Iegíslacáo do período autoritárío, Nesse momento, num gesto de extraordinária maturidade 
política, as entidades nao governamentais articularam-se no Fórum-OCA: Fórum nacional permanente de 
entidades náo-governamentais de promocáo e defesa dos direitos da enanca e do adolescente. 

A articulacáo do Fórum deu-se em torno de tres princípios básicos: 
• o respeito el identidade; 
• o respeito aautonomía: e 
• o respeito ao dinamismo de cada urna das entídades-mernbro. 
Milhares de encontros, congressos, serninários, reunióes e jornadas foram realizados em todo o país. 

Centenas de manífestacóes, contendo subsídios, chegaram ao grupo de redacáo e foram consideradas na 
elaboracáo do Estatuto, o qual foi apresentado, a um só ternpo, nas duas Casas do Congresso Nacional: 
o Senado Federal e a Cámara dos Depurados. 

Tres forcas se uniram em torno do Estatuto da Críanca e do Adolescente, a lei que regulamentou as con
quiscas constitucionais e revogou o Código de Menores e a Política Nacional de Bern-Estar do Menor: 

1. O mundo jurídico: representado por juízes, promotores de justica, advogados e professores de di
retro, 

2. O mundo das políticas públicas: representado por assessores progressístas da Funabem e por diri
gentes e técnicos dos órgáos estaduaís reunidos no Fonacriad - o Fórurn nacional de dirigentes de 
políticas estaduais para a enanca e o adolescente; 

3. O Movimento Social:	 representado pelo Fórum-OCA e por um considerável grupo de entidades 
náo-govemamentals que lhe manífestaram apoio, solidariedade e incentivos durante a campanha, 
como a üAB (Ordem dos Advogados do Brasil), a SBP (Sociedade Brasileira de Pediatría) e a Abrí
no (Assocíacáo dos Fabricantes de Brinquedos), representando esta o mundo empresarial. 

De codos estes acores do processo, sem sombra de dúvida, o mais importante foi o movimento social. 
Ele convocou, liderou e uniu os demais protagonistas em corno de sua estrategia de luta e trabalho as
sentada sobre [res pontos básicos: 

• mudancas no panorama legal; 
• reordenamento institucional; 
• melhoria das formas de atencáo direta. 
Aprovado pelo Congresso Nacional, o Estatuto da Crianca e do Adolescente foi sancionado pelo Pre

sidente da República, tornando-se a Lei 8069 de 13 de julho de 1990. 
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oImpacto de urna Década 
de Luta eTrabalho 

oimpacto sobre apolítica de atendimento aos
 
direitos da enanca e do adolescente no Brasil.
 

o novo ordenamento jurídico da questáo da infancia e da juventude introduz basicamente tres tipos 
de ínovacóes na política de prornocáo e defesa de direitos: (1) as rnudancas de conteúdo; (2) as de mé
todo, e (3) as de gestdo. 

O Estatuto, além de introduzir novos conteúdos no elenco de acóes da política de atendimento, 
como defesa jurídica-social e assisténcia médica e psícossocial as enancas e adolescentes vítirna
dos, reorganiza o campo das políticas públicas. Essa reorganízacáo agrupa e hierarquiza as políti
cas dividindo-as em: 

• políticas sociais básicas; 
• políticas assistencíais; e 
• programas de protecáo especial para críancas e jovens em circunstancias especialmente difíceis. 
No ámbito dos métodos e processos, a nova lei introduz dois enfoques de tipo realmente novo. Na área 

do trabalho sócio-educativo, ela substitui as práticas assistencialistas e correcionais/repressivas por urna 
proposta de trabalho sócio-educativo emancipador baseado na nocáo de cidadania. 

No campo judiciário, a doutrina da situacáo irregular, de caráter subjetivo e discricionário, é substituída 
pela concepcáo garantista, que cria salvaguardas jurídicas capazes de assegurar a críanca e ao adolescen
te o respeito a sua condicáo de sujeito de direitos, ou seja, de pessoas em condicáo peculiar de desenvol
vimento com prioridade absoluta. 

No que diz respeito a gestdo, o Estatuto regulamenta as conquistas do artigo 204, que assegura a par
tícípacáo popular, por meio de suas entidades representativas, a forrnulacáo das políticas e o controle das 
acóes em todos os níveis. Para concretizar este avance, o Estatuto cría os conselhos nacional, estaduais 
e municipais dos direitos da críanca e do adolescente. Conselhos fortes, deliberativos, paritários, formu
ladores das políticas e controladores das acoes. 

oimpacto sobre os movimentos
 
e entidades náo-governamentais.
 

No iníclo da década de 80 tínhamos no Brasil apenas programas de atencáo direta. Hoje, o quadro é 
bem outro. Os programas e acoes náo-govemamentaís se diversificaram e elevaram-se a patamares mais 
altos de complexidade e organizacáo, 

Após urna década de luta e trabalho, podemos encontrar entre os programas náo-govemamentais as 
seguintes modalidades: 

1. Programas que atuam somente através da atencáo direta a determinado número de enancas e/ou 
adolescentes. . 

2. Programas que, além do atendimento, se dedicam também a promocáo e defesa de direitos. 
3. Programas que se dedicam apenas a prornocáo e defesa de direitos. 
4. Redes de programas que se dedicam a atencáo direta. 
S. Redes de programas que se dedicam a prornocáo e defesa de direitos. 

Essa díferencíacáo estrutural e funcional dos programas decorreu do processo de complexifícacáo da 
luta e do trabalho desenvolvído ao langa dos anos 80. 
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oimpacto sobre as políticas públicas.
 
o Estatuto da Críanca e do Adolescente traz para as políticas públicas um grande desafio: o desafio de 

empreenderem as rnudancas em conteüdo, método e gestao necessárias a efetiva e plena ímplantacáo do 
novo direito da infancia e da juventude brasileiras em áreas como saúde, educacáo, trabalho e assístén
cia social. 

O primeiro passo nessa dírecáo é, naturalmente, a construcáo de urna cornpreensáo mais abrangente 
e profunda do que realmente se passa em cada urna dessas áreas. Sem essa preliminar, os processos de 
formulacáo e de ímplementacáo de novas políticas e programas correm o sério risco de repetir os equí
vocos do passado. Daí a importancia fundamental dos estudos, visando "dar a ver" a real sítuacáo da 
enanca e do adolescente em cada um desses grandes campos de íntervencao. 

Na área do trabalho, faz-se necessária a construcáo de urna nova política de capacítacáo, encaminhamen
to e, sobretudo, de protecáo as enancas e adolescentes contra todas as formas de abuso e exploracáo, 

Em relacáo as enancas e adolescentes que trabalham e/ou vivem nas ruas, cabe traduzir em políticas 
públicas e náo-governamentais, eficientes e eficazes, preventivas Ccreches, educacáo, lazer e recreacáo) e 
de recuperacáo, o enorme esforco antes descrito. 

Em ambos os casos, é prioridade destacar a díferencíacáo por genero, atendendo as necessidades 
específicas das meninas e dos meninos. 

Consideramos que o conjunto de estudos englobados neste volume representa um importante avance 
no sentido de um melhor conhecimento das relacóes das enancas e jovens em circunstancias especialmen
te dificeis e o mundo da cidade, da família e do trabalho, com tudo o que ele traz de riscos e possibilidades 
para o desenvolvimento pessoal e social da nossa populacáo infanto-juvenil de baixa renda. 

Antonio Carlos Gomes da Costa Agop Kayayan Ayrton Fausto 
(ex-Presidente do Cl3IA) UNICEF Brasil FLACSO Sede Académica Brasil 

(Representante) (ex-Diretor) 
UNESCO  Brasil 

(cónsul tor) 
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Ayrton Fausto
 
Ruben Cervini
 

principal desafio para os países
I ~ da América Latina e do Caribe, na 
~ década que se inicia, é o da reto

mada do processo de desenvolvimento económico com justica social. Neste sentido, é prioridade indis
cutível a mais rápida reversáo dos processos responsáveis pela permanencia e, em certos aspectos, agra
vamento do gigantesco problema da existencia de rnílhóes de críancas e adolescentes em sítuacáo de ris
co pessoal e social, na periferia de nossas cidades. 

Em conseqüéncía, o início desta década mostra que, apesar das iniciativas ernpreendidas e dos resul
tados positivos obtidos na década anterior, persístern, em relacáo a esta prioridade, as mesmas necessi
dades enfrentadas no passado: maiores investimentos em políticas públicas (económicas e sociais) e na 
producáo de ínforrnacáo objetiva e de diagnósticos pertinentes, indispensáveis tanto para minimizar ris
cos de ineficiencia e ineficácia em sua execucáo, como para permitir avalíacóes confiáveis. 

Este livro foi concebido com o objetivo de contribuir, com ínformacóes e diagnósticos atualizados, a 
segunda dessas necessidades. 

Sua origern esteve na decisáo do Fundo das Nacóes Unidas para a Infancia (UNICEF) e da Faculdade 
Latíno-americana deCienciasSociais(FLACSO) desomaresforcos pa ra el ifund irarn píamenteo resu ltado 
ele umconjuntoele estuelos e pesquisas realizados durante o anode 1990sobre o(a) menínoíartrabalha
dorfa) e ota) menínota) de rua no Brasi l. Coincidindo plenamente com este objetivo, a UNESCO, Orga
nizacáo das Nacóes Unidas para Educacáo, Ciencia e Cultura integrou-se posteriormente ainiciativa. 

Pretende-se pois, principalmente, proporcionar a todos os interessados material de referencia que 
possa auxiliarern reflexóes, debates e processos de definícáo de políticas e programas dirigidos a crian
cas e adolescentes em situacáo de risco pessoal e social. 

Ostextosselecionadossaooresu1tadodediversúsestudosepesquisasapoiadospdo UNICEFaolon
go do ano de 1990: 

•	 Como parte ae urna longa colaboracáo entre o IPEA e o UNICEF, foram desenvolvidos alguns traba
Ihos orientados a sistematizar e analisar as ínformacóes existentes sobre o(a) rnenínota) trabalhadorfa) 
no Brasil. Os dois primeiros capítulos do presente volume sao urna conseqüéncia deste esforco, o que 
também permitiu definir e fortalecer essa linha de trabalho e preocupacáo em ambas as ínstítuícóes, 

• Simultaneamente, o Instituto Innocenti do UNICEF, em Florenca, havia desenvolvido a idéia de regis
trar a experiencia do Brasil na década de 80 no tratamento da questáo da críanca urbana, o que de
terminou a necessidade de organízacáo do conhecimento já existente e da producáo de conhecimen
tos mais específicamente orientados. Com base no apoio prestado por este Instituto, aproveitou-se a 
longa experiencia de técnicos da CESPI, da Uníversidade Santa Ürsula, para desenvolver o conteúdo 
do Capítulo 3 deste livro. O convenio entre a FLACse e o UNICEF permitiu executar as pesquisas cu
jos resultados sao sintetizados nos Capítulos 5, 6, 7 e 8. 

~	 e Capítulo 4 resulta da colaboracáo do UNICEF com o Govemo do Estado de Pernambuco, num trabalho 
orientado, originalmente, a produzir subsídios tanto para a deñnícáo das políticas estaduais e munidpais, 
quanto para a atua~o das organízacóes náo-governamentaís nesta área. Finalmente, a apresentacáo das es
tatísticas constantes no Anexo deste. capítulo foi possível gracas ao empenho que os técnicos do Departa
mento deEstatísticase Indicadores Sociais (DEISO)do IBGEtém tido durante os últimos anos para sistema
tízar as ínformacóes dísponíveís sobre críancas e adolescentes nas pesquisas populacionais e institucionais. 
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Como resultado final deste processo, obteve-se um conjunto de trabalhos que, de perspectivas dife
rentes e particulares, contribuem para urna melhor caracterízacáo da situacáo das enancas e adolescen
tes nas áreas urbanas do país. No Capítulo 1 sao apresentadas e analisadas as ínforrnacóes estatísticas dis
poníveis sobre o trabalho infanto-juvenil nas áreas urbanas do país, com o intuito de fornecer urna visáo 
global das dimensóes do problema, de suas relacóes com os fatores mais relevantes e do que sucedeu 
com referencia ao trabalho infante-juvenil durante a década de 80. 

O Capítulo 2 constitui-se num esforco para aprofundar o conhecimento das relacóes entre o trabalho 
infanto-juvenil e a situacáo de pobreza familiar, paralelamente a outros fatores, com base num tratamen
to maís sofisticado e detalhado dos dados produzidas pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) de 1988. Desta forma, esses dois capítulos definem um marco de referencia macrossocial do 
tema em questáo, 

já no Capítulo 3, apresenta-se a revisáo de um conjunto de pesquisas específicas sobre rnenínostas) 
na rua e meninostas) institucionalizadosfas). Realizadas durante a década passada nas mais diversas cí
dades brasileiras e com metodologías também diversas, tais pesquisas permitem explicitar algumas ca
racterísticas e situacóes que nao poderiam ser captadas através das pesquisas populacionais utilizadas 
nos dois primeiros capítulos. Ao mesmo tempo, seus resultados contribuem para urna melhor compreen
sao dos números e informacóes apresentados nos capítulos anteriores. 

Os Capítulos 4 a 7 consistern em versóes resumidas de relatórios de pesquisas de campo, orientadas a 
produzir conhecimentos específicos sobre os fatores, processos e mecanismos que agem no sentido de 
"produzir" oCa) rneninofa) de rua e oía) rneninofa) trabalhadorfa). 

No Capítulo 4, a énfase situa-se na procura das características demográficas da família, centralizando
se no papel desempenhado pelas rnáes dessesías) meninos(as) e discutindo algumas hipóteses e idéias 
de uso mais freqüenre - do "senso comum" -, tudo isto com base em ínformacóes oriundas de urna 
pesquisa com criancas de Recife e suas respectivas famílias. 

Os tres estudos sintetizados nos Capítulos 5, 6 e 7 podem ser Iidos como pecas autónomas de reflexáo 
sobre dírnensóes específicas da problemática dos(as) meninos/as) de rua. No entanto, formam um con
junto, pois, concebidos a partir de um termo de referencia comum, estáo voltados para a "ídentiflcacáo 
dos fatores da dinámica familiar de enancas em siruacáo de risco"; além disso, procedem a sua 
ínvestígacáo a partir de dados do mesmo universo (o das enancas em situacáo de risco atendidas pela 
Fundacáo de Promocáo Social em Goiánia), e, finalmente, foram elaborados com base em intercambio e 
discussáo ínter e transdisciplinar dos dados obtidos. 

O primeiro desses estudos (Capítulo 5) analisa, numa perspectiva quantítativa, um grande número de 
variáveis, incluindo aquelas tradicionalmente invocadas quando se trata de explicar como se "produzern" 
meninosías) de rua, mediante a cornparacáo das famílias destesías) meninos/as) com um elenco equiva
lente de famílias de menores ern sítuacáo de subemprego, diferenciados quat:lto aos respectivos tipos de 
ocupacáo, 

O segundo estudo (Capítulo 6), de caráter sócio-antropológico, aborda os problemas suscitados a par
tir de urna teoria de infancia traída, mostrando a tensáo que se desenvolve entre a casa (isto é, a familia), 
e a rua (isto é, a "turma") e como, gracas a urna perversáo dos papéis no grupo familiar, o grupo de pa
res consegue atraír os seus membros prestes a se desgarrarem. Enfatiza a necessidade de urna compreen
sao mais acurada das "turmas", que, com seu empreendimento de conquista da cidade, conseguem atraír 
e envolver oseas) meninos/as) que a família se revela incapaz de reter no seu quadro. 

O terceiro estudo (Capítulo 7) é de caráter psicossocial. A partir da cornparacáo da dinámica familiar, 
tal como esta emerge das histórias de vida dos/as) meninos/as) de rua ou do subemprego, procura ras
trear os seus fatores críticos. Com base numa série de indicadores de investirnento na construcáo da fa
mília - como presenca física, esforco dispendido para sobrevívéncia interna, empenho na sobreviven
cia externa e experiencias compartilhadas -, analisa sua influencia sobre atrajetóría que leva oseas) me
ninos(as) ao subemprego e a rua. 

Embora cada um destes tres estudos tenha privilegiado certos aspectos da questáo, a abordagem inter e 
transdisciplinar permite contribuicóes ao aprofundamento da díscussáo e a formulacáo de políticas sociais. 

O Capítulo 8 analisa as políticas dirigidas as enancas e adolescentes na sua insercáo na evolucáo da 
política social desenvolvida na década passada, situando o caso brasileiro no panorama internacional e 
contribuindo para o dimensionarnento e os requisitos dos esforcos futuros necessários para reverter os 
processos que hoje alímentam o número crescente de enancas e adolescentes em sítuacáo de risco pes
soal e social. 

Finalmente, no Anexo Estatístico, encontram-se sintetizadas as inforrnacóes provenientes das PNAD's 
e da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) sobre a sítuacáo sócio-económíca de enancas e adolescentes 
nas áreas urbanas do país e em duas grandes áreas metropolitanas tipicamente diferenciadas - Sao Pau
lo e Recífe. 
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I
Introdu~ao

D
m fins da década de setenta e início
dos anos oitenta, a análise académica
e crítica do modelo político e econó
mico vigente, junto com os movimen
tos sociais que o questionavam, desta
caram de forma recorrente suas diver

sas conseqüéncías sociais negativas. Entre elas, o pro
blema dos "meninos de rua" aparecia como urna das
expressoes crescentes e mais nítidas dos níveis de po
breza e desigualdade social existentes no país. Sua vi
sibilidade e aparente crescimento nas grandes cidades
privilegiava este tema como de grande forca simbóli
ca, condensando urna ampla gama de fracassos das
políticas sociais e económicas que haviam dominado
a década anterior.

Nao obstante, o desenvolvimento deste debate e,
paralelamente, a emergencia de programas inovado
res, tanto governamentais como náo-governamentais,
nao foram acompanhados por urna producáo ou aná
lise de ínformacóes adequadas a tal fimo Pelo contrá
rio, diversas ínformacóes foram divulgadas e aceitas
como corretas, sem urna clara explicacáo de suas for
mas de producáo. As que traziam esta explicacáo, na
maioria das vezes, eram utilizadas de forma inadequa
da em relacáo aos conceitos que faziam parte dos dis
cursos justificativos. Embora isto nao tenha impedido
que mudancas significativas fossem registradas na
consciencia da sociedade e nas diversas formas de in
tervencáo programática, conduziu freqüentemente a
algumas confusóes conceituais sérias e ao conseqüen
te ocultamento de aspectos relevantes da realidade.

Talvez um dos aspectos mais afetados tenha sido o
que diz respeito ao menino trabalhador nas áreas ur
banas do país. A assimilacáo ou a confusáo de diver
sas situacóes - meninos de rua, abandono infantil,
pobreza, infracáo etc - transformaram-se, de certa
forma, em um obstáculo para o tratamento mais ade
quado desta sítuacáo social de amplas dimensóes.

Foi em meados da década de 80 que a exploracáo
dos dados dos Censos e das Pesquisas Nacionais por
Amostra de Domicilios - PNADs - sobre o trabalho
infanto-juvenil abriu possibilidade para seu conheci
mento mais sistemático. Nesta linha, a Fundacáo
IBGE, por exemplo, comecou a produzir e divulgar re
gularmente um conjunto de dados referentes as
críancas e adolescentes trabalhadores, os quais permi
tem realizar comparacóes através do tempo, entre es
tratos sociais e diferentes regióes do país.

O objetivo deste capítulo é precisamente o de
apresentar e analisar parte destas ínformacóes para a
década de 80 sobre as características do trabalhador
infante-juvenil das áreas urbanas do país, de sua fa
mília e do trabalho que ele próprio realiza, com énfa
se em duas grandes regíóes metropolitanas: Sao Pau
lo e Recife.

A tarefa proposta é realizada com base em alguns
critérios. Em primeiro lugar, sao utilizados dados pro
venientes das PNADs e da Pesquisa Mensal de Empre
go - PME- e disponíveis através das tabulacóes do

18

Sistema Nacional de Informacóes sobre a Crianca e o
Adolescente (SINCA) ou de processamentos especiais.
Em segundo lugar, tenta-se apresentar um panorama
o mais recente possível da situacáo (1988) e, ao mes
mo tempo, reconstruir o que ocorreu durante a déca
da através das informacóes deste periodo (1981 a
1988). Em terceiro, sempre que possível, a análise é
conduzida através de tres eíxos básicos, o que permi
te urna melhor compreensáo do problema: a faíxa
etária, a pobreza, e a formalidade/inforrnalidade do
mercado de trabalho.

• A análise é realizada através de duas faixas etá
rías: 10 a 14 e 15 a 17 anos, correspondendo a crian
cas e adolescentes, respectivamente. A eleicáo dessas
faixas reflete mais um critério operacional prático 
disponibilidade das ínforrnacóes agregadas nestes in
tervalos etários - do que a pretensáo de dar urna res
posta operacional adequada a questóes teóricas mais
substantivas, referentes aos papéis desempenhados
por essas faixas etárias e aqueles esperados pelo con
junto da sociedade'.

• Foi escolhido o intervalo de até 1/2 salário-míni
mo familiar per copitacomo limite superior para defi
nícáo de populacáo pobre'. Esta escolha reflete nova
mente a mesma limitacáo operacional anterior.

• Além da área urbana como um todo, foram anali
sados dados de duas grandes regióes metropolitanas
- Sao Paulo e Recife - por representarem tipos ur
banos bastante distintos, nao apenas pelos níveis de
pobreza, como pela informalizacáo do mercado de
trabalho. Enquanto em Sao Paulo predominam as re-

1. Constitui lugar comum a observacáo de que os limites etários que
defínem a infancia e a adolescencia tém um caráter histórico-social:
eles mudam temporalmente e de sociedade para sociedade. Deve
se recordar que no Brasil o instrumento legal vigente nesta matéria
define como críanca "a pessoa até doze anos de idade incompletos,
e adolescente entre doze e dezoito anos de idade" (Estatuto da Cri
anca e do Adolescente, art. 2°). Mudam tarnbém os próprios conteú
dos dessas categorias sociais, ou seja, os papéis desempenhados e
socialmente aceitos para a infancia térn sido distintos em tempos e
em sociedades diferentes. Existe bastante consenso em relacáo ao
fato de que lazer, brincadeiras e educacáo (socíalízacáo) sao ativi
dades próprias da infancia na sociedade atual,

Por outro lado, o limite inferior de 10 anos de idade adorado nes
te trabalho deve-se ao fato de que as PNADs e a PME levantam in
formacóes sobre a atividade produtiva das pessoas de 10 anos e
rnais, nao existindo, portante, ínformacóes regulares a respeito de
enancas abaixo dessa idade em relacáo a este assunto.
2. Diversos estudos realizados no país permitem concluir que, a ní
veis similares de salárío-mínírno, nao correspondem níveis simila
res de pobreza nas diferentes áreas geográficas ou cidades brasi
leiras. As díferencas nos custos de vida em cada área metropolita
na sao muito significativas. Desta forma, Rocha (990) encontrou
que enquanto 54% do salário-mínimo em Recife definia a linha de
pobreza em 1986, em Sao Paulo esta era definida por 77%. Assim,
no presente caso, as populacóes incluídas no intervalo de até me
nos de 1/2 salário-mínimo familiar per capita em Sao Paulo, de
vem ser, em média, mais pobres do que aquelas incluídas nesse in
tervalo na cidade de Recife. Portanto, a leitura comparativa dos da
dos de Sao Paulo e de Recife, por faixa de renda, deverá ser reali
zada com essa precaucáo.

Neste trabalho, a cornparacáo dos indicadores entre 1981 e 1988
segundo o rendimento familiar per capita tem por objetivo destacar
as díferencas mais mareantes observadas na década; mas esta deve
ser aceita com reservas pelos problemas de comparabilidade de
renda que surgem em contextos inflacionários elevados, qualquer
que seja o deflator utilizado. Adicionalmente, a PNAD-1981 le
vantou as ínformacóes sobre renda irnediatamente após um reajus
te de salário-mínimo. Portanto, esta PNAD pode estar subestimando
a proporcáo de pobres e, na cornparacáo com outro ano, conduzir
a idéia de aumento excessivo na pobreza em relacao a esse ano.
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lacóes formalizadas, em Recife o mercado de trabalho
é mais ínformalízado',

As inforrnacóes organizadas com base nesses crité
rios e que sao objeto da análise deste capítulo encon
tram-se nas tabelas do Anexo Estatístico ao final desta
publícacáo.

Este capítulo encontra-se organizado da seguinte
forma. Em primeiro lugar, apresenta-se um esquema
conceitual orientado para destacar os fatores do traba
lho infanto-juvenil, o que permite simultaneamente
organizar a exposícáo subseqüente. Em segundo lu
gar, realiza-se urna análise do contexto urbano ao Ion
go de dois eixos especialmente relevantes para o tra
balho infanto-juvenil: a pobreza e a informalidade do
trabalho. O terceiro tópico apresenta a evolucáo e a
intensidade do trabalho infanto-juvenil durante a dé
cada. Finalmente, apresentam-se os principais fatores
que incidem no trabalho das enancas e adolescentes,
tanto do ponto de vista da oferta (tópico 4) quanto da
demanda (tópico 5).

1. Esquema conceitual

•
~ iversos trabalhos térn abordado o

tema dos fatores que levam determi
nadas enancas a incorporas;~o preco
ce no mercado de trabalho. E bastante

• ~ aceita a idéia de que as dimensóes, as
~ condícóes e o conteúdo do trabalho

infantil dependem de duas ordens de macrofatores
(ver Diagrama a seguir):

• a pobreza, que obriga as famílias a adotar formas
de comportamento que incluem a oferta de máo-de
obra dos filhos menores de idade;

• a estrutura do mercado de trabalho, que oferece
espacos apropriados a íncorporacáo desse contingen
te específico de máo-de-obra,

Estes dois conjuntos de fatores operam através das
preferencias e dos comportamentos de duas unidades
básicas de decisáo: a família e a empresa. Esta última
é entendida em um sentido amplo, mais apropriado as
condícóes pecualiares de mercados heterogéneos, as
sim, em mercados informalizados, empresa significa,
mais freqüentemente, a família ou a própria enanca,
por exemplo, o trabalho autónomo.

Entretanto, as decísóes das famílias ou das empre
sas sao o resultado do efeito combinado daqueles ma
cro-fatores (pobreza e mercado de trabalho) com o
sistema geral de valores dominante na sociedade, que
fundamenta preferencias e comportamentos; com as
condícóes de oferta de determinados bens e servícos

3. Sao Paulo é o pólo de maior desenvolvimento e industrializacáo
do país. Em 1988, 33% da PEA se localizava na indústria de transfor
macáo, enquanto em Recife esse ramo de atividade ocupava 14%. A
distribuicáo dos ocupados em ambas as cidades, segundo a posicáo
na ocupacáo, permite que se tenha urna idéia precisa das díferencas
na ínforrnalízacáo de ambos os mercados.

S.Pauto - empregados com carteira: 62%; empregados sem car
teira: 18%; conta própria: 15%; Recife - ernpregados com carteira:
49"16; empregados sem carteira 24%; conta própria: 23%.

sociais e com a regulamentacáo e controle por parte
do Estado e da sociedade civil.

Assim como existe um sistema de legítímacáo para
a manutencáo e a reproducáo da estrutura social mais
geral, da qual a pobreza e a estrutura ocupacional fa
zem parte, existe também um sistema simbólico que
legitima e regula as relacóes entre as enancas e a or
dem social mais geral. As ideologias do trabalho, da
educacáo e do lazer, bem como o modo como a crian
ca é vista em relacáo a estas atividades, devem ser des
tacadas como exemplos relevantes de valores próprios
desse sistema. Todavia, pode-se afirmar que todos es
ses valores estao organizados através da "construcáo
social de urna hierarquia etária" (Elson, 1982), a qual
legitima as relacóes desiguais entre adultos e criancas
(relacáo de poder) e impede a autonomia das faixas
etárias subordinadas (infancia e adolescencia), defi
nindo quais sao su as necessidades.

Este sistema simbólico conforma as "estruturas de pre
ferencia", penetrando nos processos de decisáo tanto
das famílias quanto das unidades de producáo. Assim,
por exemplo, do lado das famílias, tal sistema legitima as
opcóes por parte dos adultos entre as necessidades pre
sentes da família e o bem-estar futuro da enanca, isto é, a
opcáo pelo trabalho (e nao pela educacáo), com base
em urna avaliacáo "adulta" dos futuros retornos da
educacáo, ou também a opcáo por determinadas ocupa
cóes em detrimento de outras. Ao lado da empresa legi
tima-se, por exemplo, o baixo salário pago aenanca, por
seu caráter "complementar" ao rendimento do adulto.

Finalmente, as características dos servícos sociais
disponíveis é outra dimensáo que influi na ínsercáo
das enancas e dos adolescentes no mercado de traba
lho. Acessibilidade, qualídade e custos da educacáo
parecem influir no rumo da principal decisáo da farní
lía: escola ou trabalho. Pelo lado da demanda, a capa
cidade reguladora (normas jurídicas sobre limitacóes e
condicóes do trabalho infantil) e de controle (fiscaliza
cáo da aplicacáo efetiva dessas normas) sao fatores
que ajudam a modelar o comportamento das empre
sas e do mercado em geral.

Assim, a saída de enancas rumo ao mercado de tra
balho é produto de urna decisáo "familiar", na qual os
adultos térn um peso maior. As distintas formas pelas
quais as famílias, principalmente as pobres, enfrentam
as condicóes objetivas de existencia, definindo "quem
e quando participa das atividades de producáo de va
lores de uso e de producáo no mercado" (Montali,
1990), estáo ligadas tanto a posícáo que estas ocupam
na estrutura social quanto ao sistema simbólico e as
condícóes de acesso aos servicos públicos.

No outro extremo, a demanda ou a íncorporacáo
efetiva do trabalho infantil nas empresas ou em deter
minados espacos do mercado de trabalho reflete nao
apenas as qualificacóes dessa forca de trabalho para
realizar determinadas tarefas em contextos tecnológi
cos específicos, mas também as conseqüéncias vanta
josas que certos valores ou formas de intervencáo ou
omíssáo estatal acarretam para a empresa. Desta for
ma, as possibilidades de íncorporacáo efetiva ao tra
balho estao vinculadas, por um lado, ao baixo custo e
a docilidade reivindicativa e política desta máo-de
obra peculiar e, por outro, as suas características bio
lógicas, que a tomam mais apropriada para determi
nadas tarefas em contextos tecnológicos especificos.
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É importante indicar que o modelo conceitual apre
sentado no Diagrama refere-se especialmente as enancas,
embora o presente trabalho aborde também a populacáo
adolescente 05 a 17 anos); para esta populacáo, o mode
lo só se aplica parcialmente. Deve-se considerar, para es
tes, a forca crescente que tem a "liberdade de escolha" e,
portanto, outros fatores comecam a ter maior peso. Os ni
veis de rendimento dos adolescentes, por exemplo, deve
ráo ter um papel mais relevante na explícacáo das varia
coes na participacao no mercado de trabalho.

2. Informaliza~ao e
pobreza no Brasil
2.1. Os conceitos

I ~
América Latina, e o Brasil como parte,! dela, tem se caracterizado por sua esa trutura produtiva heterogénea, com
amplo contingente de sua forca de

•
trabalho realizando atividades infor
mais. Essa forca de trabalho, conside

rada "excedente", na medida em que nao encontra es-
paco para incorporar-se ao setor moderno da econo
mia, insere-se em ocupacoes geradas através de pe
quenas unidades de producáo. Estas, com pouca ou
nenhuma dotacáo de capital físico e humano, dedi-
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cam-se a atividades com facilidade de acesso ao setor
e térn requerimentos organizacionais simples. Desta
forma, elas podem usar o rendimento médio como va
riável de ajuste e reagir assim com agilidade as mudan
cas no mercado de trabalho.

A origem deste excedente de máo-de-obra está nas
características do capitalismo periférico e na dinámica do
crescimento populacional. A incorporacáo tardia da re
giáo ao processo de lndustrializacáo capitalista conduziu
a íncorporacáo de tecnologias importadas, adequadas
aos seus países de origem em termos de escassez relati
va de fatores, mas que produziram distorcóes nos países
latino-americanos. O emprego que estas tecnologias ge
raram nao foi suficiente para absorver a máo-de-obra.
Essa insuficiencia foi agravada pela impossibilidade de
expandir o setor por causa de restrícóes na demanda, de
vido adistribuicáo desigual de ativos e renda na regíáo.

Adicionalmente, a dinámica de crescimento popu
lacional e a intensificacáo das migracóes internas au
mentaram ainda mais o excedente pelo lado da oferta.
Incrementos significativos e acelerados na oferta e res
tricóes na demanda criaram um excedente permanen
te de forca de trabalho, que deveria ocupar-se em ati
vidades de menor produtividade - o setor informal.

Completando este quadro, ternos a pobreza, enten
dida como dificuldade ou impossibilidade de acesso
aos bens e servicos considerados como básicos por
urna sociedade em um determinado tempo. Sua mag
nitude e transforrnacáo tem a ver: com o perfil da dis
tribuicáo de ativos e, conseqüentemente, de renda;
com o nivel médio de renda real; com o desemprego
e o subemprego, este último entendido como a corn
binacáo entre baixa educacáo e baixa rernuneracáo.
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Embora estejam profundamente interligadas, a po
breza e a informalízacáo nao devem ser confundidas.
Dada a heterogeneidade da renda dentro do setor infor
mal, este nao pode ser considerado como sinónimo de
pobreza. Pelo contrário, evidencias empíricas indicam
que é possível que os aumentos nos níveis de pobreza
nao estejam associados a aumentos na ínformalízacáo,
e que segmentos do setor informal, comparáveis ao se
tor formal em níveis de educacao, estejam situados em
faixas de rendimento superiores as do setor formal'.

2.2. A formalizacáo/
inforrnalizacáo do trabalho
urbano no Brasil

Durante o período de 1960/80, e ao contrário dos
demais países da América Latina, o Brasil parece ter
experimentado um processo de industrializacáo sem
terciarizacáo, ou seja, a Populacáo Economicamente
Ativa - PEA - em servicos aumentou menos que a
PEA em producáo de bens nao-agrícolas no setor ur
bano. Paralelamente, a produtividade em servicos
foi maior do que na indústria, configurando um pa
dráo muito particular de industrializacáo sem tercia
rízacao espúria e com ínforrnalízacáo decrescente
(PREALC/OIT, 1986).

Mas, observando este período, mais particular
mente a década de 70, ve-se que, embora o padráo de
formalízacáo da economia tenha se mantido com a
tendencia crescente observada na década anterior,
existiram algumas mudancas dignas de destaque (Ta
bela 1·): a) a formalizacáo continuou crescendo no
setor de servícos e nao na indústria; b) existiu um cla
ro processo de terciarizacáo do setor informal; e) den
tro do setor de servícos, o maior crescimento relativo
pertenceu ao informal (Índice 1970=100: setor for
mal=206; setor informal=21O); d) verificou-se um cla
ro aumento dos servicos pessoais, tanto formais
quanto informais, e urna queda em comércio e trans
portes (Tabela 2); e) a informalidade nos servícos,
nao obstante, concentrou-se em 1980 em comércio e
transporte. Em resumo, o processo de formalízacáo
crescente, baseado na geracáo de empregos na indús
tria, alcancou seu ápice ao final da década de 60 e, a
partir daí, foi o setor de servícos que passou a coman
dar a formalizacáo e a informalizacáo.

Já na primeira metade da década de 80 acentuou-se
a tendéncia de inforrnalizacáo da forca de trabalho-,
impulsionada pela crise do período 1981/83. Tanto o

4. No Brasil, no ano de 1980, a renda rnédia mensal do trabalhador
conta própria em relacao ao assalariado, ambos com 0-3 anos de es
tudos, era 5% superior (CEPAL, 1988). Por sua vez a maior parte do
"subemprcgo" se encontrava, segundo a CEPAL, no setor formal.
Além disso, enquanto 27,9% dos assalariados (setor formal) de Sao
Paulo, em 1985, encontrava-se em lares acíma da linha de pobreza,
essa percentagem subia para 31,9% entre os conta própria (infor
mal). Finalmente, entre 1982 e 1985, enquanto a proporcáo de farní
lias pobres aumentava 1,3 pontos percentuais, a de lares no setor in
formal diminuía em 0,8 pontos, mostrando a independencia possí
vel entre ambos os fenómenos.
• Esta tabela e as demais citadas neste Capítulo encontram-se no
Anexo Estatistico ao final desta publicacáo.

setor secundário quanto o terciário apresentaram um
ritmo de crescimento maior no setor informal; mais
acentuado, todavia, no secundário. Após a crise, o se
tor terciário recuperou sua tendencia de formalízacáo,
enquanto no secundário o formal e o informal cresce
ram equilibradamente (Arias, 1989). Como conse
qüéncía da recuperacáo da formalízacáo durante o pe
ríodo posterior ao da crise de 1981/83, o balance final
do período 1981/88 nao é de um nítido processo de
informalizacáo do mercado de trabalho (Tabela 3).

Mais especificamente, parece ter havido urna trans
formacáo no interior do setor informal urbano. Se se
observam os dados da Tabela 4 para as áreas metropo
litanas de Recife e de Sao Paulo, além das conclusóes
anteriores sobre o comportamento cíclico e sobre o
balance final equilibrado para o período, outras con
clusóes podem ser extraídas: os mais afetados pela se
gunda crise (1986/88) nao foram os assalariados com
carteira, que continuaram crescendo acima da média
da ocupacáo (Sao Paulo = 4,22; Recife = 3,37), mas sim
os sem carteira, que experimentaram crescimento ne
gativo, a expensas de urna aceleracáo no crescimento
dos conta própria (6,92 e 5,93 respectivamente). Em
conseqüéncía, o que parece caracterizar a dinámica
do mercado de trabalho (formal/informa!) durante
todo o período, é o fato de o trabalho autónomo ter
mantido um crescimento maior que o dos demais.

Por outro lado, esse processo se deu com a aceleracáo
do crescimento da ocupacáo em relacáo ao produto e
com urna queda notável da produtividade média nos se
tores secundário e terciário e, em particular, do comércio
(Arias, 1989). Isto poe em relevo o fato de que a dinámi
ca do mercado de trabalho durante a década de 80 pos
suiu características bem diferentes das da década de 70.

2.3. A pobreza urbana no Brasil

Durante os anos 70, a desigualdade na distribuicáo
de renda da PEA aumentou, embora menos do que na
década anterior e, ao mesmo tempo, verificou-se um
grande crescimento no rendimento médio e urna queda
substancial na pobreza absoluta da PEA. Mas quando se
analisa a distribuicáo de renda entre as familias, obser
va-se que a desigualdade teve urna queda significativa
na década e que houve também urna reducáo substan
cial no nível de pobreza absoluta". A explicacáo mais
plausível para essas diferencas no comportamento da
desigualdade de distribuicáo de renda é o impacto da in-

5. o conceito de informalidade aqui usado nao se refere nem ao ní
vel de ingresso, nem a legalidade ou clandestinidade da atividade,
mas sim as condicóes da unidade produtiva onde o trabalhador se
insere (Tokman, 1987). Nao obstante, a medícáo direta nao pode ser
realizada com facílídade. Ao longo deste trabalho será utilizada
como proxy a proporcáo de assalariados sem carteira assinada, os
trabalhadores por conta própria e os sem rernuneracáo, dependen
do da disponibilidade de informacáo.
6. Os estudos mais relevantes sobre a evolucáo da pobreza durante a
década concordam em que houve urna reducáo da mesma [verPfeffer
mann & Webb, (983) e Denslow & Tyler, (983), assim como suas re
ferencias bibliográficas].O crescimento do rendimento médio por pes
soa ativa foi estimado em 80%, sendo que o índice de Gini passou de
0,604 em 1970 para 0,624 em 1980, e a pobreza na PEAfoi reduzida em
um terco. Já o índice de Gini para a distribuicáo das familias segundo
seu rendimento familiar passou de 0,608 para 0,597 (Hoffrnann, 1984).
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corporacáo ao mercado de trabalho das mulheres, espe
cialmente "cónjuges", e das críancas, cujos rendimentos
seriarn sornados ao rendimento familiar, encurtando as
distancias entre os diferentes intervalos de renda.

A década de 80 se caracterizou por urna queda
acentuada dos rendimentos médios reais até 1984 e a
partir daí observou-se urna significativa recuperacáo,
embora seus valores em 1988 ainda fossem inferiores
aos de 1981, início da crise (Hoffmann, 1990).

Paralelamente, a desigualdade na distribuicáo de
renda foi relativamente estável até 1986, tanto para a
PEA quanto para as familias, quando ocorreu urna ní
tida tendencia de crescimento (Hoffmann, 1990; Bo
nelli & Sedlacek, 1989). A proporcáode famílias po
bres acompanhou a evolucáo dos rendimentos, au
mentando até 1984 e registrando urna queda mornen
tánea, quando retomou a mesma tendencia anterior
de crescimento. Conseqüentemente, no ano de 1988,
o nível de pobreza observado para o país era superior
ao do início da década'.

A evolucáo do salário mínimo real durante a déca
da refletiu de forma mais dramática o comportamen
to observado para os demais rendimentos, atíngíndo
em 1990 a metade do valor de 1980 (Tabela 5, Gráfi
co 1). O comportamento deste indicador, por urna
parte, e a percentagem de gasto do salário-mínimo
com a racáo essencial, por outra, indicam com bas
tante clareza a tendencia de empobrecimento obser
vada na década.

Finalmente, observou-se que embora a taxa de atí

vidade das mulheres tenha continuado a aumentar
constantemente durante a década, passando de 33,7%
em 1981 para 40,0% em 1989, nao produziu o efeito de
suavizar o agravamento da pobreza, como ocorreu
durante a década anterior".

3. Otrabalha infanta
juvenil

I
~ urante a década de 70 verificou-se urna
• ., íntensífícacáo na íncorporacáo da for

ca de trabalho infantil nas áreas urba
nas do país. Nesse período, momentos

• ~ de auge e de crises económicas foram
~ acompanhados por aumentos na desi

gualdade de renda da PEAe pela aceleracáo do proces
so de urbanízacáo.

A incorporacáo dos diversos componentes familia
res a forca de trabalho, especialmente mulheres, crian
cas e adolescentes, constituiu-se numa forma de com
pensar os efeitos perversos, no interior da família, do
agravamento do perfil de distríbuícáo de renda da
PEA, impedindo que se detectasse qualquer empobre
cimento familiar durante a década.

Na tabela a seguir pode-se observar como durante
a década de 70 estes dois últimos segmentos popula
cionais - críancas e adolescentes - cresceram mais
rapidamente que o conjunto da PEA, fato que se refle
te numa maior participacáo na forca de trabalho".

Taxas de crescimento decenal
da PEA, de partlclpacáo e de atividade

da populacáo de 10 a 19 anos,
por faixas etárias

Brasil Urbano -1970 e 1980

------(Gráfico 1 ,f-----
Salário mínimo real, racáo/selário e pobreza.

S. Paulo -1980 a 1990
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Nos anos 80, contrariamente a década anterior, ex
perimentou-se um decréscimo constante na proporcáo
da faixa etária de 10 a 17 anos no conjunto da PEA
(taxa de participacáo). Isto refletiu sobretudo mudan
cas demográficas, já observadas em fins dos anos 70, e

Racáo essencial/SM
------ SM real SP

80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90

- - - - Famílias pobres"
(.) Até 2 SM familiar.

oL-...J..._ L..---'-_ L..---'-_L-...J.... _ L-...J....-JL-...J...._'

7. A leitura dos dados deve levar em conta as observacoes referidas
na nota 2.
8. Alguns estudos tém indicado que a íncorporacáo da mulher ao
mercado de trabalho tem tido um impacto negativo sobre a desi
gualdade na distribuicáo geral da renda, devido ao fato de que a de
sigualdade desta entre as mulheres é maior do que entre a dos ha
mens (Paes de Barros & Mendonca, 1989).

9. A díferenca entre as taxas de atividade em 1970 e 1980 deve ser,
nao obstante, bastante menor que a observada na tabela, dado que
o Censo de 1970 subenumerou a forca de trabalho infanto-juvenil
em cornparacáo ao Censo de 1980, já que este último enfatizou rnais
o levanta mento da situacáo de atividade, restringindo as suuacóes
de inatividade (Ribeiro, 1988).
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que se expressaram através de quedas nas taxas de fe
cundidade e no crescimento populacional. O cresci
mento desta parcela da PEA dá-se em ritmo muito mais
lento do que para o conjunto da PEA durante o perío
do, na área urbana como um todo e também em mer
cados específicos como Sao Paulo e Recife (Tabela 6).

Entretanto, os fluxos de entrada e de saída do mer
cado de trabalho vírarn-se afetados por diferentes con
junturas sócío-econórnícas (crise e recuperacáo), mas
de forma diferenciada para cada faixa etária e para
cada contexto urbano. Em geral, o contingente de
enancas e adolescentes economicamente ativos é
mais afetado negativamente nas crises ou na desacele
racáo económica do que o conjunto da PEA (períodos
de 1981/84 e 1986/88) mas, ao mesmo tempo, essa
parcela é a que mais rapidamente reage as condicóes
favoráveis do mercado 0984/86). É interessante ob
servar, por outro lado, que as enancas foram menos
afetadas que os adolescentes na crise do início da dé
cada, enquanto, no período posterior a 1986 foram os
adolescentes os menos afetados em seu ritmo de in
corporacáo a PEA.

Observaram-se também comportamentos dife
rentes, de acordo com as condícóes de mercado du
rante essa década, sobretudo no período posterior a
1984. Em Sao Paulo, o crescimento da PEA infantil
(3,40%) foi menor que o da total (4,10%), enquanto
em mercados mais informal izados, como Recife, a
PEA infanto-juvenil indicou urna tendencia de eres
cimento mais acelerado, especialmente na faixa dos
adolescentes (7,19%) do que na PEA total (4,59%)
naquele ano.

Ao mesmo tempo que a taxa de atividade das
enancas e dos adolescentes tem acompanhado tarn
bém os ciclos económicos, nao se pode afirmar que,
ao contrário do ocorrido com a taxa de particípacáo
e com o volume da mño-de-obra infantil, ela tenha
sofrido urna queda no período. Pelo contrário, os
dados da Tabela 7 indicam que até o final da déca
da os níveis dessa participacáo eram iguais ou mes
mo levemente superiores no conjunto das áreas ur
banas do país.

A estabilidade das taxas de atividades das enancas
e dos adolescentes durante a década de 80, período de
nítido empobrecimento da populacáo e das famílias,
questiona a hipótese de urna estreita relacáo entre am
bas as variáveís. Essas taxas parecem ter atingido um
patamar persistente refletindo, em primeiro lugar, a
tendencia a estagnacáo ou. ainda, ao crescimento ne
gativo da economia nesse período. Mas, por outro
lado, na medida em que essas taxas refletem muito
parcialmente a extensáo real da forca de trabalho in
fanto-juvenil, a aparente estabilidade pode estar ocul
tando algumas rnudancas ocorridas durante a década.

Nesse sentido, o trabalho infanto-juvenil pode ter
crescido em maior proporcáo no setor informal nao
registrado pelas PNADs, como resposta ao aumento
da pobreza familiar. Sao indícios desse processo algu
mas constatacóes a serem tratadas mais adiante, tais
como o aumento do setor informal, especialmente em
cidades como Recife (ver tópico 5) e a relativa estabi
Iidade das taxas de freqüéncia el escola da faixa etária
de 10 a 14 anos (tópico 4), o que descartaria a hipóte
se de urna tendencia a substituicáo do trabalho pela
escola nesse período.

3.1. Quem e o quanto trabalha

Em 1988 a taxa de atividade das críancas urbanas
era de 12,1%,enquanto a dos adolescentes ascendia a
46,8%(Tabela 7), o que significava contingentes apro
ximados de 1360 e de 2960 pessoas em cada urna des
tas faixas etárias, respectivamente.

. Esse trabalho infanto-juvenil do país caracteriza-se
por algumas peculiaridades. Em primeiro lugar, a taxa
de atívidade é funcáo crescente da idade, sendo que a
partir de algumas faixas etárias verifica-se urna acele
racáo em seus níveís. Portanto, as enancas de 10 a 14
anos apresentam taxas bem menores do que as dos
adolescentes, qualquer que seja o contexto urbano. É
claro que essas taxas subestimam o trabalho real das
enancas, devido a problemas de medícáo, É bem pos
sível, também, que os erros de omissáo nao sejam si
milares nos diferentes contextos urbanos, podendo-se
levantar a hipótese de que sejam multo superiores nas
áreas mais infonnalizadas e pobres (Painel 1).

Em segundo lugar, enquanto as taxas de ativida
de das enancas sao relativamente similares em dife
rentes contextos urbanos (ao redor de 8,0%), as ta
xas dos adolescentes variam fortemente. Desse
modo, enquanto em Sao Paulo a taxa média de ativi
dade dos adolescentes foi de 52,4% no período
1981/88, a de Recife se situou num patamar de
29,0%.

Deixando de lado o possível efeito das diferencas
nos erros de omissáo, em conseqüéncía das peculiari
dades de cada mercado, é plausível aceitar que os ní
veis de atratívidade de ambos os tipos de mercado
possam explicar grande parte dessas diferencas (ver
Capítulo 2 desta publicacáo). Em outras palavras, os
distintos fatores que detenninam a entrada do adoles
cente no mercado de trabalho se dáo com intensidade
e forma diferenciadas, em cada contexto da heterogé
nea estrutura urbana brasileira. Portanto, nao podem
ser feitas inferencias únicas e válidas para os diferen
tes contextos urbanos.

Em terceiro lugar, os níveis de incorporacáo ao
mercado de trabalho sao bastante diferentes quando
analisados por genero. Observa-se que em geral os
meninos trabalham mais do que as meninas. Para o
conjunto das áreas urbanas, as mulheres, tanto crian
cas como adolescentes, trabalham cerca de 40% me
nos que os homens. Isso leva a supor que pouco me
nos de 2/3 da PEA infanto-juvenil seja do genero mas
culino (Tabela 8).

Mesmo que o padráo se mantenha, essas diferencas
variam de acordo com cada contexto metropolitano.
Em Recife, por exemplo, as díferencas entre genero
para as enancas apresentam-se mais exacerbadas
C600Al), enquanto em Sao Paulo as díferencas para ado
lescentes caem notavelrnente (cerca de 300Al). O pri
meiro reflete a menor oportunidade de incorporacáo
da enanca do sexo feminino ao mercado de trabalho
mais informalizado - que envolve mais trabalho de
rua - e sua maior utilizacáo como rnáo-de-obra do
méstica. O segundo, maiores oportunidades de em
prego - tipo de ocupacáo - e maior atratívidade e
homogeneidade de salários para a adolescente do
sexo feminino.
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o dímensíonamento do traba
Iho infantil constitui urna área
muito controversa. A maioria
dos autores tende a concordar
que existe urna alta subenume
racáo do trabalho infantilquan

do medida através das pesquisas tradicionais de
rnáo-de-obra. Essa perspectiva é assumida nao
apenas no Brasil, mas também em numerosos
trabalhos realizados em vários outros países.

O primeiro problema surge com o uso do in
dicador clássico - "trabalho" na semana de re
ferencia - para as enancas. Existe urna grande
díferenca, condicionada pela síndrome de valo
res sociais, entre o que significa trabalho para o
adulto e para a enanca. Urn mesmo tipo de ati
vidade, quando realizado por um adulto, pode
ser considerado como trabalho, enquanto no
caso de urna enanca, existe urna predisposicáo
em considerá-Io como "ajuda". A existencia de
leis que proíbem o trabalho infantil - bem
como o seu conhecimento mais ou menos difu
so - e o caráter intermitente desse trabalho re
forcarn esta ínclínacáo, inibindo os declarantes
a considerar as atívidades das enancas como
"trabalho".

Supóe-se, também, que urna parcela nao
desprezível do trabalho infantil desenvolvido
sobretudo no setor informal é, além de intermi
tente, tao difusa e heterogénea que nao pode
ser apreendida pelo quesito c1ássico sobre o
trabalho. Também escapa a esta rnedicáo urna
parcela significativa daquelas críancas que nao
"procuram" trabalho, mas entram no mercado
através de outros mecanismos.

Em segundo lugar, o levantamento de infor
macóes sobre trabalho se aplica a populacáo
de 10anos e mais, deixando de fora urna parce
la bastante relevante da infancia potencialmen
te trabalhadora. Emconseqüéncía, nao é possí
vel conhecer as taxas de atividade das críancas
menores de 10 anos através das pesquisas tra
dicionais nessa área.

O impacto que estes fatores combinados
possuem, potencialmente, sobre as estimati
vas da taxa de atividade das enancas, freqüen
temente tem levado a rechacar sua validade
ou a afirmar que e1a se refere apenas a urna
parcela de um fenómeno social muito mais ex
tenso (Ribeiro, 1988). Portanto, é necessário
fazer algumas consideracóes sobre este indi
cador no Brasil. Urna revisáo do conceito de
trabalho infantil e do uso de indicadores e
pesquisas alternativas pode trazer alguns ele
mentos novos para esta área.

Em primeiro lugar, se trabalho infantil é

aqueja atividade que compromete o desenvol
vírnento da enanca, especialmente o seu direi
to a aprender e a freqüentar a escola (Fyfe,
1989), algumas situacóes nao consideradas
normalmente nas taxas de atívídade dos adul
tos deveriam ser incluidas na rnedicáo do traba
Iho infantil. Entre elas, a de "trabalho domésti
co exclusivo" - sem freqüéncía aescola - tal
vez seja a mais relevante. Adicionando essa ati
vidade a taxa tradicional, obtém-se urna
medícáo mais completa: taxa ampla. Desta for
ma, a extensáo do trabalho infantil na década
de 80 passa de 12,2%para 16,6%entre as crian
cas de 10 a 14 anos da área urbana (Tabela 9,
Gráfico 2).

A ínclusáo do "trabalho doméstico exclusi
vo" tem um impacto relevante sobre as estima
tivas de atividade em cada contexto urbano.
Por exemplo, a relacáo entre as intensidades do
trabalho infantil, comparando Sao Paulo com
Recife, se inverte. Na realidade, em contextos
mais pobres, a enanca é muito explorada atra
vés desta forma de atívidade mais oculta e soci
almente aceitável, sem que, no entanto, seja
considerada "trabalho".

Em segundo lugar, existe urna parcela da
populacáo infanto-juvenil que é percebida
como nao tendo nenhuma atividade produtiva
e que, simultaneamente, está excluída do sis
tema escolar. Durante a década de 80, 3% em
média das criancas e adolescentes das áreas
urbanas do país se encontravam nesta situa
cáo, sendo que em algumas cidades, como Re
cife, esse valor ascendeu a 4,6% para as crian
cas e 5,6%para os adolescentes. Deve ser acei
ta com reserva qualquer inferencia em relacáo
a este segmento da infancia, na medida em
que sua composícáo pode ser bastante hetero
génea, compreendendo situacóes das mais di
versas. Pode-se, entretanto, levantar a hipóte
se de que urna parcela dela está realizando ati
vídades direta ou indiretamente produtivas,
que nao sao assim percebidas pelas próprias
famílias. Em todo o caso, elas representam
também um dos indícios sociais mais freqüen
tes de exclusáo do sistema educacional e de
futura íncorporacáo precoce ao mercado de
trabalho, em condicóes francamente desfavo
ráveis. Urna índícacáo nesse sentido seria a de
que essa situacáo é muito mais freqüente en
tre as populacóes mais pobres. Em 1988, 8,4%
e 6,6% dos filhos de 10 a 17 anos nas famílias
com 1/2 salário-mínimo familiarpercapita, de
Sao Paulo e Recife, respectivamente, foram
percebidos como nao realizando qualquer ati
vidade.
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Taxa média de atividade ampla* de enancas e adolescentes
Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1981-1989
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Em terceiro lugar, é possível comparar os re
sultados obtidos através do quesito tradicional e
de outras formas alternativas. O Suplemento da
PNAD-85 pesquisou características da situacáo
de trabalho infantil através de dois quesitos nao
convencionais na área, um para as enancas de 7
a 14 e outro para as de 5 a 9 anos de idade '.

• Com base no primeiro quesito, obteve
se urna taxa de atividade das enancas de
10 a 14 anos um pouco superior áquela
baseada na medicáo tradicional (Tabela
10). Nao obstante, ambas as taxas sao
bastante similares se se levar em conside
racáo que, neste caso, nao está excluído
o trabalho nao-remunerado, inferior a 15

1. o questionário da PNAO-85 interrogou sobre o ira
balho infantil da seguinte forma:

• Para as enancas de 7 a 14 anos: foi perguntado se "nor
malmente executa algurn tipo de servic;o?".Também foi in
cluida urna pergunta em separado sobre afazeres domésti
cos: "Ajuda normalmente nos afazeres domésticos?". Éstes
doís quesitos nao sao mutuamente excludentes, o que nao
permite sornar os resultados para obter uma taxa ampla de
atividade. Adicionalmente, nao se dispós de ínformacáo so
bre afazeres domésticos desagregada para cada sub-faixa
etária. Assirn, nao foi possível dimensionar o total de traba
lho e afazeres domésticos para cada uma de\as.

• Para as enancas de 5 a 9 anos: foi perguntado se "faz
alguma tarefa ou servíco (inclusive doméstico)?" e "que
tipo de tarefa ou servico realiza (remunerado - náo-rernu
nerado/dornéstico)?". Aquí, portaruo, trabalho e afazeres
domésticos sao dimensionados separadamente.

horas semanais, o que é feíto normal
mente com o indicador tradicional. Em
Sao Paulo, 11,7% das enancas nessa faixa
etária executavam servicos, enquanto
em Recife essa taxa era um pouco menor
00,0%). Nessa estimativa nao está
incluído "afazeres domésticos exclusivo",
o que explica a maior incidéncia aparen
te do trabalho infantil em Sao Paulo. Por
outro lado, se a taxa tradicional sornar-se
"afazeres domésticos exclusivo", este re
sultado se situa em paramar superior ao
novo indicador 02,8%).

O quesito, quando aplicado a popula
<;:30 de 7 a 9 anos, permitiu também obter,
pela primeira vez, urna estimativa do tra
balho infantil dessa faixa etária nas áreas
metropolitanas. Os dados sao consistentes
como os encontrados por diversas pesqui
sas: verifica-se urna queda na taxa de ativi
dade quando comparada a faixa de 10 a 14
anos, sendo que em Recife continuam a
verificar-se os mais altos níveis de trabalho
infantil (4,3%, Sao Paulo, 2,3%).

Apesar de nao se ter urna estimativa
específica para as enancas de 7 a 9 anos
ocupadas em "afazeres domésticos", a
comparacáo entre a taxa de afazeres do
mésticos para as de 7 a 14 anos e a estima
tiva do indicador tradicional para a faixa
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de 10 a 14 anos, sugere que esta situacáo é
tao ou mais freqüente entre as enancas de 7
a 9 anos. Isto levaria a concluir que o tipo
de trabalho mais usual nessa faixa etária é o
de "afazeres domésticos", tendo como con
seqüéncía a líberacáo potencial da rnáo-de
obra adulta, e que a taxa ampla de ativida
de seria, no mínimo, o dobro da taxa tradi
cional.
• A segunda pergunta permitiu produzir
outra estimativa do trabalho infantil entre
as enancas de 7 a 9 anos. As taxas de ativí
dade assim obtidas sao praticamente
iguais aos resultados do quesito anterior
(2,2% e 4,0% para Sao Paulo e Recife, res
pectivamente). Este indicador, por sua
vez, permitiu dispor da estimativa em se
parado da dedícacáo exclusiva a afazeres
domésticos. Observa-se que, de acordo
com o previsto no indicador anterior, o
"trabalho doméstico exclusivo" é tao ou
mais freqüente que outras formas de traba
Iho nessa faixa etária. É importante obser
var que quando essa atividade é sornada
ao trabalho, atingem-se taxas que, em al
guns contextos, como Recife (8,4%), sao

Tais díferencas entre genero diminuem acentua
damente quando é incluída na taxa de atividade de
enancas e adolescentes a dedícacáo exclusiva a
afazeres domésticos (Painel 1). Obviamente, sua
desconsíderacáo afeta principalmente a enumera-

. cáo do trabalho infanto-juvenil feminino, na medi
da em que constituí-se em seu principal compo
nente, especialmente nas áreas mais informalizadas
e pobres.

Finalmente, a análise das taxas de atividade segun
do a cor da pele evidencia também outra ordem de
desigualdade. No conjunto do Brasil urbano, as crian
cas e os adolescentes pretos trabalham proporcional
mente mais que o restante das enancas e adolescen
tes. Entretanto, isto nao significa que a maioria da
PEA infanto-juvenil seja de cor preta ou parda, já que,
pelo contrário, mais da rnetade (52%) é de origem
branca.

As díferencas entre brancos e pretos sao notada
mente rnaiores no caso das enancas, enquanto para
os adolescentes elas sao bem menores. Isto ocorre
porque, no caso das prirneiras, refletem-se mais di
retamente as desigualdades sócio-económicas exis
tentes por trás das diferencas raciais. Em Recife,
por exemplo, a taxa de atividade das enancas ne
gras é 250% superior ao das brancas. Para os ado
lescentes, como sugerido anteriormente, outros fa
tores além da pobreza agem sobre os níveis de in
corporacáo ao mercado de trabalho. Conseqüente
mente, em Sao Paulo, por exernplo, os adolescen
tes brancos trabalham apenas 1/10 a menos que os
pretos.

26

significativamente altas e se aproximam
das taxas da faixa etária superior.

Os dados apresentados permitem concluir que
nao existem grandes díferencas nas estimativas
obtidas através dos diversos quesitos. A hipótese
de altos níveis de subenumeracáo do trabalho in
fantil, devido aforma especifica de construcáo do
indicador (corpo básico da PNAD), nao pode ser
provada. Fica em aberto, nao obstante, a crítica
ao uso deste tipo de pesquisa em geral como fon
te confiável para estimar o trabalho infantil.

Finalmente, vinculado a este último aspecto, é
importante destacar que, como forma de superar.
a subenumeracáo do trabalho informal nas pes
quisas domiciliares tradicionais sobre rnáo-de
obra, tern-se proposto a realizacáo de pesquisas
sobre as criancas que se encontram trabalhando,
ou, simplesmente, andando pelas ruas. Neste
caso, é possível superar algumas das limítacóes
anteriormente encontradas; mas, em contraparti
da, nao é possível produzir generalízacóes con
fiáveis, na medida em que as estimativas sao pro
duzidas através de amostras cuja representativí
dade nao pode ser especificada. Em geral , e1as
superestimam a proporcáo do trabalho informal
desse segmento da forca de trabalho.

3.2. A intensidade do trabalho

Um outro caminho para verificar a dírnensáo e a ex
pansáo do trabalho infantil durante a década de 80 é
através das horas trabalhadas, ou seja, quáo intenso é
o trabalho embutido nas taxas de atividade. A primei
ra constatacáo é a de que a maioria do trabalho infan
ro-juvenil (72%) é de jornada completa. A imagem
bastante comum deste trabalho como predominante
mente esporádico e pouco regular nao se confirma
pelas informacóes existentes. Pelo contrário, este se
tor trabalha com intensidade próxima a verificada
para o conjunto da forca de trabalho'".

Em segundo lugar, é possível constatar que a intensi
dade do trabalho tarnbém é funcáo da idade e, portante,
o tempo de trabalho das críancas é menor do que o dos
adolescentes. Por outro lado, embora seja na faixa etária
de 15 a 17 anos que mais freqüentemente ocorre a jorna
da de trabalho completa 09,1%), mais da metade das
enancas de 10 a 14 anos que trabalham na área urbana
(53,7%)o fazem em jornada completa (Tabela 11).

Em terceiro lugar, observa-se que a proporcáo de
trabalho de jornada completa é maior em Sao Paulo
do que em Recífe, 'tanto para as enancas quanto para

10. De acordo com a PNAD-88,a proporcáo de enancas e de adoles
centes que em Sao Paulo trabalhavam 40 horas ou mais (83.7) era
praticarnente igual a do conjunto dos ocupados nessa situacáo
(85.7%). Recife, embora com uma díferenca um pouco maior (61% e
77%) respectivamente. também confirma essa conchisáo.
Deve-se ter presente que este tipo de pesquisa subestima a captacáo
do trabalho mais esporádico (ver Painel 1), levando a uma possível
sobrestírnacáo da intensidade horária real do trabalho do conjunto
da PEA infanto-juvenil (ver também nota 11).
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PEA de 10 a 17 anos por c tasses de

rendimen to fam iliar per csplta.
Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1988
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pars, u f3mU~ s pob~s (all! u m salirio familiar perca.
pila ) Iomecem quase 75.0% do total d a (orp de traba 
loo in[;¡mo-Iuvenil (G ráfico O. Esu str.u.a~o e ainda
mais expresnva em contextos de rnajor pob reza,
como Recife, ande mais de 9O.O"Al da roeca de cabal ho
provem oesse nivel de renda . Novam ente . por Irás
desres n úmeros , encoruram-se algumas dífereocas en
tre ena ncas e adolescentes.

Na reahdade , sáo as enancas de 10 a 14 anos 25

nuis ~n.aliz.achs. além de serem o do por o nde <o
meca a reproducao da pobreza. A co mposícáo soc ial
da PEA infa nril da s áreas urbanas ilustra clarame nte 3
tese basta nte d ifundida de que o trabalhc inía nul res 
ponde pnmordralmer ae j, ex.ig~ncia de S3 l is(.~¡jo das
oecessidaoes baacas da s (amilias de o rigem pobre,
senda Que mals de 80,0% das crian~as tJ"3balh adora s
provem de La res de e lCt rema pobreu. Em Recite a Sifu
a~Jo se agra va e a Quase lou lidade deuas cria n~s .se

origin a de fanúlias nessa sirua,ao CT"bela 12).
Pa ra os adolesc e nles esle perfi l pe rde um poueo da

nilidez exuema obse rvada pa t;l a (aixa el1t ia anfe riOr.
Algumas hlp6leses ex plio livas podem se r levanud"s
para esse (01110 . Em primeiro lugar , em "Igu ma..s a re¡¡s
urhan.s " su. conU1bu ¡~J.o proporcion"l é m..ior p.ara
a ren da (amili"r. ocasiOfUndo o desloeamenlo cb (.11 
mllia para (aous de rend lmenl o superior. Em segundo
lugar , o de~io de aut:onomia (inance ira e de acesso
205 ben.s de me rcado (u co m qu e O! dados ~pm su
avizados. 2presenundo Js veus um compott.unemo
invC($O. As.sLm, em 510 Paulo. q uasc 60,0% do trab.a
loo de adolescenlts se ve rUta em familias ccm m..is
de um s.a11rio- mInimo per captlll. Flnalmenre , t pos.sí
vel umbem cons idera r a hipólese de que as eondt«>es
nuis ~Iellv.as de merc.ado e ;as menores propor~Oes

de Info mu liu,lo possam le r um efeifo negativo " OS
nív6s de emprego dos adole.s.cenres cb s f.a mílias m.ais
pobres, n.a nw:did.a em Que 5.10e les que reúnem, como
para(ivamenfe, me nos cond i, óes de ~tl5.razer os re
QuerimenlQS d es5es me rcados

Em COOlrapa n lda. conreltlQS mais pobres e jnfor·
malitados, eomo Recife, tnOSIf2m um perfIl bem d:fe 
reNe do de ~o Paulo , ma nrendo, com atgumas JX"
quen~ diftre~a s . o mesmo padrio observado pa ra
.asCJ'ial'\ClS. o u se)a. qua.se 90.0% provem de (amilias
de baixa renda.
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As l.aJQ.Sde .atividade wanW rontlJtnalTl. em geraí. es
SJ.S lendenci:u Oordenamerao das WCASde auvidade por
Iaua de renda familiar percapua; induindo o renduren
te das c:rianyas, é nitido para O coercmc do Brasilurbano
e ma~evidenle- ainc:bem Recife, eoqcanto em Sao Pacjo
coservam-se taxas menores rusooocracees rnats pobres
CT.abela 13). A explica.('20 cesse apa rente paradoxo em
$Jo Paulo encor ara -se IU m.a1Of impoltincia rdativa da
con tribuic2o do reodcrerso ltÚanul 1 rel\lb familiar ' ~ .

Jumo com esseefeso pcramerve e.sutistioo,outm fafo ex
p jca o cornpoetameoto ces nümeros:OS ftlhos dessas po
puu¡;OO l'1UJS carentes t~m ~nores probabilidades de
a.scende , h posi~ ocu paciof\1is nuis rreqoeeres cm
SJo PaulcIempregaooscom ou semC2r1tira ). As sua..s ce
cóes soto as de lt':iiIbalho familiu lÚo remunerado ou por
corea ptÓpri.a. o que pareceser um ~lt"1O· resta re.

Jj em Recífe esres Inoees segucm o sentido inve r
SO, evidenciando com m.a IQr clareza a rel.a~2o encre a
renda f.amiliar e o mbalho inlanUl. Poder-se-ta alo-mar
que ah as cri.a nvas ss o ~vad.as a rraba jhar mesmo
quando térn reod. me nrc s muuo toe xpress.vos . Esse
tipo de lraba lho é f.a ciliu d o pela pn=~n~a maís signi .
ficauva do se ror conu própria em alividades au tóno
mas, se m 'e l.a ~6e s. tnb<l lhislas formalizadas .

No (250 dos ad olescentes. venñca -se novamente a
preseeca de urna rela,~o náo-linear entre H dua s di
mensóes. es pe cialmente em sa o Paulo. qv aodc como
parado com Recife . Record é-se qce as taxas de ativi
dade dos adolescent es sao bem macres em SJo Pau
lo. e conñ rma-se que lal s ucede indeper"lde nlemente
do n ivel de renda famJli.a r. ln c vela . confirmar a
idéi.ade que, par .a essa Iaixa ell ria . ale m da oecesslda
de cetros fatores dete rrmnam as diferen~s na dísoo
si(io de trabalhar. uis como a arrauvsíade do merca 
do, no caso de 510 Psulo. ou os batxos rendenemos e
a falu d e OpomJnid3des . em Recife.

Ccm o objetivo de visua lil.armais cl.ar:ame nle as re
LaCOes f'ntre :1 si ru :a~o de pobre 7..1 e o U'abalho infan
to-juvl."'n il, as lax.3S podf'm ser .apres.!nu<bs :ao longo
dos d iferentes nive is de renduncnco !.amihu perwpiUJ.
mas com .a pr6pri:l contribui ~.3o da.s criJ n~ .a.s e
adoJescenles expurgada (Gráfico 5) . O ap:a' f'nle para·
doxoan lerio r d~aparece e a reJ.a~o en~ amb:as as di
menroes loma -se m.ais transparente (ve r Capítulo 2
des t.a poblica.~o ).

Por o utro l:ado. ve rifica·se u mbtm Que o Iraba. lho
de cri.ancas e .adolescenles conLinua .a apresenLa r dile.
ren,:as sien i/k:u ivas no qul.'" diz ~spl."'jlo .21 0 nível de
se nsibilídade ao rendimenlo familiar . O bse rva-&e . por
exemplo, que .as disdncias entre as laxas de alivid .ade
005 extremo.s das esulas. de rendimento f.a miliar si o
mui lo ma iores p.al'2 as cria~a s ( 470%) do que p.ar;1 0$

adolescentes ( 220%). Recorúi nna -se,desS21orma , que
o tnb:a lho infantil é especi:al me nte senstvd 1 pobreza
familiar, enqu.antO O do adolesce nll.'" esd sujeito taro
btm a QlJtfOs (.alO~S Importa ntes .

Em conclusJo, a evid~nci.a apresenuda confinna .a
hipól e5Cba stante difundida e óbvia de que o Ir3balho
inla nlil tcm sua o rigem principalmente nas condí~óes

Il . NI medl<b cm que o n:ndImtnlOfamol.... 1tlC1uo o lend'm(BloO du
('1.1~$. ~tlI0rNiOl fo, J~<b oiJll'lCl l:m .tb~ 14M
Jdukos . 1I\Jl\ 0I;1l!u rlO ri J 'eb(io~ I~ bmilb. ~ o lf1~ '

100 'N I "w Num~. (""rt() como Yo h~ ande J lerlCb rnCdia t.
bem wptnOf.t.tk ddJdcs eoono R«\fe. I ,tndJ onIJNIl produl1l\Jis.
b CllfT'oC',,'e () dejjo de dc lloc'2r :as bmikn pan l::aius~es



Em pa tses como o Brasil ebastante reCQrTenle a ve
nfica\Jo de que nJo ape nas O nivel de renduneraos
mas ta~m o nivel educac ional dos pa is sao Iatc res
dete rm inan tes do bern-esa r futura da cria n{1 Estudcs
reatu ados de mo nst ram que o níve l educacio nal dos
paa rern urna tnñ ué nca sobre a educ acáo dos ñlbos
né ma ioQ, do Que seus re ndimentos , Mesmo q uando
uma aka COlU la~¡}O entre íngresso e escotanz ac áo te r
na difidl a tarefa de separa r OU especi(ic:H os efeucs
de amba s as oíme nsóe s. é bas tante aceua a id é¡a de
que a educ:3(ao dos pais co embu¡ co m uma pa rcela
em nada desorezfvet na e xp hcac ác da s desigca tdaoes
educaoonats dos Iühos.

Da mesma Iorma, diversos es rodos de campo vetiJi
caram que O nivel de pani<,pa~;}o d2s enan~3S e dos
adolesce ntes no merC3do (le uab.alho es[j tnversamen
te corretaoooadc com o " iv.eledocacsooaldas pais _En·
t: t:Lanto , é imponante cose-var que a sensibilj<Jade do
lnbaltlo em l e I3(~0 a educ3(aO paterna . é dtferenle
p,¡" cri:.l~as~ adol~$Cenu'S (G r.i ftCO7). ~sUl forn\Ol. o
dlferenci3\ en(re as LlJGl$ de :.I livKtade das cri4lno;as nos
extremos d1 esc3b educactOnal dos p.a~ t nuior do
que o dos 3dolescenles (~ e 78%. respeclivamen1e>

Tambtm é po.~vel infe rir Que mais de 8Q%; d2 PEA
IOfanco-¡uve nil nas íreas urban3S do pais provém de
familias rujas pais alc3fl(1tam no máxi rnoqualro 2nos
de eSludo. aprese ncafldo aSSlm as dctermm anles d1
desigu:alda de SOCIal no Ir.abalho ¡nfa nlo -iuv~ni l ,

4.1.2. Educacáo dos país

PubIK3{6c'S recerses r ém rncsrraoo a importáncia
da comnboxá o ao rerx:hm(nto famihar de cada
c(iatl\a e adolescente que: lIabalha, m(SJ'nOque o ni
vel daqueb sera só p4lrc,;llmente reg\S.lIado, ~ que
deix::l de lora o r~nd,"lemo que as C,.2n('1s aoferem
e desun am a seus pr6 pr ios gast os pessoais. ahv iando
ass im o o rca me mo fami har. O bvu merae. 1 magmtu
de desu COntr ibui~Jo aume nta á med ida q ue dimi
nui o renavmen to familia r, ou seja. t nlais importan
le I'IOS e SIr310S rnaís pobres d a pc pul acac (f IBG E,
1990), Adicionalme nte, o sígn.ficado des.sa conr nbuí
\)0 aumenta ainda rnais quando, e m vez de conside
rar Oaporte Imance iro de cad a crian t;3 e adotesce rve
se paeao ame me . prest a-se aten~a o 3S COnlribu i~óes

do rrabalbo mfantc -juvenil como um lodo. den tro d a
fa milia ( Paioe l 2) .

4.\ .\. Contr ibuicáo do
u abalho do me nor

10.11 ' nos
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•I ~ 2.0 n } O u
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o 1,0

A ccmpcncso sócio-econórroca da for~ de traba 
lho infant il n áo (oi alterada du rante a d écada. na con
ju ruc das :h eas urba nas . As d.(crcnp s 00 ~rfil. qu ao 
do comp arados os d ados de 1981 e 1988. nác S30
muuc express -vas (Tabe la J2). EnIH~unl0. pode -se
nota r alRum:as mudancas sign ificloltVU qusodc os da
dos S30 desagregados para .heas meu o poliu nlo5. Em
Recde. por exemplc. a rend éncra foi de maio r e rnpo 
brectme nrc d a PEA Infantil e adotescenre, li qu e pas
53 de 65.0% de enancas e adolescentes em Iamjha s o e
ex uema pobreza em 1981 para 76,0% cm 1988. Em
510 P3u lo . loa cc nuano. era pa rece ter sido oposu , es
pec talmeor e par2 as cr i a n~3S , pcu passa de 22, 7%
p.:llfa 1" .7% respecliv2menh! , Este e moobrec.me reo
da ongem familiar da PEA inb'OIo-juvenil pode ser
também observado na dI.Slribu¡~o das laxas de auvi
dade por rendimenlo familia r dUl'3nle lo década (Ta 
bel::ll 13>, As laXJs de al ivKladt' para ::liS po;:>ul a~6es de
menar rend a mos lram len~ncla ascendente para o
conlunto do Bra~1 urb3no e especia lmente para áreas
metro pcM lt3nas co mo Reclfl':. ~aenta nto, em S10 Pau 
lo , e em especi31 pa ra o s 1dolescentes. 00se1V2-~

le nd~ncia inVefs3" .

- - - - - ~' G~r~áfi~C~O~5J- - - - -
Taxa de anvidade das pessoas

de lOa 17 anos por rendimento
mensal adulto pe' capita

Brasil Urbano - 1988

de extrema ¡lObrel.:l de ampres coes tngeores de Iamí
nas urbanas. Entretaruc essa reb~áo nJo pode ser
geneulizada para o trabal ho juvenil. Enquanlo em
corue xros urbanos de grande pobreza e informatiza
(":lo ele continua 3 ser p redomin.a nIC. cm mercsocs de
lrabalho com o 510 Paute ecuos Iaores pos.suem
ma lOr peso.

I~ D<-v~'K feocOl'& ' que u UU.li W' ,t(t.~ 1 popull~lo .cs,d en·
le. t .(ll,l$¡ ~ t .l U l t go.;1 *dombll<:O$". • ('ju¡1 t de ~¡l 'mp<ll ·

IJneu n<l C2SO de cr;l n( IS e ~doIes.c",nlC$, ~ (."(~'~nC"l S ( ", re ~ UU
do': ¡ Ii"i<b(k eh popu ll(:llo res,denle ~ ¡ t....I(ub~ sobre tS ~s.sO¡$

:>I '~ $(" . m¡ i()r p¡.r¡ 1981, .endo que. pnmein sUO(S1,rnU'¡ •

~n .ul Pou¡"elmef'l le. ern 1<)8 1. o 'Dl»lho deemp'es..d~ dom(s.
lica .esidente no empre~O roue ITU.S'OI eM,~o <lu q....: e m I?SA tSIO
$Ugrnn .. que, lU comP¡r¡.('io enl.!: O400'S ¡ n(/'i 9<,,<¡ ue n..s dl r.m::n.
(as nu u • .u nj() drvtli¡ m sel con..,¡,j"ndü "'t o CIl:Isuonlt . no U )(l
dos ..dolucenu: s, :asdi[( re~s ~''' ce f''l J fl~( Q\JJlque . dú"odI

4.1.3. Ocupayao do paí

...I~m do nivel de rend ime nlo f;;¡m illar e d3 educa 
~io dos paloS, outns caracte rísticas dos membros da

29



Painel2

Cantribui~aada rendimento
infanta-juvenil arenda familiar

I ~
relevancia do dimensiona
mento da contribuicáo dos
rendimentos dos menores tra-

•
l balhadores a renda familiar to

tal reside no fato de poder es
clarecer a importancia desse

trabalho para a sobrevivéncia familiar.

oposta a que ocorre em contextos mais
informalizados e pobres. Por outro lado,
é precisamente neste tipo de contexto ur
bano que a renda do trabalho infantil tor
na-se proporcionalmente mais importan
te do que em cidades como Sao Paulo e
na média urbana nacional.

a. Urna primeira forma de realizar essa
medícáo tem sido através da contribuicáo
proporcional do rendimento individual
de cada crianca e adolescente a renda fa
miliar total. Os dados das PNADs térn de
monstrado a importancia dessa contribui
~o, especialmente para as familias de
rendas mais baixas CIBGE, 1990). Na Ta
bela 14 pode-se observar que, ao final da
década de 80, 28% dos adolescentes tra
balhadores que pertenciam a famílias po
bres contribuíam com mais de 30% do to
tal dos rendimentos familiares. Este nivel
de contribuicáo é também similar em Re
cife, mas muito mais elevado em Sao Pau
lo, onde quase metade dos adolescentes
contribuem com aquela percentagem, o
que reflete nao apenas um acesso maior
desta faixa etária ao mercado de trabalho,
mas também urna maior valorízacáo mo
netária de seu trabalho, situacáo bem

b. Uma segunda medícao, mais apropria
da para dimensionar o fenómeno em
questáo e alternativa aanterior, pode ser
utilizada. Trata-se da proporcáo do rendi
mento familiar total devido a todos os
rendimentos infanto-juvenis numa farní
Ha. Através dessa forma de operacionali
zacáo se reflete mais adequadamente o
conceito de contríbuícáo do "trabalho in
fanto-juvenil" como um todo.

O Gráfico 6 permite visualizar os resultados
obtidos pelas duas medicóes e suas díferencas,
Com base na última, é possível observar que
mais de 30% das famílias, onde existe pelo me
nos urna enanca ou adolescente no mercado de
trabalho, recebem uma contríbuícáo acima de
30% do total da sua renda, proveniente desse
trabalho infanto-juvenil. Desta forma, encon
tra-se nos dados uma base sólida para descartar
a hipótese do caráter meramente complemen
tar do trabalho infanto-juvenil.

---,---------------1( Gráfico 6 ,f-------------
Partícipacáo do rendimento de cada 'fiIho e dos

filhos de 10 a 17 anos no rendimento familiar
Brasil Urbano - 1988
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------------(Gráfico 7 Jc-------------
Taxa de atividade das pessoas de 10 a 17 anos,

segundo a educacáo do pai
Brasil Urbano - 1988
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família, tais como o tipo de atividade produtiva, po
dem agir como condicionantes do trabalho infanto
juvenil. As diferentes formas de ínsercáo no mercado
de trabalho sao acompanhadas por díferencas, nao
apenas no nível da prátíca, mas também nas síndro
mes de idéias e valores. Fazem parte dessas síndro
mes transmitidas no seio da família tanto os valores
adequados a reproducáo de posícóes ocupacionais
similares, quanto as distintas formas de percepcáo e
de valorízacáo do trabalho infantil por parte dos
membros adultos da familia.

Um primeiro conhecimento dessas relacóes pode
ser obtido através da análise dos ramos de atividade e
das posicóes ocupadas pelos pais dos menores traba
lhadores (Tabela 15). Em primeiro lugar, os dados in
dicam que nas áreas urbanas nao existe urna predomi
nancia de ramos de atívídade relativa aorigem do tra
balho infanto-juveníl, ou seja, as taxas de atividade se
assemelham nos diferentes setores. Em segundo lu
gar, as taxas de atividade das críancas e adolescentes
dívergem sisternaticamente quando analisadas no
eixo das posicóes: é entre pais com relacóes assalaria
das informais (sern beneficios previdenciários e sem
carteira assinada) que se encontra a maior probabili
dade de trabalhar, seguida pelo setor dos conta pró
pria (Painel 3).

Baseando-se nessas ínforrnacóes, pode-se con
cluir que a posícáo do pai na ocupacáo tem urna
clara relacáo com a intensidade com que a popu
lacáo infanto-juvenil é oferecida ao mercado de
trabalho.

4.2. A estrutura familiar

A família é o espaco social concreto através do qual
os diferentes setores sociais conseguem sua sobrevi
vencía e reproducáo. Para enfrentar esse desafio e
condicionada por particularidades culrurais, demográ
ficas, económicas e polítícas, tanto históricas quanto
conjunrurais, a família assume formas concretas de or
ganízacáo (arranjos familiares). Essa organízacáo ex
pressa-se através de uma unidade cotidiana de práti
cas e representacóes, que defíne e integra os diferen
tes papéis de cada componente familiar. Sua configu
racáo, portanto, é definida nao apenas por suas carac
terísticas demográficas, mas também por elementos
simbólicos e pela estrutura das relacóes entre seus
membros.

A disponibilidade - oferta - do trabalho in
fanto-juvenil refIete urna forma específica de ar
ranjo familiar adotada por determinados setores
sociais para conseguir sua sobrevívéncía. Nesta
perspectiva, o fato de urna enanca trabalhar ou
nao, depende, por um lado, da posicáo que a mes
ma ocupa na estrutura familiar e da posícáo que
essa família ocupa na estrutura social mais ampla
e, por outro, das-próprias condícóes do mercado
de trabalho. Diversos trabalhos tém abordado,
através de diferentes perspectivas, o estudo das re
lacóes entre algumas características das famílias,
suas formas de organízacáoe o trabalho das crian
cas e adolescentes.
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-----(Gráfico 9 ,1------
Taxa de atividade das pessoas

de 10 a 14 anos segundo
a presenca do pai

Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1988

vital dos membros da familia, como também pelo ta
manho da familia e, especialmente, pelo número de
filhos.

Algumas pesquisas tém mostrado que a crianca
possui mais probabiJidade de ingressar precoce
mente na forca de trabalho quando pertence a
uma familia nuclear, do que no caso de familias
extensas (Rodgers e Standing, 1981). Isto se
vincula a idéia de que as familias nucleares, so
bretudo as de populacóes pobres, utilizariam seu
filho como o único recurso ern situacóes de difi
culdades económicas. Mas, por outro lado, tem
sido mencionado que quanto maior a familia,
maior a percentagem de enancas que trabaJham
(Boyden, 1989), sendo que os mais afetados seri
am os primogénitos.

Alguns desses aspectos que determinam o nivel de
trabaJho infanto-juvenil podem ser mostrados, no
caso brasileiro, através das taxas de atividade ordena
daspelo número de irmáos, O padráo observado para
o conjunto das áreas urbanas é que, a partir de um ir
máo, as taxas de ativídade sao ascendentes até qua
tro, e daí em diante as taxas tendem a estabilizar-se
(Tabela 17, Gráfico 10).

Conclui-se, entáo, que as oportunidades de traba
lhar sao maiores a medida que aumenta o número de
irmáos (e, portanto, quanto maior for a farnílía), em
bora esta relacáo seja válida apenas até determinado
ponto, a partir do qual o risco é indiferente ao núme
ro de membros da familia.

Este padráo se mantém em termos gerais, em con
textos urbanos mais específicos, com algumas peque
nas díferencas, A sensibilidade ao número de irmáos
parece ser um pouco maiar em cidades mais pobres,
como Recife, enquanto em mercados que oferecem
melhores oportunidades para os adolescentes as taxas
mantém a tendencia ascendente, sem encontrar ponto
de estabilízacao,

Por outro Jado, observa-se que os dados indicam
uma tendencia de maiar trabalho infantil no caso de
familias nucleares, com um filho só. Essa hipótese se
verifica especialmente em cidades como Sao Paulo,

Pai ausente

Presenca do pai

Pai presente

4.2.1. A prescnca do pai

14. Para Sao Paulo, Montali (1990) enconuou perceruagens ainda
maíores para o inicio da década.
15. Os adolescentes mostrarn, em contrapartida, uma sensibilidade
bem menor a ausencia do pai. Em geral, as taxas de atívídade
diferem em 30% entre os dois tipos de família.

Os arranjos familiares que definem quem trabalha
e estuda sao afetados nao apenas pela fase de ciclo

Alguns estudos recentes térn mostrado que, para
níveis similares de renda, as taxas de insercáo dos fi
lhos menores de 17 anos no mercado de trabalho, nas
familias chefiadas por muJheres, sao mais altas do que
as de qualquer outro tipo de estrutura familiar (Lopes
& Gottschalk, 1990). Apesar desse maior esforco fami
liar coletívo, tais familias térn dificuldades especiais
para superar situacoes de extrema pobreza. O traba
Iho mal-remunerado das mulheres, bem como a pre
cariedade do trabalho infante-juvenil de grande par
cela destas famílias, faz com que elas se encontrem em
siruacáo de extrema pobreza - 41,0% dessas familias
estáo situadas abaixo da Iinha de pobreza (FIBGE,
1989)14 - além de serem uma das mais vulneráveis
durante os periodos de crise económica.

Durante a década de 80 esse tipo de familia mos
trou um crescimento sustentado e significativo. Nas
áreas urbanas este crescimento tem sido de maís de
20,0%, sendo que até o final da década, em cidades
como Recife, mais de 18,0% das enancas e adolescen
tes pertencíam a este tipo de estrutura familiar. É es
pecialmente entre as familias pobres que esta sírua
cáo adquiriu maiores dimensóes. Entre elas, as familias
chefiadas por mulheres passaram de 15,6% no inicio
da década para 20,2% ao final dela. Em cidades mais
pobres, foram atingidos patamares de até 29% (Tabe
la 16).

Junto com esse crescimento verificou-se tarnbém
a existencia dedesiguaJdades significativas na incor
poracáo precoce dos filhos dessas familias ao mer
cado de trabalho. No Gráfico 9 pode-se observar
que as desigualdades existentes entre estes dois ti
pos de estrutura familiar - com ou sem pai - no
conjunto das áreas urbanas, acentuou-se nas áreas
metropolitanas, especialmente naquelas com maior
nivel de pobreza. Em Recife, por exemplo, a proba
bilidade de que as enancas participem do mercado
de trabalho é tres vezes maior nas familias sem a pre
senca do pai do que quando ele está presente".

Essas taxas sugerem que cerca de 20% da PEA in
fantil urbana provém de familias sem a presenca do
pai, sendo que em cidades como Recife essa situacáo
alcanca mais de 35,0% das criancas que trabalham.
Nao obstante, isto nao significa que a totalidade dessa
forca de trabalho infantil seja explicada peJa desagre
gacáo familiar. Pelo contrário, grande parte desta
deve-se aos níveis de pobreza experimentados por es
sas populacóes, sendo ela, portanto, a causa última do
trabalho infantil.

4.2.2. Número de irrnáos
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Painel3

Aocupa~ao dos pais eotrabalho infanto-juvenil

I ~
probabilidade que existe de os,! filhos se integrarem a PEA nao

• varia muito em relacáo aos ra-

•

mos de atividade (indústria,
comércio, servícos etc.) em
que se encontram seus pais. As

taxas de atividade das enancas e adolescentes
sao bastante similares em todos os setores, sen
do que os da prestacáo de servicos e os da
construcáo civil apresentam níveis mais eleva
dos.

O mesmo nao ocorre quando se analisa a
partícípacáo no trabalho segundo a posicáo do
pai na ocupacáo (ernpregado com e sem cartei
ra, ou conta própria). O Gráfico 8 mostra que
qualquer que seja o ramo de atividade do pai,
as mais altas taxas correspondern aos filhos de
pais em relacóes assalariadas sem amparo tra
balhista, sendo mais atingidos os do setor servi
cos (36,4%).

A taxa dos conta própria vem em segundo lu
gar. É importante indicar que, dada a heteroge
neidade desse setor, é provável que urna parce
la possa experimentar taxas inclusive superiores

as dos empregados sem carteira. Como conse
qüéncia dessa distribuicáo desigual da probabi
Iidade de íncorporacáo ao trabalho, 36% da
PEA infanto-juvenil provém do setor conta pró
pria, embora este ocupe apenas 21% da PEA
adulta.

A seqüéncia indicada no Gráfico 8 nao se
verifica, entretanto, para qualquer faixa etá
ria, ou mesmo para qualquer contexto urba
no. No Brasil urbano como um todo e em cí
dades como Sao Paulo, as taxas de atividade
dos adolescentes filhos de pais conta pró
pria se igualam as dos assalariados do setor
formal da economia (Tabela 15). De fato,
essa igualdade pode estar refletindo as con
dícóes sócío-econórnícas mais favoráveis
para o setor de autónomos nesses contextos.
Já em Recife ocorre exatamente o contrário
com os adolescentes. Para as enancas, tarn
bém nessa área metropolitana, o padráo se
inverte, constatando-se que os conta própria
apresentam maiores taxas de atividade para
seus filhos em relacáo as outras categorias
ocupacionais.

(%)

------------( Gráfico 8 ,f------------
Taxa de atividade das pessoas de 10 a 17 anos
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onde as taxas de atividade dos filhos únicos sao muí
to mais altas do que entre aqueles que possuem até
tres írmáos.

4.2.3. Os filhos e os parentes

Urna parcela nao desprezível das críancas ur
banas vive com famílias, sem ser filho do chefe
da família, mas com algum laco de parentesco.
Parte desse contingente expressa urna estratégia
de sobrevivencia das famílias mais pobres, que
consiste no afastamento de alguns de seus com
ponentes para integrar outras famílias com apa
rentemente melhores condícoes para conseguir
meios de sobrevivéncia,

É possível detectar aqui outra desigualdade que
afeta a infancia urbana do Brasil. Os dados existen
tes mostram que, para o conjunto das áreas urbanas,
os níveis de incorporacáo dessas enancas ao merca
do de trabalho, embora sendo superiores, nao dife
rem muito dos atingidos pelos filhos dos chefes de
família (Tabela 17). Entretanto, no caso de grandes
áreas metropolitanas, o diferencial das taxas de ati
vidade é bastante expressivo. É precisamente neste
contexto urbano que se encontra urna proporcáo
maior de famílias migrantes, ou componente de fa
rnílias desintegradas no processo de migracáo, a
procura de novas oportunidades de trabalho. De al
guma forma, estas diferencas nas taxas de atívídade

refletem um maior contingente de enancas migran
tes que se integram a famílias já estabelecidas, com
o objetivo específico de se incorporar ao mercado
de trabalho.

4.3. A oferta educacional

Mesmo dentro de uma perspectiva de conflito, existe
uro consenso em tomo do papel potencial da educacáo
como o principal mecanismo de democratízacáo, de dis
tribuícáo da renda e de mobilidade social. A educacáo
se desenvolve em um campo conflitante, onde se en
contram duas tendencias antagónicas: a necessidade de
inculcar valores e conhecimentos necessários a repro
ducáo social e económica de urna sociedade desigual e,
ao mesmo tempo, a pressáo por urna dístribuicáo de
renda mais igualitária, possibilitando maior mobilidade
social e urna consciencia mais crítica e universal".

Se amplos setores da sociedade sao excluídos do
acesso aescola, ou a ela incorporados de forma precá
ria e incompleta, a segunda tendencia da escola está se
riamente comprometida. Os fatores que incidem nessa
exclusa o térn sido um dos temas mais estudados na li
teratura de sociologia da educacáo, De acordo com o
esquema conceitual do Diagrama, a decisáo dos pais de
enviar a críanca aescola, ou a do adolescente ero fre
qüentá-la, está determinada por duas ordens de fatores:

16. Para urna excelente exposícáo da tradícáo deste tipo de enfoque
ver Carnoy & Levin (1987) e tarnbérn a bibliografia aí indicada.
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o esquema de preferencias, que decide sobre as rela
cóes entre as necessidades presentes e o bem-estar fu
turo da enanca, e as condicóes de oferta de servícos.

A relacao entre a educacáo e o trabalho se situa, entáo,
no centro do problema da construcáo de uma sociedade
mais igualitária e democrática. Se a náo-freqüéncia ou o
abandono escolar estiverem ligados ao "trabalho infantil"
como um dos componentes das estratégias de sobrevi
vencía das familias mais pobres da sociedade, entáo a es
coJa se transforma num dos princípais mecanismos de re
producáo da desigualdade social. A exclusáo da escoja
consegue, simultáneamente, negar a distribuicáo mais
igualitária dos valores e legitimar a permanencia dessa
desigualdade, transferindo para o expulso a responsabili
dade por sua situacáo - incapacidade de cumprir os re
quisitos "objetivos" da escola - constituindo-se, desta
forma, em um mecanismo de reproducáo social.

No que diz respeito as relacóes entre a pobreza e o
trabalho infantil, a expansáo do sistema educacional
tem sido utilizada para interpretar a manutencáo das
baíxas taxas de atividade das enancas, apesar de um
empobrecímento significativo da populacáo (Scott,
1982). O estreitamento da possibilidade de trabalhar
nos setores económicos mais modernos (mudancas
tecnológicas intensivas de capital e legislacáo restriti
va), bem como as restricóes existentes no setor infor
mal e as baíxas rernuneracóes, tornam a educacáo
urna opcáo mais atraente para os pais. Em outras pala
vras, aumentam os retornos esperados da educacáo,
fazendo com que os país enviem ou mantenham por
mais tempo seus filhos na escola, apesar dos altos ní
veis e/ou do agravamento da pobreza. A expansáo do
sistema educacional seria, ero parte, um reflexo destas
rnudancas na estrutura de preferencia da demanda.

No Brasil, verificou-se urna pronunciada expansáo
do sistema educional durante a década de 80. Efetiva
mente, a laxa de escolarízacáo da populacáo em idade
escolar nas áreas urbanas subiu de 83,8% em 1981, para
89,4% em 1988 (Tabela 18). Entretanto, esse crescimen
to nao foi homogéneo para todas as faíxas etárias. De
fato, assistiu-se a um grande incremento das laxas entre
as criancas de 7 a 9 anos (79,3% para 90,3%), e uma es
tabilidade nas das enancas de 10 a 14 anos (86,7% para
88,9%). Aquele aumento refletiu, sobretudo, as mudan
cas etárias ocorridas no ingresso a escola, ou seja, o au
mento específico da escolarízacáo aos 7 anos. Assistiu
se, assirn, a urna inversáo nas ordens de grandeza das
taxas de ambas as faixas etárias durante a década.

Por outro lado, é precisamente no inícío da faixa de 1°
a 14 anos em que se acelera a incorporacáo ao mercado
de trabalho, incidindo fortemente o abandono escolar
sobre os mesmos. Em resumo, se.houve um aumento na
valorízacáo da educacáo durante a década, esta nao con
seguiu ultrapassar as determínacóes da pobreza - ne
cessidade de sobrevivéncia - que obrigam a optar pelo
trabalho, quando se chega a urna determinada idade.

A expansáo da escolarízacáo das enancas de 7 a 9
anos atingiu com a mesma intensidade a maioria dos
diferentes contextos urbanos, salvo algumas exce
cóes, mantendo quase inalteradas as díferencas regio
nais existentes, embora breves, nas suas taxas. Em Sao
Paulo sao mantidas as taxas mais elevadas dessa faíxa
etária, 92,4%, enquanto em Recife ela chega a 90,0%.

No outro extremo, as taxas de escolarízacáo dos
adolescentes das áreas urbanas evidenciam urna es-

tagnacáo. É importante notar que Sao Paulo possui ni
veis de escolarizacáo mais baíxos (64,4%) do que os
observados em contextos mais pobres e informaliza
dos, como Recífe (66,8%). Como já foi referido anteri
ormente, estas diferencas podern estar refletindo, en
tre outros fatores, desigualdades significativas nos ní
veis de atratividade do mercado (oportunidade de em
prego e níveis salaríais). Pode-se observar, entáo, a
existencia de urna realidade aparentemente parado
xal: em contextos mais pobres e informalizados (Reci
fe), os adolescentes encontram-se maís na escola e tra
balham menos, enquanto em cídades como Sao Pau
lo, com melhor padráo de vida e mercado mais forma
lizado, eles estudam menos e trabalham mais (ver Ca
pítulo 2 desta publicacáo),

A expansáo dos níveis de escolarizacáo na primei
ra fase da idade escolar (7-9 anos) também foi experi
mentada pelos setores mais pobres. Se em alguns con
textos, como Sao Paulo, esse crescimento foi inclusive
mais acelerado do que a média urbana, encurtando,
portanto, as díferencas por renda, em outros simples
mente acompanhou o ritmo médio, mantendo-se as
desigualdades sociais na escolarizacáo das enancas.

Conseqüenternente, até o finai da década, a probabi
lidade desse grupo etário freqüentar ou nao a escola
parece estar claramente assocíada a sua origem social,
medida pela renda e independente do contexto urba
no. O Gráfico 11 mostra como as taxas de escolarízacáo
sao claramente crescentes em funcáo da renda familiar.

Se esta expansáo acelerada da escolarízacáo nao
teve efeitos maiores nos indicadores de resultado foi
porque, paralelamente, aumentaram os níveis de aban
dono escolar, mantendo-se ou ampliando-se assim as
díferencas sociais. Em outras palavras, os ganhos apa
rentes obtidos pelo aumento da escolarizacáo nas po
pulacóes mais pobres perderam-se pelo subseqüente
abandono do sistema, em ritmo ainda mais acelerado.
A nao-permanencia no sistema escolar só aumentou
entre a populacáo mais pobre durante a década
0981=9,6%; 1988=10,9%), aprofundando-se, portante,
as diferencas sociais (Tabela 19, Gráfico 12).

Por outro lado, diferentes contextos urbanos apre
sentarn diferencas significativas. Destaca-se o fato
de, por exemplo, as populacóes menos favorecidas
de Recife acusarem os maiores aumentos e os mais
altos níveis de expulsáo de seus filhos do sistema
educacional 0981=8,3%; 1988=10,9%).

De acordo com essa conclusáo, e ao contrário do
ocorrido na faíxa de 7 a 9 anos, as taxas de escolariza
cáo das críancas de 10 a 14 anos aumentaram muito
levemente durante a década (Tabela 18). De 86,7% no
início da década passaram para 88,9% para o conjun
to das áreas urbanas, sendo que, em cidades como
Sao Paulo, possivelmente devido a constante imigra
cao de populacóes nao escolarizadas e a difículdade
em conseguir ganhos a partir das taxas já atingidas
(92%), nao se observou nenhuma rnudanca. As popu
lacees mais pobres, em geral, acompanharam esses
crescimentos relativos ou, em alguns casos, como o
de Sao Paulo, diminuíram sua participacáo no sistema
escolar, aprofundando-se, assim, as distancias sociais
existentes.

É possível observar, entretanto, que em cídades
como Recife essas distancias esta o ainda mais potencia
das, nao tanto pela diferenca entre as taxas dos dois ex-
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tremos da escala de renda, mas pelo fato de a populacáo
mais pobre ser proporcionalmente mais numerosa".

4.3.1. Estudar e trabalhar

Essa convergencia perversa entre o aumento de esco
larízacáo e a desercáo escolar é, em parte, a expressáo
da relacáo maior entre a escola e o trabalho. Os núme
ros da Tabela 20 mostrarn, parcialmente, as dimensóes
das diferentes formas de inter-relacáo entre o mundo da
escola e do trabalho. Mais precisamente, como se distri
buem as enancas e os adolescentes com relacáo a essas
duas dimensóes sociais. Novarnente, o perfíl das crian
cas e o dos jovens diferem significativamente e, portan
ro, é conveniente que sejam analisados separadamente.

A distribuícáo para as enancas mostra, em primeiro
lugar, que quase 20,0% delas ou realizam outras ativi
dades conjugadas com a escolar, ou simplesmente es
tao excluídas da escola. Inclusive a média urbana na
cional de dedicacáo exclusiva a escola está abaixo,
nao apenas dos valores mais elevados para Sao Paulo
(87,9%), mas também para os de Recife (83,3%), mos
trando que outras áreas metropolitanas, ou ainda, cí
dades de médio e pequeno porte, estáo comprome
tendo mais intensivamente a dedícacáo exclusiva da
infancia aeducacáo plena.

Em segundo lugar, observa-se que em geral a maio
ria dos que trabalham tambérn estudarn, embora isto
nao seja táo mareante em cidades como Recife.
Finalmente, é importante notar que urna parte nao

17. Apesar de grande diferenc;a entre Recife e Sao Paulo no Lama
nho da populacáo, as Laxas de 83,9% e 84,6% de escolarízacáo sig
nificarn, respectivamente, que 35 mil enancas pobres estáo fora da
escola, em ambas as cídades.
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desprezível da infancia urbana (6,5%), mais freqüente
ainda em cidades como Recife (9,4%), dedica-se ex
clusivamente a afazeres domésticos ou a nenhuma ati
vidade, pondo em destaque a contríbuicáo da enanca
a urna dasestratégias de sobrevivéncia familiar: a libe
racáo da forca de trabalho adulta, ao cobrir a enanca
as necessidades próprias do lar (Painel 1).

já no caso dos adolescentes, a prime ira característica
a destacar sao os menores níveis de dedicacáo exclusi
va ao esrudo, sendo estes muito mais evidentes em Sao
Paulo do que em Recife. Naquela cidade a maioria dos
adolescentes trabalha (mais de 52,0%), sendo que a me
tade destes realiza simultaneamente atívidades escola
res (25,8%). Já em Recife, a distribuicáo dos que traba
lham sugere um leve predomínio da dedícacáo exclusi
va, ao mesmo tempo em que mostra maior nível de in
compatibilidade entre o trabalho e a escola. Finalmen
te, destaca-se outra vez a presenca expressiva de um
contingente de jovens que se encontram excluídos do
sistema educacional, com dificuldades para ingressar
no mercado de trabalho, cumprindo, possivelrnente,
um papel de apoio ao lar, permitindo a liberacáo da for
ca de trabalho adicional nas famílias.

Esta sítuacáo é particularmente relevante em Recife,
onde se pode levantar a hipótese desta maior díficulda
de para entrar no mercado de trabalho, especialmente
no caso das meninas. O predomínio do mercado infor
mal- principalmente o trabalho de rua - inibe a saí
da da menina, ao que se adiciona os baixos rendimen
tos, que nao estimulam sua participacáo no mercado.

Em resumo, pode-se afirmar que grande parte das
enancas que trabalham está na escola, em qualquer
dos contextos urbanos estudados, e que urna parcela
importante dos excluídos do sistema escolar encontra
se no lar, cumprindo papéis de apoio asobrevívéncia
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Oriancas de 10 a 14 anos que nao freqüentam escola
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familiar. Esta conclusáo fica ainda mais evidente entre
os adolescentes, especialmente nas áreas mais pobres
e ínformalizadas.

Este perfil das relacóes entre a escola e o trabalho
pouco mudou durante a década. O fato de a expansáo
do sistema educacional nao haver afetado mais as
enancas maiores de 10 anos e os adolescentes se ex
pressa através das pequenas variacóes nas distribui
cóes desde o início da década de 80. A dedícacáo ex
clusiva a escola, por outro lado, manteve-se constan
te entre as enancas, enquanto entre os adolescentes
ela apresentou tendencia de queda, vinculada espe
cialmente as flutuacóes da: economia e do mercado
de trabalho. De fato, entre os adolescentes isto ex
pressou maior sensibilidade as condicóes de atrativi
dade e oportunidade no mercado de trabalho.

4.3.2. O trabalho e a
permanencia na escala

De acordo com o observado anteriormente, as rela
cóes entre a pobreza, a necessidade de trabalhar e a
freqüéncia a escola se dáo nao apenas através da ex
clusáo mútua, mas também através de relacóes de in
clusáo, embora de formas socialmente muito desi
guais. Tem sido também objeto da literatura o efeito
específico que o trabalho possui sobre a incorpora-

1988

\;ao, a permanencia e o éxito na escola". A entrada tar
dia a escola, os freqüentes abandonos temporários, a
repeténcía, o atraso etário com relacáo a série e, final
mente, a expulsáo definitiva, constituem fases recor
rentes do carnínho escolar - estigmatízante e corroe
dor da auto-estima do menino carente e trabalhador.

Este caminho sinuoso expressa o caráter dinámico
das relacóes entre a escola e o trabalho, onde
persistemsimultaneamente a necessídade do trabalho
com o desejo de completar o caminho escolar social
mente consagrado, desejo reforcado pelo fato de a
maioria dessas atividades produtivas nao qualificarem
e, portanto, serem inúteis como mecanismos de pro
mocáo social",

Dados disponíveis para as áreas urbanas do Brasil
indicam que a exclusáo escolar afeta especialmente o
menino trabalhador. Adicionalmente, existe um grave

18. Para urna revísáo da literatura existente no país sobre o tema,
ver Pires (988).
19. A maioria das pesquisas de campo sobre o menino trabalhador
encontra urna forte valorízacáo e reconhecírnento da escola, bem
como o desejo de retomar a freqüéncia a mesrna, junto com a per
cepcáo negativa do trabalho realizado quanto ás possibilidades de
desenvolver habilidades e competencias socialmente valiosas. Por
outro lado, verifica-se que a maioria dos adolescentes e urna gran
de parte das enancas trabalhadoras nao freqüentam a escola [ver
Ferreira (983), Melo (986), Spindel (985), ¡PlANCE(980), Pires
(988) e a bibliografia neles citadas]. Adicionalmente, estas pesqui
sas chegam aconclusáo de que nao existe relacáo entre o tipo de
trabalho desempenhado pela enanca - forrnaVinforrnal- e a fre
qüéncía aescola, sendo que qualquer tipo de trabalho a afeta igual
mente (Pires, 1988).
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problema no conjunto do sistema educacional, posto
em relevo pelo alto nível generalizado de inadequa
cáo série/idade. Entretanto, este problema afeta tarn
bém mais intensamente a críanca trabalhadora, so
bretudo aquela que mora em contextos urbanos com
maior pobreza e falta de infraestrutura. Conseqüente
mente, a enanca trabalhadora vai mais a escola, e o
faz mais na série adequada em Sao Paulo do que em
cidades como Recife (Painel 4).

5. Ademanda pelo
trabalho infanta-juvenil

I ~
extensáo da incorporacáo da críanca e
do adolescente ao mercado de traba
lho está vinculada a dois fatores de

•l ""'<'0' a informalidade e o nivel sala
rial. Do primeiro depende a rnaior ou
menor facilidade de ingresso de am

plos contingentes de enancas sem qualífícacáo no mer
cado de trabalho e, do segundo, a decisáo de trabalhar,
frente a outras possíveis opcóes, Estudos realizados
nesta área tém acentuado, por vezes, o grau de infor
malidade no Brasil como sendo o principal facilitador
do trabalho infantil e, outras vezes, tém enfatizado os
diferenciais de rendimento como explícacáo para as
variacóes nas taxas de atividade. O enfoque aqui ado
tado é o de que estes dois fatores agem combinados,
mas com predomínio de um deles, segundo a faixa etá
ria (crianca ou adolescente) e o contexto do mercado
em questáo.

Desta forma, é possível caracterizar o trabalhador
Infanto-juvenil pela sua forma de ínsercáo na estru
tura produtiva - ramos de atividade e posicáo na
ocupacáo -, pelos tipos de atividade que desempe
nha - ocupacóes -, por seu custo e por seu nível
educacional.

5.1. O trabalho infanto-juvenil
na estrutura produtiva

A grande maioria dos ocupados de 10 a 17 anos no
Brasil urbano de 1988 encontrava-se no setor terciá
rio, concentrada principalmente na prestacáo de ser
vices, no comércio e em "out ras atividades" (Tabela
23). Nao obstante, a indústria de transformacáo tarn
bém registrou urna razoável concentracáo desta forca
de trabalho.

Por sua vez, Sao Paulo e Recife apresentavarn per
fis bastante diferenciados. Enquanto na primeira re
giáo a concentracáo estava na indústria de transforma
cáo (31,7% ), na segunda, a maioria das enancas en-
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contrava-se engajada em atividades de prestacáo de
servícos (35,4%). Adicionalmente, em Sao Paulo en
contrava-se um contingente expressivo de críancas
trabalhando no setor de servicos auxiliares aatividade
económica.

É importante destacar que os menores em Sao Pau
lo estavarn ocupados corn a mesma intensidade que
os adultos na indústria de transformacáo (31,7% e
32,8% respectivamente), sendo que a díferenca entre
os dois grupos etários estava justamente na concentra
cáo da PEA infanto-juvenil no setor de comércio.

Também em Recife, adultos e menores estavarn
ocupados na indústria com a mesma intensidade", No
entanto, a énfase maior estava na ocupacao dos me
nores em servicos pessoais (35,4% contra 24,801Ó para
os adultos).

Adicionalmente, a "posicáo na ocupacáo" das
enancas e adolescentes permite extrair algumas con
clusóes sobre a formalidade/informalidade desse tra
balho até fins da década de 80. Em primerio lugar, o
trabalhador infanto-juvenil da área urbana é principal
mente assalariado. A soma do trabalho por conta pró
pria e sem rernuneracao (trabalho "familiar", em sua
maior parte) chega a apenas 15%, embora seja bastan
te mais expressivo em enancas quando comparado
com adolescentes: 22,5% e 11,2%, respectivamente
(Tabela 23).

Acornparacáo com os adultos desmistifica tarnbém
a crenca de que áquele grupo etário estaría reservado
apenas o segmento nao assalariado do mercado de
trabalho. Em 1988, cerca de 85% das pessoas de 10 a
17 anos era empregada, ao passo que a proporcáo
das de 10 anos e mais na mesma siruacáo era de 71%.
A grande díferenca se situa no fato de que a maioria
das enancas e jovens se encontrava numa relacáo tra
balhista desprotegida, sem carteira assínada (59,7%),
enquanto entre os adultos 'esta sítuacáo era menor
(25%).

Essa imagem geral da área urbana oculta fortes dí
ferencas em cada contexto de mercado de trabalho.
Assim, quando se compara Sao Paulo com Recífe,
observa-se que, embora o trabalho assalariado conti
nue sendo a situacáo mais freqüente (94,0% e 74,8%
respectivamente), tanto para as enancas como para
os adolescentes, os níveis de informalidade sao muí
to distintos (Gráfico 14). Enquanto em Sao Paulo
mais da metade das enancas e adolescentes trabalha
numa relacáo assalariada formal, em Recífe menos
de 10% se encontra nessa sítuacáo, Evidentemente,
esta distribuicáo varia de enancas para adolescentes,
mas a díferenca entre regíóes se mantém: em Sao
Paulo quase 35% das críancas trabalham com cartei
ra assínada, enquanto em Recife estas sao pratica
mente inexistentes.

Vale a pena destacar que o conjunto do trabalho
por conta própria com O nao-remunerado é bastante
reduzido em Sao Paulo, ao passo que em Recife e em
outras áreas com características similares ele represen
ta um quarto da forca de trabalho das enancas e
adolescentes, com díferencas etárias previsíveis, onde

20. Dados da Pesquisa Mensal de Emprego, no enlamo, apontarn
para urna sítuacáo contradítória nessa cidade, onde a proporcáo de
enancas na indústria de transformacáo é bem inferior ados adultos
(l0,5% e 19,5% respectivamente).
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otrabalho eadefasagem escolar

I ~
cornparacáo entre as enancas er.. os adolescentes trabalhadores

• e náo-trabalhadores, com base
em duas dimensóes que sinte-

•
tizam caminhos convergentes
no sistema escolar - exclusáo

e inclusáo inadequadas -, destaca claramente
as desigualdades sociais existentes na área ur
bana.

Com relacao ao primeiro aspecto, observa
se que a maioria das criancas urbanas que tra
balham freqüenta a escola (61%) (Tabela 21).
Entretanto, 39% delas esta o excluídas do siste
ma, enquanto entre os nao-ocupados, apenas
8,OO!o nao freqüentam a escola. Nestes, esta o in
c1uídos também aqueles que se dedicam exclu
sivamente aos afazeres domésticos e que nao
sao computados entre os ocupados.

O segundo aspecto é a defasagem escolar,
que sintetiza um conjunto de sítuacóes conflitan
tes no interior do sistema escolar, conduzindo fi
nalmente a expulsáo da crianca. Observa-se em
geral que, trabalhe ou nao, seus níveis de inade
quacáo série/idade sao muito altos: Em Sao Pau
lo, por exemplo, entre as críancas que nao traba
lham o índice de ínadequacáo se sítua acima de
63,00/0. De algurna forma, isto expressa nao ape
nas os elevados niveis de pobreza de grandes
contingentes da' populacáo, mas também os pró
prios problemas do sistema escolar em dar res"
postas eficazes face a esta síruacáo generalizada.

Mas, ao mesmo tempo, a situacáo do menino

trabalhador é ainda maís grave quando compa
rada a daqueles que nao trabalham. Do total das
enancas que freqüentam a escola e trabalham,
mais de 84% estao,. no mínimo, atrasadas em
urna série para sua idade. Esse impacto negati
vo se confirma em qualquer contexto urbano,
embora em Recife os números indiquem urna
situacáo ainda mais extrema. Do total de ocupa
dos, apenas 3,9% freqüentam a escola na série
adequada, enquanto entre os nao-ocupados
esta sítuacáo ascende a 18,6% (Gráfico 13). Em
Sao Paulo, ainda que as díferencas se mante
nham, as percentagens sao notavelmente supe
rioresCl 1,6% e 34,8% respectivamente). Os da
dos Jevariam a constatacáo, por outro caminho,
de que qualquer que fosse o contexto urbano, o
trabalho estaria operando como um mecanismo
conflítante com o sistema escolar, promovendo
maiores defasagens e exclusáo' .

Nos adolescentes verifica-se o mesmo pa
dráo do comportamento, no que diz respeito as
desigualdades entre os diferentes grupos. É
possível observar, entretanto, que os níveis de
náo-freqüéncía a escola e a defasagem sé
rie/idade nos adolescentes trabalhadores sao
muito mais pronunciados do quenas críancas
(Tabela 21). Isto re flete tanto o abandono defi
nitivo da escola por amplos contingentes de jo
vens que acabararn o primeiro grau, como a de
fasagem acumulada no decorrer de todo este
ciclo. Mesmo entre os que nao trabalham seob
serva idéntico comportamento'.

---------,[GráfiCO 13,--------
Criancas de 10 a 14 anos ocupadas e náo-

ocupadas por freqüéncla aescola - S. Paulo e Recife - 1988
('lO)
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1. A constatacáo deste fato para o Brasil urbano nao implica
na rejeicáo de cenas propostas metodológicas. socialmente
válidas, para a vinculacáo efetíva entre o trabalho e a escola.

MI.CITE

2. É preciso recordar que os nao-ocupados incluem nao só os
que realizam exclusivamente afazeres domésticos - parcela
relativamente importante desta faíxa etária - como os "de
sernpregados", que nao foram excluídos desta agregacáo,
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Comparando o perfil atual do trabalho da críanca e
adolescente no conjunto das áreas urbanas com o que
existía no início da década, nao se observam grandes di
ferencas . A dístribu ícáo da PEA infanto-juvenil segundo
ramos de atividade (Tabela 23) e posícáo na ocupacáo
(Tabela 22), no ano de 1988, nao difería muito de 1981 ,
além de urna pequena tendencia aqueda nas atividades
"náo-remuneradas".

Nao obstante, esta aparente sernelhanca oculta no
vamente algumas mudancas significativas ocorridas
nas formas de insercáo da enanca e do adolescente no
mercado de trabalho em diferentes contextos urba
nos. Enquanto em Sao Paulo, verifica-se urna tenden
cia aformalízacáo, atrav és da queda dos assalariados
sem carteira e dos sem rernuneracáo, em Recife a ten
dencia é oposta: embora se mantenha a última catego
ria existe um aumento expressivo do setor conta pró
pria. Portanto, a aparente estabilidade do padráo for
malidade/inforrnalidade do trabalho infante-juvenil
em nivel do país é o resultado de dois processos díver-
~es na estrutura heterogénea do mercado de traba

lho : enquanto em algumas áreas se verifica um pro
cesso de formalízac áo, em outras ocorre o inverso, es
pecialmente pelo aumento expressivo do setor conta
própria.

Através da análise do crescimento das diferentes
posicóes na ocupacáo, é possível também confirmar
essa conclus áo. Conseqüenternente, Sao Paulo pre
senciou durante a década de 80 maior crescimento do
setor formal (corn carteira = 3,40%), enquanto o infor
mal nao cresceu no mesmo ritmo da ocu pacáo
(2,390AJ).)á em Recife, as criancas e adolescentes com
carteira apresentaram crescimento negativo (-3,35%),
enquanto os diferentes segmentos infonnais ou a~om

panharam a dinámica ocupacional (s~m carteira :
2,42%) ou alcancararn níveis bem supenores, como e
o caso dos conta própria (14 ,13%) (Tabela 24).

Este resultado, entretanto, nao reflete um cornpor
tarnento linear durante o período. Pelo contrário, o
trabalho infantil é afetado, da mesma forma que os de
rna ís segmentos, pelas oscilacóes que se verificaram
na economia durante toda a década. Mais ainda, as
evidencias indicam que este segmento é mais sensível
que os demais, tanto em relacáo as crises quanto aos
períodos de recuperacáo,

O impacto das crises sobre a informalízacáo do mer
cado de trabalho da crianca e do adolescente adquire
característícas distintas nos dois contextos urbanos

de atividade. O primeiro, independente do contexto ur
bano, ocorre sobretudo na indústria de transformacáo,
entretanto, cerca de rnetade das críancas e dos adoles
centes urbanos ocupados na indústria de transforma
cáo trabalham por relacóes infonnalizadas, enquanto
em Recife esta proporcáo dobra. O segundo é observa
do principalmente no ramo da prestacáo de sen:.i~o~,

sendo que, numa cidade como Recife, os conta propna
se concentram nas atividades de comércio (Tabela 24).

5.2. A evolucáo durante
a década

IOO,.;¡..---------------- ...

------(Gráfico 14 'c------
Pessoas de 10 a 17 anos ocupadas,

por poslcño na ocupacáo
Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1988
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as enancas sao mais freq üentes que os adolescentes".
Coerentemente, em Sao Paulo há urna maior pro

porcáo de adultos do que de menores trabalhando por
conta própria 04,6% e 2,6% respectivamente). Em
compensacáo, a proporcáo de enancas e adolescent:s
trab alhando sem carteira assinada e sem rernuneracao
(39,4%) é bem superior a dos adultos 08,7%), sendo
que a insercáo de ambos no mercado formal - com
carteira assinada - é muito similar (62% e 57%).

Já para Recife, a proporcáo de trabalhadores por
conta própria é bastante semelhante para adultos e me
nores (23,0% e 20,7%), bem como a de trabalhadores
assalariados (73,0% e 74,0%). No entanto, a percenta
gem de criancas e adolescentes com registro em cartei
ra é muitíssimo inferior ade adultos (9,9%""e 49,39.10, res
pectivamente).

É, portanto, impossível definir urna imagem horno
génea acerca das características do trabalho infant<:>
juvenil para o conjunto das áreas urb~n~s ~o Brasil.
Pelo contrário, surge com clareza a exístencía de for
mas de ínserc áo muito diferentes em cada mercado de
trabalho urbano, sendo que em Sao Paulo a maioria
desse trabalho se dá em relacóes formalizadas (rela
cóes empregatícias com carteira)", enqua~to em con
textos como Recife, cerca de 90,0% ou mais encontra
se no seto r informal (conta própria e assalariados sem
carteíra),

Finalmente, é importante destacar que a freqüéncía
relativa desses dois padrees varia em func áo dos ramos

21. A idéía de que a grande rnaíoría das enancas trabalhadoras en
contra-se no setor informal (entendido como trabalho por conta
própría ou familiar) e nao é registrada nas estatística:soficiais, pro
vém de dois fatos poss íveis. O prímeiro, de generalizar resultad os
de pesquisas sobre críancas que se encontram traba!hando na rua.
Obviamente, este tipo de amostra tem um v íés específico para o
setor informal e, em consequéncia, superdimensiona-o. O segundo
se refere ao conceito de "informal". Embora a príncípío se concorde
que as pesquisas populacionais clássicas subestírnam o setor infor
mal, tarnbém é certo que parte do mesmo - dependendo do con
ceito utilizado - está registrado nessas estatísticas
22. É impossível notar que grande parte do trabalho "f~m:al" , como
está sendo aquí definido, realiza-se em pequenas e médias empre
sas (Spindel, 1984). Segundo a abordagem conceitua~ exposta an~e

ríormenté no Tópico 1, ele deveria ser considerado Igualmente m
formal , Nilo obstante, neste item a medícáo continua sendo correta,
na medida em que enfatiza as condícóes de trabalho do menor do
ponto de vista do reconhecimento de sua condícáo de trabalhador
e dos direitos que !he silo próprios.
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"lnformal = Empregado sem carteira + canta pr6pria
+ sem rernuneracáo

5.4. O custo do trabalhador
infantil

-----(GráfiCO 15,~---
Evolucáo do trabalho informal* das

pessoas de 10 a 17 anos
S. Paulo e Recife - 1981-1988

(%)

Por outrolado, as pesquisas sobre meninos tra
balhando na rua, as quais descrevem, portanto,
com maior precisáo, os tipos de atividade que
enancas e adolescentes realizam nesse setor infor
mal, térn sido convergentes no sentido de registrar
como principais ocupacóes as de vendedores de
rua, engraxates, vigias e lavadores de carro, e ou
tras como carregadores de feiras e supermercados,
catadores de papel e "ferro-velho" (ver Capítulo 5
desta publícacáo).
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A "construcáo social de urna hierarquia etária",
onde sao legitimadas as relacóes desiguais entre adul
tos e enancas, se expressa na forma de discriminacáo
salarial imposta as enancas e adolescentes. Isto acorre
porque, entre outros fatos, no nivel das empresas é ge
neralizada a idéia de que o trabalho infantil é comple
mentar ao do adulto e, conseqüentemente, sua remu
neracáo também. Urna segunda razáo é a de encarar
esse trabalho como sendo menos eficiente que o rea
lizado pelos adultos.

Urna análise genérica demonstra que as remunera
cóes do trabalho das enancas e adolescentes sao siste
maticamente inferiores as do adulto (Tabela 25). O va-

considerados. Em Sao Paulo, durante a primeira crise
0981/83), a informalizacáo se caracterizou pela migra
cáo de contingentes de trabalhadores assalariados for
mais para informais, já que o crescimento destes últi
mos neste período superou largamente o incremento
médio da ocupacáo (6,61 %). Durante o segundo perío
do de estagnacáo económica 0986/88), a expulsáo pa
rece ter ocorrido principalmente no setor assalariado
nao formal (-11,81%), sendo que o formal decresceu
bem menos que o conjunto das ocupacoes (-0,90%).

Em Recife, a rnudanca no nivel de ínformalízacáo
durante a primeira crise significou a passagem do as
salariado formal para o setor conta própria 07,0%), já
que os sem carteira continuaram decrescendo, embo
ra nao tao intensamente quanto o formal. No segundo
período, ao contrário, o maior incremento relativo
ocorreu entre os conta própria 02,32%), ainda que os
empregados com e sern carteira tenham crescido aci
ma da média da ocupacáo, o que foi possível em fun
cáo da queda do trabalho infantil nao-remunerado.

Urna imagem sintética do que ocorreu durante a
década com a informalízacáo do trabalho infanto-ju
venil pode ser obtida através da evolucáo dos traba
lhadores sem carteira e conta própria nesses anos
(Gráfico 15). Em resumo, pode-se aceitar a hipótese
de que em locais como Sao Paulo ocorreram proces
sos de informalízacáo procíclicos, afetando, principal
mente, o trabalho assalariado formal, embora no final
da década houvesse ocorrido urna tendencia a reto
mada dos níveis iniciais de ínformalízacao. Já em
contextos como Recife, os níveis de informalizacáo fo
ram aparentemente mantidos, sustentados principal
mente pelo aumento do trabalho autónomo.

5.3. As ocupacóes

A distribuicáo da forca de trabalho infanto-juvenil
segundo o tipo de atividade desempenhada concre
tamente no mercado de trabalho varia também nos
diferentes contextos urbanos. A cornparacáo entre
as ocupacóes de enancas e jovens nas regíóes me
tropolitanas de Sao Paulo e Recife sugere a existen
cia de dois padróes distintos. Dados da PME para
1989 indicam que as atividades rnaís freqüentes, tan
to para as criancas quanto para os adolescentes,
eram as de contínuos e auxiliares de escritórios, se
guidas por aquelas vinculadas ao comercio (vende
dores) e o trabalho doméstico. Em Recife, ao contrá
rio, esta última ocupacáo era a mais freqüente, tanto
para as enancas quanto para os adolescentes. Urna
outra categoria ocupacional - "trabalhador bracal"
- agregando tipos de ocupacoes menos qualífica
das, aparecia como a segunda rnais freqüente e, em
terceiro lugar, as atividades de comércio por conta
própria, enquanto as atividades de contínuos e auxi
liares de escritório nao tinham nenhurna expressivi
dade. Conseqüentemente, o trabalhador infanto-ju
venil de Sao Paulo ocupa com mais freqüéncia posi
cóes que exigem mais altos níveis de qualifícacáo,
ou simplesmente mais educacáo escolar, que os de
Recife, onde as ocupacóes informais menos qualifi
cadas predominam.
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lor percebido pela faixa etária de 10 a 17 anos é tres
vezes inferior ao das pessoas de 10 anos e mais, sen
do as enancas de 10 a 14 anos as mais discriminadas
percebendo em média apenas 20% do valor pago ao~
adultos. Enquanto para o Brasil urbano, em 1988, pou
co mais de 15% das pessoas ocupadas de 10 anos e
mais recebiam até um salário-mínimo, na faixa de 10 a
17 anos este percentual atingia cerca de 78%, sendo
que na faixa de 10 a 14 anos ultrapassava os 90% (Ta
bela 26).

A heterogeneidade do mercado de trabalho brasi
leiro, expressa pelas disparidades inter-regionais no
seu nivel de desenvolvimento e na sua modernízacáo,
explica o subemprego e os baixos níveis de renda da
forca de trabalho (Iatobá, 1988). Na regiáo metropoli
tana de Sao Paulo, em 1988, cerca de 7,7% das pessoas
de 10 anos e mais percebiam até um salário-minimo,
enquanto em Recife esta proporcáo atingia quase
36%. Também aí as críancas e os adolescentes sao
mais penalizados", recebendo 91% deles até um salá
río-mínimo, enquanto Sao Paulo registrava índices
quase pela metade(43%).

As políticas económicas implementadas e as condi
cóes do mercado de trabalho nao foram capazes de re
verter substancialmente a sítuacáo diferencial que
enancas e adolescentes enfrentaram durante a década.
O rendirnento médio meosal total das pessoas de 10
anos e mais manteve-se estabilizado no período 81/88,
o mesmo ocorrendo para a faixa de 10 a 17 anos".

O crescimento na proporcáo de enancas e jovens
que auferem os menores rendimentos (até um salário
mínimo), ao passo que uma parcela dos adultos tem
migrado para níveis superiores de rendimento, é outro
indicador da posícáo diferencial que estes grupos etá
rios enfrentam no mercado de trabalho (Tabela 26).

Alguos estudos térn indicado também que a cor encon
tram-se associadas varíáveis sócio-económicas que deter
minam a forma de insercáo dos indivíduos no processo
produtivo, evidenciando sítuacóes de desigualdade entre
os grupos sociais de cor branca e negra (Chaia, 1986).

Dados da PNAD para 1988 informam sobre as dife
rencas salariais observadas em funcáo da cor das
criancas e jovens. A discriminacáo salarial se manífes
tava de forma muito nítida em Recife, onde 20% das
pessoas brancas de 10 a 17 anos recebiam até 1/4 do
salário-mínimo, enquanto esta proporcáo ascendia a
45% quando o rendimento se referia aos menores de
cor preta. Esta ínformacáo vem confirmar o que já tem
sido apontado em alguns estudos, ou seja, acor estáo
associadas questóes como baixa escolaridade e menor
qualífícacáo, em funcáo do maior nível de pobreza.

As rernuneracóes obtidas em funcáo do número de
horas trabalhadas é outro importante indicador que ca-

23.A1gumas pesquisas realizadas com enancas uabalhando na rua no
setor informal [Pires (988), Myers (989)) encontrararn seus rendí
mentos muito elevados, as vezes maiores que os do setor mais forma
lizado. Poder-se-la sugerir que o nível de rendimento do setor infor
mal estaría subestimado nas PNADs,na medida em que nelas o mes
mo se encontra sube numerado. Mas, por outro lado, nao é aceítável
pensar que níveis superiores de rendirnento nao seriam reportados
pelas próprias familias nessa pesquisa domiciliar.
24. Estudos recentes, no entamo, utilizando diferentes deflatores
mostram que no decorrer da década os rendimentos médios apre
sentararn algumas oscílacóes, com tendencia de queda, acompa
nhada de rnaíor concentracáo na renda, até o final da década (Hoff
mann, 1990).
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racteriza a posicáo que criancas e adolescentes ocupam
na disputa pelo mercado de trabalho. Para o trabalho
infanto-juveníl, no conjunto do Brasil urbano, melhores
rernuneracóes SÓ ocorrem com um aumento significati
vo no número de horas trabalhadas, ou seja, quando a
jornada de trabalho passa de 40 horas por semana. Esta
situacáo se dá coro mais evidencia justamente na faixa
etária mais frágil - 10 a 14 anos. Para os adolescentes,
por outro lado, há urna correlacáo mais estreita entre o
aumento nas horas trabalhadas com o aumento dos
rendimentos, expressando, desta forma, maior reco
nhecimento monetario pelo trabalho realizado.

As díferencas etárias nos perfis de rernuneracáo de
pendem também das peculiaridades de cada mercado.
Em Sao Paulo, as rernuneracóes de adultos e criancas
segundo cargas horárias nao possuem diferenciais mui
to acentuados. Enquanto 65% das enancas e 32% dos jo
vens com 20 horas de trabalho recebiam até 1/2 salário
mínimo em 1989, sornente 15% das pessoas de 25 a 39
anos tinham idéntica rernuneracáo (Tabela 27). Em Re
cífe, por outro lado, as desigualdades sofridas pelas
enancas e pelos adolescentes sao rnaíores, na medida
ern que é mais baixa a seosibilidade das rernuneracóes
ao acréscimo no número de horas trabalhadas.

Em áreas mais carentes, dobrar o número de horas
trabaJhadas para as enancas de 10 a 14 anos nao as le
vará para níveis salariais muito superiores. Os peque
nos trabalhadores, ao contrário dos adolescentes, pos
suem um patamar superior quase rígido em seus níveís
de rendimento, que pouco se modifica, nao apenas no
decorrer do ternpo, mas tambérn em funcáo de outras
variáveis, tais como o aumento de trabalho. Portanto,
ser trabalhador menor em regíóes pobres é ser dupla
mente discriminado.

Outra questáo que se coloca é saber se, de fato, e
até que ponto a educacáo formal se reflete sobre o au
mento dos rendimentos do trabalho infante-juvenil.
Uma longa tradicáo de pesquisas em países desenvol
vidos tem sido convergente na idéia de que a escolari
dade - os anos de estudo - tem um efeíto muito for
te sobre o status ocupacional e a renda>. Menos evi
dente e convergente resultaram no Brasil os esforcos
para esclarecer qual a proporcáo dos aumentos relati
vos da renda que se devem ahabiJidade e competen
cia cognitiva adquiridas durante a escolarízacáo, e
qual ao reconhecimento social dos valores adquiridos
na escola e, especialmente, nas famíJias de origem.

Esta última questáo se relaciona tarnbém a consta
tacáo de que, mesmo em países desenvolvidos, o mer
cado de trabaJho está formado por segmentos ocupa
cionais aos quais térn acesso mais freqüentemente po
pulacóes com determinadas características, sendo a
escolarízacáo um dos principais mecanismos de sele
cáo, Alguns destes segmentos ocupacionais seriam
discriminados e, em conseqüéncia, variacóes nos ní
veis de escolarizacáo de seus componentes nao se re
f1etiriam em diferencas significativas de rendimento.

Este parece ser o caso das críancas trabalhadoras nas
áreas urbanas. Em Sao Paulo, possuir o primeiro grau
parece nao influir muito na melhoria de seu rendimen
too A mesma sítuacáo ocorre de forma mais intensa em
Recife, onde 76,1% das criancas que nunca freqüenta-

25. Para urna revisáo das principais pesquisas sobre este tema nos
Estados Unidos, ver Carnoy & Levin(987).
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5.5. O nível educacional da PEA

ram a escola recebem até 1/2 salário-rnínimo, enquanto
permanecem no elevado patamar de 70,5% aquelas que
possuem o primeiro grau, com o mesmo rendimento
(Tabela 28). Desta forma, a críanca faz parte de uro seg
mento ocupacional onde os níveis de rendimento pare
cem estar sujeitos a urna "homogeneízacáo" advinda da
desvalorízacáo extra-económica do trabalho infantil.

Para os jovens, o efeíto da instrucáo sobre os rendi
mentos é um pouco mais nítido, sobretudo em Sao Pau
lo, onde é mais evidente a mígracáo para faíxas salariais
superiores a medida que aumenta o grau de instrucáo, O
mesmo já nao acorre em Recife, onde os efeitos de rnaio
res graus de instrucáo sobre os níveis salariais tém limites.

Em resumo, nas áreas urbanas ern geral, os diferen
ciais salariais entre os diversos níveis educacionais co
mecam a se tomar relevantes a partir de urna determi
nada idade - em tomo dos 13 anos - no caso da for
ca de trabalho infanto-juvenil (Gráfico 16).

Durante a década de 80 houve urna mudanca signi
ficativa no perfil educacional da PEA infanto-juvenil.
Em termos gerais, constatou-se um aumento do nível
educacional, tanto para as enancas quanto para os
adolescentes, nao só no conjunto das áreas urbanas,
mas também nos diferentes contextos metropolitanos.
A percentagem de criancas que trabalham e que pos
suem menos de um ano de estudo (analfabetas) pas
sou de 19,6% para 12,2% nas áreas urbanas do Brasil,
sendo esta tendencia seguida nas áreas metropolita
nas, sobretudo em Recife: 32,9010 e 13,9010, respectiva
mente (Tabela 29). Compensando esses descréscimos,
houve um aumento expressivo entre as enancas com
níveis educacionais bem próximos (Recife: 1 a 2 anos)
ou muito mais altos (Sao Paulo: 4 a 7 anos).

Esta melhoria no perfil educacional reflete mais o
efeito da expansáo do sistema educacional, sobretudo
no primeiro período da idade escolar, do que urna
mudanca ascendente na composicáo social da PEA.
Mas como já foi observado anteriormente, dados so
bre a origem social dascríancas que es tudam parecem
indicar um aumento de participacáo dos setores mais
pobres no sistema escolar.

Adicionalmente, o comportamento das taxas de ati
vídade segundo o nível educacional indica que, simul
taneamente, o mercado aumentou seus padróes de
seletividade. Verifica-se urna tendencia de queda nas
taxas de atividade das enancas com os mais baixos
níveís educacionais (analfabetismo) sendo, em geral,
acompanhada pelo aumento nas taxas de atividade
das enancas que térn de 1 a 3 anos de estudo.

A mesma tendencia observada para as enancas
acorre para os adolescentes. O nível educacional que
indica maior crescimento durante a década é o de 5 a
7 anos de estudo, passando de 34,2% para 39,8% nas
áreas urbanas, com maior expressáo em cidades como
Sao Paulo (de 41,5% para 52,1%). Nao obstante, é in
teressante observar que nao houve aumentos impor
tantes na partícipacáo de adolescentes que já haviam
completado o ciclo da educacáo básica, especialmen
te em cidades como Recife, onde as percentagens do

Anos de esrudo

- - menos de 1 ····-1-4 -- 5-8

início da década se mantiveram até o seu final. Por ou
tro lado, ísto também reflete o caráter incompleto da
expansáo do sistema educacional, que nao consegue
reter e, portanto, completar a educacáo de amplos
contingentes de críancas pertencentes as famílias mais
carentes, levando-as ao mercado de trabalho sem ha
ver concluído o ciclo escolar básico.

A expansáo educacional ocorrida nao conseguiu
superar as carencias educacionais básicas da PEA in
fanto-juvenil, nem alterar o quadro de desigualdades
existente entre os diferentes contextos urbanos. Até o
final da década, mais da metade da PEA infantil das
áreas urbanas nao havia completado 3 anos de estudo,
nível esperado para essa faixa etária, enquanto pouco
mais de 18,0% dos adolescentes tinham completado o
primeiro grau. Em outras palavras, urna fatía muito pe
quena de jovens está ingressando no mercado de tra
balho com a educacáo básica éompleta.

Em Recife, essa siruacáo é ainda mais extrema, na
medida em que mais de 70,0% das enancas trabalha
doras nao haviam completado a 4a série básica. Essa
posicáo relativamente desfavorável também se man
tém entre os adolescentes, sendo importante observar
que, mesmo em cidades como Sao Paulo, a PEA juve
nil com o primeiro grau completo é pouco freqüente e
nao diverge muito da média nacional.

Observam-se, também, algumas díferencas entre o
perfil educacional dos adolescentes segundo sua posi
cáo na ocupacáo. Dados da PME para 1989 mostram
que, em Sao Paulo, adolescentes que trabalhavam
como assalariados com o segundo grau completo, for
mavarn urna proporcáo um pouco maior 04,0%) do
que os conta própria (8,2%), embora o nível de analfa
betismo fosse muito similar em ambas as posicóes (Ta
bela 30). Já em Recife, o setor conta própria tinha nao
apenas menor número de pessoas com o primeiro
grau, mas também urna taxade analfabetismo muito
rnais expressiva. É importante observar que nesse tipo
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de contexto urbano, mesmo em relacóes empregatícias,
existia um contingente importa me de analfabetos.

As tendencias nas mudancas educacionais sao simila
res em ambos os setores, verificando-se maior seletíví
dade de máo-de-obra tanto no setor formal quanto no
informal. Essas ínformacóes, especialmente para Recife,
confirmam a idéia de que a expansáo educacional nao
se explica apenas pelas mudancas na demanda por qua
lífícacáo do trabalho - requerimentos tecnológicos do
mercado-, mas também pelo uso da credencial educa
tiva como mecanismo de seletividade social que, de al
guma forma, acompanha as mudancas ocorridas nas re
lacóes entre o sistema educacional e a estrutura social.
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1. Introdu~ao 

II 
~ obreza é um fenómeno tao mais preo

cupante quanto mais graves forem suas 

iII
conseqüencia~. ~stas ~onseqüencias, 

por sua vez, sao tao mais graves quan
to mais a sociedade permite que o 
bern-estar dos menores seja sensível ao 

nível de renda das famílias a que pertencem. Urna 
alta sensibilidade do bem-estar destes a renda do
méstica, numa sociedade onde haja pobreza e eleva
da desigualdade de renda, preocupa nao só pela in
justica social advinda da concentracáo das privacóes 
derivadas da pobreza em um subgrupo de menores 
mas, acima de ludo, por caracteriza-la como sendo 
urna sociedade ande nao prevalece a igualdade de 
oportunidades. Isto é, na medida em que se permite 
que os menores nascidos em famílias pobres sejam 
duramente afetados de forma a comprometer seu 
desempenho económico futuro, fecha-se, assim, o 
círculo da pobreza: os menores pobres de hoje cons
tituíráo, com maior probabilidade, as unidades fami
liares pobres de arnanhá. 

Neste trabalho investigamos algumas das conse
qüéncias da pobreza sobre o bem-estar de enancas e 
adolescentes entre 7 e 17 anos e, portante, alguns dos 
mecanismos de transmissáo intergeracional da pobre
za. Especificamente, com base em informacóes da Pes
quisa Nacional por Amostra de Domicílios de 1987, des
crevemos como a freqüéncía a escala e a entrada de 
menores' no mercado de trabalho se relacionam com o 
nível de renda da unidade doméstica a que pertencem. 
A análise é conduzida por genero e idade dos menores, 
e também de acordo com a regiáo de residencia. O ob
jetivo desta classífícacáo é verificar se as conseqüéncías 
da pobreza sao diferenciadas segundo essas dirnen
sóes, Em outras palavras, procuramos responder a per
guntas tais como: é o bem-estar das meninas mais sen
sível aos recursos económicos dos seus pais e parentes 

(") Gostaríamos de agradecer a Jaime Pontes, Renata Patrícia Je
ronymo e Valéria Lúcia Pero pelo excelente apoío a esta pesqui
sa. Gostaríamos tambérn de agradecer a Ruben Cervini, cujos co
mentários a versees anteriores deste trabalho levaram a substan
ciais alteracóes, 
l. Neste uabalho entende-se como menores o conjunto das enancas 
e adolescentes entre 7 e 17 anos. 

do que o bern-estar dos meninos? Sao as crian5as mais 
afetadas pela pobreza do que os adolescentes? E o bem
estar das enancas e adolescentes mais dependente dos 
recursos de suas famílias em áreas mais desenvolvidas, 
como a regíáo metropolitana de Sao Paulo, ou em áreas 
mais pobres, como a regíáo metropolitana de Fortaleza? 
Conhecer em que grupos sociais as conseqüéncias da 
pobreza sao mais graves é essencial para a forrnulacáo 
de políticas públicas compensatórias que possam efeti
vamente atenuá-Ias, 

Este trabalho encontra-se organizado em cinco se
cóes, incJuindo esta íntroducáo, Na secáo seguinte sao 
introduzidos o universo de análise e os principais con
ceitos utilizados ao longo do trabalho. A terceira secáo 
investiga a relacáo entre as taxas de participacáo no 
mercado de trabalho e a freqüéncia a escola com a 
idade, o genero e a regiáo metropolitana. A quarta se
~ao analisa a sensibilidade destas duas taxas aos recur
sos das unidades domésticas em que os menores vi
vem, diferenciadas por idade, genero e regiáo de resi
dencia. Finalmente, a quinta secáo resume as princi
pais conclusóes do trabalho. 

2. Universo de análise e 
conceitos básicos 

universo de análise foi restrito aos rnem

n.~ bros do ~0~cíli~2com ida~e ~ntre_7 e 1.1 
anos, cuja sttuacao no domicilio nao seia 
a de chefe ou de cónjuge, em tres regíóes 

~ I I ~ metropolitanas brasileiras: Fortaleza, sao 
~ ~ Paulo e Porto Alegre. Como fonte de in
formacóes utilizou-se a Pesquisa Nacional porAmostra de 
Domicílios - PNAD-l987 --, que gerou uma amostra 
com 8.686 menores. Destes, 31% estáo na faíxa de 7 a 9 
anos, 44% entre 10 e 14 anos e 25%entre 15 e 17 anos. A 
dístriouícáo detalhada da amostra por RegiiioMetropolita
na, genero e faixa etária encontra-se na Tabela A-1 em 
anexo. O requerimento de urna idade mínima de 7 anos é 
natural dado que uma das variáveis que procuramos ex
plicar é a freqüéncia aeseola. De fato, 7 anos é a idade tí
pica em que uma enanca inicia a 11 séríe do 111grau. 

Aa estudarmos a partícipacáo no mercado de traba
lho, apenas menores com 10 anos ou mais sao consi
derados urna vez que esta é a idade mínima para a co
leta de ínforrnacóes sobre participacáo no mercado de 
trabalho pela PNAD. Considerou-se que um menor 
pertence a populacáo economicamente ativa se este 
tinha trabalho na semana de referencia da pesquisa ou 
procurou trabalho nos últimos dois meses', 

2. Considera-se como membros do domicílio: o chefe, o cóníuge, os 
filhos, os parentes e os agregados. Excluí-se os pensionistas, empre
gados domésticos e seus familiares. Foram considerados na análise 
apenas os domicílios particulares. 
3. Cumpre lembrar que o 1BGE utiliza urna deflnicáo rnaís restritiva. 
Segundo a defínícáo do IBGE, urna pessoa pertence a populacáo 
economicamente ativa se possul trabalho ou tiver procurado traba
Iho na semana anterior a pesquisa. 
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Um dos pontos fundamentais deste trabalho é a 
análise de como a partícípacáo de menores no merca
do de trabalho e sua freqüéncía a escola dependem 
dos recursos das unidades domésticas a que perten
cem. Em princípio, a renda domiciliar per capitaou a 
renda familiar per capita seriam candidatos naturais 
como medidas dos recursos domésticos. Contudo, a 
renda domiciliar ou familiar inclui a renda dos meno
res que trabalham e, portanto, nao só afeta a decisáo 
do menor trabalhar, como também é afetada pela par
ticipacáo destes no mercado de trabalho. 

Quando a renda domiciliar inclui os rendimentos 
dos menores, observa-se urna relacáo em forma de 
U-invertido entre a taxa de partícípacáo de menores 
na forca de trabalho e a renda domiciliar per capita. 
Esta relacáo é, na verdade, o artefato de urna combi
nacáo (1) da relacáo inversa natural entre taxa de 
participacáo e renda domiciliar per capita, e (2) da 
assocíacáo direta entre estas variáveis, para baixos 
níveís de renda, induzida pela inclusáo na renda do
miciliar dos rendimentos dos menores. 

Assim sendo, decidiu-se utilizar como urna medida 
dos recursos domésticos o somatório da renda dos 
membros adultos' do domicílio, dividido pelo número 
total de membros do domícílío'. 

3. Participa~ao no 
mercado de trabalho e 
freqüéncia aestola 

3.1. Idade 

ID
m termos gerais, tanto a taxa de partici
pacáo no mercado de trabalho como a 
taxa de náo-freqüéncia a escola (para 
enancas com mais de 9 anos) crescem 
acenruadamente com a idade (veja Ta
bela 1). A taxa de participacáo é sempre 

crescente, ao passo que a taxa de náo-freqüéncia a es
cola decresce Iigeiramente entre as idades de 7 a 9 anos 
para, entáo, a partir dos 10 anos, crescer de forma ace
lerada. De fato, estas varíacóes com a idade sao muito 
superiores as variacóes por genero e regiáo metropoli
tana que iremos analisar abaixo. 

Conforme a Tabela 1 ilustra, um significativo con
tingente de enancas de 10 a 12 anos encontra-se no 
mercado de trabalho e fora da escola, demonstrando 

4. Por deflnícáo. 'os membros adultos do domicilio sao lodos aque
les que nao sao menores, isto é, o chefe, o cónjuge e, sempre que 
maiores de 17 anos, os filhos, outros parentes e agregados. 
5. Masters 0%9), em seu anígo sobre o efeito da renda familiar so
bre a educacáo das enancas, utiliza como medida dos recursos do
rnéstícos a renda familiar sem incluir os rendímentos dos menores. 

que tanto a compulsoriedade do ensino pnrnano, 
como a proibicáo legal do trabalho de menores de 12 
anos estáo longe de serem cumpridas. 

Diversos estudos térn procurado descrever as ra
zóes do crescimento destas taxas com a idade (veja, 
porexemplo, Pires, 1988 e Barros & Mendonca, 1990). 
Estas razóes podem ser agrupadas em tres categorias. 
Em primeiro lugar, tem-se explícacóes baseadas na 
crescente atratividade do mercado de trabalho com a 
idade: os salários crescem, talvez como urna conse
qüéncía do crescimento da produtividade com a ida
de; além disso, a oferta de empregos com melhores 
condicóes de trabalho, como, por exemplo, empregos 
com carteira, toma-se mais freqüente a medida que as 
restricóes legais ao trabalho tendem a se reduzir, 
quando se considera menores com idades cada vez 
mais avancadas. Em segundo lugar, a compulsorieda
de e, talvez, a atratividade da escola tendem a se redu
zir com a idade. A queda da atratividade da escola com 
a idade deve-se, por sua vez, tanto a repeténcia, quan
to a ínsatisfacáo ou desilusáo com o sistema educacio
nal. Finalmente, a crescente independencia, com a 
idade leva nao só a urna maior demanda por um orca
mento próprio, como tambérn ao acesso a locais e ho
rários de trabalho antes nao permitidos. Estes tres fa
tores em conjunto se complementam levando a urna 
crescente preferencia pelo trabalho. Com freqüéncía, 
estudar passa a ser urna atividade noturna e, finalmen
te, é abandonada. 

3.2. Genero 

Tanto a taxa de participacáo no mercado de traba
Iho como a taxa de náo-freqüéncía a escola sao dife
renciadas por genero, sendo que aquela é bastante in
ferior entre as meninas, enquanto esta é apenas Iigei
ramente inferior (veja Tabela 1). Em outras palavras, o 
mercado de trabalho surge como bem mais atraente 
ou acessível aos meninos, ao passo que a escola apa
rece como mais atraente as meninas. 

Urna taxa de participacáo no mercado de trabalho 
mais baíxa entre as meninas do que entre os meninos 
é um fato universalmente observado. Este fato é em 
parte explicado por um mercado de trabalho menos 
atraente quando visto pelas meninas, devido aos salá
rios mais baixos a elas oferecidos. Além disso, fatores 
culturais podem estar também induzindo a urna me
nor taxa de particípacáo entre as meninas devido tan
to a um tradicional maior envolvimento destas nos afa
zeres domésticos, quanto a um maior nao consenti
mento familiar para certas ocupacóes e locais ou horá
rios de trabalho. 

Por outro lado, urna maior taxa de náo-freqüéncía 
a escola entre os meninos do que entre as meninas é 
um fato raro em países em desenvolvimento. Em ge
ral, existe nestes países um considerável viés educado
na! contra as meninas. Como a educacáo da máe é um 
importante determinante do estado nutricional, da 
taxa de mortalidade e da freqüéncla a escola das crian
cas, o viés contra a educacáo feminina existente nes
tes países tem sido urna das causas pelas quais estes 
países térn encontrado sérias dificuldades em melho
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--------------( Tabela 1 ,f---------------
Taxas de partíclpacáo na forca de trabalho e náo-freqüéncía aescoJa, 

segundo a faixa etária, genero e regiao metropolitana 
-1987

I 
(%)--1--- .-.---" .,; :0: '1·' - '-1 'r"-·c.., 

_ ~_. ~._ h,~)I" ...... r 

,',!- "l'r': ;;".~c·'1 --::;-''':''1' 11'11':-1:'; 1-JI"'-,II"'-~I "',JO. I -~ ~~J- - .. _____. ._~_ ..:.=- ~__ ----=--=..:..: c_'_-_'-_.L_-=-.=::~I '_··_'__~I .~ J~l' ¡ , J (. 

Taxa de partícípacáo 
Fortaleza 7,4 17,5 46,6 3,7 9,2 25,4 
Sao Paulo 5,0 24,3 66,9 1,1 12,5 46,0 
Porto Alegre 5,8 26,9 62,2 3,1 15,1 37,6 

Taxa de túIo-froeq,ümda 
Fortaleza 11,9 10,8 15,5 34,7 13,8 12,6 16,5 29,0 
Sao Paulo 6,3 3,8 17,7 36,5 4,6 4,0 12,8 35,1 
Porto Alegre 11,7 8,5 23,1 47,5 10,7 9,4 23,9 37,6 

Forue PNAD-1987. Tabulacóesdos autores, 

rar seus indicadores sociais. A ausencia deste viés no 
sistema educacional brasileiro é, portante, um impor
tante fator que facilitará, se complementado por ou
tras políticas sociais, a reducáo da desnutricáo e da 
mortalidade infantil no país. 

3.3. Regiáo metropolitana 

Os resultados referentes as variacóes nas taxas de 
particípacáo no mercado de trabalho e náo-freqüén
cia a escala por regi áo metropolitana sao bastante 
surpreendentes. Tern-se que Fortaleza - que é con
siderada das tres a rnais pobre, menos desenvolvída e 
com piar ínfra-estrutura social - é a regí áo nao só 
com a menor taxa de náo-freqü éncia a escala (no 
caso dos adolescentes de 13 a 14 e de 15 a 17 anos), 
como também a reg íáo com a menor taxa de partíci
pacáo de menores na forca de trabalho (veja Tabela 
1). Comparando-se Sao Paulo e Porto Alegre, tem-se 
que a taxa de participacáo no mercado de trabalho é 
ligeiramente maior em Sao Paulo, enquanto a taxa de 
náo-freqüéncia a escala é significativamente maior 
em Porto Alegre. 

Estas díferencas regionais parecem indicar que, 
contrariamente a énfase dada na literatura, as decisóes 
da; menores de trabalhar e abandonar a escala sao de
cisivamente influenciadas pela atratividade do merca
do de trabalho em que se ínserem. Assim, em Sao Pau
lo e Porto Alegre, ande os salários ofertados sao mais 
elevados e as chances de obter um emprego com car
teira mais altas, as taxas de participacáo no mercado 

em Fortaleza, nao atue com forca suficiente para neu
tralizar a maior atratividade do mercado de trabalho e 
levar a urna menor taxa de n áo-freq üéncia a escala 
nessas regi óes, 

4. As conseqüencias 
diferenciadas da pcbreza 

esta sec áo analísamos a sensibilidade 
das taxas de participacáo e náo-fre
qüéncía aescala com relacáo aos recur
sos domésticos, diferenciando-as por 
idade, genero e regíáo metropolitana. I~I Utilizando a nossa deflnícáo para 

recursos domésticos, podemos observar que tanto a 
taxa de participacáo na forca de trabalho como a taxa 
de náo-freq üéncia aescala dos menares encontrarn-se 
inversamente relacionadas com os recursos das unida
des domésticas em que vivern ' (veja Tabela 2). Lem
bre-se que segundo esta definicáo, os recursos domés
ticos nao incIuem os rendimentos dos menores. 

Caso a renda dos menores seja incluída, essa rela
cáo inversa entre taxa de partic ípacáo no mercado de 
trabalho e renda domiciliar per capita nao é mais ob
servada. De fato, ao usarmos como medida dos recur
sos domésticos a renda domiciliar como usualmente 

de trabalho sao mais elevadas, levando, como conse
6. Os resultados desta secáo foram retirados dos modelos desenvolq üéncia, a urna maior taxa de n áo-freq üéncia a esca
vidos em Barros & Mendonca (1990). 

la. E surpreendente que a qualidade das escalas, que 7. No caso da regiáo metropolitana de Sao Paulo, a taxa de nao-fre
deve ser maior em Porto Alegre e Sao Paulo do que qüéncia a escola nao segue o mesmo padráo das demais regíóes, 
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-------------( Tabela 2 ,-------------

Taxas de particlpacño na torca de trabalho e náo-freqüéncía aescolasegundo 
a faixaetária, regiao metropolitana e c1asses de renda" dos adultos per capita 

-1987
(%) 

,- -- ---~_.,_._----~-- -, - - --- 
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- -- [- - -1 1 
, 
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- --- -- --J ---- ---- --------- --- - . - - - - - _.
 

Taxa de partici~ 

Fortaleza 12,9 5,2 1,7 
Sao Paulo 14,2 11,5 7,4 
Porto Alegre 22,0 13,0 8,4 

Taxa de nio-freqü&lda 
Fortaleza 12,3 7,0 1,7 
Sao Paulo 6,8 10,6 10,5 
Porto Alegre 16,3 14,0 11,6 

Ponte: PNAD-1987. Tabulacóes dos autores. 

definida, isto é, incluindo a renda de todos os mem
bros, a relacáo entre taxa de partícípacáo no mercado 
de trabalho e renda domiciliar per capita passa a ter a 
forma de U-invertido, com um pico em tomo de um 
salário-mínimo percapita, similar a encontrada na lite
ratura (veja Silva et alii, 1988). 

4.1. Idade 

Com respeito a idade dos menores (veja Gráficos la 
e 1b)9 os resultados indicam que a sensibilidade aos 
recursos domésticos, tanto da taxa de partícípacáo no 
mercado de trabalho como da taxa de náo-freqüéncía 
a escola decrescem com a idade. Em outras palavras, 
as decísóes de participar no mercado de trabalho e 
abandonar a escola entre adolescentes tendem a ser 
mais independentes dos recursos da unidade domés
tica em que vivem do que as correspondentes decí
sóes entre críancas. Em suma, dada a crescente inde
pendencia dos menores com a idade, os impactos da 
pobreza tendem a ser maís sérios entre as enancas do 
que entre os adolescentes. 

4.2. Genero 

Quanto ao genero, obtivemos que a sensibilida
de aos recursos domésticos, tanto da taxa de partí 
cipacáo no mercado de trabalho como da taxa de 

8. Em salários-mínimos. 
9. Os gráficos nesta secáo foram extraídos de Barros & Mendonca 
(990). 

0,8 47,8 28,3 28,4 8,7 
5,7 65.9 65,8 56,9 42,0 
2,5 75,4 62,2 50.6 20,7 

1,6 44,2 33.9 34,1 8,7 
6,1 38,6 63,7 60,7 49,2 
3,2 61,7 61,1 59,0 27,2 

náo-freqüéncia a escola, é a mesma para meninos 
e meninas (veja Gráficos 2a e 2b). Em outras pala
vras, meninas e meninos sao similarmente afeta
dos pela pobreza das unidades domésticas em que 
vivem. 

Urna vez que a educacáo da máe é um importante 
mecanismo de transmíssáo intergeracional da pobre
za, é importante observar que caso as famílias pobres 
brasileiras concentrassem os impactos da pobreza so
bre os menores do sexo feminino, entáo os níveis de 
transmíssáo intergeracional da pobreza no Brasil se
riam ainda mais elevados do que já sao. Assim, o fato 
de nao termos urna evasáo escolar viesada contra as 
meninas é um aspecto positivo do ponto de vista da 
transmissáo da pobreza. 

4.3. Regiáo metropolitana 

Os resultados sobre a sensibilidade diferenciada 
das taxas de participacáo no mercado de trabalho e 
náo-freqüéncía a escola por regiáo metropolitana 
sao surpreendentes. Em princípio, dever-se-ia espe
rar que a sensibilidade aos recursos domésticos des
tas duas taxas fosse maior nas regióes com pior in
fraestrutura social. A idéia é que, em regióes com 
melhor infraestrutura social, como, por exemplo, 
com escolas de melhor qualidade, a tendencia seria 
de as decísóes dos menores abandonarem a escola e 
entrarem no mercado de trabalho serem menos sen
síveis aos recursos das unidades domésticas em que 
vivem. 

Com base nesta argumentacáo, a sensibilidade 
das taxas de participacáo no mercado de trabalho e 
náo-freqüencia a escola aos recursos domésticos 
deveria ser maior em Fortaleza e menor em Porto 
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-----(Gráfico 1a ,f------
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Alegre, com Sao Paulo ocupando urna posic áo in
termediária , se acreditamos se r es te o inverso da or
denacáo destas regi óes , segundo a qualidade da in
fra-estrutura social. Nossos resultados confirmam 
esta previsáo para a posicáo rela tiva a Fortaleza e 
Sao Paulo (veja Gráficos 3a e 3b). Os resultados 
para Porto Alegre sao inesperados: nao só Porto 
Alegre revela níveis de sensibilidade aos recursos 
domésticos superiores a Sao Pauto como, no caso 
da taxa de particípacáo no mercado de trabalho, a 
sensibilidade é tao elevada quanto a estimada para 
Fortaleza . 

-----(Gráfico 1b ,!----
Taxa de náo-freqüéncía aescola: 
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-----(GráficO 2b,1------
Taxa de náo-freqüéncia aescola: 
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5. Sumário 

este trabalho mostramos que a taxa de 
particípac áo de menores no mercado 
de trabalho e a taxa de náo-freq üéncía 
aescala sao (a) crescentes com a ida
de , (b) mais baixas para as meninas do 
que para os men inos , (e) em Sao Pau
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-----(GráfiCO 3a,-----

Taxa de particlpacáo no mercado de 
trabalho: 16 anos - Homens 
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lo e Porto Alegre do que em Fortaleza e (d) decrescen
tes com os recursos da unidade doméstica em que vi
vem. 

Dentre estes fatos merece destaque, em primeiro 
lugar, o fato de as meninas possuírem urna ma ior taxa 
de freq üéncía aescola do que os meninos. Como d is
semos, esta é uma característica rara em países em de
senvolvimento, nos quais existe, em geral, um consi
derável preconceito contra a educacáo das meninas. 
Corno a educacáo da rnáe é um determinante do bern
estar das críancas, a ausencia de tal preconceito no sis
tema educacional brasileiro é um importante fator 
que, complementado por outras políticas sociais, po
derá facilitar a reducáo da desnutricáo e da mortalida
de infantil no país. 

Em segundo lugar, destacamos o fato de a taxa de 
partlcipacáo no mercado de trabalho ser menor e a 
taxa de freq üéncia aescola maior em Fortaleza do que 
nas regí óes metropolitanas mais ricas e desenvolvidas 
do Sul e Sudeste. Estas díferencas regionais parecem 
indicar que as decísóes dos menores de trabalhar e 
abandonar a escola sao decisivamente influenciadas 
pela atratividade do mercado de trabalho em que se 
inserem, e nao pela escassez de recursos das unidades 
domésticas em que vivem. Assim, em Sao Paulo e Por

------(Gráfico 3b ,f------

Taxa de náo-freqüéncla a escola:
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to Alegre, onde os salários ofertados sao mais eleva
dos e maiores as chances de obter um emprego com 
carteira, as taxas de partícipacáo no mercado de traba
lho sao mais elevadas, levando como' conseqüéncía a 
urna maior taxa de náo-freq üéncía aescola. 

Finalmente, investigamos se as conseqü éncías da 
pobreza sao diferenciadas por faixa etária, genero e 
regi áo metropolitana. Mostramos (a) que as criancas 
sao mais afetadas pela pobreza do que os adolescen
tes, (b) que o bem-estar das meninas é tao sensível aos 
recursos económicos dos seus pais e parentes quanto 
o bem-estar dos meninos e , (e) que, possivelmente, 
devido amelhor infraestrurura social em Sao Paulo, o 
bem-estar das criancas e adolescentes é menos depen
dente dos recursos de suas famílias nesta regi áo do 
que em Fortaleza e Porto Alegre. 

Cabe destacar que o fato da educacáo da máe ser um 
mecanismo fundamental no processo de transmissáo 
intergeracional da pobreza, é importante observar que 
as famílias pobres brasileiras nao concentram os impac
tos da pobreza sobre os menores do sexo feminino. As
sim, puramentedo ponto de vista da transmissáo da po
breza, é uro fator positivo nao termos no Brasil urna 
sensibilidade da evasáo escolar aos recursos domésti
cos maior entre as meninas do que entre os meninos. 
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Anexo 1
 
---------------!(~T:~a2be:;l==a:;A=:-1;='r--------------

Dlstríbulcáo da amostra por faixa etária, genero e regiao metropolitana 
-1987

(%) 

- -
I 

-t  - L " 1 
I 

- - 1 1 1 
Fortaleza 
Sao Paulo 
Porto Alegre 

328 
557 
419 

491 
820 
567 

294 
441 
341 

362 
584 
449 

531 
789 
610 

307 
4H5 
311 

Ponte: PNAD-1987. Tabulacóes dos autores . 
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11. Conseqüéncias de 
longo prazo do trabalho 
precoce 
Ricardo Paes de Barros (IpEA) 

Eleonora Cruz Santos (IPEA) 

1. Alacuna 

~.~ trabalho precoce' tem sido apontado, e r I I , portante combatido, como sendo um 
dos mecanismos de transmissáo ínter

l I ~ geracional da pobreza. Argumentos 
~ nesse sentido baseiam-se, necessaria

mente, em duas relacóes causais: pri
meiro, é necessárío que a pobreza familiar seja urna 
das causas da entrada precoce de menores no merca
do de trabalho; segundo, é necessário que a entrada 
precoce no mercado de trabalho seja urna das causas 
da pobreza futura desses menores. 

Com respeito a primeira relacáo já existe hoje no 
Brasil um grande número de trabalhos' que, quer com 
base nos Censos demográficos, quer com base nas 
PNADs, claramente evidenciam urna assocíacáo inver
sa entre recursos familiares e participacáo dos meno
res no mercado de trabalho. 

Relativo a segunda relacáo causal, em contraposi
~o aprimeira, nao parece existir nenhuma evidencia 
direta de que o trabalho precoce induza a menores 
rendimentos no futuro. Toda evidencia existente nes
se caso é indireta. De fato, encontra-se bem documen
tado que o trabalho precoce está inversamente associ
ado afreqüéncia escolar' e que a escolaridade e a ren
da eSt30 estreitamente relacionadas. 

Essa evidencia, no entanto, é incompleta, por duas 
razóes. em primeiro lugar, a evidencia de urna associ
acáo inversa entre trabalho precoce e freqüéncía aes
cola s6 é relevante na medida em que o primeiro (tra
balho precoce) causa o segundo (freqüéncía aescola), 
o que nao é necessariamente verdade. Pode ocorrer 
que o sentido da causalidade seja o inverso: famílias 
pobres, talvez por terem acesso apenas a escolas de 
baixa qualidade, optam por nao enviarem seus filhos 
aescola, e entrarem precocemente no mercado de tra
balho. Nesse caso nao há ganhos futuros em retardar 
a entrada no mercado de trabalho, dado que a escola
riza~ao foi interrompida de forma independente. 

1. Neste estudo considera-se trabalho precoce como a particípacáo 
de pessoas com menos de 17 anos no mercado de trabalho. 
2. Ver, por exemplo, IPWUNICEF (J99O), IBGElUNICEF (J988, 
19893, 1989b, 1990), Zylberstajn etalli(J985), Calsing etalli(I985), 
Barros & Mendon~ (J99Qa e 199Ob). 
3. Ver, por exemplo, IPWUNICEF (J990), IBGElUNICEF (J988, 
19893, 1989b, 1990), Zylberstajn etalli(J985), Calsing etalli(J985). 

Em segundo lugar, a relacao inversa que tem sido 
observada é entre trabalho e freqüéncía aescola, em 
um ponto no tempo. Nao há evidencia de urna relacáo 
inversa entre o trabalho precoce e o grau de escolari
dade finalmente atingido. É possível que, apesar de 
trabalho e estudo serem atividades incompatíveis de 
ser executadas simultaneamente, trabalhar hoje pode 
ser um importante determinante de estudar arnanhá, 
quer devido a renda adquirida, que pode servir para 
pagar os custos da educacáo, quer devido amaior per
cepcáo da relevancia da educacáo que o trabalho 
pode gerar. Em suma, é possíve1 que trabalho e estu
do sejam atividades incompatíveis, porém comple
mentares, intertemporalmente. Nesse caso, a relacáo 
entre essas duas atividades, em um ponto no tempo, 
pode ser extremamente enganosa da verdadeira rela
~ao entre essas atividades, ao longo do ciclo de vida 
das pessoas. 

Assim, o aprofundamento da visáo do trabalho 
precoce como um dos mecanismos de transmissáo 
intergeracional da pobreza requer que as conse
qüéncías do trabalho precoce, tanto sobre o rendi
mento em idade adulta quanto sobre o grau de es
colaridade finalmente atingido sejam investigadas 
diretarnente. 

Ao estudarmos as conseqüéncías do trabalho pre
coce é fundamental termos em mente que essas con
seqüéncías podem ser bastante diferenciadas segun
do o nível dos recursos domésticos. Sempre que esse 
for o caso devemos ter em mente que a relacáo im
portante para se caracterizar o trabalho precoce como 
um mecanismo de transmíssáo intergeracional da po
breza é a relacáo válida para a família pobre, e nao a 
relacáo válida para a família com recursos médios ou 
medianos. É possíve1 que, exatamente por terem boas 
oportunidades de estudo e de emprego futuro, o tra
balho precoce tenha sérias conseqüéncías para 
enancas em famílias nao-pobres, mas que as 
conseqüéncías do trabalho precoce sobre enancas 
pobres sejam irrisórias, dada a ausencia de oportuni
dades de boas escolas e empregos futuros. Cumpre 
lembrarmos que, se esse for o caso, entáo o trabalho 
precoce nao é um dos mecanismos de transmíssáo in
tergeracional da pobreza. 

2. Objetivos 

~.~ objetivo deste trabalho é preencherr I I , essa "lacuna", com base em informa
~oes provenientes da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios - PNAD
relativa ao ano de 1982. A PNAD-1982 ~ ~ é particularmente útil, pois contém in

formacóes retrospectivas, para cada adulto integrante 
da forca de trabalho, sobre a idade em que comecou a 
trabalhar, bem como o níve1educacional de seus pais. 
O universo da análise foi restrito aos homens ocupa
dos com idade entre 3S e 4S anos, residentes em algu
ma das dez (la) regióes metropolitanas investigadas 
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pela PNAD4. A amostra da PNAD-82 relativa a esse uni
verso é de cerca de 10 mil observacóes', 

Com base nessa amostra investigamos quatro tópi
cos inter-relacionados. Primeiro, estimamos, com base 
nas ínformacóes usadas no ámbito desse trabalho, um 
indicador da magnitude da transmissáo intergeracional 
da pobreza. Isso foi realizado estimando-se a relacáo 
entre o rendimento do trabalho" e (a) a escolaridade 
atingida por um individuo? e (b) o nivel educacional de 
seu pai. Usamos como indicador da escolaridade atín
gida por um grupo de indivíduos a proporcáo desses 
que completaram ao menos urna série do secundário. 

Em segundo lugar, procuramos obter evidencias di
retas de que o trabalho precoce tem, de fato, efeitos de
letérios de longo prazo. Das duas "condicóes causais" 
necessárias para a caracterízacáo do trabalho precoce 
como um dos veículos de transrnissáo intergeracional 
da pobreza, essa é a menos estudada, e, portanto, o 
foco central desse trabalho. Especiñcarnente, estima
mos as relacóes entre a idade em que o indivíduo co
rnecou a trabalhar e (a) o rendimento em idade adulta 
e (b) a escolaridade finalmente atingida. Cada urna 
dessas duas relacóes foi estimada, primeiro, sem con
trole e, depois, controlando-se pela (a) educacáo do 
pai, pela (b) idade e (e) regiáo atual de residencia do 
indivíduo. Estimamos também essas duas relacóes res
tringindo-se o universo de análise áqueles indivíduos 
cujos pais nao possuíam nenhuma escolaridade. O ob
jetivo é obter indicacóes diretas sobre em que medida 
as conseqüéncías de longo prazo do trabalho precoce 
sao diferenciadas de acordo com a educacáo dos pais. 
É importante lembrar que urna condícáo necessária 
para que o trabalho precoce seja um mecanismo de 
transmíssáo da pobreza é que ele tenha conseqüéncias 
de longo prazo, nao sobre as enancas em geral, mas 
sim sobre enancas nascidas em domicílios pobres. 

Em terceiro lugar, investigamos a outra condícáo ne
cessária para que o trabalho precoce seja um dos veícu
los da transmissáo intergeracional da pobreza. Isto é, 
estimamos em que medida o nivel educacional do pai 
e, portanto, o nivel de renda familiar, de fato influencia 
a idade em que os indivíduos cornecaram a trabalhar. 
Essa parte nos dá urna estimativa da relacáo, já bastan
te investigada, entre pobreza e trabalho precoce, com 
base em quesitos retrospectivos, que é urna perspecti
va nunca antes utilizada para estimar essa relacáo, 

Finalmente, com base nas duas últimas análises, esti
mamos qual a contríbuícáo do trabalho precoce a trans
rnissáo intergeracional da pobreza. Em síntese, essa es
timativa baseia-se ern simular "em quanto o diferencial 
de renda entre indivíduos cujos pais tinham níveis edu
cacionais distintos seria reduzido se a propensáo ao tra
balho precoce fosse igual para todos, e nao maior entre 
aqueles cujos pais sao menos escolarizados". 

4. As regióes metropolitanas sao: Belém. Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte. Brasilia. Rio de janeiro, Sao Paulo, Curitiba e Pono 
Alegre. 
5. O número exato dessa amostra é de 11.772 observacóes, Essc to
tal se reduz a 9.662 quando observacóes com tnformacóes incom
pletas sao eliminadas da amostra. 
6. Considerou-se o rendírnento cm todos os trabalhos que o indivi
duo tivesse na época da pesquisa. 
7. O individuo é considerado como o homem que cornecou a traba
Ihar na menoridade e está situado, hojeo no grupo etário de 35 a 45 
anos de idade. 

3. Resultados 
3.1 Transmissáo da pobreza: 

r.;.~ s resultados apresentados no Gráfico 1" r ji indicam um elevado grau de transmis
sao intergeracional da pobreza. Indiví
duos cujos pais tinham o ensino ele

~. • ~ mentar completo térn um nivel médio 
~ ~ de rendimento cerca de 4 vezes supe
rior áqueles cujos pais eram analfabetos. 

Quanto a escolaridade", tem-se que a probabilidade 
de ingresso no segundo ciclo (ensino secundário) é 
cerca de 60 pontos percentuais maior entre indivíduos 
cujos pais completam pelo menos o ciclo elementar 
(primeiro ciclo) do que entre aqueles cujos pais en•.lITI 

analfabetos. 

3.2. Conseqüéncias do 
trabalho precoce: 

Os Gráficos 1, 210 e 3" confirmam a crenca generaliza
da de que o trabalho precoce tem efeitos deletérios sé
rios, de longo prazo, tanto sobre o nivel dos rendimentos 
quanto sobre a escolaridade finalmente atingida em ida
de adulta. A magnitude desses efeitos é atenuada quan
do sao incluídos controles para educacáo do pai, idade 
atual e regíáode residencia, muito embora os efeítosain
da se mostrem significativos; é importante ressaltar que, 
de toda a forma, os efeítos permanecem significativos. 

No entanto, a Tabela A-2 e os Gráficos 2 e 3 indicam 
que esses efeitos, embora importantes para os meno
res em geral, sao bastante reduzidos se limitarmos a 
análise aqueles individuos cujos pais eram analfabe
tos. Esse resultado indica que, apesar do trabalho pre
coce ter, em geral, importantes conseqüéncías de lon
go prazo, essas conseqüéncias parecem nao estar pre
sentes entre os pobres e, portanto, nao corroboram a 
nocáo de que o trabalbo do menor seja um oeiculo de 
transmissáo intergeracionai da pobreza. 

8. No Gráfico 1, (a) o rendlrnento do trabalho inclui o rendímento 
em todos os trabalhos e está medido cm múltiplos de salñrio-míni
rno; (b) a escolaridade é medida pela probabilidade de se ter com
pletado pelo menos urna séríe do ensino secundárío. e. (e) as variá
veis de controle sao a idade atual e a regíáo de residencia. 
9. Lembre-se que a escolarídade é medida pela probabilídade de se 
ter completado pelo menos urna série do ensino secundário. 
10. Os valores apresentados no Gráfico 2 representam a varíacáo 
percentual do rendimento no trabalho de cada grupo etário em rela
~ao ao rendirnento elogrupo etário de adultos entre 35 e 45 anos que 
cornecararn a trabalhar entre 5 e 7 anos (fonte. Tabela A-2). 
11. Os valores apresentados no Gráfico 3 referem-se a diferenca en
tre o grau de escolarielade dos grupos etários subseqüentes ao pri
meiro grupo etário, e este grupo (homens que cornecararn a traba
Ihar entre os 5 e os 7 anos e hoje encontrarn-se no grupo etárío en
tre 35 e 45 anos (ver Tabela A-2). 
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3.3. Educacáo dos pais e o 
trabalho precoce: 

o Gráfico 4 demonstra que, de fato, existe urna re
lacáo extremamente forte entre a idade em que o indi
víduo comeca a trabalhar e o nível educacional de seu 
pai. Por exemplo, a proporcáo de menores que come
caram a trabalhar aos 14 anos, ou antes, é de 35 pon
tos percentuais mais elevada entre aqueles cujos país 
eram analfabetos, do que entre aqueles cujos país ti
nham ao menos o primário completo. 

3.4.	 Contribuicáo do trabalho 
.... . precoce a transrrussao 

intergeracional da pobreza: 

Nas duas secóes acima (3.2 e 3.3), encontram-se 
dois resultados importantes. Por um lado, fica mais 
urna vez demonstrado que o trabalho precoce é, de 
fato, urna conseqüéncia da pobreza familiar (assocía
da a baixa escolaridade do pai); por outro lado, nao 
foram obtidas evidencias de que o trabalho precoce 
tenha conseqüéncía para menores cujos pais sao anal
fabetos. Dessa forma, o ciclo de pobreza nao se fecha 
vía o trabalho precoce. Em outras palavras, o trabalho 
precoce nao fica caracterizado como um dos veículos, 
e portante muito menos como o veículo, para a trans
rnissáo intergeracional da pobreza. 

Nesta secáo, procuramos sumarizar essa característi
ca nao transmissora da pobreza via trabalho precoce. 
Com esse objetivo, simulamos qual tería sido o nível de 
rendimento dos indivíduos cujos pais sao analfabetos, 
caso o padráo etário com que os indivlduos entram no 
mercado de trabalho fosse aqueJe correspondente a in
divíduos cujos pais possuem maior escolaridade. Caso 
o trabalho precoce fosse a causa da pobreza dos indiví
duos cujos pais sao analfabetos (caso esse em que o tra
balho precoce seria um dos veículos da transmissáo in
tergeracional da pobreza), entáo, ao atribuirmos a esses 
indivíduos o mesmo padráo etário de entrada no mer
cado de trabalho daqueles individuos cujos pais térn 
maior escolaridade. grande parte da pobreza dos indi
víduos cujos pais sao analfabetos deveria ser eliminada. 

A parcela da pobreza que é eliminada via essa simu
lacáo contra-factual é, portante, urna medida da contri
buícáo do trabalho precoce atransmíssáointergeracionaJ 
da pobreza. Se o trabalho precoce, de fato. nao repre
senta um veículo do processo de transmissáo da po
breza, entáo essa parcela deve ser insignificante. 

Os resultados obtidos ratificam inteiramente esta 
última observacáo, eles indicam que o trabalho preco
ce explica apenas 9,8% da diferenca de rendimentos 
entre filhos de analfabetos e filhos de pais que tinham 
o primário incompleto. Quanto adiferenca de rendi
mentos entre indivíduos cujos pais eram analfabetos e 
aqueles cujos país tinham ao menos o primário com
pleto, o trabalho precoce consegue explicar somente 

55%. Em suma. cerca de 90 a 95 % da transmissáo in
tergeracional da pobreza nao pode ser explicada com 
base no trabalho precoce. 

4. Condusics 

~	 os resultados obtidos nas secóes 3.1 a 
•	 , 3.4, alguns merecem ser sumarízados e 

enfatizados a guisa de conclusáo. Em 
primeiro lugar, constatou-se que, de 
fato, há um elevado grau de transmisI.~ sao intergeracional da pobreza. uma 

vez que estimamos a relacáo entre o rendimento do tru
balho e (a) a escolaridade finalmente atíngída pelo indi
víduo e (b) o nível educacional de seu pai. A magnitude 
dessa transmíssáo é elevada tanto pare! o rendirnenro do 
trabalho quanto para a escolaridade atingida, sem que 
controles para a educacáo do pai sejam incluídos. Obti
vemos tambérn evidencia de que quanto menor o grau 
de escolaridade do pai, maior é a probabilidade de o in
divíduo comecar a trabalhar precocemente. Isso corro
bora com a primeira conclusáo extraída dessa análise. 

Em segundo lugar, quando controles para a educa
cáo do paí, além dos anteriormente adorados (regiao 
de residencia e idade atual), sao incluídos, a rnagnitu
de da transmissáo intergeracional da pobreza ainda se 
mantérn 'significativa, No entanto, ao limitarrnos nossa 
análise áqueles individuos cujos pais nao tinham ne
nhum gruu de instrucáo (analfabetos) e manterrnos as 
mesmas variáveis de controle (educacáo do pai, regiáo 
de residencia e idade atual), os efeitos do trabalho pre
coce sobre o nivel de rendimentos e grau de escolari
dade finalmente atingidos sao pouco significativos. E, 
como bastante frisado anteriormente, o que se toma 
imprescindível para que o trabalho precoce seja carac
terizado como um transmissor inter-geracional de po
breza é que ele afete enancas residentes em domicílios 
pobres. O que pretendemos enfatizar com isso é sim
plesmente que, dada a ausencia de boas oportunida
des de estudo e trabalho futuro para enancas residen
tes em domicílios pobres, seria extremamente engano
so irnagínarmos que o trabalho precoce teria sérias 
conseqüéncías de langa prazo, o que podemos cons
tatar com esta última conclusáo (ver Tabela A-2). 

Por fimo para salíentarmos esta última conclusño, 
qual seja, de que o trabalho precoce nao é o veículo 
de transmissáo intergcracional da pobreza, fizernos 
simulacóes para individuos cujos país sao analfabe
tos, de qual seria o rendirnento dos mesmos (indívi
duos) caso o padráo etário de entrada no mercado 
de trubalho correspondesse áquele eujos pais pos
suem maior escolaridade. O resultado corrobora 
eom a hipótese de que a parcela da pobreza atribuí
da ao trabalho precoce é insignificante, denotando 
que o trabalho precoce nao explica quase nada do 
diferencial de rendimentos auferidos pelos indiví
duos cujos país nao tinharn nenhum grau de instru
~ao e (a) os país que tinharn prirnário incompleto e 
(b) prirnário completo. 
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Anexo 1
 
---------------,(Tabela A-2 ,------------

Rendimento de trabalho' e escolaridade" dos homens entre 35 e 45 anos:
 
total e daqueles cujos pais eram analfabetos,
 

segundo a idade em que cornecaram a trabalhar
 
Brasil -1982
 

I - I 
I I I I 
I I I I I I I 

Sa7 5,1 4,5 0,19 0,12 3,1 3,3 0,04 0,04 

8a9 5,1 4,3 0,22 0,15 2,9 3,0 0,04 0,05 

lOall 4,8 4,4 0,23 0,18 3,0 3,0 0,07 0,07 

12 a 13 5,7 5,3 0,31 0,27 3,2 3,1 0,07 0,07 

14 5,9 7,3 0,38 0,42 4,1 4,1 0,12 O,p 
15 a 16 7,0 7,5 0,40 0,45 3,2 3,2 0,08 0,08 

17' 10,4 13,2 0,53 0,70 4,4 4,3 0,19 0,21 

Notas: l . O rendimento no trabalho inclui o rendimento em todos os trabalhos e está medido em múltiplos do salário-mínimo . 
2. A escolaridade é medida pela probabilidade de se ter completado pelo menos urna série do ensino secundário. 
3. As variáveis de controle sao idade atual, regiáo de residencia e nivel educacional do pai. 
4. As vari áveis de controle sao idade atual e regi áo de residencia. 
5. Indivíduos que entraram no mercado de trabalho após os 26 anos foram eliminados da amostra. 
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111. Opapel da cor na 
insercáo do menor no 
mercado de trabalho 
metropolitano brasileiro 
Ricardo Paes de Barros ([PEA) 

Eleonora Cruz Santos ([PEA) 

1. Introdu~ao 

~	 iversos estudos térn ratificado a per
•	 , cepcáo generalizada de que a cor de

sempenha, no Brasil, um importante 
papel de díferencíacáo ou estratifica
~ao social. A importancia da cor noI.~ mercado de trabalho calvez tenha sido 

o aspecto mais investigado dessa questáo', embora exis
tam tarnbém estudos de várias outras nuancas da discri
rnínacáo racial no Brasil. Exemplos elucidativos sao os 
trabalhos de Lovell& Wood (989) sobre a relacáo entre 
cor e mortalidade infantil, de Hasenbalg (985) sobre a 
relacáo entre cor e ascensáo social, e o trabalho de Mel
lo e Souza & Valle Silva(991) sobre a relacáo entre cor 
e demanda por educacáo, No entanto, nao parece exis
tir nenhum estudo sobre o papel da cor na ínsercáo de 
menores no mercado ele trabalho brasileiro. 

O objetivo deste trabalho é preencher parte dessa 
lacuna, investigando, em primeiro lugar, como a taxa 
de partícípacáo' de menores no mercado de trabalho 
metropolitano' varia com a coro Em segundo lugar, in
vestigamos, entre os menores que trabalham, como 
variar com a cor da pele (a) o rendimento médío', (b) 
a jornada média de trabalho semanal', e (e) a propor
cáo dos que ocupam postos de trabalho com carteira 
de trabalho assinada" (ver Tabela A-3). 

1. Ver, por exemplo. Valle Silva 0978. 1980. 1985). Lovell (989). 
2. Considerou-se como participando do mercado de trabalho os me
nores que ou tinham trabalho na semana de referencia da pesquisa, 
ou procurararn trabalho nos últimos dois meses. No entanto, caso o 
menor tenha trabalhado no último mes anterior á pesquisa. mas este
ja desempregado na semana de referencia da mesma. essemenor n:lo 
foi incluído no cómputo da Populacáo Economicamente Ativa (PEA). 
3.Mais precisamente.o universo da análiseconsistedos indivíduos com 
idade entre lOe 17anos, residentesem uma dasdez regíóes metropoli
tanasbrasileiras(a constar, Belém, Fortaleza,Recife,Salvador,Be10Ho
rizonte, Brasília,Rio de janeiro, Siio Paulo,Curiliba e Porto Alegre). 
4. Por rendimento entende-se o rendímento mensal normalmente 
recebido em todos os trabalhos. 
5. Por jornada de trabalho entende-se o número de horas normal
mente trabaIhadas por semana, em todos os trabalhos (ocupacóes). 
6. A proporcáo com carteira de trabalho, neste estudo, é calculada 
como a proporcáo dosmenores ocupados que possuem carteira de 
traba1ho na sua ocupacáo principal; e nao. como é mais usual. ou 
seja, a proporcáo dos empregados que possuem carteira de traba1ho 
assinada na ocupacáo principal. 

Por um lado, como é bem conhecido, a composi
cáo da populacáo, por cor, no Brasil, possui varíacóes 
regionais dramáticas. Por exemplo, Hasenbalg (985) 
rnostra que, de acordo com a PNAD-76, enquanto 28% 
dos brancos vívern no Estado de Sao Paulo, somente 
11% dos pardos e pretos vívern nesse Estado. Quando 
se considera os Estados do Nordeste, a situacáo se in
verte: 1901Ó dos brancos vívern no Nordeste, ao passo 
que 47% dos pardos e pretos lá residem. 

Por outro lado, diferencas regionais em termos de 
níveis de renda e formalizacáo das relacóes de traba
lho nao sao menos dramáticas. jatobá (989) faz urna 
excelente e compreensiva comparacáo dos mercados 
de trabalho regionais no Brasil'. 

Em conjunto, esses dois fatores indicam que os di
ferenciais por cor, no Brasil, possuem dois componen
tes: (a) os diferenciais por cor intra-regionaís e (b) os 
diferenciais por cor advindos de urna maior concen
tracáo de indivíduos de cor preta e parda nas regíóes 
mais atrasadas e pobres do país. A1ém disso, dada a 
magnitude das díferencas entre os mercados de traba
Iho regionais na composicáo da populacáo por cor, le
vanta-se a possibilidade de que as diferencas por cor, 
no Brasil, sejam quase que completamente advindas 
de díferencas regionais, com os diferenciáis intra-re
gionais desempenhando um papel inexpressívo. 

Para verificar essa hípótese, os diferenciais por cor 
intra-regíonais foram calculados e comparados aos 
diferenciais totaís. A metodología utilizada no cóm
puto dos diferenciais intra-regíonaís consiste em cal
cular os diferenciais por cor, separadamente, para 
cada urna das dez regióesmetropoliranasquecompóemo 
nosso universode análise, e entáo tomar a média ponde
rada desses diferenciais. A rnédía ponderada foi cal
culada adorando-se pesos que constituern a propor
cáo de menores, do nosso universo, que reside em 
cada urna dessas regióes metropolitanas. 

Este trabalho encontra-se organizado da seguínte 
forma: na próxima secáo, os diferenciais (totais) por 
cor sao analisados e comparados com aqueles en
contrados entre os adultos. Na secáo 3 sao introduzi
dos os diferenciais intra-regionaís e comparados com 
os diferenciais totais, A secáo 4 apresenta um sumá
rio dos principais resultados. 

2. Os diferenciais brutos
 

axa de parttcipacáo. a taxa global de 
partícípacáo elos menores no mercado 
de trabalho metropolitano brasileíro, 
em 1988, é de 21%, apresentando sig
nificativos diferenciais por cor; a taxa 
de participacáo entre menores de cor 

preta ou parda é 2,5 pontos percentuaís acima da taxa 
entre menores de cor branca", Esse diferencial por cor 
- 2,5 pontos percentuais na taxa de participacáo - é 

7. Ver tarnbém Savedoff (989), Rocha (989), Cacciamali (990). 
8. Menores de cor amare1a foram incluídos na categoría dos meno
res de cor branca. 
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essencialmente o mesmo que se observa quando faze
mos a comparacáo entre adultos'. 

Rendimentos: o rendimento médio dos menores 
ocupados no mercado de trabalho metropolitano bru
sileiro é de 1,0 salário-mínimo: os rendimentos dos me

. nares de cor parda e preta sao cerca de 3OO!f> inferiores 
áqueles de cor branca..Esse diferencial de rendimento 
por cor é substancialmente inferior áquele observado 
entre adultos; adultos de cor preta ou parda possuern 
rendimentos mais de 54% inferiores aos de cor branca. 

jornada detrabalbo: em média, os menores no mer
cado de trabalho metropolitano brasileiro térn urna jor
nada de trabalho de 40,9 horas semanais, o que é bas
tante elevado, tendo em vista, em particular, que a jor
nada média dos adultos é de 44,S horas sernanais. 

Quanto aos diferenciais por cor, tern-se que os me
nores de cor preta ou parda trabalham cerca de duas 
horas a mais, por semana, do que os de cor branca, Os 
diferenciais entre adultos sao de mesma natureza: os 
de cor branca térn jornadas Jigeiramente mais curtas. 

Carteira de trabalbo. dos menores que se encon
tram ocupados no mercado de trabalho, 37,5% tém 
carteira de trabalho assinada. Entre adultos essa pro
porcáo é de 58,3%. 

O diferencial por cor é extremamente elevado com a 
proporcáo de menores empregados de cor branca, que 
possuem earteira de trabalho assínada, senda aproxima
damente o dobro da carrespondente proporcáo demeno
res de cor preta e parda(cerca de 23 pontos percentuais). 

Esses diferenciais por cor sao bastante surpreenden
tes, principalmente quando se observa que, entre adul
tos, esses diferenciais sao quase inexistentes; as varia
cóes por cor, na proporcáo de adultos ocupados com 
carteira de trabalho, é inferior a 2 pontos percentuais. 

Sumário. comparando-se aos menores de cor bran
ca, os menores de cor preta e parda trabalham mais, 
ocupam piares postas de trabalho (menor proporcáo 
ocupando postas de trabalho com carteira de traba
lho) e percebem menores rendimentos. 

3. Diferenciais 
mtn-regnnas 

~ computo dos diferenciais intra-regio
I ", nais demonstram que os diferenciais 

totais por cor sao extremamente influ
enciados pelas diferencas entre os 

• ~ mercados de trabalho regionais. De 
~ fato, os diferenciais intra-regionais 

por cor estimados sao dramaticamente diferentes dos 
correspondentes diferenciais totais (Gráficos 1 a 4). 

Relativo aos indicadores da intensidade da ínsercáo 
de menores no mercado de trabalho - a taxa de partí
cípacáo no mercado de trabalho e a duracáo da jornada 

9. Para efeito dessas comparacóes, considerou-se como adultos pes
soas entre 25 e 50 anos de idade. 

de trabalho - tern-se que, por um lado, os diferenciais 
intm-regionais sao substancialmente rnaiores que os di
ferenciais totais, Por outro lado, os diferenciaís relativos 
:l qualidade dos postos de trabalho - rendimento rné
dio e proporcáo em pastos com carteira de trabalho as
sinada - sao dramáticamente reduzidos ao passarmos 
dos diferenciais totais aos diferenciais intra-regionais. 

Em suma, os diferenciais intra-regionais possuem 
urna natureza bastante distinta dos diferenciais totais. 
Por um lado, os diferenciais totaís indicam que menores 
de cor preta e parda trabalham lígeiramente mais que 
menores de cor branca, e o fazem em postos de traba
Iho de quaJidade substancialmente inferior. Os díferen
ciais intra-regíonaís, por outro lado, indicam que meno
res de cor preta e parda trabalham substancialmente 
rnais do que menores de cor branca, e que nao existem 
diferencas significativas associadas a cor no que díz res
peito a qualidade dos postas de trabalho que ocupam. 

Dessa forma, as diferencas de qualidade de ernpre
go observadas entre pretos e pardos, de um lado, e 
brancos, do outro, sao em grande extensáo o resulta
do de as condicóes no mercado de trabalho serem pío
res no Nordeste, ande a populacáo preta e parda en
contra-se relativamente mais concentrada. 

Ademais, o fato de os diferenciais intra-regionais 
relativos a intensidade da ínsercáo de menores no 
mercado de trabalho serem maiores do que os dife
renciais totais é urna conseqüéncía do fato de a ínser
cáo de menores no mercado de trabalho acorrer com 
menor intensidade nas regióes metropolitanas locali
zadas no Nordeste. ande os menores de cor preta e 
parda estáo super-representados. 

É preciso clarificar a idéia de que nao sao os diferen
ciais intra-regionais aqueles que devem ser tratados 
como relevantes, deixando-se de lado os diferenciais 
advindos (a) das diferencas entre os mercados de tra
balho regionais e (b) de urna dístribuicáo por cor regio
nalmente "desbalanceada". Na verdade, a super-repre
sentacáo de menores de cor preta e parda no Nordes
te, regiáo com piares condicóes de postas de trabalho 
e rendimento, é urna medida da discríminacáo por cor 
como fruto de um enclausuramento geográfico a que 
tem sido submetida a populacáo de cor preta e parda 
no Brasil. O que este trabalho renta evidenciar é exata
mente em que medida a cor é urna característica im
portante na partícipacáo dos menores no mercado de 
trabalha, constatando-se. ao langa dessa análise, a im
portancia significativa das diferentes condicóes do 
mercado de trabalho ínter-regíonaís, assim como da 
desigualdade na dístribuicáo por cor dos menores de 
10 a 17 anos nas regióes metropolitanas brasileiras. 

4. Sumário
 
investigacáo da importancia da cor 
como urna característica de ínsercáo 
dos menores no mercado de trabalho 
advém, primordialmente, do fato 'de 
existir no senso comum a idéia de que 
os menores de cor preta e parda en
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contram-se em "desvantagem" no mercado de trabalho, 
comparando-se aos menores de cor branca, tanto no 
que diz respeito a qualidade dos postos de trabalho 
ocupados quanto a íntensífícacáo dessa insercáo. 

o que podemos constatar é que, de fato, há urna se
gregacáo regional dos menores; segregacáo essa ex
tremamente favorável aos menores de cor branca, 
dado que estes encontram-se majoritariamente nas re
gíóes Sul e Sudeste, as quais oferecem melhores opor
tunidades no mercado de trabalho, enquanto os me
nores de cor preta e parda encontram-se majoritaria
mente no Nordeste. 

Ademais, os menores de cor preta e parda, além de 
geograficamente desfavorecidos, apresentam taxas de 
participacáo superiores aos brancos, jornadas mais ex
tensas, rendimentos cerca de 30% inferiores e ocupam 
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postos de trabalho de qualidade também inferior. 
Os exercícios de padronízacáo propostos na sec áo 3 

corroboram, em parte,com o que apresentamos no pa
rágrafo anterior. Ou seja, realmente há evidencia de 
que os menores de cor preta e parda tém maiores taxas 
de participacáo no mercado de trabalho metropolitano 
brasileiro e jornadas de trabalho mais extensas do que 
os brancos. Essa constatacáo advém da comparacáo en
tre os diferenciais intra-regionais (bern superiores) e os 
diferenciais totais . Em outras palavras, se ao padroni
zarmos encontramos diferenciais intra-regionais bem 
superiores aqueles anteriormente observados (diferen
ciais totaís), entáo constatamos que menores de cor 
preta e parda trabalham bem mais que menores de cor 
branca. 

Porém, após a padronízacáo podemos observar 
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que os diferenciais intra-regionais relativos a quali
dade dos postos de trabalho sao substancialmente 
reduzidos quando comparados aos diferenciais to
tais . Isso contrap óe a idéia de que os menores de cor 
preta e parda ocupam postos de trabalho inferiores 
áq ueles ocupados por brancos. Ou melhor, de fato 
há urna ev idencia empírica de que menores pretos e 
pardos ocupam postos qualitativamente inferiores; 
porém, o que os d iferenciais intra-regionais consta
tam é que ísso adv érn do fato de que as cond ícóes do 
mercado de trabalho da regi áo onde encontra-se a 
maior parte da populacáo menor preta e parda (re
gi áo Nordeste) serem inferiores áquelas onde en
contra-se a maior parte da populacáo branca 
(regi óes Sul e Sudeste). 

Por fim, como exaustivamente frisado, os diferen
ciais intra-regionais devern ser realcados, mas nao 
superestimados. Fortes evidencias de que existe 
urna díferenc íacáo no mercado de trabalho inter-re
gionais , bem como urna cornposicáo por cor extre
mamente desigual, corroborando na "discrimina
cáo" racial , também devem ser realcadas. 
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Anexo 1
 
-------------(TabelaA-3 ,------------
Diferenciais por cor totais e intra-regionais segundo taxa de partlclpacáo no
 

mercado de trabalho, jornada de trabalho, rendimento médio e posse da
 
carteira de trabalho assinada. Menores e adultos:
 

Brasil metropolitano -1988
 

-1 - "~- 1 

-~__ l. _~ J - I 
Menores de 10 a 17 anos 

Taxa de partíeípaeáo (%) 21,4 2,5 5,5 
Jornada de trabalho (h/sern.) 40,9 0,4 1,8 
Rendimento (SM) 1,01 0,34 0,13 
Posse de carteira (%) 37,5 22,8 9,6 

Adultos de 25 a 50 anos 
Taxa de participaeáo (%) 74,8 1,7 1,3 
Jornada de trabalho (h/sem.) 44,5 0,4 0,9 
Rendimento (SM) 5,99 4,02 3,97 
Posse de carteira (%) 58,3 1,7 -0,6 

Fonte: PNAD 1988. 
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Introdu~ao 

Da visáo assistencialista 
, as novas proposicoes 
da sociedade 

texto que ora apresentamos constitui 
uma síntese comentada dos resulta
dos de urna seíecáo de pesquisas pro
duzidas na década de 80 sobre a situ
acáo da infancia pobre no Brasil'. 

Serviram de base para este texto 
os temas que, a nosso ver, melhor refletem as transfor
rnacóes que se processaram nos anos 80 em relacáo 
ao entendimento da questáo, 

Nas próximas Iinhas, tracarernos de forma sucinta o 
avance que acreditamos tomar a década de 80 um pe
ríodo que deixará marcas profundas na história da as
sisténcia a infancia no país. 

A partir de meados dos anos 70, o problema popu
larmente conhecido como do "menor abandonado" 
passou a ser alvo de crescente atencáo. Palavra de or
dem na época, e sobretudo nos primeiros anos da dé
cada de 80, era a necessidade de se revelar a verdadei
ra sítuacáo em que se encontravam as enancas prove
nientes das camadas pobres e miseráveis da popula
~ao. Surgem as primeiras iniciativas de pesquisa social 
para investigar a questáo nas principais cidades (Sao 
Paulo e Rio de janeiro) e uma Corníssáo Parlamentar 
de Inquérito, divulgada em 1976. Assim, d tema do 
menor, antes caracterizado por dados escassos e difu
sos e pela ausencia de pesquisas que dimensionassem 
e aprofundassem o problema, torna-se um objeto de 
estudo que passa a ser cada vez mais visado. Acres
centa-se as iniciativas preliminares de ínvestígacáo 
mencionadas, o surgimento de uma vasta producáo 
académica na passagem da década de 70 para a de 80, 
reafirmando a importancia que o tema adquiriu, so
bretudo no árnbíto das ciencias sociais ', 

1. Este trabalho é resultado de um estudo encomendado pelo 
UNICEF a'Coordenacáo de Estudos e Pequisas sobre a Infancia 
(CESPI), da Universidade Santa Úrsula, sobre a producto académica 
na década de SO. Para tanto. efetuou-se um levantamento que englo
bou 70 pesquisas. O critério de seleeáo obedeceu as seguintes condí
~óes: a) a data de realízacáo ou publícacáo deveria ser da última dé
cada. Exc~o a essa condícáo foi a ínclusáo de duas pesquisas pro
duzídas em 1979 (Goncalves e Ferreira), devído a irnportáncia das 
mesmas. as quais sao apontadas como precursoras de urna linha de 
pesquisa que se dítundíu nos anos seguíntes sobre os "meninos de 
rua"; b) para fins deste estudo, consíderou-se como pesquisa todo es
tudo que produzisse dados primários, quantitativos e/ou qualítativos. 
Demos especial atencáo aos dados qualitativos disponiveís sobre o 
tema. por entendermos que. além de serem mais escassos os estudos 
que os contérn, sua dívulgacáo é tarnbém hcm mais restríta. 
2. Segundo estudos sobre a producáo académica do terna em ques
tao. estima-se que houve um aumento superior a 300% na producáo 
da década de 80 em relacño ao período de 197; a 1979 (Alvim & 
Valladares. 1988: Rízzini, 1989). 

Em termos concretos, de que maneira este conjun
to de ínformacóes repercutiría na sociedade? Ora, 
todo este conhecimento que traduzia em números 
urna problemática eujas evidencias nao se podía mais 
subestimar, provocou o rompimento de urna série de 
mitos até entáo sustentados. Merecem destaque as se
guintes revelacóes, em virtude do impacto que causa
ram na sociedade: 

1. Os "menores abandonados" nao sao realmente 
abandonados .....:..- eles tém família. Ao contrário do que 
se pensava, eles se originam de famílias pobres, mas 
nao necessariamente desestruturadas, Os anos 80 vie
ram a comprovar que os menores vivem em sua maio
ría em familias nucleares, que para sobreviverem pre
cisam dos recursos obtidos por todos os mernbros da 
famílía, inclusive as enancas. O que era percebido 
como desagregacáo, em muitos casos poderia ser in
terpretado como solidariedade. 

2. O menor carente nao constitui urna minona no 
país. já que rnais da metade da populacño de O ~I 17 
anos (57,1% em 1981) poderia ser assirn classífícada, 
por pertencer a unidades domésticas pobres e rniserá
veis OBGE, 1989). 

A partir do questionamento desles mitos, rnuito se 
avancou em termos do conhecimento sobre as con
dicóes reais de vida da populacáo infantil, redirecio
nando a ótica predominante. De menores abando
nados que necessitavam da caridade e da interven
~ao assistencial do Estado, chegou-se ao reconhecí
mento de que havía no país milhóes de criancas 
cruelmente atíngidas pelas rnazelas da pobreza im
posta as suas famílias em virtude da política social 
injusta vigente no país, Essa cornpreensáo possibili
tou urna rnudanca radical de perspectiva em relacáo 
ao problema e abriu espaco para o surgimento de 
novas propostas da sociedade para o enfrentamento 
do mesmo. 

A divulgacáo sistemática dos dados obtidos com 
base em investigacóes de indiscutível credibilidade 
possibilitou urna conscientizacáo crescente por par
te da sociedade em relacáo ao problema. Este foi 
gradualmente sendo percebido como parte de urna 
conjuntura política que primava pela desigualdade 
social, permitindo a urna minoria o usufruto de gran
de parte da riqueza nacional. Era fundamental co
nhecer a origem do problema, Caso contrário, como 
pensar em solucóes? Aí está, em sintese, a base do 
conhecimento que propiciou as mudancas de postu
ra observadas no decorrer dos anos 80. face a situa
~ao da infancia. É possível identificar um sem-núme
ro de iniciativas em todo o país convergíndo na mes
ma dírecáo - a artículacáo de esforcos de diversos 
segmentos da sociedade em defesa da enanca e do 
adolescente, que reuniría os elementos necessários 
para urna reforma sem precedentes. inclusive a nivel 
jurídico', 

Discutiremos, no texto que se segue, a contribuicáo 
legada no ámbito da pesquisa. através de dois temas 
que acompanharam o debate da década: 

3. De Norte a SuJ. inúmeras contríbuícóes se somararn no sentido de 
elaborar urna nova lei que preconízasse o respeito aos díreítos da 
enanca. Esse processo resultou na elaboraclo do Estatuto da Crian
ca e do Adolescente, lei que cm julho de 1990 revogou o antigo Có
digo de Menores (1927/1979). 

70 



1 . Os menores institucionalizados. 

Tema arnplamerue focalizado pelos pesquisadores 
na virada da década. Como veremos, estas pesquisas 
contribuíram de forma efetiva para a rnudanca na con
cepcáo de infancia ocorrida na década de 80. 

2 . A crianca pobre e Sitas estratégias de sobremtén
cta. . 

Incluem-se aqui as pesquisas e estudos de campo 
cuja proposta era corrigir e ampliar o conhecímeruo 
existente sobre as condícóes de vida das enancas e 
adolescentes classificados como pobres. Destacarn-se 
as pesquisas sobre os chamados "meninos de rua", em 
Iace do número crescente de enancas que passarum a 
fazer das ruas seu espuco de trabalho e/ou moradia 
nos últimos anos. Os resultados dessas pesquisas fo
ram decisivos para a mudanca de perspectiva da so
ciedade ern relacáo ao problema. 

Por 11m, gestaríamos de destacar que. :10 longo do 
artigo, procuramos nos manter fiéis a terminología 
ernpregada pelos autores para designar a populacño 
alvo das pesquisas, pois ela reflete a concepcáo de in
fancia predominantemente aceita na época. Por 
exemplo, no início da década, o termo "menor" i: ain
da utilizado de maneira pouco crítica, o que aparece 
nitidamente nas pesquisas sobre a ínternacáo de crian
cas, Já a partir da metade da década, comeca-se a 
questíonar o seu emprego, sendo entendido como 
discriminatório e estigmatizante. 

1. Os temas da pesquisa 

1.1. Os "menores" 
institucionalizados 

m grande número de pesquisas sobre 
a questáo da ínternacáo de enancas 
em ínstituicóes de assisténcia para 
menores surgiu no final da década de 
70 e, sobretudo, na primeira metade 
da década de 8O.Taisestudos caracte

rizarn-se por constituir abordagens essencialmente 
qualítativas, que visarn estabelecer um perfil do grupo 
que se encontra dentro das instituicóes, composto tan
to por menores carentes como infratores, Destacam-se 
alguns temas privilegiados pelos pesquisadores em 
seus estudos, como, por exemplo: as características co
muns aos internos no que se refere a idade, genero, 
origem e rela~óes familiares. Questóes tais como as 
causas da interna~ao e as conseqüencias, a curto e a 
longo prazos, que podem ser associadas aexperiencia 
de vida nos internatos sao também salientadas pelas 
pesquisas. 

LIU 

Apresentarernos a seguir urna síntese dos resulta
dos das pesquisas que focalizuram o tema da institu
cionalizacáo de enancas. 

operfildo "menor"instimcionalizado 

Quais sao as características comuns 
as enancas internadas? 

É necessario ressaltar que nao é possível estahelc
cer um perfil nacional da enanca internada. j;í que nño 
há dados censitários sobre essa populacüo. emhora a 
ínternacáo tenhu historicamente constituido urna das 
principais práticas de atendimento á infancia pobre no 
país, As pesquisas que surgem na década de 80 privi
legiarn o estudo dos internos na fase de adolescencia 
(10 aos 18 anos), o que nao significa que esta st.'ja a fuí
xa etária predominante nos internatos. Guirado (1980) 
mostra que a procura para ínternacáo se dá com mais 
Ireqüéncia para críancas com idade inferior a 6 anos, 
voltandoa aumentar entre os 12 e 14 anos. 

Nao se observa nestas pesquisas a preocupacao de 
analísar as possíveis díferencas de genero. Somerue 
duas pesquisas focalízararn a questáo da menina inter
nada. referindo-se a exploracüo sofrida pela "menor
mulher" na socíedade, principalmente com relacáo ao 
trabalho doméstico, que na maioria das vezes é a úni
ca opcáo que encontram ao saírern da instituicáo <Sil
veira, 1989 e Cabra], 1982). Entretanto, é interessante 
destacar que a própría instítuicáo nao faz essa diferen
ciacáo, lidando com os internos como se fossem seres 
assexuados. Somente quando a sexualidade comeca a 
despontar com mais intensidade, o que é percehido 
como problema, é que a instituicáo se preocupa com a 
diferenciacáo de sexo. Na verdade, trata-se de urna dis
criminacáo entre os sexos, onde meninas e meninos 
sao separados e. segundo Altoé (990), nao implica cm 
nenhuma diferenca significativa de tratamento. A auto
111 pesquisou sete internatos de urna Fundacáo, onde 
enancas de ambos os sexos conviviam indistintamente 
até os seis anos. Os meninos só conviviam com as me
ninas até essa idade, quando entáo eram transferidos 
para outros estabelecimentos próximos. A partir dos 12 
~1I10S, a Fundacño só atendía meninos, alegando ter 
muítos problemas no atendirnento de meninas. 

Embora as pesquisas raramente abordem as caracte
rísticas étnicas da populacño internada, os resultados 
sugerern que apenas urna minoria poderia ser incluida 
na categoría "branca", No Rio de janeiro, em trés insti
tuicóes estudadas, foí registrado um percentual de 39% 
de enancas pardas, 300/0 de cor negra e 31%de cor bran
ca (Rizzini, 1985). Na rnesma cídade, a populacño aten
dida pela Fundacáo Estadual de Educacño do Menor. 
em seus vários programas, era cornposta de 3l:l0/0 de par
dos, dado bem aproximado ao encontrado por Rizzini, 
O levantamento da FEEM (982) nao especifica a com
posícáo étnica do restante da populacáo atendida, assu
mindo a percentagem de pardos como m~ljoritária. 

Quanto :l questao da origem das crian~:Js, os estu
dos indicam que estas sao, em sua maioria, naturais 
das próprias capitais onde estao internadas. particular
mente das áreas mais pobres e periféricas das cidades 
(Guirado, 1980; Vainscncher. 1989: FEEM/RJ, 1987; 
Silveira, 1989 e Rizzini & Wiik. 1990). 
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Um aspecto importante a ser considerado no perfil vou que quando a internacáo era feíta pela própria fa
das enancas internadas refere-se as suas famílias (Pai milia, os laces tendiam a se mantero o que nao ocorria 
nel 1). Observa-se que os estudos realizados nos pri quando a iniciativa provinha do juizado de Menores. 
rneiros anos da década de 80 apresentam a familia do 
"menor institucionalizado" como invariavelmente "de Por que se interna críancas no Brasil? 
sorganizada" ou "desestruturada". Os estudos mais re
centes evita m tal qualífícacáo das familias, a partir das Embora nem sempre as pesquisas apontem as difi
críticas que se tem feito, segundo as quais as catego culdades financeiras enfrentadas pelas famílias de bai
rias acima citadas seriam definidas tomando-se como xa renda como a causa irnedíata da ínternacáo dos fi
parámetro um padráo dominante de familia que nao Ihos, a pobreza aparece invariavelmente como um fa
corresponderia a realidade de vida das camadas mais tor determinante. Isto é também verdadeiro para os 
pobres da populacáo, casos dos menores que sao internados por terem co

O dado mais expressivo a ser destacado sobre as fa metido algum tipo de ínfracáo, 
mílias dessas enancas é o fato de serem constituídas Urna causa apontada com freqüéncia é a dificulda
com grande freqüéncía em tomo da figura de um dos de da familia em lidar com a conduta da enanca. Nes
país, em geral a máe. A ausencia da figura paterna é co tes casos, é a própria família que procura a instituícáo 
mumenre associada adesorganízacáo das familias e a ou o juizado de Menores para auxiliá-la na tarefa de 
conseqüente difículdade que teriam as máes de arcar disciplinar seus filhos. Em Fortaleza, 30% das meninas 
sozinhas com a responsabllídade de cuidarcm de seus internadas no Centro de Recepcáo e Triagem da FE
filhos (Guirado, 1980; Cabral, 1982; Campos, 1984). Em BEM/Ce lá estavam por desobediencia aos país, A pe
bora nao defendendo o ponto de vista da desorganiza rambuliincia aparece em 250/0 dos casos e a suspeita de 
~ao familiar, outras pesquisas confirmam o fato de que furto em 13% das intemacóes. Até problemas psiquiá
a ausencia paterna constitui urna realidade para a maio tricos aparecem como motivos de ínternacáo, perfa
ria dos menores internados. Por exemplo, urna pesqui zendo 8% dos casos (Silveira, 1989). 
sa realizada em Recife mostrou que 72% dos internos Outra via identificada como causa da internacáo é a 
nao tinharn pai ou informacóes sobre o mesmo (Vai acáo repressiva do Estado motivada pelo "comporta
nsencher, 1989). Outro estudo, proveniente de Fortale mento infrator do menor", ou seja, por urna acáo que 
za, registrou a proporcáo de 44% de familias constituí tenha infringido a legíslacáo vigente na época (Código 
das em torno de apenas um dos país (Sílveira, 1989). de Menores), ou até mesmo por suspeita de ínfracáo, 

É interessante observar que sao poucos os estudos 
que investígarn o vínculo da enanca internada com 
sua família, apesar da unanimidade na concordancia A pobreza aparece como um fator que con
quanto a sua importancia para o desenvolvimento da duz a internacáo. É comum também a família 
críanca, Do estudo de Rizzini (985) com 363 menores buscar a lntemacáo por dificuldade de Iidar com 
internados de ambos os sexos, 42% deles tinham con os filhos. 
tato sistemático com a família e, em 58% dos casos, o 
contato era esporádico ou inexistente. A autora obser

Painel1 IJ-J---------------. 

Quem SaO as crian~as eOS jovens que se encontram dentro 
dos internatos para menores no país? 

A populacáo internada é composta por enancas e jovens, que sao tratados como órfáos e 
abandonados, embora possuarn familias, Os muitos "orfanatos" espalhados pelas cidades bra
sileiras estáo abarrotados de "menores" que teriam sido internados por encontrarern-se em "si
tuacáo irregular" (Código de Menores / 1927-1990). Tal irregularidade poderia consistir, por 
exemplo, no fato de terern nascido pobres e terem sobrevivido, sem que suas famílias tivessem 
condícóes de sustentá-Ios. 

Os menores internados sao em geral originários do mesmo município onde estáo localizadas 
as ínstituicóes, provindos dos locais mais pobres das cidades, como as favelas e os bairros das 
periferias. Suas comunidades de origem sao com freqüéncía muito distantes das instituicóes nas 
quais residem, dificultando a manutencáo dos laces familiares. Estes váo conseqüentemente se 
enfraquecendo a medida que os anos passam, o que torna pertinente a seguinte dúvida: pode
ria a internacáo ser considerada urna alternativa válida para as famílias que térn dificuldade de 
cuidar de seus filhos, ou funcionaria e1a como um incentivo ao abandono? Diversos estudos su
gerem que a internacáo, salvo em situacóes excepcionais, causa mais danos do que beneficia 
aqueles que a ela recorrem. 
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Dados levantados por urna pesquisa de Recife das relacóes sociais (Painel 2). A questáo da forma
(Vainsencher, 1989) ídentífícam o percentual de inter ~ao da identidade do menor internado é alvo de 
nacóes motivadas pela acáo da polícia: 18% por rou preocupacáo de alguns autores de formacáo psicólo
bo, 11% por vadiagem ou fuga de casa, 8% por assas gica, que realizaram pesquisas predominantemente 
sinato ou suspeíta de e 7%'por consumo de drogas nas de cunho qualitativo, 
ruas. Violante (984), no seu estudo sobre menores in

Fatores que retratern as rnotívacóes internas dos ternados na FEBEM de Sao Paulo, revela que muítas 
pais e as circunstancias específicas na vida das crian vezes o indivíduo acaba por cumprir a "carreira" que 
cas que leva m suas famílias a interná-las sao pouco a instituícáo Ihe traca, adquíríndo a ídentídade que Ihe 
explorados pelas pesquisas. Urna excecáo é o estudo atribuern e se distanciando cada vez mais do modelo 
de Fonseca (987) em urna favela de Porto Alegre. A de identidade dos "normais", Campos (984), no seu 
autora relata que famílias em sítuacáo de crise, por se trabalho sobre alunos e ex-alunos da FUNABEM, 
paracáo conjugal ou rnorte de um dos cónjuges, recor aborda a mesma questáo, mostrando como a instituí
riam a FEBEM para garantir a sobrevívéncía dos filhos, ~ao irnpóe ao menor a identidade idealizada do "recu
embora a ínstituícáo estivesse em último lugar na es perado", tratando-o, porém, de acordo com a identi
cala de preferencia dessas pessoas. dade atribuida de "infrator". A autora mostra como 

Visto por que as enancas sao internadas, é impor muítas vezes o menor acaba se identificando com os 
tante considerar quem as interna. As pesquisas de valores da c1asse dominante, passados como valores 
monstram que as enancas sao internadas pela família, da ínstítuicáo, . 
pela polícia e até por iniciativa própria - por "estar Num outro tipo de abordagem, Marin (988), refe
cansada de sofrer" (Cabral, 1982). A procura de ínter rindo-se a criancas pequenas internas na FEBEM/SP, 
nacáo por parte da própria críanca é tambérn aborda considera que o processo de identidade da enanca é 
da na pesquisa de Fonseca (987), segundo a qual ha prejudicado pelo fato de a ínstítuicáo pretender ocu
via casos em que os próprios adolescentes preferiam par o lugar da família, ocultando sua situacáo social e 
ir para a instítuícáo, por ter cama própria, refeicóes re levando-a ao silencio e a subrnissáo. 
gulares e a possibilidade de ínterromper a intemacáo A única pesquisa que aborda a questáo da crian
pela fuga, quando quisessem. ca internada desde a sua entrada quando bebe até a 

sua saída com 18 anos é a de Altoé (990). A autora 
ana lisa o funcionamento cotidiano da instiruícño, 
mostrando que o internato oferece um atendimentoQuais sao 05 efeitos da ínternacáo víolento (violencia explícita e implícita na rotina) e 

na vida da críancar contrário a forrnacáo do sujeito e do cidadáo. Nao 
há lugar para a díferencíacáo na instituicáo; o que 

Os estudos indicam que a experiencia de vida existe é regularidade e ordem, urna "vivencia da 
dentro de ínstituícóes fechadas, principalmente nos rnesmice", que dificultaría a forrnacáo de indivídu
casos de longa duracáo, é prejudicial em vários as os autónomos. 
pectos, em especial no processo de forrnacáo da O problema da ínsercáo social é abordado por vá
ídentidade, na escolarizacáo e no desenvolvirnento rios pesquisadores. O estudo de Fróes (983) mostra 

.-----------------l, Painel2 lll--------------, 

Os efeitos da interna~ao na vida da crian~a. 
Os indivíduos que durante a infancia passam pela condícáo de "menores institucionalizados" 

encontrarn dificuldade em se adaptar a vida social fora dos muros do internare e tornam-se adul
tos que podem apresentar séríos problemas de ídentidade. 

A internacáo de enancas em instituicóes de assísténcía (conhecidas como asilos, dispensá
ríos, orfanatos etc.) constituí urna prática que se origina do século passado, sem que, no entan
to, tenha sido abolida no Brasil. Embora nao existam dados censitários sobre a populacáo inter
nada e sobre as instituícóes espalhadas pelo país, sabe-se que ainda existem muitas em pleno 
funcionarnento, apesar de serem mundialmente condenadas como prática de atendimento a 
enancas desassistidas. E por que se condena as instituicóes? As pesquisas revelam que a vida 
institucional, por suas características de rotínízacáo, massificacáo e rígida disciplina, cria um am
biente de impessoalidade e falta de afeto, que pode prejudicar o indivíduo de várias maneiras. 
Os principais aspectos destacados pelas pesquisas como efeitos causados pela ínternacáo dizem 
respeíto a formacáo de identidade do indivíduo e a sua ínsercáo social. Criancas que passam um 
longo período de suas vidas dentro de internaros tornam-se, com freqüéncia, indivíduos des
preparados para a vida e enfrentam enormes dificuldades de aceitacáo e adaptacáo fora da ins
tituicáo. Os pesquisadores que se dedicaram a estudar a vivencia daqueles que passaram pela 
experiencia de ínternacáo chamam a atencáo para o fato de que os indivíduos desenvolvem 
urna imagem extremamente negativa de si mesmos. 
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As pesquisas revelam que a experiencia de 
longa duracáo no internato é prejudicial ao pro
cesso de forrnacáo da identidade e de insercáo 
social do indivíduo. 

que o preconceito da sociedade com relacüo ao inter
no mio é semente dirigido ao iovern, visto como um 
"marginal", No seu estudo com enancas instituciona
lizadas que passavam a freqüentar a escola quando 
cornpletavam 5 anos, a autora mostra o difícil carni
nho enfrentado por estas críancas paru, de urn lado. 
se adaptarem ao novo ambiente e, de outro, para se
rern aceitas no mesmo. No entanto, a maior parte dos 
estudos aborda a questáo soh o ponto de vista do 
adolescente em vias de deixar a ínsrituicño ou após o 
seu desligamento. Campus (19M4), Iocalizando um 
grupo de egressos da FUNAUEM, testernunha a difi
culdade de ínsercáo do ex-interno na sociedade. A 
autora analisa essa dificuklade a partir do despreparo 
do [ovem em nível do real e da mudanca brusca de 
vida a que é submetido, passando do "conforto total 
e gratuito a um abandono completo". 

Poucos estudos tratam do caso específico dos me
nores que de alguma forma ínfringem a lei e sao deti
dos nos internatos, 

Queiroz (984) aborda a saída do menor infnator da 
instituicáo, mostrando que a marca da FEBEM e da po
licia dá a certeza de que de é intrínsecamente crimino
so, tornando-o pa ra sernpre culpado perante a socieda
de. Portante, a passagem pelo internato tende a piorar 
a sua situacáo, dificultando suas possibilidades de in
sercáo social por outra via que nao a da marginalidade. 

Altoé (989), num estudo sobre egressos de ínter
natos para menores, aponta que ao ser desligado da 
instituicáo o ex-interno nao conta com um período de 
transicáo para adaptar-se aos problemas da vida coti
diana [om do contexto em que foi socializado. O indi
víduo, desta forma, defronta-sc com urna sociedade 
cujas regras pouco conhece e na qual deve cuidar de 
sua sobrevívéncia e assumir sua condicáo de cidadáo, 
As suas expectativas colidem com a reulidude, poden
do ser geradas a partir daí várias trajetórias sociais, 
Além do que, é urn individuo marcado pela instítucio
nalízacáo, fazendo com que sofra o estigma social de 
ter passado por urna instituicáo como a FUNABEM, 
percebida pela sociedade como sinónimo de urna "fá
brica de marginais"·. Este fator, sornado 30 seu pouco 
preparo para enfrentar o mundo do trabalho, acaba 
freqi.ientemente impelindo-o para 3 ílegalidade a fim 
de garantir a sua sobrevivéncia. É urna salda tarnbérn 
traumática, já que requer igualmente uma experiencia 
distinta da que o menor teve no internato. 

4. F_'\la rcprcsenta~':io d:1sinstitui~ócs dc assistcncia foi consolidada na 
época doSAM 0941-19(4) c mantida postcrionncntc com a cria\...ioda 
FUNAI3flvl 0964-1990). quandosc pretendia justamente mudara ima
gcm dc "escolas do crime" que os cst:tbclccimentns carrcgavam. Ce 1m 
as rcfonnula~óes que se proces.~arJm no plano Icgislativo. a p:mir da 
aprova"ao do Estatuto da Crian(,::t e do Adolcscente (julho de 1990). 
espera-se mud:mr;as significati\'as na política de :Issistcncia ainfancia. 
com cnfa.~ na garJntia dos dircitos c1cste segmcnto da popuJ:¡\...in. 

o que as pesquisas detectarn 
com relacáo aos sentimentos e 
as representacóes das enancas? 

Os autores mostram que as representacóes dos me
nores institucionalizados frente a si mesrnos sao enor
memente influenciadas pela imagem negativa e precon
ceituosa que a ínstituicáo tem deles. Desta forma. Cam
pos (984) defende o ponto de vista de que o menor, :10 

ser considerado em "falta", elabora urna auto-imagem 
de um sujeito em "falta", em "erro". e que necessita por
tanto do apoio paternalista e assístenciallsta que a insti
tuícáo Ihe oferece. 

Nesse sentido, Cabral (982), ern seu estudo sobre 
meninas internadas. discute a existencia nelas de um 
auto-conceito negativo, reforcado pelo fato de esta-

Alguns autores destacam que os internos 
apresentarn um auto-conceito negativo e se per
cebem como um peso para suas famílias e para 
a sociedade. 

rern internadas. Vainsencher (989), por sua vez, 
aponta que a maioria dos menores internados aceita 
passivarnente a internacño, seja ela determinada pe
las dificuldades financeiras enfrentadas por suas fa
mílias, seja pelo fato de terem praticado ates conside
rados anti-sociais. É um alto grJU de resignacáo, que 
os faz sentir como urn peso para su as familias e para 
a sociedade. 

A pesquisa de Alteé (989) com ex-internos da 
FUNABEM e instituicóes sernelhantes revela que a fa
mília representa para estes protecáo, afeto , apoio e 
até o vínculo com o mundo fora dos muros da institu
i~ao. A perda do vínculo familiar é percebida pelos 
ex-internos como irreparável, Contudo, nem sernpre 
os sentimentos frente a família sao harmoníosos, O 
sentimento de revolta pela ínternacáo aparece, por 
exemplo, no grupo de meninas estudado por Cabral 
(982), as quais deposítavarn na familia as causas de 
sua situacáo de vida. 

As representacóes dos menores internados em rela
~ao :1 ínstituicño que os abrigava tarnbérn é objeto de 
estudo de alguns autores. Alteé (989) mostra que os 
egressos de instítuicóes tendem a ter uma visño ideali
zada do internato, como uma "família" que Ihes deu 
tudo e que ele, o ex-interno. nao soube aproveitar. 
Nas palavrJs da autora, "o ex-interno se coloca contra 
si próprio e 'e1ogia' a institui~ao" (p. 104). Esta aparen
te divergénci:l de representa~óes da institui~ao pode 
ser entendida pelo fato de serem provenientes de in
ternos e ex-internos. O egresso. tendo que lutar com a 
dificuldade diária de sobrevivencia, preocupa~üo an
tes inexistente, tende a idealizar a institui~ao provedo
I'a, onde tinha. a seu ver, "regalias" e "mordomias", 
agora inimagináveis. 

Essas observa~'oes sao igualmente verdadeiras no 
Laso dos menores infratores entrevistados. Segundo 
Edmundo (987), os menores entrevistados na 
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FEBEMlPe, viam a ínstítuicáo como "rnáe", com toda a 
ambigüidade que a imagem carrega: a instituicáo 
como a figura materna nega sua vivencia, o anula, mas 
sempre que possível o acolhe e compreende. 

É de certa maneira surpreendente que tao pouca 
atencáo tenha sido dada a questáo do trabalho nas 
pesquisas sobre menores institucionalizados, em face 
da énfase que normalmente se dá a formacáo e a ocu
pacáo profissional dos mesmos. 

Observa-se que os sentimentos dos menores inter
nados frente as atividades exercidas na instituicáo 
constitui um tema abordado de forma breve pelas pes
quisas. No que se refere a vivencia do trabalho na pró
pria instituicáo, Cabral (982) aponta que esta é perce
bida pela maioria dos menores como castigo. 

já Violante (984) verificou que a prática escolar e 
profissionalizante, usada como contencáo e com des
caso dentro da FEBEM/SP, nao produzia as condicóes 
necessárias para a posterior sobrevivéncía do interno 
na sociedade. Este fato levava-os a adquirir represen
tacóes negativas a respeito do trabalho. O mesmo fe
nómeno foi constatado por Altoé (990) e é apontado 
claramente pelos internos. Segundo relato de um de
les, a atividade na oficina "é só para rnanter a gente 
ocupado" (p. 227). 

No que díz respeito ao trabalho propriamente dito, 
o estudo de Altoé (989) sobre egressos de instituí
cóes revela que este é percebido como urna via de in
sercáo social valorizada, rnuito embora com enormes 
obstáculos para essa populacáo, por motivos diversos: 
falta de apoio familiar, formacáo profissional inade
quada e salário precário. 

Quais sao as expectativas dos internos 
em relacáo ao seu futuro? 

Diversos autores relararn a dificuldade que o menor 
internado tern em estabelecer um projeto de vida, em 
pensar o seu futuro. É urna questáo que Ihe traz gran
de angústia, pois, de certa forma, pressente as dificul
dades que terá que enfrentar no mundo lá fora, muitas 
vezes sem ajuda alguma. Guirado (986) chega a afir
mar que a instituicáo é o substituto do projeto de vida, 
da singularidade e da vida. 

A pesquisa de Cabral (982) aborda as dificuldades vi
vidas pelas menores, principalmente aquelas que esta
vam internadas durante vários anos. Segundo a autora, a 
impotencia para planejar o futuro constitui o sentirnento 
dominante entre as internas, que afírmararn desejar traba
lhar, sair da instítuícáo, ter uma casa, farníliae protecño. 

Vainsencher (989) relata que a solícitacáo para 
que os internos manifestassern o que gostariarn de fa
zer na vida gerou angústía, desencorajamento e apa
tia. Sua pesquisa demonstra que 12%dos menores nao 
conseguiram sequer pronunciar qualquer palavra so-

É multo difícil para o "menor" que se encon
tra internado até mesmo pensar no seu futuro. 

bre suas expectativas e projetos. Dos que conseguí
rarn fazer projecóes para o futuro, estas eram extrema
mente vagas, como por exemplo ter um trabalho quul
quer (17% dos casos). 

Silveira (1989) relata em sua pesquisa como as in
ternas de urna instituicáo da FEBEM/Ce, quando térn 
algum projeto de vida, em geral reproduzem o mode
lo opressor interiorizado a partir de sua condícáo de 
menor-mulher: ser ernpregada doméstica ou prostitu
ir-se. Segundo a autora, a vida de algumas internas é 
permeada pela desesperanca e pelo desalento. 

Outra dernonstracáo da dificuldade dos internos 
em pensarem num projeto de vida consiste na tentati
va de manter sua sítuacáo atual, sem grandes rnodifi
cacóes. Esta tentativa é expressa no desejo de ingres
sar nas Forcas Armadas, na busca de seguranca e de 
um futuro previsível. Dos 96 alunos entrevistados por 
Altoé (990), 64 almejavam entrar nas Forcas Arma
das. Nada melhor do que a fala dos meninos para ex
pressar esse sentimento (ver Silveira, 1989: 246): 

"Vou sair daqui e vou direto para outra escola que 
é o quartel" 06 anos). 

"Eu quero ir para o Exército porque já acosturnei a 
vida preso" 06 anos). 

"Quero ir para as Forcas Armadas. Quero sair da 
gaiola para ir para o viveiro. Tem mais espaco" 05 
anos) . 

Altoé (989) encontrou nos ex-internos a rnesma 
falta de esperanca e de opcóes, o que os irnpossibili
tava de fazer planos concretos para o futuro. Apenas 
os que tinharn um mínimo de infraestrutura necessáría 
a sobrevivéncia conseguiram manifestar um "projeto 
de vida". Desejavam para o futuro poder esquecer o 
passado e mudar de vida - trabalhar, comprar a casa 
própria, constituir família ou mesmo ingressar nas For
cas Armadas. 

1.2. A crianca pobre e suas 
estratégias de sobrevivéncia , 

medida que a década de 80 avanca, in-r.. tensífíca-se o questionarnento do cona ceito de "menor", até entáo aplicado 
de forma pouco crítica. Nos anos 70 e 
mesmo no início da década de SO, naoI	• ~ era tao óbvio quanto parece hoje que o 

problema do "menor abandonado" fosse uma conse
qüéncia direta da política nacional de priorizacáo do 
crescimento económico, em detrimento do bem-estar 
da populacáo, 

Fica patente nos anos SO o reconhecimento por 
parte da sociedade de que a presenca em rnassa de 
enancas nas ruas nao pode ser ignorada. Procura-se 
explicar essa presenca pela necessidade que as crian
cas pobres teriarn de gerar renda para contribuírem no 
orcamento familiar, fato com freqüéncia associado ao 
processo de empobrecimento do país. 

As pesquisas da época passam a apontar as estraté
gias desenvolvidas pelas enancas para sobreviverem, 
indicando que estas, em idade cada vez mais precoce, 
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assumem a responsabilidade de garantir até mesmo o 
próprio sustento", Os diversos estudos que surgem 
com o objetivo de diagnosticar a sítuacáo da infancia 
pobre no país tarnbém sinalizam a enorme importan
cia que o fator "ter que gerar renda" adquire para 
aqueles que constituem a clientela alvo dos programas 
de assisténcía ao menor. 

Nesta secáo, abordaremos o tema sob a ótica das 
pesquisas que retratarn as estratégias desenvolvidas 
pelas enancas e jovens para conseguirem dinheiro nas 
ruas das grandes cídades, merecendo a desígnacáo 
genérica de "meninos de rua". Cabe esclarecer que os 
meios utilizados pelas enancas para sobreviverem nas 
ruas (as "estratégías de sobrevivéncia") englobam 
urna série de atividades (do tipo'biscate), inclusive as 
i1egais. Consideraremos tambérn alguns dados de pes
quisas sobre os trabal hadares assalaríados, ernbora 
mais para efeita de comparacáo, pois as pesquisas que 
focalizam o menor trabalhador em geral lidam com 
dados censitários e, portante, nao foram incluídas nes
te texto (ver Capítulo 1 desta publícacáo). 

¡Jfeninos emeninos "de"e "nos" roas 

A partir de meados da metade da década de 80 di
funde-se urna nova forma de designar as enancas e jo
vens que se encontravarn nas ruas - os charnados 
"meninos de rua". O uso do termo consolida-se nesta 
época, embora identifique-se a sua origem em termi
nologia empregada em duas pesquisas publicadas no 
ano de 1979, em Belém e em Sao Paulo (Goncalves, 
1979 e Ferreira, 1979). 

Aa atingir a dímensáo de um fenómeno que adqui
riu considerável visibilidade nas grandes cídades de 
todo o país, o tema "meninos de rua" passa a .ser ex
plorado por muitos pesquisadores. Os estudos que 
surgem térn em comum a proposta de caracterizar um 
grupo ainda nao conhecido. Trata-se de pesquisas que 
apresentam um perfil dos "meninos de rua", destacan
do suas características, origem, atividades, ínsercáo fa
miliar, sobrevívéncía e assirn por diante (Goncalves, 
1979; Govemo do Estado do Ceará/IPLANCE, 1980; 
Rizzini, 1986; Myers, 1988; Governo do Estado do Cea
ráISAS, 1988; Pires, 1988; Oliveira, 1989 e Capítulo 4 
desta publicacáo), 

Este tipo de pesquisa, que diríamos marcar urna 
primeira fase de producáo sobre o tema, apresenta 
urna interessante similaridade de resultados em diver
sas cidades, o que vem a assegurar a extensáo e a gra
vidade do problema, que passa a ser reconhecido 
como um fenómeno de ámblto nacional. Outro trace 
a ser apontado é que estas pesquisas nao diferenciam 
os grupos de enancas que podem ser encontrados nas 
ruas, razáo pela qual, na desígnacño genérica de "me
ninos de rua", incluí-se tambérn as meninas, os que 

S. Nao há como díssociar deste contexto de pobreza e constricáo so
cial o fato de que, ainda hojeoo trabalho infantil sela encarado mm 
tanta naruralídade. A despeito da legíslacüo. que proíbe o trabalho 
para menores de 14 anos...s pesquisas mostram e ;IS estatístlcas o 
comprovam. que multas vezes enancas corn idade inferior a 10anos 
trahalharn nas mesrnas condícóes que os adultos. náo sendo neces
sariamente sequer remuneradas. 

trabalham e retornam a casa e aqueles que moram nas 
ruas. Na verdade, estas pesquisas focalizam somente o 
grupo mais visível nas ruas, ou seja, aqueJe composto 
por enancas envolvidas em atividades que Ihes ren
dem algum dinheiro - um grupo que, sem dúvida, 
cresceu rapidamente na década em questáo, devido 
ao período de prolongada recessáo económica e o 
conseqüente empobrecimento da populacáo. Por ou
tro lado, as pesquisas indicam também a existencia de 
urna percentagem, que, apesar de pequena nao pode
ría ser ignorada, de enancas e adolescentes que 
perdem o vínculo com a família ou que o mantérn de 
forma ocasional. 

O fato é que sornente no final da década de 80 es
tabelece-se urna distincáo clara entre os dais grupos 
- os que moram nas ruas e os que passam os dias nas 
ruas - senda assim denominados "meninos(as) de 
rua" e "meninos(as) nasruas". Esta distincáo é resulta
do do conhecimento adquirido, nos anos anteriores, 
sobre a realidade de vida destas enancas e torna-se 
possível a partir da constatacáo de que a grande maio
ría das enancas e jovens que se encontram nas ruas re
tornam a casa no final do dia. 

Aa contrário do que se pensava, dado o número 
crescente de criancas desacompanhadas nas ruas, es
tas nao sao abandonadas, muito embora vários estu
dos indiquem urna tendencia ao enfraquecírnento 
dos laces familiares devido as relacóes que as mes
mas estabelecern nas ruas sem a interferencia da fa
mília. Solidificou-se, assirn, o conhecímento de que 
se trata de criancas pobres, precocernente imbuídas 
da responsabilidade de participarem do orcarnento 
familiar. 

Outras contribuicóes a nível de pesquisa podem 
ser identificadas nos últimos anos da década, embora 
ainda sejam predominantes os estudos de perfil das 
enancas. Destaca-se algumas pesquisas que apontam 
para o esforco de focalizar os demais grupos existen
tes nas vias públicas, como por exemplo as enancas 
que permanecem nas ruas com suas famílias (Lusk, 
1989) ou, ainda, a tentativa de incluir nas pesquisas 
sobre "meninos de rua" o tema da família, como ele
mento indispensável para o estudo do problema (ver 
Capítulos 5 a 7 desta publícacáo). Nesse sentido, nao 
se pode deixar de mencionar urna tendencia mais re
cente - os estudos sobre a violencia contra a popu
lacáo infamil nas ruas - provocada por urna seqüén
cia de denúncias a respeito de um outro fenómeno 
que desponta em todo o país: o extermínío de crian
cas (Dimenstein, 1990; MNMMR-IBASE-NEV/USP, 
1991)6. 

6. Os estudos que surgiram recentemcnte apresentam várias scme
lhancas metodológic..s. sendo fortemente marcados pelo teor de 
denúncia acerca do extermínio de enancas no país. Apesar de mio 
trabalharrnos com os resultados de taís estudos neste texto, seria fa
lho de nossa parte deixar de registrar a sua existencia como urna irn
portante tendencia presente no final da década de 80. 
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operfildos meninos edas meninasquese 

encontram nas roas 

Das pesquisas que surgiram no período de 1979 a 
1990, identificamos 16 que abordam as condic óes de 
vida e a vivencia das criancas nas ruas. Apresentaremos 
a seguir uma síntese dos resultados dessas pesquisas. 

As criancas e jovens que se encontram nas ruas sao 
em sua grande maioria, do sexo masculino, como s~ 
pode ver na Tabela 1. 

As pesquisas sugerem, embora nao aprofundem a 
questáo, que as famílias procuram, sempre que possí
vel, manter as meninas em casa, seja para ajudar nas 
tare fas domésticas, seja para evitar que caiam nas re
des da prostiruícáo, Cabe ressaltar, em relacáo a essas 
pesquisas, que como nao há uma preocupacáo em re
tratar O caso específico das meninas, os resultados nao 
sao discriminados de acordo com o genero. 

A faixa etária dos menores estudados vai em mé
d ía, dos 7 aos 17 anos, havendo uma maior c¿ncentra
~ao na faixa dos 11 aos 14 anos, o que parece indicar 
a existencia de um maior número de criancas traba
Ihando nas ruas neste período de suas vidas . 

As pesquisas apontarn que a idade de iníc íacáo das 
críancas em atividades de rua se situa na faixa dos 7 
aos 12 anos, com predominancia na idade dos 9 anos. 
Verifica-se que em geral os menores tendem a perma
necer nas ruas até a faixa dos 15-16 anos. No Rio de]a
neiro , da amostra considerada, havia nas ruas apenas 
17% de adolescentes com mais de 14 anos (Rizzini, 
1986) e, em Fortaleza, os jovens entre 14 e 18 anos 
compunham so mente 12,3% da amostra (Governo do 
Estado do CearálSAS, 1988) . As pesquisas nao focali
zam as ocupacóes dos adolescentes a medida que se 
aproximam da maioridade. Ao que tudo indica , boa 
parte deles abandona o setor informal, principalmen
te o trabalho exercido nas ruas, em busca de uma situ
acáo de emprego mais segura, no que se refere ao sa
lário e a aceitacáo na sociedade. 

Poucos estudos referem-se a origem étnica das 
enancas, No Rio de janeiro, Rizzíní (986) encontrou 
uma percentagem de 28% de menores de cor branca 
sendo, portante, a grande maioria da amostra corn
posta por negros e pardos. Quanto ao local de origem, 
as enancas, em geral , sao provenientes das favelas e 
das periferias das grandes cídades, onde se concentra 
a populacáo de baixa renda. 

o que se sabe sobre as familias 
das criancas que estao nas ruas? 

Apesar do reconhecimento expresso pela maioria 
dos pesquisadores de que é importante estudar as re
lacees familiares das enancas nas ruas para se obter 
um conhecimento mais adequado da questáo, a famí
lia nao tem constituido objeto de estudo específico 
das pesquisas. Normalmente, o tema da família é abor
dado apenas como uma das áreas em torno das quais 
precisa-se levantar informacóes a respeito das crian

-----( Tabela 1 ,r-----
A presenca de enancas e adolescentes 

nas ruas, segundo o genero 

3 
13 
10 
10 
16 
11 
12 

97 
87 
90 
90 
84 
89 
88 

Belém 
Ríode ]aneiro 
Fortaleza 
Recife 
Recífe 

Salvador 
Goíánía 

Fontes: Goncalves, Rizzini; Governo do Estado do Ceará:
 
Oliveira;]uárez; Ibase e FLACSO . '
 

cas. Conseq üenternente, via de regra , os dados sobre 
a familia sao obtidos de forma indireta atrav és de en
trevistas com as enancas, o que resulta numa visao 
unilateral , nao contrastada com a visáo dos demais 
membros da família . Os dados publicados limitarn-se 
a apresentar um .perfil aproximado das famílias , atra
v és dos depoimentos prestados pelas, enancas, a par
tir de entrevistas realizadas em geral nas ruas . 

Uma pesquisa recente , realizada em Goiánia pela 
FLACSO, procurou superar esta dificuldade ao entre
vistar famílias de criancas que saíam as ruas para tra
balhar, bem como daquelas que moravam nas ruas. A 
pesquisa levantou dados sobre as famílias de ambos 
os grupos, procurando detectar a existencia de possí
veis d íferencas em sua estrutura e dinámica, assim 
como também nas condicóes de vida presentes, que 
justificassem a saída definitiva da enanca de casa '. 

Ao contrário do que se imagina, a maior parte das 
enancas que vemos nas ruas térn família e vivern com 
ambos os pais, como se pode ver na Tabela 2d

• As pes
quisas que abordam a questáo da composicáo fami
liar das enancas perrnitern afirmar que: a) há uma cer
ta predominancia de famílias nucleares entre as crian
cas e adolescentes que estáo nas ruas : b) encontra-se 
também uma parcela significativa de famílias organi
zadas em torno apenas da máe: e) registra-se, a índa, 
um pequeno grupo que reside nas ruas , tendo perdi
do o contato com a família ou o mantendo de forma 
irregular. 

Alguns comentarios sobre a pesquisa de Goiánia 
fazem-se necessários, em virtude de sua singularida
de metodológica. Essa pesquisa estabelece uma dis
t íncáo entre as enancas que trabalham nas ruas e re
tornam a casa e aquelas que residem nas ruas . De 
acordo com os resultados obtidos, 96% das enancas 
que trabalharn nas ruas residem com a família, sendo 
que 47% das famílias sao "nucleares" e 40% sao "de 

7. Para urna leítura detalhada da pesquisa da FLACSO consulte os 
Capítulos 5 a 7 deste Iivro. ' 
8. Cabe esclarecer aqui que se trata de familias o rganizadas em 
torno tanto da figura materna , quanto da paterna , nao envolvendo 
necessariamente laces de sangue. 
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sagregadas" 9. Isso significa que aproximadamente 
metade das críancas mora com os pais e a outra par
te, possivelmente, só com a máe. Esses dados coinci
dem com a: realidade de outras regíóes do país, como 
indica a Tabela 2. 

As enancas derua, embora tenham como caracterís
tica a nao coabítacáo com a família, provém de grupos 
familiares do tipo nuclear em 42% dos casos. As famili
as consideradas desagregadas formam 44% do grupo 
estudado. Tais dados, muito semelhantes aos encon
trados entre as enancas que trabalham nas ruas, con
duzem os autores a repensar a idéia corrente de que a 
composícáo familiar por si possa explicar a saída defi
nitiva da críanca de casa. Outros fatores inerentes a di
namica familiar ganham relevo na vísáo dos pesquisa
dores, como, por exemplo, a deterioracáo do relacio
namento no interior da família, o que viria a compro
meter o envolvimento grupal entre seus membros. 

Qual é O tamanho da família das enancas 
que vemos nas ruas? 

o tamanho da família constitui um outro dado que 
compóe o perfil dos meninos/as) que esta o nas ruas. 
As pesquisas mostram que as famílias das enancas e 
jovens que precisam sair as ruas para ganhar dinheiro 
sao geralmerite grandes (ver Tabela 3). 

-----( Tabela 2 ,1-----
Com quem vivem as enancas 

que estáo nas ruas 

I I I I 
Belém 1979 44 39 2 
Río dejaneird 1986 41 35 6 
Sáo Paulo 1988 58 30 
Fortaleza 1988 52 36 4 
Recife10 1989 36 33 16 
Recife 1989 52 21 5 
Goiánia 1990 47 40 4 

Fontes: Goncalves; Rizzini; Pires; Governo do Estado 
do Ceará/SAS; Oliveira; UFPE; FLACSO. 

9. Famíliasdesagregadas sao definidas pelos autores como "aquetas 
em que se observa a ausencia do pai ou da máe biológicos" (ver 
Capítulo 5 desta publicacáo). 
10. A disparidade dos resultados entre os dais estudos de Recife 
talvez possa ser explicada pela díferenca entre as amostras 
consideradas. A primeira pesquisa relacionada no quadro focaJiza 
um grupo aleatório de críancasenconiradas nas ruas de Recife, 
enquanto a segunda trabalha com dais grupos específicos de 
menores trabalhadores nas ruas: um vinculado a entidades de 
assisténcia e outro formado por trabalhadores autónomos. 

-------1( Tabela 3 ,----

Número de pessoas que comp6em as 
familias das enancas que estáo nas ruas 

Fortaleza 1980 7,2 11 

R]aneiro 1986 56 4-8 
Fortaleza 1988 53 5-8 
Sao Paulo 1989 54 5-7 
Recife 1989 45 6-8 

Fontes. Rizzini; Governo do Estado do Ceará/IPLANCE; 
Pires; Oliveira. 

Trata-se de um quadro curioso, quando se sabe que 
a tendencia dos anos 80 é a reducáo do tamanho da fa
mília, que variou de 4,3 em 1981, para 3,9 membros 
em 1989. No entanto, ele faz sentido ao se constatar 
que a tendencia nao é verdadeira para as camadas 
mais pobres da populacáo. A família numerosa conti
nua sendo urna das características dos gru pos de me
nor poder aquisitivo do país (IBGE, 1990). 

Os dados sobre a renda familiar apontados pelas 
pesquisas confirmam o que acabamos de dizer. Mes
mo com todas as dificuldades registradas pelos pes
quisadores para se obter esse tipo de ínformacáo das 
enancas entrevistadas - o que se reflete na enorme 
discrepancia entre os números apresentados - todos 
atestam que as enancas pertencem a famílias extrema
mente pobres que, de fato, contam com os ganhos de 
seus filhos. Outro indicador de pobreza das famílias 
muito referido nas pesquisas é o fato de predominar 
entre os chefes de família as ocupacóes de baixa qua
lífícacáo e o desemprego. 

A experiencia devida dos 
. . 

meninos emeninas nosroas 

Um dos aspectos mais interessantes e esclarecedores 
das pesquisas sobre "meninos dé rua" é aquele que 
trata das atividades que as enancas desenvolvem e a 
maneira pela qual ocupam o seu tempo nas ruas. É atra
vés do día-a-día vivido e relatado pelas enancas que o 
pesquisador e o leitor penetram no mundo pouco co
nhecido desses meninos e meninas. Interessa saber o 
que fazem nas ruas, como ganham dinheiro, como se 
relacionam com os companheiros,com a polícia e 
com os transeuntes, quais os perigos que enfrentam, o 
que esperam do futuro e assim por diante. 

Por outro lado, do ponto de vista das criancas que 

11. No caso deste esrudo realizado pelo govemo do Ceará, o núme
ro 7,2 refere-se ao tamanho médio das famílias. 
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sao abordadas, as perguntas sobre o seu cotidiano sao 
também as que mais lhe atraem, na medida em que 
sao chamadas a falar de si próprias e de suas experien
cias. AJém disso, a aproxírnacáo de um adulto que 
procura contato sem agredi-las e humilhá-las é, mui
tas vezes, correspondida com ricas histórias de vida, 
as quais parecem valer tao pouco diante do descaso 
da sociedade para com essas enancas. 

Vejamos o que, segundo as pesquisas, pode ser 
dito sobre a vida das criancas nas ruas, principalmen
te nas ruas mais movimentadas e, com frequéncías vio
lentas, das grandes cidades brasileiras. 

o que fazern as enancas nas roas? 
Como sobrevivern? 

Focalizaremos, a seguir, os resultados que dizem 
respeito as atividades com que se ocupam as crian
cas nas ruas. As pesquisas revelam que elas se envol
vem numa série de atividades que lhes possibilite ga
nhar algum dinheiro. Entre as atividades mais comu
mente escolhidas pelas criancas, destaca-se a de 
vendedor ambulante: 64% em Belém (Goncalves, 
1979); 40% em Recife (Oliveira, 1989); 260/0 no Rio de 
]aneiro (Rizzíní, 1986) e 21% em grupos estudados 
em diversos estados do país (Myers, 1988). Nas ruas, 
os meninos e meninas vendem qualquer coisa - ba
las, chicletes, frutas, biscoitos etc. Eles se ocupam 
igualmente como engraxates, guardadores e lavado
res de carros, carregadores nas feiras e supermerca
dos. Enfim, atividades que se incluem no chamado 
mercado informal, com as enancas compondo um 
verdadeiro exército de trabalhadores mirins nas ruas. 
Segundo as pesquisas, as características do trabalho 
infantil nas ruas sao as seguintes: 

Tipo de trabalbo 

Os meninos e meninas que exercem algum tipo de 
atividade nas ruas com o propósito de auferir ganhos 
podem ser divididos em dois grupos: a) os que traba
lham por conta própria, de forma autónoma; b) aqueles 
que sao vinculados a adultos que os empregam - os 
"assalariados informais" (Caccíamalí, 1983; Pires, 1988). 

As pesquisas indicam que a maior parte dos traba
lhadores infantis do setor informal exerce suas atívída
des de forma autónoma. Por exemplo, a amostra de Pi
res (989) referente as enancas que desenvolvem vári
os tipos de atívídades nas ruas da cidade de Sao Paulo, 
é formada majoritariamente por trabalhadores autóno
mos.]á o grupo estudado por Oliveira (989) em Recife 
é, em 56,60A> dos casos, formado por menores cujas 
ocupacóes sao "próprias" e, em 22,80/0, "alugadas". 

Um levantamento realizado pelo IBASE (990) em 
Salvador, elijo método foi contar as criancas que se en
contravam nas ruas, apresentou o seguinte quadro: 
1079 enancas trabalhando a sós e 481 trabalhando com 
adultos, em um total de 2419 menores localizados no 
período da manhá, Nao há estimativas confiáveis sobre 
o número de enancas nas ruas das principais cidades 

brasileiras; portanto, o mérito do estudo consiste no es
force de se estabelecer algum tipo de parámetro acerca 
da extensáo do problema. Cabe-nos apenas salientar 
que o fato de existirem críancas trabalhando a sós nao 
implica em que sejam necessariamente autónomas. 

Jornada de trabalho 

Os números revelados pelas pesquisas acerca da 
jornada de trabalho das enancas e adolescentes nas 
ruas constituem um dado impressionante. Sao 20 a 48 
horas semanais de trabalho em plena rua. Em Fortale
za, uma pesquisa realizada pelo Govemo do Estado 
do Ceará/ ¡PLANCE (980) aponta que aproximada
mente metade das críancas/jovens trabalha mais de 48 
horas por semana! Como se pode ver no Painel 3, os 
resultados provenientes de outros estados apontam 
nesta mesma dlrecáo, 

Ponto de trabalbo 

AJguns estudos abordam a questáo do local de tra
balho na rua e ressaltam a tendencia das críancas e jo
vens de se flxaram em um "ponto" específico para de
senvolverem suas atividades. Os principais resultados 
das pesquisas estáo sintetizados no Painel4. 

o que leva urna crianca a 
trabalhar na roa? 

Embora praticamente todos os autores abordem os 
motivos que conduzem a crianca a trabalhar na rua, a 
maioria limita-se a classificar as respostas das críancas, 
as quais podem ser agrupadas da seguinte maneira: 

• O motivo mais comum alegado pela enanca para 
cornecar a trabalhar é a necessidade de ajudar a família. 

• Os motivos referentes as necessidades pessoais 
da crianca e do jovem também aparecem, como no es
tudo de ]uarez (ver Capítulo 4 desta publícacáo), 
onde 23,7% da amostra se enquadram neste item. No 
entanto, nao se tem como especificar que necessida
des seriam. 

• Outro motivo que aparece com muita freqüéncía 
refere-se a dificuldade no relacionamento familiar: 
13,1% no Recífe (Olíveira, 1989) e 2,3% em Fortaleza 
(Govemo do Estado do Ceará/SAS, 1988). Tambérn 
neste caso os estudos nao aprofundam o tema, limi
tando-se a registrar as ínformacóes prestadas pelas 
enancas a respeito de conflitos familiares que contri
buem para o seu afastamento de casa. 

Alérrrdos motivos citados, o estudo da UFPE(989) 
revela outros aspectos que afloram do discurso dos 
entrevistados: 

• O trabalho como legítímacáo ética de um estilo 
de vida - onde este aparece como um meio de inclu
sao na sociedade. 

• O trabalho como obrígacáo compulsória - con
cepcáo que apareceu em quase todas as falas: toda 
críanca de "classe baixa" deve trabalhar. 
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I Painel3 11 

Ajornada de trabalho dos(as) meninos(as) nas ruase 
Pires (989) investigou a influencia da jornada de trabalho no rendimento percebido pelas 

críancas nas ruas da cidade de Sao Paulo. o autor informa que 82% das que recebem mais de 
2 SM, trabalham 41 horas ou mais por semana, ao passo que, para as críancas, cuja faixa sala
rial situa-se entre 0,75 a 2 SM, a jornada equivalente a 41 horas ou mais nao ultrapassa 50%dos 
casos. 

A jornada de trabalho média encontrada por Oliveira (989) em Recife foi de 9 horas diárias. 
Na mesma cidade, a pesquisa desenvolvida pela Universidade Federal de Pernambuco (989) 
detecta a simultaneidade de atividades para garantir o aumento da renda: cerca de 40% das 
enancas estudadas exercem duas ou mais atividades, o que prolonga sua jornada de trabalho. 
Os resultados sao coincidentes com os de outras pesquisas, ao indicar que todas as críancas que 
trabalham por iniciativa própria nas ruas recorrem a este expediente. 

O estudo realizado pelo Governo do Ceará/SAS (988) em Fortaleza revela que 70,3% das 
enancas pennanecem nas ruas meio período por dia. 

Na pesquisa de Myers (988), que engloba vários estados, 59% das enancas térn uma jorna
da diária de 5 a 8 horas. 

r---------------11 Painel4 ~IJI------------..., 

Os(as) meninos(as) eoponto nas mas. 
Ferreira (980) identifica esta tendencia na cidade de Sao Paulo, analisando-a sob o ponto de 

vista da reproducáo dasrelacóes de trabalho existentes na sociedade: o ponto reproduziria as for
mas de dívísáo do trabalho, de híerarquízacáo do poder e de controle sobre o espaco ocupado. 

No Rio de]aneiro, Medeiros (985) mostra como o ponto é protegido da saturacáo pelos seus 
ocupantes através da passagem aos novos membros de normas e códigos, de maneira quase 
sempre violenta. FocaJizando algumas áreas de maior concentracáo de enancas nas ruas da ci
dade, Rizzini (986) revela que 85%dosías) rneninosías) térn ponto fíxo de trabalho na rua, com 
um tempo considerável de permanéncía no mesmo: 35% dos entrevistados afírmaram estar no 
mesmo local há mais de dois anos e 40%, há peio menos um ano. 

Oliveira (989) também encontra no Recife urna percentagem significativa de menores (60%) 
que mantérn ponto certo para desenvolver suas atividades. 

Em Belém, Goncalves (979) investiga os tipos de locais de permanéncia dos menores, de
nominando-os de "focos de atracáo", por representarem para seus freqüentadores mirins o que 
a autora chama de "zona de mercado de trabalho", visto agruparem os fornecedores do "traba
Iho marginal" e sua clientela (pp, 147-8). 

• O trabalho como forma de ocupar o tempo (con
trole) - de forma a evitar a ociosidade. 

• O trabalho como preparacáo para a vida - como 
urna prática educativa. 

Urna outra característica que dificulta a compreen
sao deste item é que muitas vezes nao se pode distin
guir os motivos que levam a enanca a rua daqueles 
que conduzem especificamente abusca de trabalho. 

Comparando esses dados com os provenientes dos 
menores trabalhadores assalariados, verificamos que, 
neste caso, além do fator económico, existe urna outra 
motívacáo para o trabalho. Spindel (986), no seu es
tudo com menores assalariados registrados, informa 
que 47,3% da amostra considerada trabalham por ra
zóes nao-económicas, como, por exemplo, para "ter 
autonomia", "ser livre". 

Um outro fator importante que leva a enanca a tra

balhar refere-se a posícao que a críanca passa a ocu
par na hierarquia familiar, por contribuir para O orca
mento, alterando possivelmente as relacóes de autori
dade. O estudo de Gouveia (983) com menores assa
lariados aborda a questáo, mostrando que para a gran
de maioria dos entrevistados o trabalho dava certo sta
tus no seio da família. Estes sentiam-se mais seguros 
para reagir quando submetidos a tratamento discipli
nar mais severo na família¡ a autora deteetou ainda um 
sentimento de auto-realízacáo, um certo orgulho pelo 
fato de trabalharem. 

Há que se considerar também a pressáo da familia 
para que a enanca trabalhe, preocupada em afastá-Ia 
das más companhias, principalmente a partir dos 13-14 
anos (Gouveia, 1983). Desta forma, o trabalho é perce
bido como mecanismo disciplinador e como forma de 
ínsercáo no mundo aceito socialmente. 
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Qu e lugar ocupa a escola na vida -----( Tabela 4 ,1-----
dos meninos e meninas que Proporcáo de enancas que estáo

se encontram nas ruas? 
nas ruas e afirmam freqüentar a escala 

Para as enancas que passam a maior parte do seu 
tempo nas ruas, a escola é percebida como importan
te, embora concretamente esteja fora de seu alcance. 
É cornum a críanca afirmar que quer estudar para "ser 
alguma coisa na vida" e negar que nao freqüenta a es
cola, mesmo quando questionada peJo pesquisador, 
que sabe de sua permanencia prolongada e diária nas 
ruas. Ao que tudo indica, grande parte das enancas 
que vemos nas ruas encontra-se de fato matriculada 
em alguma escola e chegou a freqüentar as aulas, ain
da que de forma descontínua. Acreditamos que isto 
em parte explique os elevados índices de freqüéncía a 
escola alegados pelas enancas entrevistadas, como in
dica a Tabela 4. 

A grande varíacáo de percentual observada pode 
ser atribuída as díferencas das amostras utilizadas nas 
pesquisas, a partir de algumas variáveis que podem 
funcionar como incentivadoras ou inibidoras da esco
Iarízacáo, como, por exemplo, a idade, a situacáo só
cío-económica da família e a participacáo ou nao da 
críanca em programas assistenciais. 

A despeito da disparidade dos resultados, os estu
dos indicam que o trabalho e a permanencia da crian
ca nas ruas produzem um impacto negativo para a sua 
escolarizacáo, fazendo com que urna parcela significa
tiva abandone a escola e com que os que continuam 
estudando sofram um grande atraso escolar. 

O atraso escolar é um fenómeno presente na maio
ria dos grupos de menores estudados, como eviden
ciam os dados expostos no Painel 5. 

As enancas e jovens estudados atribuem mais co
mumente a ausencia na escola a problemas pessoais e 
familiares do que a problemas da escola. As falhas do 
sistema escolar, como, por exemplo, a falta de vagas, 
aparecem também com certa freqüéncia. Naturalmen
te, os motivos apresentados como de caráter pes
soaVfamiliar (a necessidade de trabalhar e a dificulda
de financeira) nao podem ser desvinculados da reali
dade social e económica em que se insere essa popu
lacáo, a qual interfere diretamente na educacáo. 

Os motivos apresentados coincidem na rnaioria d2.5 
cidades. O mais citado é a necessidade de trabalhar, 
constituindo entre 20 a 30% dos casos. A dificuldade 
financeira surge em segundo lugar, com percentagens 
que váo de 10 a 30%. O desinteresse da enanca pela 
escola aparece de forma significativa em Recife: 14,5% 
(989); Fortaleza. 19,5% (988), e Belém: 17,7% 
(979). No Rio de ]aneiro (986), 16,1% das enancas 
que abandonaram a escola alegam nao gostar da mes
ma 'ou da professora. No caso de Sao Paulo, há urna 
pequena díferenca com relacáo as outras cidades 
abordadas. Os motivos como mudancá da família e 
falta ·de documentos constituem as causas alegadas 
pela grande maioria dos casos de evasáo escolar (Pi
res, 1988 e Silva, 1983). 

Como foi mostrado anteriormente, as pesquisas 
apontam para os danos causados pelo trabalho na es
colarízacáo da críanca. Entretanto, o mesmo nao ocor-

Belém 1979 71 
Fortaleza 1980 70 
Rio de janeíro 1986 53 
Fortaleza 1988 63 
Vários 1988 82 
Sao Paulo 1989 75 

Fontes: Goncalves; Rizzini; Governo do Ceará/1PLANCE; 
Myers, Pires. 

re necessariamente quando se trata do envolvimento 
de menores no mercado formal (trabalho assalaria
do/registrado), segundo indicam os autores que in
vestigaram o tema. 

Spindel (986) mostra que o nível de escolaridade 
dos menores assalariados registrados é superior ao 
das outras categorias de trabalho infantil, o que, se
gundo a autora, é reflexo da utilizacáo pelo mercado 
de trabalho do critério "grau de escolaridade" como 
fator de selecáo da máo-de-obra. Os dados apresenta
dos pela autora sugerem que o grupo em questáo per
cebia salários mais altos do que os trabalhadores in
fantis de rua e até daqueles empregados no próprio 
setor formal em ocupacóes menos valorizadas. 

No entanto, a própria autora reconhece que os as
salariados registrados constituem urna "elite" dentro 
do universo do menor trabalhador. Estes sao oriundos 
de famílias com renda superior a de, por exemplo, 
seus colegas que trabalham informalmente. Contudo, 
essas famílias também nao podem dispensar a contri
buícáo dos filhos no orcarnento familiar, ainda que a 
sua rernuneracáo seja apenas empregada para o sus
tento dos mesmos. O mercado de trabalho formal des
tinado aos menores de idade alija um contingente 
enorme de enancas que nao térn possibilidades de 
atender as suas exigencias. Este incorpora basicamen
te menores que térn acesso a cursos profissionalizan
tes, como os do SENAl, e aqueles que preenchem os 
requisitos básicos exigidos quanto ao nível de escola
ridade e a idade. Além do que, esses jovens sao geral
mente filhos de operários que tém acesso a informa
cáo das ofertas de emprego existentes. 

Quais sao as aspíracóes da enanca e do 
jovem com relacáo ao seu futuro? 

As pesquisas apresentam resultados semelhantes 
no que se refere a visao da enanca em relacáo ao seu 
futuro e a rnudancas na sua vida atual. 

É interessante notar, dadas as dificuldades que en
frentam no trabalho e no estudo, que parcela significa
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Painel 5 rJI----------------, 

oatraso escolar dos(as) meninos(as) que estao nas ruase 
Na amostra de Pires (988), em Sao Paulo, 41,1% dos menores estavarn de 3 a 5 anos atra

sados na escola, fator relacionado pelo autor com a idade em que comecararn a trabalhar. Dos 
que ingressaram na vida produtiva entre 7 e 9 anos, 45,50/0 estavam com 3 a 5 anos de atraso, 
enquanto dos que o fizeram com 13-14 anos, somente 11,1% tinharn o atraso correspondente. 
No estudo de Silva, também realizado na cidade de Sao Paulo, apenas um dos carregadores de 
feira apresentou idade adequada asérie escolar freqüentada. 

Das poucas criancas que freqüentavam a escola no grupo estudado por Oliveira (989) no 
Recife, nenhuma até a idade de 14 anos tínha completado a 81 série do 19 grau. 

O estudo do Governo do Estado do Ceará/IPLANCE (980) também atesta o alto índice de 
defasagem escolar entre as críancas e jovens focalizados no seu estudo: 1 a 4 anos em 80,1% 
dos casos. A outra pesquisa do Govemo do Estado do Ceará/SAS (988), em Fortaleza, nao 
mediu o atraso escolar, mas verifícou que 71,6% dos menores tinham a última séríe cursada 
dentro das primeiras séries do 19 grau. 

Segundo Goncalves (979), a proporcáo mais significativa dos menores, em Belém, encon
trava-se cursando as séries iniciais do 19 grau. 

tíva das enancas condiciona seu futuro justamente a 
estes ítens: percebe-se urna grande valonzacáo do es
tudo e do trabalho, aliado ao esforco pessoal, como 
meio idealizado, pois aceito pela sociedade, para sair 
da situacáo em que se encontram. Ferreira (979) aler
ta para o fato de que o projeto de ascensáo social por 
esta vía é percebido pela críanca, clara ou nebulosa
mente, como praticamente impossível, em virtude dos 
obstáculos que ela terá que enfrentar. 

O trabalho é a grande aspíracáo da enanca e do jo
vem. As profíssóes sem qualíficacáo ou semiqualifica
das sao as mais almejadas por eles. Um número menor 
deseja alcancar profíssóes de nível superior, mas de
nota ter consciencia de suas límítacóes. 

Dois estudos enumeram as expectativas das crian
cas com relacáo a sua vida. No Recife (Oliveíra, 1989), 
42,8% das enancas apresentam como projeto de vida 
trabalhar, enquanto 19,4% pretendem estudar e, 
16,4%, estudar e trabalhar. Em Fortaleza (Governo do 
Estado do Ceará/SAS, 1988), as enancas afirmam espe
rar rnudancas em suas vidas através do trabalho (34%), 
da assísténcía 09,4%) e da educacáo 08,2%). 

Nada mais exemplificador do que os depoimentos 
das próprias enancas IZ: 

"Tenho que arrumar um trabalho senáo nao saio 
dessa vida, nao. Sou novo, nao quero morrer cedo. 
Penso em voltar para a escola para estudar. Queria ser 
gravador de jóias" 05 anos). 

"Nao tenho outro futuro e vendo doce. Queria tra
balhar em emprego, assim de porteiro, vigía de banco, 
carregar caixa de azeite" 03 anos). 

"Eu comecei a trabalhar na rua com meu írmáo pra 
ver se aprendia alguma coisa boa. Tó indo em frente. 
Quero ser engenheiro para trabalhar. Se eu me esfor
car no estudo, eu consigo" 02 anos). 

"Eu quero ser doutor de hospital ou entáo motoris
ta. Eu acho urna proflssáo bonita. Eu pretendo. A gen
te tendo forca de vontade para conseguir as coisas, a 
gente consegue" 07 anos). 

12. Ver Rizzini, 1986. 

o que se sabe sobre os rendimentos 
das enancas nas cuas? 

Aqui há dois aspectos a serem considerados: quan
to as enancas ganham em suas atividades nas ruas e 
qual é a sua participacáo na renda familiar. 

Pouco se pode dizer sobre os ganhos das criancas 
nas ruas, em parte porque é variável e elas nem sem
pre sabem especificar e, em parte, porque elas resistem 
a dar esse tipo de ínformacáo, Conseqüentemente, os 
dados parecem pouco confiáveis quando comparados, 
sendo, ínclusive, insufícientes para se tirar maiores 
conclusóes sobre as díferencas regionais que se 
manífestam. Os dados conseguidos apenas sugerem 
que o rendimento auferido pelas enancas do Norte e 
Nordeste é inferior ao das demais regióes do país. 

Os pesquisadores que tentam estabelecer um para
metro entre os ganhos da enanca e o salário-mínimo 
estipulam urna varíacáo de 0,5 até 1,5 salários-míní
mos. Estes valores, que aprimeira vista parecem irrisó
rios diante do sacrificio imposto a tantas vidas em tilo 
tenra idade, sao importantes para a sobrevívéncía da 
enanca e de sua família. É bom lembrar que, segundo 
a PNAD-1988, 54% das criancas e adolescentes (0-17 
anos) do país pertencem a unidades domésticas euja 
renda mensal per capitaé de 0,5 salário-mínimo. Des
tas, 30,6% vivem em famílias cuja renda percapita é de 
até 0,25 do salário-mínimo (IBGE, 1989). 

Tal consíderacáo leva-nos aquestáo da partícípacáo 
dos rendimentos das enancas no orcarnento familiar. 
Os dados levantados pelas pesquisas índicam que o di
nheiro conseguido pelos pequenos que se ocupam nas 
ruas é indispensável amanutencáo de um padráo míni
mo de consumo que permite ao grupo familiar sobreví
ver. Assim, os autores tendem a ver a participacáo da 
enanca como um complemento importante, com o qual 
as famílías contarn (como se pode ver no Painel 6). 

Os resultados até entáo apresentados referem-se 
aos proventos que as enancas obtém nas ruas como 
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fruto de suas atividades, as quais, como foi apontado, 
podem ser múltiplas. Cabe acrescentar que, obvia
mente, nem todas as críancas Iimitam-se a ganhar di
nheiro vía trabalho. Há outras formas de obré-lo, algu
mas das quais sao bcm mais fáceis e rendosas do que 
trabalhar de sol a sol como vendedor ou engraxate. 
Por exemplo, muitas enancas contam que, além das 
atividades que exercem, também abordam pessoas 
para pedir dinheiro nas mas. No entanto, as mesmas 
enancas já nao admitem com a rnesrna facilidade, ern
bora urnas denunciem as outras, que lancarn máo, ain
da que esporadicamente, de atividades consideradas 
ilegais para "fazer um extra", como, por exemplo o 
furto, o tráfíco de drogas e a prostituicáo", 

Os meninos e as meninas que estáo 
nas ruas também lancarn rnáo de 

outras atividades para sobreviver... 

Alguns autores referem-se a atividades que nao po
dem ser caracterizadas como trabalho, denominando
as atividades "marginais" e dividindo-as em dois tipos: 
as infratoras (furto, roubo, prostítuícáo, tráfico de dro
gas) e as náo-infratoras (rnendicáncia, perarnbuláncia), 

Os resultados das pesquisas demonstram que o 
número de menores envolvidos em atividades margi
nais é bem inferior ao de menores trabalhadores. Isso 
é verdadeiro mesmo levando-se em conta a dificulda
de de se abordar a questáo da ínfracáo, seja porque as 
enancas tendem a se calar como forma de se protege

rem, seja porque as pesquisas focalízam predominan
temente aquelas que se encontram envolvidas em ati
vidades que nao infringem a lei. Trata-se, portanto, de 
um assunto inexplorado. Muito pouco se sabe sobre 
a vinculacáo de enancas e jovens com as redes do cri
me e a sua atuacáo nas ruas. Os pesquisadores lirni
tam-se a sugerir que esse grupo seria composto por 
menores numa faixa de idade mais avancada 04 a 18 
anos), possívelmente com experiencia de vida nas 
ruas e, sobretudo, aqueles que romperam com as 
suas famílias. 

Nao há registro de pesquisas sobre o caso específi
co de enancas e adolescentes que exercem de forma 
sistemática atívidades marginais ínfratoras nas ruas 
como meio de sobrevivéncía. Os estudos que existem 
normalmente exploram o tema da delinqüéncia a par
tir dos locais de recepcáo, triagem e detencáo, como os 
juizados de menores e os centros de recolhimento e re
cuperacáo de infratores, Ainda assim, interessa-nos 
apresentar alguns resultados desses estudos, urna vez 
que com freqüéncia as enancas sao flagradas e detidas 
nas ruas, recolhidas as ínstituicóes e posteriormente re
tomam as ruas, principalmente através de fugas. 

'0 que as pesquisas revelam sobre as infracóes co
metidas por menores de idade é que as mais comuns 
incluem-se na categoría "crimes contra o patrimonio", 
em particular os casos de furtos, Este dado é confirma
do por pesquisas realizadas em diversas cidades; em 
Sao Paulo, 600/0 dos casos de ínfracáo sao constituídos 
por furtos: em Porto Alegre, 600/0; em Recife, 52%. e em 
joáo Pessoa, 50%. Outros delitos apontados devido a 
sua incidencia sao: no Rio de janeiro (FEEM, 1982), o 
consumo de tóxicos, que representa 45% dos casos es
tudados, perarnbuláncia, 40010; prostituicáo e consumo 

r----------------il Painel6 ll--------------. 

Otrabalho dos(as) meninos(as) nas ruas esua participa~ao 
no rendimento familiar. 

As pesquisas realizadas em Sao Paulo sugcrem que a participacáo das enancas no 
rendímento familiar nao pode ser desprezada. Pires (989) afirma que as críancas contribuem 
com 25 a 40% da renda em 36% das familias, sendo que a partícipacáo chega a uItrapassar 40% 
da renda em 29% dos casos. A autora registra inclusive a ocorréncía de casos nos quais a parti
cípacáo das enancas no orcamento familiar atinge 70% da renda. Silva (983) e Ferreira (979) 
ressaItam que a enanca contribui ativamente para cobrir os gastos familiares e na criacáo de es
tratégias de sobrevívéncía para si e para a família. 

O estudo do Governo do Estado do Ceará/IPLAN"CE 09HO) realizado cm Fortaleza tarn
bém focaliza este aspecto do trahalho da enanca, citando que a sua renda compóe em mé
día 22.3% da renda familiar. Levantamento mais recente feíto pelo Governo do Estado do Ce
ará/SAS C19H8) mostra que parcela significativa das críancas quc trabalharn nas ruas destinarn 
seus rendimentos afamília (69,8% dos enrrevístados), contribuindo, muito possívelrnente, de 
forma decisiva para a economía familiar. 

O mesmo ocorre no Recife, onde Oliveira (1989) verificou que 34.90AI das enancas entregam 
todo o "ganho" par.! a familia, enquanio 34,2% o faz parcialmente. Outro estudo de Recife 
(UFPE, 1989) aponta que as enancas entregarn, cm rnédia, 50% dos seus rendimentos a família. 

13. Cabe aquí um esclarecímento. A prática de :1l0S infracionais por para urna ida ao motel) ou por alguérn ter "dado urna bobeíra" (por 
parte das enancas e dos adolescentes que vemos nas ruas constitui exemplo, a\guém passa distraído eom a bolsa ou o relóglo e é assal
um dos ítens mais obscuros sobre esse grupo. No C:\SO. estamos nos tado), Uma outra coísa é o caso de meninosías), normalmente de 
referindo apenas a práticas esporádicas que as enancas parecem maís idade, que. de forma sistemática. infringem a leí. Sobre esse 
utilizar mais por "pintar uma chance" (alguérn oferece uma quantia grupo poueo se sabe, como veremos adiante. 
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de drogas, 100Al, e prostituicáo, 5%. Em Porto Alegre 
(Schneider, 1982) aparecem os delitos contra a pes
soa, 17%, com maior incidencia de casos de lesáo cor
poral (88%), e delitos contra os costumes 02%), pre
dominando os casos de seducáo (75%). Em Recife, Ed
mundo (987) constata maior índice de furto na faixa 
de 15 a 18 anos (52% dos delitos) e contrasta esse qua
dro com o que acorre na faixa de 10 a 14 anos, na qual 
predomina a "vadiagem" (53%). 

As poucas pesquisas que focalizam a questáo das 
atividades marginais sob o ponto de vista do grupo 
que passa a maior parte do seu tempo efetivarnente 
nas vias públicas reportam que a mendicáncia é 
urna prática comum entre as enancas nas ruas. De 
300 enancas e adolescentes abordados nas ruas do 
Rio de janeiro (Rizzini, 1986), 18% admitem esrno
lar, embora nao fosse essa a sua única fonte de ren
da. O quadro guarda sernelhanca com os casos de 
Recife 04% do grupo estudado, segundo Oliveira, 
1989) e de Fortaleza 03%, segundo Governo do Ce
ará/SAS, 1988). 

Um ponto que nao poderia escapar a atencño dos 
pesquisadores é a relacáo entre as críancas que estáo 
nas ruas e as ínstítuícóes responsáveis pela rnanuten
cáo da ordem pública e pela protecáo da infancia, es
pecificamente a polícia, juizados e delegacias de me
nores. A maioria das pesquisas revela que esses meni
nos e meninas térn urna relacáo muito conflituosa com 
os representantes dessas instancias e, em particular, 
ternern a acáo violenta da polícia (Medeiros, 1985; Riz
zini, 1986; Oliveira, 1989). 

Chama-nos a atencáo o fato de nao termos encon
trado estudos que investigassem especificamente a 
questáo das atividades marginais junto aos meninos e 
meninas que se encontram nas ruas, particularmente 
aqueles que vivem nelas, tendo assim mais chance de 
se envolverem com o mundo do crime. A maior difi
culdade é que as pesquisas citadas nao permitem es
tabelecer urna distincáo entre os diferentes grupos 
que se encontram nas ruas. Esta lacuna é detectada 
por Lusk (990), que afirma estar ausente do conheci
mento que se tern sobre a populacáo infanta-juvenil 
nas ruas urna "tipología" que englobe toda a varieda
de de características passíveis de serem observadas 
na mesma. 

A tentativa dediferenciar 

osgrupos que estáo nasruas 

Embora seja possível detectar urna disposicáo na 
producáo académica do final da década para reconhe
cer a existencia de grupos distintos nas ruas, a tentati
va de estudá-los separadamente constitui até o mo
mento um exemplo isolado. É o caso do estudo de 
Lusk, no qual o autor, com base numa amostra de 103 
menores entrevistados nas ruas da cidade do Rio de 
janeiro, identifica quatro grupos diferentes de meni
nosías) de e nas ruas: 

a. Criancas que trabalham nas ruas, mantidos os 
vínculos familiares tfamtty-based street worker.,J: 
21,4% do grupo estudado. 

Trata-se do grupo constituído por críancas que 
moram com suas famílias, mantendo estreíto víncu
lo com as mesmas. A ida para a rua é motivada pela 
necessidade de trabalhar. sao, na sua grande rnaío
ria, meninos (90,9%), que freqüentam a escala 
(72,7%) e cujas famílias sao constituídas por pai (ou 
padrasto) e rnáe em 59,1% dos casos. O envolvimen
to com atividades i1egais é expressivamente menor 
do que nos outros grupos. A idade média dos me
ninos (as) é de 13 anos. 

b. Críancas que trabalham nas ruas de forma inde
pendente (independent street uoreers): 50,5%, repre
sentando o maior grupo. 

Neste caso, o laco com a família corneca a se rom
per e a enanca se envolve mais profundamente com 
os valores da "cultura da rua". Suas famílias de origem 
sao formadas por ambos os pais em 61,5% dos casos. 
Periodicamente donnem nas ruas e o seu envolvirnen
to com atividades i1egais é bem mais expressivo: 
44,9% exercem "atívidades i1egais", senda que 61,5% 
usam drogas. Sao na sua maioria meninos (73,1%), 
que já tiveram cantata com a polícia e com instituicóes 
de arendirnento (ern torno de 600Al dos casos), com 
baixa freqüéncía escolar (30,8%). A idade média das 
enancas fica, como no primeiro grupo, em tomo dos 
13 anos. 

C. Críancas de rua (cbildren oftbe streetsn 14,60/0 do 
total. 

Esses meninos e meninas nao térn mais cantata 
com a família, residindo permanentemente nas ruas. 
Vérn de famílias formadas por ambos os país em 53,3% 
dos casos. Com forre tendencia a exercerem ativida
des i1egais (60%), essas enancas, meninos em sua 
maioria (73,3%), térn um grande envolvírnento com 
drogas (80%). Muitos admitem já ter sido presos (60%) 
e detidos em instítuícóes para menores (80%). A idade 
média é de 14 anos e a freqüéncía aescala cai vertigi
nosamente: só acorre em 6,7% dos casos. 

d. Criancas com famílias nas ruas (cbildren ofstreet 
families): 13,6% do grupo. 

Sao enancas que vivem ou passam o dia nas ruas 
com suas famílias, constituidas primordialmente ao 
redor da figura materna. Em apenas 35,7% dos casos 
registra-se a presenca de um adulto do sexo mascu
lino. Essas enancas térn um envolvírnento significa
tivo com atividades ilegais (38,5%) e utilizarn drogas 
em 57,1% dos casos. No entanto, o cantata com os 
órgáos repressivos (Iuizado de Menores, polícia, 
centros de detencáo etc.) é menor, talvez por esta
rem na companhia da família - somente 14,3% ad
mitern ter passado por urna instituicáo para meno
res, porém 42,9% alegam ter sido apreendidos pela 
polícia. A percentagem de meninos é um pouco me
nor (64,3%) e a idade média cai também 00,4 anos); 
a freqüéncía a escala é baíxa. 14,3%. O tempo de 
permanencia na rua também é menor do que nos 
outros grupos: 1,3 anos, pois naqueles situa-se entre 
3 e 4 anos. Embora o autor nao se detenha para ex
plicar este fato, a curta permanencia na rua com re
lacáo aos outros grupos talvez possa indicar que a 
presenca de famílias inteiras morando nas ruas seja 
um fenómeno recente. Trata-se de um teina nao pes
quisado, o qual, sem dúvida, merece ser investiga
do, a partir da constatacáo do seu crescimento nos 
grandes centros urbanos brasileiros. 

84 



2. Balan~o final: 
avan~os, lacunas e 
recomenda~oes 

avalíacáo que se pode fazer dos re
sultados que acabamos de apresentar 
é que a década de 80 produziu um 
conhecimento consistente sobre a si
tuacáo da infancia pobre no país. O 
avance é surpreendente se comparar

mos a producáo académica correspondente as déca
das anteriores, tanto no que se refere ao volume de 
material que veio a público, quanto a qualidade do 
mesmo. 

Para fins de elaboracáo deste texto, agrupamos as 
pesquisas em dois grandes temas que acompanham o 
debate da década: os menores institucionalizados e a 
enanca pobre e suas estratégias de sobrevivéncía, 

Historicamente, foi o terna da ínstitucíonalízacáo de 
críancas que abriu as portas para a pesquisa na "área do 
menor". A partir do final da década de 70, surgiu urna 
série de estudos focalizando a enanca que vivía interna
da, cujo universo era desconhecido para os pesquisa
dores e para a sociedade como um todo. As pesquisas 
ajudaram a provocar urna acirrada díscussáo sobre os 
efeitos da lnstítucíonalízacáo na vida presente e futura 
da enanca e do jovem, contribuindo para a fundamen
tacáo das denúncias que se seguiram contra urna práti
ca assistencial voltada para a contencáo do desvio, ca
racterizada como discrirninatória e estigrnatizante. 

Levando-se em consíderacáo todas as áreas de pes
quisa abordadas, pode-se dizer que os estudos sobre 
a ínstítucíonalízacáo de enancas sao os que mais efeti
vamente térn exercido influencia sobre a esfera da 
acáo, Exemplo disso vem a ser a abolicáo da prática de 
internar enancas pobres, conforme estabelecido pela 
nova legíslacáo que díspóe sobre os direitos da crian
~a e do adolescente (Estatuto da Críanca e do Adoles
cente, 1990). 

A despeito da importante contríbuícáo que estes 
estudos vérn trazendo para a revisáo da prática assis
tencial e do aparente esgotamento do tema, podemos 
apontar algumas lacunas relativas ao estudo da crian
~a institucionalizada. 

• Um assunto pouco pesquisado, mas que certa
mente chama a atencáo, é o nascimento de enancas 
nos internatos. Um estudo realizado em Recife aponta 
que 12% dos internos teriam nascido na própria insti
tuícáo pesquisada (Vainsencher,1989). 

• A questáo da expressáo e da repressáo a sexualida
de nas internatos dificilmente é abordada, e sempre de 
forma breve. É um tema percebido como tabu, as práprias 
ínstítuicóes preferindo evitar a sua eclosáo por meio da 
separacáo total entre os sexos na pré-adolescéncía. 

• A volta da enanca e do jovern a família: as rea
cóes, os conflítos gerados pela separacáo e a rnanu
tencáo ou nao dos lacos familiares. 

• A trajetória dos egressos: como encaminham a 
sua vida na sociedade, o casamento, a vida familiar, os 
filhos, o trabalho. 

• A internacáo de criancas órfás e abandonadas: o 
que podem esperar para o futuro? Quanto tempo per
manecem internadas até serem adotadas? Quantos sao 
e quem sao os adotados? O acompanhamento da 
enanca adotada e de sua família nos anos posteriores 
a adocáo - quais sao os fatores que levam ao suces
so e ao insucesso da adocáos 

• A ínternacáo de enancas psicóticas, com deficien
cias mentais e distúrbios neurológicos graves. É um 
tema absolutamente esquecido pelos pesquisadores. 
Se a enanca que é pobre tem seus direitos violados, 
pode-se imaginar que o quadro se agrava em relacáo 
ao grupo dos denominados "excepcionais". Quais as 
necessidades deste grupo? Qual o tratamento dispen
sado ao mesmo? Como as instítuícóes concebem estas 
enancas? Como responder de maneira adequada as 
necessidades que apresentam? 

Apesar das instítuicóes em si nao constituírem alvo 
de análise neste artigo, sugerimos que se estude com 
cuidado as instituícóes que permanecerem funcionan
do após a aprovacáo do Estatuto da Crianca e do Ado
lescente. A quem interessa a sua rnanutencáo? Quem 
as mantém? O que pretendem? As instltuicóes conside
radas alternativas, como, por exemplo, as que acolhem 
críancas em pequenos grupos etentam reproduzir o 
sistema familiar - até que ponto elas realmente se di
ferenciam do internato típico? Quais as conseqüéncías 
que a permanencia nestas ínstítuícóes acarreta para o 
desenvolvimento da enanca e para a sua vida futura? 

É fundamental que os pesquisadores se detenham 
igualmente no estudo das ínstíruícóes destinadas aos 
adolescentes infratores. É preciso que. se aponte as fa
lhas das práticas correcionais até entáo utilizadas e se 
busque novos métodos que venham ao encontro das 
necessidades apresentadas por este grupo. 

Tais foram as questóes que, a partir de urna revisáo 
das pesquisas sobre o menor institucionalizado, nos pa
receram rnais urgentes. Focalizaremos a seguir a discus
sao sobre as pesquisas que tém como alvo as estratégias 
a que a crianca pobre recorre na luta pela sobrevívéncía, 

Ao avaliarmos a producáo académica da década, 
constatamos que as pesquisas sobre as estratégias de 
sobrevívéncia da enanca pobre, particularmente as 
desenvolvidas nas ruas das grandes cidades do país, 
marcam urna época de importantes mudancas na hís
tória da infancia no Brasil. Pode-se dizer que estas 
pesquisas sao as que apresentam um perfil mais com
pleto sobre as condícóes de vida do grupo social aqui 
examinado. Isso ocorre como resultado da tentativa 
de se compreender o fenómeno que no decorrer da 
última década ficou conhecido como o dos "meninos 
e meninas de rua". Diversas pesquisas do tipo suroey 
surgiram em várías regíóes do país, investigando dife
rentes aspectos do cotidiano das enancas e jovens que 
passaram a fazer das ruas seu espaco de trabalho e 
mesmo de moradia. sao estudos que possibilitam a rea
lizacáo de urna série de cornparacóes entre os resulta
dos obtidos devido autílízacáo de métodos semelhan
tes de ínvestígacáo, 

A principallacuna a ser apontada com relacáo a es
tas pesquisas consiste na mio díferenciacáo dos gru
pos que se encontram nas ruas. Como a grande rnaío
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ria das pesquisas enfocam predominantemente as 
enancas que trabalham nas ruas mas pennanecem 
vinculadas a família, pouco se sabe sobre aquelas que 
vivern nas ruas. 

Queremos salientar a necessidade de se aprofundar 
o estudo dessas diferencas e sugerir outros temas so
bre os quais faltam pesquisas consistentes. 

Embora exista uma vasta bibliografía de cunho jurí
dico sobre a questáo dos "menores ínfratores", sao 
poucas as pesquisas que abordam o tema tendo como 
alvo oseas) meninos(as) que sobrevivem nas ruas. 
Muitos trabalhos foram produzidos em virtude da co
rnocáo que o tema provoca, contudo pouco se sabe 
efetivamente e de forma confiável sobre este grupo 
social, percebido de maneira extremamente precon
ceituosa pela sociedade. 

Com relacáo as atividades nao infratoras, como a 
mendicáncia, estas costumam ser apontadas pelos es
tudos sobre os meninos e as meninas que se encon
tram nas ruas, sem contudo haver uma discussáo mais 
aprofundada do tema. 

Embora tenhamos apontado as dífículdades exis
tentes para se pesquisar o grupo que se envolve em 
atividades marginais, os resultados das pesquisas con
sultadas mostram que o número de menores envolvi
dos nesse tipo de atividade é pequeno se comparado 
com o universo daqueles que trabalham. No entanto, 
nao se conhece a dírnensáo e as particularidades do 
problema, o qual é em muito ampliado, sobretudo 
pela forma como a sociedade se sente ameacada com 
a sua presenca e pela forma com que muitas vezes é 
abordado pela imprensa. Toma-se imperativo que as 
pesquisas focalizem o tema para que seus resultados 
possam subsidiar novas propostas de trabalho que 
atendam de maneira mais adequada as dificuldades 
enfrentadas por este grupo. As práticas de atendimen
to dirigidas aos "menores infratores" sao as mesmas 
que costurnavam ser adotadas no século passado para 
os "menores criminosos ou viciosos" e nao váo muito 
além do encarceramento dos jovens quando detidos 
pela polícia. 

Relegar a segundo plano a importancia de se estudar 
a fundo a questáo da delinqüéncia constitui urna grave 
lacuna, que tem custado a vida de centenas de enancas 
por ano em praticamente todo o país. Podemos dizer 
que o mito de que toda enanca que vemos perambulan
do pelas ruas é "pivete" ou "trornbadinha" nao caiu por 
termo No entanto, há dados surpreendentes que suge
rem que :1 parcela de "menores infratores" nas ruas é 
pouco significativa. Urna pesquisa recente sobre o as
sassinato de enancas e adolescentes mostra que na 
maioria dos casos nao havia indícios de que as vítimas 
já tivessem passagens pela polícia ou por qualquer íns
tituicáo oficial, nem que portassem amias ou ingeris
sem drogas (MNMMR, IBASE & NEV/USP, 1991). 

Urna outra lacuna que gostaríarnos de apontar diz 
respeito ao fato de as pesquisas nao discriminarem os 
dados de acordo com o género. O caso específico da 
menina, em particular o seu ingresso no mundo da 
rua, é ainda pouco estudado, embora possamos de
tectar, a partir do final da última década, uma crescen
te preocupacáo com a questáo, que ainda nao foi tra
duzída em pesquisas de maior impacto. A posicáo se
cundária da "rnenor-mulher" na sociedade fica mais 
evidenciada ainda por essa pouca atencáo que tem 

despertado como objeto de estudo. No entanto, as 
meninas sao tao ou mais discriminadas que as enancas 
e jovens do sexo masculino, seja no exercício do tra
balho doméstico, seja no seu envolvimento com ativí
dades marginais, como a prostituicáo - duas 
situacóes importantes do seu mundo praticamente 
desconhecido pelos pesquisadores. 

A nosso ver, o estudo sobre a situacáo das meninas 
traria luz aos problemas que elas enfrentam no ámbito 
familiar, urna vez que os conñítos familiares parecem 
constituir a principal causa de sua ida definitiva para a 
rua. Diferentemente do que ocorre com os meninos, a 
saída dasmeninas para a rua implica com freqüéncía no 
rompimento dos laces familiares, pelo confronto gerado 
com a recusa do papel reservado a elas no meio familiar. 

Charna-nos a atencáo o fato de os estudos nao re
tratarem o relacionamento entre as enancas que estáo 
nas ruas. A pesquisa de Ferreira (979) indica que as 
relacóes entre as enancas no grupo sao marcadas pelo 
individualismo, onde cada um responde por si, dada 
as condicóes de violencia e inseguranca que térn de 
enfrentar. Por outro lado, o grupo funciona como ele
mento de apoio e de adestramento, principalmente 
nas fases iniciais em que o indivíduo é introduzido na 
rua. O estudo precário do tema dos bandos C'gangs") 
de rua parece indicar a primeira vista a nao existencia 
de grupos organizados nas ruas, como ocorre em ou
tros países". Outra possível explicacáo para essa lacu
na refere-se ao fato de nao se tratar de um fenómeno 
muito visivel nas cidades brasileiras. 

As questóes referentes aos sentimentos das crian
cas que passam pela dura experiencia de permanecer 
nas ruas e de ter precocemente a responsabilidade de 
trabalhar sao igualmente pouco abordadas pelas pes
quisas. É possível que as questóes práticas referentes 
as condicóes de vida e a necessidade de sobrevivéncia 
ofusquem os pontos mais subjetivos que afetarn as 
enancas. Para que esse grupo possa ser melhor conhe
cido e eventualmente beneficiado, é fundamental que 
se estude as conseqüéncías dessa ínsercáo prematura 
no mundo do trabalho, sobretudo no que se refere a 
esfera das relacóes familiares. 

Urna vez constatado pela grande maioria das pes
quisas que as enancas que vemos nas ruas nao sao 
abandonadas, é da maior importancia que se aprofun
de o conhecimento sobre suas famílias. De acordo 
com os depoimentos das criancas, sabe-se que há con
flitos familiares, por vezes graves a ponto de determi
nar o afastamento definitivo da crianca. Muitas alega m 
que a permanencia na rua representa um aJívio diante 
das dificuldades enfrentadas em casa, como a violen
cia, o abuso sexual, a fome e a instabilidade nas rela
~óes entre os membros. Desta forma, sugerimos as se
guintes questóes para estudo: 

• fatores que influem para o enfraquecimento e o 
rompimento dos laces familiares; 

• trajetória, história de vida dos grupos que já rom
peram com os laces familiares, o que inclui pontos 
pouco abordados na literatura, como as relacóes afeti
vas substítutivas e a história familiar, inclusive das fa
mílias com enancas nas ruas; 

14. Cabe ressaltar que Mello & Vogel, no Capítulo 6 desta 
publlcacáo, iniciam uma dsíscussáo sobre a "turma da rua", seus 
valores, seu código de ética e suas leis de convivencia. 
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• alternativas que pudessem estancar o fluxo das 
cr íancas para as ruas, sobretudo a partir das suas co
munidades de origem. 

Outro fato que nos chamou a atencáo foi nao ter 
sido possível o acesso a pesquisas provenientes da re
gíáo Sul do país . Temos alguns indicadores que permi
tem afirmar que: a) embora se admita a existencia de 
"meninos de rua" no Sul do país, em particular no Río 
Grande do Sul, é bem menos expressiva a presenca de 
criancas nas ruas das cidades daquela regiáo, em com
paracáo com o Sudeste e o Nordeste; b) o intercambio 
de esrudos e pesquisas na área da infancia é ainda bas
tante limitado entre todas as reg íóes do país , sendo 
particularmente difícil no caso da regi áo Su!' 

3. Atítulo de conduéo
 

preocupacáo da sociedade brasilei
ra em relac áo a infancia pobre nao 
constituí novidade. Há mais de um 
século ela vem se manifestando 
através de discursos indignados e 
múltiplas pr áticas, com o objetivo 

de proteger os pequenos e os inocentes 15. 

Urna nova virada de século se aproxima e nao se 
pode dizer que a sociedade tenha logrado lidar sat ísfa
toriarnente com os problemas que afligem um núme
ro tao grande de enancas e jovens no país. Pelo con
trárío, as condícóes de vida desses minores, como di
ria Francisco de Assis16, térn progressivamente atingi
do d ímensóes assustadoras, constítu índo um dos mais 
graves problemas sociais que testernunhamos nos dias 
de hojeo Contrasta com nossas aspiracóes de desenvol
vimento e modernidade a presen\;a vergonhosa de mi
lhóes de críancas sobrevivendo em condicóes desu
manas, expostas a toda sorte de violencia e privacóes. 

É preciso que se diga com todas as letras, e ternos 
base científica para o fazer, que ao contrário do que 
convenientemente se manteve por muito ternpo, es
sas enancas nao sao órfás, abandonadas ou perigosas. 
Sao, antes, vítímas de um sistema injusto, que lhes 
nega o básico e Ihes condena ao descaso, ao abando
no e aorfandade de sua cidadania. 

Acreditamos que o conhecimento produzido na dé
cada de 80 const ítua um importante passo no sentido 
de reverter o quadroapresentado neste texto. É apenas 
um pequeno degrau diante do que está por se fazer. É 
preciso empenho e determinacáo por parte de toda a 
sociedade para que o século XXI nao nos pegue ainda 
tentando lidar com as questóes políticas e sociais do 
país arevelia da imensa maioria de sua populacáo. 

15. Para urna análise cuidadosa sobre a história da assisténcia a in
fancia no Brasil, consulte a pesquisa de Rizzini (989). 

16. Termo corn que Francisco de Assiscostumava designar os seus. 
Explica-nos Michel Mollarque a palavra era utilizada na Iinguagern 
corrente para qualificar as camadas inferiores da sociedade, tendo 
urna conotacáo pejorativa de dependencia e de incapacidade jurídi
ca (Mollat, 1989). 
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...pois críanca é, também, 
o menino trombadinha. 

Toquinho, Deveres e Díreitos, em 
Cancdo de todas as criancas. 

Inuoducío 

tópico central da apreciacáo do fenó
meno "criancas de rua" é a divergen
cia que apresenia em relacáo a um 
padráo de vida supostamente normal, 

~ ~ ligado com a idade, onde as ativida
des esperadas de urna enanca seriam 

estudar e brincar, em condicóes de dependente den
tro de urna família. Entretanto, sendo reconhecida a 
condícáo económica como pano de fundo desta apre
ciacáo, sao associados atributos familiares que supos
tamente agem para levar as enancas para a rua, se
gundo o raciocínio que relaciona a pobreza com a 
alta fecundidade, nascimentos fora de uníáo, descaso 
e abandono pelas rnáes, e multiplicidade de parcei
ros, convergindo estas nocóes para urna hipótese de 
instabilidade familiar. 

Mas as enancas de rua representam uma fenome
nologia da pobreza que, diferente de outras enancas 
pobres, na favela, "periferia" ou no cortíco, sao vistas 
por amplos setores da sociedade no seu día-a-día. Cri
anca pobre é, na percepcáo pública, aqueja para 
quem sao feitas as políticas sociais: aquela que preci
sa de escola, alírnentacáo, atendimento na rede públi
ca de saúde etc. Mas essas enancas pobres sao pensa
das "lá": na favela, na periferia ou no corneo. Os me
ninos pedintes, ambulantes ou Iimpadores de pára
brisas correspondern as enancas pobres de "cá":. os 
meninos de rua. . 

_O raciocínio de senso comum é que essas críancas, 
alem do fato de serem pobres, nao conseguem ser . 
mantidas "lá" devido a oütros motivos. Assim, na per
cepcáo pública, a explícacáo do fenómeno "enancas 
de rua" deve-se a fatores familiares, basicamente refe
ridos amáe: rnáes com muitos filhos, muitos parceiros 
e morando em muitos domicílios, motivos de deses
truturacáo familiar e descaso pelos filhos, tendo a po
breza como pano de fundo. 

A pesquisa social, ao se basear nestas nocóes 
como diretrizes conceituais, acaba por enfatizar o es
tudo do fenómeno "enancas de rua" tendo em conta, 
por um lado, urna nocáo de pobreza e idade e, por 
outro, urna concepcáo de abandono destas enancas 
pelas famílias. Aqui está subjacente a hipótese de ins
tabilidade familiar, comum nesses estudos, como 
causa principal para um crescente número de "crian
cas de rua". Em estreita relacáo com a estigmatizacáo 
social da condícáo de pobreza, os aspectos de "pro
miscuidade" das rnáes e descaso pelos filhos surgem 
como argumentos que justificarn tal hipótese. 

O estudo das enancas de rua enquadra-se gera!men
te em duas temáticas: urna do tipo pragmático, referida 

ao seu atendimento e, outra, relativa aos aspectos con
textuais da sua génese social: pobreza, "abandono", ins
tabilidade familiar etc. Paradoxalmente, a grande maio
ria dos trabalhos sobre o tema, embora apresentem in
formacóes sobre algumas caracteristicas demográficas 
dessas enancas e suas famílias, nao ultrapassam as expli
cacees de senso comum por causa do tratarnento 
deficiente que dáo ao assunto 

Este trabalho, vinculado com a tese de Doutorado em 
Demografia do autor no CEDEPIARlUFMG, baseia-se em 
entrevistas feítas com críancas freqüentadoras de seis or
ganízacóes de atendirnento de críancas de rua e com as 
suas rnáes na área urbana de Recife, e busca contribuir 
para o conhecimento das característicasdemográficas das 
críancas de rua, discutindo também alguns aspectos 
contextuais. 

O primeiro ponto apresenta urna revisáo do tipo de 
aproxírnacóes que sao comurnente apresentadas nesta 
área; o segundo explicita a abordagem metodológica 
utilizada e a operacionalizacáo dos conceitos; o tercei
ro mostra alguns resultados da pesquisa, e o quarto, 
algumas conclusóes que decorrem das informacóes 
apresentadas. Os Anexos apresentam ínformacóes au
xiliares. 

1. Oestudo do "problema

do menor" 

~ ent~o ~a ~em~grafia, as "enancas de 

I.
• " rua nao tern SIdo tema de estudo em 

termos formais nem substantivos. No 
• ..4 entanto, é comum achar em diversos 
~ trabalhos sobre meninos de rua in

forrnacóes "demográficas" relativas 
fundamentalmente a "menores" em famílias de bai
xa renda. É nesse tipo de aproxímacáo que geral
mente fala-se dos números estratosféricos de "me
nores carentes", "abandonados", "infratores" etc., in
cluindo-se, na construcáo social que se tern feíto 
destes termos, todo o tipo de críanca pobre, onde as 
"criancas de rua" constituern o componente comu
mente referido. 

A literatura existente sobre a infancia pobre no 
.Brasil, que abrange o estudo do fenómeno "enancas 
de rua", cobre um amplo panorama temático com 
aproxirnacóes desde com o romance (Capitiies da 
Areia de Jorge Amado, 1937), passando por um gran
de volume de literatura jurídica, de caráter histórico, 
sanitarista, até, mais recentemente, com a literatura 
surgida da sociologia, da antropologia, da ciencia po
lítica e da economia l

. 

Podern-se distinguir duas Iinhas básicas referentes 
ao estudo da infancia pobre, que abrange as enancas 
de rua. Urna primeira, relativa ao atendímento das 

1. Para urna análisc da producáo bibliográfica relativa ao lema 
"infancia pobre" no Brasil, incluindo 2121ílulosdos últimos 25 anos, 
ver Valladares (988). 
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críancas carentes pelo setor público, onde a educacáo, 
o trabalho e o status jurídico do menor sao as princi
pais preocupacóes, Aí, enquadram-se temáticas tais 
como delínqüéncía, violencia e criminalidade; traba
lho do menor; legíslacáo sobre o menor; o menor ins
titucionalizado; educacáo, meninos de rua e política 
social para o menor. Nesta linha apresentam-se tanto 
colocacóes críticas em relacáo a sítuacáo e atendímen
to das enancas de rua como propostas alterriativas a 
partir da defínícáo do papel do Estado. A segunda 
linha refere-se ao estudo das próprias condícóes das 
enancas, abrangendo como temas enanca e família, 
características sócio-económicas e história da enanca 
pobre. Nesta Iinha, o raciocínio básico, por um lado, 
coloca as críancas em relacáo a aspectos macrosso
ciais e, por outro, em relacáo as famílias, ao entrosa
mento dos menores nas estratégias de sobrevívéncia 
farriiliares, como agentes económicos. 

Para o estudo das críancas de rua, a disponibilidade 
e idoneidade das ínformacóes demográficas sao limita
das. No caso das ínformacóes primárias existentes, trata
se de levantamentos específicos segundo o interesse da 
pesquisa, onde aparece o componente demográfico 
como um referente geral sem maior elaboracáo, defici
ente, seja pelos critérios e métodos de coleta ou pela for
ma de análise. Estas características das ínformacóes nao 
permitem que sejam retomadas para um estudo demo
gráfico, embora, as vezes, esteja nitidamente definido o 
universo de pesquisa como "críancas de rua" (ver, por 
exemplo, Govemo do Estado do Ceará/SAS, 1988; de 
Oliveira, 1989; Vainsencher, 1989; Ferreira, 1979). 

Quanto as ínformacóes secundárias disponíveis, re
ferem-se geralmente a pessoas na faixa de idade de O 
a 17 anos, em famílias de baixa renda, sendo assim de 
restrita utilidade para o estudo específico do fenóme
no "criancas de rua". 

Entretanto, do convenio IBGElUNICEF, térn surgi
do diversas publícacóes referentes a pesquisas 
diversas sobre a populacáo de Oa 17 anos (Fundacáo 
IBGElUNICEF, 1982, 1984, 1986, 1988a, 1988b, 1989) 
e recentemente térn sido produzidas urna série de in
formacóes estatísticas com o propósito de acompa
nhar a sítuacáo da críanca e do adolescente, sendo ba
sicamente tabulacóes especiais de censos, PNADs, 
RAIS, estatísticas escolares e de saúde. 

Em relacáo ao estudo das famílias, predominam 
os levantamentos de ínforrnacóes individuais, 
referentes a pontos específicos no tempo, que 
dificultam por um lado a análise longitudinal Po, por 
outro, de relacóes grupais (família, comunidade). 
No caso das ínforrnacóes domiciliares, o fato de 
estarem geralmente foca lizadas a partir do chefe de 
família ou domicílio - método de chefia domiciliar 
(ver Brass, 1983; Nacóes Unidas, 1973) - nao é 
possível captar a dinámica do percurso de vida dos 
indivíduos ou da família, mas apenas se obter "ima
gens" médias dos grupos domiciliares. 

Estas características das ínformacóes limitam gran
demente o seu uso para o estudo demográfico das 
enancas em geral, dado que se trata de urna faixa etá
ria que também é seletiva em termos familiares e, além 
disso, nao refletem a dinámica familiar na qual desen
volvem-se as condícóes de saída das enancas, seja 
considerando o relacionamento familia/contexto só-· 
cio-económíco (análises de estratégias familiares) ou 

os papéis dos indivíduos nas famílias. A nossa preocu
pacáo é conhecer as forcas que agem em níve1 familar 
e as suas mudancas no tempo que definem as estrutu
ras familiares vivenciadas pelas críancas. Nesse senti
do, Medina 0974:24) assinala, para o caso do Brasil, 
que "podemos estar seguros de que algo se transforma 
[em relacáo a famílíal, mas o que efetivamente ocorre 
nao sabemos". 

Em resumo, consideramos que as estatísticas comu
mente geradas e usadas para se referir as "enancas de 
rua" apresentam-se deficientes, dadas: a) a falta de cla
reza conceitual dos termos habitualmente usados, que 
empobrece as possibilidades da análise; b) a abrangén
cia dos instrumentos de coleta que, portante, se refe
rem a urna sítuacáo geral da populacáo na faixa de Oa 
17 anos e dissolve em números médios e conceitos ge
rais as ínformacóes pertinentes para estudar demogra
ficamente as enancas de rua; e) as ínformacóes serem 
geralmente levantadas para pontos específicos no 
tempo, nao permitindo enxergar os percursos de vida 
dos indivíduos e nem de suas famílias. 

2. Aabordagem

metodológica
 

carencia de ínformacóes adequadas 
para o estudo demográfico das crian
cas de rua exigiu um esforco concei
tual e operacional para ultrapassar 
tais límítacóes. Em primeiro lugar, 
dentro de urna perspectiva analítica 

de histórias de vida, levantaram-se ínformacóes longi
tudinais retrospectivas das criancas e máes, 

Em segundo lugar, conhecida a dificuldade que 
sempre surge no primeiro contato com as enancas de 
rua, em termos das ínformacóes que fomecem, traba
lhou-se junto com organízacóes diretarnente vincula
das a elas. Isto assegurou a qualidade das respostas, 
controlada pelo conhecimento que o pessoal das orga
nizacóes dispóe sobre a vida das enancas, mas, por ou
tra parte, foi necessário gerar um instrumental de cole
ta de dados adequados ao perfil dos entrevistadores, 
num processo conjunto de análise, avalíacáo e teste. 

Em terceiro lugar, foi privilegiada a relacáo das 
enancas com a máe, A díada filho-rnáe representa 
neste trabalho o centro de atencáo para estudar even
tos demográficos familiares z. 

Dada a diversidade de nocóes que atualmente refe
rem-se ao fenómeno "enancas de rua", consideramos 

2-,A posícáo central das máes para o estudo das familias encontra
se sustentada. para o caso do Brasil, em grande diversidade de Ira

balhos, tanto dentro da demografia histórica como da conternporá
nea, que questionam profundamente o estereótípo da familia "patri
arcal". Evidencias recentes com relacáo aco-resídéncía com a máe 
indicam que, para a populacáo residente em regióes metropolitanas 
(onde habita 69%da populacáo do Brasilem idades de Oa 17 anos). 
95,5% das pessoas nesta faíxa etárla resídem com a máe sendo a 
menor percentagem em Belém (92,2%)e a maior em Belo Horizonte 

93 



que, no intuito de conhecer e analisar as característi
cas demográficas deste segmento da sociedade, é 
necessário basi camente partir de urna defínicáo ope
racional que incorpore as premissas conceituais sob a 
nossa consíderac áo. 

Neste trabalho partimos de urna definicáo fenome
nológica das criancas de rua: criancas de rua sao aque
las .que freqüentam as organizacóes de atendírnento a 
criancas de rua . Esta definicáo, embora simplista, refe
re-se diretamente áquelas enancas que a sociedade re
conhece como em sítuacáo fora do normal, de acordo 
com as expectativas de papéis sociais segundo idade e 
genero, nos quais as enancas deveriam se manter 
como dependentes familiares, dedicando-se a br incar 
e estudar. Na realidade deparamos com o fato de que 
nem todos os menores sao dependentes e dedicam-se 
a brincar e estudar: térn que cobrir funcóes familiares 
dentro ou fora de casa . 

Urna outra diretriz metodológica tem a ver com o mé
todo de escolha dos casos a serem trabalhados. A abor
dagem aqui feíta foi a de selecionar as organizacóes, 
mais do que as enancas. pelo perfil de enanca com que 
trabalham. Consideramos que, embora nossa aproxima
cáo nao possa resolver plenamente a difícil questáo da 
representatividade, ao se tratar de um estudo de caso 
restrito , tem o valor de explicitar o viés da selecao, Este 
trabalho explora as informac óes de 152 enancas vincu
ladas com seis organizac óes da área urbana da Regiáo 
Metropolitana de Recife, e das suas 102 máes, incorpo
rando indiretamente ínfo rmac óes dos irmáos, quando 
necessário (ver Anexo 1 - Metodología). 

3. AIguns resultados 

~. abe esclarecer que as ínfo rmac óes r_ aqui apresentadas térn um car áter des
critivo das condíc óes que apresentam 
as enancas e máes aqui pesquisadas. 

~ I I~t?é, nao se pode atri~uir representa
~ .... tividade para um conjunto maior de 
enancas devido as características estatísticas dos da
dos, por exemplo, tamanho da populacáo em obser
vacáo e a decorrente variabilidade. No entanto, como 
estudo de caso, lan ca algumas luzes sobre um seg
mento desta populacáo, ligado com organízac óes de 
atendimento. 

Este esclarecimento é muito importante, dado 
que o uso ou interpretacáo indevidos de informa
cóes de um es tudo de caso pode levar a postulados 
gerais incorretos, conceitualmente, e inconsistentes , 
estatisticamente. 

(96,5%). Para Recife, a percentagem é de 94% (luárez, 1989) . 
Tarnbém vale a pen a levar em consíderacáo que, segundo 
ínformacóes comidas neste relat órío, 2% das máes nunca estiv erarn 
em uniáo e 34% tiveram du as ou mais uníóes, ao lempo em qu e 32% 
das máes tém tído do is ou mais domi cílios.Estas sítuacóes indicam 
rnudancas nas estruturas familiares e inclusive na hierarquia dentro 
das famílias, o que inviabiliza qu alquer ap roxírnacáo pelo simples 
critério de chefia familiar ou domiciliar. Daí que possamos 
considerar a máe como o referente adequado para a nossa an álise . 

------( Gráfico 1 ,1-----
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3.1. Características 
das criancas 

A. Genero e idade: existe um grande número de 
ind ívíduos do sexo masculino no conjunto estudado: 
5,33 meninos para cada menina ou 84,2% de homens 
e 15,8% de mulheres. Em m édia , os meninos sao um 
pouco mais novos do que as meninas 02,4 e 12,8 anos 
de idade, respectivamente) . 

B. Condicdo migratória: esta é urna das caracterís
ticas que comumente se diz que está associada a con
dicáo de enanca de rua , sendo colocado que, ao se tra
tar de migrari.tes, as suas oportunidades de "integra
cáo" véern-se diminuídas. Esta colocacáo, surgida de 
urna interpretacáo simplista da inter-relacáo entre po
pulacáo e mudanca social decorrente da teoria da rno
dernízacáo, tem sido rejeitada por evidencia gerada 
pelo estudo da história da familia (Hareven, 1987:vm) 
e aqui é questionada mais urna vez. Na verdade, 89,5% 
das enancas nao sao migrantes (Gráfico 1). 

Na suposicáo de urna "transitividade" intergeracional 
de falta de condícóes de acesso a um meio considerado 
"normal", caberia esperar que a condícáo migratória das 
rnáes afetasse os filhos , mas as percentagens de rnáes 
rnigrantes e nao rnigrantes sao virtualmente iguais. Daí, 
é possível dizer que ser ou nao fílho de máe rnigrante 
nao é um fator significativo para a composícáo do con
junto de enancas de rua. 50,7% das criancas filhas de 
máes náo-migrantes, também nao sao rnigrantes. 

C. A ruptura da residencia conjunta com a mde é 
outra das características que comumente se diz estar 
relacionada a condícáo de enanca de rua. Supóe-se 
que estas sao abandonadas pelas rnáes ou o descaso 
delas leva aseparacáo dos filho s. 
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-------------( Gráfico 2 _~------------. 
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Entre o nascimento e o momento da entrevista, o 
conjunto das críancas aqui abordado apresentou tresdife
rentes tipos de trajetórias residenciais (Gráfico 2).A grande 
maioria sempre tem morado com a rnáe (84,51lJo), enquan
to 15,1 %dascrian~ tém deixado de morarcomela: 7/1Yo 
voltararn depois e 7,2% nao retornaram a rnoradia 
materna. Portanto, a presenca de enancas na rua nao é ex
plicada pela ruptura da residencia conjunta com a máe. 

Por outra parte, a decisáo de as enancas deixarem 
de morar com a máe inscreve-se sempre dentro da fa
mília, sendo que tem maior importancia a decisáo das 

-----~( Gráfico 4 01-------
Crianc¡as alguma vez nao-residentes 
com a rnáe, por condicáo de retorno, 
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máes em 47,8% (Gráfico 3). As pr óprias enancas deci
diram a separacáo em número nao desprezível 
00,5%), enquanto em 21,6% dos casos o fizeram por 
decisáo de outros parentes, sejam o pai ou os av ós. 

A tomada de decisóes da saída das enancas associa
se com mais clareza as condic óes económicas ou farni
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liares, conquanto também se apresentem outros tipos 
de motívacóes. Os motivos principais de separacáo no 
entanto referern-se as condícóes económicas da famí
lia da enanca, porém, quando a saída corresponde a 
estes últimos, o retorno é maior. A separacáo que pa
rece ser rnais definitiva é aqueia que se deve a condi
c óes familiares (Gráfico 4). 

Constatou-se também que as máes tomam tal 
decisáo principalmente por motivos económicos; o 
pai ou av ós igualmente por motivos familiares, e as 
próprias críancas basicamente por motivos familiares 
ou outros (Tabela A-l). Portanto, embora as máes 
tenham decidido em maior número de casos a separa
I;ao, considerando os motivos, o retorno das criancas 
é mais provável. 

A idade na saída é importante para diferenciar as 
trajetórias res idenciais das enancas, sendo que nos ca
sos das enancas que alguma vez deixaram de morar 
com a máe, 43,5% das saídas ocorreram antes de a 
crianca completar um ano de vida (Tabeia A-2). As 
chances de atualmente nao morar com a máe segundo 
idade ao momento da saída sao maiores para aqueias 
que saíram com mais de um ano de idade. 

O principal destino das críancas ao deixar de morar 
com a máe é dentro da própria familia, 69,6%, enquan
to fora da familiamoraram 30,4%das enancas (Gráfico 5), 
Isto questiona a nocáo de abandono familiar e leva a 
considerar relac óes familiares mais abrangentes em se 
pensando na perda da residencia conjunta com a rnáe. 
Por outro lado, salienta o papel da família, em sentido 
amplo, como parte da rede de sobrevívéncia das crian
cas, Se a ruptura da residencia conjunta com a máe náo 
é fator importante face a presenca das enancas na rua, 
outro fator a considerar é o trabalho, levando em con
ta que todas as enancas pesquisadas realizam algum. 
Entendemos aqui como trabalho qualquer atividade 
extradomiciliar, remunerada ou nao, que tenha valor 
reconhecido no mercado e também atividades que, 
sem ter valor reconhecido no mercado, geram renda 
ou retorno económico, seja dinheiro, bens ou servicos 
para quem as realiza. O Gráfico 6 apresenta a relacáo 
temporal da data de início no trabalho com o momen
to de inícío da ruptura da residencia conjunta com a 
máe para as enancas que vivenciaram esta ruptura. Ob
serva-seque nenhuma enanca comecou a trabalhar si
multaneamente com a ruptura da residencia conjunta 
com a máe, sendo que, das enancas que alguma vez 
deixaram de morar com a máe, 86,90/Ó cornecaram a tra
balhar depois da ruptura da residencia conjunta com 
ela. Isto é atribuível basicamente ao fato de que, na 
rnaioria destes casos, a ruptura da residencia conjunta 
aconteceu em idade adiantada, e, portanto, antes de as 
criancas atingirem idade "suficiente" para cornecar a 
trabalhar. 

Pode-se inferir que o evento fundamental que co
loca as criancas fora de casa é a saída para o trabalho 
e nao a separacáo da máe, Coincidimos aqui com a 
colocacáo geral da importancia dos fatores económi
cos como motivo de saída das críancas, mas a per
gunta que tentamos responder refere-se basicamente 
as características dessas enancas que encontramos 
nas ruas. 

D. O trabalbo constitui a atividade principal de
senvolvida pelas criancas, Destas, 63,2% cornecararn 
a trabalhar na faixa dos 5 aos 9 anos de idade, exis

tindo também 1,3% de casos de início no trabalho 
com menos de 5 anos, e 35,5% na faixa dos 10 a 14 
anos. As idades médias ao início no trabalbo (8,6 e 
9.0 anos, respectivamente, para homens e mulheres) 
ilustram as idades de risco real para início no traba
lho. A idade mediana mostra que aos 9 anos de ida
de 50% das enancas estavam já envolvidas no traba
lho (ver Tabela 1) . 

A duracáo média no trabalho permite perfilar em 
média, como trajetória de vida das críancas, um estágio 
sem trabalhar de 8,6 anos mais 3,4 anos de vida labo
ral, atingindo, entáo, urna idade de 12 anos. 

A alocacáo das enancas dentro do arranjo familiar é 
fe íta considerando a ordem de nascimento como urna 
variável "proxy"do número de filhos ', Na Tabela 2 ob
serva-se, em primeiro lugar, que a média total das or
dens de nascimento supóe a existéncía de, pelo me
nos, quatro irmáos nascidos anteriormente. As 'médias 
de ordens de nascimento dos homens, menor do que 
as das mulheres, sugere que, dentro do arranjo familiar, 
eles se encontrariam trabalhando antes das mulheres. 
Pode-se observar também que, tanto para homens 
como para mulheres, a ordem de nascimento e a idade 
ao início no trabalho mostram urna relacáo inversa: na 
medida em que aumenta o grupo de idade do inícío do 
trabalho, diminui a ordemde nascimento. Em decor
réncia, pode-se inferir a existencia de urna seletividade 
dentro dos arranjos familiares, alocando no trabalho os 
filhos disponíveis de ordens de nascimento menores, 
porém de idades maiores e, portanto, as críancas rnais 
velhas disponíveis dentro do arranjo familiar, ao tem
po que a presenca de enancas de baixa idade e ordem 
de nascimento alta faria supor, considerando a censu
ra dos dados analisados, que irmáos de ordens de nas
cimento menor e maior idade encontrarn-se já no tra

balho. 
Segundo o total de filhos, verifica-se que, no caso 

das mulheres, a média é sensivelmente rnaior do que 
no caso dos homens, Considerando o genero como fa
tor de seletividade, pode-se inferir que os homens en
tram no trabalho de preferencia as mulheres. Se a pro
babilidade de iniciar no trabalho, e portanto sair de 
casa, aponta majoritariamente para a faixa de idade 
entre os 5 e 9 anos, pode-se colocar que, dentro dos 
arranjos familiares de nossa amostra, as chances de 
sair de casa recaem sobre as enancas de ordem de nas
cimento médio de 4,8, dentro de famílias com urna 
média de 7,8 filhos atualmente. 

Consideramos de primeira importancia se conhecer 
as .características do início da vida trabalbista das 
criancas. A seguir apresentam-se várias análises, 
todas elas referidas a atividade inicial de trabalho, fo
calizando os seguintes aspectos: motivos pelos quais 
as enancas cornecararn a trabalhar; destino principal 
do retorno económico; tipo da atívidade e do retorno 
económico; presenca de parentes no trabalho; distan
cia do local de residencia ao local de trabalho, e dura
cáo da atividade desenvolvida. 

3. Aavalia~o feita através da ordem de nascimento supóe que, na 
medida em que esta é cumulativa, dada a ordem i existem as ordens 
i-n anteriores, onde n é o número de írrnáos que antecederam-lhe 
no nascimento, exceto no caso da ordem 1, na qual nao existem 
irmáos previamente nascidos . Por sua vez, o total de fílhos arual das 
pr6prias rnáes aloca as críancas nas condícóes atuaís dos arranjos 
familiares, pennitindo urna aproxímacáo diacrónica. 
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Oriancas por idade ao início no trabalho segundo idade atual 

ldade ao lníclo no trabalho 

Menosde 5 
5-9 

10-14 

1,3 
15,1 
0,0 

0,0 
40,8 
29,6 

TOTAL 16,4 70,4 

ldade ao lnício no trabalho 

Homens 

Média 
Mediana 

8,6 
9,0 

Total de enancas = 152 

Dado que conhecemos a estrutura por idade e gene
ro das criancas ao iniciar no trabalho, nos concentramos 
nos motivospelos quais as enancas trabalbam e o desti
no do retorno econémico recebido. Enfatizou-se na en
trevista que o destino declarado fosse o principal'. 

O Gráfico 7 mostra que o motivo de inicio no traba
lho corresponde em 71 ,1% anecessidade familiar e em 
23,7% a necessidade manifestada como prápria. Já a 
vontade, seja própria ou de outros, como motivo de iní
cio no trabalho, responde por apenas 5,3% dos casos. 

Em relacáo ao destino principal do retorno econo
mico, a família ocupa a primeira posicáo, com 87,5%. 
Em 7,90A> dos casos o destino principal sao as próprias 
criancas e, em 4,6%, as atividades sao desenvolvidas 
sem retorno económico. 

Na aval íac áo conjunta dos motivos de início no 
trabalho e o destino principal do retorno económico 
pode-se detectar que a participacáo económica das 
enancas dentro das famílias é diversa e sugere a 
existencia de tres formas básicas: a) contribuindo di
retamente, no caso de trabalharem por necessidade 
familiar ou por vontade de outros e tendo como des
tino principal a família (63,2%); b)'subsidiando as fa
mílias, nos casos de trabalharem por necessidade ou 
vontade próprias, tendo como destino principal as 
famílias ou trabalhar por quaisquer motivos, tendo 
como destino principal as próprias críancas (32 ,2%); 
e e) contribu indo simplesmente com trabalho 
enancas que trabalham por necessidade familiar, 
sem retorno (4,6%). 

Diferentemente das categorízacoes das atividades 
económicas baseadas nas suas características concre
tas (por ocupacáo ou por setores), que nao fornecem 

4. Com ísto, ultrapassa-se o problema que apresenta a Tabela 14 do 
Suplemento da PNAD-1985 sobre o menor OBGE, 1988), na qual a 
grande maioria dos casos corresponde ao destino compartilhado 
críanca-famílía, 

0,0 
7,2 
5,9 

1,3 
63,2 
35,5 

4,0 
4,1 
2,1 

13,2 100,0 3,4 

Mulheres TOTAL 

8,9 
9,0 

8,6 
9,0 

elementos para avaliar a presenca ou nao das enancas 
na rua, as atiuidades iniciais das criancas silo conside
radas em duas categorias (de rua, nao de rua), tendo 
como critério o fato de a atividade inicial corresponder 
áquelas que necessariamente sao desenvolvidas na rua 
(biscateiro, carregador, limpador, lavador e vigia de 
carros, entregador, feirista, guia turístico, pedinte, car
roceiro, ambulante) ou áquelas que sao desenvolvidas 
em locais fechados (ajudante em oficios vários, arte
sao, bolsista, fabricante de artigos vários, mecánico, 
padeiro, servícos domésticos). Dentro das atividades 
nao de rua encontrarn-se 7,9% do total de criancas que 
iniciaram-se no trabalho desenvolvendo atividades no 
setor primário (canavieiro, granjeiro, ajudante de pes
cador). 

Como tipo de atividade inicial predominam as ati
vidades de rua (77,6%), senda que, segundo o genero, 
83,6% dos homens e 45,8% das mulheres iniciaram-se 
neste tipo de atividade (Tabela A-3). Cabe entáo, con
siderar que nem todas as críancas cornecam a vida la
boral na rua, assinalando com isso que, mesmo que 
todas as criancas trabalhem, existe uma díferencíacáo 
entre crianca trabalhadora e enanca de rua. 

Considerando os tipos de atioidade e de retorno, 
nas atividades de rua nao aparecem os tipos em que o 
retorno em espécie (coisas) seja único ou principal: a 
categoria "só dinheiro" contribui como a principal for
ma de retorno, seguida da categoria "principalmente 
dinheiro". As atividades nao de rua apresentam urna 
díversífícacáo dos tipos de retorno, embora predomi
nem os retornos que envolvem dinheíro, tendo a cate
goria "s ó dinheiro" uma contríbuícáo maior. 

Segundo o tipo de retorno e genero, predomina o 
dinheiro como tipo de retorno principal em ambos 
os géneros, embora no caso dos homens este seja 
superior ao no caso das mulheres (80 ,5% e 70,8%, 
respectivamente). 

Analisando as idades médias ao inicio no trabalbo 
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------------( Tabela 2 ,r------------
Ordem de nascimento médiadas criancas e total de filhos atual da 

própria rnáe por idade ao inicio no trabalho segundo genero 

- --------,-------- .-0 -------r¡__ rrr);r6:1 :\/xt:]c;.ír'Jto)¡~[oj'1Q:;;¡"Th;iJ"@J · . . 

~::J':l~:O~~ ~ _ _ ~~ ,L.:~ ~ 

TOTAL 2 96 54 152 
1,3 63,2 35,S 100,0 

Ordem de nasclmento 
(Medía) Homens 5,5 4,6 3,9 4,4 

Mulheres n.a. 5,9 4,5 5,2 
TOTAL 5,5 4,8 4,0 4,5 

Total de filhos 
(Média) Homens 6,0 7,5 6,3 7,0 

Mulheres n.a. 9,6 8,5 9,1 
TOTAL 6,0 7,8 6,8 7,4 

n.a. = nao se aplica pelas características da amostra 

portipodeatividadesegundoogenero, encontra-se que: 
a) a idacle média maís acliantada corresponde aos ho
mens em atividades de rua, com 8,4 anos, enquanto em 
atividades nao de rua alcanca os 8,9 anos; b) quanto as 
idades méclias das mulheres, a idade mais adiantada cor
responde a atividades de rua, com 8,9 anos e, nasativi
dades nao de rua, com 9,0 anos (Tabela 3). Embora se
jam pequenas as díferencas nos números, pode-se ob
servar que para ambos os sexos as atividades de rua apa
recem como primeira alternativa de inicio no trabalho. 

A presenca de parentes no trabalbo e a distancia do 
local de trabalbo sao levadas em conta, considerando
se que podem facilitar o inicio das enancas no trabalho. 
No caso da presenca de parentes, pode-se pensar que, 
mesmo ao saírem para trabalhar, as enancas nao saem 
da família, no sentido mais abrangente; além disso é 
provável que a possibilidade de as enancas se iniciarem 
no trabalho comparentes, adiante a idade de início, re
presentando, por exemplo, urna maior seguranca no 
servico. Levando em conta a distancia, cabe explicitar o 
critério utilizado. Este foi completamente qualitativo, 
sem mecliar consíderacóes de distancia física, de tempo 
ou de custo, considerando que mesmo a condícáo da 
distancia é vari ável segundo a idade. Assim, se para 
urna enanca pequena sair para trabalhar num bairro vi
zinho pode ser longe, no caso de uma enanca maior 
nao o é. Em todo o caso, tenta-se avaliar se a distancia, 
assim entendida, facilita a saída ao trabalho. 

Quanto a presenca de parentes, em 67,8% dos ca
sos as criancasíniciararn-se no trabalho sem parentes, 
enquanto que apenas 32,2% o fizeram com a presen
ca deles. Isto aparece mais acentuado no caso dos ho
mens, onde 70,3% cornecararn a trabalhar sem paren
tes , enquanto, no caso das mulheres, reúnem-se nesta 
sítuacáo 54,2% dos casos. 

Quanto ao critério de distancia, em 72,4% dos casos 
as enancas iniciaram-se no trabalho perto da casa da 
máe (Tabela 4). Cabe esclarecer que, no caso de crian
cas queh ao residiam com a rnác quando do inicio no 
trabalho (basicamente por se tratar de enancas que 
desde cedo nao residia com ela), considerou-se o do

micílio de residencia habitual ao início no trabalho. 
Segundo o genero, 71,90/0 dos homens comecararn a 
trabalhar perto da casa da máe, sendo 14,1% com pa
rentes e 57,8% sem a presenca dos mesmos. Dos 
28,1% restantes, correspondentes áqueles que come
cararn a trabalhar longe, .15,6% cornecararn com pa
rentes e 12,5% sem parentes. No caso das mulheres, 
75,0% comecararn a trabalhar perto da casa da máe: 
20,8% com parentes e 54,2% sem a presenca de paren
tes . Os restantes 25% correspondem as mulheres que 
comecaram trabalhando longe do domicílio da máe, 
todas elas com presenca de parentes, 

Embora o inicio no trabalho seja predominantemen
te sem parentes, é importante levar em consideracáo o 
efeito, por idade, segundo o genero. As enancas que co
mecararn a trabalhar com párentes apresentam urna ida
de média ao inicio no trabalho menor do que aquelas 
que comecaram sem a presenca deles. Assim, trabalhar 
com parentes, para ambos os géneros, adiantou em 1,2 
anos de idade a média de lnício no trabalho (Tabela 5). 

Quanto a distancia da casa da máe, parece terum 
efeito menor do que a presenca de parentes. No caso 
dos homens, a condicáo de distancia n áoafeta sensí
velmente a idademédia ao início no trabalho. Porém, 
no caso das mulheres, a proximidade do serv íco 
adianta em 0,3 anos de idade a média de início no tra
balho (Tabela 6) . 

Assim, pode-se dizer que a presenca de parentes, 
embora nao predominante em números totaís, possi
bilita o ingresso antecipado no trabalho e a proximida
de, majoritária nos casos investigados, nao afeta gran
demente o adiamento do início no trabalho. 

A experiencia de trabalho é variada no que diz res
peito ao número de trabalhos que as criancas tém de
senooloido. No entanto, a grande maioria das críancas 
nao tem ultrapassado tres trabalhos e encontram-se 
principalmente no primeiro (Tabela A-4). Segundo o 
genero, o primeiro é o mais importante no caso dos ho
mens e o segundo no caso das mulheres.Por outra par
te, pouco mais de sete em cada dez enancas encon
trarn-se atualmente desenvolvendo atividades de rua, 
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-------------( Gráfico 5 ,1-------------
Oríancas que alguma vez nao residiram com a máe
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o que evidencia transferencias de 9,8% do total das 
criancas provenientes da categoria "nao de rua", no iní
cio da vida produtiva das enancas. Em termos de gene
ros , as atividades de rua continuam a ser mais impor

tantes para os homens, enquanto para as mulheres o 
tipo de atividade aparece como indiferente (Gráfico 8). 

E. A escolaridadetem um lugar privilegiado na aná
lise de sítuacáo das críancas de rua na medida em que 
trabalho e freqüéncía escolar competem pelo seu tern
po. No entanto, o papel da educacáo nao tem urna in
terpretacáo clara na medida em que é considerada in
distintamente em dois sentidos: por urna parte, em ter
mos sintomáticos, a educacáo das enancas interpreta
se como indicador de bem-estar familiar mas, por ou
tra, em termos predietivos, considera-se como fator de 
mobilidade social ascendente. Nossa ínterpretacáo, 
sob as luzes das ínformac óes analisadas , é que a eseo
laridade é urna variável cujas relacóes com o bem-es
tar, presente ou futuro, sao mediadas por outras cir
cunstancias. 

Mais de nove em cada dez enancas temfreqüenta
do alguma vez a escola e aquelas criancas que nunca 
freqüentaram a escola correspondem aos homens em 
sua totalidade. Existem 6,6% de enancas que freq üen
taram a escola, mas nao conseguiram concluir nenhu
ma série, sendo todas elas homens. 

Segundo a idade ao início na escola revela-se, em 
geral, um atraso na idade, que deveria ser aos seis anos, 
com predomináncia da faixa de 7 a 9 anos como idade 
para iniciar os estudos. Este atraso é ainda maior no 
caso dos homens do que no das mulheres, embora ne
nhuma delas tenha cornecado com a idade de seis anos. 

Para ilustrar o desempenbo escolar das enancas ge
rou-se um indicador (d) que pondera o número de ve
zes que as enancas térn freqüentado a escola com o 
máximo de séries cursadas e completadas. Desta ma
neira relativiza-se a quantidade de vezes que as crian

. cas tém freqüentado a escola e completado ciclos leti
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-----( Tabela 3 O~---

Idades médias das enancas ao inicio no
 

trabalho por tipo de
 
atividade segundo genero
 

Homens 8,4 8,9 8,6 
Mulheres 8,9 9,0 9,0 
Total 8,5 8,9 8,6 

vos pelo avance em escolaridade real. Esta variável 
pode ser interpretada como a quantidade de anos que 
leva urna crianca para completar urna série, onde ide
almente seria urna série completada por cada freqüén
cia escolar de ciclo letivo completo, sendo o desempe
000 escolar igual al. Sé um terco das enancas térn con
seguido completar urna série por ano, enquanto, den
tre aqueles que levaram mais tempo, na sua grande 
rnaioria precisaram de um a dois anos. As categorias 
rnais relevantes para os homens sao um ano, dois anos 
e de dois a tres anos, enquanto para as mulheres sao as 
categorias de um a dois anos, de tres anos e de mais de 
tres anos. A apreciacáo destes números permite 
considerar que a escolaridade privilegia aos homens. 

Esta situacáo de escolaridade tem peculiaridades se
gundo genero e coarte de nascimento. O número má
ximo de séries cursadas e completadas, embora afeta
do pela censura das ínformacóes, mostra que o avance 
escolar nao muda substancialmente para as diferentes 
coartes. Seria de se esperar que as coortes mais velhas 
tivessem urna escolaridade superior as mencres, consi
derando que a díferenca em idade, de coorte a coarte, 
é de 5 anos. No entanto, pode-se constatar que as dife
rencas na escolaridade das coortes sao de pouco mais 
de urna série. Em termos de géneros, as mulheres apre
sentam, em média, urna escolaridade um pouco supe

-----( Tabela 4 ,I----~ 
Oriancas por critério de distancia 

segundo genero e presenca de parentes 
no trabalho inicial 

. 'L \ 
11 .... -1 r	 1..' • _\ ,,~.~ •_:;-to- I	 I


~ ••< _ I ~, 1 • 1 .~ , • 1'" l' I ' • • ... _- 

IC-' " .'. - J :.,'''. 1_ ' __L __ 
Bomens 
Parentes 14,1 15,6 29,7
 
Nilo parentes 57,8 12,5 70,3
 
Soma 71,9 28,1 100,0
 

Mu1heres 
Parentes 20,8 25,0 45,8
 
Nao parentes 54,2 0,0 54,2
 
Soma 75,0 25,0 100,0
 

Total 
Parentes 15,1 17,1 32,2
 
Nao parentes 57,2 10,5 67,8
 
Total 72,4 27,6 100,0
 

rior a dos homens, mas nas idades mais adiantadas a 
escolaridade dos homens é superior (Gráfico 9). 

Supostamente, urna enanca nascida em 1974, sem 
repeténcía e comecando a escolaridade com seis anos 
teria, no momento da entrevista, oito séries cursadas e 
completadas, enquanto na realidade sua coorte apenas 
ultrapassa quatro séries. 

Por outro lado, o nosso indicador de desempenbo es
colar mostra uma tendencia descendente no tempo que 
faria pensar numa melhoria do desempenho. Entre gene
ros, as médias do desempenho escolar sao rnais iguais 
mas, segundo coartes, observa-se que a melhora apre
sentada no conjunto deve-se fundamentalmente ao de
sempenho dos homens. No entanto, no melhor dos ca
sos, as críancas da coarte mais nova estilo demorando uro 
ano e quatro meses para completar uma série escolar. 

3.2. Características das 
máes e das famílias 

A. Distribuicdo etária das mdes: o método de sele
cáo de casos toma por fundamento as idades das 
máes, as quais devem, necessariamente, ter filhos na 
faixa etária de O a 17 anos. Considerando-se que as 
mulheres térn filhos, normalmente, entre os 15 e 45 
anos, as coortes de nascimento das máes abrangeriam 
de 1927 a 1974. As máes pesquisadas foram agrupadas 
segundo coorte qüinqüenal, como mostra a Tabela 7. 

Assim, a maioria das máes (75,4%) pertence as coor
tes de nascimento de 1945 a 1959, com idades, no mo
mento da entrevista, entre 30 e 44 anos. Esta relacáo 
entre as idades das máes e das enancas sustenta-se nas 
características da fecundidade, sobretudo em relacáo a 
época da vida reprodutiva das máes em que estas 
enancas nasceram. 
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-----( Tabela 5 ,r----
Idades médias ao inicio no trabalho por 
condicáo de trabalho com parente ou 

nao, segundo genero 

I "-1, ' 
- I 1 l ' 

Homens 7,6 9,0 8,6 
Mulheres 8,5 9,4 9,0 
Total 7,8 9,0 8,6 

B. Pecundidade: apresenta-se como um dos traeos 
mais relevantes, o fato de que este conjunto de máes já 
vivenciou parte significativa de seu periodo reprodutí
vo. A maioria das máes teve seus filhos entre os 20 e 24 
anos, mas, segundo coortes, verificou-se um decrésci
mo da idade e urna tendencia generalizada de concen
tracáo dos nascimentos em idades menores. 

As idades médias das máes ao nascimento dos seus 
filhos e atual diferem em 12,7 anos. Esta díferenca fica 
evidente no deslocamento das curvas ilustrado no Grá
fico 10. 

Levando em consíderacáo as idades atuais das 
rnáes e a tendencia observada de concentracáo dos 
nascimentos na faixa de 20 a 25 anos podemos inferir 
que, futuramente, as trajetórias de vida destas mulhe
res nao sofreráo um impacto muito grande em funcáo 
do acréscimo de filhos. Por outro lado, a díferenca que 
existe entre a idade média das máes ao nascimento de 
todos os seus filhos e quando do nascimento das 
críancas em observacáo (0,1 anos), sugere que a dis
tribuicáo etária destas enancas em observacáo pode 
ser semelhante ade todos os filhos que estas mulheres 
já tiveram. 

C. Trajet áriasfamtliares: um argumento recorrente 
na percepcáo do fenómeno das críancas de rua refere
se asítuacáo familiar: prevaleceriam a desestruturacáo 
e a instabilidade. Supóe-se que as rnáes nao cumprem 
com seus papéis e suas responsabilidades. Segundo 
este raciocinio, as supostas condícóes de instabilidade 
familiar fariam com que as críancas saíssem ou fossem 
forcadas a sair das famílias, tomando-se enancas 
"abandonadas". Sujeitas a unióes efémeras, as máes 
nao cumprem com seu papel de esposas e, associado 
a este descumprimento do papel de esposas, está a 
percepcáo de que tambérn nao cumprem o seu papel 
de máes, Além disto, nao vivenciariam um tipo de fa
milia socialmente esperado. ESte seria identificado 
pela convivencia de pais e filhos, sem outros parentes, 
no primeiro casamento da máe. 

Entretanto, em 1987, menos de 60% das famílias 
brasileiras correspondiam a este modelo. Considera
mos que, em existindo um "padráo" de familia normal , 
este nao seria mais que urna fase inicial dentro das tra
jetórias familiares. As máes poderiam, no caso, viven
ciar estágios familiares adicionais, relacionados a mu
dancas na nupcialidade e na sítuacáo residencial, que 
redefiniriam as trajetórias familiares. 

As trajetórias familiares destas mulheres revela que 
elas experimentaram urna seqüéncía de eventos que, 

-----f(=:li~a;¡:be::il:=a~6=,r----
Idades médias ao inicio no trabalho por 
condicáo de distancia da casa da máe 

segundo genero 
_. .. .. r' " I 
. . I - --1 L-
Homens 8,6 8,5 8,6 
Mulheres 8,9 9,2 9,0 
Total 8,6 8,6 8,6 

por sua vez, deram lugar a estágios familiares. Estes 
eventos sao de natureza diversa e seráo analisados em 
funcáo do interesse do analista . Neste estudo, consi
deramos: (1) o casa mento, entendido como qualquer 
forma de uniáo: (2) a separacáo, entendida como a 
ruptura do casamento, independendo da forma (sepa
racáo, divórcio ou viuvez); ambos os eventos váo de
finir-as entradas e saídas de famílias conjugais ou mo
noparentais; (3) o exercicio da cbefia familiar nafa
milia de procriac áo. geralmente (mas nao necessaria
mente) ligada com a un íáo, cuja perda define com 
freq üéncia a entrada em famílias estendidas; e (4) o 
nascimento do primeiro filbo, que constitui urna tran
sícáo fundamental na formac áo da família de procria
cáo , Em relacáo ao momento de formacáo da família, 
as sítuacóes de transícáo marcadas pelo nascimento 
do prirneiro filho, ou passagens possíveis, seriam: a) 
de urna familia conjugal s sem filhos a urna conjugal 
com filhos; b) de urna família de máe que engravidou 
sem qualquer tipo de uniáo e que nao vive com sua fa
mília de oríentacáo (ou seja, a família onde detém a 
condícáo de filha), a urna família monoparental" com 
fllhos, c) de urna familia de m áe que ganha o prirneiro 
filho quando ainda no interior de sua família de orien
tacáo, passando entáo a vivenciar urna dupla mudan
ca - a de ter sua própria família de procriacáo, embo
ra mantendo-se na familia de orientacáo e vivendo, de 
fato, a situacáo de urna família estendida. 

O nascirnento do prirneiro filho, a díférenca dos ou
tros eventos em observacáo, é nao renovável. Urna 
vez ocorrido, as possíveis rnudancas nas trajetórias fa
miliares das máes váo depender das transícóes ligadas 
anupcialidade e aos arranjos de convivencia com pa
rentes, ou seja, todos eles eventos renováveis. 

Sendo estes os eventos que determinarn os estágios 
familiares, cada estágio familiar aponta implicitamen
te para um diferente tipo de família . Assirn, por exem
plo, a passagem de urna família conjugal com filhos a 
urna monoparental com filhos supóe a ocorréncia da 
ruptura da uniáo: por sua vez, a passagem de urna fa
milia conjugal sem filhos a situacáo de conjugal com 
filhos supóe a ocorréncía do nascimento do primeiro 
filho. Mais que tracar as transicóes ao longo das traje

5, Entendemos como familia conjuga]aqueja em que a mulher está em 
uniáo, independentemente do tipo desta e daexistenciaou nao de fllhos. 
6. Em sentido estrito, monoparental refere-se a presenca de só um 
dos pais com os seus filhos. O nosso escopo de pesquisa incorpora 
exclusivamente as máes e, portanto, ao nos referirmos a familias 
monoparentais, referimo-nos a farnílías do tipo máe com filhos. 
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-----(Gráfico 8 ~f-----'-o---
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r órías familiares, nossas análises focalizam os estágios 
e os tipos de familia por elas produzidos. 

As transícóes familiares das mulheres inicialmente 
observadas, em termos dos eventos do primeiro nasci
mento e condícáo marital, geram os seguintes tipos de 
Familias: 

Tipologia de famillas 

Segundo Segundo 
condl~ de nasdmento condl~ de wililo 

do primeiro filho Conjuga! Monoparen~ 

Sem fílhos <Clsl> <MP/sl> 
Comfilhos <Clct> <MP/ct> 

Partindo da condícáo de sem filhos, estágio prévio 
ao nascimentodo primeiro filho , a observacáo da data 
de início da primeira gravidez marca o processo de 
formacáo das famílias de procríacáo das máes, Estes 
eventos podem ou nao ser vivenciados em companhia 
do parceiro. No caso da presenca do parceiro, consi
deramos a família como sendo do tipo conjugal sem fi
lhos <c/sf> e, na sua ausencia, a família seria do tipo 
monoparental sem filhos <MP/sf>. 

Esta tipologia se aplica igualmente quando da pre
senca de filhos. Ou seja, a familia pode ser conjuga! 
com filhos <C/cf> e monoparental com filhos <MP/cf>. 
Em todos os casos, as famílias do tipo monoparental 
referem-se necessariamente amulher e seus fílhos. 

Entende-se por família estendida aquela repre
sentada pelas mulheres com filhos como agrega
das em outras famílias . A convivencia ou nao em 
urna família estendida varia segundo o estágio da 
trajet6ria familiar da mulher, podendo ou nao 
acontecer em uniáo. 

O conjunto de estágios familiares constitui um 
estoque que na análise representam unidades de 

-----( Tabela 7 ,1----
Miles porcoartes qüinqüenais de 

nascimento 
- - 1 -- - - --. . 

r:;--~~- 1 I 
~....'...!..-".........:-..
 

. -------- -  ------~--

1925-29 . 1,0 
1930-34 2,0 
1935-39 2,9 
1940-44 12,7 
1945-49 24,5 
1950-54 28,4 
1955-59 22,5 
1960-64 5,9 

Total 100,0 

Total de máes = 102 

observacáo . Evidentemente, a ídentífícac áo da or
dem em que se apresenta cada tipo de família é im
portante para caracterizar cada uní dos estágios 
familiares. Assim , dentro da trajet6ria fam iliar, tern 
diferente significado iniciar a formac áo da família 
na qualidade de rnáe solteira ou vivenciar a condi
c áo de mulher com filhos, como resultado da ruptu
ra de urna uníáo . 

Na Tabela 8 observa-se, tomando como referencia 
a data de início da primeira gravidez, que o início das 
trajet6rias familiares corresponde, para a maioria das 
máes (61), a família conjugal sem filhos . Isto, aliás, 
corresponderia a sítuacáo esperada como normal. 
Apenas duas mulheres cornecararn sua trajet6ria ern 
família do tipo conjugal com filhos, dado que se ca
saram com homens que já tinham filhos. Outras 6 
mulheres engravidaram estando s6s, enquanto 18 co
mecararn sua família de procriacáo na família de ori
entacáo, e outras 15 como agregadas em famílias de 
parentes. 

Se considerarmos que 97 de 102 mulheres viven
ciaram 2 ou mais estágios familiares, observamos que 
5 delas nao vivenciaram mais que um estágio fami
liar. Já na ordem 3 acumulam-se 76,5% dos estágios 
familiares do estoque, o que indica a pouca relevan
cia de um maior número de estágios familiares dentro 
das trajet órias familiares deste conjunto de mulheres. 

A nupcialidade explica o transito entre os 
estagios dos tipos família conjugal e família mono
parental , que acontece nas trajetórias familiares das 
mulheres basicamente após o nascimento do pri
meiro filho, nas ordens 3 e mais . Assim , dois em 
cada tres estágios familiares térn sido vivenciados 
pelas mulheres em condicáo de mulheres/rnáes e 
pouco mais de quatro em cada dez na forma de fa
milia conjugal com filhos. As famílias classificadas 
como "outros tipos" que, no primeiro estágio, reú
nem as famílias de oríentacáo e de parentes, apare
cem em situacáo de pouca recorréncia , com menos 
de um em cada dez estágios familiares vivenciados 
pelas m áes. 

No estoque de famílias, 212, ou 61,4% delas , sao 
do tipo conjungal, vivenciadas por estas mulheres 
na ordem 2, o que ponderaria positivamente um 
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--------------(Gráfico 9 ,------------- 
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-------------( Tabela 8 ,r-------------

Estágios familiares das rnáes por número de ordem, 

segundo o tipo de família vivenciado no estágio 

I "  I 
,,<:,. t -' I - 1_ 1 1 I 1 I 1 I I 
Conjuga! 

Sern filhos 61 14 75 
Com filhos 2 64 29 22 10 6 2 2 137 

Monoparental 
Sem filhos 6 2 8 
Com filhos 6 35 15 10 5 3 1 1 76 

Outros tipos 
De oríentacáo 
De parentes 
Estendida 

18 
15 

11 1 3 1 

18 
15 
16 

Total 
% 
% acumulada 

102 
29,6 
29,6 

97 
28,1 
57,7 

65 
18,8 
76,5 

40 
11,6 
88,1 

21 
6,1 

94,2 

11 
3,2 

97,4 

5 
1,4 

98,8 

3 
0,9 

99,7 

1 
0,3 

100,0 

345 
100,0 

padráo esperado como normal; 84 familias 
vivenciadas por estas mulheres (24,3%) sao do tipo 
monoparental e apenas 49 das familias do estoque 
04,2%) foram vivenciadas sob a forma de familia de 
"outros tipos", 

Assim, em linhas gerais, nossa análise permite 
questionar as colocacóes que dizem respeito ainstabi
lidade familiar destas mulheres, que manifestar-se-ia 
em urna grande quantidade de famílias vivenciadas, 
com predominancia daquelas nao enquadráveis no 
tipo conjuga!. 

A duracáo em cada tipo de estágio familiar indi
ca, com maior clareza, a importancia das diversas 
alocacóes vivenciadas pelas máes ao longo de 
su as trajetórias familiares. A partir das informa
cóes da Tabela 9, avalia-se a importancia do tipo 
de família levando-se em consíderacáo os anos 
pessoa vivenciados em cada ordem. 77,5% do 
tempo de vivencia familiar destas mulheres, a 
partir do início da primeira gravidez, tem lugar em 
famílias do tipo conjugal, especialmente no se
gundo estágio da trajetória familiar. Ademais, 
44,4% do tempo de vivencia familiar tem sido no 
segundo estágio familiar. Com ambas as observa
coes, constata-se a prevalencia de um padráo con
siderado "normal". 

Atualmente, as máes encontram-se em estágios 
diversos dentro das su as trajetórias familiares. Na 
Tabela 10 observa-se que só 3 máes nunca 
formaram família autónoma. Em 63,7% dos casos, 
as máes estáo em família conjugal; em 30,4% sao 
chefes de família em famílias do tipo monoparen
tal, e só S,9% das mulheres fazem parte de outras 
familias como agregadas. Nota-se também que 
29,4% delas encontram-se no segundo estágio fa
miliar, sendo este do tipo conjugal, o que corres
ponde grosso modo, a seqüéncía de tipos de famí

lia tida como "normal". Atualmente, 79,4% das 
máes térn vivenciado no máximo 4 estágios fami
liares. Isto leva-nos a considerar que é até esta or
dem que apresentam-se os eventos relevantes para 
a definícáo das trajetórias familiares das máes. 

As trajetórias familiares das máes relatam a ocorrén
cia de urna sucessáo de eventos que define a passa
gem de um estágio familiar a outro. A Tabela A-Sapre
senta as ínformacóes relativas a estas trajetórias. O 
efeito da nupcialidade explica a sucessáo dos está
gios familiares dos tipos conjugal e monoparental, 
principalmente a partir do quinto estágio. Evidencia
se também o papel transitório da vivencia destas mu
lheres nas familias de oríentacáo ou de parentes, que 
corresponde a categoria "outros tipos". Isto mostra 
que, apesar do apoio por parte das famílias de orien
tacáo ou de parentes na forrnacáo das famílias das 
máes, sobretudo no caso das máes solteiras, a sua 
particípacáo se reduz significativamente no conjunto 
de estágios familiares. 

D. Nupctalidade e trajetortas famütares. As análi
ses anteriores apontaram para a importancia da nupci
alidade dentro das trajetórias familiares das máes. As
sim é que, nesta secáo, nos deteremos na análise espe
cífica dos eventos determinantes da nupcialidade. 

Consideram-se aqui as unióes em qualquer das 
suas formas (casamento civil, religioso ou uniáo li
vre) e a separacáo, entendida como a ruptura do vín
culo do casal, independentemente do motivo (sepa
racáo, divórcio ou viuvez). As unióes sao observadas 
a partir da data de inicio da primeira delas, podendo 
ter ocorrido antes ou depois do inicio da gravidez, ou 
ainda, após o nascimento do primeiro filho. 

A presenca de apenas duas máes celibatárias na 
amostra questiona a colocacáo comum de que as 
máes das enancas de rua nao térn urna vida marital 
propriamente dita; a pouca relevancia das máes que 
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------------1(:::::~Ta:¡b::e:i:la~9;=l'r------------


Anos pessoa das máes por número de ordem do estágio familiar, 
segundo tipo de família vivenciado no estágio 

I 
I I I I I I I 1 I 

I 
I 

Conjugal 
Monoparental 
Outros 

3,5 
0,2 
4,7 

40,6 
1,0 
2,9 

14,2 
6,1 
0,1 

10,6 
3,6 
1,7 

5,0 
1,6 
0,3 

2,1 
0,4 

0,9 
0,1 

0,7 
0,0 0,01 

77,5 
13,0 
9,5 

Total 8,4 44,4 20,4 15,9 6 ,9 2,5 1,0 0,7 0,01 100,0 

Total de anos pessoa = 2.068,3 

se mantérn solteiras, no conjunto das m áes, levou-nos 
a desconsiderá-las na análise. 

A nupcialidade, além de ser fator importante na 
defin ícáo das trajetórias familiares das mulheres, 
pode ser considerada também urna trajetória espe
cífica . Na trajetória da nupcialidade, as uni óes e as 
rupturas das unióes constituem trans ícóes de en
trada e saída a diferentes estágios maritais . Distin
guimos os tipos de estágios maritais entre casa
mento e uni áo livre . O casamento é considerado 
em todas as suas formas (casamento civil , casa
mento religioso ou ambos os casarnentos)". Esta 
abordagem busca analisar as ímplícacóes que cada 
tipo de uniáo pode ter para a trajetória marital das 
máes. 

De maneira análoga a análise das trajetórias fami
liares, os estágios maritais em conjunto fonnam um 
estoque que organizamos segundo o número de or
dem, o tipo de un íáo vívenciada no estágio corres
pondente e a durac áo ern cada est ágio, segundo nú
mero de ordem e tipo de uniáo, Complementaria
mente, a síruacáo atual das máes fornece urna ima
gem das condícóes apresentadas pela nupcialidade 
no momento da entrevista. Destaca-se também a 
análise das características do primeiro estágio marital 
vivenc íado por essas máes, considerando-se sua im
portancia no processo de formacáo das famílias de 
procriacño. 

A informacáo da primeira secáo da Tabela A-6 
mostra que a maioria das unióes destas mulheres 
(68,0%) sao vivenciadas como primeira un íáo. Isto su
gere que duas ou mais uníóes nao é um evento usual, 
em se referindo as máes das enancas de rua, e póe em 
dúvida a nocáo prevalecente de múltiplas unióes, Se
gundo o tipo da un íáo, destaca-se que 31,3% dos es
tágios maritais sao do tipo casamento, contrariamen
re a idéia de promiscuidade que implica a percepcáo 
comum da uníáo livre, e que supóe-se como s ítuacáo 
habitual dessas mulheres. É grande a importancia do 
casamento como forma de uni áo, ao considerannos 
que este tipo de uniáo ocorre principalmente no iní

7. A inclusáo do easamento religioso junto com o casamento civil 
obedece ao fato de que, no Brasil, aquele possui validade [urídica. 
Por outra parte, desconsideramos a forma da ruptura das unióes, 
podendo ser , teoricamente, por separacáo, dívórcio ou viuvez. Na 
amostra, aliás, existe s6 um caso de víuvez. 

cio das trajetórias conjugais das mulheres, ou seja, 
como o tipo de uniáo que caracteriza o primeiro está
gio da trajetória marital, alcancando 27,2% do total de 
uni óes vivenciados pelas rnáes. Evidentemente, ern
bora o casamento como forma de uní áo revele-se im
portante, as unióes lívres representam a forma de uni
áo predominante. 

A relacáo anos pessoa vívencíada pelas mulheres 
em cada urna das unióes, de acordo com o tipo de 
uni áo indicado na segunda secáo da Tabela A-6, mos
tra que tres em cada quatro anos de uni áo correspon
de a primeira uniáo. Esta constatacáo indicaria a im
portancia da primeira uniáo na vida marital dessas mu
lheres. Segundo o tipo de unióes que elas térn viven
ciado, 40,1% corresponde a unióes do tipo casamento. 
Isto, por sua vez, ponderaria positivamente a impor
rancia do casamento como forma de uniáo. Também é 
importante notar que, na primeira uni áo, a d íferenca 
das percentagens de anos pessoa segundo o tipo de 
uniáo é substancialmente menor do que a díferenca 
entre as percentagens correspondentes ao número de 
uníóes, mostrada na primeira secáo da Tabela de 
referencia. A relac áo proporcional entre casamentos e 
un íóes livres, vivenciadas como primeira uní áo, foi de 
1,50 unióes livres por casamento. Em termos dos anos 
pessoa vivenciados por essas mulheres dentro da sua 
primeira uniáo, a relacáo muda para 1,18 anos pessoa 
vivenciado em uni áo livre por ano vivenciado em ca
samento. Com esta observacáo, consideramos que a 
uniáo livre, como forma de início das trajetórias fami
liares, nao é sinónimo da instabilidade marital supos
ta para essas mulheres. 

A ín fo rrnac áo fornecida na terceira secáo da 
Tabela A-6 mostra as percentagens das mulheres 
por número de ordem das uni6es que t érn viven
ciado segundo o tipo de uniáo. Aí, observa-se que 
65% das máes tiveram apenas urna uniáo e só 9% 
delas vivenciaram tres ou mais uní óes . Isto cons
titui, também, argumento para refutar a noc áo de 
instabilidade marital. Esta última sec áo da Tabela 
A-6 nao reflete propriamente a situacáo atual das 
m áes, dado que algumas delas estáo separadas . A 
vivencia de mais de urna uniáo abrange 35% das 
rnulheres, enquanto 65% continuam na primeira 
uniáo ou encontram-se atualmente separadas. O 
nosso interesse é saber se o tipo da primeira 
uniáo marca alguma diferenca na vivencia de se
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-------------( Tabela 10 ,f-------------
Maes por número de ordem do estágiofamiliar atual, 

segundo o tipo de família vivenciado no estágio 

Conjugal 
Monoparental 

2 30 
1 

12 
13 

11 
6 

5 
5 

3 
3 

1 
1 

1 
1 

65 
31 

Outros 
Total 
% 
%acuffiulada 

3 
5 

4,9 
4,9 

1 
32 

31,4 
36,3 

25 
24,5 
60,8 

2 
19 

18,6 
79,4 

10 
9,8 

89,2 

6 
5,9 

95,1 

2 
2,0 

97,1 

2 
2,0 

99,0 

1 
1,0 

100,0 

6 
102 

100,0 

paracóes e ulteriores unióes para este conjunto 
de mulheres. 

A5 ínformacóes da Tabela 11 mostram que, embora 
a taxa de recasamento seja maior no caso daquelas 
mulheres que tiveram a uniáo livre como forma de pri
meira uniáo, o tipo da primeira uniáo é praticamente 
indiferente para a situacáo marital vivida atualmente 
por essas mulheres. 

A5 idades com que as rnáes vivenciaram as diferen
tes unióes ilustram a alocacáo destas transicóes na 
·vida delas. A Tabela 12 mostra que, independen
temente do tipo, a idade em que acorre a primeira 
uniáo é baixa: 18,2 anos, sendo de 17,3 anos em casa
mento e de 18,9 em uníáo livre. Em geral, o tipo de 
uníáo nao modifica substancialmente as idades ao ini
cio das uni óes em nenhuma das ordens. Observa-se 
também o efeito da idade no inicio de cada urna das 
unióes segundo a ordem, exceto no caso das unióes 
em ordem 4. 

As duracoes das uní óes, mostradas na Tabela 
13 por número de ordem segundo o tipo da uni
áo, indicam que, na . medida emque aumenta o 
número de un íóes, reduz-se a durac áo média 
gestas . Segundo o tipo de uníáo, sao aquelas uni 
óes do tipo casamento as que térn urna durac áo 
média maior nas ordens 1 e 2: a duracáo dos ca
samentos em primeira ordem é igual a 1,36 vezes 
a duracáo das uníóes livres e, em segunda un íáo, 
a 1,63 vezes . 

A duracáo média das uní óes requer considerar se 
existe um efeito da ídade . Hipoteticamente, as rnu
lheres com idades maiores poderiam vivenciar rnais 
uni6es ou estas serem de maior duracáo. Por outra 
parte, a censura das ínformac óes dada pela data da 
entrevista poderia implicar que as uni óes de ordens 
superiores fossem de menor duracáo, dado que 
acontecem em momentos mais próximos desta data . 
No entanto, a Tabela A-7 mostra que a média do nú
mero de unióes das rnáes segundo idade, no mo
mento da primeira uni áo, nao muda substancial
mente. Consideramos, portanto, que a idade maior 
ou a censura da entrevista afetariam a duracáo das 
unióes, 

Por outra parte, o grupo de idade predominante 
para inicio da vida marital de todas as mulheres é aque
le dos 15 aos 19 anos, no qual unem-se 63% das máes . 
Levando em consíderac áo também a faixa etária de até 

14 anos no momento da primeira uníáo, constata-se 
que 75% das máes se uniram em idades inferiores a 20 
anos. Adicionalmente, o inicio da vida conjuga! com 
idades inferiores a 20 anos parece nao guardar relacáo 
com as coartes de nascimento das máes, 

Se anteriormente vimos que nao parecia existir um 
efeito da idade na duracáo das uníóes, na Tabela A-8 
observa-se que este efeito apresenta-se em termos do 
número de unióes: quanto maior a idade, maior o nú
mero médio das unióes, Esta relacáo parece ser mais 
evidente nas coartes de nascimento a partir de 1950. 
Embora nao se possa estabelecer um padráo certo, 
dada a censura das ínformacóes pela data da entrevis
ta, é possível supor que as rnáes de coartes de nasci
mento mais próximas, com uma média de uníóes me
nor, poderiam vivenciar um número ainda rnaior de 
unióes. 

Assím, a idade das mulheres tem um efeito nas 
suas trajetórias maritais. Este efeito estaria agindo 
através da exposicáo das máes para vivenciar um nú
mero maior de uníóes, e nao atrav és da duracáo des
taso Isto permitiria pensar na existencia de um padráo 
nas trajetórias maritais dessas mulheres, ande se po
deriam considerar duracóes segundo número e tipo 
das unióes, independentemente da idade no mo
mento de iniciar a trajetória marital. Na Tabela 14 
apresenta-se, em forma resumida, a vivencia dos di
ferentes eventos que perfilarn a trajetória marital das 
máes, 

As observacóes sobre a nupcialidade sugerem que: 

a. há urna predominancia de uníóes livres, quer seja 
esta a primeira ou urna uniáo subseqüente; 

b. 75% das m áes entram na primeira uníáo antes 
dos vinte anos de idade, sem que isto revele díferenca 
por coorte de nascimento; 

c. a duracáo das uni óes sob forma de casamento 
(legal, religioso ou ambos os casamentos) é sensivel
mente maior; 

d. tem maior expressividade a primeira uniáo, na 
qual permanecem 43% das máes; 

e . 22% das rnáes nao voltam a ter outra uni áo após 
a ruptura da primeira; 

f. 33% das rnáes que alguma vez se uniram apare
cem na condícáo de máes separadas, 

g. 24%das rnáes atualmente estáo em urna uniáo de 
ordem 2 ou mais. 
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------------- - -

----------------t(~11¡::ab~e;:¡:,a~1~1~J-----------
Taxas de recasamento*.e sítuacáo atual das rnáes segundo 

tipo da primeira uniáo 

Casamento 40 30,0 32,5 67,5
 
Uniáo livre 60 38,3 33,3 66,7
 

(.) Utilizamos o termo "recasarnento" genericamente, em relacáo ao estabelecimento de un íóes ulteriores a primeira, 
abrangendo tanto os casamentos propriamente ditos como as uní óes livres. 

-----( Tabela 12 ~I---- - - - - - ( Tabela.13 ,r----
Idades médias das máes no início das 

unióes por número de ordem Duracáo média das unlóes por número. 
das unióes segundo tipo de unláo (anos) de ordem segundo tipo de uníáo (anos) 

Casamento 17,3 27,0 31,0 Casamento 15,2 15,0 3,0
 
UnHlo livre 18,9 26,7 32,3 31,3 Uniao lívre 11,2 9,2 7,8 4,8
 

Total 18;2 26,7 32,1 31,3 Total 12,8 10,0 7,3 4,8 

------------( Tabela 14 ~f------------

Maes por vivencia de eventos e estágios maritais 
segundo número de ordem das unióes 

...,.. -- - .". G~,:!"¿:1~J~~~ ['! ::~r-;~. ~1 

-' -.. ~fY:;~:tJ-T8 '1, tlQ.W( ü"~~ ~:~¿r..i0'. ,,"::'.'.' -..~~; .~ 
~~ ~ 1 ~ ;~I [-::~tJ~ ¡~;_l-:~ ;I-¡11 

'\ .
Q"l,. fftó'í I I ." ,.Illif&¡ tIrill~ [..!:J'.J ¡7-,:'~' ;.1
·~I. u _ . . . 

1 100 43 22 35 
2 35 18 8 9 
3 9 4 2 3 
4 3 2 1 o 

Total 147 67 33 47 
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4. Atítulo de cendusies
 

bservamos as seguintes característi
cas como as mais mareantes do con
tingente de enancas de rua que 
participaram da pesquisa: 
a. urna predominancia do número de 
meninos em relacáo ao de meninas; 

b. que a condicáo migratória é pouco relevante 
como atributo explicativo, inclusive considerando a 
própria cond ícáo das rnáes. Isto nos leva a urna posi
cáo crítica perante as colocacóes que supóern que 
criancas migrantes, ou filhas de máes migrantes, en
frentam circunstancias especiais, diferenciadas, de 
acesso a meios de vida nas cidades. Ao mesmo ternpo, 
raciocínios baseados na m ígracáo como fonte de de
sestruturacáo das familias destas enancas parecem nao 
encontrar, neste caso estudado, sustentacáo empírica. 
A evidencia indica que as criancas, em sua grande 
maioria, nao sao migrantes, que só a metade das rnáes 
sao migrantes para a Regiáo Metropolitana de Recife e 
que a maioria delas térn filhos nao migrantes; 

c. que a condícáo de nao residencia conjunta com 
as rnáes, multicitada em colocacóes enquadradas nas 
conceítual ízacóes referentes a "menores abandona
dos", nao encontra evidencia empírica de respaldo; 

d . que, mesmo considerando aquelas criancas que 
nao residem com a rnáe, constata-se que o momento da 
sua saída as ruas para o trabalho independe temporal
mente do momento em que deixaram de residir com as 
máes, Assim, descarta-se o afastamento da residencia 
materna como "gerador" das enancas de roa; 

e. que o motivo principal para as críancas saírem a 
rua é a necessidade familiar do trabalho delas; 

f. que existe urna seletividade em funcáo de vários 
atributos demográficos das criancas: sao predomi
nantemente meninos, com idade média de 9 anos no 
momento em que se iniciam no trabalho e de ordens 
de nascimento menores , ou seja, os filhos mais ve
lhos dentro dos arranjos familiares . Esta observacáo 
revelaria um efeito da pressáo económica ; o qual se 
apresentaria de maneira seletiva dentro das famílias, 
segundo os atributos demográficos dos filhos; 

g. que existem tres formas de participacáo económi
ca das criancas nas famílias: gerando renda, subsidian
do a familia e contribuindo com trabalho sem retomo 
económico, sendo a primeira forma predominante. 

h. que nem todas as enancas inicia m ou atualmen
te desenvolvem atividades de rua, existindo o que se 
pode chamar urna "carreira profissional". Dentro des
ta carreira, no entanto, a tendencia é de passar das atí
vidades consideradas como nao de rua para atividades 
consideradas como de rua: 

i. que, em média, as críancas t érn trabalhado 3,4 
anos, sendo 2,0 anos na primeira atividade e 1,4 em 
urna atividade de ordem superior; 

j.que as criancas íníciam-se no traba!ho perto de casa; 
k. que a presenca de parentes no desenvolvimento 

da atívidade inicial, embora nao predominante, facilita 
o trabalho das enancas longe de casa. Portanto, nem 
sempre a saída de casa para o trabalho significa saída 

das relacóes familiares , entendidas estas em sentido 
amplo. 

O perfil de críanca de rua que surge das nossas ob
servacóes é o de um menino de 12 anos, oriundo da Re
gíáo Metropolitana de Recife; sendo o terceiro fi!ho, tem 
mais quatro irmáos menores.]á trabalha há cerca de tres 
anos e na primeira atividade pennaneceu durante dois 
anos. Comecou a traba!har basicamente por necessida
de familiar, sem parentes, mas perto da casa da sua rnáe, 
com quem reside. Sua participacáo económica dentro 
da familia é a de contribuir com a maior parte do retor
no económico que obtém no trabalho, sendo este 
retomo, principalmente, dinheiro. Suas atividades eco
nómicas sao de rua, desenvclvendo atualmente um se
gundo tipo de atividade diferente daquele primeiro em 
que se iniciou. A sua escolaridade é baixa. 

Quanto a análise das máes, cabe lembrar que o pro
pósito tem sido colocar a situacáo del as perante al
guns aspectos demográficos, tentando estabelecer, 
por meio desses, o "cenário" familiar onde a enanca se 
desenvolve. Este escopo resultou ser adequado sem 
se ter que lancar máo de outros tipos de markers fami
liares geralmente utilizados. 

As observacóes mais relevantes relativas as caracte
rísticas dessas mulheres sao: 

a. urna idade média atual de 38,9anos; 
b. o inicio da sua vida reprodutiva situa-se predo

minantemente em idades inferiores a 20 anos, fato as
sociado a um padráo adiantado de formacáo de famí
lias e domicílios; 

c. que, considerando a s ítuacáo atual de fecundi
dade e vida familiar das m áes de 25 a 39 anos, estas 
seriam mais suscetíveis a ter filhos que venham a au
mentar o contingente das enancas de rua, embora em 
escala reduzída, 

d. que a condícáo migratória é indiferente no que 
se refere ao fato de ter ou nao filhos dentro do con
tingente estudado; 

e. que diferenciam-se tres situacóes familiares: prí
meira, máes em família conjugal dentro da primeira 
uni áo: segunda, máes que separaram-se após a pri
meira uníáo e que pennanecem morando com os seus 
filhos, em família do tipo monoparental, e, terceira, 
máes que vivenciam múltiplas uníóes e que transítárn 
entre os tipos de família conjugal e monoparental, 
com filhos em ambos os casos; 

f. que, ainda na descontinuidade da trajetória da 
vida familiar das rnáes que vivenciam múltiplas 
unióes, elas constituern-se no referente familiar maís 
estável para as criancas, o que eleva a responsabilída
de delas enquanto chefes de familia; 

g. que a vivencia de unióes ocorre com todas as 
mulheres, exceto duas; 

h. que a forma de uniáo predominante é a uníáo li
vre; 

i. que as mulheres com múltiplas uni óes é caso 
raro; 

j. que o fator que desencadeia a fecundidade é a 
nupcialidade, a qual aumenta também o risco de ex
posicáo a gravidez; 

k. que as colocacoes que dízern respeito a "promis
cuidade" das máes, quanto a multiplicidade de parceí
ros, nao encontram sustentacáo convincente; 

1. e, em decorréncía do acima colocado, pode-se di
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zer com certeza que o estudo da nupcialidade das 
m áes é de capital importancia para o entendimento da 
vida familiar das enancas de rua. 

o perfll dessas mulheres é o seguinte: urna mulher na 
faixa etária dos 38 anos, com sete filhos e que pode, in
diferentemente, ser ou nao migrante. Há vinte anos co
rnecou sua vida marital, muito possivelmente em uniáo 
livre e, provavelmente também, acabou esta uniáo, en
contrando-se atualmente numa segunda, sob a forma 
de uniáo Iivre. Resideem domicílio próprio, com seus fi
Ihos e, no caso, unida ao seu segundo parceiro . É prová
vel que ao firn da primeira uniáo tenha morado em casa 
dos seus pais por algum tempo. 

Em geral, consideramos que o principal resul
tado desta pesquisa é que este conjunto específi
co de criancas de rua vivenciaram trajet órías 
familiares que, embora as suas especificidades, 
nao distam multo das do restante das enancas 
brasileiras. 

A conclusáo rnais importante é que a presenca de 
enancas de rua nao significa a desestruturacáo e extin
cáo das suas famílias. Pelo contrário, fortalece sua 
influencia. O que efetivamente existe é um estigma 
demográfico que mascara as situacóes de pobreza: o 
que nas c1asses médias e altas identifica -se como um 
processo de Indivídualizacáo e melhora da cond ícáo 
fernin ína, nas camadas pobres possui urna conotacáo 
pecaminosa. 
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Anexo 1
 

Metodologia 

Através do UNICEF/Recife, contou-se com o cadas
tro das organizacóes conveniadas com a FEBEM, Per
nambuco, no bienio 1987-88. Os critérios para a esco
lha das organizacóes foram: a) trabalharem com crian
cas na rua; b) estarem no ámbito urbano da Regiáo 
Metropolitana de Recífe (RMR); e) serem organizacóes 
privadas, nao-lucrativas, para evitar possíveís vieses e 
censura de inforrnacóes, passíveis de ocorrer no caso 
de órgáos públicos ou religiosos, e d) aceitarem parti
cipar voluntariamente no projeto. 

As 63 organizacóes cadastradas na RMR foram 
classífícadas para a selecáo segundo quatro critérios 
básicos: a) caráter da organizacáo (pública, privada 
laica e privada religiosa); b) tipo de atendimento 
(comunitário, náo-comunitário e de roa); e) regime 
de atendirnento (externato, semi-internato, interna
to e misto), e d) metodologia de atendimento (con
vencional e alternativo). 

Dentre as 63 organízacóes na RMR, participaram do 
projeto as seis a seguir: Grupo Sobe e Desee, Grupo 
Ruas e Pracas, Críancas em Busca de Liberdade, Co
munidade do Povo Sem Casa, Tunninha do Flau, Tur
minha Saber Vivero 

O trabalho de campo cornecou com entrevistas 
junto as organízacóes potencialmente participantes, 
definidas junto com o UNICEF!Nordeste. Forarn expli

cados os propósitos da pesquisa e seus métodos. Dís
tribuiu-se a ficha de avalíacáo das enancas e cadastra
ram-se os casos possíveis. Definidas as organízacóes 
participantes, estabeleceu-se o trabalho conjunto com 
os responsáveis do projeto de cada organízacáo, Fo
ram discutidos o propósito da pesquisa e os instru
mentos de coleta de ínformacóes. Em reunióes suces
sivas aprimoraram-se os questionários, buscando sua 
aplicabilidade plena por parte dos entrevistadores. 
Gerou-se urna versáo piloto que foi testada pelas orga
nizacóes e, a partir desta experiencia, foi definida a 
versáo final dos questionários. A etapa seguinte foi de 
capacítacáo de 20 pessoas pertencentes as organiza
cóes, com treinamento de seis horas incluindo tres 
blocos: a) a situacáo atual do conhecimento das crian

. cas de roa no Brasil; b) as principais características da 
pesquisa em estudos de populacáo, e e) a operaciona
lízacáo de conceitos e rnanuseio dos questíonários. 
Esta capacítacáo foi de curta duracáo devído ao traba
lho prévio de esclarecimento que vínha sendo desen
volvído junto as organízacóes e ao valioso conheci
mento empírico dos próprios entrevistadores. 

O levantarnento das inforrnacóes durou dois me
ses (24 de agosto - 25 de outubro), com datas cen
trais de 17 e 26 de seternbro para enancas e rnáes, 
respectivamente. 
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Anexo 2· 'l'abelas
 

------Ir Tabela 1 ,--- ----(Tabela A-2 ,----

Criangas alguma vez nao co-residentes Criangas alguma vez nao co-residentes 
com a máe, por motivo da separaeáo, com a máe, por condícáo 

segundo a pessoa que decidiu de retorno, segundo a ldade 
a separaeáo no momento em que deixaram 

de morar com a máe 

I . I I I I 1 I 
(%) 

Mle 
Pailavós Menos de 1 ano 34,8 8,7
 
Pr6pria crlan~
 1 anoemais 17,4 39,1
 
TouI
 Total 52,2 47,8 

Total de enancas que alguma vez se separaram da rnáe - 23 Total de enancas que alguma vez se separaram da rnáe - 23 

------------------,(Tabela A-3 ,r-------------
Criangas por tipo de retomo económico principal. 

segundo genero e tipo de atividade inicial (%) 

I I I l · I - I 
Romeas 

Derua 0,8 71,1 11,7 0,0 0,0 83,6 
Nllode rua 3,1 9,4 1,6 1,6 0,8 16,4 
Soma 3,9 80,5 13,3 1,6 0,8 100,0 

Mu1bere8 
DeRua 0,0 37,5 8,3 0,0 0,0 45,8 
Nllode rua 8,3 33,3 4,2 8,3 0,0 54,2 
Soma 8,3 70,8 12,5 8,3 0,0 100,0 

TocaI 
Derua 0,7 65,8 11,2 0,0 0,0 77,6 
Nloderua 3,9 13,2 2,0 2,6 0,7 22,4 
Total 4,6 78,9 13,2 2,6 0,7 100,0 
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------------ ---

----(Tabela A-4 ~I----
Crianc¡as porgenero, segundo ordem e
 

..tipodo trabalha atual
 

(%) 

"o o' '_-o -rI __ -,~ ¡d ,--1 
_~ ~' ._._ "~I!.. __l__• .J':.~ 

Ordem de trabalho 
1 38,8 4,6 43,4
 
2 27,0 5,2 32,2
 
3 10,5 4,0 14,5
 
4 4,6 1,3 5,9
 
5 1,3 0,7 2,0
 
6 2,0 0,0 2,0
 

Total 84,2 15,8 100,0
 

Tipo de atIvIdade 
De rua 66,4 7,9 74,3
 
Nao de rua 17,8 7,9 25,7
 
Total 84,2 15,8 100,0
 

Total de enancas - 152 

------------(TabelaA-5 _- - - - - - - - - - - 
Estágios familiares das máes por 

número de ordem, segundo ostiposde 
famUjas de origem e destino nastransic¡oes* 

-~-~ - - -- --- - I' "1 

L ... - _.-. _ __ _ _ __( . ..-~+ -!>~"".l",,"~:~ ~. 

- ,¡' / 

___ _ _ __0 - _~___ 

ConJupl sem 8Ihos 61 14 75 
MonoparentaJ sem filhos 3 3 
Outros tipos 11 11 

ConJupl com 8Ihos 2 64 29 22 10 6 2 2 137 
Conjugal sem filhos 59 14 73 
Monoparental sem filhos 5 22 9 5 2 2 45 
Outros tipos 5 10 1 1 17 

Monoparental sem 8Ihos 6 2 8 
Conjuga! sem fílhos 2 2 

Monoparental com fiIhos 6 35 15 10 5 3 1 1 76 
Conjuga! com filhos 33 14 10 5 3 1 1 67 
Monoparental sem filhos 3 2 5 
Outros tipos 3 1 4 

0Utr0s tipos 33 11 1 3 1 49 
Conjugal com filhos 1 3 1 5 
Outros tipos 11 11 

Total 102 97 65 40 21 11 5 3 1 345 

<-) A categoria "Outros tipos" dos estágios familiares refere-se, na ordem 1, a famílias de oríentacáo ou de parentes. 
Nas ordens superiores, refere-se a famflías estendidas. 
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- - - - - -

- -

------------(TabelaA-6,J- - - - - - 
Unlóes, anos pessoa das rnáes e rnáes por número de ordem das uniñes 

_ 

0, ~-I 
~ _ 

~ 

segundo tipo de uniáo (%) 

- __,'-:'"''.''' '~'r J~:""1'..: '\'-'~'.; 
G __ _[1 ,:1 

'

1 
_. 

: 
1' -, 

_ 
Unl6es(%) 

Casarnento 
Uniáo livre 
Total 

27,2 
40,8 
68,0 

3,4 
20,4 
23,8 

0,7 
5,4 
6,1 

2,0 
2,0 

31,3 
68,7 

100,0 

Anos pessoa (%) 
Casarnento 
Un íáo livre 

Total 

33,5 
39,4 
74,9 

4,4 
16,0 
20,4 

0,2 
3,7 
3,8 

0,9 
0,9 

40,06 
59,94 

100,0 

Mílcs(%) 
Casarnento 
Un íáo livre 

Total 

28,0 
37,0 
65,0 

5,0 
21,0 
26,0 

6,0 
8,0 

3,0 
3,0 

33,0 
67,0 

100,0 

- - - - -(Tabela A-7 ,1- - 
Maes por número de unióes
 
segundo grupos de idade
 

no momento da primeira unláo
 

Até 14 
15-19 
20-24 
25-29 

1,42 
1,49 
1,39 
1,57 

7 
40 
14 
4 

5 
17 

2 
2 

4 
1 
1 

2 
1 

12 
63 
18 
7 

Total 1,47 65 26 6 3 100 

---~(Tabela A-S ,1-----
Maes por número de unlóes segundo 

coarte de nascimento 

1925-29 2,00 1 1 
1930-34 2,50 1 1 2 
1935-39 1,33 2 1 3 
1940-44 1,77 5 6 2 13 
1945-49 1,25 19 4 1 24 
1950-54 1,55 18 8 1 2 29 
1955-59 1,41 16 4 1 1 22 
1960-64 1,17 5 1 6 

Total 1,47 65 26 6 3 100 
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1. Introdu~ao 

~.~ interesse pela chamada "questáo dor I I , menor" assume no Brasil crescente re
levancia a partir da década de 70. Vários 

~ I I ~ fatores parecem ter contribuído para o 
~ ~ alargamento da consciencia sobre o 

problema. Em primeiro lugar, é nessa 
época que a producáo estatística para a área social co
meca a apresentar, em nível internacional, indicadores 
sociais como forma de identificar a defasagem entre 
crescimento económico e acesso aos beneficios sociais. 
É também nessa época que se acentuam as desigualda
des na dístríbuícáo de renda, agravando a sítuacáo de 
pobreza de amplas camadas da populacáo. É, ainda, na 
década de 70 que se acelera o processo inflacionário, 
acarretando perdas no poder de compra dos salários, o 
que atinge de modo mais perverso as farnílias de mais 
baixa renda. Diante desse quadro de pauperízacáo, um 
grande contingente de menores é levado a buscar nas 
ruas meios de sobrevívéncía, os quais, se em sua rnaio
ria constituem formas de trabalho, incluem também ou
tras tipos de atividades legais e ilegais. A coníugacáo dos 
fatores citados, portanto, além de conduzir a um agrava
mento da situacáo do menor, lhe confere visibilidade, o 
que explica a maior preocupacáo com o problema. 

Essa preocupacáo evidencia-se em um aumento signi
ficativo do número de pesquisas sobre essas enancas e 
adolescentes, notadamente na década de SO. Grande par
te desses estudos, entretanto, focaliza o menor trabalhador 
e toma como base dados do Instituto Brasileirode Geogra
fia e Estatística (IBGE), do Censo e da Pesquisa Nacional 
porAmostra de Domicílios (PNAO)e da Relacáo Anual de 
Informacóes Sociais (RAIS), os quais, por serem coletados 
com objetivos mais amplos, nao sao suficientes para a 
ídentiñcacáo de fatores relevantes para a compreensáo da 
sítuacáo do menor. Além disso, esses dados tomam, como 
principal referencia, o mercado formal (Silva, Ferreira & 
Caillaux, 1988), tendo, portanto, utilidade limitada na ca
racterízacáo do trabalho infantil nas áreas urbanas, que se 
concentra rnacicarnente no setor informal (Pires, 1988). 

No que se refere as famílias desses menores, as in
formacóes disponíveis sao bastante escassas, obser
vando-se, também aí, larga predominancia de análises 
baseadas nos Censos e PNAOs, as quais, ao se restrin
girem aos aspectos demográficos, nao permitem des
velar toda a complexidade da estrutura e da dínámíca 
familiar, bem como características s6cio-culturais par
ticulares (Silva et alu; 1988). É importante assinalar, 
ainda, que a deflnícáo de família adotada pelo Censo 
e pela PNAO amplia excessivamente esse conceíto', o 
que introduz vieses na ínterpretacáo dos resultados 

1. O tenno "menor" é usado neste trabalho por ser urna denominacáo 
mais sintética que inclui enancas e adolescentes de ambos os sexos. 
Estamos conscientes das conotacóes pejorativas que podem acompa
nhar sua utílízacáo, as quais queremos, de ínicio, descartar. 
2. Segundo a defmi~o do Censo e da PNAD, familias~o constituídas 
por aqueles que tém lacos de parentesco, dependéncia económica 
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apresentados por esses estudos. 
Apesar das lirnltacóes apontadas, essa literatura su

gere algumas características familiares que podem 
contribuir para a presenca do menor na rua. Dentre 
essas características, destacam-se a extrema pobreza, 
a condícáo de migrante e a desagregacáo familiar 
geralmente representada pela ausencia do pai, trans
ferindo a máe o papel de chefe da família. 

A segunda metade da década de SO, entretanto, mar
ca urna nova etapa na producáo do conhecimento sobre 
esses menores: várias pesquisas, realizadas em diversas 
regíóes do País, procuram descrever o "perfil" e as con
dícóes de vida das críancas e adolescentes encontrados 
nas ruas dos grandes centros urbanos. Rizzini & Rizzini 
(ver Capítulo 3 deste livro), comparam os resultados . 
dessas pesquisas e indicam alguns pontos comuns, den
tre os quais podemos destacar: (a) vasta predominancia 
de enancas e adolescentes do sexo masculino (cerca de 
900/0 do total), (b) idades variando entre 7 e 17 anos, com 
maior concentracáo na faixa de 11 a 14j (e) grande nú
mero de vendedores ambulantes, seguíndo-se, como 
atividades mais comuns, guardadores e lavadores de 
carros, engraxate e carregador de feíra, e (d) existencia 
de uma parcela desses menores, embora francamente 
minoritária, que recorre, esporádica ou sistematicamen
te, a atividades marginais que incluem tanto a mendi
cáncía como diversas formas de íníracáo (roubo, furto, 
consumo de drogas e prostituícáo, entre outras), 

Mas, talvez, a maior contríbuícáo desses estudos te
nha sido a descoberta de que, ao contrário do que se 
pensava até entáo, a grande maioria dos menores en
contrados nas ruas nao sao "abandonados": se é certo 
que eles passam a maior parte do seu tempo na rua, ao 
final de suas geralmente longas jornadas de trabalho 
retornam ao convívio familiar. 

Tais estudos, portanto, se de um lado ampliam o co
nhecimento sobre o tema, de outro apontam a neces
sidade de se distingüir menores na rua, isto é, aqueles 
que exercem suas atividades na rua mas vivem com 
suas famílias, de menores de rua, os quais, tendo rorn
pido parcial ou totalmente os vínculos familiares, mo
ram nas ruas, expondo-se, assim, a maiores riscos. 

Nurna tentativa de reduzir essa ambigüidade, o En
contro de Bogotá, realizado pela UNICEF em 1989, 
procurou caracterizar o menor de rua, distingüindo-o 
do menor na rua, ao qual chamou de "menor em es
tratégia de sobrevívéncía'", Urna cornparacáo entre as 

e/ou moram em um mesmo domicílio, incluindo, assím,pessoas nao 
aparentadas que moram juntas, pessoas que moram sozinhas e famí
Iias propriamente ditas, acrescidas de seus empregados, agregados e 
pensionistas. Alérndísso, as informa~i)es estáo referenciadas ao che
fe do domia1io, o que faz com que o código "fiIho" tanto possasigni
ficar filho biológico como adotivo, ou filho de um 56 cónjuge. 
3. Segundo o Encontro de Bogotá, menores de rua sao críancas e ado
lescentes até 18anos que: (a) habitam zonas urbanas; (b) tero víncu
los familiares débeís, quando os térn; (e) desenvolvem habilidades e 
destrezas de sobrevívéncía: (d) tém na rua seu hábitat principal, subs
tituindo a família como fator essencial de crescimento e socializa~o; 

e (e) estilo expostos a riscos consideráveis e específicos. Jáos "meno
res em estratégia de sobrevivéncia", sao caracterizados como críaneas 
e adolescentes até 18anos que: (a) mantero vinculo familiar; (b) reali
zam atividades destinadas a garantir seu sustento, que tanto podem es
tar incluídas na economia formal como na informal ou mesmo margi
nal; (e) se desenvolvem fora do núcleo familiar, na rua ou fora dela, 
onde passam parte ou todo o seu tempo; (d) recebem ou nao rernune
ra~o, que pode ser em dinheiro, espéde ou servíco; e (e) o que rece
bem pode ser para si, para seu grupo de referencia ou para terceiros. 



características dos dois grupos indica que as princi
pais diferencas entre eles se referem ao nível de risco 
a que estáo submetidos e a natureza dos vínculos que 
rnantérn com a família. 

Cabe entáo esclarecer algumas questóes de extre
ma relevancia para a cornpreensáo da problemática 
desses menores: o que faz com que, aparentemente 
enfrentando condícóes sócio-económicas igualmente 
desfavoráveis, algumas enancas permanecarn ligadas 
a suas famílias, enquanto outras trocam a casa pela 
rua? Será que existem díferencas na história, estrutura 
e dinámica, bem como em condicóes de vida das fa
mílias desses dois grupos de menores que possam, de 
alguma forma, contribuir para a rnanutencáo ou a rup
tura dos vínculos familiares? Em caso afirmativo, qual 
a natureza dessas díferencas? Como o conhecimento 
dessas diferencas pode ser usado para orientar políti
cas de apoio ao menor, prevenindo a "producáo" de 
meninos de rua? 

Essas sao as questóes de interesse desta pesquisa. 
Partindo do pressuposto de que o convívio familiar é, 
em principio, o ambiente mais adequado ao desenvol
vimento psicossocial das criancas, investigamos, em 
urna vasta gama de aspectos relacionados as famílias de 
menores de rua e de menores que trabalham na rua, 
quais as díferencas que poderiam estar relacionadas a 
rnanutencáo dos vínculos familiares. Para efeito de 
comparacáo, procuramos caracterizar, em cada um 
desses grupos: (a) quem sao os componentes da unida
de familiar; (b) qual seu nível de renda; (e) quais as con
dícóes do local onde vivem; (d) de onde vieram; (e) 
qual a estrutura atual da família e por quais transforma
cóes passou; (f) como as pessoas se relacionam entre si; 
(g) como se relacionam com outras pessoas, grupos e 
instituicóes, e (h) quais as suas principais preocupacóes 
e com quem contam para resolvé-Ias. Investigamos, 
ainda, a percepcáo da família sobre a vida do menor, 
antes e depois da saída (para o trabalho ou a rua), bem 
como sobre os motivos que teriam levado asaída. 

No que se refere a estrutura e interacáo no grupo 
familiar, trabalho e sustento, ouvimos, além da família, 
o menor, que se pronunciou, ainda, sobre sua vida an
terior e posterior a saída e sobre os motivos que o le
varam ao trabalho ou ao abandono do convívio fami
liar. Tal procedimento visou conhecer a perspectiva 
do menor sobre esses aspectos, além de servir como 
urna segunda fonte, para efeito de tríangulacáo. 

Aanálise destas questóes foi feita através de urna in
tegracáo das abordagens quantitativa e qualitativa, na 
qual os dados quantitativos, se de um lado fomecem 
suporte e oríentacáo a investigacáo qualitativa, de ou
tro ganharn, através desta, maior profundidade e signi
ficacáo. A análise quantitativa, objeto deste capítulo, se 
baseia em entrevistas com 128 famílias e 128 menores, 
sendo que, destes, 42 sao de rua e os demais, num to
tal de 86, estilo distribuídos em quatro subgrupos de 
menores que trabalham na rua. (A descricáo completa 
da metodologia se encontra no Anexo 1, p. 128) 

A parte qualitativa compreende urna análise sócio
antropológica (Capítulo 7) e urna análise psicossocial 
(Capítulo 6). 

2. dscussío eresultados
 
comparacáo entre famílias de meninos 
de rua e de meninos trabalhadores foi 
feita em funcáo de um grande número 
de variáveis, organizado em sete cate
gorias. Os resultados (ver Tabela no 
Anexo 2) sao analisados a seguir. 

Composicáo familiar 

Os componentes da unidade familiar foram carac
terizados segundo os seguintes aspectos: sexo, idade, 
grau de parentesco com o menor, escolaridade, situa
~ao de trabalho e sustento da família. 

A distribuicáo dos componentes da família por 
sexo indica que os menores de rua, ao contrário dos 
outros estratos, pertencem a famílias onde há, do pon
to de vista demográfico, predominancia do sexo femi
nino, predominancia esta que será observada em ou
tros aspectos, como veremos posteriormente. Quanto 
a idade, observa-se um grande número de enancas e 
jovens menores de 18 anos em todos os grupos (mais 
de 500/0 em todos eles e 57,90Al em rnédia), sendo que, 
destes, a maioría se localiza na faixa entre 7 e 14 anos 
(31,5% em média). Nao há diferencas sensíveis entre 
os estratos em qualquer das faixas consideradas. 

A unidade familiar é basicamente constituída por pais 
e filhos (87,6%), sendo a presenca de parentes pouco 
significativa (4,2%), assim como a de agregados (7,2%). 
O número médio de pessoas por unidade familiar varia 
de 5,4 (em famílias de menores de rua) a 8,2 (vendedo
res ambulantes e jornaleiros) perfazendo 6,6 em média. 
Esses números, bastante elevados considerando-se a 
média brasileira - que, segundo a PNAD89, se concen
tra entre 3 e 4 pessoas por família (42,1%) - sao, entre
tanto, característicos dasfamílias de baixa renda. 

Quanto a escoJaridade, a faixa de maior concentra
~ao para todos os grupos corresponde ao primeiro grau 
incompleto, o que confirma observacóes freqüente
mente encontradas na literatura educacional da década 
de 80: atualmente o problema das c1assesde baixa ren
da nao é tanto o acesso aescola, e sim a permanencia. 
Embora essas populacóes continuem a confiar na esco
la como meio de ascensáo social, dela vérn sendo expe
lidas antes de completarem o primeiro grau. 

Entre menores de rua encontra-se o maior número 
de pais (35,7%) e de írmáos 02,4%) analfabetos, per
centuais estes bem mais elevados do que os corres
pondentes aos menores trabalhadores (21,7% e 4,8% 
respectivamente). 

A análise da situacáo de trabalho dos diversos com
ponentes da unidade familiar indicou que as famílias 
dos menores de rua se distinguem dasdemais pelo fato 
de apresentarem os mais baixos percentuais de pais tra
balhando (57,1%), o que nao ocorre com as rnáes, cuja 
ínsercáo no trabalho (67,9%) supera a média obtida nos 
dernais grupos (61,3%). No extremo oposto situam-se as 
famílias dos menores trabalhadores dos bairros, os 
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quais, de um lado, apresentam a maior taxa de atívída
de no que refere aos pais, mas, de outro, térn o menor 
percentual de máes trabalhando fora (45,5%). Informa
cóes quanto ao sustento da família, obtidas junto a pró
pria familia e junto ao menor, ratificam as conflguracóes 
acima descritas, sugerindo que nao se trata de um fenó
meno apenas conjuntural: enquanto nas fanúlias de me
nores trabalhadores (a excecáo das de engraxates, lava
dores de carro e catadores de papel) o pai é apontado 
como principal responsável pelo sustento da unidade 
familiar, seguindo-se as máes, nas famílias de menores 
de rua a sítuacáo se inverte. O contraste é mais flagran
te quando estes sao comparados aos menores trabalha
dores de bairro, como pode ser observado na Figura 1. 

É importante assínalar, também, que o próprio me
nor foi indicado pela família como principal fonte de 
sustento da unidade familiar por 14,2% das famílias de 
engraxates, vigias de carro e catadores de papel e por 
20% das de carregadores de feira. Ainda segundo as 
familias, 65,2% dos menores trabalhadores contribu
em regularmente para o sustento da casa e 27% de 
modo eventual. Os menores de rua, ao contrário, em 
sua maioria 08%) nao dáo qualquer contribuicáo, 

A1émde contribuir diretamente para o orcarnento fa
miliar, 83,70/0 dos menores trabalhadores térn responsa
bilidades referentes a tarefas domésticas, o que consti
tui um ónus adicional em suas vidas já tao sacrificadas. 

Em resumo, no que se refere aos meninos de rua, 
cabe destacar que a inversáo entre rnáe e pai, do papel 
de principal provedor da família, por contrariar dados 
culturais fortemente arraigados, traz conseqüéncías nao 
apenas objetivas, mas também subjetivas, para a dina
mica familiar. Entre as objetivas, destaca-se a sobrecar
ga representada pela dupla jornada de trabalho das 
rnáes, restringindo seu convívio com os filhos. Entre as 
subjetivas, está a transrnissáo de urna imagem enfra
quecida do pai, incapaz de cumprir, a contento, as fun
cóes que Ihe sao atribuidas socialmente. 

Renda per copita 

Para a estimativa da renda per capila, foram feitos 
dois cálculos. O primeiro seguiu o procedimento tra
dicional: os rendimentos de todos os componentes da 
unidade familiar foram sornados e divididos pelo nú
mero deles. Num segundo cálculo, fez-se o expurgo 
dos rendimentos dos menores, isto é, calculou-se o so
rnatórío da renda dos maiores de 14 anos e dívidiu-se 
pelo total de membros da unidade familiar. 

A comparacáo dos resultados dos dois cálculos 
renda total e expurgada - parece confirmar, em par
te, a observacáo feita por Barros & Mendonca (990) 
de que, entre as famílias pobres, a renda familiar se 
apresenta um pouco maís alta exatamente naquelas 
em que há rnaior partícípacáo dos menores no merca
do de trabalho: as famílias dos meninos trabalhadores 
de bairro, que térn a renda per capita mais alta (0,66% 
do salário-mínimo), sao também aquelas que mais 
contam com a contribuícáo de menores na composi
~ao dessa renda (31,8% do total). 

Em todos os grupos, os menores contribuem para o 
orcamento familiar, até mesmo os menores de rua, em

bora em menor escala, como seria de se esperar. Con
siderando-se o conjunto de menores trabalhadores, 
sua participacáo representa 20% do total da renda fa
miliar. Tais percentuais certamente nao refletem a real 
contríbuícáo dos menores para a economia familiar, 
urna vez que nao incluern aquela que é dada sob a for
ma de trabalho, bem como a representada pelas despe
sas que estes fazem com seu próprio sustento (vestuá
rio, material escolar, refeícóes na rua, entre outras), 

Quanto aos valores da renda percapitatotal, ficam 
em torno de meio salário-mínimo. Vale lembrar que 
em 1988, mais de 50% dos menores pertenciam a famí
Iias brasileiras com renda per capuaabaixo de meio 
salário-mínimo (IBGE, 1990). 

Como pode ser observado na Tabela apresentada no 
Anexo 2, as fanúlias de meninos de rua nao sao as mais 
pobres, mesmo quando se inclui a contríbuícáo dos me
nores, parcela bem rnais relevante no caso dos menores 
trabalhadores. Se considerarmos a renda expurgada, a 
média das fanúlias de menores trabalhadores baixa para 
0,44%, enquanto a de menores de rua passa para 0,51%, 
só superada pela dos carregadores de feira. A renda fami
liar, portanto, nao constitui fator relevante para a distin
~o entre menores de rua e menores trabalhadores. Cabe 
ainda esclarecer que o cálculo dos desvíos-padráo indica 
que as fanúlias dos menores de rua sao aquelas que apre
sentam maior variabilidade em termos de renda. 

Hábitat 

Na categoria hábitat procurou-se colher Informacóes 
que pudessem lancar alguma luz sobre as condícóes de 
vida a que essas famílias estáo submetídas. As seguintes 
variáveis foram investigadas: sítuacáo de moradia, área 
aproximada, número de cómodos, número de morado
res, tipo de construcáo, condicóes geraís de ordem e hi
giene, e infraestrutura existente na área. 

No que se refere asituacáo de sua moradia, 65,8% das 
famílias declararam-se proprietárias o que parece sur
preendente, dada a faixa de renda em que se encon
tramo Esse percentual, entretanto, é ainda menor, embo
ra bem próximo, do que os encontrados por Pires (988) 
e por Haguette (982) em pesquisas com populacóes de 
nível de renda sernelhante: 72,5% e 72,7%, respectiva
mente. Urna explicacáo para esses resultados é aponta
da por Faleiros (988): os moradores de "invasáo" se 
sentern proprietários de suas casas, já que, na maíoria 
das vezes, se apropriam dos terrenos e nao das casas, 
que eles mesmos constroem. No caso de Goiánia, entre
tanto, a situacáo é um tanto diversa. Os govemos esta
dual e municipal adotararn urna política de regulamen
tacáo das ínvasóes, através da desapropríacáo, demarca
~o, urbanízacáo e legalízacáo de posse das áreas inva
didas. É, portanto, provável que a grande maioria dos 
que se declaram proprietários, de fato o seja. 

A maior parte das residencias (74,60A» se situa na faixa 
de até 50m2

, sendo que, destas, cerca de um terco 
(31,4%) térn 20m2 ou menos. As famílias dos menores de 
rua sao aquelas que térn o maior percentual de unidades 
vivendo em casas de maior área: 33,4% térn mais de 50m2 

(contra apenas 19,6%, em média, nas familias de meno
res trabalhadores), ernbora a maioria (66,6%) viva em ca
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sas de menos de 5Om'. Tal tato provavelmente se expli
ca pela variabilidade observada na renda desse grupo. 

As residencias variam entre 1 e 9 cómodos, com 
predominancia (60,8%) das que possuem de 2 a 4 có
modos. Se considerarrnos que os cómodos mais co
muns nas residencias de familias dessas populacóes 
sao dormitórios, a sala (geralmente reversível), a cozi
nha e, as vezes, o banheiro (Haguette, 1982), é de se 
supor que essas casas tenham no máximo 2 quartos. O 
número de moradores por domicilio varia de 1 a 12 
pessoas. A maioria das unidades familiares (67,5%) é 
constituída por grupos de 5 a 8 pessoas, com maior 
concentracáo entre 6 e 7 pessoas (40,3%). 

As familias de menores de rua apresentam o mai
or percentual de unidades familiares pequenas, entre 
1 e 4 moradores (45,9%), o que pode ser explicado, 
em parte, pelo fato de terem essas famílias pelo me
nos um e, em 50% dos casos, mais de um dos filhos 
morando na rua. 

Quanto ao tipo de construcáo, 89,3% das moradias 
sao de alvenaria ou madeira, sendo apenas 10,7% im
provisadas com tábuas, zinco, papeláo ou urna mistu
ra desses ou outros materiais nao originariamente des
tinados :\ construcáo, Segundo aval íacáo dos entrevis
tadores, 47,10/0 das casas apresentam boas condícóes 
de ordem e higiene, 3SO;ú condicóes razoáveis e ape
nas 14,9% condícóes insatisfatórias. 

No que se refere ainfra-estrutura disponível no local 
de moradia, 46,5% das familias contam com água da 
cede pública, e as demais utilizarn-se de água de cister
na. Todas as familias consultadas, exceto uma, de me
nor de rua, térn energia elétrica em suas casas. Quanto 
acede de esgotos, porém, o quadro é bem diverso: ape
nas 32,3% das familias contam com esse servíco. 

Em resumo, no que se refere ao hábitat, o panorama 
aqui descrito parece bem menos dramático do que o 
que enfrentam as familias de baixa renda nas grandes 
cidades do País. A maioria das familias é proprietária 
de suas casas, estas nao sao construídas de modo tao 
precário, as condicóes de ordem e higiene sao de boas 
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a razoáveis na maior parte das moradias e, quanto ain
fra-estrutura, apenas a rede de esgotos deixa muito a 
desejar. O principal problema se situa no espaco físíco, 
urna constante na caracterizacáo das condícóes de vida 
das farnílias de baixa renda nas áreas urbanas. 

Quantoadístincáo entre menores de rua e menores tra
balhadores, as condícóes de vida observadas em suas res
pectivas familias nao apresentam díferencas relevantes. 

Migracñes 

A condícáo de migrante, freqüentemente associada 
a famílias de menores subempregados e de rua, se evi
dencia em todos os grupos pesquisados (76,4% em 
rnédía), chegando a 1000/Ú no grupo de engraxates, vi
gias de carro e catadores de papel. Nao se observarn 
díferencas entre as farnílias de menores de rua e de 
menores trabalhadores quanto a essa condícáo, 

Quanto a relacáo: entre migracáo e desemprego, 
contestada por Pires (988) com base ern dados dos 
Censos de 60 e 70, parece ser confirmada pelos resul
tados obtidos neste estudo: as famílias dos engraxates, 
vigias de carro e catadores de papel, que sao 1000/0 mi
grantes (28,6% migrados de outro município e 71,4%, 
de outro estado), térn também o maior índice de de
semprego (24,7%), enquanto as famílias dos meninos 
trabalhadores de bairros, que térn a menor percenta
gem de migrantes de outros estados, térn também a 
maior taxa de emprego (64,6%). . 

Estrutura e estabilidade familiar 

No que se refere a estrutura familiar, procurou-se 
investigar aspectos que trouxessem informacóes, nao 
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apenas sobre suas características atuais, mas tambérn 
sobre sua trajetóría. Assim, os dados sobre o tipo de fa
mília descrevem, além da família do menor, a de seu 
pai e de sua rnáe. Descreve-se, ainda, o tipo e estabili
dade do vínculo do casal. 

As ínformacóes sobre o tipo em que se enquadra a 
família atual foram obtidas junto a família e junto ao me
nor. Essas informacóes indicam um grande número de 
famílias desfeitas (definidas como aquetas em que se 
observa a ausencia do pai ou da rnáe biológicos) em to
dos os grupos. Segundo a vísáo dos menores, o grupo 
que apresenta maior percentual de famílias desfeítas é 
o dos engraxates, vigias de carro e catadores de papel, 
seguindo-se o de menores de rua, enquanto o menor 
percentual corresponde aos menores trabalhadores de 
bairro. Esses resultados sao apresentados na Figura 2. 

Os dados ilustrados na Figura 2 parecem confirmar a 
equacáo perversa, tantas vezes citada na literatura, entre 
rnígracáo, desemprego e díssolucáo da família: entre os 
engraxates,vigías de carro e catadores de papel, cujas fa
mílias sao todas rnigrantes e apresentarn o maior índice 
de desemprego, é que se observa maior percentual de 
familias desfeitas, por outro lado, no grupo de famílias 
de menores trabalhadores dos bairros, ande há poucos 
migrantes e a taxa de insercño no mercado de trabalho 
é a mais alta, encontra-se o menor índice de famílias 
desfeitas, entre todos os grupos considerados. 

Os dados obtídos conflrmam, tarnbérn, as conclu
sóes de Silva el alii (988), segundo as quais há, entre 
as farnílias de baixa renda, urna grande incidencia de 
muJheres chefes de família sem cónjuge e com filhos, 
urna vez que o elemento ausente é típicamente o pai 
e, em 28,50/0 dos casos, esse lugar nao foi preenchido 
por um novo companheiro. 

Entre as famílias ancestrais, porérn, as de tipo nu
clear (pai, rnáe e filhos) ou ampliada (pai, máe, filhos 
e parentes) predominam em todos os grupos (63,7% 
do Jada paterno e 67,7% do lado materno), o que afas
ta a hipórese de urna história de "desagregacáo familiar". 
Éstes resultados sao bastante sernelhantes aos obtidos 
por )uarez (ver Capítulo 4 desta publicacáo) que, tra
balhando com populacóes comparáveis, encontrou 
entre os ancestraís imediatos 64,9% de famílias nuclea
res completas. 

Quanto ao tipo de vínculo do casal, nas famílias dos 
menores trabalhadares, 52,3% sao casados e 25,7% 
moram juntos sem casarnento. Essas unióes, porém, 
parecem apresentar urna certa esrabllidade: 82,4%, em 
rnédia, térn 5 anos ou rnais, 57,1% dos casais vivem sua 
primeira uniáo e 34,1%, a segunda. Nas famílias de 
meninos de rua, as unióes sao menos estáveis (apenas 
60% delas térn 5 anos ou mais) e 19,5% das rnáes de
clararam nunca ter tído qualquer lígacáo estável, 

Tomados em conjunto, esses dados nao oferecem 
apoio para a visao estereotipada encontrada, tanto no 
imaginário social, como em algumas producóes aca
démicas, sobre o ambiente familiar desses menores: 
famílias típicamente "desagregadas" nas quais as rnáes 
trocam constantemente de parceiros, impondo essa si
tuacáo aos filhos, É certo que existe um grande núme
ro de unióes desfeitas, mas isto poder ser, em parte, 
explicado pelas vicissitudes que a vida impóe a essas 
familias, Além disso, o quadro aqui descrito nao dífe
re substancialmente do que é encontrado em familias 
de classes rnais favorecidas. 

Finalmente, a comparacáo entre as características 
observadas nas famílias dos menores de rua e de dife
rentes subgrupos de menores trabalhadores indica 
duas configuracóes bem distintas: de um lado, os me
nores de rua e o grupo dos engraxates, vigias de carro 
e catadores de papel, com maior grau de desestrutura
~ao familiar, e, de outro, os trabal hadares de baírro e 
os jornaleiros e vendedores ambulantes, apresentan
do famílias mais estruturadas. Tais confíguracóes po
dem ser sugestivas, urna vez que os dais primeiros 
grupos sao aqueles qu~ ficam mais "saltos" na rua. Por 
outro lado, os jornaleiros e ambulantes, por estarem 
(no caso dos menores incluídos neste estudo), mais 
circunscritos aos terminais rodoviários, e os trabalha
dores de bairro, por exercerem suas atividades em 10
cais mais pacatos e geralmente próximos de suas resi
dencias, estáo menos fora de controle. 

Interacáo familiar 

Na categoría interacáo no grupo familiar sao anali
sados alguns indicadores de poder decisório, de co
rnunicacáo e de solidariedade entre os membros da fa
mília. Para o levantamento desses dados foram ouvi
dos tambérn os menores. No caso dos menores de rua, 
as ínformacóes referem-se ao período anterior a sua 
saída de casa. 

Em relacáo a educacáo do menor, o poder decisório 
está forternente concentrado nas rnáes, em todos os 
grupos considerados (71,9OAl, em médía, segundo as fa
mílias, e 63,1%, segundo os menores), o que segue o 
padráo dominante em nossa cultura. Embora nao haja 
grandes diferencas entre os grupos, é entre os menores 
de rua que o pai detém menor poder decisório. Mas há 
aqui maís um dado que nos parece revelador: este foi 
o único grupo em que, tanto as famílias como os pró
prios meninos, declarou nao saber quem decidia sobre 
a educacáo do menor, o que revela ou ambigüidade, 
ou ausencia de controle sobre o filho, 

Quanto ao destino do dinheiro ganho pelo menor, 
novamente o poder decisório se concentra nas máes 
(61,l%segundo as famílias e 50% segundo o menor) e 
tarnbérn, novamente, nas familias de meninos de rua 
observa-se o mais baixo grau de poder decisório dos 
pais, embora haja discordancia entre a opiniáo dos 
menores (21,1%) e a das famíJias (5,1%). 

Além de decidir sobre a educacáo e o destino do di
nheíro ganho pelos filhos, as rnáes aparecem, em to
dos os grupos, como principais responsáveis pela pu
nicáo dos menores, tanto na percepcáo destes (55,3%), 
como na das famílias (69,5%). No que se refere aos me
nores de rua, em comparacáo com os menores traba
Ihadores, os país, se por um lado sao os que detérn me
nos poder, por outro sao mais punitivos, aspecto em 
que ambas as fontes de informacáo estáo de acordo. 

O tipo de "corretivo" mais comum, segundo as fa
mílias, é o verbal (65,5%), predominando sobre os 
castigos corporais (290/0). Essa vísáo é corroborada pe
los menores de todos os grupos, exceto pelos meno
res de rua que, em franco desacordo com o que decla
ram suas famílias (39OAl), indicarn urna alta incidencia 
de castigos corporais (62,5%). 
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A medida que se analisam outros aspectos da díná
mica familiar, como comunícacáo, confianca e ajuda 
mútua, a figura do pai vai assurn índo, cada vez mais, 
um plano secundário em relacáo as máes, em todos 
os grupos investigados: conversa muito menos com o 
menor, ajuda-o muito menos, e merece muito menos 
a sua confianca. Considerando-se a subjetividade 
desses aspectos, é interessante observar que há um 
alto grau de concordancia entre o julgamento das fa
mílias e as respostas dos menores, o que atesta a fíde
dignidade dos dados mencionados. 

Poder-se-ia argumentar que tal confíguracáo nao 
seria específica das famílias desses menores, urna vez 
que, tradicionalmente, os pais, em funcáo de seu en
volvimento no trabalho, térn menos tempo para dedi
car aos fílhos, cabendo as máes esse papel. Entretan
to, dois argumentos podem ser contrapostos a este. 
Em primeiro lugar, estas nao sao famílías "típicas ", sao 
famílias nas quais as máes apresentam altas taxas de 
atividade, assumindo, muitas vezes, o papel de princi
pal provedor, em substituícáo aos pais . Além disso, 
mesmo admitindo urna menor disponibilidade de 
tempo dos pais, isto poderia, quando muito, explicar 
a menor freqüéncía de conversas com os filhos , mas 
dificilmente seria explicacáo suficiente para os dois 
outros aspectos, urna vez que percepcoes e sentimen
tos referentes a ajuda e a confíanca sao altamente sub
jetivos e pouco dependentes de tempo objetivo. 

Entretanto, se, em todos os grupos, o pai aparece 
como urna figura apagada, nas famílias de menores 
de rua ela praticamente se esvai. Aqu í, apenas 2,6% 
dos pais, segundo as famílias, e 5,1% segundo os me
nores, sao apontados como a pessoa que mais con
versa com o. filho . Já as máes sao apontadas por 
43,6% deles e os irmáos por 10,3%. Quanto a pessoa 
que mais o ajuda, os pais ficam com apenas 5,3% das 
escolhas, enquanto as m áes ficarn com 44,7%. E ape
nas um dos menores de rua apontou o pai como a 
pessoa em quem mais confia. Os engraxates, vigias 
de carro e catadores de papel, mais urna vez, estáo 
mais próximos dos menores de rua do que dos ou
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tros meninos trabalhadores: nenhum deles declarou 
ser o pai a pessoa em quem mais confia. A Figura 3 
compara os menores de rua a média obtida entre os 
grupos de menores trabalhadores, no que se refere a 
esses tres aspectos. 

Em resposta a perguntas especíticas sobre a quali
dade de seus relacionamentos no grupo familiar antes 
de sua saída de casa, 75% dos menores de rua afir
mam terem tido urna relac áo difícil ou inexistente 
com o pai biológico. Destes, cerca de 20% nao conhe
ceram seus pais. Este padráo de relacionamento os 
distingue ainda mais do conjunto de menores traba
lhadores, 50,7% dos quais consideram normal sua re
lac áo com o pai. Os engraxates, vigias de carro e ca
tadores de papel, entretanto, sao novamente urna ex
cec áo, seguindo padráo muito semelhante ao obser
vado entre os menores de rua . 

Já o relacionamento com as máes se apresenta bem 
melhor do que o referente aos pais em todos os gru
pos, embora os menores de rua revelem maior grau de 
dificuldade (67,5% o consideram normal, enquanto a 
média correspondente aos menores trabalhadores é 
de 86,1%) , Quadro semelhante se observa com rela
cáo aos irmáos (66,7% dos menores de rua conside
ram normal o seu relacionamento com os írmáos, en
quanto a média para os menores trabalhadores é 
91,2%) e com relacao a outras enancas e adolescentes 
da vizinhanca (67 ,7%). Quanto a estas, vários menores 
de rua, assim como os engraxates, vigias de carro e ca
tadores de papel, declaram nao manter com elas ne
nhum relacionamento. 

Considerando-se todos os dados sobre relaciona
mentos do menor na família e na v ízínhanca, con
c1ui-se que o menino de rua parece enfrentar maio
res dificuldades de ordem interpessoal do que os 
menores trabalhadores. A dificuldade percebida por 
esses menores e por suas famílias em seu relaciona
mento com o pai é, entretanto, aquela que assume 
maiores proporcóes , o que vem confirmar aspectos 
negativos desse relacionamento, anteriormente 
mencionados. 
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Vínculos externos da familia 

Como um dado adicional a caracterízacáo da di
nárnica familiar, procuramos investigar que ramifi
cacees externas a família estabelece. Em todos os 
grupos pesquisados verifica-se que o principal vín
culo externo da maioria das famílias é com parentes 
(61,7%), seguindo-se os vizinhos 09,1%) e os ami
gos 05,2%). 

Observa-se também que de um modo geral, a capa
cídade de organízacáo e de engajamento dessas famí
lias é praticamente nula: apenas urna delasdeclarou 
ter algum tipo de relacáo com a assocíacáo de bairro e 
nenhurna tem vínculos com partidos políticos ou or
ganízacóes sindicais. 

Comparando-se as famílias de menores de .rua e de 
menores trabalhadores, verifica-se que as primeiras 
sao as que menos priorizam os relacionamentos com 
parentes 05,50/0) e, por outro lado, sao as que rnaís 
freqüentemente elegem amigos como seu principal 
vínculo (33,3%), o que pode sugerir menor valoriza
~o dos laces familiares. 

Procurou-se, finalmente, saber se, além do menor 
entrevistado, havia outros na família na mesma condi
~o (na rua ou trabalhando). Em todos os grupos, mais 
de 50016 responderam afírmatívarnente, o que sugere 
forte influencia dasconfíguracóes familiares no enea
minhamento do menor ao trabalho ou arua . 

Em resumo, a anáJise da dinámica familiar parece 
indicar distincóes relevantes na caracterizacáo das 
famílias de menores de rua e menores trabalhadores. 
Entre estas, destacam-se: maiores dificuldades de re
lacionamento dos menores de rua com suas famílias, 
notadamente com o pai, e maior desvalorízacáo da 
figura paterna, em todos os aspectos considerados. 

MR
 

Conversa 

CJ 
Ajuda 

O 
Confia 

MR - menor de rua 
MTNA- menor trabalhador(média) 

MTNA 

" Areas de preocupacáo e apoio 
nas dificuldades 

Agregando-se os dados referentes a todos os gru
pos de menores trabalhadores, verifica-se que a prin
cipal preocupacáo manifestada pelas famílias é com a 
educacáo dos filhos (29,5%) - o que, mais uma vez, 
ratifica a confíanca dasfarru1ias de baixa renda na edu
cacao como meio de ascensáo social- seguíndo-se o 
emprego (24,3%). 

No caso específico dos menores de rua, as preocu
pacóes das famílias seguem outro padráo, prevalecen
do a seguranca (29,6%) e os relacionamentos (22,2%). 
Nota-se, ao mesmo ternpo, pouca preocupacáo com a 
educacáo (11,1%) e com o trabalho (7,4%). Tais resulta
dos sugerem que, se por um lado as famílias parecern 
estar conscientes dos riscos que ameacam esses meno
res e da contríbuícáo das díñculdades no relacionamen
to familiar para a atual sítuacáo do menor, por outro , 
MO valorizam as alternativas possíveis a essa sítuacáo. 

Quanto ao apoio com o qual a família conta em suas 
dificuldades, observa-se que, seja qual for o grupo 
considerado, esse apoio reside basicamente na própria 
unidade familiar (60016 dos casos) e, subsidiariamente, 
em outros patentes 03,80/0). As famílias, de um modo 
geral, confíam muito pouco em ínstítuícóes religiosas 
(5,2%) e governamentais (O,20IÓ). 

Curiosamente, as famílias de menores de rua sao 
aqueJas que mais freqüentemente indicam o núcleo fa
miliarcomo apoio para dificuldades (71,8). Tal fato, con
siderando-se respostas anteriores referentes a interacáo 
familiar e aos vínculos externos dessas famílias, parece 
refletir mais urna sensacáo de nao ter mais com quern 
contar, do que um indício de coesáo intrafamiliar. 
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Fase posterior asaída (para a 
rua ou o trabalho) 

Procurou-se inicialmente investigar a relacáo entre 
a saída para o trabalho ou a rua e a interrupcáo dos es
tudos. Aquí, segundo as famílias, 57,5% dos meninos 
de rua já haviarn abandonado a escola antes de ir para 
a rua, 25% a deixaram ao sair e 12,5% depois da saída. 
Apenas os engraxates, vigías de carro e catadores de 
papel apresentam padráo semelhante: 30,SOAl já esta
vam fora da escola ao iniciarem o trabalho e 15,4% a 
abandonaram depois da saída. 

Esses dados indicam urna clara relacáo entre eva
sao escolar e a condícáo de menino de rua, urna vez 
que, para um número significativo deles, a evasáo an
tecede a saída para a rua, o que nao ocorre com os me
nores trabalhadores, Entre estes, a percentagern dos 
que abandonarain a escola para trabalhar, ou por es
tarem trabalhando é bastante reduzida em todos os 
subgrupos, sendo que todos os jornaleiros e vendedo
res continuam estudando, fato este que merece urna 
explicacáo: a Fundacáo de Promocáo Social de Goiá
nia, que funcionou como intermediária na contratacáo 
desses menores, exige dos empregadores que a jorna
da de trabalho nao ultrapasse quatro horas diárias e, 
dos pais, que mantenham os filhos na escola. De qual
quer forma, entre os menores trabalhadores de bairro, 
que nao sao atendidos pela FPS, o percentual dos que 
continuam a estudar é surpreendente (cerca de 90%), 
considerando-se os resultados de estudos anteriores 
sobre o trabalho do menor. 

Quanto a natureza das dificuldades encontradas 
pelo menor na escola, todos os respondentes afírmarn 
serem estas principalmente de aprendizagem, exceto 
no caso dos meninos de rua, entre os quais predomi
nam os problemas de comportamento. Tais informa
cóes parecem confirmar a maior dificuldade apresen
tada pelos meninos de rua na área pessoal/social, já 
observada nas ínteracóes com a família e os vizinhos. 

Após a saída de casa, a maioria dos meninos de rua 
continua a ter algum tipo de contato com a familia: se
gundo as famílias, apenas 17,1% nao tém qualquer 
contato, embora a maior parte deles (46,3%) rnante
nha apenas contaros eventuais. 

A comparacáo entre o relacionamento com os pais 
antes e depois na saída (para a rua ou o trabalho) in
dica urna nítida díferenca entre os meninos trabalha
dores e os de rua: enquanto para 26,3% das famílias 
destes o relacionamento piorou, ísto só ocorre em 
8,7% das famílias de menores trabalhadores, Tais re
sultados nao surpreendem, urna vez que, para os me
nores trabalhadores, o fato de ganharern seu próprio 
dinheiro e poderem, mesmo eventual ou índiretamen
te, contribuir para o orcamento familiar, tende a me
Ihorar seu status na família, o que nao ocorre com os 
menores de rua. 

É interessante destacar, ainda, que enquanto ape
nas 23,7% da famílias dos menores de rua consideram 
que o relacionamento tenha melhorado, 51,3% dos 
meninos térn essa opiniáo. Considerando-se as dificul
dades de relacionamento e a freqüéncía de castigos 
corporais revelados pelos depoímentos dos menores, 

é compreensível que o afastamento, aliviando tensóes 
e conflitos, faca com que eles vejam o relacionamento 
atual como melhor que o anterior. 

Consideracñes finais 

A análise global dos resultados deste estudo indica 
que tres ordens de fatores se conjugam no processo de 
"producáo de meninos de rua": os sócio-econórnicos, 
os familiares e os individuais. 

Embora nao tenharn sido encontradas díferencas 
entre menores trabalhadores e menores de rua no que 
se refere a renda familiar e as condícóes de vida, isto 
nao quer dízer que esses fatores devam ser subestima
dos na conñguracáo geral da sítuacáo dos meninos de 
rua, na medida em que a quase totalídade das familias 
deste grupo se sima, como as demais, numa faixa de 
extrema pobreza (renda per captta em torno ~e meio 
salárío-mínímo). Cabe lembrar, ainda, que as imcnsas 
desigualdades na dístríbuícáo de renda e no acesso as 
possibilidades de ascensáo social que caracterizam a 
sociedade brasileira afetem profundamente, tanto as 
relacóes familiares como os destinos individuais. É ne
cessário, portanto, ter em mente que a énfase nos fa
tores intra-farniliares nao exclui a contríbuícáo dos fa
tores sócío-econórnicos, nem tarnpouco a responsabi
Iidade social frente as condícóes de vida adversas im
postas a essas famílias e a seus filhos. 

Quanto as díferencas encontradas na comparacáo 
entre famílias de menores de rua e de menores traba
Ihadores, alguns aspectos parecem significativos para a 
cornpreensáo do processo de esfacelamento dos vín
culos familiares que ocorre com os meninos de rua, 
Observamos que, neste grupo, cerca de 115dos meno
res nunca conviveu com o paí. Estando ou nao o pai 
presente, é nessas familias que a rnáe assume mais fre
qüentemente o papel de principal responsável pelo 
sustento da família. É tarnbém nessas famílias que se 
encontra a maior incidencia de pais analfabetos, de
sempregados e com menor poder decisório. É, ainda, 
entre os meninos de rua, que a comunicacáo com o 
pai, a sensacáo de contar com a sua ajuda e a confian
ca nele depositada atingem níveis mais baixos. Final
mente, sao eles que adrnitem maiores dificuldades de 
relacionamento com os pais - os quais sao apontados 
como os rnais punitivos - e os que mais denunciam a 
utilizacño de castigos corporais. 

Estas características compóern urna imagem de pai 
despreparado e impotente para enfrentar as dificulda
des da vida e as responsabilidades para com a familia, 
imagem esta que, aliada ao distanciarnento afetívo, o 
tornarn um modelo indesejável de ídentíficacáo para os 
filhos. As conseqüéncías negativas de tal sítuacáo para o 
processo de socíalízacáo da enanca foram apontadas 
em estudo c1ássicode Bandura & Walters (959), e evi
denciadas em inúmeras pesquisas. Dentre estas, cabe 
destacar a de Glueck & Glueck (974), pela impressio
nante similaridade entre a confíguracáo familiar por eles 
descrita e os resultados obtídos nesta pesquisa. Esses au
tores alertam, ainda, para o fato de que a desqualifícacáo 
da figura paterna como modelo de ídentificacáo tende a 
abrir caminho a marginalidade. Em vista disso, o traba
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lho junto aos meninos de rua, bem como a outros me
nores com sítuacáo familiar semelhante, deve incluir a 
preocupacáo com o oferecimento de modelos alternati
vos com os quais eles possam se identificar. 

Além desses aspectos referentes a estrutura e a di
na mica familiar, os menores de rua se distinguem dos 
menores trabalhadores por apresentarem maiores di
ficuldades no nível individual. Suas dificuldades de re
lacionamento nao se referem apenas aos país, mas 
também as rnáes, aos irmáos e a outras enancas da vi
zínhanca, E é entre eles que prevalecem os problemas 
de comportamento na escola, da qual se evadiram (ou 
foram expelidos) antes de ganharem as ruas. 

Assim, podemos concluir que, por um lado, as ca
racterísticas socioeconómicas, familiares e individuais 
apontadas favorecem a "producáo de meninos de 
rua", mas por outro, díferencas intragrupo, bem como 
certas semelhancas intergrupos indicam que é a con
jugacáo dessas características que detém o maior po
tencial explicativo. 

No que se refere aos subgrupos de menores traba
Ihadores, a preocupacáo preventiva que norteou o es
tudo nos leva a analisar algumas sernelhancas e dife
rencas entre eles -, associando-as aos riscos a que 
esses menores estáo expostos. Cloward & Ohlin 
(960) assinalam que, a sernelhanca do que ocorre 
com os meios legítimos de participacáo social e eco
nómica, o acesso aos meios ilegítimos é também dífe
rencialmente distribuído. Em outras palavras, a sub
cultura da rnarglnalídade é urna organízacáo social 
complexa, na qual, para poder participar, o indivíduo 
precisa ter acesso a um ambiente de aprendizagem e, 
urna vez treinado, tem que ser autorizado pelo grupo 
a desempenhar seu papel. 

No caso presente, esse ambiente de aprendizagem 
é a rua. E quanto maior o nível de exposícáo e o tem
po de permanencia na rua, maiores os riscos de "trei
namento". Dados referentes aos diferentes subgrupos 
incluídos neste estudo parecem sugerir urna relacáo 
entre características da estrutura e da dinámica familiar 
e nível de exposícáo do menor a rua. Assim, os joma
leiros e vendedores, que desenvolvem suas atividades 
nos terminais rodoviários, e os meninos que trabalham 
nos bairros, nao apenas por ocuparem um espaco mais 

delimitado geograficamente, mas também por 
estarem, em sua quase totalidade, freqüentando a 
escola, ficam mais afastados dos riscos da rua. E sao 
justamente estes grupos que apresentam maior grau de 
estruturacáo familiar, onde pai e rnáe desempenham 
papéis mais compatíveis com os dados culturais e onde 
os relacionamentos entre os membros da família sao 
mais fáceis. Os menores de rua e os engraxates, 
catadores de papel e vigias de carro, ao contrário, sao 
os grupos de maior exposícáo e permanencia na rua, e 
sao também aqueles cujas familias apresentam maior 
grau de menor estrturacáo, onde a rnáe é mais onerada 
com múltiplas atríbuicóes, onde a figura paterna é mais 
desvalorizada e os relacionamentos sao mais dificeis. 

F.ssas relaeóes, embocadevam ser vistascom cautela- e 
certamentemereeam maioraprofundamento - nao devem 
ser obra do acaso, Elas parecem refletir diferentes níveis 
de cuidado e controle, com relacáo a vida do menor, 
por parte desses grupos de famílias. 

Finalmente, os resultados deste estudo sugerem 
que as políticas que se ocupam da questáo do menor 
devem centralizar seus esforcos em dois aspectos: a 
prevencáo da evasáo escolar e o apoio a famílias. O 
atendimento do preceito constitucional de 
universalizacño da escolaridade básica, além de 
poder abrir melhores perspectivas de trabalho para o 
menor, afasta-o das ruas no mínimo até a idade de 14 
anos. Nao basta. entretanto garantir o acesso a escola, 
urna vez que, como vimos, a quase totalidade dos 
menores passou por ela. É preciso estimular a 
permanencia, o que só será conseguido quando a es
cola estiver capacitada para Iidar adequadamente 
com as dificuldades vividas pelas criancas da pobre
za, ínstrumentalizando-as na busca de melhores con
dicóes de vida. 

Quanto ao trabalho com as famílias, deve ter tam
bém um caráter eminentemente preventivo, baseado 
em urna compreensáo mais profunda de aspectos re
levantes da dinámica familiar, aqui apenas delineados. 
Especial atencáo deve ser dada as famílias dos meno
res que trabalham por longos períodos nas ruas, em 
locais distantes de suas casas, por serem os mais des
protegidos e mais expostos ao "treinamento" na sub
cultura da marginalidade. 
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Anexo 1

, 

Metodologia
 
pesquisa foi realizada em Goiánia 
ern 1990, e contou com a participa
\;:10 de educadores de rua, técnicos 
e assistentes sociais da Fundacáo de 
Promocáo Social (FPS), instituicáo 
responsável pela política do Gover

no do Estado de Goiás para a área social, que vem tra
balhando desde 1988com menores em situacáo de ris
co. Sua farnilíaridade com o universo pesquisado foi 
de grande utilidade, nao apenas fornecendo informa
cóes relevantes para o planejamento e desenvolvi
mento do estudo, como tarnbérn pelo fato de rerern 
acesso aos menores e suas familias. 

No que se refere aos menores de rua, é importante 
esclarecer que, em Goiánia, a época da pesquisa, a 
Fundacáo do Bem-Estar do Menor (FEBEM) já havia 
sido extinta, passando todas as questóes relativas 
aqueles meninos a responsabiJidade do Programa de 
Apoio ao Menor da FPS. Para isto, o Programa conta 
com o Centro de Triagem Integrada (CETI), que anali
sa a sítuacáo de cada menor - trazido pela polícia, pe
los país ou por qualquer membro da comunidade - e 
o encaminha, se possível, de volta a familia; se neces
sário, a Delegacia de Menores (no caso 'de ínfracóes 
mais graves), ou Ihe oferece os servícos do Programa, 
que incluem um albergue noturno e um centro de re
creacáo e treinamento, ambos em regime aberro. 

O estudo utilizou abordagens quantitativas e quali
tativas. A análise quantitativa, objeto deste Capítulo... 
consistiu no levantamento de um grande número de 
variáveis através de entrevistas com 128 menores e 
suas respectivas famíJias (N= 256). A parte qualltativa 
compreende urna análise sócio-antropológica (Capí
tulo 7) e urna análise psicossocial (Capítulo 6) 

Análise quantitativa 

Segundo dados da Fundacáo, existiam em. Goiá
nia, em novembro de 1989, 131 meninos de rua, dos 
quais 45 assistídos pelo Programa de Apoio ao Me
nor. Decidiu-se, entáo, trabalhar com esses 45 me
nores e suas famílias, planejando a amostra referen
te aos menores trabalhadores em funcáo desse nú
mero. Entretanto, no decorrer do trabalho de cam
po, surgiram várias dificuldades. Alguns dos meno
res de rua cadastrados se recusaram a responder a 
entrevista, por desinteresse ou desconfíanca. No 
que se refere as famílias, algumas haviam mudado 
de enderece e outras se recusaram a prestar informa
cóes, por receio de que isto as levasse a ter que as
sumir algum tipo de responsabílidade com relacáo 
ao menor. Diante da necessidade de completar o nú
mero de sujeitos inicialmente estipulado, os entre
vistadores recorreram a ajuda dos meninos com os 
quais tinham mais contato. Estes indicaram, entáo, 
outros menores e acompanharam os entrevistado
res, facilitando a abordagem. 

Neste estudo, portante, os meninos de rua sao, em 
sua quase totalídade, mernbros dos "bandos" que ha
bitam o centro da cidade ou, quando náo, menores re
conhecidos por estes como "iguais", o que significa 
que moram na rua, tendo apenas eventual ou nenhum 
contato com suas familias, além de mio contarern re
gularmente com meios lega.s de sustento. 

Quanto aos menores trabalhadores, a Fundacño in
formou que prestava assisténcia a 486, dentre os que 
desenvolviam suas atividades no centro de Goiánia. 
Informou, ainda, haver distincóes internas nesse gru
po: os engraxates, vigías de carro e catadores de papel 
(N= 98), pela intermitencia no exercício de suas ativi
dades, estariarn numa condícáo limítrofe entre traba
lhadores e "de rua", já os jornaleiros e vendedores am
bulantes (N= 238), que atuarn nos terrninais rodoviári
os, e os carregadores de compras (N= 150), que traba
lharn nas feiras livres, teriam maior estabilidade na 
condicáo, estes últimos, porém, seriarn provenientes 
de famílias de migracáo recente, as quais seriam mui
to ligados. Diante dessas ínforrnacóes, optamos por 
analisar separadamente esses tres subgrupos. 

Além desses menores "assistidcs", que desenvol
vem suas atividades no centro da cídade, a FPS infor
mou haver muitos outros que trabalham nas ruas dos 
bairros, aos quais ela nao presta qualquer tipo de as
sisténcia. Esta circunstancia, aliada ao fato de estarem 
distantes do centro - onde os riscos da rua sao rnaio
res - poderia implicar distincóes entre eles e os ou
tros menores trabalhadores, o que fez com que os in
duíssemos na amostra como um terceiro grupo. 

Para a selecáo dos menores trabalhadores, utilizou
se um sistema de amostragem acidental, procurando 
os locais de concentracáo desses menores e entrevis
tando aqueles que se dispusessem a colaborar. Para a 
localizacáo das famílias recorreu-se aos próprios me
nores, que forneceram os endereces. 

Neste estudo, considerou-se como família o con
junto de pessoas que habitam o domicílio de origem 
do menor, sejam ou nao ligados por Ia\;OS de parentes
co, desde que pertencam amesrna unidade económi
ca. Tal definicáo guarda certa sernelhanca com a ado
tada pelos Censos e PNADs, fontes de informacóes da 
maioría dos estudos sobre o assunto, o que facilita a 
comparacáo com alguns resultados desses estudos. 
Por outro lado, a forma como os dados foram coleta
dos - registrando o grau de parentesco com o menor, 
bem como sua contríbuicáo ou dependencia da renda 
familiar- permite eliminar dificuldades de interpreta
cáo encontradas naqueles estudos. 

Foram entrevistados 128 famílias e 128 menores. 
Destes, 42 sao menores de rua, 46 sao menores traba
lhadores assistidos pela FPSe 40 sao menores trabalha
dores que exercem suas atividades nos bairros e nao 
recebem assisténcia da Fundacáo, As rnáes constituí
ram a grande maioria dos respondentes pelo lado das 
famílias (67,7%), seguindo-se os írmáos (9,4%) e pais 
(7,1%). Quanto aos menores, ] 13 (88,3%) sao meninos 
e 15 sao meninas (I 1,7%). O reduzido número de me
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-------------Gabela A-1 ,r-.--------------

Composicáo dos grupos por faixa etária 
(%) 

MR(N=42) MTAI (N=15) MTA2(N-16) MTA3 (N=15) MTNA TotalMT
Idade 

0-7 0,0 0,0 0,0 0,0 2,4 0,6 

7-14 35,0 26,7 86,7 64,3 64,3 60,5 

14-18 65,0 73,3 13,3 35,7 35,7 39,5 

MR menor de rua 
MTA menor trabalhador assistido pela FPS 

MTAl - engraxates, vigias de carro e catadores de papel 
MTA2  vendedores ambulantes e jornaJeiros 
MTA3  carregadores de feira 

MTNA menor trabalhador náo-ass ístido pela FPS (de bairro) 

ninas localizadas nao pennitiu cornparacóes por sexo 
entre os estratos. A idade dos menores varia de 6 a 17 
anos. Acompos ícáo dos grupos e subgrupos, divididos 
porfaixa etária, é apresentada na Tabela A-l. 

A decísáo de apresentar os resultados sob forma 
de percentagens, embora possa sofrer restrícóes, 
particularmente no que se refere aos subgrupos de 
menores trabalhadores, dado o pequeno número de 
componentes em cada um deles - teve por objetivo 
facilitar a cornparac áo entre os grupos . 

Dada a natureza das informacóes de interesse do 
estudo, elaborou-se, para a família , um roteiro de 
entrevista semi-estruturado, no qual, para cada item, 
havia urna parte pré-codificada, seguida de urna par
te aberta, destinada a observac óes do entrevistador. 
Tais observacóes foram utilizadas para maior enri
quecimento das res postas assinaladas, além de ser
vir para codífícacáo posterior de alternativas de res
posta nao previstas, sempre que a freqüéncia de 
urna dada res posta justificava sua inclusáo, Os itens, 
num total de 60, foram organizados em tomo das 
se te categorias mencionadas na íntroducáo deste 
Capítulo Perguntas abertas, referentes a percepcáo 
sobre as condícóes atuais de vida do menor, compa
rando-se a fase anterior, bem como índagac óes so
bre os prováveis motivos da saída, foram incluídas 
no roteiro destas entrevistas, com um duplo objeti
vo: indicar aspectos a serem aprofundados na análi
se qualitativa e, ao mesmo tempo, complementa-las 
com informacóes provenientes de um grande núme
ro de sujeitos. Procurou-se, assim, aliar as vantagens 
do levantamento em larga escala a profundidade 
analítica exigida pela complexidade do tema. 

As entrevistas com os menores incluíram apenas os 
itens referentes aestrutura familiar, trabalhoe susten
to e ínteracáo familiar, além das perguntas abertas. 

Para a elaboracáo do roteiro, foi utilizada a literatu
ra disponível sobre menores de rua e menores traba
lhadores, com énfase nos aspectos referentes afamilia. 
Dada a precariedade de dados sobre aspectos dinámi
cos da organizacáo familiar encontrada nessa literatu
ra, recorremos também a estudos realizados em outras 

áreas de conhecimento, que focalizam as relacóes en
tre aqueles aspectos e o desenvolvimento s ócio-erno
cional das enancas, além de obras de referencia sobre 
instrumentos de coleta de dados sobre família (por 
exemplo, o de Touliatos, Pennutter & Straus , 1990). 

A validade de conteúdo do instrumento foi atesta
da por tres pesquisadores, com experiencia na área e 
ínvestigacáo pretendida, que o consideraram adequa
do aos objetivos. 

Todos os entrevistadores, em número de 21 (7 soció
logos , 6 assistentes sociais , 1 economista e 7 universitá
ríos), pertenciam aos quadros da Fundacáo de Promo
cáo Social. O treinamento desses entrevistadores esteve 
a cargo dos próprios pesquisadores. Inicialmente, pro
cedeu-se adíscussáo dos itens do instrumento, esclare
cendo dúvidas e incorporando sugestóes julgadas perti
nentes. Em seguida, passou-se aestimativa da fidedígní
dade do instrumento: os entrevistadores foram encamí
nhados, aos pares, para entrevistas com sujeitos perten
centes a mesma populacáo, porém nao incluídos na 
amostra da pesquisa. Durante a entrevista, cada um re
gistrou independentemente as respostas, que foram 
posteriormente comparadas, indicando alto índice de 
concordancia inter-entrevistadores. 

Análise qualitativa 

A parte qualitativa do estudo compreende urna aná
lise sócio-antropológica e urna análise psicossociológi
ca. Esses dados foram coletados pelos próprios pesqui
sadores, através das seguintes estratégias: 

1. Historias de vida. Forarn realizadas 20 entrevistas 
em profundidade (IO menores e respectivas familias), 
tendo cada urna delas durado aproximadamente duas 
horas. A escolha dos entrevistados obedeceu aos se
guintes critérios: 

a) Subgrupo de menores de rua - oito entre
vistas, isto é, quatro menores, sendo tres meninos e 
urna menina, e respectivas famílias. Dos meninos en
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trevistados, um foi selecionado por sorteio, um es
colhido por apresentar o maior número de ocor
réncías policiais e o outro por ser o mais jovem me
nino de rua. A menina foi escolhida entre as tres que 
se díspuseram a colaborar, recaindo a preferencia 
por aquela que se encontrava há mais tempo na rua 
(dez anos). 

b) Subgrupo de menores trabalhadores assistidos 
pela FPS - oito entrevistas, com quatro menores e 
respectivas famílias. Neste subgrupo todos foram 
escolhidos por sorteio. 

e) Subgrupo de menores trabaJhadores nao
assistidos - quatro entrevistas, doi s menores e res
pectivas familias '. Neste caso foi elaborado um 
mapeamento da distribuicáo das fe íras Iivres na 
cídade, sendo sorteados dois locais, nos quais foram 
realizadas v árias entrevistas com os menores mais 
disponíveis . Entre estes, selecíonou-se para o estudo 
em profundidade .aqueles que aceitararn a visita dos 
pesquisadores as suas famílias . 

2. Perguntas abertas. Informac óes relativas aos 256 
sujeitos (128 menores e respectivas familias) foram 
obtidas através de treze perguntas abertas inclu idas no 
roteiro da entrevista utilizado na parte quantitativa. 

3 . Análise documental. As ínfo rm acó es sobre os 
entrevistados e suas famílias foram complementadas 
utilizando prontuários e demais documentos exis
tentes no Centro de Triagem Integrada - CETI - e 
nos demais .estabelecimentos da Fundacáo da 
Promocáo Social de Goiás. 

4. Plantáo no CEn Durante um período de dez 
dias, cada membro da equipe de pesquisadores, num 
total de tres, fez um plantáo diário de duas horas no 
CETI. Neste local, para onde sao encaminhados todos 
os menores recolhidos, geralmente pela policía, 
entrevistaram-se diferentes atores envolvidos nas 
ocorréncías, tais como: policiais, menores, vítimas de 
ínfrac óes cometidas por menores, pais ou res
ponsáveis convocados pelo CETI, além de fun
cionários deste órgáo. 
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Anexo 2
 

Comparayao entre famílias de menores de rua e de menores trabalhadores 

cate 

C 
o 
m 
P 

Idade 0-7 anos 
7-14 anos 
14-18 an os 
18-40 anos 

13,8 
26.0 
16,6 
27,7 

5,1 
32 ,1 
23,1 
24,4 

11,4 
41 ,0 
13,3 
14,7 

13,0 
27,8 
16,7 
23,2 

7,3 
30 ,6 
17,2 
27,6 

9,2 
32 ,9 
17,2 
25.0 

o 
s 
i 
e 

Parentesco Pai 
Máe 
Ir rnáos 

11,1 
16,2 
54,4 

9,0 
14,1 
51,3 

10,8 
14,7 
58,8 

10,2 
13,9 
45,4 

12,9 
16,4 
44,8 

10,7 
14,8 
50,1 

. 

a 
o 

F 

Educa<;ao Ana lfabeto 
Le e esc reve 
1Qgrau incomp . 

17,5 
10,7 
48 ,6 

15,8 
19,7 
53,9 

6,1 
18,2 
60,6 

13,6 
11,7 
58 ,3 

13,8 
4,5 

70,1 

12,3 
13,5 
60,7 

a 
m 
i 
l 

Situac áo de 
trabalho 

Trabalhando 
Desempregado 
Nunca trabalhou 

37 ,3 
16,6 
16,6 

49,3 
24,7 

2,7 

59,3 
8 ,8 
7,7 

63 ,5 
13,5 
5,2 

64 ,6 
10,8 
13,2 

59,2 
14 ,5 
7,2 

i 
a 
r 

Participac áo no 
mercado 

Pai 
Máe 
l rrn áo 

57,1 
67,9 
30,8 

80 ,0 
63 ,6 
35 ,1 

90 ,0 
69,2 
41,5 

83 ,3 
66,7 
50,0 

91, 7 
45,5 
53,9 

86 ,3 
61 ,3 
45,1 

Renda Rendimento 
familiar percapita 

Total 
Expurgada 

0,53 
0,51 

0,49 
0,41 

0,48 
0,35 

0,58 
0,53 

0,66 
0 ,46 

0 ,55 
0,44 

H 

Mor adia Pr ópria 
Alugada 
Cedida 
Invad id a 

65 ,8 
13,2 
13,2 
7,9 

84,6 
7,7 
7,7 
0,0 

50,0 
6,3 

18 ,8 
25,0 

60 ,0 
6,7 
0,0 

33 ,4 

65 ,0 
12,5 
17,5 

5,0 

65 ,8 
8,3 

11,0 
15,8 

á 
b 
i 
1 

Área A t é 20 m' 
20-50 m' 
50 ou + m' 

33 ,3 
33 ,3 
33 ,4 

8 ,3 
66 ,7 
25,0 

26,7 
40,0 
27,5 

46,7 
46 ,7 

6,7 

32,5 
45,0 
19,2 

28,6 
49,6 
19,6 

a 
t 

NQde cómodos At é 2 

3 
4 

35,1 
16,2 
18 ,9 

23,1 
15,4 
38,5 

20,0 
13,3 
33,3 

50 ,0 
0,0 

21,4 

15,4 
12,8 
23, 1 

27,1 
10.4 
29, 1 

NQde mo rad ores Alé4 
5 
6 
7 

45,9 
13,5 

5,4 
13,2 

0,0 
28,6 
14,3 
28,6 

12,5 
6,3 

25,0 
12,5 

13,4 
0,0 

33 ,3 
26,7 

30 ,0 
17,5 
20,0 
22,5 

14,0 
13,1 
23.2 
22,6 

Mi 
g ra 
<;ao 

Origern Ourro bairro 
Outro municipio 
Ourra estado 

17,1 
34,1 
39 ,0 

0,0 
28,6 
71 ,4 

12,5 
25,0 
31 ,3 

26,7 
20 ,0 
53,3 

10,3 
61,5 
17,9 

12,4 
33 ,8 
43,5 

E 
s 
1 

F 
a 

Estrutura 
(seg .a família) 

Estrutura 
(seg. o menor) 

Nuclea r/Ampliada 
Desfei ta 

Nuclear/Ampliada 
Desfe íta 

48 ,8 
43,9 

42,S 
50 ,0 . 

57 ,1 
42 ,9 

33,4 
60,0 

62 ,6 
37,5 

60 ,0 
40,0 

40,0 
46,7 

42,9 
42,9 

55 ,3 
31 ,6 

61,9 
26,2 

53,8 
39 ,7 

49,6 
42,3 

r 
u 
t 
u 
r 
a 

m 
i 
I 
i 
a 
r 

Víncul o a tua l 

Tempode 
composicáo 

Cas a mento 
Coabitac áo 

3 a 5 a nos 
5 anos ou mai s 

47,5 
32 ,5 

25,7 
60,0 

50 ,0 
14,3 

0,0 
81 ,8 

43,8 
37,5 

18,8 
75,0 

53,3 
26,7 

7,1 
92,9 

62 ,2 
24,3 

12,5 
80 ,0 

52,3 
25,7 

9,6 
82,4 

Ni> de unióes l' uni áo 
2' uniáo 

51,2 
24,4 

57,1 
35,7 

56 ,3 
37,5 

50,0 
35,7 

65 ,0 
27,5 

57,1 
34,1 

P 
r 
e 
o 
e 
u 
P 
a 

Áreas Relacionarne nros 
Emprego 
Saúde 
Ha bitacáo 
Educac áo . 
Seguranca 

22,2 
7,4 

18,5 
7,4 

11,1 
29,6 

7, 1 
42,9 

7,1 
0,0 

21,4 
21,4 

15,4 
30,8 

7,7 
0,0 

38,5 
7,7 

7,7 
7,7 

30 ,8 
7,7 

38,5 
7,7 

5,6 
16,7 
41,7 

5,6 
19,4 
8,3 

9,6 
24,3 
21,8 

3,3 
29,5 
11,3 

e 
a 
o 

Apoio Núcleo familiar 
Parentes 

71,8 
12,8 

53 ,8 
15,4 

56,3 
18,8 

46, 7 
6,7 

71 ,8 
15,4 

57 ,2 
14,1 
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Oomparacáo entre famílias de menores de rua e de menores trabalhadores 

Responsável Pai 39,3 34,4 14,3 26,7 62,5 71,4 46,7 35,7 60,S 61,9 44,9 55,0 
S 
u 

pelo sustento Máe 
Irmáo 

46,4 
10,7 

48,3 
6,9 

42,8 46,7 
28,6 13,3 

25,0 21,4 
6,3 0,0 

13,3 42,9 
0,0 0,0 

15,8 
5,3 

21,4 
4,8 

23,7 
10,2 

33,1 
4,5 

s 
t Contríbuicáo Regular 4,9 ll,5 35,7 53,3 87,5 60,0 80,0 92,9 57,5 69,0 65,2 68,8 
e do menor Eventual 14,4 30,0 57,1 40,0 12,5 20,0 13,3 7,1 25,0 16,7 27,0 21,1 
n Nenhuma 78,0 57,S 7,1 6,7 0,0 20,0 6,7 0,0 17,5 14,3 7,8 10,3 
t 
o Afazeres Sim 63,4 82,5 78,6 46,7 93,7 96,7 80,0 71,4 82,5 88,1 83,7 68,2 

domésticos * 

Poder decisório Pai 7,7 17,5 21,4 20,0 25,0 40,0 13,3 7,1 12,5 10,0 18,0 19,3 
Educacáo * Mae 71,8 60,0 71,4 60,0 75,1 53,4 80,0 78,6 75,0 72,S 75,4 66,2 

Poder decisório Pai 5,1 21,1 15,4 13,3 25,0 20,0 6,7 14,3 12,5 19,1 14,9 16,7 
Dinheiro * Máe 38,5 47,4 69,2 26,7 68,8 80,0 86,7 64,3 50,0 38,1 68,7 52,3 

O menor 41,0 15,8 7,7 46,7 6,3 0,0 6,7 14,3 30,0 40,5 12,7 25,4 

Poder Decisório Pai 24,4 35,0 14,2 26,7 12,5 26,7 20,0 14,2 12,5 35,9 14,9 25,9 
Punicáo * Máe 61,0 50,0 78,6 46,7 87,6 66,7 66,7 64,3 65,0 51,3 74,S 57,3 

1 
n 

Tipo de 
Punicáo * 

Verbal 
Castigo corporal 

61,0 32,S 
39,0 62,S 

71,4 71,4 
28,6 21,4 

56,3 80,0 
31,3 20,0 

66,7 57,1 
26,7 28,6 

72,2 
19,4 

64,1 
28,2 

66,7 68,2 
26,5 24,6 

t Conversa * Paí 7,7 5,1 21,4 0,0 18,8 40,0 13,3 14,3 7,5 12,5 16,3 15,6 
e Mae 58,9 69,2 64,3 93,3 81,3 53,4 66,7 71,4 65,0 75,0 69,3 68,3 
r 
a 
e 
a 

Ajuda * Paí 
Máe 

10,2 5,3 
58,9 44,7 

7,1 6,7 
57,1 73,3 

18,8 20,0 
75,1 60,0 

21,4 14,3 
71,4 64,3 

10,3 
64,1 

26,8 
48,8 

14,4 17,0 
67,0 61,7 

o Conflanca * Pai 2,6 2,6 0,0 6,7 12,5 26,7 6,7 7,1 7,7 14,6 6,7 13,8 
Máe 44,7 53,9 85,7 66,7 87,6 66,7 80,0 78,6 61,6· 61,0 78,7 68,2 

Relacionamento Normal 21,4 25,0 57,1 20,0 75,0 66,7 46,7 50,0 57,S 65,9 59,1 50,7 
pai * Difícil 33,3 30,0 0,0 33,3 6,3 13,3 20,0 25,0 5,0 4,9 7,8 19,1 

Nao conhece 21,4 20,0 7,1 13,3 6,3 6,7, 6,7 8,3 17,5 9,8 9,4 9,5 
Sem relacáo 23,8 12,5 35,7 33,3 0,0 6,7 26,7 16,7 20,0 12,2 20,6 17,2 

Relacionamento Normal 63,4 67,5 92,9 93,3 93,8 80,0 80,0 85,7 82,5 85,4 87,3 86,1 
máe * Difícil 9,8 20,0 7,1 0,0 0,0 13,3 6,7 0,0 2,5 4,9 4,1 4,6 

Nao conhece 4,9 2,5 0,0 0,0 6,3 0,0 6,7 7,1 5,0 0,0 4,5 1,8 
Sem relacáo 19,5 7,5 0,0 0,0 0,0 6,7 6,7 0,0 10,0 7,3 4,2 3,5 

Interrupcáo dos Antes 57,5 50,0 30,8 21,4 0,0 0,0 6,7 7,7 2,5 4,9 10,0 8,5 
estudos Quando saiu 25,0 25,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 7,7 0,0 0,0 0,0 1,9 

A Depois 2,5 12,5 15,4 21,4 0,0 0,0 13,3 0,0 7,5 2,4 9,0 6,0 
p 
Ó 
s 

Dificuldade na 
escola . 

Aprendizagem 
Comportamento 

30,3 25,0 
54,5 44,4 

63,6 26,7 
18,2 13,4 

18,8 40,0 
12,5 20,0 

46,7 30,8 
6,7 23,1 

51,4 
18,9 

58,S 
12,2 

45,1 
14,2 

39,0 
17,2 

S 
a 
í 
d 

Convívio Coabitacáo 
Regular 
Eventual 
Nenhum 

9,8 7,5 
26,8 37,5 
46,3 40,0 
17,1 15,0 

92,9 86,7 
0,0 13,3 
7,1 0,0 
0,0 0,0 

100,0 100,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 
0,0 0,0 

93,3 92,3 
0,0 0,0 
6,7 7,7 
0,0 0,0 

97,S 
0,0 
2,5 
0,0 

100,0 
0,0 
0,0 
0,0 

95,9 94,8 
0,0 3,3 
4,1 1,9 
0,0 0,0 

a Relacionamento Piorou 26,3 20,5 14,3 6,7 6,3 0,0 6,7 0,0 5,1 4,9 8,7 2,9 
com os pais Melhorou 23,7 51,3 57,1 60,0 56,3 60,0 60,0 46,2 59,0 56,1 58,1 55,6 

Náo mudou 50,0 28,2 28,6 33,3 37,S 40,0 33,3 53,8 35,9 39,0 33,8 41,6 

(*) Paraos menores de rua corresponde asítuacáo anterior asaída de casa. 
F: Resposta da família 
M: Resposta do menor 
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1. Hora de trabalhar, hora 
da verdade 
Visto me atraieoares, fica-te aí s6, que vou pelo mundo 
ganhar a minha vida. 

Sílvio Romero, joáo mais Maria 
Contospopulares do Brasil 

ie diz que nao ajuda a rnáet Mas dar 
todo o dinheiro para a máe guardar até 
que se tenha o. suficiente para comprar 
as roupas dele, o seu material escolar, o 
lanche na escola, nao é ajudar?! Ele nao"1 Dpercebe, mas aos 11 anos de idade tra

balha para garantir parte de sua educacáo e sustento. 
Está ajudandoa máe sim, e bastante. Afinal, as crian
cas da c1asse média, ou da c1asse alta, com essa idade, 
ainda sao tratadas quase como bebes. Enquanto isso, 
os filhos da c1asse menos favorecida já nascem adul
tos. Evidentemente nascem é maneira de dízer, pois as 
enancas, filhas dessa c1asse (a menos esclarecida), já 
vérn ao mundo com a rníssáo de cuidar de seu próprio 
sustento. Isso quando nao se véern obrigadas a cuidar 
também do sustento de toda a sua família, pois muitas 
vezes se encontram em situacáo constrangedora, ten
do a'rnáe doente (ou ganhando muito pouco) e irmáos 
menores". 

"É absurdo saber que urna críanca sustenta toda a 
família, vendendo picolés ou jomais, engraxando sa
patos e assim por diante, mesmo antes de curtira sua 
infancia ou adolescencia. Ao deixar de ser bebe, já se 
encontra obrigada a assumir responsabilidades de 
pessoa adulta, inserida no mercado de trabalho infor
mal. É absurdo porque a infancia deveria ser urna 
obrígacáo de todas as pessoas adultas para com todas 
as enancas, No Brasil (e nos países subdesenvolvidos) 
isso nao acontece. O ser nasce, é bebe desnutrido, 
menor abandonado, menor de rua, menor trabalha
dor, menor infrator... e assim val", 

"Infancia?! O que é isso? Urna palavra estranha nes
se meio. Afinal, na realidade e1a nao é do conbeci
mentode todas as criancas como 'devería ser, mas ape
nas de urna minoria privilegiada ". 

* 
Estas consíderacóes de urna entrevistadora delineiam 

um drama euja recorréncía, no quotidiano das cidades 
brasileiras, vem-Ihe conquistando um lugar de destaque 
na problemática obrigatória da critica, da legíslacáo e da 
política social. Possuem, além disso, a virtude de abor
00-10 com a índígnacáo de quem traz em mente urna 
pauta de valores da qual a realidade parece zombar. 

Para compreender o alcance do drama, no entamo, 
convém explicitar de que valores se trata. Na verdade 
estamos, no C'dSO, diante de um valor fundamental ex
presso pela palavra infancia. Urna infancia concebida 
sociologicamente, isto é, nao como simples recorte 
temporal no ciclo de vida de uma pessoa, mas como 
urna relacáo. Oú ainda, como a maneira pela qual se 
concebe, idealmente, um nexo inscrito na morfologia 
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social, com as inevitáveis obrígacóes que o qualificam. 
Dessa perspectiva, a infancia surge como um direi

to das enancas a quem deve ser adequadamente pro
porcionada pelas "pessoas adultas", ou pelo mundo 
que estas representam. Quando as coisas acontecem 
dessa maneira, nao há problema algum. O drama só 
ocorre quando urna críanca se ve burlada nesse seu di
reito. Nao ter infancia é sempre ruim, pois equivale a 
urna deficiencia grave no processo de construcáo su
cessiva de um sistema de papéis. Tao grave que deu 
origem a um modo corriqueiro de explicar e/ou des
culpar comportamentos inadequados ou bizarros, em 
se dizendo "fulano nao teve infancia" (corn o suben
tendido: "por isso faz essas coisas"). 

O que corresponde a um adulto com atitudes de 
enanca senáo urna enanca com responsabilidades de 
pessoa adulta? Em ambos os casos há um tipo de agra
maticalidade. No primeiro, entretanto, sob a forma de 
urna dissonáncia momentánea do comportamento, ao 
passo que no segundo se trata de urna condícáo mais 
ou menos permanente imposta a urna enanca que aca
ba fazendo com que se choquem, no mesmo ator, a 
concepcáo de um papel com o desempenho de outro. 

Da concepcáo do papel de críanca faz parte um co
rolário sobre o modo de. disposícáo do tempo dessa 
enanca. Quando este passa a destinar-se predominante
mente ao trabalho, ou quando o tempo dedicado as ati
vidades labarais comeca a concorrer com os folguedos; 
quando o tempo passado no trabalho é maior do que o 
passado em casa ou na escola, este fato é percebido 
como urna iniqüidade que se comete contra a enanca. A 
iniqüidade consiste em privá-Ia do tempo de brincar e 
estudar, "curtindo" a sua infancia, para destiná-Io a atívi
dades pertencentes ao seu papel futuro, numa antecipa
cáo malsá da passagem para a vida adulta. Como as li- . 
mítacóes inerentes ao seu papel de enanca restringem 
ao máximo a sua capacidade de se opor eficazmente a 
esta antecipacáo, configura-se o drama ao qual se dedi
ca toda essa reflexáo, articulada ou dispersa, que pode
riamos chamar de a teoria da infancia traída. 

Essa teoria nao se alimenta apenas da incongruen
cia entre a ideologia e a prática de um papel. Extrai sua 
rnotivacáo básica do escandalo que constituí a exten
sao do paradoxo dessa identidade e, portanto, o agra
vamento insuportável de seus custos sociais. Insupor
tável nao mais apenas para os seus atores, vítimas des
se papel perverso, mas agora também, e cada vez 
mais, para a sociedade que o concebeu e que, perple
xa, nao sabe como desinventá-Io. 

Sucede, no encanto, que nao se ve perspectiva de 
parar esse "moinho satánico", pois para a maioria das 
enancas, em países como o Brasil, a hora de trabalhar 
vem soando antes mais cedo do que mais tarde. Assim, 
embora a ideologia abrangente tenha idealizado certos 
lugares como a casa e a escola, para o cultivo de urna 
infancia protegida e isenta de preocupacóes e respon-. 
sabilidades, a teoria da infancia, na prática, é outra. 

Existir corno enanca implica, para extensas cama
das da sociedade, abdicar da fruícáo desse seu papel 
em favor de urna antecipacáo drástica do ingresso no 
mundo do trabalho e, por intermédio dele, na esfera 
pública, assumindo todos os riscos inerentes as ex
posicóes prematuras. No caso das enancas, entretan
to, nao se trata apenas de trocar a fome pelo trabalho, 
como diriam os economistas c1ássicos da estirpe de 



Smith e Ricardo. Além da fome, troca-se também o 
tempo livre e, com ele, as brincadeiras, o estar a-toa 
na vida com suas possibilidades de experímentacáo 
lúdica do mundo. Traca-se também a formacáo esco
lar, ou, pelo menos, a perspectiva de aproveitarnen
to e sucesso na escola. E, na maioria dos casos, troca
se o recesso de casa e quintal pelo espaco aberto da 
rua, onde se encontra o universo do trabalho. 

Ao transitar de urna esfera' para a mitra toma-se 
urna decísáo crítica. Crítica para o sistema de papéis 
da família, onde passa a existir urna críanca que "já 
nasce" adulta. Nao menos crítica para o protagonista 
desse papel paradoxal, obrigado a enfrentar desafíos 
para os quais mio parece ainda talhado, e, portanto, 
suportar um ónus muito além de suas capacidades. 
Mas crítica, sobretudo, para a família, pois para ela a 
hora de trabalhar que chega para alguns de seus filhos 
menores será tarnbérn a hora da verdade. 

A saída para o trabalho altera de modo sensível a 
morfologia do grupo, interferindo assim na sua diná
mica. Com a saída para o trabalho, o grupo familiar 
passa a oferecer, inevitavelrnente, "urna superfície 
maior aos olhares dos outros, urna abertura maior a 
opíniáo" (Halbwachs, 1990:126). Nesse momento, a 
família se ve posta em jogo como instítuicáo, pois a 
evolucáo ulterior dos acontecimentos vai dizer, atra
vés de quem sai, qual a capacidade efetiva que tem de 
regular as suas relacóes com o mundo externo. 

O momento da saída contém, corno todas as passa
gens, um alto potencial de índeterrninacáo, O ato de 
sair inaugura urna seqüéncía aberta, pois, como os da
dos empíricos nao se cansam de repetir, o seu desfe
cho nao pode ser previsto no nivel da singularidade de 
cada caso. De um modo geral, porém, duas alternativas 
podem ser prefiguradas para o desfecho. Na primeira, 
a saída é positivamente reciclada em favor da família, 
podendo significar a me1horia de suas condícóes finan
ceiras, um investimento na formacáo dos filhos para 
urna insercáo favorável na vida ativa, e resultar, final
mente, num incremento de sua coesáo, Na segunda, 
um fato análogo tem um resultado oposto. A saída da 
enanca para o trabalho volta-se contra a família, resul
'tando, no extremo, em perda, nao só para o potencial 
gerador de renda, mas ainda para sua imagem pública, 
além de constituir um rude golpe em sua capacidade 
de reproduzir-se como unidade de agregacáo, 

Nessa perspectiva, o ato que resulta dessa decisáo, 
essa traca perversa que consiste em sair de casa para tra
balhar, isto é, em deixar a infancia antes de te-la vivido 
e fruído, faz parte de urna estrutura dramática que tem, 
além de seus agentes e coagentes, um determinado tipo 
de cenário e algum tipo de significado ou propósito. 

Dissemos estrutura, na verdade, porérn, tudo isso 
faz parte de um processo. A indignacáo da entrevista
dora o constata e repudia. Para compreendé-lo, no en
tanto, é preciso retracar as suas linhas de forca, procu
rando surpreendé-las, inicialmente, nas representacóes 
daqueles rnais diretamente implicados nessa decisáo 
crítica, ou seja, nas versees das enancas e de suas res
pectivas famílias sobre os motivos ou propósitos que 
os levararn a tomá-la. 

Algumas trajetórias entrevista no campo, podem 
servir-nos para ilustrar e discutir este processo dramá
tico a que se ve submetido o menino de casa e que 

. pode levá-lo, com o tempo, a transformar-se num me

nino trabalbador, ou comecar a metarnorfose, ao tér
mino da qual estará convertido em menino de rua. 

2. Tres histórias para fazer
 
pensar 

2.1. A vida boa de Evandro 

vandro franzino, mas tem aspecto 
saudável e sereno. Completou dez anos 
e freqüenta a quarta série do 111 grau. 
Vai bem na escola, cujas tarefas cumpre 
sem maiores dificuldades, Seu objetivo ID 

é 

é continuar estudando até se formar. 
Há um ano e meio vem trabalhando como ambulante. 
Entre as quatro e as seis da tarde, todos os dias, menos 
sábado e domingo, vende bombons no Terminal Ro
doviário da zona oeste de Goiánia. Ganha quase tan
to quanto a máe e o irmáo, percebendo o equivalente 
arnetade do salário regular do pai, O dinheiro é repar
tido. Metade vai para urna caderneta de poupanca, em 
nome de Evandro. O restante é destinado ao consu
mo, servindo para suprir necessidades do próprio me
nino, bem como certas demandas domésticas. E, nes
te sentido, cabe-lhe um pape1 de nao pouca importan
cia, pois é o "dinheiro do meio da semana", gracas ao 
qual a família tern leite e páo para o café da manila. . 

Os pais de Evandro vieram da roca, do interior do Es
tado, onde eram meeiros numa fazenda. A máe (34 
anos) e o paí (40 anosj vérn igualmente de familias mi
gradas da zona rural de Minas Gerais, tendo sido ambos 
órfáos de máe. Sua aproximacáo da cidade foi gradan
va. Vieram para um distrito rural de Goiánia depois que 
o pai dela, alegando cansaco e velhice. mudou-se para 
um lotearnento periférico, onde passou a viver de gam
bira, ísto é, mascateando mercadorlas de proveniéncia 
nem sempre respeitável. O pai de Evandro se declara 
satisfeito com o resultado da migracáo para a capital. 
Ao mesrno tempo, fala do campo com nostalgia. Alega 
quesó deixou a vida rural por causa dos sacrificios que 
impóe aqueles que nao sao proprietários de terras. 

Na cidade, porérn, as coisas tarnbém foram aper
tando, de modo que todos tíveram de trabalhar. 
Evandro foi quem teve de fazé-lo mais cedo. A deci
sao nao lhe foi imposta: o próprio menino parece ter 
concebido a idéia de trabalhar venciendo laranji
nba. Nisto, entretanto, nao fez senáo seguir um pre
ceito. Tanto o pai quanto a rnáe consideram que é 
bom trabalhar desde pequeno. Nao só porque foi 
esta sua própria experiencia, mas porque, através 
de1a, se alcanca a nocáo do valor das coisas, deseo
brindo, ao mesmo ternpo, tanto como é difícil conse
gui-las, como o gosto do dinheiro na rnáo. Houve di
ficuldades, no comeco. Contlitos com outros meni
nos, contornados com base num princípio cardeal: 
"nao cacar, nem aceitar briga com os meninos da rua, 
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"náo cucar, nem aceitar hriga cum os meninos da rua, 
nunca". A obediencia a essa regra, enfutícamentc 
enunciada pela máe. marca também a trujetória labo
ral de Rogério (17 anos), servcnte de pedreiro na 
mesma construtora em que trabalha o pai. Com 14 
anos cornecou a vender laranjinba; com quinze era 
office-boy de um escritório, no centro da cidade, 
Quando saiu de lá foi vender salgados feítos pela 
máe e pela tia. Assaltado duas vezes por meninos de 
rua, nunca reagiu. A última a trabalhar fora foi Rosá
rio (I9 anos), que é ha lconista muna lojinha perto de 
casa. Antes disso ajudava a máe, cuidando dos ir
mños quando esta ia trabalhar como diarista. 

Todos os filhos estudarn, o menor pela manhá, os 
rnais velhos anoite, depoís do trabalho. Os país ressal
tam a importancia disso, pois eles mesmos nao pude
ram ter esta oportunídude, que Ihes parece o caminho 
mais legítimo e seguro para conseguir alguma coisa na 
vida. Do pomo de vista da máe, nao se deve atribuir a 
pobreza a prolíferacáo das enancas que vivem nas 
ruas, mas a íncapacídade dos país para "relacionar o 
ambiente", isto é, de construir, corn os filhos, as reía
cóes sociais, inclusive aquelas com o mundo do traba
Iho. Considera-se, neste sentido, bem sucedida, pois 
todos cooperarn na manutencáo da familia, do maís 
velho ao mais novo, com disposicáo e boa vontade. O 
beneficio é coletívo e individual: Evandro, na medida 
ern que aluda em casa, "foi fícando mais influente". 

2.2. Robson no fio da navalha 

Rohson tern 17 anos. Atualmente trabalha como pa
pclciro, atividade que exerce já há algurn tempo. Co
mecou com 8 anos, vendendo frutas e verduras na rua, 
a melas com a proprietária de urna chácara. Enjoou do 
trahalho e foi ser engraxate. Cresceu e ficou com ver
gonha de continuar nesse mister. Comprou urna bici
cleta e virou lavador de carros. Considera que foi o 
melhor trabalho que já teve, por causa dos muitos 
amigos, ainda mais numerosos do que na época de 
engraxate. Tornou a enjoar do servico e foi catar pa
pel, seguíndo conselhos de um primo. Pensava ga
nhar mais dinheiro. O servíco, no entanto, é pesado. 
Sua postura é ambivalente: por um lado ficou conhe
cendo toda a cidade e as perspectivas de ganho nao 
sao más -de vez em quando, acontece de se "achar", 
no meio dos papéis. relógios, pulseiras e até radinhos 
de pilha! Ao mesmo tempo, considera "feio" catar pa
pel. Tem vergonha de andar sujo pela nla e sabe que 
os catadores de papel portam o estigma de maloquei
ros (usuários de droga, receptadores e ladroes). 

Estudou somente até a 5a série. Deixou a escola 
em contlito com a diretora. que Ihe reprovava o as
sédio :'is meninas. Com 7 anos fui acidade pela pri
meira vez. Com oito, ¡á trahalhava na rua. Essa ex
periencia trouxe consigo momentos difíceis. Os me
ninos de rua tomaram-Ihe a caixa de engraxate, cer
ta vez. Aprendeu carate para enfrentá-los, mas, se
duzido por eles, acabou dormindo na rua. Até que 
foi encomrado pelo pai, recambiado e castigado 
com severidade . 

Robson manifesta disposi\;ao de largar o servi\;o de 

papeleiro. Pensa em voltar a lavar carros, mas nao tem 
mais a bicicleta. Considera tarnbém a hipótese de tra
balhar numa chácara, nos arredores da cidade, onde 
poderla tomar banho de córrego e pescar, como na 
roca. Apregoa bons princípios e boas relacóes no seio 
da familia. Sua versáo, entretanto, é obviamente para 
uso externo. 

A familia da máe veio do' interior de Goiás - máe, 
pai, quatro irmáos, o tio e a avó, e ela mesma, com 
apenas 7 anos de idade. O motivo da migracáo: tra
balhavarn em terra alheia. O pai de Robson chegou a 
cidade, procedente da roca, com 18 anos. De traba
Ihador rural transformou-se ern servente, depois ar
mador, na construcáo civil. Atualrnente trabalha na 
COMURG (Companhia de limpeza urbana de Goiá
nía). Além de Robson, o casal tem rnais dois filhos
uma menina de 13 e um menino de 7. A mñe trabalha 
fora desde que se casou, com 15 anos. Ganha um sa
lário mínimo e meio como auxiliar de cozinha, num 
pequeno restaurante. Entra as sete da manhü e sai as 
tres e meia da tarde. Quem cuida da casa é uma so
brinha que mora com ela. A filha estuda atarde e sua 
partlcipacáo nos afazeres domésticos é limitada. Os 
pais investern na sua formacáo, esperando ve-la se
cretária. As relacóes com Robson sao contlitivas. Es
tao descontentes com a atividade do filho, aqual atri
buem os rumos indesejáveis que a vida deste vem to
mando. Foram contra a sua saída para trabalhar, A 
máe tentou impedi-lo por considerar que era rnuíto 
pequeno e porque "os engraxates aprendem o que 
nao presta: cheirar cola, roubar, andar em más corn
panhias". O pai quis expulsar o menino de casa. Tem 
vergonha do filho que volta para casa drogado. Nao 
se falam e pouco se véern, pois Robson prefere dor
mir no depósito de papel, durante a semana. Em 
casa, suas relacóes com a irmá sao tumultuosas, pois 
ela o considera um maloqueiro. Acusa-o de ter rou
bado urna bicicleta, que ele alega ter comprado, em 
boa fé, de um colega. A polícia veio recupera-la, cau
sando grande constrangimento a família. Robson 
considera a irmá uma "fuxiqueíra", atribuindo-lhe 
ainda distúrbios mentáis, causados pelo fantasma de 
sua gérnea falecida. Como prova, cita a enurese no
turna da irmá, 

A máe se confessa inca paz de dar conta da situacáo. 
Assim, resolveu mandá-Io para um internato, por in
tercessáo de sua patroa. Nele residem suas únicas es
perancas. Acredita que lá Robson possa recuperar-se, 
pois "vai tomar remédio e vai trabalhar", 

2.3. A "cabe~a virada" de Jr. 

O pai de Jr., seu Virgulino, tem quarema e tres anos e 
é nascido e criado no interior de Minas Gerclis. Os pais 
dele erclm lavrddores em term prápria, perto do RioSao 
Francisco. Fez servi\;o militar no Espírito Santo e virou 
carpinteiro. De lá migrou JY..lra Brasília, onde conheceu 
sua esposa, proveniente do sertao baiano. Da cidade sa
télite de Ceilandia mudou-se para Goiania, pois a vida 
era C'clra, o ambiente ("vizinhos") ruim e o mercado de 
11:lhalho restrito. O casal teve sete filhos - cinco meni
nos (inc1uindo Jr.) e duas meninas. A esposa é diarista e 
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ele mesmo estádesernpregado, "recebendo seguro". Fa
brica cocadas para vender na rua. 

Jr. cornecou a fugir quando foi vender cocada para 
ajudar o pai. No início trabalhava direito. Entregava o 
dinheiro ern casa. Depois foi assalrado trés vezes. Em 
todas ficou sem as cocadas. Desde entáo desandou a 
ficar na rua. Já sumíu de casa seis vezes. Na última fí
cou fora quarorze dias, até ser localizado pelo pai, 
numa praca do centro de Goiánia, O pai declarou-se 
perplexo, pois nao consegue explicar as fugas de Jr. 
Nao o considera ruim. Apenas nao se pode confiar 
nele quando sai por conta própria. Quanto ao motivo, 
a única hipótese que Ihe parece plausível é a das más 
influencias que Ihe "virararn a cabeca", Dos filhos, foi 
o único a tomar este rumo. O mais velho estuda e trei
na futebol a semana inteira. Sobre ele repousa a espe
ranca que a família tem de urn futuro melhor. O con
vite para fazer um teste num grande clube paulista pa
rece justificar essas expecrativas. Um outro írrnáo (lO 
anos) vende as cocadas do pai, estuda a tarde e quer 
ser pastor evangélico. 

Diante da atitude de jr., além de perplexo, o pai se 
considera impotente. Faz comparacóes: se tentasse 
educar seus filhos pelos padrees de seu próprio pai, 
nao tern dúvida de que "sumiriarn no mundo". De res
to, isto nao seria mais possível, porque "o mundo de 
hoje virou rudo" - as leis írnpedern de surrar os filhos 
ou de expulsar as filhas, quando perdem a virgindade. 
A única solucáo que lhe ocorre nessas circunstáncias 
é internar o filho: "0 resto nao adianta ... Ele nao rem 
medo mais ... Pegou a coragem da cidade". 

Jr. rem 12 anos de idade. Reconhece que gesta de fi
car na rua e declara-se viciado em cola e esmalte que, 
segundo ele, "rnatarn a fome". Quando fica em casa tra
balha: capina lotes, vende cocada, ajuda nos afazeres 
domésticos ou como servenre de pedreiro, na vizi
nhanca, Antigamente gostava de jogar bola. Treinava 
num time do outro lado da cidade. Voltava tarde. Os 
país reclarnavam multo, porque havia parado de estu
dar, rendo sido expulso do colégio. Num jogo de fute
bol conheceu um rapaz mais velho (l4 anos), acaban
do por acompanhá-Io ao centro, numa experiencia 
mareante - o comeco da sua carreira de menino de 
rua. A vida na rua consiste, segundo ele, essencialmen
te, em divertir-se. Anda de um lado para o outro; pega 
rabeira nos ónibus; ve televísáo nas portas das lojas; 
pede comida e dinheiro; cheira cola e esmalte e dorme 
com a turma nos mocós (esconderíjos), Parece orgu
lhar-se do grupo ("nás somos muitos!"). Cada qual tem 
urna especialidade. Urn furta nos ónibus, outro "bate 
carteira" na rua; outro ainda assalta lojas, e quase rodos 
"fazern varal' (furtarn roupas posras a secar nos quin
tais), Andar pela cidade é por si só urna aventura. É 
preciso reconhecer e respeitar os "territórios", Cada 
turma tem seus domínios e as relacóes entre elas sao 
tensas, configurando urna espécie de geopolítica dos 
bandos na cidade. A obediencia de cada turma ao seu 
chefe é estrita. Quem entra difícilmente consegue sair. 
As sancóes para a defeccáo incluem a morte, eventua
Hdade na qualJr. parece acreditar piamente. 

Virgulino Jr. nao revela nenhum entusiasmo pela 
volra ao lar. Idealiza um esquema que Ihe permita 
"morar" na institui~ao (CRn com os amigos (da rua) 
durante a semana, para visirar a família somente aos 
sábados e domingos. Virgulino "senior" perdeu a es

peranca. Já é conhecido no Centro de Triagem (CETI), 
faro que o constrange bastante. Tem vontade de reco
mendar que nao Ievern mais o Jr. para casa. Com ver
gonha do filho, pergunta: "E quando ele cornecar a 
roubar?! Como vai ser?" 

3. Aretórica dos motivos
 

~. ada história nos dá, ao seu modo, muito r I o que pensar. Todas elas térn algumas 
dímensóes comuns. Sao sernelhantes 
quando as consideramos do ponto de 

~ I vista do nivel de renda dos grupos fami
~ .- liares. Em nenhum deles se configura o 
caso da pobreza absoluta. Sao pobres, mas nao sao mi
seráveis. Os síntomas c1ássicos da desagregacáo famili
ar estáo ausentes nas tres situacóes descritas, Nao há 
cónjuges solitários, nem padrastos ou madrasras. Tarn
pouco se assinala a presenca degenerativa do alcoolís
mo ou da doenca mental. E nenhuma das famílias reve
lou indícios inequívocos de violencia excessiva ou sis
temática. Além disso, os trés grupos familiares apresen
tam, na sua história recente. conjuntura de migracáo. 
Assim, ficam alinhadas e postas sob controle algurnas 
das variáveis que, na reflexüo académica, térn servido 
de eixo as tentativas de explicar seja o fenómeno do tra
balho infantil, seja a inquietante multiplicacáo dos me
ninos de rua, 

Em cada um desses casos urna enanca sai de casa 
para trabalhar em virtude de urna decisáo que a leva a 
privar-se das regalías da infancia, ou de boa parte de
las. Em todos os casos o cenário desse drama é urna fa
mília estruturada de gente ordeíra que passa por difi
culdades análogas em razáo de urna análoga escassez 
de rneíos de consumo. Nas trés histórias encontramos 
um grupo similar de agentes e coagentes - as crian
cas, seus país, as vezes algum parente. Em cada urna 
delas o meio pelo qual se dá a salda é a realizacáo de 
algum tipo de trabalho: vender algo ou fazer algo com 
o intuito de obrer dinheiro para ajudar nas despesas do 
grupo familiar, tendo ern vista a sua reproducáo social. 

Apesar dessas similitudes, no entanto, os trés casos 
relarados diferern nitidamente entre si. Distinguem-se, 
de imediato, ao nivel dos fatos. No primeiro, o grupo 
consegue superar positivamente o drama, conservan
do-se intacto, seja na sua morfología. seja na sua dina
mica, seja, finalmente, no sentimento de pertinencia 
que consegue sustentar nos seus membros. No segun
do caso, em que pese a sua íntegracño morfológica 
persistente, há indícios nítidos de tensáo na dinámica 
do grupo, bem como um conflito aberro sobre as con
dícóes da pertinencia a familia, De certa forma pode
mos considerar que o ator, para nossos efeitos, princi
pal, está com um pé na rua. 

Na terceim hisrória reconhecemos urna polaridade 
com rela~ao a primeira. A saída para o trclbalho dá iní
cio a segmenta~ao do grupo, levando um de seus mem
bros a trocar a casa pela rua. Ainda se trara de um pro
cesso em estágio inicial, pois a família ainda está empe
nhada em recompor o la~o, embora já comece a consi
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derar a hipótese de declara-lo perernpto, abandonando 
a luta. Nurna dinámica alterada pelo fracionamento, as 
dúvidas sobre a pertinencia ao grupo cornecarn a se ins
taurar de parte a parte, Virgulino pende para o CRT. re
duzindo seus contaros com a familia, na melhor das hi
póteses. aos fins de semana. Afamilia, incapaz de man
ter a adesño de jr., tanto ao grupo quanto aos seus va
lores, deposita sua última esperance na hipótese de 
urna solucáo heterónima - o internamento. Ao mesmo 
tempo deíxa entrever que nao descarta a hipótese maís 
radical da exclusáo pura e simples: "as vezes tenho von
tade dc largar pra lá. de dízer que nao levem mais ele lá 
em casa", sao as palavras de seu Virgulino. 

Assim, nos tres casos, estruturas dramáticas simila
res apresentam resultados diferentes. Em cada caso, 
porérn, desenvolve-se urna argumeruacáo que procu
ra explicar o desfecho. valendo-se de urna retórica de 
motivos. De cena forma. defínem-se estratégias de ex
plícacáo para o drama, que giram em tomo de urna tó
pica cornum em que o trabalho aparece, ora como ne
cessídade e virtude, ora como risco. 

3.1. O trabalho como 
necessidade, virtude e risco 

- "Foi a necessidade. Ela é a máe da precisáo". 
Esta fórmula da rnáe de um menino de 13 anos que 

trabalha desde os nove, faz parte da tópica do sensoco
mum vigente no universo da pesquisa. Como tal apre
senta as qualidades de todos os enunciados de sen
socornum, tal como os definiu Clifford Geertz. É uma 
assertiva que se distingue pelo seu caráter, ao mesmo 
tempo natural, prático, imetódico e acessível (Geertz, 
19H3:85). Nela os termos necessidade e precisáose dis
tínguern quanto ao significado. A necessidade consiste, 
no caso, em um estado de carencia. Este estado que se 
resume, ern outra explicacáo, quando o seu autor cons
tata que resolveu sair para trabalhar "porque faltavam 
as coisas em casa". 

No contexto do caso específico da nossa fórmula
epígrafe, a necessidade se configura a partir da inca
pacidade dos país para prover a família com os requi
sitos imprescindíveis para sua reproducáo quotidiana, 
pois ambos sao portadores do mal de Chagas, sendo o 
pai, alérn disso, doente mental- "um mono em pé", 
como diz a máe. A carencia, a percepcáo de que se 
está passando necessidade, engendra a precisáo, isto 
é, faz com que se]a concebida a decisáo de destinar 
outro mernbro do grupo atarda de obtencáo de recur
sos no mercado de trabal ho, 

Esse tipo de circunstancia surge de forma generali
zada quando as familias e/ou crlancas enunciam os 
motivos aos quais deve atribuir-se a saída dos filhos 
para uma atividade laboral. As maneiras com que se 
referem ao contexto da necessidade sao varia~oes em 
tomo do mesmo tema: as crianc,:as tem de sair para 
"ajudar em casa", "ajudar no sustento da família", 
'''complementar a renda", "porqile os pais ganham 
pouco", "para melhorar de vida", "porque o dinheiro 
nao dá", "por causa das dificuldades da família", "em· 
vinude das condic,:oes finallceiras" (isto é, da falta de-

las), "para ajudar nas despesas" e assim por diante. 
Em alguns casos a necessidade pode ser vista como 

decorrente de algum tipo de infortúnio, incluindo do
enea, invalidez, rnorte ou qualquer outra forma de fa
lecimento dos provedores (ou ao menos de um deles), 
como no caso da separacáo ou do desemprego. Ne
nhuma dessas circunstancias, entretanto, é irnprescín
dível. Podem estar presentes pai e rnáe, válidos e em
pregados, e aínda assim configurar-se a insuficiencia 
do provímento, ísto é, o estado de necessidade. 

A decísáo de "incentivar" os filhos ao trabalho, ou 
de "permitir" que os filhos trabalhem, ou ainda de "bo
tar os filhos para trabalhar", entretanto, nao é concebi
da pelos atores do drama como algo que se reduza ao 
nível da mera estratégia de sobrevivéncía. Além de so
lucionar uma insuficiencia de meios, identificada 
como tal, essa decisáo costuma invocar motivos de 
outra natureza. Reiteradamente, surge o argumento de 
que a enanca foi trabalhar porque "já estava na hora", 
atribuindo a decisáo achegada e aidentífícacáo corre
ta do momento em que, nao só se precisa, como se 
deoetrabalhar, O reconhecimento de que é chegada a 
hora de trabalhar se atualiza de forma diferenciada. 
Ora é percebido pelos pais, ora pelas próprias crian
~as. No primeiro caso, a atuacáo dos país varia ao lon
go de um gradiente que vai desde o sugerir, incentivar 
e orientar, até o constatar e irnpor, A rnáe de um ven
dedor de picolé de 11 anos de ídade, por exemplo, de
clarou ao entrevistador que os filhos já podiam sair e 
trabalhar para ajudar em casa. E, segundo o menino, 
'que nao gesta de ser obrigado a vender picolé na rua, 
ele nao pode ficar em casa porque "a máe póe para 
correr" e, se ele se mostrar renitente, "bate nele". 

No segundo caso, a iniciativa parte da própría enanca. 
Esta percebe de algum modo que deve ajudar e toma a 
iniciativa de procurar trabalho espontaneamente. Os ca
sos em que isso acontece sao mais numerosos do que se 
tenderla a su por, dada a alíenacáo que se costuma atri
buir aos infantes. Algumas vezes as criancas simples
mente interpretam, de forma conseqüente, determina
dos síntomas, como, por exemplo, a falta de coisas em 
casa, ou a recorréncia dos conflítos em tomo da alocacáo 
dos recursos financeiros. Um vendedor ambulante, de 13 
anos, resume esta situacáo quando declina os motivos 
que o levararn a vender picolé: "Todos em casa ficavam 
só brigando por causa de dinheiro. Na escola eu ficava 
com fome, morria de vontade de comer aquilo que os 
meninos comiam no intervalo. Entáo fui ganhar o rneu". 

A necessidade ou vontade de ganhar o seu próprio 
dinheiro é um tema recorrente nessa retórica de moti
vos. Urna das situacóes estereotipadas que a pesquisa 
identiflcou é a da enanca que formula cenas deman
das de consumo que nao podem ser atendidas pelos 
pais. Esta é uma fonte comum de frustracóes e conflí
tos. Nestes casos, o trabalho abre a perspectiva de "ter 
as suas coisas": doces, refrigerantes, brinquedos, rou
pas e calcados, material escolar. 

Na medida em que se possa "ganhar o práprlo di
nheirinho", entretanto, ganha-se nao só a possibilidade 
de complementar o consumo da família e de garantir as 
suas próprlas necessidades ou desejos, mas, gra~s a 
isto, além de acostumar-se a trabalhar desde pequeno,' 
aprende-se a sentir "o gosto do dinheiro na mao" e a dar 
valor ao que se ganha com o próprio esfor~o. 

Além dessas determina~oes internas ao grupo do
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méstico, a decisáo pode sofrer a influencia de certos 
co-agentes que Ihe sao socialmente contíguos. As
sim, pode acontecer que o menino tenha sido convi
dado pelos amigos a engajar-se na atividade, ou que 
tenha tido a idéia de fazer a mesma coisa e lhes tenha 
proposto juntar-se a eles. Quer tenharn servido de 
conselheiros, ou apenas de estímulo e exemplo, mui
tas vezes os vizinhos, amigos, parentes ou conheci
dos participam da decisáo, ajudando, portante, a de
terminar esse ponto estratégico para a reproducáo da 
família em que esta destina ao mercado de trabalho 
um novo membro. 

Dessa perspectiva, a decisáo de trabalhar é apreen
dida, ao mesmo tempo, como necessidade e virtude. 
Gracas a ela, a família como unidade de renda poderá: 
prover melhor suas necessidades de consumo en
quanto grupo. Altruística ou interessadarnente, o indi
víduo é levado a assumir um papel em sintonía com 
um certo estado de coisas, do qual a necessidade é 
urna variável fundamental. Ao assumir o papel adqui
re, ao lado do hábito de trabalhar ("desde pequeno"), 
o sentido do valor ("das coisas conquistadas com o 
próprio esforco"), o gosto da disponibilidade fínancei
ra ("dinheiro na máo"), a capacidade de fruir C'ter as 
coisas que queria e os pais nao podiam dar"), a inde
pendencia relativa ao grupo C'náo precisar pedir") e o 
seu respeito C'a gente fica com o moral mais elevado 
e aí a conversa é em outro nivel"). 

Este mesmo resultado, visto pelo ángulo da família, 
leva aconstatacáo da mudanca no relacionamento da 
enanca com o grupo. De um modo geral, costuma di
zer-se que ela passou a ser "mais responsável", "mais 
humilde", "menos exigente" C'mais satisfeita"), "mais 
calma", "rnais educada", "mais respeítada"; que "briga 
menos em casa" e "faz as coisas com boa vontade"; 
que se tornou "mais índependente", em suma, que 
"melhorou", Compreende-se, pois, que ocorram alte
racóes no sistema de atítudes pelo qual se pauta a di
námica interna do grupo. Este comeca a dar-se conta 
de que a enanca, na verdade, já comeca a levar vida de 
adulto. Esta, por sua vez, comeca a constatar que algo 
mudou: ela é rnais ouvida e menos punida. 

Tudo ísto tern, no entanto, um preco, E este preco 
é o ternpo da infancia. O trabalho nao se pode realizar 
senáo acusta do tempo Iivre que era funcáo de sua au
sencia. E nao apenas o tempo livre, mas, com freqüén
cía, tambérn o tempo destinado asua formacáo esco
lar. Esse custo, no entanto, constituí o escandalo que é 
a pedra de toque da teoría da infancia traída. Esta 
nao resulta, apenas, de urna percepcáo externa. Há 
quem a reivindique no próprio universo das enancas 
trabalhadoras, Urna delas, um engraxate de apenas 10 
anos, por exemplo, acha que "os pais deveriam traba
lhar maís, para que os filhos ficassem mais em casa". 

Na verdade, entretanto, um dos motivos constante
mente invocados para justificar o oportuno do ingresso 
na esfera do trabalho prende-se ao caráter problemáti
co que se atribui 80 tempo Iivre. Para rnuitos, é bom 
que as criancas trabalhern, justamente, para nao perma
necerem desocupadas ("eu vivía preocupada com o 
fato dos filhos viverem desocupados"). Nao é bom, por
tanto, para as criancas, ficarem a-toa, seja em casa, seja 
na rua. Em casa, porque isto eleva a freqüéncía dos con
flítos, nao só com os irmáos, mas tambérn com os pais. 
Na rua, porque aumentam os riscos na medida em que 

se reduzem as possihilidades de controle. 
Cornecar cedo no trahalho significa ocupar o tern

po e aprender algo - a vender, a coletar, a prestar de
terminados servicos e, ern alguns casos, talvez, um ofi
cio. Mas significa tambérn evitar as más companhias e, 
com elas, o aprendizado "daquilo que nao presta". Se
ria precipitado, no entamo, concluir que essa troca do 
tempo livre pelo trabalho implica em pura perda. Um 
menino de. 12 anos, que há maís ou menos um ano 
vende laranjinba, ilustra urna virtualidade positiva 
dessa troca: "Sentía falta de colegas", afirma. "O traba
Iho é como um divertimento - colegas, novos amigos 
e contato com pessoas que nao fazem parte da famí
Iia. É urna coisa importante. Fico o día todo na rua e, a 
tarde, volto com novidades para comentar, principal
mente, com as minhas írrnás''. 

Passar os dias na rua com os colegas e amigos, ain
da que a propósito do trabalho, pode, no entanto, ter 
implicacóes bem menos construtivas, do ponto de vis- . 
ta da família. Nenhuma família ignora esse potencial 
de risco inerente adecisáo crítica que teve de tomar, 
indicar ou apoiar. Nesse sentido, o exemplo do pai dé 
Virgulíno é ilustrativo. Mesmo que desejasse manter
se alienado, nao o teria podido, pois, de acordo com 
o seu depoimento, houve pessoas que o alertararn 
para esse risco. Mas o que é, precisamente, que a fa
mílía nao ignora? Sao duas coisas, A primeira é que 
"podern fazer alguma maldade com as enancas". I; isto 
se refere, em geral, a atos que partem de outras crian
cas. Qual é a máe que nao teme que os filhos sejam as
saltados e agredidos pelos maloqueiroé 

O segundo motivo de preocupacáo resulta da intuí
cáo clara e justificada de que afuncáo rnanifesta desse 
tipo de maldade possa corresponder urna funcáo bas
tante mais ternível. Nao é tanto do constrangirnento fí
sico que a família tern medo, mas da possibilidade de 
se constituir a partir dele algum tipo de relacáo positi
va, ísto é, que os algozes do fílho venham a transfor
mar-se nas suas "más companhias". O assalto pode, afi
nal, nao passar de urna provocacáo, de urna forma de 
chamar para o seu campo quem está em outro, Assim, 
podemos compreender a insistencia das máes quando 
conjuram os filhos a nao reagir, a nao retrucar, propon
do-lhes, diante dos meninos de rua, urna atitude de 
evitacáo, que equivale arecusa de qualquer relaciona
mento, como se ternessern a sempre possível transfor
macáo do conflito em cooperacáo, Diante dessa hipó
tese, a necessídade só se irnpóe como ultima ratio, 
pois todas as demais motívacóes positivas de trabalho 
ficarn relativizadas pela magnitude do risco. Urna das 
rnáes de enanca trabalhadora, a daquele menino que 
diz que "os pais deveriam trabalhar mais para que os fi
Ihos ficassem mais em casa", formula a situacáo com 
toda a clareza quando diz: "Nao gosto que ele trabalhe, 
por causa das más companhias, enancas sujas e mal
criadas, mas ele tem de arranjar um dinheirinho ven
dendo urnas coísinhas", Essa máe sabe do que está fa
lando, pois, no caso do filho dela, os riscos já nao sao 
apenas potenciáis, porque o menino mudou no seu 
comportamento: ficou malcriado e nao diz mais para 
onde vaí... 

Do ponto de vista da casa, isto é, da lógica da famí
lía,' representada no discurso dos pa is, o maior dos ris
cos é o de que a enanca venha a seenturmar. A vincu
lacáo com a "colegagem da rua" é o caminho que leva 
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ao uso do tóxico e arealízacáo de atividades ilícitas. A 
gravidade do problema, entretanto, nao se reduz a 
prática de atas que a moralidade vigente, encarnada 
na família, reprova e reprime. Enturmar-se é grave 
porque implica na perda da ascendencia do grupo do
méstico sobre o menor. Ou, para ser mais preciso, na 
substituícáo da ascendencia da família pela ascenden
cia do grupo de pares que é a turma. 

3.2. N em pai, nem patráo: a 
razáo dos enturmados 

Urna frase - "cada caso é um caso" - quase sem
pre pronunciada em tom de advertencia, marcou todo 
o cantata inicial com o contexto da pesquisa. Essa fra
se revelou-se significativa nao s6 pelas suas sucessivas 
reíteracóes, como também por esse caráter desconcer
tante que costurnam ter os enunciados tautológicos. 
Desconcertante, sobretudo, porque a sua eventual 
aceítacáo tenderia a anular, de saída, toda a possibili
dade de generalizacáo, propósito final almejado por 
qualquer pesquisa. 

Como fato ilustrativo dessa impossibilidade de 
.generalizar evocou-se, por mais de urna vez, o caso 
de um menino de rua, considerado o mais cabal 
exemplo de interveniéncia de um fator aleatório na 
deterrnínacáo da trajetória que leva urna enanca 
para a rua. Canta-se o caso só para concluí-lo com o 
mesmo lugar-cornum, agora formulado como um 
repto acapacidade de superacáo do dado empírico: 
como bem demonstrava a história, cada caso era 
mesmo um caso. 

o filho do azar 

Afamilia de Zuenir oeio do Piaui. Ele mesmo nas
ceu logo depois de cbegarem aGoiánia. Era o 
sétimofilbo do casal que lutaua, em condicoes muito 
dificeis, para manter-se na cidade. Q pai, após ter 
contraído tuberculose, perdeu o emprego. De acordo 
com a versao mais corrente, a mde de Zuenir, logo 
após oparto, tevepsicose puerperal. Em uirtude desta, 
o seu relacionamento com o recém-nascidofoi extre
mamente difícil. Na sua concepaio, esse quadropro
blemático adquiria o seu significado em funcdo de 
umfato que sepodia datar e interpretar com 
exattdáo. como o sétimo na ordem de nascimento, 
Zuenir era "ofilbo do azar". Todo o seu 
comportamento com relacáo ao menino é explicado 
a partir dessa atnbutcáo negativa. Desse modo, a in
fancia de Zuenirfoi marcada pe/a recorréncia do 
que se costuma designar como maus-tratos, pois a 
máe o mantinba preso, amarrando-o em casa. Em 
determinado momento, parece ter cbegado ti 
conclusáo de que o menino deoeria sair de casa para 
que ela se curasse. Impelindo-o, embora, para a rua, 
consta que a mde o acompanbaua, 'porque sen tia 
uma coisa ruim ". Zuenir tinba cinco anos quando se 

iniciou esseprocesso e dezessete incompletos 
quando adoeceu de meningite e morreu, cumprindo 
a sua sina de "filbo do azar". Seus pais tiueram mais 
quatrofi/hos. Nenhum dos dez irmáos, entretanto, 
deixou a casa paterna. 

o caso de Zuenir, no qual urna doenca é interpre
tada como conseqüéncia de um nascimento desafor
tunado, soluciona-se pela exclusáo, Esta assume, ini
cialmente, a forma de confinamento (imobílízacáo 
em casa), transforma-se em seguida em expulsáo 
(movimento induzido para a rua) e termina com a 
rnorte , forma mais acabada e definida do processo. 
Por suas características. essa históría parecía apropria
da para ilustrar, de forma emblemática, a idiossincra
sia das trajetórias, pressuposto da convíccáo de que 
"cada caso é um caso". O que tinha levado esse me
nino para a rua nao era algo que pudesse ser imputa
do a nenhuma das causas razoáueis que costurnam 
servir de explícacáo para o fenómeno. Mais do que 
urna decorréncia natu ral das carencias de urna Iamí
Iia pobre e numerosa, ou de eventuais formas perver
sas de atualizacáo dos papéis, trata-se aqui da inci
dencia do infortúnio, da manifestacáo de urna fatali
dade, cuja forca ultrapassa a razáo dos atores. Estes 
agem sob o influxo de urna determinacáo superior. 
como se nao tivessem escolha, A irracionalidade do 
curso dessa acáo evidencia-se de forma brutal, dian
te do destino, certarnente nao aprazível, porém regu
lar, dos demais irmáos de Zuenir. Tuda faz prever 
que Ihes caberá, chegada a hora, contribuir para o 
sustento próprio e da famílía, como acontece com a 
maioria das enancas pertencentes ao seu mesmo es
trato social. Para Zuenir, nem esta chance existiu. Seu 
lugar na família era urna anomalia, de cuja elimina
cáo se esperava o restabelecimento da ordem, tal 
como parece ter acontecido. 

O mesmo senso-comum que invocava "o filho do 
azar" como prava da inutilidade de qualquer tentativa 
de generalízacáo sobre a genealogia do mal, passava, 
no momento seguinte, a urna argumentacáo cujas ra
zóes tendiam a colidir, frontalmente, com a idéia da ir
redutibilidade dos casos. Cada narrativa acrescentada 
ahistoria trágica de Zuenir aplicava-se atarefa da ex
plícacáo das trajetórias dos meninos de rua, procuran
do derivá-Ias do contexto familiar dessas enancas. 
Com essa finalidade, o que se buscava destacar eram 
sempre as condlcñes de deteríoracáo QOs relaciona
mentas no interior da família. Tratava-se de apontar a 
precariedade endémica dos contextos familiares. 

Em torno desse tema pudemos recolher, em cam
po, urna farta casuística: 

Carla, que tem 17anos, foi para a rua com doze, 
seguindo a irmá mais oelba. Esta deixou a casapor 
causa do pai que bebia muito, 'ftcaua nerooso" e 
espancaua as ji/has. Após a sua morte, violenta 
(amarrado em um burro em dtsparadafoi arrastado 
até morrer.J, há dois anos atrás, a familia vive em 
situaaio de extrema miséria. Sao dozepessoas 
repartindo os 20m2 de um barraca coberto de lona, 
juntamente com alguns animais de criacdo. "Lalá ", 
como é conbecida, tem umafilba de um ano e tres 
meses quefica com a mde. Outra irmd, mais nova, 
foipara a rua logo depois dela e também está 
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esperandofi/ho. Oscila entre a casa, a rua e a
 
instituicdo. Consegue dinbeiro "namorando com
 
alguns bomens". Nofuturo, pretende, segundo diz,
 
"trabalbar, comprar um lote e cuidar da filba ".
 

11I 

Antenor, ou "Galeguinbo ", como é cbamado na
 
rua, o sexto de nove irmáos, dos quais tres sao
 é 

mulberes. Ospaisse separaram em meio aos mais 
sérios atritos. Apos a separacáo, as criancasficaram 
sozinbas em casa. Foi a partir dai que o menino 
comecou a sair, inicialmentepara catarpapel e 
depois para engraxarsapatos. Para essa saida 
contribuiu, de acorde com oPTÓpriO Antenor, a sua 
péssima relacáo com opai, que o espancaua quando 
opegava jogando bola na rua. Reconhece que "tem 
ádio do pai". Quandofoi engraxar, roubaram-lbe a 
caixa e nao teve dinbeiro para comprar outra. A 
partirdai integrou-se a um grupo de mais ou menos 
quinze menores quefreqüentam a Praca do 
Cruzeiro. Inquieto e brigáo, "Galeguinbo" tem um 
prontuário de mais de cem entradas no Centro de 
Triagem. "Gosta de cbeirar cola" e já se enuolueu em 
"funos e arruacas". Reoela carinbo para com a mde, 
ao mesmo tempo que reitera a sua "reoolta"para com 
o pai.fá tem outro irmáo na rua. Atualmente com 15 
anos de idade, há dois mora, "definitivamente", na 
Praca, as uezes no CRT. 

11I 

We/lington "Ropinauta ,.é veterano na rua. Tem 
17 anos e saiu a primeira vez quando tinba apenas 
seis. Foi trabalbar e nao uoltou, sendo recambiado 
pelojuizado de Menores. Desde os quatro anos de 
idade nao tem pai. Sua relafao com a mae é muito 
dificil e conflituosa ("mae muito neroosa ''J. Ambos 
sao muito agressivos. Tiveram uma briga quando 
We/lington tinha 11 anos. A surra comefou na rua e 
terminou em casa. O meninoficou ensangüentado, 
pois apanhou com uma ripa. Com issofugiu e só 
valtou um ano depois. Daípordiante, entretanto, 
nao valtou a vivercom a suafamí/ia (mae, cinco 
irmaos e dois sobrinhos). Permaneceu na rua até 
integrar-se a uma instituifao. Demonstra certa 
preocupafaOpara com a mae. Acha que /he dá 
muita preocupafiio, mas alega nao poder voltarpara 
a casa enquanto a mesma naoforaumentada ("nao 
cabe /á '') e e/e nao ttver condifOes de ajudar a mae. 
Esta ve tudo de outro angulo. Considera que oji/ha 
"sabe se cuidar bem e já está acostumado na rua". 
Sente-se tranqüi/a porsabe-lo na instituifao, onde 
ju/ga que esteja me/hor do que em casa. Nao tem 
nenhuma expectativa quanto a sua vo/ta. 

11I 

Vea é uma menina de be/eza exótica, o que /he 
va/eu o cognome de "Caboc/inha". Trabalhava desde 
os 9 anos como empregada doméstica e baM. Em 
casa, apanhava muito do pai que, nao contente de 
bater-/he comfio de ferro de engomar e cinto, jogava-a 
no chao episava. Por essa época co~ou a mentir. 
Dizia que la dormir no emprego, quando, na verdade, 

ia para a rua. Lá conheceu osmenores de rua, que 
comecaram a leoá-la parafestas. E ela foi se 
acostumando "com esse ritmo de Vida". Além das 
festas, gostade-furtarroupas(rfazer oaral"), ouoir 
música efazer sexo com o namorado. Com doze, já 
está há dois anos na rua, para onde leoou também sua 
irmá de quatorze. "Minha Vida é triste': afirma. Ao 
mesmo tempo, recua diante da idéia de mudarde 
vida, adiando essa reso/uftiopara quando tioer 
quinze anos. "Porenquanto", acrescenta, "quera 
curtir mais; descobrir as coisas do mundo. O dia da 
oolta uaicbegar". Sua experiencia na escola revela-se 
igualmente turbulenta. Briga muito. Em casa, aparece 
pouco e, segundo afamilia, 'só vem para comer e 
dormir", pois"é muitopreguicosa e naogostade . 
ajudar". Ela mesma diz que naogosta de demorar-se 
com a familia porque "detesta as fofocas dos utzinhos", 
Quanto ii mudanca de vida, sua mde admite que 'se 
elafirmar a cabeca e deixar osamigospode ter uma 
vida boa". "Cabodinba" tem absoluta clareza quanto 
ti diferenfa da sua condicdo, que opoe a dos irmdos 
menores, Marcos ejodo, dos quais o últimojá traba/ha 
vendendo laranjinha - "mas e/e um menino'deé 

casa", acrescenta, enfática. Constatacáopertinente 
quando se considera que ela mesma, com onze anos 
apenas, já era uma "garaa de programa na sauna do 
seu Tarzan". 

11I 

Saulo é conhecido na rua como "Mussum". Sua 
familia oeio de um outro estado. O pai batia na mde 
e acabou arranjando outra mulber. O último contato 
dele com o meninofoi há seis meses. A mde é 

laoadeira epassadeira. Atualmente vive sozinba. 
Teve um companbeiro que nao aceitaua Saulo. Bebia 
e surraua-o com um chicote, obrigando-o a dormir 
fora de casa. Sua relafao com osfi/hos do padrasto 
era igualmente conflitiva. Há mais ou menos um ano 
Sau/o saiu de casa. No comefo ia e vo/tava. Depois, 
10i em definitivo". Ficoufora seis meses. A mae acha 
que "elegosta de viver assim". Tem medo que esteja 
rouhando e teme as pessoas com quem tem andado. 
Diz que "nao sabe o que e/e quer". "Mussum" nao 
deseja va/tarpara a casa, mas quando se toca no 
futuro, afirma que "pretende traba/har de 
marceneiro, ajudar a mae, comprar uma casa e 
abrir urna cademeta depoupanfa". A trajetória de 
"Mussum" é significativa: comefou como engraxate, 
depois "/argou da caixa': enturmou-se com uns 
"meninos vadios" que encontrou na rua. Com e/es 
roubava e pedia. Foi reco/hidope/ojuizado e 
encaminhadopara uma instituifao. Nao se adaptou. 
Agora está em outra, onde afirma ter muitos amigos 
com os quais vai a festas de aniversário, danfar 
/ambada efazerpasseios. 

11I 

Ke/ly já tem cinco anos na rua e considera que a 
experiencia a fezficar mais adulta: "antes só la pe/a 
cabefa das outras amigas; hoje, jápensope/a minha 
ca befa ". Atua/mente vive numa instituifao e segue 
um curso profzssiona/izante. Quando sefa/a em 
vo/tarpara casa, ese/arece que nao alimenta 
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qualquer intencáo neste sentido. Sua oersáo sobre a 
propria saida reúne diversos motivos, todos eles 
ponderáoeis. Em casa, Kelly ajudaua nas tarefas do 
lar. Antes de irpara a escola arrumaua a cozinba. 
Tomaua conta do sobrinbo e ainda apanbaua da 
máe. O pat tinba um mercadinbo. Kelly nao se sente 
bem perto dele,pois, quando tinba nove anos, 
"tentou tocar no corpo' dela. A tudo isso oeio 
acrescentar-se ofato de ter amenina descoberto que 
estes nao eram seus pais: "minba uerdadeira mde é 

uma mulherda vida ': explica. Essequadro ganba 
mais sentido quando se considera que a madrasta, 
procurada para conceder uma entrevista sobre Kelly, 
negou de início conheceralguém com esse nome. 
Seja comofor, aos 12 anos de idade conbeceu umas 
amigas e teve uontade de irpara a rua. Sempre que 
pensa no tempo em que morava com a máe substituta 
termina porconcluir: "eu nao tite infancia ". 
Entretanto, quando olba para ofuturo,faz planos de 
estudar, casar, ter um lar efilhos. Ke//y tem 17anos. 

josias, "[C", está na rua há dois anos e há mais de 
um nao tem qualquer contato com a familia. Saiu 
quando comecou a trabalbar como jomaleiro. 
Trauou conhecimento com os meninos de roa e se 
enturmou. Opai, entáo, disse-lhe que nao quería 
mais ve-lo em casa. jC"percebeu que ele nao estaua 
brincando efoi embota. Atualmente, oscila entre a 
instituicáoea roa. Seu ponto é a Praca do Cruzeiro. 
Quando está na rua.faz bagunca, briga, "cheira 
cola" epega "rabeira ".Ao falar dessa experiencia 
revela um certo desencanto: "Vtoerna rua jáfoi bom, 
já curti.foi massa. Foi tipo brincadeira de enanca... 
como brincarde bola... hoje nao dá mais". Yoltar 
para casa é coisa que nao lhe passapela cabeca. 
Admite morrer na rua de fome, mas em hipótese 
nenhuma ooltarpara o convíviofamiliar. Quer oioer 
a propriauida: Sua aoersáo a familia é profunda; 
menciona ocastigo corporal (rficar de joelhos em 
tampinbas"), umas 1acadas"quedeu noirmaoea 
sua ojeriza ao pai. Faz uma espécie de declara~ao de 
misantropía quando diz naog~tar de ninguém, só 
de si mesmo "eolhe lá!". Por isso, embora considere 
bom jicar na institui~ao, preferia ter um luga,r 
próprio, "para os outros naojicarem enchendo o 
saco". Para afamí/ia, eletem um trauma 
relacionado com a perda da mae quando tinha um 
ano de idade. Coerente com essa aversao, 'JC" ignora 
os membros dafamilia quando os encontra por 
aca.'iO na.'i ruasda cidade. Nofuturo, entretanto, 
pretende ter iIma casa, mulher, jilhos e cuidar deles, 
mas se nao der conta... mata todo mundo. 

Israel, "Esqueleto", teve opai assassinado' em 
Rondonia "numa briga de boate". A mae veio para 
Goiania onde se casou outra vez. O padrasto tratava
os mal. SÓfazia bater. A mae teve um derrame 
cerebral, levou osfilhospara o CRTefoipara 
Araguaína. Desdeentao nao se sabe do seu 
paradeiro. A irma seprostítuiu e desapareceu. Com 
isso, afamí/ia do "Esqueleto" se resume ao seu irmao 

mais oelbo, que professorde artes marciais numaé 

academia e tem se esforcado no sentido de recuperar 
o menino. Chegou a interna-lo numa tnsutuicáo 
ondefazia caixoes, mas Israelfugiu e ooltou para o 
CRT. Faz um curso profissionalizante, afirma "nao 
mexer mais com drogas ': quer terfamilia, seruir na 
Marinba e seguir carreira. 

11I 

Pedro "Panca" e Éverton "Ructnbo" sao da mesma 
idade e tém uárias semelbancas entre si. Ambos nao 
témpai e suas mdes trabalbam fora o dia todo. A 
máe de "Panca" atribui a essefato a saida do filbo 
para a roa. Diz que o abandonou e que, por isso, 
depois de irpara o centro da cidade, foi ficando por 
la, pois conheceu um grupo de "cbeiradores de cola". 
Pedro relaciona a sua saida a séparacdo dos pais. 
Comecou a ir com os colegaspara o Parque 
Mutirama epassou a gostar deficar na rua. Tinha, 
en tao, 8 anos; Passados cinco anos voltou para casa 
rdeclara nao querer mais ser menino de rua. A mde, 
no entanto, acba que "elecontinua custoso", que 
"pega o albeio" e nao lhe obedece (rtem dia quefico 
sem esperanca "J. A razáo do seu desanimo está no 
ambiente do lugar onde moram, onde bá, segundo 
ela, muitos meninos cbeirando cola e roubando. 
Costumam levar o seu filho e obrigá-lo a comprar 
cola de-sapateiro; ameacam bater nele se naofizer o 
que mandam. O "Panca/acba que está melhorem 
casa do que na rua. Gostaua da rua, no entanto. 
Sentia-se livre! Podia andar de um ladopara outro. A 
instituicéo nao lhe agradou. Queixou-se da pouca 
disciplina e de ser roubado pelos colegas. Quer 
estudar, trabalbar e serpolicial.

Éuerton também saiuporque a mde trabalbaua 
fora e ele nao gostaua deficar em casa sozinbo. "Foi 
ficando no centro; nao ooltaua da escota para casa 
porcausa dos atratioos da rua - as companbias, as 
amizades na rua, a cola, o esmalte, o uaioém das 
pessoas ", explica a mde. Depois de quase dois anos 
na rua, "Rucinho" vai e volta. Agorajá está há algum 
tempo em casa. "Tenho vontadedeficarem casa, 
masgosto de ficar na rua"- eis o dilema de um 
menino, do qual se constata que "é meigo e 
educado ", mas que os outros meninos de rua 
manobram cornfaci/idade. 

*
 
Silvio é o segundo de seis innaos do quais apenas 

um é mulher. Tem pai e mae. Afamília mora numa 
casa de dois quartos, com todos os equipamentos 
hásico.'i. Está com 15 anos de idade e durante mais 
ou menos seis meses esteve na rua, onde dormia em 
casas abandonadas e no portal da Igreja de Sao 
judas Tadeu. Cata materialpara oferro-velho, nos 
fins de semana. Esteveno CFM. Atualmente,jaz um 
curso projissionalizante numa OEC(Oficina de 
/:.t:iuca~ao Comunitária). Considera boa a 
perspectiva de tornar-se serralheiro. Quanto aos 
motivos que o levaram para a rua, afamília invoca 
as "más companhias e influencias ", enquanto ele 
mesmo diz, apenas, que "deu vontade ": que 
"conheceu uma turma eficou com eles na rua n. 
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Afirma, no entanto, que durante esse tempoficaoa 
mais sozinbo ("nao andaua muito com a turma ") e 
que nunca usou qualquer tipo de droga. Acba que a 
sua sttuacáo mudou - a máe o trata melbor, agora. 
Nao se tomou agressiio, mas manifesta desejos 
coruraduorios: ora tem uontade de ficar com os 
meninos de rua, ora quer traba/bar e ter uma 
prcfissáo. Mais que tudo, no en tanto, o que 
surpreende no caso de Sílvio (que, significativamente, 
nao tem apelido) é ofato de estar ausente qualquer 
mencdo a carencia elou uioléncia comojustificativas 
do que aconteceu a ele. 

3.3 Cada caso é um caso 

A fórmula "cada caso é um caso" nao deve ser ob
jeto nem de urna adesáo, nem de urna rejeicáo inge
nuas. A primeira equivaleria a abandonar qualquer 
tentativa de explicacáo do fenómeno em favor da atua
lizacáo intermínável de casos, numa seqüéncía para 
todo sempre aberta. A segunda nos levaria a subesti
mar o discurso do senso comum, desqualífícando-o 
como modo de conhecimento, peJo simples fato de 
resistir a aplícacáo dos critérios peJos quais costuma 
pautar-se o modo de argumentacáo que prevalece 
nos meios académicos. 

Se levarmos em conta que essa fórmula foi empre
gada sempre por técnicos do sistema de atendimento 
do menor, tal como existe em Goíánia, ísto é, por pes
soas contínua e profundamente mergulhadas em con
textos de acáo, e admitindo a pertinencia do senso co
mum como sistema cultural (Geertz, 1983), considera
mos fundamental descobrir a funcáo que Ihe cabe no 
campo discursivo articulado em tomo da "questáo do 
menor". 

Ao afirmar que "cada caso é um caso", o que se faz 
é, antes de tudo, ressalvar a "intratável diversidade da 
experiencia" e, com ela, a sua contraditória riqueza. 
Em segundo lugar, vemos que ela contém um alerta 
contra a reívindicacáo, por parte da expertise, de qual
quer mandato especial para tratar do assunto. Contra 
a arrogancia reducionista do intelectualismo, insiste 
no fato tao notório quanto esquecido de que o mapa 
nao é o mundo. Ademais, quem Iida com programas 
de acáo tem, na verdade, de resolver casos, tomando 
decísóes que decorrem sempre da interpretacáo de 
conjuntos de variáveis muito mais complexamente ar
ticuladas do que seria possível prever na mais sofisti
cada sírnulacáo teórica. Finalmente, este lugar-comum 
traduz a percepcáo da singularidade dos casos, tal 
como estes sao vívencíados na vida ativa. 

Nada disso, entretanto, impede o recurso a teori
zacáo por parte daqueles que, num primeiro instan
te, sao levados a postular a irredutibilidade dos ca
sos a esquemas explicativos. O olhar orientado pela 
prática, cujo alvo é a eficácia da acáo, nao prescinde 
da crítica e das consideracóes especulativas, apenas 
relativiza as suas pretensóes para evitar surpresas 
desagradáveis. 

Por isso, a mesma pessoa segundo a qual "cada 
caso é um caso", nao hesita, no momento seguinte, em 
alinhar as razóes pelas quais certas enancas váo parar 

na rua. No elenco assim constituído aparecem deter
minadas variáveis. Menciona-se, por exemplo, a pre
dominancia das famílias de proveníéncía rural migra
das para a cidade grande, onde se encontram, em ge
ral, pouco adaptadas. Em seguida, constata-se a eleva
da taxa de pais ou padrastos, quer dizer, de provedo
res desempregados nas familias dos meninos de rua. 
Daí se poderia derivar a necessidade da saída do me
nor para ganhar algum dinheiro, contribuindo para o 
sustento do grupo familiar. Esta salda nao deve, entre
tanto, ser posta a conta das condicóes de pobreza tao 
somente. É necessário acrescentar-lhes, ainda, o fator 
recorrente de certas formas de desagregacáo na famí
lia. Em muitos casos isso nao é o bastante, pois verifi
ca-se a presenca de outra variável motivacional, a cu
riosidade, que ve na saída para a rua urna aventura. 
Nessa aventura, finalmente, se une o útil ao agradável, 
porque, na maioria das vezes, o mundo da rua ofere
ce mais conforto do que o grupo doméstico, perrnitin
do escapar nao só a vida parca, mas ainda da "cobran
ca" e da "alugacáo" a que se submete, irremediavel
mente, quem vive no seio da família. 

"Cada caso é um caso", mas nem tanto assim, pois 
embora cada urna das histórias narradas se diferencie 
urna da outra, nao se deixa de perceber nesse conjun
to um perfil dramático comum. Algo como um reper
tório definido de cenários, personagens, enredos e de
sempenhos, em virtude de cuja recorréncia variada se 
revelasse, aos poucos, urna espécie de padráo. 

A sua apreensáo é caleidoscópica e cornpreende 
um conjunto de variacóes em torno de alguns temas 
básicos. Todos esses temas giram em torno do rnesmo 
núcleo dramático: urna enanca sai de casa para viver 
na rua. Depois de conhecer urna dezena de dramas 
desse tipo, poder-se-iam inventar outros tantos sem 
muito esforco, Bastaría combinar alguns dos temas e 
cada nova trama evocaria as antecedentes e ecoaria 
nas subseqüentes. Por isso, convém considerar esses 
temas, mostrando como se integram na retórica dos 
motivos aplicada aos meninos de rua. 

Há um conjunto de temas que se refere a casa e, por 
intermédio dela, a família. O primeiro é o tema da vio
lencia da qual é vítima a enanca. Esta pode assumir di
ferentes formas. Em alguns casos, talvez na maioria, 
consiste numa variedade de eonstrangimentos físicos, 
que váo desde o confinamento até o espancamento, os 
abusos sexuais e, no extremo, a arneaca de morte, 
como ilustra o caso do menino que esqueceu de cuidar 
das codomas do pai, o qual, por isso, passou pelo pes
coco do filho um alfange. Os protagonistas dessas ce
nas sao pais e máes; em alguns casos padrastos e ma
drastas, o que constitui urna agravante na percepcáo 
das criancas. Nao raro essa violencia endémica é leva
da ao limite, quando relacionada com o alcoolismo, o 
desequilíbrio emocional e a "doenca dos nervos". 

O constrangimento se exerce também pelo modo 
verbal, incluindo desde a descompostura e o xinga
mento, até a reiteracáo infindável de discursos admoni
tórios, acusatórios e reprobatórios, aos quais as criancas 
aludem quando empregam o termo "alugacáo", 

O constrangimento pode configurar-se, ainda, a 
partir de um processo de rejeicáo, quando padrastos 
ou madrastas se recusam a aceitar os seus enteados; 
ou quando as enancas descobrem que nao sao filhos 
de seus supostos pais, que os abandonaram. 
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Tao problemática quanto a casa violenta parece ser 
a casa vazia - outro tema recorrente da retórica dos 
motivos. Aausencia continuada dos país, ou de pessoas 
da geracáo ascendente que lhes facarn as vezes, empo
brece o grupo doméstico como instancia de vida social. 
Em conseqüéncia, deixam de funcionar os dispositivos 
de controle. Junto com eles, desaparecern as atencóes e 
cuidados, bem como os momentos de ritualizacáo da 
unidade corporada do grupo, 

Violenta ou. vazia, em rnuitos dos casos, a casa re
presenta para as enancas uma perspectiva de serví
dáo, Isto é particularmente notável no caso das meni
nas que, com Ireqüéncia, afirmam nao terem tido in
fancia por causa do fardo dos afazeres domésticos aos 
quais tinham de dedicar-se, lavando, limpando, cozi
nhando e cuidando dos írmáos: 

Esse quadro mostra bem a transformacáo da casa, 
que deixa de ser um espaco onde a crianca encontra 
abrigo, cuidado, onentacño, ocasióes de sociabilidade 
e tempo livre para si mesma, para tornar-se num espa
co de confluo, risco, solidáo e servidáo: onde, ao invés 
de Ihe ser dada. a infancia Ihe é tolhida, 

Diante do lato incontornável de que algum dos fi
lhos (por vezes mais de um) trocou a casa pela rua, en
tretanto, a familia tenta em geral eximir-se da respon
sabilidade, alegando seja a carencia de recursos mate
riais, seja a influencia das "más companhias' sobre os 
filhos. Como, no entanto, surge a oportunidac\e para 
que essas influencias nefastas venham a se exercer? 
Há duas respostas para essa questáo, A prirneira invo
ca o trabalho, vendo nele a ocasiáo que propiciou ao 
menino (ou :i menina) o encontro com a turma. A se
gunda resposta ve essa ocasiáo como fruto do estar a
toa. 

Nao existe, até o momento, urna etnografía siste
mática desse encontro. Tudo que se sabe é que, em 
virtude dele, a enanca que se encontrava na rua, a tra
balho ou a toa, veio a ficar "de cabeca virada" e "en
turmar-se", a tema da "cabeca virada" volta constante
mente no discurso dos país quanc\o procuram explicar 
os motivos que levaram os filhos a preferir ama. Di
ante dele, é difícil nao pensar num processo de con
oersáo ou incorporacáo iniciática, como sugerem as 
palavras de uma máe afirmando que a filha "já estava 
de cabeca feita na rua". 

Dois subternas surgem ligados a essa conversáo. a 
primeiro é o da "caixa roubada". í~, com pequenas va
riacóes, a história que se repete com tantos meninos 
que foram para a rua engruxar e nao voltaram mais 
para casa. Todos eles mencionam um episódio crítico: 
os meninos de rua lhe roubaram a caixa. a segundo 
gira em torno da "cola" e do "esmalte", que sao as "dro
gas" de mais ampla circulacáo no mundo da rua. Nao é 
infundado supor que o ato de "cheirar cola" seja em
blemático da condícáo de menino de rua, constítuin
do-se, talvez, em um dos mais importantes princípios 
de aflliacáo a esse tipo de grupo. No caso da "caixa 
roubada", entretanto, a violencia precede a seducáo, 
como se servisse para abrir-Ihe o caminho. Ou melhor, 
como se "o roubo da caixa" representasse o corte de 
urna amarra, o desgarrarnento do caminho para a casa. 
Ou ainda, como se este ato oferecesse ao menino o 
motivo de que necessitava para tomar a decisáo de nao 
voltar. Talvez fosse oportuno acrescentar que o que 
acontece com a caixa do engraxate pode acontecer 

tarnbém com o cesto de cocadas ou a caixa de bom
bons do ambulante. Em todos esses episódios, o que 
parece estar em jogo a contestacáo de um valor por é 

urna acáo, Ao privar o menino da possibilidade de exe
cutar a sua tarefa, questíona-se, de modo radical, o tra
balho como valor associado com a reproducáo do gru
po doméstico, ou seja, a família. 

De um modo ou de outro, o que transparece na te
mática do "enturmar-se" é a acusacáo, dirigida pela fa
mília aenanca, de ter. preferido asua casa urna socia
bilidade espúria no mundo da rua - de ter trocado a 
família pela "turma". Se, no entanto, existir um grao de 
verdade nessa alegacáo, cabe perguntar: o que a tur
ma proporciona a esse tránsfuga e que a família nao 
pode proporcionar-Ihe? 

Para responder a essa pergunta será necessário apre
sentar, em síntese, urna etnografia do quotidiano dos 
meninos de rua. Nos seus pontos essenciais, este se con
funde com a etnografia da turma, pois ela é o plano de 
organízacáo social que mais contribui para tomar a vida 
na rua viáveJ.Além disso, é através dela que essa vida al
canea a sua confíguracáo peculiar, isto é, aquilo que per
mite distingui-Ia como forma de vida suigeneris: 

A vida na rua se distingue, em primeiro lugar, por 
formas diferenciais de apropriacáo do espaco e aloca
~ao do tempo. a espaco onde costuma desenroJar-se 
é o centro da cidade. Este, porém, encontra-se dividi
do em territórios, cada qual estruturado a partir do 
epicentro de algum logradouro público, em geral urna 
praca, Um território compreende toda urna rede de 
pontos da qual fazem parte os lugares preferenciais de 
atuacáo das turmas, além de toda urna série de traje
tos, circuitos, rotas e atalhos, mediante os quais essa 
rede se integra. Aos mapas cognitivos da cidade, em 
particular de cada um de seus recortes territoriais, 
cabe articular lugares de reuníáo, como a "Viela da 
Rua 7", no caso das meninas de rua (cf. Fenelon, Mar
tins el alit, 1986), lugares de dormir ("mocós"), áreas 
de "caca" e pontos de apoio. Entre os últimos, inclui
se, neste caso, o aparato institucional de atendimento, 
tal como existe em Goiánía. 

A presenca dos meninos e meninas de rua nesse 
sistema de lugares, ocorre, na maioria das vezes, sob a 
espécie do bando. Ninguém sai de casa para ficar na 
rua sozinho, E posto que o quisesse, o que nao é pro
vável, dados os inconvenientes práticos de urna tal de
císáo, nao o poderia. Também sob esse ponto de vis
ta o "roubo da caixa" é significativo, pois equivale a 
afirmacáo/constatacáo de que nao se está diante de 
um vazio de poder. A existencia da turma toma impos
sível qualquer veleidade de apropriacáo da rua de 
modo puramente individual. 

Assim, a realízacáo de qualquer urna das atividades 
inerentes ao quotidiano da rua pressupóe a turma. 
Com efeito, esta nao é apenas o quadro que toma pos
sível a maior parte das atividades, mas, tarnbérn, a ins
tancia capaz de admiti-Ias e legitimá-Jas na sua esfera 
de influencia. 

Quais sao, no entanto, essas práticas e de que 
modo se articulam para dar avida na rua sua configu
racáo própria e irredutível, ou seja, a sua identidade? 
Como se combinam, nessas atividades, o aspecto ins
trumental e o aspecto expressivo? Que propósitos per
seguem e segundo que tipo de temporalidade se dedi
cam a sua realizacáo? a que, finalmente, resulta da 
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atualízacáo dessa forma de vida que possa justificar a 
sua preferencia na escolha dos meninos? 

Em primeiro lugar, o quotidiano na rua impóe o 
"pedir". Esse recurso está inscrito, seja na píedade cris
tá, seja, mais recentemente, no desconforto gerado 
por um fenómeno convencionalmente incluído na no
~ao de "divida social". Apelar com éxito para esse tipo 
de sentimento é, talvez, a primeira li~ao da arte de so
brevívéncía diária nas ruas. "Pedir" constitui, alérn do 
mais, urna forma sobremaneira económica de obten
~ao de recursos. Pode ser exercida a qualquer mo
mento; nao se prende nem a tempos nem a lugares de
masiado específicos; e, bem sucedida, pode resultar 
num ganho que, de outro modo, demandaria um em
penho muito mais demorado. Na rua podem obter-se 
melhores refeícóes, roupas, calcados, cobertores e 
mais dinheiro do que em casa ou através do trabalho, 
Por isso vale a pena pedir, aprendendo a mobilizar e 
aperfeicoar os recursos histriónicos capazes de pro
porcionar o éxito da abordagem. 

Depois de aprender a "pedir", aprende-se a furtar e 
a roubar. Esse tipo de acáo, entretanto, já demanda a 
colaboracáo de outros. Para conseguir "bater urna car
teíra", arrebatar urna bolsa ou subtrair produtos de 
urna loja, é preciso agir em parceria corn um ou mais 
colegas, que ajudam a distrair a atencáo da vítima C'fa
zer pano"), a obstruir seus movirnentos e a confundir 
os eventuais perseguidores na hora de se dispersar e 
garantir o produto do furto. No caso do roubo com ar
rombamento, o concurso dos colegas é igualmente 
imprescindível, seja na concepcáo do empreendimen
to, seja na sua execucáo. Furtar e roubar pressupóe a 
turma ainda por outro motivo. Ambas sao atívidades 
que envolvern técnica e saber. Sao habilidades que 
precisam ser aprendidas e treinadas. É na turma que se 
aprende desde o andar na rua, até o que, de quem, 
como e quando furtar ou roubar. 

a furto e o roubo definem um critério de classífíca
~ao no universo dos meninos e meninas de rua. "Chor
ro" é quem "bate carteira", toma bolsas na corrida, sur
rupia a roupa dos varais e furta em lojas. Quem arrom
ba butlques, farmácias, padarias, lojas de ferragens, 
sapatarias, residencias, lanchonetes e trailers é "ca
xangueiro", os da "caxanga" tendem a menosprezaros 
do "chorro". Criticam-nos porque suas vírimas sao mu
Iheres, velhos, aposentados ou pequenos funcionári
os que, nao só constituem oponentes fracos, como 
sao, em geral, pessoas que pouco ou nada possuem. 
Roubar deles é fácil, incerto e, sob determinado ángu
lo, iníquo. Em contrapartida, os "caxangueiros" orgu
Iham-se dos seus empreendimentos porque implicam 
planejamento e risco, e, quando bem sucedidos, um 
farto botim. Essa diferenciacáo, entretanto, nao exclui 
o fato de existirem, em cada um dos campos, mestres 
e artistas do oficio, disputados com freqüéncia pelos 
"rnaiores", que exercem nas ruas suas práticas ilícitas. 

A vida ativa das turmas contém, ainda, ativídades 
que gratificam em urna outra dímensáo, nem por isso 
menos valorizada. Todos os meninos e meninas de 
rua gostam de mencioná-Ias entre os seus passatern
pos favoritos: "andar para cima e para baixo", em du
plas ou bandos, "pegar rabeira" nos ónibus, "fazer ba
gunca", passear, namorar, freqüentar festas ou até 
prornové-las. Ou seja, "poder ir e vir, fazer o que se 
quer, a possibilidade inesgotável de construir cada dia 

de um jeito diferente, a partir das condícóes que a rua 
oferece" (Fenelon, Martins el alii, 1986:68). 

Tudo isso traz consigo um modo particular de.apro
priar-se do ternpo e do espaco sem as restricóes que 
pesam sobre o quotidiano dos meninos submetídos 
ao grupo doméstico, e, através dele, ii escola e ao tra
balho, Na rua nao se tern hora certa para fazer o que 
se quer, nem se é obrigado a fazer ou deixar de fazer 
seja lá o que foro Viver na rua significa, pois, nao ter 
pai, nem patrño. Por ísso, além de se poder tomar, 
com o tempo e o espaco, urna líberdu.le inconcebível 
para o menino de casa, consegue-se alcancar urna an
tecipacáo considerável da cupacidade de dispor do 
próprio corpo, no que se refere as relacóes sexuais e 
ao consumo de drogas. Tudo que se permite ao Evan
dro é um copo de vinho no Natal, talvez um namoro 
inocente. Com a mesma idade, "Caboclinha" já tínha 
cheirado cola e esmalte a vontade e rído inúmeras ex
periencias sexuais. Tinha se acosturnado, como diz, a 
um outro "ritmo de vida ,.- o mesmo que Robson es
raya comecando a levar e ao qual Jr. esta va em vías de 
adaptar-se também. 

Da casa para a rua nao muda, apenas, o ritmo da 
vida, isto e, a forma de apreensáo do tempo e do es
paco por intermédio das atividades - mudam tarn
bém os valores. Liberdade no espaco, liberdade com o 
tempo, líberdade para o corpo - todas estas formas 
significam, em última análise, algo bem mais proble
mático para o sistema social: a liberdade de quem nao 
adere a convencáo do mercado. "Na rua, para se ter o 
que se quer, basta tomar" (op.cit:70); por isso é pos
sivel conseguir as coisas que a familia nao pode ofere
cer e que estáo fora do alcance de quem "trampa' le
gal" (isto é, quem trabalha regularmente). a projeto 
de consumo do grupo doméstico, nas camadas de bai
xa renda, se vé constantemente obrigado a diferir a 
fruícáo do que a sociedade urbana tem a capacidade 
de proporcionar. Na rua, pode-se "ter a cidade a sua 
disposicáo" (op.cit:69), desde que se esteja disposto a 
conquístá-la, 

Conquistar a cidade, porém, implica em repudiar a 
ética do trabalho para assurnir a da aventura. Consiste, 
pois, em subverter a ordem que dá suporte ao estatu
to do cídadáo, com o fito de alcancar as metas de con
sumo que caracterizam urna existencia citadína, Para 
os meninos e meninas de rua, no entanto, esse proje
to nao está mediatizado pelo enquadramento familiar, 
escolar, laboral e legal. Resulta, antes, de urna riega
cáo desses meios. Em seu lugar, propóe o recurso sis
temático aos ernpreendimentos da mendidincia e da 
predacáo. a bando de meninos ou meninas de rua é, 
nos termos de Elias Canetti, urna malta predatória, ou 
urna malta de cacadores. Esta nao se distingue, ape
nas, pelo fato de "pedir", furtar ou roubar, distingue
se, sobretudo, pela natureza dos objetos de consumo 
a cuja obtencáo se dedica. Ao negar a producáo em fa
vor da pirataria, nao se contenta com qualquer botim. 
Nao se interessa, apenas, pelo que é útil. Ambiciona, 
ao contrário, as coisas nao "falsificadas": os tenis, ber
mudas, relógíos, blusas, vestidos, calcas, camisas e 
cosméticos legítimos. Nao basta ser útil, tem de ser "da 
marca". Com isso se estabelece, com nitidez, urna pau
ta de consumo onde o valor simbólico ultrapassa qual
quer consideracáo de ordem funcional. Alérn disso, a 
lógica que preside a esse tipo de economía surpreen
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de pela sua adequacáo aprópría ideologia da socieda
de de consumo. As coisas nao existem para ser acu
muladas ou dispendidas de forma regular, constante e 
parcimoniosa. Servem, ao contrário, para ser obtidas e 
gastas de golpe e, quase sempre, sem resíduo. Neste 
sentido, como em outros, vive-se na rua urna vida ver
tiginosa, marcada por violentas sístoles e diástoles; 
pela alternancia muito rápida entre o ter e o nao-ter, 
pela oscílacáo entre a falta e o excesso. 

Para exemplificar, bastam urnas poucas referencias. 
Assim, o grupo de meninos que após dois dias passados 
em cheirar cola (e sem comer), resolveram, durante a 
noite, arrombar urna lanchonete. No interior desta ent:re
garam-se a urna verdadeira orgía gastronómica. Fizeram 
crepes; fritaram ovos com bacon; prepararam sanduí
ches com todo o tipo de rnolhos; beberam e, por fim, en
traram num frenesi tal que acabaram provocando um 
princípio de incendio. Depois de rerern comido e bebi
do como se o fizessem pela última vez, foram todos aco
metidos de urna violenta indísposícáo, com vómitos e 
diarréia. Outro caso é o das meninas que, sujas e maltra
pilhas, se reencontrarn, após um roubo de loja, na Viela 
da Rua 7. "As meninas se reúnem em um canto. Sao ago
ra seis. Todas usando diademas, colares, brincos, várias 
pulseiras e anéis em todos os dedos... Nas caixas há, ain
da, perfumes, sabonetes, creme dental, creme de barbe
ar. Na mochila, calcinhas, camisetas, carrinhos, algum 
dinheiro e sapatilhas. Estas nao servem para nenhuma 
delas. É preciso dar para alguém ou vender... Na amiza
de do encontro, conversa-se muito e alto, os gestos sao 
amplos, a movírnentacáo é geraJ. Alguns empurróes e 
tapas sem muita forca também fazem parte das brinca
deiras... Tao rapídamente como se formou, o grupo se 
dispersa. É hora de ir para outro lugar" (op.cit.68). 

Em ambos os casos - de resto, prosaicos, na cró
nica das enancas de rua de Goiánia - podemos reco
nhecer a dinámica da malta como a descreve Canetti 
(Canetti, 1980:101ss.); súbitamente reunida em funcáo 
da presa comum, ela comete o saque, dístríbuí o pro
duto em meio a um clima eufórico, para, em seguida, 
fragmentar-se e desaparecer, materializando-se pouco 
depois, em outro lugar, com outro objetivo. 

O dado que melhor ilustra essa filosofia de consu
mo, no entanto, aproximando-a do ideal da sociedade 
de abundancia, é a sua disposícáo de usar os bens ob
tidos sem dedicar tempo e esforco aconservacáo dos 
mesmos. Tudo o que se consegue, por melhor que 
seja, é tratado como se fosse descartável: usa-se até 
nao poder mais e joga-se fora. Nao se lava, nao se con
serva, nao se conserta, nao se recicla nada. Tudo é 
subrnetído, írnpíedosamente, ausura dessa vida verti
ginosa, porque, como explicam os meninos valendo
se de adágios do senso comum, "o que vem fácil, vai 
fácil", ou "o que entra rápido, sai rápido". 

Viver dessa maneira exige, além da referida líber
dade de espaco, ternpo e acáo, determinadas virtudes 
que estilo capituladas no código de ética da turma. En
tre elas, há tres que se destacam, Quem faz parte de 
urna turma nao deve "cagüetar", nao deve depender 
do outro e nunca deve dizer que algo é difícil. Isto sig
nifica que cada membro de grupo está obrigado, em 
primeiro lugar, ao silencio que protege os companhei
ros. Em segundo lugar, assume o compromisso de nao 
constituir um peso para os demais. Esta regra, na sua 
vertente positiva, írnpóe, no entanto, a distríbuicáo do 

produto da pilhagem de acordo com urna certa hierar
quia de lealdades. Em terceiro lugar, o integrante da 
turma subscreve um tabu verbal: nao usar a expressáo 
"é difícil", como se, desse modo, se buscasse conjurar 
a dificuldade nao falando dela. Com isso, se pretende 
rnanter, no animo de cada um e de todos, a coragem e 
a ousadia, sem as quais essa nova forma de viver nao 
seria viável. Daquele que reúne todas essas qualida
des pode-se dizer que é "tora". Ser "tora" é o grande 
ideal da moralidade vigente nas turmas de meninos e 
meninas de rua. É urna qualidade que nao pode ser 
alegada, pois é urna afírmacáo de excelencia que só a 
turma tem o privilégio de atribuir. 

A busca desse ideal, no entanto, imprime avida da 
turma um caráter agónico, que decorre tanto das suas 
estratégías peculiares de insercáo no consumo urba
no, como do exercício da liberdade que se Ihe encon
tra, estreitamente, associado. Sobrevive na rua quem 
for capaz de "se virar". A capacidade de "se virar" dis
tingue os membros da turma uns dos outros, pondo
os, dessa forma, em competícáo. A competicáo, por 
sua vez, envolve determinados princípios, que pas
sam a reger o intercurso social no ámbito da turma. O 
primeiro deles é o da soberania da vontade no agir. 
Sob esse aspecto, o desempenho dos meninos e me
ninas na roa nao reconhece outro limite que nao o es
tabelecido pelo próprío agente. O corolário desse 
princípio pode ser sintetizado no binómio ndo-inter
feréncia/náo-ralugacáo", pois a nenhum colega é 
dado impedir a realizacáo da vontade do outro por 
atos, nem tampouco tentar dissuadi-Io por palavras 
C'cobranca", "alugacáo"), Regras válidas em quais
quer circunstancias, mesmo quando a acáo individual 
prenuncia ou configura riscos graves para a pessoa 
do agente. Nao se deve, entretanto, concluir apressa
da mente que, por esta razáo, prevaleca na rua a soli
dáo moral do individualismo moderno. Para afastar 
essa suspeita basta consultar o excelente estudo de 
Fenelon, Martins e outros (986) sobre as meninas de 
rua de Goiánía, Nele vamos encontrar um relato elu
cidativo quanto ao funcionamento dos princípios 
enunciados. Trata-se do caso de urna menina que, já 
muito drogada, deseja ingerir outra dose de um xaro
pe chamado Eritós. Nenhum de seus companheiros 
tentou dernové-la, embora seu estado já fosse critico. 
Quando cornecou a agonizar, socorrida por outras 
pessoas (policiais e adultos), os companheiros quise
ram permanecer ao seu lado, manifestando revolta 
diante da tentativa de impedi-Ios de assistir a colega 
nos seus instantes finais. Essa mesma solidariedade se 
rnanifesta quando algum dos meninos ou meninas de 
rua é preso e encarcerado, ou desaparece. Nesses ca
sos, a turma, em alvoroco, procura determinar o para
deiro dota) colega, para, em seguida, mobilizar as 
instancias de apoio e protecáo, nao sossegando en
quanto perdurar o problema. 

Esse tipo de comunidade de aflícáo alcanca o paro
xismo quando o personagem ern questáo é o chefe da 
turma. No Manuel d'etbnograpbie, Marcel Mauss 
0947:110) afirma que "o que define urn-grupo de ho
mens nao é nem a sua religiáo, nem as suas técnicas, 
nem outra coisa que nao o seu direito". O código da 
rua, entretanto, se encama e especifica, sobretudo, no 
chefe da turma, pois é ele, em última análise, quem 
determina a exclusáo ou ínclusáo nos seus quadros, e, 
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através deles, no mundo da rua. Cada turma é conhe
cida como a turma do seu chefe. 

A realízacáo do ideal de ser "tora", tern como hori
zonte a chefia. O chefe nao é o mais velho, o mais for
te, o rnaís antigo na rua ou o mais amigo, e sim o mais 
"tora" de todos. Os meninos novatos na vida de rua 
querem ser chefes, pois concebem o ideal sem conhe
cer os seus custos, Os veteranos, porém, nao se equi
vocam a respeito, como deixa transparecer Carmelo 
quando afirma: "O menino quer ser chefe porque ele 
nao sabe nada do que é a turma. Se eu for chefe nao 
posso sair da rua. O chefe orienta e dá forca para a tur
ma, entáo fica difícil ele saír". 

Ao chefe cabe, pois, englobar o grupo de pares que 
reconhece a sua lideranca, seja na acáo, seja na imple
rnentacáo dos valores. Com relacáo a estes, preenche 
o papel de instancia de recurso, constituindo-se num 
autentico foyer d'appel áo bando. Por isso, este o pro
tege como se protegesse a si mesmo, valendo-se em 
grau superlativo da mentira, da dissímulacáo e dos de
mais recursos capazes de preservá-lo, inclusive a auto
acusacáo, Em alguns casos, suspende toda a sua atívi
dade, como fez a turma do "Lica" quando este ficou 
preso na DVPM. 

Estruturas como esta que procuramos esbocar a 
propósito da turma sao bastante conhecidas; e o 
pensamento sociológico dedicou-se repetidamente 
a sua ternatizacáo, como podemos recordar, invo
cando os trabalhos de Simmel, da Escola de Chica
go, do Grupo de Manchester, de Canetti, e, mais re
centernente, de Maffesoli, na Franca, Um dos mais 
destacados pensadores da antropologia contempo
ránea desenvolveu, a respeito do fenómeno, toda 
urna teoria, que gira em tomo das idéias de limina
ridade e communitas. 

Victor Tumer 0974: 169) distingue tres formas de 
communitas. nacommunitasexistencial ou espontá
nea que resulta do confronto integral de identidades 
humanas em sítuacóes liminares; 2) a communitas 
normativa, em que o grupo, "sob a influencia do tem
po, a necessidade de mobilizar e organizar recursos 
para manter os membros do grupo vivos e prósperos 
e a necessidade de controle social entre esses mem
bros (..,), organiza-se como um sistema social que per
dura"; e 3) a communitasideológica dos modelos utó
picos. 

A turma constitui, desse ponto de vista, um caso de 
communitas normativa. O grupo assim organizado, 
entretanto, conserva, para além de sua funcionalidade 
e valor utilitário, o ideal da experiencia de fratemida
de e camaradagem que reuniu os seus membros nos 
perigos e peripécias comuns da saída para o mundo , 
da rua. Por ísso, além de reconhecer e guardar um de
terminado código de valores, a turma é, ela mesma, o 
maior valor, pois "a proximidade de seus membros 
cria laces profundos, o que provoca urna verdadeira 
sinergia das convíccóes de cada um", para usar as pa
lavras de E. Renan (apud Maffesoli, 1987: 177). 

Reconhecemos nisso a forma atribuída por E. Tro
eltsch aos grupos do tipo-seita, nos quais prevalece o 
aspecto instituinte caracterizado, seja pela "forca sem
pre renovada do estar juntos", seja pela "relatívízacáo 
do futuro" (cf. Maffesoli, op.cit: 118). Nao é, pois, ab
surdo enxergar na turma urna espécie de tbiaso, for
mado por meninos e meninas que percorrem a cidade 

na embriaguez da perarnbulacáo, das brincadeiras e 
da "cola". Esse cortejo é dionisíaco, também, na medi
da em que subverte todos os parámetros da cidadania, 
provocando sobressalto, estranheza, escandalo e re
pugnancia. 

Nao é, pois, meramente ao constrangimento pelo 
terror, como parece implicar o depoimento de Virguli
no jr., que se deve a lealdade a turma na pessoa do 
chefe. Esta lealdade dirige-se, tarnbéru, a experiencia 
fundadora que ela proporcionou e continua a propor
cionar, nos momentos rituais, aos scus rnernbros. E é 
daí que eJa deriva, quanto ao essencial, o seu poder de 
seducáo, o seu feítíco, ou seja, a sua capacidade de "vi
rar a cabeca" de quem chega, para se lhe incorporar. 

Assim se explica, igualmente, a freqüéncia dos ca
sos em que um irmáo (ou urna irmá), que foi para a rua, 
atrai os outros para a mesma vida. A turma precisa eres
cer e nada rnais lógico que o faca explorando as línhas 
de menor resistencia indicadas pelos seus próprios 
membros. Em certos casos, essa forma de recrutamen
to pode chegar ao extremo, abrangendo a totalidade 
do grupo de siblings. Em Goiánia existe o exernplo de 
urna rnulher cujos seis filhos foram para a rua e que 
procura atraí-los de volta, acalentando o ideal de cons
truir urna casa, onde possa reuní-los, sob seus cuida
dos, outra vez. 

A volta ao lar, meta ideal de todo o esforco de recu
peracáo dos meninos e meninas de rua, entretanto, 
envolve, nos seus dilemas, esse poder de seducáo e 
essa lealdade dos quais a turma é o foco. Na composi
~ao entre a turma e a família, as sítuacóes resultarn di
ferenciadas. Há meninos (ou meninas) que saern de 
casa para a rua e voltam. Há os que ficam indo e vol
tando. Há os que saem e pensam em voltar, E, por fim, 
há os que saem e nem pensam em voltar. Até mesrno 
os que retomam ao lar, entretanto, embora afirmando 
que a situacáo melhorou, nao deixam de manifestar 
saudades. Talvez por isso, suas famílias nao consigam 
dísfarcar a apreensáo, expressando o desejo de ve-los 
"firmar a cabeca" e deixar os amigos da rua, pois só as
sim créern a volta assegurada. 

4. Oestranhamento
 
na família
 

, I~Ia rua eu já perdi um monte de amigos. 
Assim, de repente, eu lembro deles: o 
falecido Tamirinho, que morreu com 
urna injecáo de Algafan na veía, mal 
aplicada por um 'chorro;' o falecido 
Adauto, que morreu de tiro; o falecido 

AJessandro e o falecido Carequinha, do Aprendizado 
de Anápolis, atropelados na estrada; o falecido Care
quinha da Cidade Livre, morto a tiro pelo China; só aí 
sao cinco que eu me lernbro". 

Além de vertiginosa, a vida na rua é breve. Assím 
constatarn as palavras de Carmelo, um veterano dessa 
vida. Alguém, portanto, que conhece de sobra quanto 
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custa ser menino de rua. Há arneacas por toda parte. 
. Elas vérn por parte da polícia, pois nao há turma sem 

delito e a menoridade proteje da pena, mas nao da 
violencia. Elas vérn dos maiores, sejam eles as vítimas 
ou os agenciadores da transgressáo, Elas vérn, ainda, 
dos próprios meninos de rua, em particular, os da "ou
tra turma". Mais que tudo, no entanto, elas vérn do 
próprio ritmo que tem a vida na rua. 

De resto, com excecáo da violencia física e do 
abuso sexual, os meninos de rua admitem a "recipro
cidade das acóes" (Fenelon, Martins et alii, 1986:70). 
Sabem que na rua "tudo tern volta" e contam com 
isso como se conta com a fatalidade. Nao alimentam 
i1usóes a respeito, como tarnpouco se íludern quanto 
él reciprocidade de perspectivas, como revela o diá
logo entre urna entrevistadora e urna menina: - "O 
que vocé acha que as pessoas pensam de meninas 
como vocé?", Resposta: - "Vagabundas, maloquei
ras". Nova pergunta: - "E vocé, o que acha de voces 
mesmas?" Resposta: - "Vagabundas, maloqueiras..." 
(op. cit.:75) 

Essa capacidade de relativizar a turma e a sua vida 
na rua vem acompanhada de urna grande consciencia 
dos riscos envolvidos na opcáo de sair de casa. Por 
isso, nao deve surpreender que, em alguns casos, os 
menores de rua, ao ínvés de aliciarem os irmáos, quei
ram preservá-Ios na sua identidade de "meninos de 
casa". Em Goiánía, foi possível registrar mais de um 
caso desses. A cacula de urna família que tem tres fi
Ihos na rua é obstinadamente impedida de conviver 
com suas irmás e irmáo, por eles mesmos, que divi
dem o tempo entre a rua e á instítuícáo (CFM). Nao se 
admite que vá para o meio dos meninos de rua e sao 
eles que cuidam de evitar te-la entre si. Dizem sempre: 
"Ela nao! Ela é menina de casa, nao vai vir para ama". 

Assim, surpreendentemente, vemos que a adocáo 
da turma como valor, embora possa levar ao deseo
nhecimento (perda total de contato) da própria fa
mília, parece nao invalidar a família enquanto valor 
social. A grande maioria dos meninos de rua entre
vistados, quando fala do futuro, imagina conseguir 
trabalho, ter casa e constituir família. Ao mesmo 
tempo, pressionados para atestar a autenticidade do 
projeto, sao capazes de negar a crenca manifestada 
anteriormente. 

Diante disso, retornamos él questáo inicial. O que 
provoca numa enanca um estranhamento tal no seio 
da família, a ponto de fazé-la optar pela vida na rua? 
Que tipo de trajetórías levam meninos e meninas a se 
afastar da família para integrar-se él turma e él sua for
ma de vida, nas ruas e pracas da cidade? 

A respeito disso, as enancas e os adolescentes que 
vivem na rua gostam de contar as suas sad stories. Ne
las toma-se por vezes difícil separar os fatos da fanta
sia. Isto se deve, talvez, él sua funcáo no intercurso so
cial com os diversos tipos de agentes da ordem esta
belecida. As histórias tristes sao concebidas coro a fi
nalidade de mobilizar a compaíxáo desses agentes, 
para os manobrar convenientemente. Servem tam
bém, no entanto, como urna espécie de mito etiológi
co através do qual se trata de tomar plausível a própria 
escolha de viver na rua. A nenhuma delas, entretanto, 
se pode negar o caráter da f1c~ao verossímil, e, como 
tais, nao há porque excluí-las do corpus etnográfico, 
quando nele admitimos até as proíecóes do futuro. 
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Estas últimas - e aquí nao encontramos discrepan
cias significativas nos dados sobre os meninos-traba
Ihadores - revelam, nos menores de rua, urna adesáo 
generalizada ao parametro da familia nuclear, nas suas 
Iinhas gerais. Imaginam urna casa, onde vive um casal 
com os seus filhos. Fabulam um quotidiano sem notá
veis contlitos, no campo das relacóes afetivas, seja en
tre os pais, seja entre estes e os filhos, ou dos irmáos 
entre si. Pensam numa casa onde nao faltam as coisas, 
onde há um certo conforto, gracas él atividade de um 
pai provedor e de urna máe ecónoma. Imaginam que 
o bem - estar dos filhos deva passar adiante de qual
quer outra preocupacáo, nos esforcos do casal. Espe
ram, da parte deste, investimento e presenca na vida 
do grupo, julgando-se credoras de protecáo e segu
ranca, orientacáo e partícipacáo em experiencias com
partílhadas de sociabilidade, no seio da família. 

A trajetória para a rua corneca na casa pobre, vio
lenta ou vazía, Parte de urna situacáo de carencia. Ca
rencia de conforto, em que as privacóes impóem, ora 
a ausencia dos pais, e com ela a sensacáo de abando
no, ora urna tensao insuportável nas relacóes de mari
do e mulher, ou de pais e filhos, que submete a urna 
dura prova todo o arcabouco de papéis, contamina
dos por desempenhos irregulares. Maridos que mal
tratam suas mulheres; pais e rnáes (ou madrastas e pa
drastos) que punem os seus filhos (ou enteados) de 
modo excessivo e errático, ou que simplesmente se 
oroitem. Chefes de família incapazes de prover o gru
po doméstico do necessário e máes de família que térn 
de assumir esse papel em detrimento do seu: além de 
tudo, muitas vezes alcoólatras, "nervosos", ou franca
mente doentes mentais. Criancas que levam vida de 
adulto, obrigadas a alienarem o seu ternpo Iivre em 
prol da reproducáo de um teatro familiar, freqüente
mente él beira da tragédia. 

Embora se possam constatar conexóes significati
vas entre esses elementos, nao é prudente estabelecer 
um encadeamento causal entre eles, que, partindo da 
miséria, passasse pela desagregacáo, para terminar na 
violencia e, com ela, na expulsáo da enanca. Deve
mos, antes, compreender que tais elementos podem 
agrupar-se, segundo distintas constelacóes, sem que 
se possa detectar um trace comum a todas e1as, ao 
qual fosse possível imputar, em última instancia, a res
ponsabilidade pelo mal. 

Tudo que se pode razoavelrnente afirmar é que, em 
virtude da co-ocorréncia variada dos elementos menci
onados, o que se configura é, de algum modo, o rom
pimento do pacto fundador da alianca familiar. As fa
mílias sao estruturas processuais, cuja reproducáo im
prime movimento ao ciclo do grupo doméstico. Para 
que este se reaJize de modo regulado, toma-se neces
sário aderir ao projeto da família nuclear, agindo de 
acordo coro as expectativas que cada um dos atores, 
em particular as enancas em vias de socialízacáo, deve 
poder acalentar diante dos outros, sobretudo dos pais. 

Famílias sao dispositivos institucionais que térn a 
funcáo de reduzir a complexidade do mundo. Para 
cumprir esse requisito, térn de implementar um con
junto de regras nítidas, internalizadas como' valores e 
exteriorizadas como desempenhos paradigmáticos. O 
princípio sociológico que garante o funcionamento de 
qualquer dispositivo de reducáo da complexidade do 
mundo, no entanto, é a confíanca (Luhrnan, 1989). 



A negacáo do pacto familiar, sob qualquer urna das 
suas formas, está sempre relacionada ao desempenho 
deficitário dos papéis, seja por excesso, seja por falta , 
seja ainda pela irnprecísáo que provocam os recobri
mentosConfíanca sempre implica risco. Nao além de 
certo limite, entretanto, pois para poder confiar é pre
ciso crer que se está confiando com bons motivos e , 
portanto, dentro de urna certa margem de seguranca . 
Confiar significa estender ínformacóes provenientes 
do passado, arriscando urna determinacáo do futuro: 
"no ato de confiar, a complexidade do mundo futuro 
é reduz ída" (Luhman, op.cit.:20) . 

Nao poder confiar significa , pois, um acréscimo in
suportável de imprevisibilidade. A queda do potencial 
de confíanca faz cair também a capacidade de acáo. E, 
no limite , reduz os atores a impotencia. Isto é, segun
do nos parece, o que sucede com a família , no caso dos 
meninos de rua, como podem indicar os baixos índices 
de confiabilidade manifestados com relacáo as figuras 
paterna e materna. Nao somente as criancas confiam 
pouco nos pais, senáo que também estes revelam ma
nifesta ínseguranca quanto ao mandato da família, e 
deles mesmos, no seio dela. 

Ao desalento dos pais, corresponde, no entanto, a 
revolta dos filhos. O interessante é que todos concor
dam num ponto: foram traídos ... pelo outro. Indepen
dente das razóes invocadas de lado a lado, o que se re
conhece de modo implícito, em cada caso, é a existen
cia de urna familia que se reproduz biologicamente, 
mas nao é capaz de reproduzir-se socialmente. Com 
isso, a sua valencia, como campo de forcas, alcanca o 
pólo negativo. Os laces se afrouxam na razáo direta 
do enfraquecimento da densidade moral. É nesse mo
mento-que surgem as cond ícóes da busca, que leva os 
seus membros menores para a rua . Com freqüénc ía, 
atrav és do trabalho, especialmente daquele que se de
senvolve nos espacos menos controláveis da esfera 
pública, propiciando a exposícáo do menino, ou da 
menina, a esse outro campo de forcas que é a turma. 

Esta se apresenta, por sua vez, como mecanismo 
alternativo de reducáo da complexidade real do mun
do. Assombra as famílias, disputando com elas a leal
dade dos filhos, na medida em que contrapee a impo
tencia delas a sua própria onipoténcia. Ou, ao menos, 
o sentimento, a confianca nela, reciclando, positiva
mente, o ressentimento e a revolta, originados pelo 
colapso do ninho. Assim, talvez, se compreenda me
Ihor o mandamento que proíbe usar a expressño "é 
difícil", alcancando, ao mesmo tempo, o significado 
mais profundo dessa droga da rua que é a "cola". O 
que todos os meninos e meninas dizem, quando lhes 
perguntamos como vivenciam o "cheirar cola", é que 
se sentern poderosos, fortes e destemidos, como 
Rambo .~ Hulk. 
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Apresenta~ao
 

Este trabalho tem a sua origem na pesquisa realiza
da em Goiánia, no período de maio a outubro de 1990, 
sob os auspícios do Convenio FLACSO/UNICEF e a 
colaboracáo da Fundacáo de Promocáo Social de 
Goiás, sendo voltada, prioritariamente, para o estudo 
das famílias de enancas e adolescentes na rua. 

O interesse desta parte, em que pese o compromis
so interdisciplinar que orientou a ínvestígacáo, con
centra-se· na análise dos problemas das famílias em 
condícóes de pobreza, dentro de urna perspectiva da 
Psicologia Social. 

Intmducío 

s indagacóes que deram origem a esta ''! pesquisa situam-se, primordialmente, 

•
 

• no plano da ínvestígacáo sobre a di

nárnica familiar das enancas e adoles

centes que vivem ou trabalham na
I ~ rua. Por isto mesmo, o desafio da pes

quisa, inicialmente estabelecido, visou relacionar as
pectos da interacáo familiar as seguintes situacóes, en
volvendo seus respectivos membros, críancas ou ado
lescentes: 

• o abandono definitivo de casa para viver na rua; 
• o exercício de atívidades de subemprego, 
• a existencia de uma possível trajetória de vida

a cornecar pelo subemprego e terminando pela 
vida inteiramente na rua. 

Pontos também considerados relevantes, tendo em 
vista a natureza contraditória das ínformacóes levanta
das, foram os vinculados aos efeitos perversos do grau 
de pobreza familiar. Nao obstante as inúmeras pesqui
sas realizadas apontarem para o fator económico 
como o grande responsável pelo problema, como 
atesta m Pires (988) e Silveira (989) em seus respec
tivos levantamentos bibliográficos, urna questáo se 
irnpós, formulada a partir de constatacóes empíricas, 
como a merecer um esclarecimento imediato: por que 
existem famílias, em condicóes de idéntica miséria, 
que conseguem se manter razoavelmente estrutura
das, sem que nenhum de seus membros, enancas ou 
adolescentes, troquem em definitivo o convivió fami
liar pela rua, mesmo sendo obrigados por contingen
cias de sobrevívéncia a buscarem nas calcadas o corn
plernentoda renda familiar? 

O que se pretendeu, portanto (é necessário que se 
enfatize), mio foi desconhecer o económico, urna 
vez que isto seria impossível, dado inclusive as infor
macóes coletadas sobre a renda familiar (rnédia per 
capita de 1/2 salário-rninímo) contidas na análise 
quantítativa desta pesquisa (ver Alves, Capítulo 5 
desta publícacáo). O propósito foi o de se evitar a 

cristalizacáo de crencas em tomo de um determina
do problema social, o que, por vezes, impede urna 
percepcáo mais rica das múltiplas articulacóes pre
sentes. Urna vísáo microscópica sobre o interior do 
objeto "familia em condícóes de pobreza" talvez pro
picie urna cornpreensáo mais nítida da interacáo exi
bida por seus integrantes diante de condícóes tao di
fíceis de sobrevivéncía. 

Evidentemente que as-respostas a problemas des
ta natureza dificilmente admitem urna vínculacáo li
near do tipo "fatores determinantes/resultados cor
respondentes"; todavía, as mencionadas indagacóes 
funcionaram, ora como urna especie de eixo orienta
dor, impedindo desvios excessivos de rota, ora como 
um catalizador estimulando inferencias e desdobra
mentos fecundos. 

Na medida do possível, buscou-se orientar esta 
análise para as questóes inicialmente formuladas, 
atentando-se, nao obstante, para dois aspectos nor
malmente estranhos aos nao familiarizados com a Psi
cologia Social: o lógico e o epistemológico. 

A crise de credibilidade que as vezes se instala 
quando alguém se depara com análises baseadas em 
histórias de vida merece algum esclarecimento. Real
mente, para aqueles muito afeitos a levantamentos 
quantitativos, a questáo da freqüéncia constitutiva da 
amostra passa a ser um ponto dos mais importantes, 
daí decorrendo, para muitos, a confiabilidade no estu
do realizado. Entretanto, quando se utiliza a estratégia 
qualitativa, o' que se almeja é dotar os interessados na 
pesquisa de um material que represente construcóes 
razoáveis sobre as possíveis articulacóes das diferentes 
variáveis do problema. Trata-se, como afirmam Lincoln 
e Guba (985) de se trabalhar com um "paradigma na
turalístico", pois o valor e a confianca no relato repou
sam na possibilidade deste vir a se constituir num pa
radigma, capaz de aumentar a compreensáo do objeto 
de estudo para os que dele fizerem uso. Inexiste, por
tanto, a pretensáo de generalízacáo, aliás tema dos 
mais controvertidos na ciencia, pois o'que se intencio
na é contribuir para o melhor entendimento do fenó
meno investigado, através de explícacóes que tomem 
mais nítidos os aspectos subjacentes, 

Outro esclarecimento diz respeito a producáo de 
conhecimentos no campo da Psicologia Social que, 
como sustenta Moscovici 0990 a), deve se Incumbir 
de "analisar e explicar os fenómenos que sao, simulta
neamente, psicológicos e sociais". Oeste modo, o que 
vem atona é a necessidade de se resgatar o "psíquico", 
normalmente deslocado para um plano secundário 
devido a idéia, por muitos compartilhada, de que tudo 
que é psicológico tem a sua origem no social. Esta é a 
razáo pela qual ainda se esbarra na crenca fortemente 
difundida no ámbito das ciencias sociais de que "urna 
boa explícacáo sociológica" deve, em princípio, evitar 
o lado subjetivo do indivíduo (ernocáo e demais pro
cessos psíquicos), além de ter que encontrar urna boa 
base económica de sustentacáo (Moscovici, 1990 b), 
Entretanto, na condícáo de um campo de conheci
mentos que se situa na intersecáo, reconhece a Psico
logia Social que a sua sobrevívéncia decorre de urna 
atuacáo interdisciplinar. Dai a necessídade de se enfa
tizar ambas as vertentes (psíquica e social) que carac
terizam a visáo da realidade. A sua utilidade, em suma, 
decorre da capacidade de produzir interpretacóes em 
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diferentes instancias, sem apelar para reducionismos. 
Entender, por exemplo, que simultaneamente a con
dicáo de miséria económica subjaz um estado de mi
séria psicológica, que se manífesta por um sentimento 
de abandono e de impotencia, é um bom exemplo de 
visáo psicológica do problema. Resta trabalhar em am
bas esferas sem que, contudo, se estabeleca a subordi
nacáo entre elas, pois, embora se influenciando mutua
mente, será através da autonomia dos diferentes níveis 
que se construirá um conhecimento interdisciplinar 
mais eficaz do que aqueles até entáo produzidos, iso
ladamente, por cada disciplina. 

Finalizando esta Introducáo, toma-se oportuno 
lembrar que a partir das entrevistas realizadas com a 
crianca e respectivos pais, estruturou-se um relato, em 
forma de caso, com o intuito de se propiciar urna visáo 
mais rica dos diferentes aspectos que possam ser con
siderados relevantes na apreciacáo de cada dinámica 
familiar. 

Os depoimentos foram divididos em quatro eta
pas': 

1. a trajetória de vida dos genitores até a constitui
~ao da família de referencia da enanca, 

2. a trajetória da família desde sua constituícáo até 
a saída da enanca para a rua ou o subemprego; 

3. a trajetória de vida da enanca a partir de sua saí
da para a rua ou o subemprego até o momento atual 
e, finalmente, 

4. as perspectivas futuras. 

1. Avisao 
psicossociológica da 
família: um modelo 

I •teonco 

UI
m olhar para a família, enquanto fenó
meno psicossocial, implica primordial
mente enfocá-la na sua dírnensáo gru
pal. É dar relevo a essa entidade "psico
e-sociológica", estruturada através de 
vínculos - emocionais/racionais, sub

jetivos / objetivos - que ernergern da ínteracáo desen
volvida por seus integrantes. 

No dizer de Lewin (947), um grupo é um campo' 
onde se manifestam nao só as Iígacóes de ordem 
racional, por exemplo, aquelas que constituem as 
expectativas sobre os comportamentos que devem ser 

1. Ver Anexos. 
2. O modelo Lewiniano sofre forte influencia da Física. O conceito 

~ de campo sugere a ldéía de um espaco energizado. onde atuarn 
forcas antagónicas (atracáo/repulsáo) em constante movímeruo, 

exibidos no desempenho dos respectivos papéis (o 
sócio-grupo), como também aquelas que, sendo de 
ordem afetiva, respondem por urna espécíe-de "costura 
emocional" que une as pessoas entre si (o psícogrupo), 
Esta convivencia de "distintos" e, ao mesmo tempo, 
"complementares" planos de análise resulta ser urna 
das características mais relevantes de qualquer estrutura 
grupal. Daí, os aspectos ambíguos de sua dinámica. 
urna estrutura que aparenta a fragilídade, por seu 
desequilíbrio constante e, simultaneamente, urna certa 
solidez, devido a persistencia d•.' seus vínculos. O 
primeiro é urna decorréncía dos insumos que o 
alimentam, pois flutua ao sabor da inconstancia dos 
investimentos de energia de seus membros. O outro 
corresponde aos vínculos interpessoais que se constroem 
a níveJ cognitivo gradativamente porém com firmeza, 
como resultado da convivencia. Logo, a preocupacáo 
em se trabalhar as duas esferas de energía visa evitar 
maiores equívocos. Um grupo pode aparentar equilíbrio 
no desempenho de papéis, sem que, no entanto, os 
vínculos permanecarn consolidados. Do mesmo modo, 
um outro grupo pode estar vivenciando urna grave 
crise, apresentando-se, pois, bastante desequilibrado, 
ernbora os vínculos que unem seus membros se 
mantenham extremamente firmes e duradouros. 

O desenvolvimento da estrutura grupal decorre, 
portanto, da ínteracáo (troca de energía) entre seus 
membros. Quanto mais intensa ela for, rnaior será o 
efeito integrador. Poroutro lado, a falta de engajamento, 
que corresponde a falta de irrigacáo de energia, 
favorece o aparecimento do efeito centrífugo, quando 
entáo se criam condícóes, conforme sugere Tajfel (980) 
para o abandono do campo e a conseqüente filíacáo a 
novos grupos. 

Finalmente, é importante destacar que a idéia de gru
po (integrado/desintegrado) nao deve ser entendida 
como urna simples manífestacáo objetiva de relacóes, 
pois que se requer a simultaneidade de correspondencia 
a nível subjetivo. Urna maior freqüéncia de ínteracáo en
tre as pessoas na casa, no trabalho, na escola, em decor
réncia, as vezes, dos papéis desempenhados, ou mesmo 
o sentimento e a rnanííestacáo de afetividade para com os 
participantes (colegas, amigos, familiares), mio necessa
riamente significam que estas pessoas se sintam atraídas, 
ou mesmo parte integrante de um grupo. A condícáo de 
membro de um grupo implica, a nível perceptivo, sentir
se ou nao, simultaneamente, sujeito e objeto de urna acáo 
coletiva, cúmplice de um projeto existencial comum. 

omodelo teórico 

A farra literatura sobre o tema registta, ao lado dos 
aspectos económicos ligados a sobrevívéncia, a im
portancia dos instintos ligados a reproducáo (os im
pulsos sexuaís) na origem da instítuícáo família. 

Por isso, se torna fácil identificar o embríáo do gru
po aí inserido tendo em vista a presenca das duas es
feras responsáveis pela estrutura grupal - o psicoló
gico e o sociológico. 

Ao longo do processo de desenvolvimento da família 
observa-se que os investimentos de energia dos parcei
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ros (os responsáveis pela génese da familia) devcm asse
gurar nao só a vínculacáo afetiva decorrentes das expec
tativas do prazer sexual (a dímensáo psíquica), como 
também urna quantidade de energía a ser canalizada 
para o desempenho de papéis que garantarn as expecta
tivas de sobrevívéncía material de cada integrante em 
particular e, por conseguinte, do coletívo compaetuado. 

Portanto, o crescirnento e a manutencáo da família, 
enquanto grupo, requer a satísfacáo simultanea das di
versas expectativas geradas, quer sejam no plano da 
afetividade, quer no da sobrevivéncia económica. Este 
último implica ainda um desdobramento - o interior 
e o exterior. O níve1 interno se consagra pelos papéis 
desempenhados visando a manutencáo das condícóes 
físicas necessárias a convivencia familiar (as atívída
des domésticas). Já o nível externo diz respeito ao de
sernpenho de papéis, usualmente fora do campo de 

.convivencia familiar, com o intuito de assegurar os re
cursos necessários as funcóes básicas de sobreviven
cía (alímentacáo, abrigo, educacáo etc.), 

Oeste modo, estas duas dirnensóes (a psíquica e a . 
sociológica) forma m um campo de tensáo a se influ
enciarem mutuamente. Assim é que a satisfacáo afeti
va reforca os investimentos de energia na producáo da 
sobrevivéncia e vice-versa. Da mesma forma, as ca
rencias vivenciadas funcionam como um elemento de 
dispersáo das energias presentes no campo, enfraque
cendo os eJos que os interligam. 

A articulacáo dos elementos 
constitutivos do grupo familiar 

Viver o grupo é sentir a reciprocidade do outro. É 
ter presente a interdependencia das acóes, É ter cons
ciencia da vinculacáo ao outro. Por isto mesmo, Sartre 
09(0) fala da dístincáo entre aglomerado e grupo. O 
primeiro é a experiencia do anonimato na sítuacáo co
letiva, quando, mesmo em presenca do outro, sente
se o isolamento e o abandono - é a solidáo, Já o gru
po representa a experiencia da solidariedade, a viven
cia da experiencia comum. 

Urna explícacáo bastante criativa para a artículacáo 
dos conteúdos psíquicos na solidífícacáo dos vínculos 
grupais encontra-se em Kaes (1977) e Anzieu (981), 
para quem nos membros de um grupo se observa a 
presenca de elementos inconscientes a responderem 
pela maior ou menor estruturacáo das relacóes, A tese 
central que defendem é a de que os grupos só conse
guem se erigir como urna realidade social na medida 
em que determinadas forrnacóes psíquicas assumem o 
papel articulador entre o desejo e a demanda material, 
objeto da associatividade. Os organizadores psíquicos 
grupais sao, pois, configuracóes inconscientes com
partilhadas e capazes de sintetizar, a nível da percep
~ao, a "grupalidade interna" e a "grupalidade social". A 
"grupalidade interna" deve ser entendida como a ma
nifestacáo de um sentimento de interdependencia 
emocional, fruto das fantasias buscadas e alimentadas 
na relacáo com o outro. Já a "grupalidade social" refle
te a ínternalízacáo do sentimento de reciprocidade de 
comportamentos, fruto de uma racionalidade que se 

consagra e se mantém na medida em que é capaz de 
assegurar a concretizacáo de objetivos comuns. 

Ao se ocupar um lugar num grupo, este pode já pre
existir com sua estrutura de papéis devidamente norma
tizados; entretanto, caso nao se vivencie internamente 
"o sentimento de interdependencia", a ínternalízacáodo 
grupo (a grupalidade' interna), de nada adiantaráo as 
pressóes, oriundas da lógica e coeréncía da racionalida
de imposta ao indivíduo (a grupalidade social), dado 
que as desartículacóes fatalmente ocorreráo por conta 
do estado de alheamento e indíferenca reinantes. 

Por isto mesmo, os organizadores exercem urna es
pécie de funcáo aglutinadora ou desagregadora do 
grupo. Como um espelho, eles facilitam o reconheci
mento de imagens análogas, proporcionando assim o 
insigbt da apreensáo isomórfica entre os processos 
psíquicos e os processos sociais. 

Faz-se necessário, contudo, entender-se que um 
organizador nao passa de um constructo teórico a in
dicar urna predísposícáo inconsciente, presente no 
psiquismo e capaz de influenciar intensivamente as 
percepcóes mútuas exibidas pelos membros de um 
grupo. Seguindo esta orientacáo, Eiguer (985) desen
volveu urna teoria grupalista dos vínculos familiares 
na dinámica de ínteracáo familiar. 

Ao longo da história de ínteracáo da fanúlia, cada in
corporacáo de um novo membro, a cornecar pela gene
se - a escolha dos parceiros -, passando por nasci
mento de filhos, novos companheiros, enteados, paren
tes, amigos, representa momentos significativos para a 
dinámica. As expectativas desencadeadas, recíprocas 
ou nao, de satísfacáo de conteúdos fantasiosos em cada 
membro, estimulam reacóes de afastamento ou de apro
xímacáo, Neste particular, é importante ressaltar o prin
cípio de identíficacáo freudiana: "imita-se a quem se 
ama", a responder pelas lígacóes familiares. A este res
peito, Eiguer (ídem) observa que, com o correr do tem
po, acorre a estabílízacáo, aparecendo os seguintes la
cos, que passam entáo a regular a relacáo entre os mem
bros: os vínculos de alíanca (companheiro/cornpanhei
ra), os vínculos de filiacáo(pais/filhos) e os vínculos de 
consangüinidade (entre írmáos). Estes vínculos nao só 
respondem pelos ínvestimentos no outro (o grau de 
atracáo/repulsáo), como também orientam a ínteracáo 
entre os papéis (as diferentes atitudes exíbídas). 

Oeste modo, pode-se inferir que os organizadores 
(enquanto manífestacáo de conteúdos fantasiosos) pre
dispóern aos investimentos de energia (libido) no ou
tro, favorecendo assim a emergencia e a rnanutencáo 
das lígacóes interpessoais (os vínculos), tanto no nível 
inconsciente (da afetividade), quanto no nível consci
ente (a racionalidade) dos papéis. Oependendo da in
tensidade do intercambio de energia, cria-se um campo 
favorável acomunicacáo e, conseqüenternente, aestru
turacáo do espaco grupal diferenciado de relacóes, 

O estabelecimento de fronteiras num sistema aberto, 
segundo Bertalanffy (973), é condicáo indispensável a 
sua sobrevívéncía. Lago, a percepcáo de limites no espa
co familiar toma-se crucial, dado que possibilita a cada 
membro diferenciar as relacóes que se inscrevem dentro 
e fora desse limite; quem e o que se insere nesse interior; 
quais atitudes sao as mais indicadas e - o que é mais sig
nificativo - o sentimento de pertencimento, ou seja, a 
autopercepcáo que permite a um membro qualquer sen
tir-se parte integrante ou nao desse grupo familiar. 
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Aliás, como afirma Laing (972), a familia nao é um 
simples objeto social decorrente do desempenho de 
papéis, urna vez que o que importa é a sua internaliza
cáo, O indivíduo só se assume como membro de um 
grupo familiar quando se sente aceito, trocando ener
gia, enfim, cornpartílhando desse projeto comum. 

Um outro aspecto, ainda, dos mais relevantes na in
teracáo grupal, sao as relacóes de poder desenvolvidas 
no interior da dinámica familiar, pois se constitui fator 
de equilíbrio. É evidente que as artículacóes racionais 
dos papéis contidas na producáo grupal destacarn o 
conteúdo explícito, mas nao necessariamente internali
zado do poder. Este somente se efetíva na medida em 
que os respectivos integrantes o interiorizam, nao como 
urna arneaca, mas como um objeto de identificacáo. 

A propósito desta temática Sennet (981) propóe-se 
a refletir sobre o significado dos vínculos grupais, Para 
ele, a ambigüidade é esclarecedora, porquanto um vín
culo sugere, simultáneamente, nao só a idéia de uniáo, 
como tarnbém a de pressáo, Em se tratando dos víncu
los familiares, principalmente os vínculos filiais, estes 
dependem do reforce obtido - o sentimento de segu
ran~a e protecáo - inferido da relacáo. Isto requer in
vestimentos, de forma a assegurar a protecáo que a 
críanca idealiza. Daí, o que Sennet chamou de "forca de 
autoridade dos país", pois se baseia neste processo de 
identiflcacáo dos filhos, decorrente do empenho da do
acáo de energía afetiva dispendída pelos país, no senti
do de garantir o clima necessário ao desenvolvimento 
do filho. Esta forca é agregadora, pois se sustenta numa 
forte vinculacáo. Em contrapartida, no outro extremo, 
encontra-se a autoridade que se sustenta na forca, na 
violencia dos país. Esta é frágil e desagregado....d. pois, 
sendo pura descarga de energia, nao consegue alimen
tar os vínculos familiares; tendo sua forca oriunda do 
medo, é díspersiva e, portante, estimula o abandono do 
campo, já que tanto rnaís afastados os membros estive
rem das figuras detento....as do poder, menos se sentí....áo 
submetidos a essa situacño desfavorável, 

Á guisa de conclusáo talvez fosse importante, neste 
ponto, fazer um resumo das artículacóes ligando os dife
rentes elementos teóricos levantados para explicar a di
námíca de ínteracáo familiar. Com o intuito de facilitar a 
apreensáo dos diversos aspectos apontados, buscou-se a 
ajuda de urna representacáo esquemática (ver Figu....a 1). 

O esquema esbocado sugere a representacáo mental 
dos diferentes aspectos da dímensáo grupal. No primei
ro plano, denominado psícogrupo, estáo simbolizados 
os conteúdos mentais que pertencem ao domínio da afe
tividade. Oriunda da libido, a energía sexual responsável 
pela reproducáo daespécie atua a nível inconsciente, ali
mentando as fantasías de cada membro. Estas fantasías 
funcionam como verdadeiro organizador da vida grupal, 
na medida em que devem ser satisfeitas na relacáo com 
o outro. Esse campo de ínteracáo vai se estruturando 
com o tempo e tende a ser percebido dentro de um con
torno nítido - os limites da entidade grupal- pennitin
do assim a cada rnerpbro sentir-se ou nao parte integran
te da mesma (o sentimento de pertencímento). 

No outro plano, o sócio-grupo, estáo representados 
os conteúdos pertencentes a esfe....a da ....acionalidade 
humana. Buscando garantir o compromisso da sobre
vivencia de cada membro e do grupo enquanto totali
dade, reflete as influencias culturáis sobre a definícáo 
dos papéis atribuídos a cada membro, necessários a 

manutencáo do grupo - quer sejam as atividades do
mésticas (a producáo interna). quer, ainda. o denomi
nado trabalho remunerado (a produc..áo externa). 

Na medida em que se constata urna gruttficacáo si
multanea cm ambas as esferas, a qual se dá no nivel da 
afetividade, através da identificacáo com o outro, e no 
nivel da producáo. assegurando-se as condícóes míni
mas de sobrevivéncía, ocorre um reforcamento dos di
ferentes vínculos estabelecidos nos grupos familiares. 
Por sua vez. a intensidade da vinculacño, fruto da gm
tífícacáo obtida, atualiza o comprornisso de cada 
membro para com a entídade grupal, garantindo a sua 
sobrevivénciu autónoma e singular no tempo. 

Interessante ainda é registrar algumas peculiaridades 
encontradas no plano afetivo, A gratíficacáo nessa esfe
ra, além de contribuir para o fortalecimento dos víncu
los grupais, permite também urna transferéncia de ener
gia psíquica, que atua entáo sob a forma ele motivacáo 
sendo colocada a disposicáo da esfera da producáo. 
Isto representa dizer que a gratífícacáo afetíva propicia 
urna concentracáo de energia na esfera da producáo, o 
que favorece ao grupo enfrentar o desafio da sobrevi
véncia, Evidentemente que a nao concretizacáo, no 
tempo, dos objetivos de sobrevivéncia, provocará um 
refluxo, urna díspersáo das energias (a desmotívacáo), 
o que resultará no enfraquecimento dos vínculos, com 
o conseqüente abandono do campo de tensáo. 

O que se pretende, pois, assinalar, é o caráter alta
mente dinámico das forcas presentes nesse campo. 
Essa intercomunicacáo constante dos diferentes COIl

teúdos mentais - o afetivo (a instancia de prazer) e 
o racional (o da producáo da sobrevivéncía) - de
corre e, ao mesmo tempo, se alimenta das atitudes 
manifestadas em relacáo a cada integrante do grupo. 
A circulacáo intensa de energía entre os membros é 

o verdadeiro adubo, o elemento de sustentacáo do 
grupo familiar. 

Este esquema deve ser entendido como urna confi
guracáo dos elementos contidos no campo da cons
ciencia de cada participante do grupo. A realidade 
concreta da família é caracterizada pelo desempenho 
dos papéis; todavía, os investimentos de energía de
rivarn da manifestacáo dos conteúdos simbólicos de
correntes das gratífícacóes obtidas na relacáo, 

Os "organizadores", enquanto constructo teórico, 
respondem pela subjetividade presente na relacáo 
grupal. O sentimento de aproximacáo ou afastarnento 
"no interior da entidade grupal família" decorrerá, 
pois, do nivel de satisfacño das fantasías alimentadas 
por cada membro e do éxito obtído na garantía de so
brevivéncia de cada membro, em particular, e da es
trutura como um todo. 

Os indicadores grupais 

A vrsao de família, enquanto grupo, sugerida 
no referencial teórico adorado, pressupóe o em
penho de cada membro no sentido de assegurar a 
sua sobrevivéncia. Da circulacáo de toda a energia 
investida no interior do grupo para cada integran
te a fim de satisfazer, simultaneamente, as duas 
instancias - a do prazer e ~ da sobrevivencia 
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-------------,( Fig.1 0----------
Articulac¡áo esquemática de uma concepc¡áo psicossociol6gica da família 

A dimensdo 
psico-grupo 

A reproducáo ~ As fantasias 
da espécie • OS ORGANIZADORES A delirnitacáo 
(o prazer) 

/	 o sentimento de 
pertencírnento 

J,A	 cOnjUga iS 

génese os VÍNCULOS filiais 

do ~ consangüíneos 

grupo -,
familiar 1

A sobrevívéncia A ESTRlITURA :t Producáo interna 
(as condicóes • DE PRODU~O _=:=_ 
económicas) (os papéis)	 Producáo externa 

A dimensdo 
socio-grupo 

depende a sua estruturacáo. Daí, o fluxo interati
vo resultar sempre de investimentos e retornos (a 
reciprocidade intermernbros), os quais se corisa
gram na relacáo. 

Portanto, se toda a dinámica grupal retlete o grau 
de envolvimento de seus membros, a avaliacáo desta 
só será possível por intermédio de "índícíos" que re
tratem o nivel de gratíficacáo exibido por cada partici
pante. Destas consíderacóes decorre, entáo, a escolha 
de indicadores capazes de orientar o levantamento e 
análise da dinámica familiar dos casos pesquisados. 
Diante da irnposicáo do intercambio de energia pro
posta pelo modelo, os indicadores deveráo registrar a 
reciprocidade de ínteracáo manifestada - os investi
rnentos e os retornos. 

1. Os investimentos nogrupo 

1.1. Os vínculos conjugats>-- dizem respeito aos 
investimentos que cada parceiro faz no sentido de 
vitalizar a relacáo para com o outro e que espelha 
em que grau cada um ve ao outro como objeto de 
prazer. 

1.2. A presenca fisica - responde pela freqüéncía 
e intensidade das relacóes mantidas entre os membros 
do grupo familiar, com especial destaque a presenca 
compartilhada, na qual o elemento visado se]a efetiva
mente o grupo familiar. 

1,3. A sobreuioéncia do grupo familiar- 1. ati 
vidades domésticas - indica o esforco de contri
buicáo dos integrantes na realizacáo das atividades 
domésticas, fator de primordial relevancia na sus
tentacáo da convivencia familiar, ainda mais que 
estas atividades constituem um encargo muito pe

sado para serem atribuídas a um único membro. 2. 
Renda familiar - traduz o grau de empenho de
monstrado por cada membro: suas respectivas ini
ciativas registradas, as acóes por cada um realiza
das com o intuito de assegurar as condícóes míni
mas de sobrevivéncia para todos os integrantes do 
grupo familiar. 

1.4. As experiencias compartilbadas - correspon
dem a freqüéncia e intensidade com que as tarefas, 
presentes na dínárníca familiar, se revestem de carac
terísticas próprias de "atividades em comum", pois su
gerem um grau de cooperacáo, recíprocídade e inter
dependencia entre os seus membros. 

2. Os retornos grupais 

2.1. Os vínculos filiais - correspondem aos inves
timentos recíprocos capazes de fortalecerem as Iiga
cóes dos filhos para com agentes que simbolizam o 
pai e a rnáe e que refletem o grau de interdependen
cia existente na relacáo 

2.2. Osentimento deprot~do - trata-se da avalíacáo 
daquilo que a família representa para cada membro em 
termos de acolhimento e de seguranca, enfim, o quanto 
os membros se sentem protegidos ou menos arneaca
dos pelo fato de se perceberem pertencendo a respecti
va família. 

2,3. O sentimento de apoto - retrata a percepcáo 
do grau de reforcarnento obtido do grupo familiar, por 
parte de cada membro, quer seja em forma de ajuda a 
resolucáo de problemas e contlitos, quer na afetivida
de recebida em situacóes difíceis, quer, ainda, no estí
mulo constante as iniciativas visando enfrentar os de
safios que o meio irnpóe, 
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2. Aanálise da dinánica 
familiar 

propósito desta análise é resgatar a 
dimensáo grupal, enquanto entida
de determinada e determinante da 
ínteracáo sugerida pelos diferentes 
atores, em suas respectivas histórias 
singulares. 

Penetrar no interior da dínárnica familiar subjacen
te aos depoimentos, por vezes isolados, de seus parti
cipantes, todavia, requer urna certa intencionalidade 
no ver, urna certa prontidáo no olhar, que irnpeca pas
sar desapercebido aquilo que se torna indispensável a 
cornpreensáo do fenómeno. 

Daí a necessidade de critério, a importancia de in
dicadores, como os descritos anteriormente, que se
jam capazes de funcionar como urna lente na tarefa de 
melhor compreender o fenómeno. 

Finalmente sugere-se, a seguir, urna leitura prévia 
do respectivo relato de cada caso, constante nos 
Anexos. 

1. Os investimentos no grupo 

1.1. Os vínculos conjugais 

Em que pese os quinze anos de convivencia e o 
grande número de fílhos gerados, o sentimento de re
jeícáo da mae pelo companheiro é explicitado verbal
mente. Ao fazer questáo de frisar: "nao vivernos como 
marido e mulher", ela deixa bem patente que nao se 
trata de urna "relacáo de prazer", mas, como ficou evi
denciado, de urna relacáo voltada exclusivamente 
para a sobrevivéncía. Embora nao se tenha obtido a 
percepcáo do companheiro, sua postura é peJo me
nos indicadora do afastamento que deseja manter em 
relacáo a companheira. Verifica-se, portanto, urna 
tendencia desagregadora, e a alianca estabelecida re
side no interesse que a companheira tern na casa e 
numa heranca para os filhos e, no caso do compa- . 
nheiro, na comida' e roupa lavada. Aliás, ao falar de 
sua família, a entrevistada assim se expressou: "a fa
mília dos meus filhos é constituída dele e os meus fi
Ihos... Mas eu, eu só considero os meus filhos, pois 
dele eu. nao gosto nao..." 

1.2. A presencafísica 

o pai, ainda que fisicamente presente pelo menos 
durante odia, já que trabalha de vigia a noite, devido 
aos seus problemas de saúde, troca muito poucas pa
lavras, principalmente depois que se operou, há uns 
sete anos atrás. A sua presenca, segundo a rnáe, é so
lítária e isolada do restante da família. Já a máe, ainda 
que mais participante, se encontra ausente das 05:30 
as 21:00 horas. 

1.3. A sobrevivencia do 
grupofamiliar 

A máe, devido a sua longa jornada' de trabalho 
fora de casa, dispóe de muito pouco tempo para 
dedicar as atividades domésticas, a nao ser os sá
bados e domingos e, assim mesmo, quando nao 
está muito cansada. O grosso das atividades casei
ras está confiado as filhas de 12, 10 e 7 anos, sen
do que a mais velha ainda trabalha fora, de babá. 
Como parecem nao gostar desse tipo de compro
misso, segundo a máe, muita coisa nao fica a gos
to, mas, como ela mesma menciona, "o que se 
pode fazer?, o melhor é nao se preocupar com es
sas coisas... " 

No tocante a obtencáo dos recursos necessários 
a sobrevívéncia, parece que a família nao encon
tra tantas dificuldades, pelo menos em compara
cáo com o restante das famílias que foram entre
vistadas. 

Ambos os parceiros possuem dois empregos 
cada, sendo que o pai possui ainda recursos extras, 
oriundos de outros imóveis alugados. Deve-se, con
tudo, registrar a desartículacáo desses recursos obti
dos por cada parceiro, o que deve acarretar prejuí
zos para o grupo como um todo. Como díz a máe, 
"cada um leva a vida em separado com os seus res
pectivos ganhos; para dizer a verdade, eu nao vejo o 
dinheiro dele..." 

1.4. As experiencias 
compartilhadas 

Nenhuma fala, nenhum indício foi extraído da 
entrevista que pudesse sugerir a existencia de al
guma atividade compartilhada para o grupo. As 
atividades domésticas sao desenvolvidas pelas fi
Ihas, o que inclui basicamente alímentacáo, mes
mo assim com rnuita resistencia. Tudo leva a crer 
que cada um busca resolver o seu problema de 
urna forma muito individualizada, a nao ser, é o 
que parece, a lavagem de roupa e a alímentacáo 
para o pai. 
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2. Os retornos gru pais 

2.1. Os vínculosfiliois 

Ao que tudo indica ambos, pai e máe, parecem nao 
ter conseguido estabelecer com os filhos nenhuma li
gacáo mais consistente e, sequer, conseguem passar 
alguma afetividade. Segundo a análise que a própria 
rnáe faz, "da mesma forma que eu nao sou feliz, eu 
acredito que os meus filhos tambérn nao sao felizes ... 
Eles nao tiveram carinho de ninguém - nem do paí, 
nem da máe ... Acho que nao conseguí dar muito cari
nho .. por falta de tempo..." 

2.2. O sentimento deprotefao 

É difícil inferir quaisquer manifestacóes nessa di
nárnica grupal capaz de insinuar acolhirnento e segu
ranca da parte dos seus integrantes. O espaco de ínte
racáo é palco constante de diferentes manifestacóes 
de violencia, especialmente na relacáo entre os com
panheiros, como relata a rnáe: "Quando ele briga co
migo, ele me manda embora, como já mandou as me
ninas várias vezes... Ás vezes ele vem me bater e eu 
nao aceito que ele me bate... entáo eu dou uns murros 
nele... aí as irrnás dele vérn em socorro dele ... e a gen
te pega abrigar..." Nas relacóes com os filhos, princi
palmente o que se encontra na rua, as informacóes sao 
muito expressivas: "o pai sempre foi nervoso, nunca 
deu atencáo, nenhum carinho... se o menino teve 
atencáo sao os colegas de rua ..." A própria rnáe ao de
clarar que já amarrou o menino, de corrente, dá bem a 
idéia do tipo de interacáo que mantém com o filho. 

2.3. O sentimento deapoio 

Além do fato de o pai há muito tempo nao mais se 
preocupar em ir buscar ou procurar o menor na rua, 
com o intuito de trazé-lo para casa, a máe, nao obstan
te as afírmacóes de interesse e preocupacáo com a vida 
de seu filho, somente no período de realízacáo da en
trevista efetívamente procurou entrar em contato com o 
juizado de Menores, embora seu filho estivesse detido 
há maís de dois meses na Delegacia. Acrescente-se ain
da o fato de que declarou nao saber se o melhor para 
seu filho era ficar em casa ou na delegacia, urna vez que 
o que importa é que nao fique na rua. Comentando o 
longo período em que o menor se encontrava na Dele
gacia, a máe assirn se exprimiu: "Eu já acho difícil ele es
tar lá, mas ao mesmo tempo, eu já acho bom... porque 
quando ele está na rua, eu nem durmo pensando..." 

O desinteresse manifestado pelos pais com relacáo 
ao destino do filho que se encontra na rua é um forte 
indício da falta de apoio do grupo familiar. 

Conclusáo 

A história da constituicáo dessa família demons
tra urna ausencia de gratificacáo mútua entre os 
parceiros. Tal frustracño funciona como elemento 
centrifugador, fazendo com que seus membros, 
principalmente aqueles com rnais independencia, 
busquem fora dela alguma forma de recompensa. 
Daí, talvez, a ausencia, como urna característica fa
miliar importante e, ao mesmo tempo, profunda
mente desagregadora. 

1. Os investimentos no grupo 

1.1. Os vínculos conjugais 

A loriga trajetória de vínculos da máe com suas res
pectivas vivencias traumáticas, conforme suas próprias 
declaracóes, sugere um acúmulo de frustracóes inten
sas. No tocante a ligacáo com o parceiro, pai dos dois 
filhos que oficialmente estáo na rua, deixou transpare
cer um forre sentimento de rejeícáo, revestido de um 
caráter humilhante. 

Quanto ao seu parceiro atual, cuja convivencia gira 
em torno de dois anos, nao conseguiu transmitir ne
nhuma ínformacáo ou indício de arnízade, confíanca 
ou consistencia da relacáo. 

O mesmo ocorreu com o parceiro, que, ao final da 
entrevista com a máe, fez questáo de. dar declaracóes, 
tentando, táo-somente, expor o seu excelente nível 
cultural (pois tem 111 grau completo) e os problemas 
que possui com as ex-companheiras e respectivos fi
lhos, os quais nao moram com ele. 

1.2. A presenfofísico 

Como se pode depreender do relato, a presenca 
da figura do pai ou padrasto foram efémeras e, no 
caso dos menores de rua, praticarnente nenhuma. A 
máe, tendo em vista a necessidade de sobreviver 
com um pouco mais de dignidade, desde 1984 se 
ausenta diariamente, inclusive aos sábados, das 
05:00 ás 21:00 horas. Sendo o único elo de ligacáo 
entre os irrnáos, na medida em que sao filhos de di
ferentes pais, pode-se facilmente concluir o que sig
nifica a ausencia da rnáe na dinámica deste grupo 
familiar. 
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1.3. A sobrevivencia do 
grupofamiliar 

Tendo em vista a ausencia dos responsáveis (máe e 
padrasto), atualmente as atividades domésticas estáo 
entregues aos filhos mais velhos: o de 16 anos, urna de 
14 e outro de 13 anos. Ainda existem mais quatro 
enancas, menores de sete anos, que também devem 
ajudar. Acontece que o mais velho estuda e trabalha 
(parece ser o verdadeiro chefe da famílía) e os dois 
que a ele se seguem vivem na rua, o que provoca inú
meros problemas de desordem em casa, segundo a 
máe. Como conseqüéncia, é necessário muitas vezes 
que a avó materna, que vive numa casa próxima, jun
to com a filha mais velha e o neto, venham socorrer, 
principalmente as enancas menores. Parece que o 
problema se agrava com a presenca dos menores que 
vivem na rua, pois quando eles resolvem aparecer em 
casa normalmente trazem consigo vários "colegui
nhas", como disse a rnáe, 

No que tange aobtencáo de condícóes mínimas de 
sobrevívéncía, os investimentos para o grupo, princi
palmente por parte da rnáe, sao bastante significati
vos. A excessiva preocupacáo por ela demonstrada 
em nao deixar faltar nada em casa é confirmada pela 
dedícacáo que parece ter ao trabalho, conforme suas 
palavras: "foí a melhor coisa que podia ter acontecido 
em minha vida ..." 

Disse várias vezes que nao tem medo de trabalhar, 
que sempre fez servíco bracal na roca e que faz o que 
for preciso para aumentar os seus ganhos. 

1.4. As experiencias 
compartilhadas 

Nada transpareceu da entrevistada que pudesse su
gerir atividades compartilhadas ou em interdependen
cia neste grupo familiar. As atividades domésticas po
deriam ser consideradas um espaco em comum: toda
vía, talvez por falta de algum elemento aglutinador, o 
desinteresse evidenciado nas dificuldades relatadas 
demonstram que em verdade cada membro tenta re
solver o seu problema específico individualmente. In
clusive os filhos que se ausentam muito freqüente
mente (nao sao os menores que estáo na rua), costu
mam se alimentar fora de casa. 

2. O~ retornos grupais 

2.1. Os vínculosfiliais 

A figura paterna parece estar muito enfraquecida 
na família, em virtude da rotatividade e negatívidade 

das relacóes que foram estabelecidas.Já a máe, embo
ra se esforce por ser compreensiva e "consel heira ", 
como ela se autointitula, es~ rnais preocupada com as 
aparéncías, como, por exemplo, quando menciona: 
"Todo o mundo tem dó, porque meus filhos táo rou
bando... meu coracáo dói..." O seu grande ideal de 
vida seria poder trabalhar em paz, retomando acasa 
de noite, quando entáo gostaria de encontrar "todo o 
mundo quietinho e arrumadinho... os filhos tudo quie
tinho em casa, me esperando..." 

2.2. Osentimento deprotefoo 

Pela dinámica relatada torna-se dificil imaginar urna 
vivencia grupal que propicie seguranca aos seus mem
bros, principalmente se atentarmos para a seguinte in
formacáo retirada da entrevista com a rnáe: "Tá tudo na 
rua ... a menina, por exemplo, já veio da rua ..." 

Em outros trechos deixa entrever que já tinha con
versado este assunto com eles mas que, ao que tudo 
indica, nada obteve: "Quando eu saio para o traba
lho, eles saem para a rua. Eles dizem que dentro de 
casa é ruim..." 

A casa, o lugar fisico do grupo familiar, parece nao 
oferecer nenhurna recompensa, até mesmo para aqueles 
fílhos que nao estáo na rua (pelo menos oficialmente). 

2.3. Osentimento deapoio 

O acolhimento grupal foi outro trace ausente da 
entrevista. O que se infere é que se trata de um grupo 
familiar cujos membros dáo a impressáo de se 
encontrarem de passagem, sem tempo nem vontade 
para se relacionarem, em busca de algum outro lugar 
para viverem. A rnáe, ainda que verbalize estar muito 
preocupada com a sítuacáo dos filhos, principalmente 
os menores de rua, em verdade há muito tempo nao 
os via e sequer sabia de seus paradeiros. O que talvez 
esteja nos seus planos é tentar algurna ínstituicáo que 
tome conta desses filhos. Aliás, ao finalizar a entrevis
ta, declarou enfaticamente: "Eu quero que voces me 
ajudem... que eu sou urna máe fraca... que minhas for
cas é pouca... que arrumassem um lugar pra botar 
eles..." 

Conclusáo 

Este grupo insinua uma dínámíca totalmente desin
tegrada, marcada, notadamente, pela ausencia física 
dos adultos (máe e padrasto), Pelo pouco de energia 
que investem no relacionamento, este tende a se atro
fiar, A casa nao é um lugar de encontro dos seus inte
grantes, servindo muito mais como dormitório, já que 
dificilmente interagem entre si. A falta de intercambio 
de energia e a desaglutínacáo familiar sugerein que se 
trata de um pseudogrupo, na medida em que se cons
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tatam manífestacóes de descompromisso para com o 
outro, consagrando a idéia de que "cada um vive para si". 

1. Os investimentos no grupo 

1.1. Os vínculos conjugais 

1\ convivencia da rnáe com o padrasto da menor, ao 
longo de quase quinze anos marcados por um conjun
to de acontecimentos trágicos, coloca em evidencia o 
trace de desprazer, de rejeicáo e mesmo de ódio con
cretamente explicitado nas tentativas de assassinato 
mútuo, A explícacáo para a rnanutencáo da lígacáo, 
pelo menos por parte da rnáe, se encontra nas dificul
dades económicas enfrentadas, no excesso de filhos, 
na inseguranca em relacáo asaúde, nas arneacas rece
bidas caso abandonasse o companheiro e na falta de 
energia para buscar alternativas. Aparentemente, essa 
Iígacáo nada tinha para se manter, quer nos planos da 
afetividade, quer ainda no insucesso com relacáo a so
brevivéncía, entretanto, nao foi o que se constatou, 

No que diz respeito a última lígacáo da rnáe, que 
parece já existir há tres anos, tudo indica que esteja 
voltada para a busca de um lugar fixo para vivero An
terionnente ela se encontrava vivendo na rua como 
papeleira, o que justifica sua preocupacáo, manifesta
da durante a entrevista, em "ter um pouso". 

1.2. Apresencafísica 

Conquanto a presenca física tenha sido assídua, 
o clima de desavencas e desconfiancas compartilha
das impediu, ao que tudo indica, urna presenca 
mais efetivamente participante, no sentido da cons
trucáo grupal. 

A presenca da rnáe, nao obstante todas as dificulda
des enfrentadas, conseguiu se tomar muito mais mar
cante do que a do pai. Uma ínformacáo elucidativa foi 
prestada pela filha menor de rua, ao mencionar que, 
quando o padrasto expulsou a rnáe de casa, há cerca de 
quatro anos, o pai fez questáo de ficar com os filhos, 
mesmo porque a rnáe foi para a rua (naquele periodo 
em que viveu como papeleíra). Acontece que depois de 
algum tempo, logo depois que a máe foi morar com o 
vigía, os filhos abandonaram o pai e retornaram ao con
vívio da máe, O interessante é que houve uma disputa 
judicial pela posse dos filhos e os próprios filhos de
clararam, perante o juíz, que nao queriam permanecer 
com o pai, urna vez que nem alírnentacáo eles tinham. 

Conclui-se, entáo, que a presenca da rnáe, com to
das as suas dificuldades, ainda pode ser entendida 
como um certo investimento, ainda que tenue, na 
aglurínacao familiar. 

1.3. A sobreoiosnda do 
grupofamiliar 

As próprias ínstalacóes físicas do local de moradia 
dífícultarn a organízacáo das atividades domésticas, 
tomando a interacáo fisica já dificil. Compete arnáe se 
dedicar a cozinha e, no tocante a lavagem de roupa, 
conta com a ajuda dos filhos engraxates. Dos filhos 
que moram com ela, a mais velha (15 anos) trabalha e 
estuda; a outra, de 13 anos sofreu um acidente de mo
tocicleta e, segundo a rnáe "nao é muito certa da cabe
ca ... ela é muito nervosa... ela está na creche durante 
odia... ela nao ajuda nadinha... "¡ os meninos (12 e 9 
anos) trabalham de engraxate, passam odia fora e aos 
sábados e domingos ajudam a lavar a roupa; sobra a fi
lha de 8 anos, que é com quem a rnáe conta para aju
dá-Ia nas tarefas domésticas. 

Com relacáo as condícóes mínimas de sobreviven
cia, a família enfrenta grandes dificuldades, como se 
pode inferir do seguinte trecho: "faz mais de seis me
ses que eu nao ganho nada. Os meninos com suas en
graxadinhas ajudam um pouquinho. Dá pra gente... 
arroz, feiiáo ... algum dia urna caminha... Quando eu 
trabalho eu ajudo ele', compro alguma coisa, levo al
guma coisa para minha rnáe, ela está muito velha ... o 
meu dinheiro é pra isto, nao dá pra comprar roupa 
nem sapato... os meninos nao térn nada..." 

1.4. Asexperiencias 
compartilhadas 

O que impressiona nessa dinámica é a falta de ajuda 
em relacáo a máe, Mesmo tendo optado judicialmente 
pela convivencia com a' máe, os fllhos desaparecem de 
casa, principalmente os mais velhos, e se esquivam em 
colaborar para diminuir os encargos da genitora. Esta, 
mesmo doente, tem que assumir todas as obrígacóes do
mésticas. A falta de alguém que organize a producáo 
doméstica é evidente. As dificuldades de sobrevívéncía, 
o desanimo frente a um sentimento de impotencia talvez 
expliquem a falta de iniciativae de líderanca da rnáe, ao 
longo dos anos. Mas o que choca, no presente, é o fato 
de que nao se observou nenhum indicio entre os fílhos 
de cooperacáo entre si, ainda que biologicamente a 
consangüinidade entre dois irmáos seja completa (com 
excecáo da menina de rua, todos os demais, inclusive 
um outro menino que vive na rua, sao fílhos do mesmo 
pai e da mesma máe), A imagem que fica da ínteracáo 
familiaré a de lígacóes fíliais exclusivistase intermitentes. 
Os filhos, embora de uma maneira muito contida, trocam 

1. O companheiro atual. 
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alguma energia com a máe, sem que, no entanto, haja 
qualquer expectativa de interdependencia grupal. 

2. Os retornos grupais 

2.1. Os vínculosfiliais 

A rigllra paterna aparece totalmente comprometida, 
principalmente em virtude da marca da violencia. 
Alérn da relacáo extremamente conflituosa entre os 
parceiros, das atítudes que () padrasto tomou em rela
cáo amenor, outras ínformacóes foram acrescentadas, 
como, por exemplo, estas da rnáe: "eu sempre batí nas 
enancas, mas nunca machuquei. O pai deles (o padras
to) já quebrou... O menino que vai completar 17 anos 
tem quebradeira no corpo. Esta quebradeira o juiz de 
menores diz que tern que tratar porque tem ínñarnacáo 
dentro... foi devido ac chute que o pai deu quando 
descobriu urnas confusóes que ele aprontou na rua ..." 

Felizmente, contudo, o que se constata é que a 
rnáe, nao obstante todas as tragédias de sua vida, con
segue passar urna certa afetividade, um certo carinho 
quando fala dos filhos. A menor de rua também se re
fere com carinho arnáe. 

No entanto, a prova maior de afetividade foram os fi
lhos abandonarem o pai e espontaneamente buscarem 
o convívío da rnáe. Mesmo assim, porém, a rnáe se quei
xa de que os filhos nao a tratam bem. "As meninas mes
mo sao tudo grosseiras... eu acho que sou mais enjoada 
com eles do que eles comigo... eu nao tenhovista que 
preste, mas o que eu posso fazer pra eles, eu faco a 
gente é pobre, nao pode dar urna vida mió pra eles " 

2.2. Osentimento deprotefoo 

Sem dúvida existe um certo acolhimento por parte 
da rnáe, inclusive explicitada pela menor, quando a 
ela se refere: "a minha rnáe é urna pessoa sempre le
gal... se nao fosse ela eu nao estaria viva nao... a qual
quer hora que eu precisar dela, eu posso correr lá, que 
eu terei comida, roupa Iimpa ..." 

Mas o fato é que, talvez por urna certa impotencia 
em relacáo ao pai de seus filhos, a rnáe nao conseguiu 
criar um clima de seguranca familiar. As suas constan
tes rnudancas de lugar, as desavencas freqüentes, as 
agressóes rnútuas parecem ter produzido urna dinámi
ca familiar mur;o mais arneacadora do que acolhedo
ra, principalmente para os filhos. 

2.3. Osentimento deapoio 

Em que pese os investimentos nas relacóes com os 
filhos, principalmente por parte da rnáe, constata-se o 
abandono do campo: a filha mais velha casada desa

pareceu, dois filhos vivern na rua, a filha que trabalha 
e estuda sai de manhá e só aparece em casa depois das 
22 horas, a mitra passa o dia na creche, os meninos en
graxares também passarn odia inteiro na rua - por
tanto, os filhos nao parecem encontrar muito apoio na 
ínteracáo grupal. 

Urna explícacáo possível para o fenómeno é que 
talvez a rnáe tenha conseguido estabelecer tao-so
mente urna vínculacáo interpessoal com os filhos. Ela 
nao deve ter conseguido estruturar a imagem de urna 
entidade grupal acolhedora, daí a dispersáo, 

Conclusáo 

A imagem da interacáo familiar passada neste caso 
é a de um grupo que nao consegue se manter como 
entidade autónoma, nao só devido a problemas de 
ordem afetíva entre os parceiros, como também na 
esfera da sobrevivéncia, Nao obstante a existencia de 
vínculos maternos desenvolvidos com muito esforco 
e- afetividade estes nao foram suficientes para criar 
urna atmósfera de protecáo. Ao lado da afetividade 
da máe convive também um certo sentimento de fra
queza, de impotencia que, percebido pelos me m
bros, leva-os a se afastarern uns dos outros. 

1. Os investimentos no grupo 

1.1. Os vínculos conjugais 

Embora a primeira lígacáo materna nao tenha sido 
satisfatória em decorréncía da bebida e maus tratos, a 
segunda Iígacao (a atual), que já dura uns oíto anos, é 
bastante razoável. Pelo menos é o que dá a entender a 
rnáe ao se referir ao seu companheiro atual: "as vezes 
ele toma uns golinhos, fala urnas bobagens, mas a gen
te nao liga... afínal, ele é boa gente..." Póde-se inferir da 
entrevista que os dois conseguem estabelecer urna cer
ta relacáo de cumplicidade (sao as aliancas), tentando 
se desculparem mutuamente, talvez até em virtude das 
grandes dificuldades de sobrevivéncia que enfrentam. 

1.2. A presenfafísica 

A máe se encontra disponível o tempo todo, pois, 
até fazendo algum trabalho fora - como, por exem
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plo, a lavagem de roupa -, as suas atividades sao rea
lizadas em tomo de sua casa, urna vez que se destinam 
ao atendimento da vízínhanca, Os filhos, mesmo os 
que trabalham fora, térn urna rotina na qual a casa é o 
seu ponto de reuníáo, Os filhos que trabalham na feíra 
(doís) regressam a casa as 14 horas para alrnocar e des
cansar; outros dois filhos trabalham como aprendizes 
de mecánico, numa oficina na mesma rua em que resi
dem. Existem ainda duas filhas que trabalham no co
mércio, no mesmo bairro. O seu companheiro trabalha 
de pedreiro, na maioria das vezes nas redondezas, e, 
segundo a rnáe, a noite está todo mundo em casa. 

1.3. A sobreoioéncia dogrupo 
familiar 

As condicóes de habítacáo sao bastante precárias, 
tendo em vista, principalmente, o grande número de 
pessoas (onze) que habitam numa casa de proporcóes 
bem reduzidas. A casa, entretanto, possui um terreno 
bem grande e é interessante que no dia da entrevista, 
um domingo, a família estava toda reunida e animada
mente engajada em preparar o almoco. Com excecáo 
daqueles que estavarn ainda trabalhando na feira, o 
restante dos filhos se distribuía em diversas tarefas do
mésticas, desde a limpeza até a preparacáo dos alimen
tos: Havia mesmo urna certa rnanífestacáo de contenta
mento para corn as atividades domésticas, por parte 
dos membros da família, no momento da entrevista: as 
enancas correndo e jogando bola no quintal, o rádio 
tocando e os irmáos conversando animadamente com 
a rnáe. O que chamou a atencáo foi o fato de que a máe 
supervisionava os trabalhos brincando com os filhos e 
outras pessoas que estavam presentes. 

Com relacáo as condícóes mínimas de sobreviven
cia, as dificuldades sao visíveis. A comecar pelo próprio 
local de moradia, dado que a família mora de favor: "a 
casa é de um ex-cunhado que deixou a gente morar lá 
até arrumar urna outra coisa pra viver... 't6 pagando Cr$ 
2.000,00, mas sei que qualquer coisa aqui por perto' tilo 
cobrando Cr$ 20.000,00. Além das casas estarem caras, 
nao acha nao... pobre nao dá canta nao..." Segundo a 
máe, o que consegue minimizar as dificuldades que en
frentam é que todos os meus fílhos ajudam um pouco, 
um tantinho que seja já serve... Até os miudinhos carre
gam corsas pras vizinhas... a ajuda d?s vizinhos tam
bém... um vem e dá urna coisinha... As vezes eu lavo 
urna mala de roupa, um vem me dá um litro de óleo, um 
saco de arroz... a vida aqui em casa nao é fácil, nao... Eu 
gasto vinte quilos de arroz por semana... tá nascendo 
neto, eu tenho que cuidar, também... tenho urna filha 
que é doente da cabeca, que me dá muito trabalho... ela 
tem que tomar remédio... mas, a gente nao tem ..." 

Um outro tipo de dificuldade diz respeito a es
colarizacáo: "agora, por exemplo, nao tem ninguém 
na escola... porque no colégio que eles 'tavam nao 
deixava ejes entrar sem a lista de material: primeiro 
era o uniforme, depois o rnateríal.; É o que eu digo 
pra ejes: tem de dar um jeito de trabalhar, pra comprar 
material pra estudar..." . 

1.4. As experiencias 
compartilhadas 

As atívídades domésticas foram um exemplo viven
ciado pelo entrevistador dos investirnentos de cada 
membro para um projeto comum - a realizacáo do 
almoco, Segundo a máe, "os filhos sao tudo muito 
bom tudo que eu peco pra eles me ajudar eles fa
zem Tem dias que eu estou tao cansada... aí eu peco 
pra eles arrumar aJguma coisa, eles váo... Sao uns me
ninos muito bom... nisto eu sou muito agradecida..." 

O menor que trabalha na feira fez questáo de frisar 
na sua entrevista que ganha uns Cr$ 300,00 por feira e 
dá uns Cr$ 200,00 para a máe, as vezes mais: "o resto 
eu junto pra comprar roupa..." 

2. Os retornos grupais 

2.1. Os vínculosfiliais 

Em relacáo as figuras do pai (para os fiJhos rnais no
vos) e do padrasto (para os filhos mais velhos) parece 
nao existir muita aceitacáo. Segundo a máe, "os meni
nos, principalmente os mais velhos, nao gostam mui
to deje, nao... ele é muito fechado... muito sem cari
nho com os meninos... Mas nao judia, nao, ele nao é 
de maltratar e nem de bater... ele nao gosta muito é de 
zumbido nos ouvidos..." 

Em contrapartida, a máe parece ser urna figura muito 
pregnante, muíto ativa, muíto alegre e que consegue 
passar muita afetividade na relaeáo que desenvoJve com 
os seus familiares. O tempo todo em que a máe foi entre
vistada todos os fílhos presentes vinharn periodicamente 
se pendurar no pescoco dela, acarlciá-Ia. Esta, comen
tando a respeito de seus fílhos, disse em certa altura: "ejes 
sao muito carinhosos comígo e eu tarnbém com eles. 
Nao tenho nada que reclamar deles... é o que a gente 
tem ... o futuro que eu tenho até agora sao os filhos..." 

.2.2. Osentimento deproteflio 

Pela partícipacáo presenciada, pelo envolvimento 
relatado, tudo indica que os membros da família se . 
sentem acolhidos por urna dímensáo grupal familiar. 
A propósito, O menor do subemprego, quando entre
vistado, mencionou que nao gostava muito de sair de 
casa, que a melhor diversáo para ele "era ficar em 
casa, jogando bola...n Este fato, aliás, foi confirmado 
por sua máe, que declarou-se assim a respeito do 
rnesrno: "acho que ele é um menino sofrido, porque 
nao conhece o pai, trabalha, me ajuda, nao reclama... 
joga bola, ouve o gravadorzinho dele... agora, é um 
menino multo amigo, pronto para ajudar no que a 
gente precise..." 
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2.3. Osentimento deapoio
 

Urna das características mais interessantes da diná
mica desta família é que, nao obstante as grandes difi
culdades, a máe desempenha um papel de grande es
timuladora da dimensáo grupal. A forma como ela re
lata as dificuldades e a maneira como busca encontrar 
saída é multo pessoal. A sua expressáo "mexendo com 
o meu povo" é bem indicadora do que e1asente em re
lacáo ao grupo familiar. Aliás, e1a acredita que real
mente é urna forma de enfrentar os obstáculos, quan
do frisa, em relacáo aos filhos: "é o que a gente tem... 
o futuro que eu tenho até agora sao os filhos". 

Urna prova convincente de que a dinámica familiar 
é bastante participativa está nao s6 no apoio que rece
be dos vizinhos, como também no tempo que os filhos 
permanecem em convivío familiar. 

Conclusáo 

Esta família, embora enfrente um enorme desafio 
para sobreviver, apresenta, no entanto, urna dinámica 
familiar muito acolhedora. Observa-se urna certa coe
sao entre os seus membros e a sensacáo de um coleti
vo que compartilha nao s6 as dificuldades como as 
alegrias. A rnáe, a todo instante, procura incutir nos fi

o lhos a necessidade de se ajudarem uns aos outros e es
tes.ao que parece, respondem afirmativamente, assu
mindo os compromissos de ajuda familiar nao só com 
dinheiro, como no nível das tarefas domésticas. A ma
neira como a rnáe se refere ao companheiro dá a en
tender que a relacáo é de alguma forma gratificante. 

1. Os investimentos no grupo 

. 1.1. Os vínculos conjugais 

O casal convive há dezenove anos e, pelo menos 
na entrevista, passou um certo clima de entendimento 
bem razoável. Demonstraram um nível de concordan
cia muito grande em relacáo as dificuldades financei
ras da família, aos projetos, as preocupacóes familia

.res e, principalmente, a educacáo dos filhos, o que 
póe em destaque urna certa alianca existente entre 
ambos. Um outro aspecto que chamou a atencáo foi o 
respeito demonstrado em relacáo as opinióes mani
festadas por cada membro. Ninguém invadiu o espa
ro de res posta do outro tentando dar palpites sobre o 

que o outro deveria ou nao dizer, o que demonstra um 
grau de aceitacáo mútua bem acentuado. 

1.2. Apresenfafísica 

Devido aos desafios da sobrevívéncía familiar, tanto 
o pai como a máe sao obrigados, atualrnente, a se au
sentarem por muito tempo do convívio familiar. O pai, 
nos dias normais, sai antes das 04:00 horas da rnanhá e 
s6 retoma por volta das 16:00 horas. A rnáe, enquanto 
os filhos eram pequenos, trabalhava com costura, pri
meiramente em casa e, depois, em sociedade com urna 
vizinha, na casa desta. Agora que os filhos estáo cresci
dos (a fllha com 16 e o filho com 15 anos), ela trabalha 
numa indústria de confeccáo, saindo de casa as 06:30 
horas e regressando as 18:30 horas. Entretanto, chega 
em casa ainda a ponto de preparar o jantar. 

O que se constata é que as obrigacóes de cada 
membro nao impedem que todos compartilhem as 
noites juntos, bem como os fins-de-semana. 

1.3. A sobreoioénda do 
grupo familiar 

A casa apresenta urna boa organizacáo e, como sao 
poucas pessoas (o casal e dois filhos), parece ser fácil 
a sua rnanutencáo. As atividades domésticas eSt30 
bem estruturadas, dado que a filha se incumbe, de se
gunda a sexta-feira, após o regresso da escola, de ar
rumar a casa, fazer o seu alrnoco e cornecar o jantar. 

Todos os outros membros almocarn fora e a rnáe, ao 
chegar em casa anoite, termina o jantar e prepara a mar
mita (o almoco do dia seguinte) para ela e para o mari
do. Durante a entrevista, a rnáe declarou o seguinte: 
"pensando bem, em casa eu trabalho mais que no servi
co ... a gente que é dona de casa é sempre sacrificada..." 

Em relacáo a obtencáo das condícóes mínimas de 
sobrevivéncia, ainda que enfrentando as dificuldades 
que os assalariados sofrem, principalmente os de bai
xa renda, conseguem sobreviver razoavelmente. As 
preocupacóes maiores da família eSt:3O voltadas para a 
arnplíacáo da casa que, sendo pr6pria, requer obras 
para um maior conforto. Segundo o pai, agora que a 
esposa voltou a trabalhar na indústria, talvez este ano 
possa terminar mais urna peca da casa. 

1.4: As experiencias 
compartilhadas 

A organizacáo doméstica é um exemplo bem signi
ficativo da maneira como a família consegue se estru
turar, investindo em atividades para o coletivo e, as o 

sim, melhor capacitando a todos a enfrentar a luta pela 
sobrevívéncía, O que se observa é que para que a rnáe 
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pudesse aumentar a renda familiar, houve urna total 
reartículacáo doméstica, sem prejuízo, no entanto, da
quilo que parece ser a maior preocupacáo da família 
- a educacáo para o futuro. 

Interessante ainda registrar que o pouco dinheiro 
ganho pelo menor no subemprego (jomaleíro) tarn
bém serve de contríbuícáo a renda familiar, urna vez 
que, segundo ele, depois de urna semana de trabalho 
ganha uns Cr$ 800,00, sendo que dá para a máe uns 
Cr$ 500,00 ou Cr$ 600,00 e fíca com o restante para 
comprar roupas. 

2. Os retornos grupais 

2.1. Os vínculosfiiiais 

Os pais parecem transmitir bastante tranqüilidade 
aos filhos. Estes, em plena adolescencia, desenvolvem 
o padráo dasse média de exigencias: festinhas, roupas 
e tenis com etiqueta e aparelhagem de somo Os pais, 
por outro lado, sem entrar em polémica, deixam trans
parecer a excessiva preocupacáo com estudo, profis
sao e futuro daqueles. Ambos expressam na frente dos 
filhos que desejam que eles estudem "para nao dar um 
duro igualzinho eu e o pai deles..." 

Pela interacáo observada durante a entrevista 
póde-se inferir urna relacáo muito intensa entre os 
membros. O pai, mais tranqüilo, a rnáe, mais preocu
pada com a falta de controle sobre os filhos e estes, 
brincando com a preocupacáo da rnáe, Mas, o que é 
importante, todos participando intensamente da troca 
de idéias. 

2.2. Osentimento deproteflio 

A forma como todos os membros se comportaram, 
a manutencáo responsável da rotina da casa, sem que 
exista um controle mais rígido, e a forma como se tra
taram, dáo a entender que existe um clima de acolhi
mento e seguranca na convivencia familiar. 

2.3. Osentimento deapoio 

A preocupacáo dos pais em dar o melhor em educa
~ao para os filhos é urna constante. A grande frustracáo 
manifestada pela rnáe em relacáo ao seu filho, deve-se 
ao fato de ele ter abandonado a atividade de guarda
mírirn', o que permitiria ao menor, além de ganharum 
ordenado, ser profissionalizado: "se permanecesse lá 
até completar 17 anos, primeiro faria um curso de dati

1. Faz parte de um programa de treinamento da Fundacáo de Pro
m~ao Socialde Goíánía. 

lografia e depois estagiaria numa reparticáo do gover
no do Estado e assim estaría com o futuro garantido", 
acrescentou o pai. Entretanto, o filho abandonou aque
la atividade porque queria ganhar rnais. 

O outro motivo que preocupa, principalmente a 
me, nessa atividade de jomaleiro escolhida pelo fí
Iho, é que, fora de controle, ele pode vir a andar em 
más companhias. Mas mesmo assim respeitaram o di
reito do filho decidir e escolher urna outra atividade 
que nao a desejada por eles. 

Conclusáo 

Esta família, ao que tudo indica, é bem estruturada, 
tanto no plano afetivo, como no plano da sobreviven
cia. A sua dínárníca demonstra as preocupacóes que 
ocorrem em todos os grupos familiares participantes 
- a educacáo e o futuro dos filhos. O sentimento de 
grupo está profundamente demarcado nas atívídades 
dos pais e seus investimentos, nas atividades domés
ticas da filha e na contribuícáo salarial do filho. 

1. Os investimentos no grupo 

1.1. Os vínculos conjugais 

Apesar da longa convivencia, pois se encontram 
juntos há dezenove anos, o pai, pelo menos na entre
vista, nao deixou transparecer nenhuma forma de afe
tividade em relacáo a companheira. A maneira como 
relatou o início de sua lígacáo foi a mais impessoal 
possível, como se estivesse combinando um negócio 
com o cunhado. Fora esta alusáo, nenhuma outra re
ferencia fez a sua companheira. 

1.2. A presentafísico 

Durante onze anos, desde que ele e a mulher entra
ram para a Limpeza Urbana, estiveram ausentes de 
casa de segunda-feira a sábado, das 05:30 as 20:00 ho
ras. Quando cornecaram nesta atividade, o filho mais 
velho (papeleiro) estava com 4 anos. "De manhá, 
quando nós saía, nós deixava o café pronto... deixava 
o dinheiro, aí eles ia e comprava um páo pra eles... aí 
ficavam os dois mais pequenos..." 

164 



o pai trabalhou até o ano passado, sendo que a 
rnáe ainda continua trabalhando na Limpeza. Hoje ern 
dia o pai faz bíscate de pedreiro, durante o día, e tra
balha de vigía, durante a noite. 

Pelo que foi dito pelo menor entrevistado, devi
do a luta pela sobrevivéncia, tanto a figura do pai 
como a da máe estiveram bem ausentes da dinámi
ca familiar. 

1.3. A sobreoioéncia do grupo 
familiar 

Parece que as atividades domésticas sao muito 
complicadas. O pai disse que nao tem tempo, a máe só 
chega a partir das 20:00 horas e vem muito cansada, o 
filho mais velho (o papeleiro) fica a maior parte do 
tempo fora de casa (inclusive, mora no depósito). Res
ta, entáo, urna menina de 11 anos e um menino de 9, 
que, segundo os país, "térn de se virar ..." 

No que tange a obtencáo das condicóes mínimas de 
sobrevívéncía, rnoram num lugar afastado, numa casa 
razoável situada num terreno muito grande, todo arbo
rizado. Segundo o pai, primeiro cornprararn o terreno e 
depois construíram a casa, que necessita ainda de me
Ihorias. Em verdade, a renda familiar é para sustentar o 
casal e os dois filhos menores, já que o filho papeleiro 
praticamente nao dá despesa e até, de vez em quando, 
"resolve dar um presente... compra um buiáo de gás ..." 

1.4. As experiencias 
compartilñadas 

Da entrevista nada surgiu que pudesse insinuar a 
existencia de alguma atividade compartilhada, a nao 
ser a contribuicáo para a renda familiar. Mas, mesmo 
assim, parece que é a rnáe a grande provedora dos re
cursos financeiros, urna vez que o pai é biscateiro. 
Quanto ao filho mais velho, quase que nao toma co
nhecimento da casa, poís, segundo o paí, "tem tempos 
que ele sorne mais de urna semana..." Segundo o pró
prio menor, sua renda é de cerca de Cr$ 1.000,00 por 
dia e, mesmo assim, nao se compromete com nenhu
ma parcela para a renda familiar. 

2. Os retornos grupais 

2.1. Os vínculosjiliais 

A ausencia dos pais e a falta de iniciativa do pai su
gerem urna relacáo muito tenue entre os membros, 
principalmente os filhos. O pai acha que o seu filho 
(o papeleiro) ICé um menino simples, obediente, nao 

cria caso... precisa de orientacáo..." Disse que o que 
falta para a família ficar boa ICé recuperar o filho ... 
tem dia que ele mio vem pra casa, a gente fica preo
cupado, a gente nao sabe o que ele está fazendo... 
mas a gente nao pode fazer nada, a gente nao sabe 
onde encontrar ele..." 

Segundo o pai, a rnáe também nao pode fazer nada, 
porque ela trabalha muito. 

2.2. Osentimento deproteflio 

A família parece complacente, dando a impressáo de 
falta de energia, de tónus, para enfrentar a realidade. O 
paí falava como se estivesse resignado com o destino 
do filho. Segundo o que se depreende da entrevista, foi 
o próprio menor que desde os 10 anos de idade tomou 
a iniciativa de trabalhar na rua. Primeiramente cornecou 
a vender doces e depois resolveu catar papel. 

Segundo o pai, quando o filho resolveu ser papeleí
ro, eles fícararn aborrecidos: "a gente nao gostava por
que a gente via as enancas na rua, mas ele dizia que 
era pequeno e nao podia anumar outro servico... Nós 
também nao tinha tempo de arrumar outro servico..." 

Urna ínforrnacáo esclarecedora a respeito do grau 
de acolhimento do grupo familiar é o fato de que o 
menor passa as vezes a semana inteira dormindo num 
depósito de papel, cujas condicóes sao péssimas, mui
to piores do que as que possui em sua própria casa. 

2.3. Osentimento deapoio 

Ao que tudo indica, os pais nao querem perceber 
que o filho está, efetivamente, se afastando de casa. 
Nada fazem para trazé-lo de volta, a nao ser um relato 
de que ambos (pai e rnáe), após um longo período de 
ausencia do filho, resolveram ir procurá-Io. Descobrí
rarn o local onde trabalhava e forarn falar pessoalmen
te com o patráo dele. Na ocasiáo, este senhor tranqüi
Iizou-os, dizendo que nao se preocupassem porque o 
dia em que o menor nao fosse para casa é porque iria 
dormir no depósito e lá estaria em seguranca, Depois 
desta conversa, entáo, eles ficaram um pouco mais 
tranqüilos. 

Durante a entrevista, o pai teve um momento em 
que cornecou a refletír sobre o que dizia e chegou a 
seguinte conclusáo: "eu tó vendo que demos excesso 
de líberdade pra ele, desde da época que ele cornecou 
a vender doces... ele falava que nao vendia, ficava 
com o dinheiro... tudo isto nós tinha que corrigir... 
agora, tá mais dificil..." 

Conclusáo 

A ímpressáo que passa é de um grupo familiar no 
qual os membros estáo desarticulados, cada um aco
modado na sua realidade individual, sem se preocu
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-----------------1( Figo2 ,r-.----------------
Quadro resumo das análises da dinamicafamiliar-realizadas noscasosestudados
 

Caso 1 Pai-presente Pai-inexistente 
sem partícípacáo Quase

(menino menor Rejei~o Razoável Inexistente Amea~ador InexistenteInconsistente inexistenteMae-ausente Máe-poucode rua) 
consistente 

Caso 2 Quase
(menino menor Inconsistente Pai-inexistente Inconsistente Razoável Inexistente Pai-ínexístente Pouco Inexistente 

inexistente
de rua) Mae-ausente Máe-consistente consistente 

Caso 3 Padrasto-presente .. Padrasto-Critica Pouco Quase(menina menor Rejei~o sem partícípacáo inexistente Ameacador InexistenteFreqüentes inexistentede rua) Mae-Presente Mae-consistenteInconsistente 

Caso 4 Padrasto-presente Padrasto(menino menor Intensas ConsistenteConsistente Mae-presente pouco consisto Consistente Consistentedo subemprego Consistente Critica 
Mae-eonsistente- fretísta) 

Caso 5 
(menino menor 
do subemprego 
- jornaleiro) 

Consistente Pai-presente 
Máe-presente Consistente Razoável Intensas 

Pai-consístente 
Mae-consistente Consistente Consistente Consistente 

Caso 6 Paí-presente 
Pai-pouco 

(menino menor 
Nao consistente 

observado sem partícípacáo Razoável M:le-n:lo
do subemprego Inconsistente InexistenteMáe-ausente observado 

- papeleiro) 

(O) A categorízacáo razoável/critica s6 tem valor comparativo, pois que se trata de urna populacáo cuja renda percapita média é de 1/2 SM. 
(00) Deve-se considerar, oeste caso, que a rnáe soCre de problemas graves de vísáo, o que prejudica os seus movimentos. 

Pouco 
consistente 

Inexistente Quase 
inexistente 



par multo um com o outro. A rnáe, preocupada com o 
seu trabalho e independencia financeira. O pai, com 
os seus biscates, O filho, em fazer a sua vida fora de 
casa. Devido a essa ausencia de engajarnento, falta au
toridade aos pais para reorientar o fílho, que lhes pa
rece se encontrar numa trilha perígosa, urna vez que 
os vínculos já estáo rnuito fragilizados. 

3. Alguns aspectos da 
convivencia familiar: 
entre ainterdependencia
 
eadesintegra~ao grupal
 

l 
reflexáo sobre os relatos e respecti 
vas análises efetuadas sugerem irna
gens bem diferenciadas sobre as di

•
nárnícas das relacóes estabelecidas 
no interior dessas famílias. A impresI ~ sao que fica é a de que as famílias 

convivem num clima que varia das manifestacóes de 
forte coesáo grupal ao total alheamento das pessoas 
urnas para com as outras - a desagregacáo contínua, 

No exemplo da família do caso 4 a idéía é de que as 
pessoas convivem em grande interdependencia como a 
formar urna grande estrutura monolítica para enfrentar os 
problemas, pois, a despeito das imensas dificuldades, e/as 
permanecem unidas e preocupadas, nao só com a sua so
brevívéncía, como tarnbérn pela dos demais membros. 

Já no outro pólo se encontram exemplos cujos relatos 
acentuam a ausencia decompromissos comuns e predis
póern a construcáo de imagens nas quais se vislumbram 
os membros totalmente Iivres e desimpedidos para en
contrarem solucóes para os seus respectivos problemas 
individuais, onde a convivencia com os demais se dá 
num clima de hostilidade e violencia, enflm onde se ob
serva um processo constante de desíntegracáo familiar. 

A existencia, contudo, de múltiplas comoínacóes de ele
mentos impede que se chegue, de írnedíato, a urna expli
cacaosatisfatória das causas responsáveis. Por isso mesmo, 
a necessidade de se levantar as características mareantes 
de cada caso com o intuito de se identificar as variáveis 
que, de urna forma CJU outra, contribuem para o fortale
cimento ou enfraquecimento das lígacóes familiares. 

Aspectos favoráveis a 
integracáo familiar 

Na leítura do quadro resumo (Figura 2) destacam
se as famílias dos casos 4 e 5, pois foram estas as que 

ohtiverarn melhor pontuacáo no ítem dírnensüo gru
pal. De fato, esta e curras ínforrnacóes se confírmarn 
nos depoímentos, embora isto só n:lo baste, urna vez 
que o q~leA sedeseja, em verdade, é conhecer as razóes 
de tal dinámica, 

A afetividade e a integracáo 

familiar. 

Segundo o que indica o quadro resumo, ern prin
cípio, as seguintes variáveís chamam a atencüo pela 
capacidade de díscrímínacáo exibida: a relacüo entre 
os parceiros (rnáe/padrasto e pai/máe), a presenca 
física constante da máe, o envolvirnento dos mern
bros nas atividades domésticas e as experiencias co
muns cornpartilhadas. 

Entretanto, urna maior atencáo sobre as articula
cóes retratadas conduzem aconstatacüo do importan
te papel da afetividade, É importante relernbrar, fazen
do referencia ao modelo teórico utilizado, que a ener

- gia afetiva diz respeito nao só ao prazer sexual obtido 
pelos parceiros, como ao reforce do desejo de estar 
com o outro, de se aproximar do outro, de dar e rece
ber energía, a qual deve circular, principalmente, entre 
os membros mais freqüentes na familia - pais/fl
lhos/irmáos. Isto é o que de certa forma se verifica nos 
casos cujas famílias foram consideradas as mais inte
gradas. As manifestacóes de afeto entre os parceiros 
explicitadas nos depoirnentos e presenciadas durante 
as entrevistas sao urna evidencia empírica bastante sig
nificativa, capaz, inclusive, de explicar o porque estas 
famílias conseguem sobrevíver mesmo diante de tan
tos obstáculos. Acontece que os organizadores do gru
po familiar alimentarn-se, simultáneamente, das trocas 
entre os parceiros (os reforcadores dos vínculos conju
gais) e da interacáo país/fílhos/irmáos (os vínculos fili
ais), Tal vinculacáo contribui de urna forma decisiva 
para dar sentido aos esforcos dispendidos para alean
~ar as metas de producáo familiar. Justifica-se assim a 
motivacáo para superar obstáculos, ajudar aos outros, 
buscar alternativas para o grupo, encontrada em mem
bros de famílias que, as vezes, enfrentam situacóes dra
máticas de sobrevívéncia. Este empenho decorre, sem 
düvída, de um certo nível de gratificacáo afetíva, sem o 
que e1a dificil mente se sustentaría. 

Por outro lado pode-se observar o que acontece 
nas dinámicas das famílias em que nao há indícios de 
prazer na relacáo entre os· parceiros, como, principal
mente, se depreende dos relatos dos casos 1 e 3. Em 
vez de afeto, a rejeicáo, a violencia e a conseqüente 
emergencia de um clima ameacador, responsável pela 
díspersáo gradativa de seus integrantes. As relacóes 
de desprazer mantidas pelos parceíros, com o tempo 
se transformam em ódio, o que pode, inclusive, vir a 
tomar-se um perigo a sobrevivéncia dos membros da 
família. Um exemplo disto é o que ocorreu no caso 3, 
no qual o padrasto tentou matar com o auxílio de um 
travesseiro sua enteada, na época urna enanca de tres 
meses, hoje urna menina de rua (entrevistada), sob a 
alegacáo de que a enanca chorava muíto, Interessan
te, ainda, é o fato de que esta menina, de certa forma, 
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se encontra viva, porque sua máe, após presenciar al
gumas tentativas de assassinato da filha pelo mesmo 
padrasto, pennitiu o seu afastamento de casa, ou seja, 
a sua expulsáo para a rua. 

Esta ocorréncía merece sem dúvida urna melhor re
flexáo, urna vez que se observa que, diante de urna 
casa onde a violencia reside, a rua pode até vil' a ser 
um local mais seguro. 

A presenca de urna figura 
forte e a integracáo 

A simples rnencáo da variável presenca física, 
como originalmente aparece na avalíacño efetuada, 
talvez nao seja suficientemente esclarecedora. Embo
ra a ausencia represente urna das formas mais efetivas 
de extincáo dos compromissos grupais, observa-se 
em alguns casos estudados que a presenca física da 
máe e do pai nao foí, por si só, suficiente para garan
tir um adequado nivel de íntegracáo grupal. 

Nos casos 1 e 3, por exemplo, a presenca dos pais 
é constante, mas dentro de um clima de grande hosti
lidade, o que resulta ser muito rnais desíntegrador. 

Por outro lado um fenómeno, aqui denominado 
"síndrome da casa vazia", parece retratar com suficien
te clareza a perplexidade da situacáo que, infelizmente, 
parece cada vez rnais freqüente, principalmente nas ca
madas mais pobres da populacáo. Trata-se do relato no 
caso 2, cujo menino foi para rua aos tres anos, talvez em 
busca de algum contato humano, já que a rnáe, na épo
ca o único adulto da casa, se ausentava por motivo de 
trabalho das 05:00 as 21 horas. 

Em que pese a situacáo descrita conter urn alto po
der desagregador, o fato de esta rnáe estar presente 
nao garantiria. por si só, a íntegracáo familiar. Nao se 
trata de relativizar a importancia da varíável, mas sim 
chamar a atencáo para o fato de que existe algo mais 
significativo do que a simples presenca física: urna es
pécie de "presenca psicológica" - esta, sim, capaz de 
funcionar como um verdadeiro aglutinador grupal. 

Um exemplo talvez seja mais elucidativo. No caso 
4 a presenca da rnáe é tao atuante que pode servir de 
modelo. Fruto de sua energia, de sua capacidade de 
organizar a família, disrribuindo tarefas e estimulando 
as realizacóes conjuntas, de sua disponibilidade para 
ouvir e aconselhar, de suas iniciativas em buscar aju
da onde for possível, de incentivar, inclusive nos fí
lhos pequenos, a necessidade de cooperacáo para 
com o coletivo, ela se tornou para aquele grupo, den
tro e fora de casa, urna figura onipresente. É, pois, 
este tipo de presenca que se deseja destacar, dada a 
capacídude de promover um forte sentimento de 
ídentiñcacáo grupal. 

Obviamente que o exercício deste papel requer um 
grande investimento de energía, que carece, por seu 
turno, da alírnentacáo de um cornbusrível específico 
- a afetividade. Este é entáo o motivo pelo qual se 
considerou a "figura forte" como a resultante da com
bínacáo de variáveis, 

No caso 3 podemos encontrar um outro exernplo, 
ao contrarío, no sentido de que a rnáe simboliza urna 

"figura fraca" isto é, ainda que presente, fisicamente, 
lhe falta energia para atuar organizando e integrando 
a família. Os filhos, como os que atualmente vivem na 
rua, embora a estirnern, sentem por ela urna espécie 
de pena, por julgá-la inclusive incapaz de enfrentar os 
desafios da vida. É como se eles se sentissem mais ca
pacitados do que a rnáe para enfrentar a vida. Esse 
quadro de "desanimo existencial" exibido pela máe, 
se analisado sob o prisma da afetividade, ganha con
tornos nítidos devido a longa e traumática relacáo de 
rejeicáo mantida com o seu parceiro durante anos. 
Uma vida de total desprazer e violencias, em todas as 
esferas, tanto na afetiva como na material. 

Mas, retomando-se a mencionada "síndrome da 
casa vazia", com o intuito de refletir-se sobre alguns 
aspectos ainda nao muito claros, observa-se que a dis
cussáo deve se reorientar para a quesráo da mulher
rnáe e trabalhadora - numa sociedade cujas famílias 
apresentam cada vez mais urna estrutura matrilinear e, 
portante, assume o papel de responsável pelo cresci
mento económico da família (Alves, Capítulo 5 desta 
publicacáo). 

Por isto mesmo, esta constatacáo se constitui num 
grande problema. Parece, no primeiro momento, tra
tar-se de um impasse do tipo "preso por ter cáo, pre
so por nao ter cáo". Se a rnáe fica em casa e nao con
segue trabalho, faltam os recursos para a sobreviven
cia da família; se a mñe sai para trabalhar e nao fíca 
nenhum adulto em casa, instalam-se as condícóes fa
voráveís :l "síndrome da casa vazia", com a conse
qüente arneaca adesintegracño familiar. A construcáo 
de creches, ao lado de políticas de emprego que 
aproveitem a máo-de-obra feminina, parecem alter
nativas, pelo menos em princípio, para enfrentar o di
lema apontado. 

A influencia da "figura forte" ainda merece algumas 
consíderacóes no tocante a um outro aspecto, também 
mencionado no modelo teórico - a autoridade. Esta 
questáo se reveste de grande relevancia, tendo em vista 
as constantes rnanífestacóes de violencia encontradas 
nas famílias pesquisadas, nao só na análise quantitativa 
realizada (Alves, Capítulo 5), como nos casos 1, 2 e 3. 

A figura forte na familia é aquela pessoa com a 
qual os membros se identificarn, imitam, respeitam. 
Logo, é aquela pessoa que possui autoridade, um 
grande poder de orientar, enfim, de controlar. Por isto 
mesmo se infere a importancia da "presenca de urna 
figura forre" no aprendizado da vida de relacáo, na in
corporacño das regras de convivencia, na internaliza
cáo de valores e normas, em suma, na socíalizacáo 
dos integrantes da família. 

A importancia das figuras fortes nos grupos pode 
ser bem aquilatada quando se reflete sobre o papel 
dos chefes de bando, verdadeiros responsáveis pelo 
processo de socializacáo a urna nova "cultura" das 
enancas e adolescentes que buscam o caminho da rua, 
conforme a análise sócio-antropológica realizada por 
VOEJeI e Mello (Capítulo 6 desta publicacáo). 

E importante considerar que nas manífestacóes de 
poder pela violencia nao existe a figura forte, pois o que 
alimenta a relacáo é o sentimento de rejeicáo - o medo. 

A díferenca, portante, se en contra no fato de que a 
imagem da "figura forte" se constrói com a afetivídade, 
com a disponibilidade, com os investimentos de ener
gía, enfim, com a presenca atuanre. 
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A socializacáo das atividades 
domésticas e a integracño 

Urna família pode e deve ser percebida pela pers
pectiva de urna organízacáo social da producáo e, por 
isto mesmo, necessita que os insumos de rnanutencáo 
sejam constantes. Acontece que um grupo nos quais 
os seus integrantes se julguem sobrecarregados e ex
plorados dificilmente poderá se manter estruturado. 
Faz-se necessário, portanto, que as pessoas sintam 
que a dístribuicáo de responsabilidades e os esforcos 
para o coletivo sejam compartilhados de urna forma 
considerada justa. Entende-se, logo, que a maneira 
pela qual os componentes de urna família participam 
das ativídades domésticas dizem muito do seu grau de 
interdependencia. 

Entretanto, há na realidade brasileira urna espécie 
de "tradícáo cultural", ou, em outras palavras, precon
ceitos, que alimentam a divisáo de tarefas da família. 
Em princípio, a admínístracáo e execucáo das tarefas 
domésticas sao atríbuícóes das mulheres (máes e fi
lhas). A este respeito, convém lembrar o depoimento 
da máe do caso 5, que menciona o fato de que estava 
se dando conta de que trabalhava mais em casa do 
que na fábrica. 

O que, de repente, entra em cena, é a constatacáo 
de que a maioria das mulheres (principalmente as per
tencentes as camadas mais pobres, as quais, por isso, 
nao podem se valer do concurso de empregadas do
mésticas) sofrem os efeitos discriminadores do ma
chismo nas tarefas domésticas e, por conseguinte, en
frentam urna dupla jornada de trabalho. 

Sem dúvida, este preconceito deve ser abolido, nao 
só porque significa um problema de consciencia moral 
(a extíncáo das injusticas e desigualdades entre os ho
mens), como também se constituí num fator de grande 
ínsatísfacáo e desarmonia na famíJia. A leitura dos rela
tos confirma esta evidencia de que as famílias rnaís in
tegradas sáo aquelas que apresentam o maior nivel de 
cooperacáo e dístríbuicáo de atividades domésticas. 

O contrário (como observado nos casos 1 e 2, nas 
quais as enancas mais velhas se sentem exploradas pe
los demais) significa um forte estímulo desintegrador. 
Mas, entáo, o que fizeram as famílias dos casos 4 e 5 
para obterem este efeito de participacáo tao elevaJo 
nas atividades domésticas? Como sempre, o efeito inte
grador é urna decorréncia da cornbinacáo de variáveis. 

No fenómeno específico, a resposta se encontra nos 
papéis desempenhados pela rnáe (caso 4) e pelos pais 
em conjunto (caso 5), que foram capazes de organizar 
as suas respectivas famílias, distribuindo e participan
do de tarefas solidárias e independentes, enfim, demo
cratizando a família. Em verdade, trata-se da atuacáo 
destas "figuras fortes''. 

Contudo, é interessante atentar-se para a peculiari
dade de que a maioria das atívídades domésticas sao 
rejeitadas, principalmente, pelos filhos adolescentes. 
Logo, a sua aceitacáo requer algum sentido, alguma 
forma de gratificacáo. O entusiasmo presenciado du
rante a entrevista realizada com a família do caso 4 é 
um fato notável, dado que se tratava de cinco irmáos 
e írmás adolescentes que se encarregavam de juntos 

prepararem o alrnoco comemorativo do dia dos pais. 
Isto é urna prova de que as atividades domésticas de
vem ter um sentido - a coesáo. Por outro lado, nao se 
pode deixar de mencionar o fato de que esta família 
representa um grupo, cuja partícípacáo é altamente 
gratificante para cada um dos seus membros. 

Este mesmo fenómeno pode ser analisado pela ótica 
do contraste, ou seja, do efeito inverso. É o que ocorre 
com as familias dos casos 1 e 3, cujos vínculos já estáo 
muito fragilizados, que sequer conseguem realizar para 
o conjunto atividades básicas como a elaboracáo da 
própria comida. É importante ressaltar que nao se trata 
de falta de recursos financeiros para aquisicáo de ali
mentos, mas sim da total indiferenca para com os de
mais membros. O quadro é mais agravante quando se 
constata que a rnáe se encontra enferma, com proble
mas de visáo e, por conseguinte, carece de quem Ihe 
prepare as refeicóes. 

Infelizmente, neste caso, nao existe nenhuma "figu
ra forte", com energia suficiente para organizar e so
cializar as atividades domésticas desta família - tor
ná-Ia um pouco mais interdependente e solidária. 
Como resultado de urna dinámica familiar totalmente 
desintegrada, o que se verifica é que esta família nao 
habita mais urna casa, mas sim um dormitório. Quan
to menos atividades em comum, menos interacño en
tre os membros, menos círculacáo de energia, mais 
enfraquecimento dos vínculos, até que se extinguem. 

Portanto, a participacáo de todos os membros nas 
atividades domésticas deve ser encarada como um im
portante aspecto do equilíbrio familiar. Resta atentar
se para o fato de que se torna imprescindível reparti
los igualitariamente, criteriosamente, garantíndo, em 
suma, que eles sejam compartilhados. 

As condicñes económicas e a 
integracáo 

Conforme aponta o quadro resumo, a variável "condi
cóes de sobrevívéncia do grupo familiar" nao apresenta 
um grande valor de díscríminacáo entre as dinámi
cas das familias estudadas. Das duas famílias que en
frentam maiores dificuldades económicas, urna foi 
considerada das mais integradas (caso 4) e outra, 
das mais desintegradas (caso 5). 

Entretanto, o fator económico nao pode deixar 
também de ser levado em consíderacáo, ainda mais 
quando se aprecia urna varíacáo dos efeitos, dentro de 
urna dimensáo temporal mais dilatada. Aliás, a conti
nuada perda de poder de consumo dos salários bem 
exprimem as condícóes sufocantes com que os assala
riados sobrevivem e, em especial, os de baixa renda, 
exatamente a nossa populacáo alvo, Um exemplo tal
vez possa ser esclarecedor. 

Nao obstante os inegáveis resultados práticos obti
dos pela família do caso 4 no seu intuito de enfrentar os 
obstáculos asobrevivéncia, nao se pode prever as rea
cóes futuras caso persistam as pressóes a que está sub
metida. A propósito, a mole declarou estar preocupada 
em relacáo ao aluguel da casa. Ela tem consciencia de 
que o valor que atualmente paga ao seu ex-cunhado, a 
título de aluguel, é praticamente simbólico: a casa é 
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muito valorizada, ainda que seja pequena (tres cómo
dos) e maltratada, pois é bem localizada e possui um 
terreno grande. Esse fato a obriga a conviver com seu 
ex-eunhado, que mora em outro irnóvel dentro do mes
mo terreno, com a conseqüente perda de privacidade e 
liberdade. A sítuacáo descrita serve para lembrar que 
imprevistos, provocados por pressóes económicas, po
dem vir a afetar a dinámica familiar. 

Apesar disto, sem desconhecer a relevancia dos 
aspectos mencionados, o que se persegue é a neces
sidade de se conhecer o máximo de detalhes entre as 
variáveis atuantes envolvendo as diversas relacóes, 
Por isto mesmo, urna melhor compreensáo do pro
blema, inclusive das atuacóes das condicóes econó
micas, impóe urna análise combinada de variáveis. 

Se no caso 4 os efeitos da pobreza sao minimiza
dos pelo "efeito interdependéncia'", no caso 3 estas 
rnesmas condicóes sao amplificadas pelo "efeito 
egoísrno'", Acrescente-se ainda que, de todas as fa
mílias entrevistadas, a que efetivarnente possuía me
Ihores condicóes económicas de sobrevivéncia era a 
do caso l. Entretanto, esta familia, nao obstante con
tar potencialmente com condicóes económicas mais 
favoráveís, vivenciava, na prática, condicóes devas
tadoras de convivencia, provocadas, tudo leva a 
crer, pela desintegracáo familiar. A ausencia de 
qualquer vestígio de Iimpeza ou arrumacáo, os pou
cos móveis existentes e os utensílios quebrados, a 
falta de motivacáo para cuidar do preparo das refei
cóes, tudo causava urna imagem desoladora das 
condícóes de habítacáo, resultado da dínárníca de 
interacáo desta família. 

O que se pode inferir, neste ponto, é que, apesar da 
influencia dos fatores económicos na íntegracáo fami
liar, e1a resulta de urna acáo combinada com outras 
variáveis. A irnpressáo que permanece é a de que 
quanto mais desintegrada a família, mais nítida se tor
na a influencia dos aspectos económicos, na medida 
em que a própria cornpetícáo e violencia entre os 
membros é alimentada, acabando por promover o de
saparecimento da estrutura familiar. 

Conclusáo 

A reflexáo sobre a atuacáo das diferentes variáveis 
e respectivas artículacóes responsáveís pela dinámica 
familiar evidenciou alguns aspectos significativos des
te fenómeno. 

O prirneiro é que, a despeito da razoável sernelhan
ca das condícóes de pobreza em que vivern, estas fa
mílias se diferenciam quanto ao grau de íntegracáo/ 
desíntegracáo que apresentam. Como conseqüéncia, 
estas características produzem resultados diversos na 
forma pela qual enfrentam os efeitos perversos das 
pressóes económicas pela sobrevivéncia, 

A segunda consideracáo é que, na cornparacáo en
tre as dinámicas das famílias mais integradas e as mais 
desintegradas, alguns aspectos se tornarn bastante dis
criminatórios. Assim é que nas familias rnaís integra
das observam-se índices de gratíficacáo na relacáo en-

1. "Efeito interdependencia" -do tipo "um por todos e todos por um". 
2. "Efeito egoísmo" - do tipo "cada um na sua", 

tre os parceiros, com a explicitacáo de afeto e carinho 
entre os mernbros; o paí ou a máe, ou ainda ambos, se 
converteram em "figuras forres" para suas respectivas 
familias. por sua presenca ativa e participante, estimu
lando a cooperacáo e organizando os grupos; e, final
mente, constatou-se urna rnaior partícipacáo nas ativi
dades domésticas, distribuídas entre os diversos mem
bros. No que se refere as familias mais desintegradas, 
registra-se urna maior manifestacáo de ódio, rejeicáo e 
violencia entre os párceiros, extensiva aos demais 
membros; a ausencia dos pais ou mesmo de algum 
adulto responsável, dando origem ao que se intitulou 
"síndrome da casa vazia"; a imagem que os pais trans
mitem para os filhos é de desmotívacáo, de desinteres
se e mesmo de impotencia para enfrentar o desafio da 
sobrevivéncia, transformando-se assim em "figuras 
fracas" para a família; e urna generalizada rnanífesta
~ao de atitudes de alheamento e egoísmo em relacáo 
ao desempenho das atividades domésticas, reduzindo 
a casa - o lugar da família - em simples donnitório. 

Por fim, é importante mencionar que o grau de in
tegracáo/desintegracáo de urna família vincula-se as 
percepcóes que os seus membros sustentarn a respei
to do grau de envolvimento para com os demais mem
bros. O sentimento de pertencimento se reflete nas 
preocupacóes manifestadas em relacáo a reciprocida
de de compromissos. Nao se trata, pois, de um fenó
meno estático, como se fosse um atributo definitivo, 
ou-urn estigma a marcar para sempre a família, do tipo 
"a família unida sempre será unida", ou, o inverso, "a 
familia desintegrada nunca conseguirá unir-se". Ao 
longo da convivencia ocorrem flutuacóes de compro
mísso; entretanto, é importante notar, elas represen
tam estados que se situarn sobre um eíxo cuja trajetó
ria oscila da solídáo él solidariedade. 

Afamília eos quadros de
 
tensáo 

A família e o abandono da casa 

Após as reflexóes desenvolvidas, chega o momen
to de enfrentar as índagacóes iniciais. O que tem a fa
mília a ver com o problema das críancas e adolescen
tes que a abandonararn para viverem definitivamente 
na rua? Quais sao as características da família que maís 
influenciam o aparecimento deste problema? 

Neste ponto é oportuno relembrar áqueles "econo
micístas" mais radicais que, nem consciente nem in
conscientemente, se deseja lancar a culpa na farnília, 
encobrindo assim as graves íníustícas sociais existen
tes, em particular nas sociedades terceiromundistas', 
Porém, o que se torna inegável é o fato de que, quais

1. No primeiro mundo também se verifica este problema, todavía 
nao ern proporcóes alarmantes como no nosso. A Europa, Por 
exemplo. atualmente observa um sensível aumento nos seus índi
ces, devido principalmente ao acréscimo de imigrantes. 
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quer que sejam os condicionantes "macro", é na famí
lia que se constata o fenómeno. Daí, a preocupacáo 
em enfocá-Ia, dissecando a sua dinámica, 

O que ocorre com as enancas e adolescentes, prin
cipalmente aqueles que pertencem a famílias que se 
enquadram nas condicóes de pobreza do universo 
pesquisado, é que elas vivenciam um estado de tensáo 
constante devido ao conflíto entre a fantasia e a reali
dade. Subrnetida a todas as pressóes de consumo que 
a sociedade divulga através dos meios de comunica
cáo, a enanca sonha com um mundo que se encontra 
fora de sua casa. Os brinquedos, os aparelhos elétri
cos, a música, o estilo de vida jovem, as marcas da bu
tique, os alimentos enlatados, oshoppíng, os lugares 
da moda, fazem parte desse imaginário coletivo que 
simboliza a vida na cidade. Mas a realidade se encon
tra na sua casa. As tristes condícóes de habítacáo onde 
nao existe lugar para brincar e nem brinquedos, tam
pouco um local s6 seu onde possa garantir urna certa 
ídentidade, as frustracóes com a alímentacáo, o traba
Iho duro, fora e dentro de casa; a falta de tempo para 
brincar, se divertir, descansar- fazem parte das cons
tatacóes do seu dia-a-dia. Aí vem a conversa com os 
amiguinhos, as hist6rias que ouve, o trabalho na rua e 
as novas amizades, e urna outra vida vai se configuran
do. Os que estáo na rua nao precisam trabalhar duro, 
eles térn liberdade, alguns chegam até a calcar tenis e 
vestir roupa de marcas famosas, comem nas lanchone
tes, arranjam até um dinheirinho. De repente, a rua se 
transforma no e1dorado, no lugar onde todos os dese
jos se realizam! 

Mas, entáo, o que ainda retém a enanca ou o ado
lescente em casa? Como comprova Tajfel (972), as 
pessoas tendem a abandonar o grupo quando este 
nao é capaz de satisfazer as suas necessidades. Lago, 
o que seria de se esperar é que todas essas famílias já 
tivessem desaparecido. Mas, a despeito do visível au
mento da populacáo de enancas e adolescentes nas 
ruas, que ora se observa na maioria de nossas cidades, 
o que se infere é que realmente a vínculacáo ao grupo 
familiar se distingue da vínculacáo aos demais grupos. 
A presenca da afetividade, do sentimento de protecáo 
e seguranca, dos compromissos de interdependencia, 
dos compromissos de lealdade e solidariedade, pare
cem ser a acáo neutralizadora frente agrande atracáo 
que a rua exerce. 

Asítuacáo assemelha-se a urna disputa entre dois cam
pos de forca, tentando cada qual atrair as partículas para 
o seu interior. Diante dessa imagem, a única torca de que 
dispóe o campo familia repousa na solidariedade. 

Por outro lado, parece claro que nesse duelo de 
forcas existem alguns aspectos da dinámica familiar 
que atuam de forma a desequilibrar o quadro da ten
sao - sao os responsáveis pelo efeito expulsáo, O 
clima de violencia, a falta de apoio, a falta de incenti
vo, a "figura fraca" dos pais e o respectivo quadro de 
impotencia para enfrentar as adversidades do mundo, 
a obrigatoriedade de ter que trabalhar e retomar tra
zendo um dinheirinho para dentro de casa, sob pena 
de enfrentar a violencia dos país; enfim, todos ou al
guns destes fatores funcionam, sem dúvida, como 
verdadeiros estímulos que favorecem o abandono da 
família. 

A alternativa, pelo que se verifica, se encontra na 
integracáo da família, no sentido de que sejam estimu

ladas a emergencia e permanencia daqueles fatores 
que se configuram mais acolhedores, extingüindo os 
que contribuírem para tornar a dinámica familiar re
pulsiva. 

A familia e o subemprego 

"Lugar de enanca é em casa ou na escola" - sem 
dúvida, esta é a afírmacáo mais antiga e, por que nao 
dizer, a mais nova esperanca de modernidade, a qual 
almeja países como o nosso. Falar entáo de trabalho 
infantil em condícóes de subemprego parece ser gra
ve deformacáo social. Infelizmente, esta é a realidade 
com que se defrontam hoje milhares ou rnilhóes de 
enancas que perambulam pelas ruas das principais ci
dades brasileiras, em busca de ganhos fínanceíros. 
Ainda que reconhecendo a calamidade da situacáo, 
sabe-se que, tendo em vista os condicionantes que en
volvem o problema, difícilmente esse quadro será ex
tinto da paisagem urbana brasileira a curto prazo. Por 
isto mesmo impóe-se um conhecimento mais minuci
oso dos diferentes matizes da questáo, visando-se en
contrar as medidas que, implementadas através de po
líticas, sejam capazes de contribuir para evitar maiores 
seqüelas apopulacáo infantil que se encontra no exer
cício dessas atividades. 

Vale, inicialmente, mencionar as dificuldades en
contradas para definir o que é subemprego, como 
apontam os documentos do UNICEF (n ll 1 e nIl8). Con
siderou-se atividade de subemprego aquela ligada a 
urna economia informal, que nao está, portanto, sob 
controle quanto a: salário, benefícios, horário (número 
de horas, díurno/noturno), natureza das tarefas, des
gaste físico, pausas, riscos de acidente, alímentacáo, in
salubridade, treinamento e horário escolar. Acrescen
te-se ainda os riscos resultantes do longo período cor
respondente a urna jornada de trabalho passada na 
rua, fora da protecáo da família e submetida, em alguns 
casos, a situacóes que se configuram bastante ameaca
doras, como tentativas de estupro, prostítuicáo, dro
gas, assaltos. 

Cabe, entáo, a pergunta: por quais motivos urna 
enanca ou adolescente exerce urna atividade de su
bemprego? Qual a influencia da família no exercícío 
desta atividade? 

A reacáo primeira apergunta formulada é conside
rar a resposta como óbvia: se a enanca ou o adoles
cente trabalha é porque Ihe faltam recursos financei
ros, seja afamília ou ao pr6prio menino ou menina. É 
inegável o fato de que dificilmente se encontra urna 
enanca ou adolescente da c1asse média trabalhando 
em condícóes de subemprego. Quando acontece 
exercerem alguma atividade, esta se apresenta em 
condícóes especiais, pois, inclusive, todo o cuidado é 
tomado para nao interferir com a escola. Entretanto, é 
bom recordar que, nao obstante o universo da pesqui
sa ter sido o das famílias em condícóes de pobreza, as 
informacóes coletadas nem sempre revelaram a ne
cessidade de complemento da renda familiar. Das in
formacóes prestadas, o que se apreendeu foi a refe
rencia aos seguintes fatores, como motivos de ingres
so no mercado do subemprego: 
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• o complemento da renda familiar; 
• a necessidade de profissionalízacáo; 
• a liberdade de consumo. 
Assim é que exisrern famílias nas quais efetiva

mente as condicóes de sobrevivéncia impóern que, 
de imediato, todos os seus membros busquem urna 
forma qualquer de atividade remunerada. Nestes 
casos, os pais chegam até a ser violentos no sentido 
de obrigarem os filhos a ganhar uns "trocados". O 
curioso é que nesta mesma situacáo se encontram 
outras famílias, que, em princípio, possuem urna 
entrada financeira pequena porém regular, e que, 
no entanto, também obrigam os filhos, inclusive 
criancas maiores de seis anos, a trabalhar. Parece 
que estas atitudes térn origem nos hábitos que os 
pais trouxeram do campo, de onde migraram. Se
gundo alguns depoimentos de pais e rnáes, houve a 
mencáo constante ao fato de que "lá na roca", onde 
nasceram, desde cedo ajudavam os seus pais na la
voura. Na cidade, sob condícóes diferentes, as exi
gencias continuarn, mas os resultados sao bem dife
rentes. Ouviu-se afirmacóes de pais que diziam ser 
sua obrígacáo educar os filhos até os nove anos, de
pois do que as enancas teriam que se "virar" com
prando inclusive o seu material escolar, roupa, sa
pato e tudo o mais que precisassem. 

Já outros pais mencionaram as su as preocupa
cóes a respeito do futuro dos filhos. As justificativas 
para o subemprego encontravam-se nas expectati 
vas de profissionalizacáo dos mesmos. Urna declara
cáo interessante foi a de um pai que, preocupado 
com suas dificuldades financeiras, reclamava a cola
boracáo dos filhos e, ao mesmo tempo, mencionava 
que a filha de 16 anos estava sem trabalho porque "a 
menina só estuda... Acho que nao vale a pena traba
lhar como empregada doméstica, nao ajuda nada, 
nao vale para arranjar um emprego melhor para o 
futuro e ainda tern de parar de estudar...". Foram 
inúmeras ainda, em outros depoimentos, as referen
cias ao fato de os filhos menores trabalharem em ofi
cinas mecánicas, carpintarias, serralherias, quase 
clandestinas, do tipo "fundo de quintal", sem rece
ber rernuneracáo alguma, pois a finalidade era 
"aprender um ofício". Vale lembrar que estas ofici
nas, normalmente, apresentam péssimas condícóes 
de trabalho até para um trabalhador adulto, o que 
nao dizer para enancas ou adolescentes. 

Cada vez mais se observa a necessidade de ensi
no profissionalizante, que garanta a formacáo pro
fissional e, também, remunere as enancas ou os ado
lescentes na medida da sua produtividade, a fim de 
motivá-los. 

O último tópico, entáo, refere-se adecisáo da crian
ca ou do adolescente de trabalhar para poder comprar 
as suas coisas e, tambérn, "quern sabe ajudar um pou
quinho a família...'". O que se observou nestes casos 
foi que, por se tratar de iniciativa da própria enanca ou 
adolescente, as reacóes podiam ser melhor entendí
das se analisadas em conjunto o binomio subempre
go/escola. Nos casos em que a enanca ou adolescen
te permaneceu na escoja, tendo multas vezes que rea

.	 l. A afirrnacáo se encontra entre aspas por ter sido urn lugar-cornum 
nos depoimentos das enancas e adolescentes entrevistados, rnesmo 
sabendo-se que nao correspondiam inteirarnente ii veracidade. 

daptar os horáríos, como o menino fretista, observou
se que a atividade até contribuiu para o seu processo 
de arnadurecimento, com a íncorporacáo de respon
sabilidades, saudáveis para o jovern. Por outro lado, 
nas situacóes em que houve o abandono da escola e o 
total desinteresse da família, os resultados nem sern
pre foram muito positivos. A preocupacáo com ga
nhos elevados conduz a caminhos nao muito adequa
dos na obtencáo de lucros maiores, como os que insi
nuam as atividades ilícitas, caso em que se encontra o 
menino papeleiro. 

Das consíderacóes levantadas infere-se, portante, 
que a questáo do trabalho no subemprego nao se re
veste, táo-somente, dos aspectos ligados ao comple
mento de renda familiar. Exístern outras instancias a 
reclamar de imediato urna acáo governamental no 
sentido de regulamentar as atividades, talvez como 
primeiro passo para extingui-Ias. 

Família e trajetória de vida
do subemprego para a rua? 

Será que a enanca do subemprego, hoje, é o menor 
de roa de arnanhá? Esta indagacáo também esteve 
presente durante o desenrolar da ínvestígacáo. Talvez 
ela reflita um pouco as preocupacóes daqueles que 
travam um contato mais próximo com a populacáo de 
enancas e adolescentes que orbitarn em torno da roa. 
E, por isso mesmo, esta índagacáo deve ser entendida 
muito mais como o reflexo de urna atitude preocupa
da com relacáo ao futuro dessas criancas, do que urna 
manífestacáo gratuita de preconceito. Aliás, basta 
acompanhar de perto, preferentemente, o processo 
de transforrnacóes por que passam esses jovens, para 
se ficar mobilizado. Da timidez inicial adesenvoltura 
posterior, tracarn-se as trajetórias de vida que, se bem 
analisadas, sao capazes de fornecer indícacóes valio
sas sobre a maneira como váo incorporando a realida
de e, consequentemente, construindo o seu futuro. 

Entre os vários aspectos pelos quais se pode avaliar 
o problema, o primeiro está na forma como se dá o in
gresso no mercado de trabalho do subemprego. A 
questáo é de se saber como é a ínteracáo famíJia/ 
enanca ou adolescente. Se houve participacáo conjun
ta envolvendo a escolha da atívídade, a busca de ínfor
rnacáo, a aluda ou o alheamento de uma das partes. 
Caso afírnatívo, ocorre urna tal cumplicidade, com a 
conseqüente internalizacáo de compromissos, que di
fícílmente haverá grandes desvios de caminho. Porém 
quando se trata de urna decísáo solitária, quer por im
posicáo da família para aumentar a sua renda, quer 
por uma decísáo isoJada da enanca ou do adolescen
te, os resultados teráo alta probabiJidade de serem im
previsíveis, como se pode acompanhar nos relatos. O 
que se observa, nestes casos, é que as enancas ou ado
lescentes se manifestaram totalmente desinteressados 
pelas atividades desernpenhadas, Com o tempo, co
mecaram a se ligar nas mais variadas estimulacóes 
presentes no campo. Como resultado se tornaram 
maís propensos a embarcar cm aventuras de risco. 

Urna outra ínformacáo importante diz respeito ao 
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uso que a enanca ou adolescente faz de seus rendi
mentos. Por menor que sejam os ganhos e as respecti
vas contríbuícóes, o que deve ser considerado é o ges
to de ajuda ou a índiferenca. A atitude de envolvímen
to para com as necessidades da família é bem diferen
te da situacáo na qual a preocupacáo da críanca ou do 
adolescente é do tipo "o dinheiro é meu e eu faco com 
ele o que eu quero", Neste caso infere-se, sem muitas 
dificuldades, o tipo de dinámica desintegrada da famí
lia, pois nao consegue atrair este seu membro. O re
sultado também será de difícil prognóstico, dado que, 
sem nada que o prenda, esta enanca ou adolescente se 
toma muito mais vulnerável aos mais variados tipos de 
apelos. 

Finalmente, urna outra faceta do problema se encon
tra na própria escolha das atividades a desempenhar no 
mercado de subemprego, pois estas já trazem, em si 
mesmas, ínforrnacóes sobre a natureza dos papéis a de
sernpenhar. Um exemplo é a atividade de papeleiro A 
própría mistura de atividade legal (coleta de papéis) 
com ilegal (o furto de vasilhames, artigos ele metal, cas
cos de bebida) é urna constante. Considerando-se ain
da que, dentro do carrinho e nos depósitos de papel, 
podem ser encontrados qualquer tipo de mercadoria 
(material elétrico, eletrónico, equipamentos variados) 
chega-se a conclusáo de que esta atívidade pode ser 
vista, como "semi-ilícita". Acrescente-se um outro dado 
bastante relevante - a ausencia periódica de caso', 
Ora, os pais que, embora mantendo interesse por seus 
filhos, nao se preocupam em saber do paradeiro deles, 
estáo arriscando muito e poderáo, quem sabe, vir a ser 
surpreendidos com o rumo que eles tomaráo, Pelo que 
se deduz, a ausencia da casa é um indício perigoso, 
pois no início pode ser eventual, mas, depois, vai se tor
nando rotina e, quem sabe, pode ser que um dia nao 
mais se retome. 

Oeste modo, é interessante observar-se que a pró
'pría escolha da atividade já é um prenúncio do que po
de vir a ocorrer em termos de desintegracáo familiar. A 
atitude da família, entáo, pode ser de fundamental im
portancia, como observado em alguns depoimentos. 
A omissáo, quer seja por descaso, desinformacáo ou 
falta de conscientízacáo, resultará em conseqüéncías 
perigosas, como as que relatararn alguns pais, arre
pendidos por nao terem tomado providencias. desde 
cedo. Convérn ainda chamar-se a atencáo dos pais so
bre os tipos de atividades, seus riscos, cuidados, pois 
as vezes, devido él total desinformacáo, esses pais nao 
dáo conta, a tempo, dos problemas que poderáo vir a 
ocasionar algumas atividades aparentemente lucrati
vas que seus filhos vérn exercendo. 

Finalmente, convérn refletir sobre a perela de valor 
do salário-mínimo. O aprendizado que a enanca ou 
adolescente faz da relacáo entre investimento de ener
gia (esforco) e o retorno em termos de ganhos é de 
fundamental importancia para a sua perspectiva futu
ra. Se, de repente, após algum tempo exercendo algu
ma atividade, se convencer que está sendo "otário" ou 
ínjusticado, inexoravelmente se predisporá a buscar 
outros ganhos complementares. E a questáo na famí

1. Tendo em vista o horário de trabalho, os donos de depósito dño 
preferencia aos meninos que dormem nos depósitos. ainda que as 
ínstalacóes seiam péssimas, A maioria dos meninos só vai para casa 
nos fins-de-semana. 

Iia, nestes casos, se torna mais complicada, porque 
nao foram poucos os meninos entrevistados, princi
palmente papeleiros, que afírmararn ganhar duas ou 
tres vezes mais que seus respectivos pais ou padras
tos. Quando urna confrontacáo deste nível se instala, 
dificilmente urna dínárnica familiar consegue se segu
rar diante da perplexidade gerada. O que fatalmente 
ocorre é que a enanca ou adolescente buscará outros 
caminhos, mais tortuosos, porém mais rentáveis. 

4. Em busca da
 
solidariedade
 
desaparecida 

•

imagem da família como urna espé
cie de usina produtora de enancas e 
adolescentes foi a que se procurou 
passar. Evidentemente, nao se trata 
nem de responsabilizá-Ia, nem deIl ~ analisá-Ia isoladamente, pois que, 

como parte integrante da sociedade, ela vem sofrendo 
efeitos perversos dos graves problemas sócío-econó
micos atualmente existentes. 

É importante ainda sublinhar que tampouco deseo
nheceu-se o fato de que urna dinámica familiar nao 
deve ser reduzida a urna dinámica de grupo pequeno. 
Se idénticos fossem os vínculos familiares e os víncu
los grupais, já estariam em extíncáo as famílias em 
condicóes de pobreza, pois todos os seus membros já 
as teriam abandonado. 

Este trabalho com as famílias em condicóes de po
breza pennitiu trazer él tona aspectos da dinámica fa
miliar que esclarecem nao ser somente os fatores eco
nómicos os responsáveis pelo seu processo de desin
tegracáo, Ao que parece, a família apresenta proble
mas de artículacáo interna, independente da influen
cia da questáo económica, como atestam algumas fa
mílias que conseguem se manter integradas mesmo 
em duras condicóes de pobreza. 

Introduz-se assim, neste ponto, um tema de vital 
importancia para compreensáo do fenómeno aborda
do - as transforrnacóes da família. 

Há algum ternpo estudiosos de diferentes áreas 
do conhecimento dedicam-se a pesquisar as rnodifí
cacóes que o grupo familiar vem apresentando. Para 
muitos é como se estivesse ocorrendo um enfraque
cimento desta estrutura. Ariés (981), em sua tenta
tiva de reconstrucáo histórica, chama a atencáo para 
a fragilidade da instituicáo família, a despeito de 
rnuitos acharem o contrário, urna vez que a protecáo 
da intimidade da família contra o efeito desagrega
dor das pressóes sociais, em verdade, foi um produ
to tardio da história, poís somente se encontram in
dícios dela a partir do séc. XVIII. O que entra em 
jogo, entáo, é a questáo da solidez da instituicáo, 
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pelo menos, com as características identificadas 
atualmente. Já transcorreram quase vinte anos da 
crise apontada por Laing (972) e Cooper (980) 
quando, entáo, tiveram a oportunidade de preconi
zar a morte da família e a sua respectiva substítuícáo 
pela comunidade. Malgrado as críticas formuladas, a 
família permanece, fragilizada ou nao, mesmo por
que nao se descobriu ainda instítulcáo melhor para 
educar as enancas e adolescentes. Urna lembranca, 
de recordacáo tao sinistra, vem a ser as experiencias 
com instituicóes fechadas do tipo SAM, depois FU
NABEM, que, a título de proposta educacional mo
derna, criaram estabelecimentos com o intuito de 
substituir a família. Do resultado trágico o novo Es
tatuto da enanca acabou por enterrar os escombros 
ao abolir o regime asilar. 

Entretanto, nao se pode desconhecer a. necessi
dade de mudancas, A propósito, David (977) defen
de a tese de que se tornou imperioso rever alguns as
pectos do fenómeno, de forma a nao se manter urna 
imagem totalmente divergente da realidade vivencia
da. Propóe, a título inicial, repensar os seguintes pon
tos: o estatuto da mulher, a funcáo do pai e o lugar da 
enanca, 

No caso desta pesquisa, constatou-se efetivamente 
urna rnudanca dos papéis no interior da família, devi
do, principalmente, a presenca de urna estrutura niti
damente matrilinear. A rnáe ocupa praticamente o lu
gar do "pai simbólico" de Lacan, pois sendo a princi
pal responsável pela renda familiar, passa acondicáo 
de chefe da família. Um fato interessante registrado foi 
o número de mulheres que já se encontravam acima 
de cinco ligacóes com companheiros. Em virtude de 
serem independentes financeiramente e de Ihes per
tencer a casa, elas permanecem na casa com seus fl
Ihos, enquanto os parceiros sao substituídos. o mes

mo vem ocorrendo com algumas críancas que, devido 
ao seu trabalho, assumem por vezes a condícáo de 
"homem da casa", dado que é em funcáo de seus ga
nhos que a família se sustenta. Ao lado disto, a ima
gem de pai desempregado ou ganhando pouco frente 
a família, que ainda projeta as expectativas culturais 
em relacáo ao chefe da família, cria sem dúvida um 
choque entre a aspíracáo e a realízacáo no interior da 
dinámica familiar. 

Por tudo isto, constata-se urna crise de identidade 
do tipo "quern é quem?" na família, o que, por si só, já 
é bastante para o aumento do campo de tensóes, 

Entretanto, parece que a crise nao seria suficiente 
para justificar os problemas levantados, porque, se as
sim fosse, estariam presentes em todas as famílias es
tudadas. A questáo, ao que tudo indica, parece se co
locar em outra instancia. Em.verdade, nao parece ser 
nenhum processo: nem de extincáo, nem de enfra
quecímento, nem de substítuícáo, mas sim de falta de 
solidariedade. Aliás, na análise sócio-antropológica, 
Vogel e Mello (Capítulo 6) apontam para a tentativa de 
reproducáo da família solidária idealizada, feita por 
críancas e adolescentes que vivem na rua. Eles pare
cem agir como se tentassem fugir da solídáo, produ
zindo urna dinámica de interacáo na qual o líder se as
sume como pai e os demais membros se organizam 
como filhos. 

. Face a estas consíderacóes, o que se tem a fazer, a 
título de conclusáo, é enfatizar que a solucáo se en
contra em fortalecer a família, mediante o concurso de 
políticas, de forma que estas possam contribuir para 
urna dinámica de interacáo familiar mais integrada. 
Deste modo, talvez, se consiga deter um pouco essa 
verdadeira hemorragia social na qual se converteu o 
drama de críancas viven do na rua. 
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Anexo 1
 

As histórias de vida do 
menorderua 

a categoria denominada menores de 
rua foram ~ntrevistadas as seg~intes 
pessoas: tres menores (2 merunos e 
urna menina), suas respectivas máes 
e dois companheiros' das máes, PriI~l~ meiramente foram entrevistados os 

menores e depois a família, tendo-se o cuidado de 
consultar os menores sobre a existencia de algum 
impedimento ern relacáo as entrevistas com suas 
respectivas famílias. 

Menor: 13 anos 
Sexo: masculino 
Saída para a rua: aos 6 anos 

Aescolha desta história de vida deveu-se ao fato de 
o menor apresentar um volume intenso de registros de 
ocorréncías no Setor de Triagem, face aos inúmeros 
encaminhamentos realizados pelos órgáos policiais, 
na sua maioria a detencáo, em flagrante, por furto, 
roubo e desordem. Atente-se, ainda, ao fato de que o 
menor foi entrevistado na Delegacia de Menores por 
autorizacáo da Sra. Delegada de Menores, onde se en
contrava recolhido há dois meses, a disposícáo do Sr. 
]uiz de Menores. 

Dados sobre afamília
 
(depoimento da rnáe)
 

Idade da máe: 30 anos 
Idade do pai: ± 50 anos 

Obs.: O pai negou-se a dar entrevista,reagindo de for
ma agressiva as tentativas de persuasáo, Trata-se ao que 
tudo indicade urna pessoa doente que, segundo os fami
liares e vizinhos, jáse submeteu a urna cirurgia cerebral. 

l. A termlnología "cornpanheiro da rnáe", c nao padrasto, foi utiliza
da em virtude de ser urna relacáo estahelecida pela máe após a saí
da de casa do menor. 

Tempo de convivencia do casal: 15 anos 
Número de filhos: 
CondifOes económicas: a rnáe trabalha como arru

madeira em um hotel, ganhando em tomo de dois sa
lários mínimos (salário e gratífícacóes). O pai, no dízer 
da rnáe, "recebe aposentadoria e ainda trabalha a noi
te; mas eu nao vejo o dinheiro dele... roupa para os 
meninos só eu compro". 

CondifOes de babitaplo: a casa é bem modesta, 
com 4 cómodos pequenos, morando a rnáe e tres fi
Ihas (12, 10 e 7 anos) e, de vez em quando, o menor 
que está na rua. O pai dorme em outra casa, ao lado, 
no terreno que é de propriedade de sua máe, falecida 
ano passado. Atualrnente existe urna pendencia judi
cial entre os herdeiros. E importante registrar que o 
terreno está localizado em um bairro central da cida
de, valorizado, portanto. Consta ainda que o pai rece
be aluguéis de outros imóveis que possui. 

As condicóes em que vive a família sao bem mo
destas; entretanto, nao pagam aluguel, se alimentam 
bem e moram num bairro com todas as facilidades de 
locomocáo e servícos, 

Atrajetória da . ,
gemtora ate a 
constituicío da 
família do menor 

A infancia 

Disse que nao teve infancia, pois vivia na roca e 
"mexia com gado, plantacáo, essa coisarada toda..." 

Mencionou, ainda, que nao gostava de lembrar 
dessas experiencias: "Nossa!eu tenho pavor de rocaf... 
a gente trabalha multo, no sol... a gente apanhava 
muito ... meus pais eram muito rigorosos... eles batiam 
em nós, só faltava matar". 

Entao, quando tinha 7 anos, a família mudou-se 
para Goiánia, 

E scolarizacáo 

Disseter iniciadoos estudos com 9 anos e que estudou 
até a 81 série, nao chegando a obter o diploma de 111grau. 

A primeira ligacáo amorosa 

Desde os 13 anos era muito namoradeira e vivia 
brigando com a rnáe, que nao a deixav~ sair para as 
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festas, principalmente nos sábados. Por isso mesmo, 
era obrigada a fugir, mesmo sabendo que depois iria 
apanhar muito. Foi entáo que conheceu um rapaz 
por quem se enamorou (segundo ela, "ainda o gran
de amor de sua vida .;") e foi morar com ele. Vive
ram juntos dois anos, tendo engravidado dele: "Aí 
nos separamos... ele casou depois com urna amiga 
minha". 

Atrajetória da família: 
da sua constituicáo 
asaída do menor 
para arua 

A constituicáo da família do 
menor 

Aos 15 anos, amigou-se "com o atual companhei
ro", pai do menor de rua. Observou que seus pais nao 
queriam que ela fizesse isso; entretanto, diz ela, "eu 
fugi e fui morar com a madrinha dele, até a gente mon
tar casa". 

Como o companheiro tratasse mal o filho daquela 
prime ira lígacáo, este foi entregue aos seus pais que o 
criaram. Este filho (o mais velho) foi criado pelos avós 
matemos, estando hoje com 16 anos, "trabalhando e 
estudando". 

Com o nascimento do segundo filho (primeíro do 
casal, o menor de rua), "arrumamos um barracáo e 
mudamos". Disse ter vivido muito bem, em que pese 
o companheiro ser doente. 

"Tinha urn problema de balas na cabeca... ísto 
era antes de conhecé-lo... Aí ele fez operacóes pra 
tirar... aí foi ficando nervoso desse jeito. Se a gente 
falava com ele, ele quer bater... quer dar tiro ... sabe, 
as vezes eu nao aceito que ele me bate e entáo eu 
dou uns murro nele... Aí elas (as irmás dele) vérn em 
socorro, porque elas nao acham justo bater nele, 
porque ele é doente... Entáo, é urna confusáo dana
da.]á tivemos um período separados, quando a rnáe 
dele levou ele embora. Quando a máe dele morreu, 
eu nao podia deixar ele sozinho... afinal, ele é pai 
dos meus fílhos e ainda mais que eu estou no lugar 
que sao deles" lela está se referindo ao fato de que 
a casa onde mora é propriedade do companheirol, 
Quando ele briga comigo, ele me manda embora, 
como já mandou diversas vezes o menino. A gente 
briga, discute, mas eu lavo a roupa dele, cozinho 
para ele ... Mas cada um tem a sua vida, nao vivemos 
como marido e mulher. Nao dependo dele para vi
ver, a nao ser a casa.', é ele que faz alguma compra 
pra os meninos". 

A vida do menor antes de ir 
para a rua 

Disse que o menino sempre foi muito bom e nunca 
desconfiou de nada; sempre foi criado sem multa 
atencáo, segundo a rnáe, porque o pai nao gostava 
dele e ela, por sua vez, nao tinha tempo. 

Quando o menino tinha 6 anos ela comecou a tra
balhar de copeira em dois empregos, em firmas dife
rentes: um, das 07:00 as 12:00 horas e o outro, das 
13:00as 21:00 horas. Isto correspondia a se ausentar de 
casa de segunda a sexta-feira das 05:30 as 21:30horas. 

A princípio o menino sumia de casa e aparecia ho
ras depois. Em seguida, cornecou a desaparecer siste
maticamente por uns dois dias "mas ninguém descon
fiava de nada ... Um dia o pai dele chegou até a botar 
retrato dele na televísáo..." 

A saída de casa (a visáo da máe) 

Embora o menino já se ausentasse de casa freqüen
temente, a família parecia nao ter se dado conta do 
que estava se passando. Foi só quando o menino de
sapareceu por cerca de vinte dias e foi encontrado na 
Delegacia de Menores que cornecaram a entender o 
que ocorría. 

A partir daí, em contato com a equipe do ]ui
zado de Menores, foram se conscientizando do 
problema. 

"Um dia eu saí cedo do trabalho para passar no 
centro da cídade e ver se achava ele... Eu vi ele, na
quele momento ele tinha acabado de tirar a carteira 
de urna mulher... Eu passei mal na rua, foi preciso o 
pessoal da limpeza me pegar... Pra diante a gente foi 
descobrindo várias coisas que ele fazia... Ele mexe 
com drogas... eu já fui muitas vezes ao Pronto-socor
ro... Chegava lá, ele estava desrnaiado.¿ todo 
mole.," 

A saída de casa (a visáo do 
menino) 

Dentro da percepcáo do próprio menino, a sua saí
da de casa aconteceu assim: "...tinha um colega meu 
que já era dessa vida e me convidou. Eu em principio 
nao quis ir; ele "alugou" a minha cabeca e aí eu fui 
com ele lá no centro. Aí eu comecei essa vida... chei
rar esmalte..." 

Segundo o menino, ele tinha uns 8 anos quando co
rnecou a sair de casa e agora está com 14anos (constata
se aqui urna díferenca com relacáo ao depoimento da 
rnáe, que diz ter o filho 13 anos). A primeira coisa que 
fez quando chegou a rua foi pedir dinheiro numa pizza
ria para comer. Depois, comecou "a roubar bolsa de mu
Iher... a cheirar cola... a cheirar esmalte..." 
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Atrajetória do menor: 
da saída de casa até o 
momento atual 
A visáo da máe 

"Ele viveu dos 6 aos 11 anos nessa vida, indo para a 
rua, depois passando um bocado em casa, retomando 
a seguir. Até que resolveu viver com a avó paterna. Fi
cou até o início deste ano, quando a avó morreu. Nao 
durou muito tempo... depois de algum tempo os 
colegas de rua vieram apanhá-Io... a vida dele é essa 
rnesma: sai de casa e depois volta. Ele já fez duas cirur
gias no tornozelo e já quebrou aperna em tres luga
res... e os bracos também. As vezes eu saía do servíco 
e trago ele. Bato nele, demais... mas nao adianta, ele 
está sempre drogado... eu trago ele... mas é dificil... eu 
tenho até hoje marcas das dentadas dele... E o pessoal 
grande que andavam com ele nao gostavam que a gen
te fosse apanhá-lo. Um me disse, urna vez: - nao vem 
atrás dele, nao, que eu vou te acertar uns murros! Ele 
pegou um ferro pra me acertar... Mesmo assim eu tira
va o menino das rnáos deles e botava no óníbus... nao 
adiantava muito... Ele entrava por urna porta e saía pela 
outra. E o cara estava esperando ele mais a frente..." 

Por isso, segundo a rnáe, jáestá havendo um certo es
morecimento na vontade de retirá-Ioda Na: "a gente pe
leja de um jeito, peleja de outro, dá conselhos, mas nao 
resolve muito...O tempo vai passando assim...O pai dele 
é doente; um día ia apanhar o menino, já outro nao..." 

Quanto ao relacionamento do menor com o pai, 
acha que foi sempre ruim: "o pai sempre foi nervoso, 
nunca deu atencáo. Se o menino teve atencáo foi dos 
colegas dele na rua, Tem um pessoal do CETI' e outras 
pessoas que falam com os meninos na rua eles cha
mam de tía', eles tratam os meninos bem Ele nao ti
nha apoio nenhum do pai, só o meu..." 

Continuando a falar do carinho, a rnáe, nesse mo
mento, deu como exemplo o filho mais velho que, 
como se sabe, foi criado pelos avós matemos. "Ele é 
um menino que estuda, está fazendo o }O grau e traba
Iha". Perguntada entáo se ela achava que, caso o me
nino fosse criado por ela, poderia vir a dar trabalho, 
respondeu que sim, "podía dar, porque eu nao tive 
tempo de olhar eles assim direitinho. Se eu falar que 
eu tive tempo, tava mentindo... Acho que dava, sim ..." 

A visáo do menor 

Na rua vive do dinheiro que consegue roubar. Diz 
que nao tem um grupo muito definido, mas que tem 

l. cm (Centro de Triagem Integrada) é o órgáo de lriagem respon
sável pelo recebimento dos menores recolhidos na rua ou detídos 
por policiais. 
2. Educadores de rua. 

os meninos que ele gosta mais de andar. Tem um que 
parece ser o seu líder, que vai sempre buscá-lo, mes
mo quando resolve ir para casa. Perguntado por que 
razáo, respondeu que o colega as vezes oferece dro
gas e ele, entáo, vai para a rua. "Tem vezes, nao seí, 
nao, ele faz a minha cabeca... aluga a cabeca da gen
te, fica dizendo: - vamos para o centro, vamos para o 
centro, ganhar dinheiro... Tem vezes que eu vou por
que eu quero, tem vezes que eu tenho medo dele me 
pegar, me bater... aí eu vou. n 

Atualmente está batendo carteiras - "o chorro". Já 
fez "caxanga", ou seja, roubos que exigem maior orga
nízacáo, como, por exemplo, roubar butiques. Entre
tanto, hoje em dia se tornou mais perigoso, dado que 
"fazer caxanga é arriscar levar um tiro na cabeca..." O 
motivo parece ser o aumento de vigilancia nas casas 
comerciais, acrescido do aumento da acáo policial, 
tudo com o intuito de diminuir o índice de roubos aos 
estabelecimentos comerciais. 

Mas, voltando ao tema inicial, mencionou que a sua 
retina diária era "roubar as bolsas das mulheres, para 
depois tomar os troces l ... n 

A experiencia com as drogas 

Já fez uso de cola de madeira e esmalte de unha, 
mas agora prefere o Eritosse, o Rupenol ou Diazepan. 
A cola e o esmalte compram no supermercado e os re
médios na farmácia, sem problema algum, bastando 
ter dinheiro. 

Para preparar o Eritosse basta misturar o conteúdo 
num copo de cerveja e depois repartir com o grupo."O 
Diazepan vocé lava na água, tira aquele amarelo e na 
hora em que ele ficar branco vocé pega e toma ele 
com água, com pinga..." A sua preferencia atual recai 
no Eritosse e maconha, juntos. 

Perguntado sobre o que sente quando sob o efeito 
das drogas, respondeu: " a gente fica bobo, doídáo, a 
gente nao sente nada... Dá tudo certo... dá vontade de 
roubar... dá vontade de brigar..." 

Perguntado sobre a origem das tremedeiras que 
apresenta atualmente nas rnáos, nas pernas, nos lábi
os, disse que há muito tempo sente isso e que por este 
motivo nao dava mais bola. 

Condicñes de vida na rua 

Disse que quando chega a vontade de dormir váo 
se esconder nos "rnocós". Atualmente tem dormido 
no mocó da Av. Goiás. "Aí a gente arruma um pape
láo, tem sempre urnas cobertinhas velhas, e quebra o 
galho..." . 

Quanto a alimentacáo, quando está sem dinheiro 
tenta conseguir um prato de comida pelos bares. Caso 
contrário, "cheira cola, que engana o estomago, até 
descolar urna grana...n 

l. Os "troces" a que se refere dizem respeito a cheirar cola, cheirar 
esmalte e outros tipos de drogas. 
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A melhor coisa que aconteceu 
na sua vida 

Ocorreu um fato bastante interessante durante a 
entrevista com o menor. Num determinado instante 
foi-Ihe solicitado que falasse da coisa mais "bacana" 
que já tinha acontecido na sua vida. De pronto, res
pondeu: "foi o acidente que sofri. .." Diante da per
plexidade e, como se mantivesse firme no propósito 
de falar sobre o acidente, foi-Ihe solicitado que o re
latasse. "Tinha um velho com urna bolsa marrom a 
tiracolo, eu abri a bolsa e pegueí 300 cruzados... Na 
época era muito dinheiro... eu estava careta, nao ti
nha tomado r.ada. Aí eu peguei o dinheiro e saí cor
rendo, mas o velho veio atrás... Uns colegas que es
tavam comigo disseram pra eu sair fora que o velho 
vinha atrás. Aí eu atravesseí a rua, veio um carro e me 
pegou. Eu machuquei muito, tive até que colocar 
platina na minha pema." 

A seguir, refeita entáo a pergunta original, res
pondeu: "Foi o tempo que fiquei morando com a mi
.nha avó. Foi logo depois do acidente. Minha avó 
chegou pra mim e disse: - vocé quer morar aquí em 
casa? Te dou estudo, todo mes compro uns negócios 
pra vocé, te dou roupa, coloco vocé no campo do 
Atlético pra vocé jogar futeboI... Aí eu peguei e falei: 
- se a minha rnáe deixar, eu fico. A minha rnáe dei
xou e entáo eu peguei e fiquei com e1a. Mas e1a mor
reu ... foi em 87 que ela morreu. De lá pra cá to na rua 
direto... '" 

Aperspectiva temporal fu
tura 
As expectativas da máe 

Perguntada a respeito de seus planos futuros, res
pondeu: "eu pretendo ficar sozinha... quero o meu fi
Iho de volta ... quero ver se eu recupero ele. Acho que 
se eu sair do emprego e ficar quieta dentro de casa, eu 
acho que ele pára...n Quanto a sobrevívéncía, acha 
que esta poderá ser obtida entrando na justíca e obri
gando o pai a pagar urna pensáo. "Ele tem condícáo 
de dar e eu também pedía arrumar um servíco que eu 
trabalhasse em casa:' costurar, mexer com salgadi
nhos, doces..." 

Indagada do porque ainda nao tinha colocado 
em prática essa intencáo, declarou ter que primeira
mente resolver a questáo da heranca e da pensáo, 
"Afinal, isto é do pai deles. Depois é só construir 
mais um cómodo e a casa fica boa... Ele sai e eu ficn 
morando". Mas, como acha que será difícil que o 

1. Neste período ern que viveu corn a av6 foi a única vez que 
freqüentou urna escola. Díz ter estudado até a 2" série. 

juiz conceda o que deseja, disse que "o jeito é con

tinuar trabalhando e amarrar este menino, aliás,
 
como já fiz, amarrar de corrente pra que ele nao
 
fuja", 

Depois, refletindo sobre o que acabara de falar, dis
se que nao sabia o que fazer. "Se eu deixo ele na rua, 
ele faz desordem, a polícia vem, pode matar; se eu 
amarrar ele em casa, vem um vizinho, dá queixa e aí 
váo me prender. É, tá difícil, nao é? O melhor é mes
mo eu sair do emprego pra olhar ele ..." 

.As expectativas do menor 

Tendo em vista que se encontrava preso há mais 
de dois meses na delegacia de menores, por ocasiáo . 
da entrevista o menor disse que o que importava era 
sair de lá. Estava tentando entrar em contato com a 
rnáe para ver se ela cons~gue tirá-Io de lá. Segundo 
ele, depois dessa, ele nao ia mais voltar para a rua. 
"Quando eu voltar pra casa eu vou me defender... eu 
VQU todo odia com a minha máe para o servíco dela, 
eu tenho como trabalhar lán Perguntado por que ain• 

da nao tinha colocado isto em prátíca, respondeu que
 
"a cabeca ainda nao passava Isto, nao, mas agora era
 
diferente...n
 

Menor: 8 anos 
Sexo: masculino 
Saída para a rua: desde os 3 anos 

A escolha deste caso baseou-se no fato de que 
pelos registros dos Órgáos de Atendimento, trata
se da enanca que com menos idade foi viver na rua 
e continua sendo, ainda, o de menor idade, embora 
já possua cinco anos de experiencia. Possui ainda 
um írrnáo mais velho, de cerca de 11 anos, também 
vivendo na rua; infelizmente, nao se conseguiu 10
calizá-Io a tempo de entrevistá-Io. Se a pouca idade 
sugere .aspectos de relevancia, nao encontráveis 
com freqüéncia em outros menores, por outro lado 
difícultou a cornunicacáo, devido a pouca fluéncía 
verbal do entrevistado. Acrescente-se ainda um ní
vel de agitacáo motora elevado, o que diflcultou 
ainda mais a coleta de ínformacóes, porque o me
nor nao conseguia ficar muito tempo sentado e 
confinado numa sala. Atualmente este menor se 
encontra assistido por instituicáo aberta, onde foi 
entrevistado. 

Segundo ínforrnacóes dos educadores da insti
tuícáo, ele permanece aí há cerca de tres meses, 
embora possa sair e voltar para a rua sem nenhuma 
restricáo, 
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Dados sobre afamília
 
(depoimento da máe)
 

Idade da Máe: 30 anos 
Obs.: Atualmente o companheiro com quem vive é 

o quinto e convive com ele há dois anos. O pai dos me
nores que estáo na rua foi o seu terceiro companheiro. 

Número deftlhos: Sao 10 filhos. A mais velha tem 17 
anos e já possui um filho, ambos morando com a avó 
materna. A idade do restante dos filhos varia na faixa 
de 2 a 16 anos, moram todos juntos com a rnáe e o 
novo companheiro. Além dos dois menores que estáo 
na rua (um com 11 e outro com 8 anos), segundo a 
máe, "já existe urna porcáo deles que só quer saber de 
rua ... desaparece durante o dia e só volta de noite". 

Condicoes econémtcas: a rnáe trabalha na Limpeza 
Urbana, ganhando em tomo de dois salários-mínimos. 
O atual companheiro trabalha como auxiliar de 
enfermagem e tira em tomo de dois salários-mínimos 
também. Existem dois filhos (urn de 16 e outro de 14 
anos) que disseram também trabalhar, mas nao se 
pode levantar com certeza o quanto ganham. 

CondifOes de habitafao: A casa é bem modesta, de 
estuque e sapé, localizada numa regiáo bem periféri
ca de Goiánia, distante urna hora do centro. A casa tem 
5 cómodos, sendo muito pequena para acomodar os 
moradores: o casal, tres adolescentes e quatro crian
cas, fora ·os dois menores que vivem na rua. Entretan
to, a regiáo é muito agradável e a casa possui um ter
reno grande que pode ser cultivado, além de ser pró
pria e bem equipada. 

Atrajetória da genitora 
até aconstituicío da 
família do menor 
A infancia 

"Eu tinha urna vida maravilhosa. A minha família 
nao era rica ... nunca ouvi falar que um da minha fa
mília mexesse com a lei', A família de minha máe é 
todos rica ... mexe com fazenda ... a mais fraquinha é 
a minha máe... Eu passei a minha infancia na roca, foi 
capinando, plantando. Minha máe se separou de 
meu pai quando eu era pequena... eu vim conhecer 
meu pai quando tinha 11 anos. Mas, foi muito boa... 
eu trabalhava muito, mas eu era muito sapeca... nós 
ia brincar no córrego, brincar de marido e mulher... 
eu era muito traquinas... Na época que eu mudei 

1. Está se referindo a ter problemas com a Id. com a polícia. 

para outra regiáo, aí eu danei a arrumar uns namora
dinhos... A minha infancia nao foi destruída com 
críancas., a minha infancia foi destruída por urna 
pessoa de mais de 40 anos...n 

O'estupro 

"Eu tava com 8 anos de idade quando eu perdí a mi
nha infancia, nem seio eu nao tinha... Foi que nem bi
cho selvagem... Depois que aconteceu tudo, ele pu
xou da gaveta um revólver: - isso aqui é pra desear
regar todinho na sua família se vocé abrir a boca!. .. Aí 
eu passei calada... Quando a minha rnáe veio deseo
brir, eu tava com 13 pra 14 anos... A minha rnáe tava 
pra levar no médico, eu fiquei com medo de passar 
vergonha, o médico descobrir, aí eu abri o jogo com 
minha máe... Foi urna decepcáo, porque eu era a úni
ca filha mulher e a minha máe queria tanto me ver ves
tida de noiva. Depois que eu contei, a minha vida aca
bou... acabou aquela infancia de alegria, de confíanca, 
de consideracáo dentro de casa .;" 

A primeira ligacáo amorosa 

Em virtude da descoberta de que nao era mais vir
gem, o padrasto obrigou-a a morar com urna pessoa 
que ela nao queria. Mas mesmo assim guarda boa lem
branca do padrasto. "Meu padrasto era gente boa, foi o 
que eu conheci como pai, acarinhava que nem pai ... era 
gente humilde. Mas eu tinha perdido a conñanca, En
tao, o meu padrasto fez eu morar corn essa pessoa, sem 
eu querer... Eu era enanca - 13 anos - e ele já era 
avó... eu nem tinha idéia... Ele saía pra trabalhar, quan
do ele chegava eu tava brincando de boneca mais as fi
lhás dele... Foi nessa época que peguei a gestacáo... 
Quando ela nasceu eu tinha 14 anos. Aí eu peguei nojo 
dele... Ele na época abandonou os filhos, a família, foi 
embora.. me chamou várias vezes pra morar juntos... 
Atrapalhei da cabeca, fiquei doidinha da cabeca depois 
que a primeira filha nasceu... Levaram eu pra outra ci
dade, uns dízem que eu estava macumbada, outros que 
eu estava com demonio... Na época eu fiquei ruim, eu 
nao conhecía ninguém, nem os filhos dele, nem a mi
nha própria rnáe... Os outros chegavam perto de mim, 
se nao fossem espertos eu avancava... Minhas conversa 
era tudo diferente... Foi aí que a médica disse que era 
tudo devido agestacáo recente... passou uns remédios 
e eu voltei pra dentro de casa ... de minha máe", 

o retorno e a expulsáo da casa 
materna 

"O meu terceiro padrasto é que tentou víver co
migo mais a minha máe, Foi urna pessoa.s. boa pra 
minha rnáe, ruim pra mim ... Ele queria que eu fosse 
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esposa dele, junto com a minha rnáe: - já que vocé 
nao é de nada mais, vocé fica aqui comigo. Quando 
a sua rnáe tiver doente, vocé fíca aqui sendo minha 
esposa. Eu disse a ele que se ele nao endireitasse ia 
contar isso pra minha rnáe. Poi aí que eu nao agüen
tei mais e abri o jogo com a minha rnáe: - rnáe, va
mos embora pra Goiánia, é urna capital boa, dá toda 
assisténcía pra nós, esse marido da senhora nao é 
homem pra nós... A máe nao acreditou naquilo e 
abriu o jogo com ele. Ele ficou tao revoltado com 
aquilo que eu contei que ele me pegou e me deu 
um couro... : 

- Urna cachorra que nem vocé, tem mais é que 
morar na rua! Pegou as minhas coisas e jogou da por
ta de casa pra rua ..." 

A segunda ligacáo amorosa 

Saiu da casa do padrasto (expulsáo) e foi para a 
casa de um primo dele. Conversou com o mesmo, fa
zendo urna proposta para tentar resolver a situacáo 
em que se encontrava. "Aíeu arrumei o pai do meu se
gundo filho... - Se vocé me der arroz e feíjáo, um lu
gar pra eu morar é o que eu quero... Aí eu abri o jogo 
pra ele, contei tudo direitinho pra ele ... ele chegou a 
chorar. - Vou levar vocé pra minha casa. Eu sou ra
paz solteíro, bebo as minhas pinga... 

Nessa época ele tinha uns 19 anos. Nós fomos mo
rar juntos. Nasceu o menino, tudo bem. Quando foi 
o outro filho, aí cornecou... cornecou a arrumar muie
zada. No dia que eu ganhei o menino, eu comecei a 
ter o treco de novo. Os médicos examinaram e disse
ram que eu estava daquele jeito por falta de alimen
to. Aí eu peguei e vim pra Goiánía. Fui morar com a 
família dele. Nao deu certo e entáo eu fui embora pro 
Norte. Lá encontrei a minha rnáe e fui morar com e1a 
e meu padrasto. Trabalhando na roca e ajudando a 
criar os meus..." 

Atrajetória da família: 
de sua constituicáo a 
saída do menor para arua 

A constituicáo da família do 
menor (a terceira ligacáo 
amorosa) 

" - Ali tem um rapaz trabalhador, muito humil
de... por que vocé nao vai morar com ele?, disse o 
meu padrasto. Ele achava que eu tinha que ter um 
homem pra aprender a educar os meus filhos. Entáo 

eu fui morar com ele ... é aquele que é o pai dos me
ninos'. Trabalhador, demais da conta, seguro, o que 
ele faz é pensando no futuro ... casa farturenta ... Nao 
deu certo por causa de urna certa pessoa, o meu 
compadre que morava conosco. Eu encontrei o ra
paz que vivía comigo mexendo com homem... eu fi
quei sem gra~a..." 

Depois de algum tempo, segundo a entrevistada, 
achou que nao dava para continuar e saiu de casa. Aí 
veio para Goíánia e de novo restabeleceu o convívio 
com o mesmo companheiro. Nessa situacáo em que se 
encontrava, muito dependente, disse que a sua vida 
com muitos filhos era difícil. "Depois eu acordei ... vi 
que aquilo nao era vida ... ele me batía, judiava comi
go ... ruim demais. Nessa época eu nao trabalhava, vi
via as custas de homem... só comia o que botavam em 
casa ... Aí nao suportei mais e saí de casa". 

A quarta ligacáo amorosa 

Conseguiu com o auxílio da rnáe e parentes inter
nar os mais velhos num orfanato em Anápolis. Conse
guiu urna casa para morar na Vila Mutiriio e ficou com 
o menor, que devia ter uns 2 anos na época. Arrumou 
um companheiro que foi viver com ela, mas que tarn
bém nao deu certo, porque nao queria trabalhar. Era 
e1aque tinha que sustentar tudo, Poi entáo que conse
gui trabalhar na Limpeza Urbana, em 1984. "Depoís 
que eu entrei na COMURGa minha vida melhorou..." 

A vida do menor antes de ir 
para a rua 

Quando cornecou a trabalhar na Limpeza Urbana, 
o menor tinha 3 anos e nao dispunha de ninguém para 
cuidar dele. "Poi entáo que um meu irmáo cornecou a 
levar o menor todo dia pra conhecer Goiánía... Eu saía 
de madrugada pra trabalhar e chegava tarde da noite 
e aí danava a procurar os meninos... cadé os meninos? 
... Os meninos tavam pra rua..." 

Como estivesse com saudades e achasse que "ter 
urna casa e um emprego era urna riqueza para os meus 
filhos... "mandou buscar os filhos todos para rnorarem 
juntos. "Lá onde nós morava tinha muíta enanca. Mas 
basta um, pra levar todos a perder. Um diz: 
- vamos lá pra Goíáníal lá a gente consegue um di
nheirinho, nós compra balinha, nós faz isso, nós faz 
aquilo... Aí acostuma, nao quer outra vida...,. 

Mas mesmo assim disse que tentava dar conselhos 
para eles: "- marnáe foi criada na roca, nunca teve 
tempo pra aprender o que nao presta... Se voces nao 
querem estudar, pelo menos fica em casa ... tudo o que 
voces pede, marnáe dá: rnamáe compra televísáo, dá 
carinho, dá amor, conto a 'regulagem' como é lá fora, 
procuro o lado que é melhor pra voces... Mas parece 
que nao adiantava muito..." 

l. Os "meninos" sao justamente os menores que se encontram na Na. 
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A saída de casa (avisáo da máe) 

"Quando o menino nasceu em 1981, eu nao traba
lhava nao. Depois, em 1984, quando eu comecei a tra
balhar, que a minha vida melhorou... dessa hora em 
diante que eu comecei a trabalhar, meus fllhos ficaram 
dessa forma que tao agora... Quando eu saí pra traba
Ihar, eles saíam pra rua... Eles dizem que dentro de 
casa era ruim. Eles me pediam pra levar eles pro servi
~9... mas eu nao podia...n 

Perguntada quando efetivamente tomou conheci
mento de que se encontrava na condícáo de rnáe pe 
um menino que resolveu viver na rua, respondeu que 
foi quando o menino passou sete dias fora de casa. 
"Eu fiquei maluca... pelejei com o meu chefe pra ver 
se eu conseguia um dia de folga pra procurar o meu fi
lho... Aí eu telefonei pra Polícia Feminína e elas me 
disseram que ia achar os meninos... Acharam o meni
no, na Av. Goiás, enrolado no jornal. No dia seguinte, 
as 5:00 horas da manhá, chegou o pessoal do juízado 
de Menores... Eles olharam a casa toda e chegaram a 
conclusáo de que os meninos nao tinha razáo pra ficar 
na rua: - com tudo que a senhora tem em casa nao dá 
pra entender porque eles fogem de casa..." . 

A saída de casa 
(a visáo do menor) 

Disse que gostava de casa, mas um día resolveu 
acompanhar o innao mais velho que ía para o centro da 
cidade. "Entrou no óníbus, passou por debaixo da ca
traca e assim conseguiu entrar sem pagar nada... Che
gou no terminal, pediu um dinheirinho, comprou uns 
salgados... eram ruins...n Mesmo assim gostou da rua. 
"Chegava em casa anoite... e aí a rnáe batía... de vara. 
Depois saía sempre... conseguia uns 100, 200 por día ...n 

Atrajetória do menor: 
da saída de casa até o 
momento atual 
A visáo da máe 

"Logo nos primeiros dias que o menino comecou 
nesta vida, veio aqui em casa uma moca com uma in
formas:ao pra eu comparecer a Delegacia de Meno
res ... f: que o menino e os companheiros tinham sido 
apanhados roubando bicicleta... Ele me disse que s6 
apanhou a bicicleta porque os mais velhos mandaram, 
porque se nao apanhasse, eles batiam...n 

"Todo o mundo tem d6 porque os meus fllhos tá rou
bando... meu coracáo d6i... Tem dia que eu deíto e fico 
pensando - será que o meu fílho tá dormindo numa ca
sa? Eu choro... Um dia desses eu eslava trabalhando no 
centro da cidade e encontrei o menino, dentro de umas 
caixas depapeláo... junto com um bandode pivetinhos... 
tao sujo! Eu já pensei em pedir as contas do emprego e ir 
embora pra roca pra ver se recupero os meninos...Eu pen
saya assim quando eu saí de onde eu morava e vírn pra 
cá... tao longe... foi píor ...Lápelo menos eles saíam cedo 
e quando era noite eles voltavarn... Aquí, eles acham 
muito longe... aí eles passam a dormir fora direto...n 

A visáo do menor 

Infelizmente, ficou prejudicada pela dificuldade de 
comunícacáo do menor. Entrevistando entáo os educa
dores de rua que já convívem há bastante tempo com 
o menor na rua, póde-se levantar as seguintes informa
cóes. Normalmente o menor pede dínheiro, o que nao 
impede de participar de pequenos furtos. O que inva
riavelmente faz é aplicar o seguinte golpe: pede a al
gum adulto que esteja na rua, normalmente algum ca
melo com quem se relaciona, para escrever num peda
co de papel: "me dá um dinheirinho para ajudar a com
prar a caixa de engraxate". Com ísto fica pedindo aju
da o día inteiro, até conseguír o suficiente para com
prar o que deseja. Também faz uso de cola e esmalte. 

Atualmente se encontra numa institui~o que se 
ocupa de críancas deficientes, críancas abandonadas e 
menores de rua de 7 a 14 anos. Como é uma instituí
~o aberta, de vez em quando se éníoa e vai para a 
rua. Difícilmente a rnáe aparece para visitá-Io. Foram 
raríssimas as vezes que o pessoal que trabalha na íns
ti~i~o viu a máe do menor. Este, segundo alguns téc
nicos, diz sentir saudades da máe e do atual padrasto. 

Aperspectiva temporal 
futura 
A visáo da máe 

O grande sonho da máe do menor é "que a família 
tivesse paz e uníáo ... que os filhos fossem todos quie
tinhos, que trabalhassem direitinho, que fossem cari
nhosos..." Que quando ela chegasse em casa, de noi
te, "tudo tivesse arrumadinho... os filhos tudo quíetí
nho em casa... preparado pra dormir... lsto é minha 
alegria... de todos os pais e todas as rnáes " 

"Eu quería que voces' me ajudassem que eu sou 
uma máe fraca ... que minhas forcas é pouca... que 

1. A máe do menor tomou o entrevistador como membro de alguma 
instilUi~o de assisténcía ao menor. 
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arrumassem um lugar fixo pra botar eles". Logo em 
seguida, refletindo sobre o que tinha dito, emendou: 
"eu tenho a impressáo de que se eu pegasse as con
tas na firma, arranjasse urna roca, bem no interior, 
pegasse todos eles e mudasse pra roca ... eu acho 
que eu dava um jeito neles. Levar eles todos os dias 
pro servico... igualzinho a minha rnáe me criou ... Eu 
acho que dava conta. Os meninos que estáo na rua 
já dáo conta de pegar urna enxada ... Eu acho que 
desta maneira, eles térn jeito de endireitar... eles es
tao novos..." 

Menor: 18 anos 
Sexo: feminino 
Saída para a rua: aos 7 anos 

A escolha deste caso deveu-se primei....amente a 
um fator bastante limitador - o número de meninas 
de rua vem diminuindo sensivelmente. É importante 
ter-se em mente a dístíncáo da menina de rua 
aquela que efetivamente se instalou na rua com as 
demais meninas e/ou meninos, compartilhando dos 
muitos comportamentos anteriormente descritos 
das meninas na rua. Estas, sim, fartamente observa
das, desenvolvem na rua várias atividades, princi
palmente a prostituicáo, mas nao devem ser confun
didas com as meninas de rua porque ou rnantém ain
da as suas lígacóes familiares, inclusive residindo 
com suas famílias, ou possuem um domicílio fixo 
fora da rua. 

Outro condicionante também foram as próprias ca
racterísticas da populacáo de meninas de rua: elas sao 
muito mais difíceis de serem contactadas e, mais ainda, 
de concederem entrevistas. Sobretudo quando se trata, 
como foi o propósito deste trabalho de envolver tarn
bém a família. Nesta sítuacáo, sé foi possível estabele
cer contatos com algumas meninas através de expe
rientes educadoras de rua que se prontificaram a aju
dar e a estabelecer essa ligacáo. Assim mesmo ficou-se 
reduzido a um total de tres opcóes, das quais se esco
lheu urna. É importante considerar que, mesmo se tra
tando de urna maior, porque já completou 18 anos, re
solveu-se levantar a sua história, devido as seguintes 
características: está na rua desde os 7 anos; sempre 
conviveu com os meninos indistintamente, compartí
lhando os mesmos hábitos - cheira cola, participa dos 
roubos e furtos, se diverte, vive nos grupos, donne nos 
mocós -; mesmo tendo já completado a rnaioridade e 
estando grávida, permanece tendo os mesmos hábitos; 
e, finalmente, tendo em vista a forte lígacáo afetiva de
senvolvida com a educadora de rua que serviu de liga
cáo, foi a mais disponível para dar a entrevista, compa
recendo no local e data acertados, e ainda estabelecen
do um contato com a máe para avisá-la de que urna 
pessoa iria a sua casa realizar urna entrevista com ela. 

Dados sobre afamília
 
(depoimento da míe)
 

Idade da máe: 35 anos 
Número de filbos: urna filha casada (22 anos); urna 

filha 08 anos) e um filho 07 anos) na rua; e cinco fí
Ihos que moram, atualrnente, com a rnáe: duas meni
nas OS e 13 anos); dois meninos 02 e 9 anos) e a ca
cula, de 8 anos.. 

Companheiro atual: 55 anos 
Condícóes de saúde: a máe está atualmente quase 

cega, pois ainda nao conseguiu operar-se para resol
ver o probiema de catarata que a atlige desde os 7 
anos de idade. 

Condicées econémtcas: a rnáe está impossibilita
da de trabalhar devido a falta de visáo. Dos filhos 
que moram com ela, todos térn urna atividade, sen
do que as duas adolescentes trabalham fora e os 
dois meninos trabalham como engraxates. O com
panheiro atual é aposentado e trabalha no lugar de 
rnoradia como vigia dos carros e, segundo declara
cóes suas, dá para viver sem passar fome. É interes
sante conhecer o próprio julgamento que a rnáe faz 
a respeito de suas condícóes de vida: "Atualmente 
eu nao ganho nada, faz mais de seis meses Os me
ninos com as engraxadinhas deles ajudam Dá pra 
gente... arroz, feijáo, algum dia urna carninha... 
Quando eu trabalho eu ajudo ele... compro um ar
roz, feíjáo... O meu dinheiro é para isto... nem rou
pa dá pra comprar... os meninos nao térn nem rou
pa e nem o que calcar... " 

Condi~6es de babitacáo: trata-se de um estaciona
mento de automóveis, localizado numa regiáo bem 
central da cidade. Esse estacionamento possui ao fun
do urna parte coberta, onde se encontra urna constru
~ao de alvenaria, dividida internamente por cortinas 
em sala, quarto e cozinha. No exterior há um banhei
ro. Ao que tudo indica, deve ter sido construido para 
abrigar o vigia, sem família. 

Atrajetória de vida da . , .. gerutora ate aconsnnncao
 
da família da menor 

A infancia 

Nao tem saudade de nenhuma época de sua vida. 
Na infancia, diz que sofreu demais. "A minha máe me 
batia muito, porque eu era pequena, tinha que traba
lhar muito, lavar roupa para os outros pra poder co
mer..." Tinha muitos irmáos e o pai morreu cedo. "O 
maior sacrificio, deixou nós sem colocacáo... eu tinha 
12 anos quando rneu pai morreu", 
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A rnáe veio para Goiánia tentar algum empre
go, enquanto ela ficou lá na roca, onde teve o pri
meiro filho. "Eu fiquei sozinha ... a gente nao tem 
cabeca, faz o que nao deve ..." Já sofria da vista 
desde os 7 anos. Aos 13 chegou a Goiánia e foi tra
balhar na roca, num município vízínho, por cerca 
de dois anos. Quando retornou a Goiánia veio ges
tando a menor. Estava com quase 15 anos de 
idade. 

Atrajetória da família: 
da sua constituieáo a 
saída da menor para 
arua 

Aconstituicáo da família da 
menor 

Casou aos 15 anos com o padrasto da menor, 
viveu com ele durante dez anos e teve seis filhos. 
Estava sempre mudando de lugar, de cidade em 
cidade, buscando urna melhoria. "Vivia com a 
trouxa na cabeca, Estive em Minas, S. Paulo, Mato 
Grosso. "A última cidade onde viveu com o mari
do foi Niterói. Ganharam urna casinha, mas logo 
depois se separou e voltou para Goiánia. Briga
vam muito. Já tinham tres filhos. O motivo da se
paracáo foi que tentou matá-lo. "Nós pegou bri
gando, brigando, brigando... Aí eu peguei urna 
foice pra cortar o pescoco dele, quando o dono da 
casa chegou. Ele estava dormindo ... - Mas, o que 
é isto, Dona X? A senhora fazer urna coisa destas! 
Vai sujar nós... " E tomou a foice da máo dela. Nis
to o marido acordou, com a desordem: "ai o se
nhor falou pra ele: - O senhor ia morrendo aí 
agora! Aí eu peguei os trem e resolvi sair... 
Também nao vou fícar aqui, agora! foi o que disse 
pra eles... " 

A seguir voltou para Goiánia e o marido veio 
atrás. Ele deu parte dela na Polícia, que a obrigou 
a morar junto com o marido, senáo teriam que 
prende-la por arneaca de morte. Passaram entáo a 
viver juntos de novo e "aí a gente adquiriu mais 
um filho ... " O marido cornecou a trabalhar na rua 
como catador de papel e também ela catava papel. 
Contudo, continuaram brigando, até que ela nao 
agüentou rnais, porque o marido vivía querendo 
matá-Ia e ela tendo que fugir, se esconder. "Até 
que eu larguei dele, fiquei aqui na viela tres me
ses, sofrendo, passando fome, tudo... Eu nao que
ria ficar sozinha ... e ele atrás de mim, querendo 

me matar, me dando tapa na minha cara, dentro 
do ónibus... Foi en tao que eu arrumei este vígia 
que eu estou morando com ele ... " Há quatro anos 
está separada do marido e vívendo com o atual 
companheiro. 

A vida da menor antes de ir 
para a rua 

"A minha vida era atribulada, cheia de confusóes, 
cheia de tragédias... A gente brigava muito por cau
sa dela... O padrasto sempre implicava com a meni
na, porque nao gostava dela. Quando a menina ti
nha um mes de nascida, tentou matá-la, amarrando 
a boca da menina com urna fralda. Eu acordei e de
samarrei a menina. Perguntei a ele porque ele que
ria matar a menina. Ele respondeu que ele tinha rai
va da menina, porque ela nao era filha dele e chora
va demais... Depois a menina foi crescendo e o pa
drasto rnelhorou", Chegando aos 6 anos, a menina 
foi ficando mais dificil, mais levada, o que enfurecia 
o padrasto. 

A partir dos 7 anos cornecou a fugir de casa. O mo
tivo era que o padrasto "judiava" muito da menina, ou 
seja, batia muito nela e na rnáe também, quando esta 
tentava defendé-la, "Aí eu saía atrás dela, pelejava, 
pelejava, ela nao me atendia... até que eu conseguia 
trazer ela de novo..." 

A saída de casa (a visáo da máe) 

Aos 12 anos, quando o padrasto descobriu que a 
menina nao era mais virgem, expulsou-a definitiva
mente de casa. Ele tinha medo que as outras meninas' 
fossem desencaminhadas. "- De agora em díante", o 
padrasto disse, "o trem mudou aqui em casa. Eu nao 
vou criar muté... ela se vira. Aíeu peguei a soltar ela ... 
quando e1a ia presa eu ia soltar ela e levava para 
casa..." 

A saída de casa (a visáo da 
menor) 

Desde pequena o padrasto nao gostava dela, batia
lhe muito, Quando descobriu que nao era mais vir
gem, mandou-a embora de casa "para nao dar mau 
exemplo as irmás..." 

A rnáe era doente da vista e vivia com muita difícul
dade. Antes de sair brigava muito com a máe, porque 
queria ficar na rua. "Tudo o que aprendi na vida foi na 
rua... até a cozinhar". 
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Atrajetória da menor: 
da saída de casa até o 
momento atual 
A visáo da máe 

A menor tem um homem de quem nao gosta e de 
quem está esperando um filho agora. "Ela já arrumou 
barriga urna vez e perdeu o menino, abortou... Ela mo
rou com um velho e levou facada. Ela tá morando com 
um rapaz novo, sem juízo que nem ele... Ela nao pára 
dentro de casa. Tem um homem que trabalha na Lim
peza Pública, dá urnas coisinhas para ela, o que ele 
pode fazer, ele faz. Arrumou urna casa... só para ela fa
zer urnas comidinhas, e ela nao pára dentro de casa. 
Diz que nao agüenta porque enjoou da cara dele. Aí 
vem para a rua ... usando cola... usando esmalte... 
usando drogas... Esse velho que deu a facada nela é vi
ciado na droga. Ela anda com ele ... vai para lá, usa a 
maconha dele... Nao liga pra conversa minha... Nao 
tem jeito nao de mudar..." 

A visáo da menor 

Depois que foi viver na rua cornecou a roubar, 
cheirar cola, esmalte e usar drogas. 

Agora parou de roubar; segundo ela, parou de rou
Dar com medo de ser presa, ficar detida. "Somente os 
meninos é que apanham urnas coisas e dáo pra mim...ti 

Também tem vivido da prostituicáo, mas nao gosta 
muito, nao. 

Existem algumas ínformacóes de educadoras de 
rua que afirmam que a menor é muito agressiva, meti
da a valentona. 

Condicñes de sobrevivéncia 

"O filho que eu estou esperando é de um rapaz que 
mora lá na Vila Mutlráo... Ele me dá uns Cr$ 2.500,00 ... 
só que eu nao gasto tudo assim de urna vez. Já o coroa 
me dá meio salário-mínimo... porque ele me deu urnas 
furadas na barriga. Eu morei com ele um ano e meio. 
Aí, eu quis me mandar... ele ficou com ciúme, ele dis
se que se eu nao fosse morar com ele nao Ia morar 
com mais ninguém. Aí me deu duas furadas... urna 
atingíu meu fígado, tive que operar... agora ele me dá 
dinheiro todo mes... ti 

Perguntada sobre a avaliacáo que faz de sua vida, 
acha que os responsáveis foram os homens: o padras
to e os homens com quem morou junto. "A gente ar
ranja uns home pra morar e eles querem se aproveitar. 

Uns quer me bater, outros querem se aproveitar de 
mim ... prefiro ficar do jeito que estou. Prefiro viver de 
mocó a ficar numa casa presa... sendo assim manda
da ... faz ísto, faz aquilo... A gente faz as coisas certí
nhas, mas ... nao é deste jeito, é de outro... prefiro ficar 
como estou". 

A' melhor coisa que aconteceu 
na sua vida 

"Foi a época que viveu no CFM'. Eu tive que sair de
pois que completei 18 anos. Eu era a menina rnaís boa 
que exístía lá... bem comportada, estudava, ficava 
numa boa... Tinha um papeleiro que eu vivia com ele. 
Todo dia ele ia lá encher o saco... Eu tive que sair... 
elas disseram que daquele jeito nao dava. Elas nao po
diam fazer isso comigo, nao O dia que elas me man
daram embora eu saí com ele eu gostava dele. Aliás, 
eu saí de lá por causa dele. Ele me dava porrada, todo 
dia ... Nós saímos de lá e fomos viver juntos lá no de
'pósito de papel... Aí ele grilou comigo... era cíúme... 
entáo, me deu urna garrafada na cabeca e sumiu para 
Anápolis..." 

Aperspectiva temporal 
futura 

As expectativas da máe 

"Minha vida sempre foi amargosa... toda a vida so
fri da vida, desde os sete anos... Eu passo mais de 
olhos fechados, do que de olhos abertos... A gente 
nao tem urna vida alegre, a gente tem urna vida triste ... 
Nao acredito em mais nada da vida ... só Deus... Eu es
perava que os meus filhos gostasse de trabalhar, mas 
pelo visto nao tá dando nada que preste... O outro fi
lho de 17 anos tá aí na rua ...Já falou até em me matar. 
Ele é revoltado, desde pequeno... Eu nao sei porque 
ele é assim... s6 procura malandragem... É rnuito difí
cil a minha vida de família ... os meninos todos deso
bedientes... Nao existe um jeito de dar um servico as
sim pra trabalhar... Mas o que eu posso fazer por eles, 
eu faco, A gente é pobre, nao pode dar urna vida mió, 
pra eles... SÓ espero que Deus vai fazer melhorar a 
minha vista de forma a eu poder trabalhar e ajudar o 
meu marido e com isso arrumar um lugar pra gente 
morar melhor, mais sossegado, criar estes meninos 
direito... O tipo de ajuda que eu queria é que me des
sem um lote, pra molde eu poder criar esses meninos 
mais tranqüilo..." 

1. CFM (Centro de Formacáo do Menor) é urna institui~jo aberta 
que assiste a menores de 14 aos 18 anos, desenvolvendo várias ati
vidades de formacáo proñssíonal, 
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As expectativas da menor 

"A minha rnáe é urna pessoa superlegal. Se nao fos
se ela eu nao estaria viva, nao. A qualquer hora que eu 
precisar dela eu posso correr lá que eu terei comida , 
roupa limpa ... AquiJo ali nao me dispensa por nada ..." 

Com relac áo a família gostaria que fosse unida , ti
vessem sido criados juntos e que "nao tivesse a vida 
que eu tive. Essa vida que eu levo nao é vida pra nin
guém, nao..." Com relac áo ao filho que vai nascer, 
"pretendo dar tudo que eu nao tive a ele. Assim que 
ele nascer pretendo trabalhar, arrumar um barraco pra 
mim, colocar ele na creche, durante o dia ... a tarde eu 
pego... alugar um barraco pra mim ..." 

Perguntada como iria arrumar tudo isto , respondeu 
que "trabalhando", Indagada, entáo, por que nao fazia 
isto agora, antes do filho nascer, respondeu que "só 
depois ..." Insistindo-se sobre a contradicáo, respon
deu: "qualquer coisa , jogo a enanca nas costas da co
roa, pra poder se virar. .." Perguntada por que nao gos
ta de trabalhar, respondeu "que é porque nao gosto 
que os outros mandem em mim... nao preciso tra
ballhar, porque eu tenho o que eu quero... agora nao 
quero, nao... somente quando o meu filho nascer. Eu 
nao vou tratar ele igual eu vivo na rua , nao! A coisa 
que eu mais gosto na vida é curtir... do jeito que eu tou 
na rua , hoje , ninguém me perturbando, ou ent áo jun
to da minha patota . Eu queria mesmo era as meninas 
de antigamente' ... eram gente fina ..." O que mais de
seja na vida "é ter um lugar pra eu ficar... O resto nao 
importa, nao. Daqui alguns dias nao vai ~s ter jeito 
de dormir nos mocós. Quando eu tiver no sétimo mes , 
nao dá mais, nao..." 

1. Refere-se aépoca em que existiu um bando de meninas de rua fa
moso em Goíánia , do qual fez parte. 
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Anexó 2
 

As histórias de vida do
 
menor do subemprego
 

o grupo de menores do subemprego 
foram entrevistadas as seguintes pes
soas: tres menores exercendo as se
guintes atividades, cada um: fretista, 
jornaleiro e papeleiro); duas rnáes eI~Idois pais. Primeiramente foram entre

vistados os menores. Lago a seguir foram feitas con
sultas sobre a possibilidade de se entrevistar os res
pectivos pais e, sornente após este procedimento, foi 
realizada a entrevista com a família. 

Menor: 13 anos 
Sexo: masculino 
Subemprego: fretista 
Inicio do trabalho: 10 anos 

A escolha desta história foi totalmente aJeatória. 
Desejava-se entrevistar um menor do subemprego 
que nao tivesse nenhum contato com a Fundacáo de 
Promocáo Social de Goiánia, ou seja, que fosse c1assi
ficado na categoria "náo-assistido''. . 

Soube-se que era muito freqüente encontrar-se, nas 
feíras Iivres de Goiánía, menores que desempenham a 
atividade de fretistas (meninos que se utilizam de um 
carrinho de feira para transportar as compras de quem o 
deseíe), Escolheu-se urna feira pelo dia e lá aberdou-se 
o primeiro fretista que se encontrou. Conversou-se, ini
cialmente, para saber se gostaria de dar a entrevista e, 
depois, sobre a possibilidade de entrevistar sua família. 

Dados sobre afamília
 
(depoim.ento da míe)
 

Idade da máe: 40 anos 
Companheiro atual: É o segundo companheiro, com 

quem convive há sete anos, com ele tendo quatro fiJhos. 
Número deftlbos: Sao 10 filhos. A mais velha tern 17 

anos. Os seis mais velhos, inc1uindo o menor do su
bemprego, sao do primeiro companheiro. A familia, 
portanto, é composta de doze membros. 

Condtcoes econtimtcas: o companheiro é pedreiro, 
trabalhando por empreñada e retirando ern torno de 
dois salários-minirnos. Existem duas filhus que traba
lham nas redondezas como balcunista e passadeira, e 
dois filhos que sáo fretistas. Segundo a máe, nao dá para 
calcular ao certo a renda familiar, mas. segundo as suas 
estimativas, está em tomo de quatro salários-rninímos. 

Condtcoes de habitacáo: a casa é modesta, localizada 
porém num bairro bem próximo do centro da cidade. 

.Tem 3 cómodos, sendo o banheiro localizado fora de 
casa. O casal dorme na cozinha, num colcháo que é cs
tendido todas as noites. A casa possui um terreiro gran
de, cheio de árvores frutíferas e pertence a um ex-cunha
do da rnáe (separado da irmá), que a deixa morar, por 
enquanto, pagando sornente Cr$ 2.000,00, ainda que, se
gundo afirrnacáo da máe, urna casa igual adeles, no bair
ro, nao seria alugada por menos de Cr$ 20.000,00. 

Atrajetória da genitora até 
aconstituicío da família do 
menor do subemprego 

A infancia 

"Fui criada na roca, nem estudo tern ... Meu pai sern
pre mexeu com a roca, eu também... era muíto sofrído, 
Éramos treze írmás., a minha infancia nao foi boa, 
nao... Meu pai bebia muito, sem estudo, a gente vivía 
assombrada no meio da roca, sem saber o que fazer ... 
Aí nós veio pra cidade... Eu tinha uns quinze anos. Nós 
deixou os velhos sozinhos, cada um tracou o seu 
rumo... Eu fui trabalhar de doméstica...' Parou de traba
lhar, entáo, quando conheceu o primeiro companheiro. 

Atrajetória da família: da
 . . - '" .sua consntuicao ao InICIO 
do trabalho do menor no 
subemprego 

A primeira ligacáo amorosa 

"Eu convívi primeiramente com um rapaz, é o pai dos 
seis filhos maís velhos... Tinha 16 anos... tive a menina 
mais velha, Quando ela nasceu eu ia completar 17 anos. 
Tive mais cinco filhos, nem sei porque, nao podia dar 
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certo. Era muito sistemático... nós vivia mal... bebia mui
to, judiava muito de mim ... Aí um dia eu enfrentei ele... 
botei ele pra fora, fiquei uns tempos sozinha... mas com
pensou. Sofri demais... sozinha... alimentar tanto fíího ..." 

A segunda Iigacáo amorosa 

Disse que conheceu o segundo companheiro e que 
ele a convidou para morar com ele. No início ficou 
com receio, mas, como estava em dificuldades, acei
tou. Disse que foi urna boa coisa que fez, ainda que a 
sua vida seja muito dificil. "Os meninos nao gostam 
muito dele, nao... ele é muito fechado, muito sem ca
rinho com os meninos... Mas nao judia, nao, ele nao é 
de maltratar nem de bater em ninguém. Ás vezes, ele 
toma uns golinhos, díz besteiras, mas eu nao ligo ... ele 
é boa gente, é muito companheiro..." 

As condicñes de vida da família 

Segundo a rnáe, a sua vida sempre foí muito dificil, a 
comecar pela instabilidade de moradia, urna vez que os 
aumentos de aluguéis impedem que ela continue no 
imóvel e "sabe como é, ninguém quer alugar pro po- . 
bre... O que mais desejo na vida é uma casa... nao viver 
corrida... A gente está num aluguel, aí vem o dono, 
pede... se as enancas fazem urna arte aí vem o dono e 
diz que nao quer mais alugar, porque a gente faz muito 
barulho... Eu só sei que a gente tem que ter o cantinho 
da gente, nem que seja uma maloquinha pra gente mo
rar lá..." Comparando, todavia, a sua vida com a que ti
nha na roca, assim se expressou: "Na cidade tudo é 
mais fácil, tem muita gente com dó de mim, sabe O tan
to de filho que a gente tem... É mais fácil por isso ... um 
vem agrada com uma coisa, eu faco um servicinho aqui, 
lavo umas roupas ali, no final todos ajudam um pouco... 
meus fílhos todos ajudam, no final tudo dá certo..." 

A educacáo dos filhos 

"Agora, por exemplo, nao tem nenhum estudando... 
porque no colégio que eles tavam nao deixavam eles en
trar sem a lista de material... nao tenho condícóes... pri
meíro era uniforme - aí eu peguei e comprei uniformes; 
aí tinha lista de material... isso aí é muito triste... É o que 
digo pra eles: tem de dar jeito de trabalhar pra comprar 
material pra estudar... Mas eles é tudo bons meninos... só 
espero que seja honesto... É uma coisa que eu digo pra 
eles: nao quero fllhos meu corrido da pollcia... prefiro 
ver um fílho morto do que ver um filhocom caso com a 
polícia, Falo isso mesmo, falo de coracáo... porque na 
minha familia nao existe gente vagabundo, tudo sao po
bre, pobre mesmo de nao ter onde morar, mas tudo ho
nesto, tudo gente trabalhadora... mas.. pelo menos até 
agora... gracas a Deus, nenhum deu encrenca... todos 
trabalham, até os miudinhos carrega coisa pros vizínhos, 

ajuda lá na venda, ganha o seu dinheirinho. O marido 
também dá bons exemplos... é trabalhador que é dana
do. Agora, dá trabalho tanto filho ... a gente controla eles, 
é urna gritarla, tem de ser... tem horas que eu fico doida . 
briga com um, faz um agrado no outro, é uma ciumeira .. 
e tem os problemas de comida, de casa..." 

o ingresso do menor no 
subemprego (a visáo da máe) 

"Sabe, a vida de pobre só vive com ajuda... os filhos 
aqui em casa sabe disso... Eu acho ele um menino 
bom, educado:.. muito calado, mas muito amigo... El,I 
acho que ele viu tanta dificuldade e resolveu ajudar... 
Um dia, ele era ainda inais menino, já faz tempo... Ele 
chegou perto de mim e pediu um carrinho de feira ... 
era pra ir junto com os coleguinhas ganhar um dinhei
rinho... Eu me virei como pude, pedi ali, ajuda aqui, eu 
consegui um carrinho já velhinho, mas bom Ele fi
cou tao feliz, eu também... é mais urna ajuda n 

o ingresso do menor no 
subemprego (a visáo do menor) 

Obs.: o menor é bem calado e tímido e tem certa 
dificuldade de se expressar, pois gaguejava um pou
co. Por ísto mesmo a transcricáo da entrevista ficou 
um pouco prejudicada, uma vez que ele tendia a res
ponder de urna forma monossilábica. 

Com relacáo ao comeco de suas atividades, disse 
que quando estava com aproximadamente 10 anos 
conheceu um vizinho que trabalhava na feira e que 
lhe disse que era muito bom, pois dava para ganhar 
um dinheirinho, brincar com o carrinho, comer fruta. 
Entáo ele contou.para a máe os seus planos e pediu
lhe para ajudá-Io a comprar o carrinho. A máe arru
mou o carrinho e ele comecou a trabalhar. 

Atrajetória do menor: 
do início do trabalho até o 
momento atual 

A vida do menor do 
subemprego (a visáo da máe) 

"Eu acho ele só muito calado... nao sei se eu acho 
que é porque ele nao conhece o pai, é um menino 
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sofrido... fica a maior parte do tempo dentro de casa, 
jogando bola com os írrnáos e vizinhos, ouvíndo o 
gravadorzinho dele... Ele comprou com o dinheiri
nho dele ... tá todo prosa... Agora, é um menino ami
go, a qualquer hora do dia e da noite que a gente pre
cise, pode contar com ele... Ele é trabalhador, ajuda, 
a escola parece que ele nao tem jeito, nao, nao sei, 
nao gosta, nao aceita, acho que dá preguíca..." 

A vida do menor do 
subemprego (a visáo do menor) 

Disse que todos os dias acorda as 05:00 horas da 
rnanhá, toma café e saí para a feíra, Normalmente fre
qüenta as feiras que Ihe pennitem chegar a pé, urna 
vez que nao pode entrar no ónibus de carrinho. Em . 
média, ele percorre a distancia entre as feiras e a sua 
casa em aproximadamente urna hora e meia. Quando 
chega a feira, ajuda os barraqueiros a annarem as suas 
barracas e a transportar a mercadoria e depois, no fi
nal da feira, ajuda-os também. Com isto já garante urna 
gratiflcacáo inicial. a rendimento médio que retira por 
feira é de Cr$ 300,00, sendo que-normalmente dá Cr$ 
200,00 para a máe e o restante junta para comprar rou
pa. Durante a feira consegue sempre comer alguma 
coisa, prestando um favor ou outro para os barraquei
ros. Normalmente, termina as suas atividades entre as 
12 e 13 horas, chegando em casa a partir das 14 horas. 

Após chegar em casa alrnoca e deita-se um pouco 
para descansar. Por volta das 17:30 horas levanta, 
toma banho e fica esperando o jantar. 

a horário da escola é das 19:30 as 22:30 horas. 
Entretanto, confessou que há muito tempo nao fre
qüenta, porque nao tem vontade. Disse que estaría 
na 21 série, mas que abandonou. Prefere conversar 
com os amigos, ver televisáo e dormir, porque acor
da muito cedo. 

Quanto a díversóes gosta de jogar bola e ir para as 
festas, principalmente as sextas-feiras, no c1ube perto 
de sua casa. Gosta muito também de escutar música. 

Aperspectiva temporal 
futura 
A visáo da máe 

"Eu espero que nao só ele, mas que eles náo me 
déern urna tristeza maior, sejam todos honestos, assim 
como eu fui toda a vida com os meus país. Eu quero é 
que eles ajudem a sair do huraco. Nao tenho nada a re
clamar deles. Eles todos sao muito carínhosos, eu tam
bém... É o que a gente tem ... o futuro que eu tenho 
agora sao os. meus filhos ... Mas eles sabern que a vida 

da gente é difícil: um dia falta urna coisa, apanha um 
quilo de arroz emprestado aquí, um copo de óleo ali, 
acaba um trem, acaba outro, tem dias que um quilo de 
arroz é pouco, tem que ínteirar com macarráo, Mas 
eles ajudam... tem día que eu fico doida, ai eles arru
mam tudo, fazem a comida, diz pra eu sair... mas, que 
nada... a minha dístracáo é eles. Por isso eu dou gra
cas a Deus.:quando tá tudo ruim, vem um filho com
pra urna coisinha, é um alivio ... As vezes eles saem pra 
festas, eu fico preocupada... A hora que eles chega já 
é urna díversáo pra mim ... hora que tá tudo dormindo 
eu fico satísfeíta, Eu espero que seja sempre assim .," 

A experiencia do menor 

Até agora nao decidiu o que pretende fazer na vida. 
pois nao sabe se quer estudar. Acha que o que impor
ta é continuar trabalhando. Disse que nao pretende 
sair de casa, nem para viajar, porque gosta muito de 
sua casa. Disse também que o futuro é continuar ga
nhando o dinheiro dele: "é pouco, mas é bom... se der 
pra continuartá bom..." 

Menor: 15 anos 
Sexo: masculino 
Subemprego: jornaleiro 
Início do trabalho: 14 anos 
111 trabalho: 13 anos - fretista 

A escolha deste menor foi por sorteio, Dentre os 
jornaleiros cadastrados na Fundacáo de Promocáo So
cial este foi sorteado, contatado na hora do alrnoco no 
CPT', entrevistado e consultado sobre a possibilidade 
de se realizar urna entrevista com a família. 

Dados sobre afamília 
(depoimento do pai e 
da máe) 

Idade da máe: 38 anos
 
Idade do pai: 42 anos
 

1. CPT (Casa do Pequeno Trahalhador) é lIlll órg.io da Fundacáo de 
Promocáo Social de Goíánia que dá apoío ao menor do subemprcg« 
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Número defilbos:	 urna menina: 16 anos 
um menino (jornaleiro): 15 anos 

Casamento: 1971 
Condip5eseconomicas: o pai trabalha como cobrador 

nurna empresa de ónibus, percebendo em tomo de dois 
salários-rnínimos; a máe trabalha numa indústria de con
feccáo de roupas, ganhando dois saláríos-mínimos. 

CondifOes de babitacáo: a família habita urna casa 
de 5 cómodos, própria, de alvenaria, num bairro po
pular de Goiánia, distante uns 40 minutos do Centro. 
A casa possui um pequeno terreno no fundo, onde 
existe urna horta bem cuidada. 

A casa é muito simples, mas, tendo em vista o nú
mero de ocupantes, dispóe de um conforto razoáveI. 

Atrajetória da família: da
 . . - . .~ sua constmncao ao imcro 
do trabalho do menor do 
subemprego 

A infancia da máe 

Eram sete irmáos (cinco homens e duas mulhe
res), o pai lavrador e a máe doméstica. Desde cedo, 
cornecou a trabalhar na fazenda, permanecendo até 
os 10 anos em companhia dos pais, até que foi traba
Ihar como doméstica, sozínha, muna fazenda em ou
tra cidade. 

Sobre este lempo, relatou: "Acho que nem tive in
fancia ... trabalhava muito, era demais... eu levantava 
muito cedo. tinha que fazer o café, dormia muito tar
de". Aos 14 anos veio com a mesma família para Goiá
nia: "Aí melhorou um pouco rnais, já tinha horárío... 
na roca era demais, nao fazia outra coisa senáo traba
Ihar. Na cidade as coísas melhorararn..." 

Disse que continuou trabalhando de doméstica 
para essa família que, as vezes, passava os fins-de-se
mana e as férias numa fazenda muna cídade perta. 
Foi aí que conheceu o marido. narnorou e casou aos 
19 anos. 

A infancia do pai 

hA minha infáncia foi terrível... trabalhava muito na 
fazenda, ajudava meu pai em consertos de curral, cer
ca, arameo Quando eu tinha 12 anos comecei a tomar 
conta do servico pra ele. Eu já trabalhava como gente 
grande. Nós éramos tres írrnáos homem, mas o velho 
nao deixava a gente sair de jeito nenhum... SÓcome
cei a ir a festinha depois de 18 anos... em 71 casei. Aí 
eu já ia batalhar por nossa conta. Nós morava na cida

de, mas de vez em quando eu tinha que ir para a fa
zenda fazer um servicinho. Depois que arrumei um 
emprego no transporte, aí é que as coisas melhorou 
um pouco. Tenho saudade da vida no interior, porque 
a gente trabalhava de segunda a sexta, era duro, ago
ra, sábado e domingo íamos dar urna pescadinha, des
canso... aqui nao tem feriado, sábado, domingo..." 

Atrajetória da família: da . . - . .~ sua consntmcao ao uucio 
do trabalho do menor no 
subemprego 

A trajetória do casal 

No início disseram que foi muito dificil, porque ti
nham que pagar o aluguel caro. Quando o marido 
conseguiu o emprego de cobrador e a rnáe comecou a 
costurar, aí as coisas melhorararn. Mas, assim mesmo, 
acham que trabalham muito e ganham muito pouco. 

O pai assim relatou a sua rotina diária atualmente: "o 
relógio desperta as 03:20 horas da manhá; as 03:50 horas 
o carro passa para me apanhar, Chego na garagem, apa
nho o carro e comeco a rodar. Tem dias que paro as 
13:00 horas, tem dias que paro as 16:00 horas. Depois 
que paro vou para a garagem levar o dinheiro; gasto rnaís 
urna hora e meia. Nos dias que paro cedo, chego em casa 
as 15:00 horas, nos outros dias, por volta das 18:00 horas. 
Nós ternos dez minutos para almocar, Se nao alrnocar, 
frío mesmo, tem que completar o alrnoco na outra via
gern. Depois que eu desperto, eu boto o relógio pa ra. 
despertar as 05:20 horas, para acordar a minha mulher..." 

A rnáe relatou, entáo, a sua jornada de trabalho atual: 
"eu pego o óníbus as 06:00 horas, entro as 07:00 horas e 
saio as 12:00 horas para almocar. Retorno as 13:30 horas 
e termino as 17:20 horas, Chego as 18:30 horas e termino .' 
o jantar que a filha já comecou e preparo o almoco rneu : . 
e do rneu marido pro dia seguinte, No sábado, eu levan
to as 06:00 horas pra cuidar da casa, lavar as roupas da se
mana que a filha deixou pra lavar. Pensando bern, em 
casa eu trabalho rnais que lá no servico... a gente que é 
dona de casa tem sernpre urna coisinha pra fazer. A me
nina toma conta da casa de segunda a sexta... sábado e 
domingo é por mínha canta. A minha filha estuda de ma
nhá, chega, cuida de fazer o almoco pra ela, a tarde ela 
dá um jeito na casa e comeca a preparar o jantar". 

A educacáo do menor 

Na época em que eles eram pequenos a máe traba
lhava em artesanato de costura, primeiro na sua casa e 
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depois em sociedade com urna vízinha, bem perto de 
sua casa. Ela disse que os filhos "nunca deram proble
mas, sempre forarn tranqüilos e sempre por peno de 
casa ... ísto é muito importante...JI 

Diz que sempre deu duro para o menino estudar e 
que ele ficou um período sem ir a escola, mas que 
agora está tomando juízo, pois voltou a freqüentar o 
colégio. 

o ingresso do menor no
 
subemprego (a visáo
 
da máe)
 

"Há uns dois anos ele fez urna carrocinha para fa
zer frete na feira, por conta própria. Aí nós vimos 
que era melhor deixar, mas ficamos preocupados... 
Fica na rua sozínho, pode cheirar esses trem, eu 
queria mesmo que ele entrasse para a guarda-mi
rirn' ... Eu fui me informar, nao tinha vaga... Aí eu fa
lei com meu fílho e ele concordou em sair da feira. 
Eu disse a ele que a gente ia arrumar urna coisa ... ele 
disse entáo que queria ser jornaleiro. Aí um dia que 
nós ia inscrever ele como jornaleiro, apareceu a 
vaga na guarda-mirim, mas ele entrou de rná-vonta
de, porque dizia que os colegas ganhavam mais 
vendendo jornal. Tanto assim que cornecou a faltar 
e tempos depois nós recebemos carta lá do servíco 
di zendo que ele estava dispensado da guarda-mi
rim, por falta ... Eu acho que o servíco de guarda-mi
rim é melhor que o de jornaleiro. Ele agora fica mui
to Iivre na rua, tern contato com muita gente... Ele 
trabalhava somente tres horas e tudo o que precisa
va tinha lá". 

A propósito deste assunto, o pai também confir
mou que achava a guarda-mirim muito melhor, "por
que mais tarde ele poderia ser um profissional: se ele 
ficasse lá até completar 17 anos, primeiro faria um cur
so.de datilografia e depois ia para outro órgáo, Eu es
tava preocupado nao era com o presente, mas sim 
com o futuro. Achava que seria bem melhor do que 

."::"venderjornal, que nao tem futuro algum a nao ser ga
.	 nhar uns troquinhos. AJiás, eu acho essa questáo de 

futuro fundamental. A minha filha, por exemplo, só 
estuda... ela podia trabalhar como doméstica, nao 
adianta nada, nao aprende nada, tarnbérn... hoje em 
dia tem que ter futuro ..." 

A visáo do menor 

Comecou a trabalhar no carrinho de feira, mas 
como a rnáe nao gostava, teve que sair. Conseguiu 

l. Guarda-mirim é um programa desenvolvido pela Fundacáo de 
Promocáo Social. O menor quando ingressa tern díreito a uniforme, 
almoco e meio salário-mínimo de remuneraeáo. 

urna vaga na guarda-mírirn mas náo gostava e. por 
isso, arranjou de ser [omaleiro... 

Atrajetória do menor: 
do início do trabalho até o 
momento atual 

A vida do menor no 
subemprego 
(a visáo do menor) 

Díz que levanta as 03:30 horas da rnanhá e sai com 
o pai. As 05:30 horas chega na distribuidora dos jornais 
para apanhá-Ios. Atualmente apanha quinze jornais. 
Apresenta entáo urna carteirinha da Fundacáo de Pro
mocáo Social de Goiánia e nao precisa pagar adianta
do ou deixar um depósito. Chega as 07:00 horas no ter
minal ferroviário, que é o seu ponto de vendas. Ven
dendo tudo recebe Cr$ 140,00, já que cada jornal custa 
Cr$ 40,00 e ele recebe 200/0 de comissáo, Termina de 
vender as 10:30 horas e vai para a CPT, onde acerta as 
contas das vendas. Terminado, pode alrnocar, A Fun
dacáo dá uniforme, almoco e bola para eles se distraí
rem num campo que existe lá. Depois do alrnoco vai 
para casa, toma banho e vai para o colégio: das 13:00 
as 17:00 horas. Atualmente está na 41 série do 111 grau e 
está atrasado porque parou de estudar uns anos; se
gundo ele, "estava muito chato..." Depois do colégío 
vai bater papo com os colegas na porta de casa. 

Com relacáo ao que ganha, mencionou: "do dinhei
ro que eu ganho, dou primeiro pra minha rnáe, o que 
sobra serve pra comprar qualquer coisa, comprar rou
pa ... Se a minha rnáe tíver apertada eu dou todo o di
nheiro pra e1a. Depois de urna semana de trabalho eu 
fico com uns Cr$ 200,00 e dou pra minha máe uns Cr$ 
500,00 ou Cr$ 600,00..." 

A visáo dos pais 

A rnáe se diz preocupada com as atividades atuais do 
fílho: "a gente tem medo das más companhias: os cole
gas daqui a gente conhece, mas os outros que vende jor
nal, a gente nao sabe... Maseu acho o meu filho um bom 
menino... Ele me dá toda semana um pouco do dinhei
ro, eu recebo, porque quaJquer ajuda é sempre boa". 

O pai também falou das suas preocupacóes: "Eu 
trabalho nesse servíco de ónibus, a gente vai vendo o 
que acontece dentro do ónibus, eu acho que esses 
problemas a gente nao vai ter ... O meu filho, nem fu
mar, fuma ... eu nao sei, acho que esse problema a 
gente nao vai ter, nao". 
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Aperspectiva temporal 
futura 
A visáo do menor 

Quanto ao futuro, ainela nao tem muita certeza, mas 
gestaría de ser caminhoneiro. se pudesse, voltava a mo
rar na fazenda de sua madrinha, numa cidade do interior. 

A visáo dos pais 

A máe gostaria de ter um lugar melhor para morar 
e, em relacáo aos filhos, gestaría Olé que eles tem estu
do melhor, arrumem um emprego melhor, pra nao dar 
duro igualzinho eu e o pai deles..." 

Já o pai, assim se referiu: 
"Ás vezes os meninos ficamrevoltados,ainela nao fez o 

banheiro, aínda nao fezaquilo,mas com o meu salárionao 
dá... A minha mulher agora voltou a trabaIhar. TaIvezeste 
ano dápra gente tampar aqui e fazermais wna IJe9l..." 

Em relacáo aos filhos, falou: "... éter um trabalho, 
mas nao ficar igual a n6s, sem aquele futuro, tendo um 
pouquinho como n6s... Tendo um estudo, urna profís
sao, tudo ficabem ... é isso que eu espero que aconteca", 

Menor: 15 anos 
Sexo: masculino 
Subemprego: papeleiro 
Início do trabalho: 12 anos 
111 trabalho: 9 anos - vendedor de doces 

A escolha deste menor foi por sorteio. Dentre os 
papeleiros cadastrados na Fundacáo de Promocáo So
cial este foi sorteado, contatado na hora do alrnoco no 
CPT, entrevistado e consultado sobre a possibilidade 
de se realizar urna entrevista com a família. 

Dados sobre afamília
 
(depoimento do pai)
 

Idade do pai: 44 anos 

Idade da rnáe: 37 anos 
Tempo de casados: 19 anos 
Obs.: A máe se encontrava ausente (estava no tra

balho) 
Número defilbos: um menino (papeleiro): 15 anos 

urna menina: 11 anos 
um menino: 9 anos 

Condi~óeseconémicas. durante o dia o pai trabalha 
de servente de pedreiro, como biscateiro e anoíte de 
vigia noturno, percebendo em média dois salários-mí
nimos. A máe trabalha na limpeza urbana e ganha 
também dois salários-mínimos. 

Condtcoes de babitacáo. a família habita urna 
casa de alvenaria, pr6pria, com 5 cómodos, sem 
muítos m6veis, com um grande terreno, todo arbo
rizado, localizado num bairro popular muito afasta
do do centro. A casa é mal cuidada, mas, tendo em 
vista o número de habitantes, nao é muito descon
fortável. 

Atrajetória do pai até a
 
constituicío da família
 

o histórico do pai: da infancia 
ao casamento 

Foi criado num colégio de freiras no interior do 
Paraná até a idade de 11 anos. Nao conheceu nem 
pai nem máe. Foi empregado, através do colégio, 
numa firma de calcados, até completar 18 anos, 
quando foi servir no Exército. Depois que deu baí
xa, fícou quatro anos trabalhando na Rodoviária de 
Curitiba e, mais tarde, foi para o comércio. A 
seguir, mudou-se para Sao Paulo, onde permane
ceu tres anos trabalhando na lavoura: "mexendo 
com algodáo", Chegou em Goiás em 1971 e foi tra
balhar na construcáo civil, quando conheceu a 
companheira. 

A ligacáo afetiva 

"Ela era empregada doméstica de urna casa ao lado 
da construcáo onde eu trabalhava na época. Aí n6s 
conversamos até que chegamos ao ponto de viver
mos juntos... Foi mais ou menos doís anos que eu es
tava em Goíánia. Aí ela me levou na casa da irmá dela 
e eles ficaram de acordo, porque ela vivía sozinha. In
clusive eles arranjaram um cómodo para n6s morar, 
porque a gente era fraco, nao tinha nada... Ela já tinha 
um filho, quando n6s passamos a morar juntos... O 
menino ainda nao tinha um ano de idade... a cunha
da criou ele ..." 
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Atrajetória da família: 
da sua constituicío ao 
ingresso do menor no 
subemprego 

As condicñes de vida familiar 

Em 1979ele e a companheira entrararn para a Compa
nhia de Limpeza Urbana e as coisas cornecararn a melho
rar, porque antes estava muito dificil. "O menino na épo
ca era pequeno, ficava em casa com as outras enancas, 
os filhos da minha cunhada... até o irmáo por parte da 
rnáe... Mas, nao eslava dando cerro, nao, era muita con
fusáo. Aínós saímos da casa do cunhado quando conse
gui comprar o lugar onde atualmente moramos. Com
pramos o terreno e construímos um barraquinho, até 
construir a casa. Nesta época a gente saía as 05:00 horas 
da rnanhá e voltávamos as 08:00 da noite... De rnanhá, 
quando nós saía, nós deíxava o café pronto, deixava o di
nheiro, aí eles ia e cornprava um páo pra eles... Só fica
vam os dois mais velhos... o menino tinha uns 9 anos ..." 

o ingresso do menor no 
subemprego (a visáo do pai) 

"Primeirarnente ele cornecou a vender doce aqui 
perto de onde a gente mora, é um terminal de óni
bus ... Ele arrumou de trabalhar pra fábrica de doces... 
depois ele ia pro Centro. Foi ele mesmo que resolveu, 
via os outros meninos... Aí entáo os colegas dele arru
mararn pra ele ... ele trabalhou nisso de 9 aos 12 anos. 
Depois ele comecou a mexer com papel, nao sei 
como ele arranjou esse servico, A gente via sempre o 
exemplo dos meninos catadores de papel, porque a 
gente trabalhava na rua, a gente via... Mas ele dizia 
pra gente que como ele era pequeno nao podia arru
mar outro servíco. Nós também nao tinha tempo de 
arrumar servíco pra ele. Nós acha o servíco perigoso 
e até malvisto. ]á aconteceu do carro bater no carri
nho dele... eu nao gosto do servíco que ele faz... Todo 
mundo diz que catador de papel pode até se tornar 
marginal.;." 

A visáo do menor 

Disse que em conversa com os vizinhos resolveu 
vender doces para ver se conseguia algum dinheiro. 
Ficou urn tempo lá, mas nao esta va dando muito lu
cro, porque tinha dias que nao vendia quase nada, e 

ainda gasta va com transporte e alimentacáo, Foi en
tüo que descobriu o trahalho de papeleiro, porque o 
colega disse que estavarn precisando de gente no 
depósito e ganhava omito mais. Devia ter uns 12 
para 13 anos quando comecou a trabalhar como pa
peleiro. 

Atrajetória do menor: do 
seu ingresso no mercado 
do subemprego até o 
momento atual 

As condicñes de vida do 
menor (a visáo do menor) 

Disse que acorda as 04:50 horas, toma o ónibus 
as 05:30 horas, vai para o depósito de papel apa
nhar o carrinho e, ern seguida, se dirige para a rua a 
fim de catar papel. Ás 11:00 horas vem para a CPT 
para almocar, pratica um esporte e volta as 13:00 
horas para recornecar o trabalho de catar papel. Ás 
17:00 horas retorna ao depósito, pesa o que reco
lheu, recebe o pagamento e, as 17:30 horas pega o 
ónibus, chegando em casa por volta das 19:30 ho
ras. Quando está muito cansado dorme no depósito 
mesmo, porque "gasta menos em condueño e é mais 
mió ..." 

Recebe Cr$ 1,50 por quilo de papel recolhido. Em 
média, consegue recolher até 300 quilos de papel por 
dia. "Dá pra ganhar uns Cr$ 1.000,00 por dia, 
Cr$5.000,OO por semana". 

Do dinheiro que ganha, "fica tudo pra mim... tó 
dando duro, tó juntando pra comprar um gravador... 
só falta uns Cr$ 10.000,00..." 

Quando vai para casa depois que chega, toma ba
nho, ve televisáo e vai dormir. Quanto aos estudos, diz 
ter parado na 2a série, quando tinha 12 anos. "Eu estu
dava, agora parei, nao compensa, nao... é ruim de
mais, nao gosto, nao.," 

Depois de algum tempo de conversa disse que 
gostava de cheirar cola com os colegas e que faz uns 
pequenos roubos: "a gente se vira ... rouba uns vasi
lháo, uns alumínios, é bom que custa Cr$ 30,00 o 
quilo... dá pra tirar uns Cr$ 500,00 por dia, fora o do 
papel. .." 

A visáo do pai 

"Eu peco, a rnáe dele pede, pra largar disso... 
Ele diz que mio estudou pra arrumar outra ocupa
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cáo.. . Ele de vez em quando compra um gás , eu 
acho ele um bom filho . A única coisa que nao me 
agrada é es ta sítuacáo de papeleiro .. . Um dia nó s 
fomos lá na Alameda Botafogo e converse i com o 
patráo dele. Ele falou que o dia que ele nao viesse 
pra ca sa é porque iria dormir no depósito.. . é que 

'e le Iícava até mai s tarde carregando os carn ính óes 
de papel , que nao precisa a gente se preocupar. .. 
Aí a gente ficou mais tranq üilo , mas, é isso, o filho 
tá crescendo, a gente nao pode ir atrás dele , mes
mo porque a gente nao sabe onde ele está. Eu t ó 
vendo que demos excesso de liberdade pra ele ... 
desde que ele comecou a trabalhar, vendendo 
doce, nós devíamos ter controlado mais ... inclusi
ve ele nem contribuía para a casa ... ele falava que 
nao vendia, ficava com o dinheiro, tudo isso nós ti
nha que controlar, antes .. . t ó vendo que tu do isso 
foi excesso de liberdade e agora pra corrigir vai ser 
mais difíciL " 

A perspectiva temporal 
futura 

A visáo do pai 

"O que falta é a regeneracáo do menino... tem dia 
que ele nao vem pra casa , a gente fica preocupado, ele 
é um menino simples, obediente, nós ternos que ten
tar tirar ele desse servíco.. Se ele fosse um menino que 
se interessasse pelos estudos, eu preferia que ele estu
dasse, pelo menos até um determinado período..." 

A visáo do menor 

Diz que nao sabe o que vai fazer da vida , só sabe 
que nao quer estudar. "Po r enquanto, a vida tá boa ... 
depois, a gente ve.. ." 
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Introdu~ao
 

I~I

os capítulos anteriores foram discuti

dos, em detalhe. diversos aspectos da 
sítuacáo da~ enancas e dC?s adolescen
tes' no Brasil contemporaneo. 

O objetivo desse capítulo final, ao 
mesmo tempo modesto e difícil, é lo

calizar a sítuacáo antes descrita no quadro mais geral 
da delicada questáo social brasileira e, ainda rnais es
pecificamente, no contexto do sistema brasileiro de 
protecáo social, tendo em vista suas características, 
perspectivas e lírnites ', 

Neste sentido, vale a pena recapitular, nessa in
troducáo, os processos demográficos, económicos, 
sociais, políticos e culturáis, de caráter geral e de 
mais longa duracáo, responsáveis pela configura
cáo que os problemas da infancia e da juventude as
sumem no Brasil de hojeo Depois disso podemos 
nos dedicar a uma discussáo mais detalhada dos as
pectos pertinentes a uma avaliacáo dos dilemas, 
perspectivas e limites colocados pelo sistema brasi
leiro de protecáo social para o tratarnento dos pro
blemas da enanca e do adolescente no limiar do ter
ceiro milenio. 

Antecedentes estruturais 

A situacáo da enanca e do adolescente no Brasil 
contemporáneo resulta de processos estruturaís de 
longa duracáo. Sao particularmente relevantes os pro
cessos que tiverarn lugar depois da Segunda Guerra 
Mundial e que mudaram a face do país, transforman
do-o, quanto ao tamanho, numa das rnaiores econo
mias urbano-industriais do mundo, embora hererogé
nea, pobre e desigual. 

Do ponto de vista demográfico, aspecto sem dúvi
da crucial ernbora sobredetenninado da questáo, o 
volume total da populacáo brasileira atual e sua com
posícáo etária resultam de um vigoroso processo de 
crescírnento vegetativo (urna vez que a contribuicáo 

l. Referimo-nos. aqui. apopulacáo com menos de 18 anos de idade. Ao 
longo do texto, dependendo da dísponíhílidade de lnformacáo, nern 
sempre será possível manter constante essa definícño do contingente 
populacional, objeto de nossa análisc. Além dísso, sempre que possí
vel, seráo distinguidas subpopulacóes especíñcas nesse contingente. 
2. Seria mais económico se se pudesse Ialar ern "Estado Brasileiro de 
Bem-Estar". Embora exístam razóes que recomendarn o uso desse 
conceuo. pelo menos cm l>C1Isentido mais restrito, como por exem
plo a importancia do gasto governarnental nessa área e .1 diversida
de institucional que sustenta essas políticas de governo, acredito 
que os resultados pífjo~ e precáríos dessas políticas - quer do pon
to de vista da baixíssirna capacidade cm "dcsmcrcaruílízar" a [orca 
de trahalho. quer do ponto de vista da efetividade do ga~lo realiza
do para proporcionar servícos e beneficios para a populacáo mais 
pobre - sugerern cautela no lI~O do conccito, AJél11 ub~o, a ex pe
ríéncra dos flabe~ desenvolvidov 1110Mra que o marco institucional 
do Estado de Bern-Estar envolve caractcrbtk'a~do sistema político 
que cstao hern dístamev do padn..Hl brasileiro. Ver, entre outros, 
Draibe, lYIiY; Flora. 191i1i. Spíng-Andersen, 1990 e alTe. 19H5. 
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de rnígracóes internacionaís, depois da Segunda 
Guerra Mundial, tem sido negligenciável), que se ace
lerou nos vinte anos do imediato pós-guerra, para 
mostrar sinais de relativo arrefecirnento a partir de 
1965, quando se acelerou o processo brasileiro de 
"transicáo demográfica" (Martine & Carvalho, 1988). 

Um rápido exarne das ínforrnacóes mínimas perti
nentes, resumidas na Tabela 1, confirma tais colocacóes, 
fomecendo indicacóes sobre a natureza desse processo. 

Como se pode observar, entre 1940 e 1985, sao vários 
os processos populacionais que se acelera m e os pontos 
de inllexáo que ocorrem na dinámica demográfica brasi
leira, cabendo destacar, em resumo, os seguintes: 

• a aceleracáo entre 1940 e 1965 das taxas de eres
cimento populacional no país como um todo e em 
cada uma de suas rnacrorregíóes, em virtude do decli
nio nas taxas de mortaJidade (declínío que variou de 
regíáo para regíáo), associado a estabilidade (ou mes
mo ligeiro crescimento, em algumas regióes) das taxas 
globaís de fecundídade; 

• a desaceleracáoee taxa de crescimento no período 
posterior a 1%5 para o país como um todo (corn impor
tantes diferencas regionais), em funcáo da persistente 
queda nas taxas de mortalidade ter sido mais do que 
compensada pela rnudanca no comportamento das la
xas globais de fecundídade, que passararn a declinar, as 
vezes de fonna abrupta, ern que pesem persistentes di
ferenciais, quer por regiáo, quer por segmentos sociais; 

• a tntenstftcacáo das rnígracóes internas, tanto in
tra como inter-regionais - no princípio predominan
temente de origem rural e destino urbano e, posterior
mente, com um importante componente de migracóes 
interurbanas; 

• a progressáo, acelerada, do processo de urbaniza
\;3.0 - inclusive nas áreas do interior do país - e o 
surgimento dos processos de rnetropolizacáo e conur
bacáo multimunicipal. 

Em conseqüéncía, alterou-se significativamente a 
estrutura por idades da populacáo brasileira e rnodífl
cou-se a dístribuicáo rural-urbana da populacáo infan
til e jovem. Assim, no que se refere a populacáo com 
idade até 19 anos (ver Tabela 2), vale a pena destacar: 

• o aumento no número absoluto de pessoas com 
menos de vinte anos de idade, que seguirá crescendo até 
pelo menos o ano 2010, embora a laxas decrescentes; 

• o incremento da partícípacáo relativa desse gru
po no conjunto da populacáo brasileira até meados da 
década de 70: em 1980 a participacáo desse grupo 
atingiu 50,2% da populacño brasileira¡ 

• a queda, a partir de 1990, de sua participacño re
lativa, levando a estimativas de que no ano de 2010 
esse grupo representará 35% da populacáo total¡ 

• acrescente urbanizacáo dessa populacáo: predo
minantemente rural pelo menos até 1960; em 1990 
cerca de 70% da populacáo brasileira na faixa de Oa 19 
anos residía em áreas urbanas. 



-----------------,( Tabela 1 ,,---------------
Indicadoresda dinámica demográfica 

--,',',_." 1- :~--[- Brasil-1940/1985-.: I -, [ -- 1-- I 
- - - - -  --------  - ---_.  -

1940 163,6 6,26 31,2 40,7 
2,39 

1950 146,4 6,21 36,2 24,3 44,6 
2,99 

1960 121,1 6,28 44,7 32,7 53,4 
2,89 

1970 113,8 5,76 55,9 38,1 54,6 
2,48 

1980 88,0 4.35 67,6 51,3 63,6 
2,10 

1985 3,60 

Fontes: Faria, 1986e Martine & Carvalho , 1988,
 
(.) Cresc> Taxa de creseimento; TMI~ Taxa de mortalídade infantil por mil nascidos vivos; TFG= Taxa de feeundidade
 
geral; EVaEsperan~a de vida ao nascer,
 
a. Urbanízacáo segundo a deflnicáo eens itária. 
b. Urbanlzacáo em cidades de 20.000hab itantes ou mais . 

Do ponto de vista s ócío-económíco, 

"entre 1945 e 1980a sociedade brasileira conbeceu. 
taxas bastante elevadas de crescimento econérnico e 
sofreu profundas transformacoes estruturais. Ftcou 
para trás a sociedadepredominantemente rural, cujo 
dinamismo fundaoa-se na exportacáo de produtos 
primarios de base agrícola, e emergiu uma complexa e 
intrigante sociedade urbano-industrial. Complexa 
porque marcadapelos processos que constüuiram, en
tre nós, uma das maiores economtas contemporáneas. 
Intrigante porque, afora essa complexidade e esse ta
manbo, essa economia de base urbana e industrial lo
calizada na periferia da economia mundial crescen
temente internacionalizada esteve - e está - longe 
de apresentar as caracteristicas típicas das sociedades 
industriais auancadas, mesmo quando aquelas se en
contravam em níveis comparáveis de desenvolvimen
to de suas forcas produtívas" (Faria, 1991, p. 102). 

Em conseqüéncía, por um lado, modíflcou-se a es
trutura produtiva - no campo e na cidade ampliou-se 
o assalariamento, expandiram-se e aprofundaram-se 
as relacóes mercantis, constituiu-se um mercado na
cional de trabalho e de consumo, cresceu a presenca 
dos meios de comunícacáo de massa, alterou-se a es
trutura do emprego e das ocupacóes, modificou-se a 
estrutura de classes. Por outro lado, dado o padráo es
pecífico assumido por esse processo de crescimento 
baseado no avíltarnento dos salários, cristalízou-se en
tre n6s urna das dístribuic óes de renda mais desiguais 
do mundo e, apesar de mudancas no padráo de gasto 
social, persistiram profundas desigualdades regionais 
e um vastíssimo contingente de famílias pobres, tanto 
no campo como na cidade. 

Do ponto de vista político, o período caracterizou
se pela instabilidade institucional, forternente marcada 
pelo período autorítário vigente entre meados da déca

da de 60 e meados da década de 80. Essa debilidade 
das instíruícóes e dos processos democráticos - em 
que pese a permanente resistencia dos setores popula
res e de segmentos importantes das camadas médias 
- impediu, ou pelo menos dífícultou, a influencia dos 
segmentos mais amplos da populacáo sobre o conteú
do das políticas de governo. No campo das políticas 
sociais , como veremos, isso significou que sua expan
sao e transformacáo foram ditadas pelas necessidades 
de centralizar e "racionalizar" o gasto governamental e 
para proporcionar mecanismos cl íentelístícos de legítí
macáo do regime autoritárío, Adquiriram, assim, forre 
conteúdo assistencial ísta e urna precária estrutura de 
benefícios, que pouco contribuiu para amenizar o 
peso da mercantilízacáo sobre a forca de trabalho. 

Culturalmente, a valorízacáo dos padrees culturais 
de urna sociedade de consumo, num contexto de des
valorízacáo do trabalho e de pobreza generalizada, ge
rou entre n6s uma peculiar sociedade de consumo de 
massa, pobre e desigual, cujo impacto sobre as crian
cas e os jovens ainda nao foi suficientemente avaliado. 

A partir do final da década de 70 - quer pelo 
aprofundarnento de suas pr6prias contradícóes e di
lemas, quer pela crise e pelas transformac óes na eco
nomía mundial na qual a economía brasileira se inse
re - o padráo prevalecente de acurnulacao e as for 
mas de regulacao a ele associadas entram em crise e 
a economia perde sua estabilídade e seu dinamismo. 
Recrudesce o rnovirnento pela redemocratízacáo do 
país, multiplicam-se os rnovimentos sociais, agra
vam-se os problemas inflacionários, aprofunda-se o 
problema da dívida externa, agrava-se o problema 
do déficit fiscal, entram em crise segmentos impor
tantes da política social do regime autoritário, ocor
rem conjunturas recorrentes de elevadas taxas de de
semprego aberto, o aparelho estatal se desorganiza e 
entra em progressiva paralisia. O regime autorit ário 
corneca a desagregar-se. 
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-------------( Tabela 2 ,r-------------
Estimativas da populacáo jovem 

(19 anos ou menos) 
Brasil -1980 e 1990 

I I I I
 
0-4 17.145.504 
5-9 15.002.316 

10-14 14.168.854 
15-19 13.454.458 

Subtotal 59.771.132 .. 
maisde 19 59.294.868 

Total I 119.066.000 

Ponte:Carvalho& Martine, 1988. 

o Brasil, que conhecera um ritmo de crescimento 
acentuado e auto-sustentado, experimenta fortes osci
lacees cíclicas e a década de 80, do ponto de vista das 
taxas de crescimento e da transformacáo do aparelho 
produtivo, passará a ser conhecida como a "década 
perdida" 3. 

Entretanto, mais do que "urna década perdida", a dé
cada de 1980, no Brasil" foi na verdade urna década pa
radoxal. Por um lado (como indicado sumariamente na 
nota 3), em termos de renda percapita e, em menor me
dida, em termos de transformacáo na estrutura produti
va, os anos 80 foram efetivamente marcados pela estag
nacáo: no final da década, o brasileiro médio se encon
trava na mesma situacáo que a do inicio do período. As 
camadas mais pobres, por seu turno, nao só parecem 
ter aumentado como, também, viram os seus rendi
mentas médios diminuídos (Lopes & Gottschalk, 1990). 

Já do ponto de vista político, esta década foi extre
mamente dinámica e proveitosa. Com raízes no perío
do anterior, o movimento pela democratízacáo do 
país ganhou impulso, mobilizando a populacáo pelas 
eleicóes diretas. Movimentos e partidos políticos com 
raízes populares e com programas partidários mais 
avancados ganharam nova expressáo. Multiplicaram

3. Esses processos, como se sabe, nao vérn ocorrendo apenas no 
Brasil. Os dados abaixo, recentemente publicados pelo Banco Mun
dial, mostram as taxas de crescírnento do PlB per cap/ea em alguns 
países da América Latina nos últimos trinta anos: 

I 
- 1 , I I 

Argentina 2,9 0,9 -1,9 
Brasil 3,2 5,9 -0,1 
Chile 2,0 0,9 0,3 
Venezuela 1,5 -0,8 -1,3 

Ponte: Tbe World Bank. Social Spending in Latin America. 
Tbestory oftbe 1980'sep. 3). 

4. Ambas as expressóes encontram-se no excelente relatório da Ce
pal que trata das transformacoes estruturais e dos dilemas do desen
volvimento na América Latina nesse final de século (Cepal, 1990). 

14,4 16.632.109 11,4 
12,6 16.632.109 11,4 
11,9 16.778.005 
11,3 14.881.361 
50;2 11 64.923.584 
49,8 80.972.11111 

100,0 ¡¡ 145.895.695 

11,5 
10,2 
44,5 
55,5 

11 
100,0 

se as eleícóes com sufrágio universal, sobretudo para 
eleícáo dos principais postos do Executivo (presiden
te da República, governadores de Estado e prefeitos 
das grandes cidades), Instaurou-se um processo cons
tituinte onde, apesar dos pesares, a presenca dos inte
resses populares se fez sentir, direta e indiretamente. 
O Legislativo, pelo menos em parte, recobrou sua for
ca e alguns ganhos, especialmente na área dos direitos 
socíaís, foram obtidos. 

Entretanto, dados os limites impostos pela deterio
racáo da situacáo económica, esses avances no plano 
da abertura política e na capacidade de influencia dos 
interesses populares resultaram, até agora, com apenas 
urna ou outra excecáo, em ganhos efetivos reduzidos. 

É como resultado desse longo processo que se 
deve entender a situacáo atual das enancas e dos ado
lescentes no Brasil contemporáneo, cujo volume e dis
tríbuícáo por faixas etárias sao apresentados nas tabe
las que se seguem e cuja dinámíca demográfica futura 
será objeto de discussáo posterior. Como se pode ve
rificar, em 1980 esse grupo etário constituía o contin
gente majoritário da populacáo brasileira e, em 1990, 
embora sua partícipacáo relativa já tivesse comecado 
a cair, as pessoas com menos de 19 anos de idade re
presentavam um contingente de mais de 80 milhóes 
de pessoas. 

Os resultados extremamente iníquos, heterogéneos 
e desiguais desse longo processo de desenvolvimento 
fizeram com que o país contraísse urna dívida social 
bastante pesada com os segmentos mais pobres da po
pulacáo, fazendo com que o Brasil apresente, como 
veremos noutra parte desse trabalho, índices de desen
volvimento social e humano bastante insatisfatórios 
quando comparados com países com renda percapi
ta, taxa de urbanizacáo e tamanho populacional com
paráveis aos seus. Isso se reflete de forma expressiva 
na situacáo social de sua populacáo infantil e jovem: 
urna proporcáo significativa da populacáo de pessoas 
com 19 anos ou menos (mais de 40% nas áreas urba
nas e mais de 50% nas áreas rurais) vivía, em 1981, em 
domicílios cujas famílias percebiam menos de 1/2 sa
lário-mínimo por pessoa. 

Para aprofundar a análise da situacáo social global 
da infancia e da adolescencia neste final de século, a 
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partir dos antecedentes apresentados nessa introdu
I;ao, dividiremos o restante deste artigo em quatro 
partes. Na prímeíra, procuraremos situar a posicáo 
brasileira no cenário internacional, no que se refere a 
seus índices de desenvolvimento humano e social. Na 
segunda, trataremos de apresentar dados descritivos 
- embora sintéticos - da sítuacáo social dessa po
pulacáo, Na terceira parte, apresentarernos um resu
mo das transformacóes jurídicas e institucionais que 
ocorreram no período recente, relevantes para uma 
avalíacáo do futuro desernpenho das políticas de go
verno no tratamento futuro das questóes da enanca e 
do adolescente. Finalmente, na última parte, procura
remos discutir as perspectivas, dilemas e limites da 
política social brasileira no limiar do terceiro milenio. 

1. Desenvolvimento
 
social ehumano: a
 
posi~ao do Brasil
 
no cenário internacional
 

P:iil om o agravarnento da crise econórnír _ ca, o fracasso dos diversos planos de 
estabílízacáo, a falta de iniciativas go
vernamentaís inovadoras na correcáo 

~ , dos desequilíbrios e ínadequacóes da 
~ .- política social brasileira e a deteriora-
I;ao das fínancas públicas estaduaís - combalidas 
pelo uso eleítoreíro dos recursos -, fizeram voltar a 
primeira página dos jornais e das revistas de circula
cáo nacional a denúncia e o debate em tomo das 
questóes da desigualdade e da pobreza, infelizmente 
ainda endémicas no Brasil do final do século XX. 

Do ponto de vista académico e científico, essas 
questóes, infelizmente, revestern-se de urna certa 
monotonía: nao parece ter mudado, senáo para 
pior, o panorama desenhado pelas análises realiza
das em meados da década de 70, tao logo o regírne 
autorítárío deixou alguma brecha para o debate e a 
crítica. 

Embora industrial, urbanizado, grande, complexo 
e diferenciado - a nona economia urbano-industrial 
do mundo, como quer o ufanismo ingénuo? -, o 
Brasil apresentava índices de desigualdade, caren
cias sociais e pobreza comparáveis a países de menor 
desenvolvimento relativo, que a expressáo "Belín
día" consagrou. 

Dados que aparecem em recente informe pu
blicado pelo PNUD (Human Deuelopment Repon, 
1990), em que pesern a precariedade da base de 
ínforrnacóes e o caráter sempre discutível dos in
dicadores utilizados, onde sao comparados 130 
países, permitem avaliar a posícáo atual (final da 
década de 80) do Brasil no cenário internacional 

quanto ao crescímento económico e ao desenvol
vímento social. 

Com base num volume razoavelmente arnplo de in
formacóes o estudo do PNUD elabora, para cada um 
dos 130 países, dois indicadores básicos (alérn de di
vulgar ciados relativos ao desempenho e aposicáo dos 
países considerados num conjunto arnplo de indica
dores económicos, ecológicos e sociaís). O primeiro, 
relacionado ao crescimento económico, consiste no 
Produto Intemo Broto per capita, ajustado em funcáo 
do poder ele compra característico nos diferentes paí
ses", O segundo, relacionado ao desenvolvimento so
cial, consiste no Índice de Desenoolutmento Humano, 
calculado a partir de indicadores de renda per capita, 
de analfabetismo da populacáo adulta e da esperanca 
de viciaao nascer'. 

Várías comparacóes podem ser feítas a partir dessas 
informacóes com o objetivo de me/hor apreciar a po
sícáo brasileira no cenário internacional, embora nao 
seja fácil obter-se um consenso a respeito da compa
racáo metodologicamente mais adequada e pertinen
te. Comecemos pelas duas cornparacóes mais óbvias e 
bombásticas, embora problemáticas do ponto de vista 
metodológico. 

o triste lugar da nona 
economia urbano-industrial 
do mundo 

Em meados da década de 80~, o Brasil se consti
tuía, efetivamente, na nona economia do mundo, 
em termos do volume global de seu Produto Interno 
Bruto, embora algo distante das sete primeiras eco

5. Ufanísrno, aliás. combalido pelas estatístícas mais recentes, que 
parecem indicar que a posícáo brasileira, em termos do volume do 
PIB, parece ter caído para a décima-segunda ou décima-terceira po
si~ao, em faee da estagnaeáo recente. Manterei, nesse texto, a 
estatística anterior, que corresponde aos dados que estou utilizando. 
6. Esse indicador, denominado "Adjusted Purchasing Power Gross 
Domestic Product percapila", baseía-se em estudos desenvolvidos 
pelo Projeto de Cornparacóes Intemacionais de Preces. Para se ter 
urna idéia do ajuste desse impacto, enquanto o produto interno bru
to per capitabrasileiro medido de forma convencional teria sido, ern 
1987, ele US$2.020, esse valor ajustado pelo poder de compra teria 
~t¡ngido USS4.307; o do japáo teria sido de US$15.760e US$13.135, 
respectivamente 
7. O Índice de Desenvolvímento Humano foi construído usando-se 
procedimentos relativamente simples de agrupacáo dos indicadores 
parciais mencionados. levando-se em conta os valores máximos e 
mínimos observados para os 130 países quanto ¡¡ esperanca de vida 
e as taxas de alfabenzacáo da populacáo adulta e. ao valor médío, 
para os países desenvolvidos do hemisfério Norte, da renda perca
pila considerada como definidora da línha de pobreza. Este índice, 
teoricamente, pode variar entre O(zero) e 1 (urn), este último valor 
representando o máximo de desenvolvimento social, nas condicóes 
do mundo contemporáneo, Empíricamente, o japáo apresenta o ín
dice mais elevado (0.996) e o Níger o índice mais baixo (0,116). O 
índice de desenvolvimento humano calculado para o Brasil atingiu 
0,784. É importante ter presente que o índice nao leva em canta de
sigualdades /la dislribui~ao da renda, nem considera as díferencas 
existentes entre os países no que tange aos direitos civís e políticos. 
8. Os dados utilizados pelo PNUD se referern, em geral, ao ano de 
1987, embora possa haver indicadores definidos para um ou dois 
anos anteriores. 
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--------------(Gráfico 1 ~t--------------
Maiores economias urbano-industriais
 

(PIS per capita - Desenvolvimento Humano)
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nomias mundiais (EUA, japáo, Uniáo Soviética, Ale
manha, Franca, Itália e Grá-Bretanha) e rnais próxi
ma da oitava e décima economías, respectivamente 
Canadá e China. Nesse grupo de doze países com 
PIB superior a 200 bilhóes de doláres, o Brasil ocu
pa o antepenúltimo lugar em termos do Índice de 
Desenvolvimento Humano elaborado pelo PNUD, 
atrás apenas da Índia e da China, países predomi
nantemente rurais. 

Se tomarmos as vinte maiores (ern termos de volu
me do PIB) e mais urbanizadas (rnais de 500Ál da popu
lacáo vivendo em áreas urbanas) economías do mun
do como referencia, onde estariam incluídas as econo
mias do México, da Coréia e da Austrália , entre outras, 
a nona economia do mundo ocupa um triste último lu
gar em termos de desenvolvimento social, tal como 
medido pelo índice do PNUD. Situa-se, assim, em po
sicáo inferior tanto a economías de menor porte, 
como a Espanha, o México e a Coréia, como a de eco
nomías menos urbanizadas, como mostra o Gráfico 1. 

Entretanto, essa cornparacáo, embora atraente, tal
vez seja metodologicamente incorreta e injusta, pois 
nao leva em conta a populacáo dos diferentes países. 
Na verdade, o Brasil, nesse grupo de vinte países, 
como mostra o Gráfico 2, possuía o menor PIB perca
pita, indicador sem d úvida mais correto para servir de 
base de comparacáo, 

Tomando-se este último indicador - o PIB 
per capita (ajustado pela paridade do poder de 
compra) - , podemos verificar a posicáo do Bra
sil no conjunto dos 130 países considerados no 
relatório. 

Nesse grupo, amplo e heterogéneo, o Brasil ocu
pava, em 1987, o 470 lugar em termos de PIB per ca
pita e o 5111 lugar em termos de desenvolvimento so
cial (tal como medido pelo Índice de Desenvolvimen
to Humano estabelecido pelo PNUD) . Excluídos os 
países do Oriente Médio, produtores de petróleo, a 
posícáo do Brasil sobe para o 4211 e 5()ll lugares, res
pectivamente. Isso indica o atraso relativo do Brasil 
em termos de desenvolvimento social no conjunto 
dos países. Assim medido, esse atraso, embora impor
tante, nao é dos mais pronunciados: os EUA, por 
exemplo, ocupam o primeiro lugar em termos de PIB 
percapita e o 19!1lugar em termos de desenvolvimen
to social; os Emirados Árabes Unidos, o 18lle o 5411lu

gares, respectivamente. 
Essa comparacáo, entretanto, também é bastante 

insatisfatória por várias razóes, entre as quais se des
taca , por um lado, a enorme heterogeneidade exis
tente entre os 130 países considerados e, por outro 
lado, o fato de que, a partir de um certo nível de PIB 
per capita (a partir de US$5.000, aproximadamente), 
os aumentos no Índice de Desenvolvimento Humano 
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-------------(Gráfico 2 ,1----------------
Economias urbano-industriais
 

Vinte maiores em volume do PIS
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devidos diretamente ao crescimento do PIB per 
capita sao muito pequenos. Essas razóes recomen
dam que se facam comparacóes meIhor "focalizadas", 
tomando grupos de países mais homogéneos pelo me
nos com respeito a tres critérios básicos: o PIE per 
capita, a taxa de urbanizacdo e o tamanho popula
cional dos paises", 

Para facilitar essa focalízacáo, concentramos nossa 
atencáo nos países que possuíam as seguintes caracte
rísticas: 

• países com PIB percapita entre US$ 3,000 e US$ 
5.999;ou 

• países com taxa de urbanízacáo superior a 50%; ou 
• países com mais de 50 milhóes de habitantes. 

Sessenta e cinco países constituem esse grupo, no 
qual nos concentraremos 10. 

9. Seria ínteressante comparar países que apresentassern complexi
dade económica semelhante. Os dados do relatório do PNUD, en
tretanto, nao facilitam tal cornparacáo. 
10. Para compor esse grupo, primeiro selecionamos lodos os países 
com PIB per capita entre US$3.0oo e US$5.999, sernelhante ao PIB 
percapita brasileiro (25 países). Em seguida, do restante da lista de 
130 países, selecionamos lodos aqueles com taxa de urbanizacáo 
superior a 500Ál (30 países). Finalmente, da lista restante, seleciona
rnos lodos os países com mais de 50 mílhóes de habitantes (lO paí
ses). Para a listados 65 países selecíonados, consulte-se a relacao da 
p.205. 

A posicáo do Brasil em 
comparacáo com o grupo 
de 65 países 

Podemos subdividir o grupo dos 65 países seIecio
nados em subgrupos mais homogéneos com respeito 
ao tamanho populacional, ao PIB per capita e a taxa 
de urbanízacáo, verificar os valores médios do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) em cada subgru
po e situar a posicáo do Brasil nesses subgrupos. 

A TabeIa 3 indica os valores médios do Índice de 
Desenvolvimento Humano para quatro subgrupos de 
países segundo o tamanho de sua populacáo. 

Como se pode observar, no subgrupo de países que 
possuem entre 100 e 500 milhóes de habitantes (8 paí
ses: Bangladesh, Nigéria, Paquístáo, Indonesia, Brasil, 
Uníáo Soviética, EUAe japáo) o Brasil possui um Índice 
de Desenvolvimento Humano superior amédia do sub
grupo. Observe-se, porém, que este subgrupo possui 
urna das médias mais baixas e que existe grande dísper
sao dentro do subgrupo (desvio padráo de 0.287). Além 
disso, o tamanho populacional, para o conjunto dos 65 
países e na média, se correlaciona negativamentecom o 
Indice de Desenvolvimento Humano. 

Seagrupamos os 65 países de acordo com seu PIBper 
capita, obtemos os resultados que aparecem na Tabela 4. 
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Nessa cornparacáo, o valor do Índice de Desenvol
-----( Tabela 3 vimento Humano do Brasil (0.784) nao só é inferior ao ,1-----

da média de seu grupo (países com PIB percapitaesi
índices de Desenvolvimento Humano tre US$4.000 e US$4.999), como inferior também a 
(por grupos de tamanho populacional,	 média do grupo anterior (países com PIB percapita 

entre US$3.000 e US$3.999Y'. em mllhóes de habitantes) 
Finalmente, quando subdividimos o grupo de 65 

países de acordo com suas respectivas taxas de urbaI I - l , 
nizacáo, obtemos os resultados da Tabela 5. 

até 50 0.690 0.879 0.987 Também nessa comparacáo a posícáo brasileira 
50 - 100 0.501 0.798 0.974 quanto aos Índices de Desenvolvimento Humano é 
100 - 500 0.318 0.664 0.996 desfavorável: o valor do IDH do Brasil nao só é bastan

500 ou mais 0.439 0.578 0.716 te inferior amédia de seu grupo (países com taxa de ur
banízacáo entre 70 e 79010) como é inferior, tamb érn, a 

BRASIL 0.784 média dos dernais grupos predominantemente urbanos 
(50% ou mais de taxa de urbanízacáo), em que pese a 
relacáo também positiva, na média, existente entre a 
taxa de urbanízacáo e o Índice de Desenvolvimento 

----( Tabela 4	 Humano.,1----
Para concluir, podemos efetuar urna última cornpa

índice de Desenvolvimento Humano rac áo, focalizando os países que apresentam PIB per
(por grupos de países capita e taxas de urbanízacáo equiparáveis as do Bra

segundo o PIB per capita) sil (excluindo, ainda, os países que embora aten
dessem a esses dois critérios possuíam populacáo in
ferior a dez mílh óes de habitantes). Na Tabela 6, apre. I l 1 " 
sentamos indicadores diversos que caracterizam esse 

até US$2.999 0.318 0.612 0.877 grupo de 14 países. 
3.000-3.999 0.660 0.787 0.920 Os dados desta tabela mostram, claramente, o atra
4.000-4.999 0.730 0.875 0.930 so relativo do Brasil em termos de desenvolvimento 
5.000-5.999 0.899 0.919 0.949 humano quando comparado a países com PIB per 

6.000 ou mais 0.702 0.931 0.996 capitae taxas de urbanízacáo equiparáveis aos brasilei
ros: seu Índice de Desenvolvimento Humano é inferior 
a média desse grupo, embora a taxa de urbanizacáo e 
o PIB percapitabrasileiros sejam superiores a média 

Tabela 5 do grupo.---e ,f----
Neutros indicadores de desenvolvimento social, ruio 

índice de Desenvolvimento Humano considerados no Índice de Desenooloimento Humano 
(por grupos de países desemoloido pelo PNUD, a posícáo do Brasil é ainda 

mais desfavorável: nesse grupo de países ternos a piar segundo a taxa de urbanízacáo) 
distribuicáo de renda (medida pelo número de vezes em 

-.I - --1 -. 1 I	 que a renda do primeiro quintil da distribuicáo de renda 
representa a renda do último quíntíl), a mais baixa taxa 
de escolarizacáo no 22grau e o maior índice de evasáo menos de 50% 0.318 0.627 0.913 
escolar. Nos Gráficos 3 e 4 , para cada um dos 14 países,50-59 0.660 0.843 0.961 
registramos os valores dos desvios (com relacáo amédia60-69 0.719 0.869 0.983 
do grupo) em cada um desses indicadores. Nesses, o 70-79 0.702 0.897 0.996
 

80-89 0.735 0.910 0.984
 
mais de 90% 0.839 0.928 0.970
 11. Note-se que, na média, existe urna relacáo positiva entre o PIB 

per capita e o índice de Desenvolvirnento Humano. 

------------f(:::~Ta:¡b::e~la~6i=l'I------------
Países comparáveis ao Brasil
 

Indicadores gerais
 

I .' -~ '- I ' .' I _ I I 
PIB percapita 4.307 4.981 4.178 3.129 658 
Urbanizacáo 75 89 69 51 12.3 

Desenvol. humano 0.784 0.931 0.825 0.660 0.094
 
Concent. renda 33.7 33.7 17.8 5.2 10.6
 
Educ. 211grau 32 91 63.5 32 15.3
 

Evasao	 78 78 32.5 1 24.9 
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-------------(Gráfico 3 ~f-------------
Desenvolvimento, educacáo e desigualdade
 

Países comparáveis
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• Desenvol. social Desigualdades D Evasáo Escolar D Educacáo ?!' grau 

Fome: PNUD - 1990. Nota: dados de 1987. 

Brasil tem a piorposi~ao no grupo, mesmo quando com
parado com países com índices mais baixos de desenvol
vimento humano (Peru, Síria, Irae África do Sul). 

Em face desses resultados, nao surpreende a con
clusáo do relatório do PNUD sobre a experiencia bra
sileira, considerado um caso paradigmático de "opor
tunidade perdida para o desenvolvimento humano". 
Afirma o citado relatório: 

"Brazil failed to acbieoe satisfactory human deve
lopment despite bigb incomes, rapidgrowth and subs
tantial government spending on the social sectors" 
(PNUD-199ü, p. 56). 

PIB per capita e 
desenvolvimento social: 
o tamanho da oportunidade 
perdida 

Basta olhar o atraso relativo do Brasil em termos 
dos indicadores sociais relacionados adistribuícáo da 
renda, aescolaridade de 22 grau e aos diferenciais so
ciais e regionaís relativos a mortalidade infantil ou a 
mortalidade de menores de cinco anos de idade, para 
se ter urna idéia, dramática, do custo social dessa 
"oportunidade perdida". 

Tecnicamente, é possível aprimorar um pouco a 
medida do hiato que separa o desempenho brasileiro 
quanto aos indicadores de desenvolvimento humano 
agrupados no índice do PNUD e aquele que seria de 
se esperar, dados os níveis de crescimento económico 
e de urbanízacáo atingidos pelo país. Essa medida 
permitirá, além disso, avaliar o tamanho do esforco a 
ser feito para vencer esse hiato. 

Como se pode depreender dos dados antes apresen
tados, na média, para qualquer dos subconjuntos de 
países tomados como referencia comparativa, existe 
urna relacáo positiva e estreita entre os Índices de De
senvolvimento Humano, por um lado, e os níveis do PIB 
per capita e "das taxas de urbanízacáo, por outro. A in
tensidade e a natureza funcional dessa relacáo podem 
ser estimadas a partir da correlacáo e da equacáo de re
gressáo que descreve a conexáo funcional entre essas 
variáveis, estimadas a partir dos dados já apresentados. 

Para realizar essas estimativas exploremos, em pri
meiro lugar, a relacáo entre o PIB percapita (PIB pC)'2 
e o Índice de Desenvolvimento Humano. 

Tomando esses dois indicadores - o Índice de De
senvolvimento Humano (IDH) e o logaritmo do PIB 

12. Considerando que em níveis muito baixos de PIB per capila os 
ganhos em desenvolvimento humano derivados do crescimento do 
PIB per capita sao moderados e que níveis relativamente altos de 
desenvolvimento humano - medido através dos indicadores bási
cos utilizados pelo PNUD - sao alcancados quando se atingem ní
veis intermediários de PIB per capila, é recomendável usar o lo
garitmo do PIB per capita para avaliar a relacáo entre este indicador 
eoIDH. 
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--------------~(Gráfico 4 _--------------

Desenvolvimento, educacáo e desigualdade
 
Países comparáveis
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Ponte. PNUD - 1990. Nota: dados de 1987. 

per capita (logPIB pe) - para o grupo dos 65 países 
inicialmente selecionados, obtivemos as estimativas 
para o coeficiente e para a equacáo da regress áo que 
relaciona essas duas varí áveís", 

Segundo esse modelo, o Brasil, dado o nível alean
cado por seu Produto Interno Bruto per capita, deve
ria ter um Índice .de Desenvolvímento Humano na 
casa de 0.804, semelhante ao índice obtido pela Co
lombia , que é superior ao índice brasileiro (0.784). 

Como se pode observar no Quadro A, que mostra 
os desvios entre os valores esperados dados pela 
equacáo de regress áo e os valores observados nos 
diferentes países desse grupo amplo, 37 países pos
suíam índices superiores aos esperados e 28 países 
Índices de Desenvolvimento Humano inferiores aos 
esperados. 

Se tomarmos o subgrupo constituído pelos 37 paí
ses que apresentarn Índices de Desenvolvimento Hu
mano relativamente altos - dados os seus níveis de 

13. Para facilitar a leitura, reunimos as informacóes ma ís técnicas so
bre os modelos de regressáo em um anexo que nao acompanha este 
texto. O leitor interessado poderá obter essas inforrnacóes consul
tando o Autor. 

PIBper capita - e que podem ser considerados mais 
avancados desse ponto de vista, podemos obter esti
mativas mais exigentes, embora também historica
mente observadas (ver nota 13). 

Segundo o padráo dado por esse subgrupo de paises , 
.o Brasildeveria possuir um Índice de Desenvolvimento 
Humano da ordem de 0.871, semelhante ao do México. 

Se tomamos como padráo o modelo obtido a par
tir dos dados dos 14 países selecionados pela maior 
homogeneidade de seus indicadores de PIB per 
capita, tamanho populacional e taxas de urbaniza
cáo (ao qual o Brasil pertence), os resultados sao se
melhantes (as estimativas para o coeficiente de cor
relacáo e para os parámetros da equacáo de regres
sao para esse subgrupo de países aparecem nas 
tabelas do anexo mencionado na nota 13). Também 
nesse grupo o Brasil aparece como retardatário: de
veria apresentar um Índice de Desenvolvimento Hu
mano de 0.837. 

Podemos tentar melhorar um pouco mais nossas 
estimativas incluindo como variável de predícáo, 
além do logaritmo do PIB per capita, a taxa de urba
nizacáo . Estimados esses modelos para os tres sub
grupos de países (65 iniciais, 38 mais desenvolvidos 
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----------------i( Quadro A ,1---------------
Lista dos 65 países selecionados 

Países com IDH acima da Países com IDH abaixo da 
linha de regressao linha de regresáo 

Holanda .0032578 Bangladesh -.2263006 
japáo .0076675 Paquistáo -.2161792 

. Austrália .0086432 Arábia Saudita -.2104296 
Itália .0118237 Emirados Árabes Unidos -.1949471 

Malásia .0128102 Nigéria -.1729636 
Nova ZeHindia .015619 Líbia -.1706587 

China .027484 Kuwait -.1569228 
·"Colombia .0279908 Índia -.1318665 

Israel .0293898 Egito -.1116132 
Tchecoslováquia .0299557 ···Im -.1006238 

Líbano .0388937 •••África do Sul -.0989364 
Espanha .0411849 Singapura -.0855374 
Vietnam .0447237 USA -.0766694 

Irlanda .0447752 ···Síria -.0668287 
Rep. Dem. da Alemanha .0481606 Hong Kong -.0599228 

Filipinas .0482548 Indonésia -.0557694 
Portugal .0510879 Alemanha -.0403082 

Iraque .0515082 Dinamarca -.0401033 
··"Venezuela '.0576296 Canadá -.0394889 

···URSS .0607024 Turquia -.0333946 
···México .062449 ···Brasil -.0223705 
Taílándía .0641227 Bélgica -.0223325 
···Coréia .0786538 Franca -.0219228 

Iugoslávia .0840635 Áustria -.0159471 
Uruguai .0870636 Suécia -.0089228 
Panamá .0890151 Reino Unido -.0069471 

···Argentina .092449 Jordánia -.0030335 
Bulgária .0986539 ···Peru -.0030335 
···Chile .1048587 
Grécia .104883 

Tobago .1091956 
"·Hungria .1100393 

Rep. Popoda Coréia .1118694 
Roménía .1175568 

···Polonia .1190151 
Costa Rica .1366054 

Cuba .1619179 

000.: Os 14 países assinalados com e··) foram selecionados para urna comparacáo mais sistemática com o Brasil, por 
apresentarem PIB per capita entre US$ 3.000 e US$ 6.000, taxa de urbanizacáo acima de 50% e tamanho populacional 
superior a 10 mílhóes de habitantes. 

socialmente e 14 mais diretamente cornparáveis), ve
rificamos que os ganhos nao sao expressivos, exceto 
para o último su bgrupo. Neste último caso, conside
rando-se seu PIB per capita e sua taxa de urbaniza
cáo, o Brasil deveria apresentar um Índice de Desen
volvimento Humano da ordem de 0.853, de novo se
rnelhante ao do México. 

Isso teria ocorrido se tivéssemos urna expectativa 
de vida lígeiramente mais alta (cerca de 70 anos), urna 
laxa de alfabetízacáo de adultos na casa de 9QOAl e pre
\;OS comparativamente mais baixos para os itens que 
compóern a cesta básica de consumo. 

Significaría, tarnbém, que deveríamos possuir 
urna distribuicáo de renda menos desigual (que a 
renda do prímeiro quintil fosse "apenas" 20 vezes a 

do último, e nao o escandalo de 34 vezes), taxas 
mais baixas de mortalidade infantil e de mortalidade 
antes dos cinco anos (68 por mil nascidos vivos e 
nao 85 por rnill) e melhores índices de escolaridade 
no 22 grau (laxas brutas de matrícula de 54% e nao 
de apenas 32%). 

Para vencer esse atraso, independentemente do 
crescimento do PIBpercapita, deveríamos melhorar o 
desempenho dos nossos indicadores sociais em 5% na 
taxa de mortalidade geral, em 25% na taxa de rnortalí
dade de menores de cinco anos e em 6()OAl na escolarí
dade de 22 grau. É este o tamanho do nosso atraso, 
medido em termos do ternpo perdido. 

Sem um esforco sério e urgente para vencer o atraso 
social em que nos encontramos, os resultados da análise 
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-------------( Tabela 7 ~J-------------
Estimativas de taxas anuais brutas de crescimento 

PIB pe. Pa~o 
Espanha. IJBSS 

pmper cap/la 
65 Países 0.804 0.020 8.977 11.443 9.6 12.3 
38 Desenv. 0.871 0.087 7.334 8.581 7.5 9.1 
14 Comp. 0.837 0.053 5.574 6.266 3.6 5.8 

pm+u~ao 

65 Países 0.820 0.036 8.260 10.940 8.7 11.8 
38 Desenv. 0.879 0.095 6.299 8.260 5.9 8.7 
14 Comp. 0.853 0.069 5.044 5.818 3.6 5.1 

Pelas peculiaridades da conjuntura, o ano de 1986 
nao é um ano típico da década, particularmente no que 
se refere asituacáo do emprego e da renda , em virtude 
do impacto positivo - no curtoprazo- do Plano Cru
zado", Tudo indica que a situacáo dos segmentos mais 
modestos da populacáo piorou de lá para cá: entre 
meados de 1987 e meados de 1991, a renda real per 
capita deve ter decrescido, multiplicaram-se os surtos 
inflacionários e as conjunturas de desemprego, caiu o 
salário real médio e piorou o desempenho do setor pú
blico em algumas áreas importantes". 

Tamanho e distribuicáo da 
populacáo dos menores de 
18 anos 

Como resultado dos processos indicados na Intro
dueño, de acordo com os dados da PNAD, em 1986, 
excluída a populacáo rural da regiáo Norte do país, 
existiam no Brasil um pouco mais de 27 milhóes de fa
mílias (27.170.080 familias) nas quais viviam mais de 
57 milh óes de menores de 18 anos de idade 
(57.482.302 pessoas). Como assinalamos, isso signifi
ca que possuímos urna das maiores populac óes de 
enancas e jovens do mundo (entre a quarta e a sexta). 
Essa imensa populacáo de enancas e jovens se distri
bu ía entre as reg íóes do país e entre o campo e a cida
de da maneira ind icada na Tabela 8. 

Esses dados mostram, claramente, que a populacáo 
brasileira de menores é predominantemente urbana 
(68,9%), se concentra na regi áo Sudeste do país (40 ,4%) 
e, sobretudo , nas áreas urbanas do Sudeste 03,4%). 
Chama também a atencáo nao só o tamanho relativo do 
contingente de menores de 18 anos na regia o Nordeste 

14. Para urna análise das varíacóes que ocorreram na década, no 
que se refere a renda e ao emprego no Estado de Sao Paulo , consul
te-se Lopes & Gottschalk, 1990. 
15. O leítor interessado poderá cotejar os dados para o ano de 1986 
com dados semelhantes apresentados na publícacáo IBGE/UNICEF, 
já mencionada, para os anos de 1981 e 1983. 

(9,5 milh óes de pessoas) como, sobretudo, sua impor
tancia relat iva nessa regi áo (quase 500/Ó). 

Os dados da Tabela 9, por seu turno, mostram a 
d istr ibuicáo dessa populacáo por diferentes faixas 
etárias. 

Digno de referencia é o elevado contingente de 
menores na faixa de lOa 17 anos nas áreas urbanas: 
16,5 milhóes de pessoas, que representam quase 
30% dos nossos menores e que devem enfrentar um 
sistema educacional precário e um mercado de tra
balho perverso. Chama também a atencáo a diferen
ca, relativamente pouco marcada, existente entre as 
distríbuíc óes por ida des no campo e na cidade nes
ta subpopulacáo específica. 

A populacáo de menores" de 
idade por faixas de 
rendimento 

Al ém da distribuic áo de renda extremamente 
desigual que caracteriza o país, diversos outras 
mecanismos contribuem para que a populacáo de 
menores se concentre, em termos relativos, nas fa
mílias rnais pobres , cabendo destacar, entre ou
tras, a fecundidade diferencial por estratos de ren
da (e de escolaridade dos pa ís), o volume menor 
de forca de trabalho apta a integrar-se no mercado 
de trabalho nas famílias mais jovens e a discrimina
~ao que as mulheres e os menores sofrem neste 
mercado . 

Nao surpreende, portanto, que a maioria dos nos
sos menores, mesmo em 1986, vivessem em famílias 
cujos rendimentos mensais per capita eram inferiores 
a um salário-mínimo da época, como mostram os 
dados da Tabela 10. 

Esses dados sao constrangedores, para nao d ízer es

• O termo "menor" é usado neste trabalho por ser urna denominacáo 
mais sintética que inclui enancas e adolescentes de ambos os sexos . 
Estamos conscientes das conotacóes pejorativas que podem acornpa
nhar sua utilizacáo, as quais queremos, de inicio, descartar. 
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---------------,( Tabela 8 IDI--- - - - - - - - - - 

Regi40 

Distribuicáo da populaeáo menor 
(por grandes regióes e rural/urbana) 

Brasil - 1986 

Rural 
- - -

- • '¡...'"i..

•. ____ lf.lrD;_~.. i _ _ 

,-~_
" 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro Oeste 

9.444.142 
4.903.834 
3.319.931 
1.204.619 

2.068.682 
9.905.197 

19.210.805 
5.052.238 
2.999.122 

2.068.682 
19.349.339 
23.385.827 
8.372.169 
4.203.741 

BRASIL 17.888.065 39.594.237 57.482.302 

(*)As PNADs nao fornecem dados para a populacáo da zona rural na reqiáo Norte. 

--------------( Tabela 9 ~------------

Distribuicáo da populacáo menor 
(por faixas de idade) 

Brasil-1986 

f aixas de Idade Urbana 

menos de 1 ano 2.198.206 1.039.956 3.238.162 
1 a 3 anos 6.800.077 3.165.923 9.966.000 
4 a 6 anos 7.291.041 3.250.744 10.541.785 
7 a 9 anos 6.892.922 3.080.836 9.973.758 

10 a 14 anos 10.451.923 4.869.593 15.321.516 
15 a 17 anos 5.960.068 2.481.013 8.441.081 

Total 39.594.237 17.888.065 57.482.302 

pantososl Nas áreas urbanas, se rnpre pelo menos 30% 
de nossos menores de 15 anos vivem em famílias com 
rendimento inferior a 1/2 salário-mínimo per capita e 
qu ase 60% em famílias co m rendimento per capita in
ferior a um salário-mínimo. Reflexo da entrada preco
ce no mercado de trabalho, a s ituacáo melhora, ligeira
mente, na faíxa dos 15 aos 17 anos. Nas áreas rurais o 
quadro é patético: em tomo de 70% dos menores de 15 
anos vivem em familias com rendimento mensal igual 
ou inferior a 1/2 saJárío-mínimo per capita e quase 90% 
em farnílias com rendimento percapita igual ou inferior 
a um salárío-mínimo. No Nordeste do país, embora pos
sa parecer impossível, o quadro é ainda mais melancóli
co, como mostram os dados da Tabela 11. 

Nas áreas urbanas do Nordeste do Brasil , um pou
co mais de 50% dos menores de 15 anos de idade vi
vem em famílias cujo rendimento mensal é inferior a 
1/2 salário-mínimo per capita e entre 75% e 80% dos 
menores de 15 anos vivem em famílias com rendí
mento mensal igual ou inferior a um salário-mínimo 
per capitai 

Nas áreas rurais nordestinas essas percentagens 
chegam, respectivamente, a 80 e 90%! Um pouco 
mais de 50% dos menores de 15 anos nas áreas ru
ra is do Nordeste brasileiro vivern em famílias com 
rendimento mensal igual ou in fe rio r a 1/4 de sal á

río-mínimo. 
Como veremos na últ ima sec áo deste capítulo, 

com essa d istribuicáo de renda nao há política social 
que resista... 

Mortalidade e morbidade 

o Perfil estatístico de criancas e m áesno Brasil nao 
apresenta dados sobre mortalidade e morbidade in
fantís, Dados de outras fontes , disponíveis apenas 
para o Brasil em conjunto e para algumas regi óes es
pecíficas, permítern urna primeira aproxíma cáo . 

Segundo dados do relat ório do PNUD sobre desen
volv ímento humano, em 1988 a taxa de monalidade 
infantil para o Brasil como um todo andava na casa de 
62 por mil nascidos vivos, superior a da maioria dos 
países da América Latina , inclusive o Paraguai, a Nica
rágua e a Colombia, comparável as taxas prevalecen
tes em Honduras e na República Dominicana e muíto 
inferior as taxas do Chile (19 por mil) , da Argentina 02 
por mil) e do México (46 por mil), Essa taxa, entretan
to , encobre profundas desigualdades regionais e so
ciais. Na regíáo mais desenvolvida do país, o Estado 
de Sao Paulo, os diferenciais de monalidade eram, em 
1984 , de 38 por mil nascidos vivos no interio r do Esta
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-------------( Tabela 10 ,f------------
Distribuicáo dos menores por faixa de renda da família 
(percentagem cumulativa por faixas de salário-mínimo) 

menos de 1 ano Urbano 10,7 30,6 59,1 100 
menos de 1 ano Rural 39,7 69,6 85,9 100 

1 a 3 anos Urbano 10,8 31,4 58,3 100 
1 a 3 anos Rural 42,3 71,6 87,6 100 
4 a 6 anos Urbano 11,8 31,9 58,6 100 
4 a 6 anos Rural 42,0 70,8 88,4 100 
7 a 9 anos Urbano 11,6 32,9 60,8 100 
7 a 9 anos Rural 41,7 71,1 88,7 100 

10 a 14 anos Urbano 9,9 30,8 59,7 100 
10 a 14 anos Rural 34,6 65,7 87,2 100 
15 a 17 anos Urbano 6,0 22,4 52,0 100 
15 a 17 anos Rural 25,0 55,6 81,8 100 
18 anos ou mais Urbano 4,5 16,9 40,6 100 
18 anos ou mais Rural 22,4 50,8 77,3 100 

------------------1( Tabela 11 ,r-----------------
Distribuicáo da populacáo menor por classes de renda 

(percentagem acumulada - em salários-mínimos per capita) 
Nordeste - 1986 (%) 

Urbano 
menos de 1 ano 22,4 52,8 75,S 100 

1 a 3 anos 24,0 53,7 76,5 100 
4 a 6 anos 26,2 56,0 76,4 100 
7 a 9 anos 26,1 57,8 81,0 100 

10 a 14 anos 22,S 55,1 79,8 100 
15 a 17 anos 15,8 45,0 75,3 100 
18 anos ou mais 12,3 37,5 65,2 100 

Rural 
menos de 1 ano 51,1 80,4 92,1 100 

1 a 3 anos 54,S 84,0 94,0 100 
4 a 6 anos 54,9 83,3 94,7 100 
7 a 9 anos 54,8 83 ,4 95,4 100 

10 a 14 anos 46,1 79,1 94 ,5 100 
15 a 17 anos 35,8 70,7 91,9 100 
18 anos ou mais 33,4 67,0 88,9 100 

do, passando por 48 por mil na cidade de Sao Paulo 
(60 por mil na pe riferia desse município) e chegando 
a atingir 99 por mil nos municípios menores e mais pe
rifér icos da regi áo metropolitana de Sao Paulo: ou 
seja, em algumas áreas do co racáo urbano-industr ial 
do país, nossas enancas ainda estáo submetidas a re
gimes de mortalidade semelhantes aos que prevale 
cem na Nigéria , no Paquistáo ou em Bangladesh. 

A taxa de mortal idad e de menores de 5 anos de ida
de, considerada pelo PNUD como um dos melhores 
indi cadores de desenvolvimento social e humano, 
atingia , em 1988, segundo os dados do relatório, 85 
por mil nascidos vivos, da s mais elevadas no grupo de 

pa íses com PIB percapitae taxa de urbanizacáo serne
lhantes as do Brasil: a taxa, no Chile , era de 26 por mil, 
na Argentina de 37 por mil, no México de 68 por mil; 
em Portugal e na Espanha essas taxas alcancavarn, res
pe ctivamente, 17 e 12 por mil nas cidos vivos. 

Nao foi possível reunir ínformac óes sistemáticas so
bre a morbidade de cr íancas e jovens para o Brasil 
como um todo. Um recente estudo sobre a questáo na 
regi áo metropolitana de Sao Paulo, entretanto, mostra 
a gravidade do problema. 

De acordo com esse estudo , "a taxa de incidencia 
da s principais causas de morte no processo mórbido 
dos óbitos infantis" em diferentes áreas da regi áo 

209 



-------------( Tabela 12@r------------

Taxas de incidencia das principais causas de morte infantil 
Áreas da regiao metropolitana de Sao Paulo 

Infecciosas e Parasitárias 8,21 20,85 39,84 
Desnutricáo e Desídratacáo 5,90 15,80 29,90 
Aparelho Respiratório 18,49 23,28 40,22 

Ponte. Ojouem na Grande Sdo Pauto. Sao PauJo: Seade, 1988. 

distribuía-se segundo os dados apresentados na 
Tabela 12. 

O estudo apontado, quanto as causas da mortali
dade infantil na Regi áo Metropolitana de Sao Paulo, 
conclui: 

. "uerifica ra m -se enormes diferencas quanto a mor
talidade infantil de distintos subgrupos (. ..) . Nosgrupos 
de menor instrucdo da máe (. ..), predominam as cau
sas exógenas do períodopos-neonatal. Este diagnóstico 
fica ainda mais dramático ao constatar-se que essas 
pequenas vítimas estdo morrendo (, ..) de causas, em 
sua grande maioria, fáceis de reduzir mediante inici
ativas oficiais que pouco ou nada iruerferem na atual 
estrnturasócio-económica"CSeade, 1988, p. 147). 

Quanto a mortalidade dos menores com idade 
superior a um ano, o referido estudo conclui que 
na Regi áo Metropolitana de Sao Paulo "mais de 50 
por cento das mortes ocorrem por causas possíveis 
de serem reduzidas ou eliminadas" (Seade, 1988, 
p. 177). 

Mesmo nao dispondo de dados sistemáticos, nao 
é difícil imaginar a situacáo que prevalece nas zonas 
rurais do resto do Brasil e nas reg íóes urbanas do 
Nordeste. A situacáo do saneamento básico em que 
vívern os menores nestas últimas oferece uma indi
cacao disso . Segundo os dados da PNAD-86, 69,4% 
dos menores de idade vivendo nas áreas urbanas do 
Nordeste moravam em domicílios considerados ina
dequados do ponto de vista do saneamento básico. 
Para os menores vivendo em famílias com rendi
mento mensal igual ou inferio r a 1/2 salário-mínimo 
per capita , essa proporcáo alcanca nada menos que 
83%! 

Instrucáo e preparacáo 
profissional 

Sao inúmeros os indicadores que poderiam ser ana
lisados para retratar a situacáo em que se encontram os 
menores brasileiros no que se refere a instrucáo esco
lar e a preparacáo profissional. Nesse quadro sintético, 
entretanto, cabe apenas mencionar os mais gerais. 

Na Tabela 13 apresentamos a percentagem de me
nores de 18 anos , por faixas de idade, que no mo

mento da real ízacáo da PNAD-86 nao estauam fre
q üentando a escola (ernbora pudessem já te-la fre
qüentado antes). Isso distorce, ligeiramente, as com
paracóes inter-regionais: nas faixas mais avancadas 
de idade - especialmente depois dos 11 anos - a 
distribuicáo entre os menores que nuncafreq üenta
ram a escota, por um lado, e os que alguma vezfre
qüentaram mas nao freqüentam atualmente, por 
outro, pode variar bastante de um lugar para outro. 
Por isso, no caso dos menores entre os 15 e os 17 
anos, apresentarnos também a proporcáo dos que 
nunca [req üentaram a escola. Para avaliar as desi
gualdades regionais e sociais quanto ao acesso dos 
menores a escola, apresentamos essas informacóes 
para as regí óes Nordeste e Sudeste, para as áreas ru
rais e as áreas urbanas, e para as distintas faixas de 
rendimento familiar mensal per capita. 

Os dados sao bastante eloqüentes. Para exemplifi
car: na faixa de 7 a 9 anos de idade, 38,9% das crian
cas nas áreas rurais do Nordeste e em domicílios com 
renda per capita de até 1/4 de salário-mínimo nao es
tavam freqüentando a escola , o que contrasta com 
apenas 2,6% dos menores das famílias com rendimen
to de mais de um salário-mínimo percapita das áreas 
urbanas da regi áo Sudeste. Na faixa de 15 a 17 anos, 
enquanto 30,6% dos adolescentes das familias rurais 
do Nordeste com rendimento entre 1/4 e 1/2 salário
mínimo per capita nunca freqüentaram a escola , ape
nas 1,1% dos adolescentes das famílias urbanas da re
gi áo Sudeste com renda superior a um salário-mínimo 
percapita se encontravam nessa situacáo. 

Chama ainda a atencáo a proporcáo de jovens na 
faixa entre 15 e 17 anos de idade que já nao freqüenta
vam a escola (embora muitos deles já possuíssem algu
ma instrucáo): essa proporcáo atinge 84,6% dos ado
lescentes das famílias rurais, da regido Sudeste do país, 
com rendimento per capita entre 1/2 e 1 salário-míni
mo. Nessa faixa e nesse lugar de residencia , um pouco 
mais de 70% dos jovens já possuía algum nível de ins
trucáo: deixaram a escola precocemente para contri
buir no orcarnento doméstico. Nas áreas urbanas da re
giáo Sudeste entre 30 e 50% dos jovens de 15 a 17 anos, 
variando em funcáo do rendimento familiar, haviam 
deixado de freqüentar a escola para ingressar, ou ten
tar ingressar, precocemente no mercado de trabalho. 

Outro indicador significativo da precariedade da si
tuacáo escolar de nossas criancas e jovens refere-se 
aos elevados graus de repeténcía ou de atraso no de
senvolvimento escolar. Mesmo nas áreas urbanas da 
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-------------------1Uabela 13 jt--- - - - - - - - - - - - 
Menores que nao freqüentam a escala (%) 

Nordeste rural 
até 1/4 SM 44,5 72,1 38,9 29,7 55,9 25,8 
+ de 1/4 a 1/2 44,5 69,4 35,7 31,1 61,9 30,6 
+ de 1/2 al 43,8 58,0 33,4 31,9 72,7 24,5 
Mais de 1 SM 30,4 ~ ,2 20,1 16,5 47,4 14,0 

Sudeste rural 
até 1/4 SM 43,6 85,3 24,5 25,3 19,4 15,6 
+ de 1/4 a 1/2 48,0 79,3 20,5 35,0 79,5 12,7 
+ de 1/2 al 48,6 74,3 17,8 33,1 84,6 11,3 
Mais de 1 SM 39,4 53,3 7,5 30,1 67,8 3,8 

Nordeste urbano 
até 1/4 SM 31,2 55,7 23,2 19,8 43,6 14,9 
+ de 1/4 a 1/2 26,9 45,9 17,8 17,7 40,7 10,8 
+ de 1/2 a 1 21,6 35,9 12,9 12,9 34,2 7,7 
Maisde 1 SM 11,0 14,6 4,4 6,3 21,4 3,4 

Sudeste urbano 
ate 1/4 SM 35,8 70,2 23,6 19,6 50,7 7,0 
+ de 1/4 a 1/2 31,0 63,3 14,7 17,5 55,1 5,7 
+ de 1/2 al 27,3 55,6 8,8 14,7 49,4 2,4 
Mais de 1 SM 15,9 32,3 2,6 7,1 30,6 1,1 

(0) Nunca freqüentaram a escola. 

-----( Tabela 14 ,---
Alunos matriculados nas diferentes 

séries do 1C? grau 
segundo a adequacáo daidade 

(áreas urbanas da regiao Sudeste) (%) 

Primeira 55,7 44,3 
Segunda 41,7 58,3 
Terceira 38,8 61,2 
Quarta 35,4 64,6 
Quinta 28,3 71,7 
Sexta 32,7 67,3 

Sétima 35,3 64,7 
Oítava 35,3 64,7 

regiáo Sudeste este número é significativo, como mos
tram os dados da Tabela 14. 

Como se pode verificar, o grau de ínadequacáo ida

16. Outra maneira de observar esse mesmo fenómeno consiste em to
mar as pessoas em cada faixa de idade e verificar sua síruacáo esco
lar. Nas áreas urbanas da regiáo Sudeste, para exemplificar, dascrian
cas com 9 anos de idade (1.116.600 enancas), apenas 45,2% freqüen
tavam a série adequada (ou estavam adiantadas), 50,3% estavarn atra
sada s e 5,1% nao freqüentavam a escola: na faixa de 14 anos de ida
de (1.026.370 enancas), apenas 17,9% freq üentavarn a série adequa
da , 58% estavarn atrasadas e 24,2% nao freqüentavarn a escola. 

de/série chega a at ingir mais de 700A>, mesmo nas áreas 
urbanas da regi áo Sudeste". 

Em resumo, o acesso a escala é ainda difícil, espe
cialmente para as populacóes mais pobres, atempa 
de permanencia na escala pode ser langa, pelo baixo 
rendimento escolar e pelas pressóes intermitentes 
para deixar de freqüentá-Ia. 

Aliados as precárias alternativas de.educacáo pro
fissional - embora nao tenha sido possível analisar 
ínforrnac óes sistemática s sobre o tema - esses fato res 
fazem com que vastos contingentes de nossas enancas 
e jovens nao disponham da capacítacáo instrucional 
mínima que o mundo moderno exige de sua rnáo-de
o bra. Sem corrigir essa grave dístorcáo, nao passa de 
retórica vazia a promessa de aumentar a produtivida
de, quer do setor privado, quer do setor público. Essas 
críancas e esses jovens possuem, de partida, urna 
enorme desvantagem no difícil mercado de trabalho 
de urna economia urbano-industrial complexa. 

Trabalho e rendimento dos 
menores de 18 anos 

As conexóes - virtuosas e viciosas - ex istentes 
entre a educacáo e o trabalho de enancas e jovens Ce, 
especialmente , destes últimos) sao suficientemente 
importantes e complexas para merecer análise e refle
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-------------( Tabela 15 JI------------
Atividades educacionais e laborais das pessoas de 10 a 17 anos 

_ 

(regi6es Nordeste e Sudeste, por situacáo do domicílio) 

, I ,. ~ . I I¡ _ . ~:)!.~ ~_ l. _ ' I 
(%) 

Sudeste urbano 
10-14 
15-17 

81 ,0 
37,5 

7,1 
22,4 

9,3 
36,7 

2,7 
3,4 

Sudeste rural 
10-14 
15-17 

59,1 
14,5 

9,7 
8,0 

38,3 
74,4 

2,9 
3,0 

Nordeste urbano 
10-14 
15-17 

77,9 
49,2 

6,5 
14,4 

11,8 
31,3 

3,8 
5,1 

Nordeste rural 
10-14 
15-17 

53,5 
23,7 

16,2 
16,9 

27,3 
57,4 

2,9 
2,0 

xáo profundas que nao cabem nos limites desse resu
mo . Cabe apenas apresentar alguns dados gerais. 

Para comecar ", vejamos como as pessoas na faixa de 
idade entre 10 e 17 anos se dedicam ao esrudo, ao traba
Iho, a ambos ou a nenhum deles. Os dados para as re
gióes Nordeste e Sudeste sao apresentados na Tabela 15. 

Na faixa de idade de 10 a 14 anos de idade, a pro
porcáo de enancas que consegue dedicar-se com ex
clusividade as atividades escolares varia entre 81% 
(nas áreas urbanas da regiáo Sudeste) e 53% (nas áreas 
rurais do Nordeste). Isso significa que, em algumas re
gióes, quase metade das criancas nessa faixa de idade 
trabalha. Na verdade, a proporc áo de enancas na fai
xa de 10 a 14 anos que somente trabalharn (incluindo 
afazeres domésticos) chega a atíngir, nas áreas rurais, 
de 27 a quase 40%. 

Na faixa de idade de 15 a 17 anos, como nao poderia 
deixarde ser, a siruac áo é mais grave. A proporcáo de jo
vens nessa faixa de idade que consegue dedicar-se com 
exclusividade as tarefas escolares varia entre 41)010 (nas 
áreas urbanas do Nordeste) e quase 15% (nas áreas ru
rais do Sudeste). Urna proporcáo significativa dos jovens 
nessa faixa de idade, que varia entre 31% (nas áreas ur
banas do Nordeste) e 74% (nas áreas rurais da regiáoSu
deste), se dedica exclusivamente a atividades laborais. 

As díferencas entre o Nordeste e o Sudeste, talvez 
um pouco surpreendentes, mostrarn como a existencia 
de oportunidades de emprego - maiores no Sudeste 
- pode ter um efeito perverso sobre a escolaridade 
dos jovens, que abandonam precocemente a escola 
por opcrtunidades, as vezes precárias, de trabalho". 

Um outro indicador demonstra a importancia do 

17. Os dados publicados da PNAD-86 nao permítem analisar a situa
<;:lo de trabal ho dos menores de 10 anos de idade, razáo pela qual con
centraremos nossa atencáo nos menores na faixa de lOa 17 anos. 
18. Nas idades mais elevadas. a combmacáo do estudo com o traba
Iho pode significar um retomo dos jovens a escola, o que sern dúvi
da constituí algo positivo. Felícia Madeira (Madeira , 1988) tern enfa 
tizado a importancia desse processo e a necessidade de proporcio
nar incentivos a sua gen eralizac áo. 

trabalho de enancas e jovens para os apertados orca
memos das famílias brasileiras mais pobres, como 
mostra a Tabela 16. 

Para terminar, um indicador final  o rendirnento 
médio mensal de todos os trabalhos - que resume e dá 
a medida da dramática síruac áo dos 7 milhóes de crian
cas e jovens que, em 1986, se encontravam no mercado 
de trabalho, multas delas já afastadas prematuramente 
da escola . Os dados, reveladores da discriminacáo ex
perimentada por enancas e jovens, sao chocantes. 

Nas áreas urbanas, o saJário médio das criancas de 10 
a 14 anos fo í, de acordo com a PNAD-86, de 0,6 salario
mínimo para o conjunto e de 0,8 para os que trabalha
vam 40 horas ou mais por semana! Nessas mes mas 
áreas, o salário médio dos jovens de 15 a 17 anos foi de 
1,1 sal ário-minímo, pesando nessa média geral o salário 
dos jovens que trabalhavam 40 horas ou mais por sema
na, o qual atingiu a média de 1,2 salário-mínimo! 

Para mais de 3 milh óes de jovens e enancas traba
Ihando nas áreas rurais brasileiras essa média foi, res
pectivamente, de 0,2 salário-mínimo (para as criancas 
de 10 a 14 anos) e de 0,5 salário-rninimo (para os jo
vens de 15 a 17 anos)!' 

Seria desejável concluir ess e quadro sumário anali
sando indicadores relativos a violencia, ao abandono, 
a exposicáo as drogas e ao envolvírnento na economia 
criminal que, crescenternente, afetarn nossas enancas 
e jovens. Além do rico material apresentado nos capí
tulos anteriores desse livro, nao foi possível, infeliz
mente , reunir material sistemático que perrnitisse urna 
análise mais global desses aspectos. 

A situacáo da enanca e do 
jovem no "Sul maravilha" 

Mesmo na regi áo mais desenvolvida do país - a 
regi áo metropolitana de Sao Paulo - , centro din árni
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-----( Tabela 16 ,,..----

Origem dos menores que trabalham 
segundo a faixa de rendimento 

Urbana 100,0 100,0 
Sem renda 11,6 5,3 
até 1/4 19,6 4,7 
+ 1/4 a 1/2 25,2 13,0 
+ 1/2 al 29,6 40,2 

Subtotal 86,0 63,2 

Rural' 100,0 100,0 
Sem renda 64,S 45,3 
até 1/4 7,2 5,5 
+ 1/4 a 1/2 11,9 10,5 
+ 1/2 a 1 12,6 22,3 

Subtotal %,2 93,6 

ca do processo de desenvolvimento nos últimos cin
qüenta anos, persistem sítuacóes dramáticas de injus
tica e de sigualdade, como mostra o Quadro B de indi
cadores bási cos ao lado. 

As tendencias demográficas 
da populacáo jovem 

Como vimos na Introducáo, o peso relativo da po
pulacáo jovem - no caso, a populacáo de 19 anos ou 
menos - chegou ao seu máximo no final da década 
de 70 e comeco da década de 80, quando esse contin
gente passou a representar mais de 50% da populacáo 
brasileira. É possível , também, que nesse período, a 
infancia e a juventude brasileiras tenham atravessado 
o seu momento ma is crítico, especialmente na conjun
tura de crise dos anos 81/83, sítuacao que pode repe
tir-se com o agravamento da crise atual . 

Do ponto de vista da dinámica demográfica, as pro
jecóes populacionais disponíveis indicam, como se 
pode verificar nas Tabelas 17 e 18, que: 

a. em termos absolutos, a populacáo brasileira de 
menos de 19 anos seguirá aumentando, passando dos 
atuais 81 milh óes para mais de 126 milhóes em 2010; 

b. em termos relativos, essa populacáo diminuirá 
progressivamente sua proporcáo, passando dos atuais 
45% para 35% no ano 2000. 

Essas tendencias apresentam aspectos favoráveis e, 
alguns, desfavoráveis . O aspecto favor ável reside no 
fato de que o peso relativo da populacáo infantil e jo
vem tenderá a decrescer, sistematicamente, nos próxi
mos vinte anos , o que significa urna relacáo mais favo
rável no número de adultos por jovem. 

Dais aspectos sao preocupantes nas tendencias fu
turas . Por um lado, os vários subgrupos da populacáo 
jovem ainda continuaráo a crescer em termos absolu
tos, pelo menos até o ano 2010. Isso significa que a in
fraestrutura física e de servícos atualmente disponível 

-------1( Quadro B Qr-----

:DI. Taus midIas de lIIIItrkuIacm1980 (W. 
peuou de S • 1911D08) 

Sao Caetano do Sul 
Sao Paulo 
Diadema 
Guararema 
Pirapora Bom j esus 

IV. ~ elC()lar(lMI de pelIIIOU mm 
superiOr 1 oonnal) 

Máxima 
Primei ra Séne 31,0 
Quarta Série 76 0 
Oitava Série 7; 0 

Qua rta Série 
Oitava Série 

YIo~~ malOra (% que trab8lha, por..:tüütlle 
ldIIiiIé e r.m4a famWarJI'" CII/JII4I) 
l chl 10-14 

21,0. 
21.0 
9.0 

vu. RrocPmrncodemenores (n'QdImrnto mí&IIo 
porbor1a) 

lnstrucáo 10-1 1 -17 18-19 

Primeiro grau incompleto 18,0 26,0 
Primeiro grau completo 34,0 
Segundo grau incompleto 40,0 
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--- - -- -

Ponte. o jovem na Grande Silo Pauto. Sao Paulo: Fundacño 
Seade, 1988. 

para atender a essa populacáo - hoje precária, como 
vimos - continuará sob pressáo, 

Por outro lado, no grupo de Oa 19 anos, estará eres
cendo no futuro próximo, a taxa relativamente mais 
alta - embora modesta -, o subgrupo de 15 a 19 
anos, como rnostra a Tabela 19. Isso significa pressáo 
relativamente constante desses grupos sobre o merca
do de trabalho, particularmente entre os anos 1990 e 
2000 (as oscílacóes, como apontam Carvalho & Marti
ne, se devem asuperposícáo de duas estruturas etárias 
decorrentes da aceleracáo na transícáo demográfica). 

Se persistir o padráo atual de dístribu ícáo de renda 
e se a política social brasileira nao se transformar, radi
calmente, para fazer face a essa calamitosa sítuac áo em 
que se encontram as críancas e os jovens, entraremos 

no terceiro milenio com mais de 50 milh óes de brasilei
ros jovens nao só muíto distantes de qualquer padráo 
de modemidade mas , sobretudo, sem qualquer espe
ranca de alcancá-la em algum momento de suas vidas. 

Para avaliar as futuras possibilidades das enancas e 
dos jovens precisamos analisar o quadro jurídico e ins
titucional no interior do qual os graves problemas des
sa parte da populacáo seráo tratados. Precisamos, 
também, examinar mais a fundo o sistema brasileiro 
de protecáo social, responsável por proporcionar os 
servicos sociais indispensáveis ao bem-estar e ao futu
ro da populacáo jovem. A essas análises dedicaremos 
as duas últimas sec óes deste capítulo. 

3. Omarco jurídico eo 
institucional 

década de 80 abrigou ínovac óes im
portantes para a política de atencáo a 

l'
infancia e adolescencia, no que se re
fere tanto abase jurídica como ao ce
nário institucional. 

O marco jurídico foi modificado 

------------1
/ 

Tabela 17 ~I------

Estimativas da populacáo jovem (19 anos ou menos) 
Brasil - 1980 e 1990 

~--=-, -. I~ - 1. n,r'-; :1"'"~ ' (,-;:r"'J - .'·í'll
'j2..;~'v.-.!i®J ' ~ • LJTp~ #- -.:::.J..~ 

~--~-~~------~~~ -------- --------

0-4 17.145.504 16.632.109 16.850.371 
5-9 15.002 .316 16.632.109 16.509.%0 

10-14 14.168.854 16.778 .005 16.169.548 
15-19 13.454.458 14.881.361 16.509.960 

Subtotal 59.771.132 64.923.584 66.039.838 

mais de 19 59.294.868 80.972.111 104.165.931 

r -í· l ' 
'1 

17.884.727 
17.301.529 
16.523 .932 
16.329.533 
68.039.722 

126.359.483 

Total 119.066.000 145.895 .695 170.205:769 194.399 .205 

(Tabela 18 ~
 
Estimativas da parttcípacao da
 

populacáo jovem no total
 
(%) 

r~ ~~k~--=::~lr~~-=-' .:] ~- ---I-:::;-O~'J --I------:--~,-:-----
k:--"~ :: fr ~ _ 

0-4 14,40 11,40 9,90 9,20 
5-9 12,60 11,40 9,70 8,90 

10-14 11,90 11,50 9,50 8,50 
5-19 11,30 10,20 9,70 8,40 

Subtotal 50,20 44,50 38,80 35,00 

mais de 19 49,80 55,50 61,20 65,00 

Ponte. Carvalho & Martine, 1988 . 
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-------------( Tabela 19 ,1------------
Taxas de crescimento em cada período 

Populacáo de menos de 19 anos
 
Brasil -1990/201 O
 

,  1 I I I 

Total 16,70 14,20 33,20 48.503.510 

Oa 4 anos 
5 a 9 anos 

10 a 14 anos 
15 a 19 anos 

1,31 
-0,73 
-3,63 
10,94 

6,14 
4,79 
2,19 

-1,09 

7,53 
4,02 

-1,51 
9,73 

l.252.61H 
669.420 

-254.073 
1.448.172 

Oa 19 anos 1,72 3,Q3 4,80 3.116.137 

pela Constítuícáo Federal de 1988, pelas Constituicóes 
estaduais e, principalmente, pelo Estatuto da Críanca e 
do Adolescente (Lei 8069 de 13.07.90), que revogou o 
Código de Menores. As alteracóes decorrentes da nova 
legíslacáo abarcam tres aspectos fundamentais da políti
ca social de atencáo a infancia e adolescencia: a definí
~o dos direitos de nossas críancas e jovens; a redefini
cáo dos deveres do Estado e da sociedade civil, bem 
como sua ínteracáo, e a reorganízacáo das atríbuícóes e 
competencias do poder público federal, estadual e mu
nicipal, em virtude da munícipalizacáo do atendirnento. 

O cenário institucional modificou-se timidamente no 
ámbito público, seja por forca de exigencias legais, seja 
por pressóes decorrentes da complexidade e da magni
tude dos problemas de enancas e jovens pobres esque
cidos, por décadas, nas ruas. Menos tímidas foram as 
modífícacóes no ámbito societal, com o fortalecimento 
das organízacóes náo-governamenta ís e dos rnovímen
tos comunitários. Assim, a década de 80 registrou, por 
um lado, o surgimento de órgáos públicos especializa
dos (com sugestóes de programas destinados as crian
cas e jovens pobres), bem como o surgimento do direi
to de partícípacáo da comunidade na definicáo de dire
trizes e no acompanhamento da acáo voltada para 
aqueles beneficiários; por outro, a organízacáo, com 
competente militancia, de movirnentos sociais destina
dos a defender e proteger os direitos da menoridade. 

A literatura especializada, os relatórios oficiais e a rea
lizacáo de seminários e eventos térn sido instrumentos 
eficazes de d ívulgacao e debate das conquistas acorridas 
na década de 80. Contudo, efeitos náo-antecipados e as 
vezes perversos, relacionados áquelas modíficacóes, térn 
sido menos visíveis e debatidos. Este capítulo trata de 
sintetizar algumas modífícacóes essenciais e de examinar 
preliminarmente alguns dos possíveis efeitos indeseja
dos que possam decorrer das respectivas inovacóes. 

Marco jurídico - direitos 
e deveres 

As principais ínovacóes introduzidas no cenário ju
rídico, por dispositivos constitucionais ou legíslacáo 

ordinária, sao aceitas consensualmente como um 
avance na explicitacáo e na clarífícacáo dos direitos e 
garantias das enancas e adolescentes. 

De urna perspectiva mais abrangente, este avance 
se tráduz no fato de enancas e adolescentes scrern ex
plicitamente considerados como pessoas em desen
volvimento, credores de protecáo especial, que Ihes é 
devida pela família, pela sociedade e pelo Estado. 

Do ponto de vista da extensao dos direitos funda
mentais e de seu próprio conteúdo, tanto a Constituicáo 
Federal quanto a Lei8069/90 garantiram as críancas e jo
vens direitos que abrangem todas as dimens óes do de
senvolvirnento humano: física, intelectual, emocional, 
moral , espiritual e social. O artigo 227 da Constítuícáo 
Federal- ao assegurar a enanca e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito a saúde e alirnentacáo, 
educacáo, lazer, profissionalizacáo e cultura; dignidade, 
respeito, liberdade, convivencia familiar e convivencia 
comunitária; protecáo contra negligencia, discrimina
cáo, exploracáo, crueldade e opressáo - garantíu-lhes 
o direito a vida, com os conteúdos de integridade e dig
nidade que Ihes sao (ou deveriam ser) peculiares. 

No que se refere a algumas dimensóes especificas 
do desenvolvimento humano, examinaremos de for
ma preliminar tres aspectos essenciais e a regulamen
tacáo dos direitos que Ihes está associada. 

Para efeitos meramente didáticos, vamos separar o 
inseparável e examinar, em primeiro lugar, a dímen
sao básica do desenvolvimento físico com o corres
pondente direito a saúde e a alimentacáo (arts. 7-14, 
Lei 8069/90). Ao regularnentar o dispositivo constitu
cional que garantiu o direito mencionado, o Estatuto 
da Crianca e do Adolescente responsabilizou o poder 
público pela implernentacáo de políticas sociais "que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condícóes dignas de existencia", 
abrangendo a atencáo a gestante, parturiente, nutriz, 
crianca e adolescente. Também est áo especificadas 
em lei as condícóes de atendimento médico-odonto
lógico, alojamento hospitalar (conjunto), identíficacáo 
do recém-nascido, tratamento especializado aos por
tadores de deficiencia e prevencáo de enfermidades 
que afetarn a populacao infantil. 

Em segundo lugar, examinaremos a dimensáo pro
priamente intelectual e a profissional (arts. 53 a 69, Lei 
8069/90), que registram avances significativos. O di
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reito a educacdo implica , para os pais ou responsá
veis, a obrigatoriedade de matricular, e , para o poder 
público, o dever de ofertar os servícos para o atendi
mento da demanda; contempla-se a progressiva ex
pansáo da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino mé
dio, o atendimento especializado a portadores de de
ficiencia, o oferecimento de creche e pré-escola as 
enancas de 0-6 anos, o ensino notumo para o adoles
cente trabalhador, bem como a garantia de compatibi
lizacáo de horários para seu acesso a escola. o direito 
a profissionalizacdo e a protecáo ao trabalbo inclui: a 
proibicáo de qualquer trabalho a menores de 14 anos, 
salvo na condíc áo de aprendiz; a aplícacáo dos direi
tos previdenciários e trabalhistas, bem como a proibi
cae de trabalho notumo, perigoso ou insalubre para a 
faixa etária de 14-18 anos; a compatibilizacáo do horá
rio da atividade/emprego do aprendiz com o de aces
so a escola, e o estabelecimento de programas sociais 
de trabalho educativo, enfatizando as exigencias pe
dagógicas do desenvolvimemo humano em detrimen
to do aspecto produtivo, Finalmente, e mais importan
te, o tratarnento do tema formac áoprofissional con
templa e reforca a condicáo de pessoa em desenvolvi
mento peculiar as criancas e adolescentes. 

Em terceiro lugar, examinaremos a dimensáo do 
desenvolvimento emocional , social e moral. Neste 
caso, tanto a Constituicáo Federal quanto o Estatuto 
estabelecem o direito a liberdade, ao respeito, a digni
dade, ao convívio familiar e ao conoioio comunitá
río. A família é considerada o locus adequado para o 
desenvolvimento e a convivencia das enancas e ado
lescentes. O conceito de entidade familiar é ampliado, 
incluindo os grupos resultantes de uniáo estávei e a 
comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes. Elimina-se a discrirninacáo entre filhos 
legítimos, ilegítimos e adotivos . Além destas, outras 
garantias enfatizam e valorizam o desenvolvimento 
das enancas e adolescentes em líberdade, no seu meio 
familiar e cultural: a valorizacáo do lar substituto, es
tendendo o direito de adocáo a estrangeiros; o incen
tivo aos mecanismos de acolhimento e guarda; o direi
to a convivencia comunitária, cuja restricáo só pode 
ser imposta por lei; a obediencia aos princípios de bre
vida de e excepcionalidade nos casos de internacáo. A 
conquista básica nesta área foi , sem d úvida, a oportu
nidade de um desenvolvimento livre e em meio aber
to, enfatizando o convívio com a família nuclear bio
lógica, a substituta e a comunidade, em detrimento do 
tratamento institucionalizado. 

Marco jurídico - esferas do 
poder público e sociedade 
civil 

Nos termos da legislacáo em vigor, a sociedade 
compartilha com o Estado e a família o dever de as
segurar as criancas e adolescentes seus direitos fun
damentais. Aa assumir deveres para com a popula
cáo infanta-juvenil, a sociedade adquiriu direitos de 
participacáo na definicáo de diretrizes e acompa

nhamento dos programas sociais. O dever de zelar e 
o direito de participar estáo consubstanciados em 
inúmeros dispositivos legais e incluem: "o direito 
dos pais ou responsáveis de ter ciencia do processo 
pedagógico e participar da definicáo das propostas 
educacionais"; a competencia para fazer parte do 
conjunto de atores a cargo da definícáo da política 
de atendirnento dos direitos das enancas e adoles
centes; o direito de integrar o Conselho de Direitos 
(níveis municipal, estadual e federal), bem como o 
Conselho Tutelar, definidos pelo Estatuto em seus 
artigos 88 e 131 a 140. 

No que se refere as tres esferas de governo (fede
ral, estadual e municipal), a legíslacáo em vigor de
fine um novo padr áo de atuacáo descentralizada, 
ampliando as responsabilidades do poder local e 
propondo o desenvolvimento da nova política so
cial , mediante um conjunto articulado de acóes go
vernamentais e náo-governamenta ís, compartilhado 
pela Uniáo, pelos Estados e pelos Municípios. A mu
nicipallzacáo do atendimento, a exemplo de outras 
políticas governamentais, respeita as especificida
des locais e reforca o princípio de que o ambiente 
cultural, comunitário e familiar das enancas e jovens 
é o locus privilegiado para seu desenvolvimento e 
crescimento. A redistribu ícáo de atribuícóes e encar
gos entre as diferentes esferas de govemo na formula
cáo e execucáo das políticas públicas está respaldada 
pelos princípios administrativos da participacdo e des
centralizacdo, mas também pelo novo padráo de po
lítica tributária. Fortalecidos financeiramente, os mu
nicípios tiveram ampliadas suas responsabilidades po
lítico-administrativas na formulac áo e írnplementacáo 
das políticas públicas, especialmente as sociais. No 
caso específico de atencáo a infancia e adolescencia, 
sao medidas de grande impacto a municipalizacáo da 
educacáo e a constituicáo local de Conselhos delibe
rativos e paritários para a garantia e zelo dos direitos 
da populacáo infanto-juvenil. 

Marco insti tucional 

No decorrer da década de 80, a definicáo do com
plexo institucional a cargo da formulac áo, implemen
tacáo e avalíacáo da política social foi penneada por 
urna discussáo que muitas vezes colocou o Estado e a 
sociedade em pólos antagónicos, seja quanto ao nível 
de responsabilidade, seja quanto ao caráter e oportu
nidade da atuac áo destes dois atores . 

Durante décadas, a atuacáo da sociedade foi vo 
luntária e filantrópica; mais recentemente, tem sido 
comunitária e participativa. O Estado, por seu turno, 
tem tido urna atuacáo distributiva e/ou compensató
ria. Numa longa, bem conhecida e cansativa discus
sao, a partícipacáo da sociedade foi considerada de 
tudo um pouco: orn íssáo do Estado, privatizacáo do 
Estado, caridade e filantropia. Na maioria das oportu
nidades, defendeu-se a dever precípuo do Estado de 
oferecer a populacáo os servicos sociais de que ne
cessita. Raras vezes as análises foram capazes de indi
car, sem paixáo, a possibilidade de urna acáo conjun
ta e urna particípacáo eficaz da sociedade, especial
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mente no que se refere a forrnulacáo e ao controle das 
acóes sociais. 

Atualmente, o aspecto surpreenderne da participa
cáo social na área da infancia e adolescencia reside em 
algurnas conquistas eficazes depuradas do estigma 
"Estado-vilao/sociedade-boazinha" ou vice-versa. 

Resumindo a acao destes dais atores na década de 
80 e tratando de examinar os avances atuais , podemos 
assinalar, com respeito a atuacáo do Estado: o mérito 
de alguns programas no referente a participacáo e 
descentralizac áo (sa úde, rnerenda escolar); a criac áo 
de programas especialmente voltados para as enancas 
e jovens pobres; os esforcos para o atendirnento a me
ninos e meninas de rua, através da implernentacáo 
em escala modesta - de alguns programas origináis e 
criativos; e o esforco para racionalizar o complexo ins
titucional público grac;:as ao surgimento de órgáos es
pecializados, que deveriam evitar a duplicac áo de atri 
buic óes e competencias. Contudo, nao foi possível so 
lucionar os problemas decorrentes do car áter real
mente setorial da ac áo. 

Por outro lado, o espaco de atuac áo da sociedade 
civil foi ampliado na década de 80, seja por iniciativas 
populares e comunitárias, seja por forca dos institutos 
jurídicos que vimos examinando. Podemos registrar 
vários eventos indicativos desta afirrnac áo . O primeiro 
deles é o fortalecimento das organizacoes n áo-gouer
namentais. Em linhas gerais , a nova política de aten
c áo a populacáo infanta-juvenil deverá ser desenvol
vida pela Uni áo, Estados e Municípios, atrav és de um 
conjunto articulado de ac óes governarnentais e nao
gouernamentais. 

Surgidas a partir dos anos 60, ancoradas nos movi
mentas sociais comunitários (religiosos ou nao), e nos 
movimentos sindicais, as novas organízacóes náo-go
vernamentais (ONGs) registram urna atuacáo sistemá
tica e básica nas áreas sociais (educacáo , saúde e ali
mentacáo) junto a populacáo pobre. A capacidade de 
mobilizacáo destas ONGs, seu poder de penetracáo e 
expansáo, bem como seu grau de organizac áo e inte
grac áo interna e externa nao foram valorizados pelo 
poder público no Brasil. Aa contrario, nao se perdeu 
qualquer oportunidade de discriminac áo, avocando 
para as organizac óes governamentais a tarefa de fazer 
solitariamente, com pseudo-eficiencia e total exclusáo 
da sociedade, trabalhos que já estavam senda feitas 
pelas ONGs ou movimentos populares e comunitários 
menos formalizados. Nao há registros de interac áo 
consistente entre governamcntal e náo-governamen
tal com o objetivo de incorporar experiencias, sornar 
esforcos ou rever desacertos . Financiadas por recursos 
internacionais, as ONGs receberarn crédito de confi
anca dos financiadores, especialmente do Banco 
Mundial , em período recente . A razáo principal para o 
crescente prestigio destas organizacóes parece ser sua 
capacidade de fazer cbegar u heneficio ao beneficia
rio, qualidade deficiente nas organizac óes públicas 
ande, na melhor das hipóteses, 40% dos recursos des
tinados aos programas sociais ficarn retidos nas engre
nagens enferru jadas da "máquina burocrática". No 
presente, as ONGs se tornarn parceiros legítimos e de
sejados para as ac óes municipalizadas de atencáo as 
criancas e adolescentes. 

Um segundo fator importante é o surgimento e a 
consol ídacáo de movirnentos populares e comunitá

rios, atuando com vigor na luta pela conquista e ex
tens áo de direitos das enancas e ado lesce ntes. Um 
exemplo a ser registrado, pelo seu impacto no preces
so constituínte. é o Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua (MMR). Gestado entre 80-84, o MMR 
emerge do Encontr ó Nacional de Grupos Sociais em 
junho/85; em maio/86 acorre o 1 Encontro Nacional 
de Meninos e Meninas de Rua e, em agosto, a JI As
sembl éia Nacional. A partir de 1987, o movirnento se 
expande e, em 1989 , encontra-se estruturado em 22 
Estados com R8 Comissoes, assim distribuidas: 

I - I 
Norte	 Amazonas 03
 

Pará 03
 
Amapá 01
 

Nordeste	 Maranháo 03
 
Piauí 01
 
Ceará 02
 
R.G.Norte 02
 
Paraíba 06
 
Pernambuco 09
 
Alagoas 03
 
Sergipe 01
 
Bahía 01
 

Sudeste	 Riode janeiro 04
 
Sao Paulo 23
 
Espírito Santo 0'5
 
MinasGerais 03
 

Centro-Oeste	 Goiás 01
 
M.Grosso Sul 03
 
M.Grosso 01
 
Distrito Federal 03
 

Sul	 Paraná 04
 
Santa Catarina 03
 
R.G.Sul 03
 

O terceiro fator, importante no que se refere a par
ticipac áo da sociedade na forrnulac áo e controle da 
política social, diz respeito as suas atribuicoes expres
sas em lei. o artigo 204 da Constituicáo Federal define 
as diretrizes de organizacáo das ac óes sociais, explici
tando o concurso das organizac óes náo-governarnen
tais e representativas na sua coordenacáo, forrnulacáo 
e contraje. A criac áo - já mencionada - dos Cense
lhos de Direito e Tutelar constitu í diretriz da política 
de atendimento, nos termos do art o88 do Estatuto. O 
Conselho de Direito é órg áo controlador da acáo e de
liberativo, consubstanciando a forma de participacáo 
popular garantida pelo arto 204 da Constituicáo Fede
ral. O Conselho Tutelar tern, entre curras, a atribuicáo 
de fiscalizar as entidades de atendimento. 

Prevenir é muito melhor 
do que remediar 

Em um momento de celebrac áo de reais conquistas 
de direitos, de participac áo e de fortalecirnento das 
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instituic óes , parece desejável evitar hipóteses pe ssi
mistas . Mas parece também prudente mencionar efei
tos que, se antecipados, podem ser evitados. É o que 
tentaremos fazer. 

Embora seja inquestionável o caráter meritório da 
Iegislacáo no campo dos direitos sociais da populac áo 
infanto-juvenil e de sua dernocratízacáo, é possível 
antever dificuldades em algumas áreas. A primeira díz 
respeito a municipaltzacáo do atendimento. Opera
cionalizar a descentralízacáo que permitirá urna real 
atu acáo dos municípios no atendimento a enancas e 
adolescentes exige defínícóes e medidas destinadas a 
evitar o agucarnento das diferencas regionais. Além 
d ísso , dificilmente teremos uma munícipalizacáo efi
caz sem a defín ícáo exaustiva e clara das competen
cias e responsabilidades das tres esferas de governo. 

No plano político-institucional, o poder estadual 
parece encontrar-se "ensanduichado" entre os recur
sos financeiros do poder central e os níveis de inde 
pendencia do poder local, obtidos, em parte, pela sua 
capacidade de arrecadacáo. Para minimizaras dispari
dades regionais graves e o uso político dos recursos, é 
preciso acrescentar ao papel normativo do governo 
federal alguns critérios redistributivos. No nível dos 
governos estadual e municipal, é necessário definir 
mecanismos de trans ícáo, reservando ao Estado o 
exercício de algumas atividades permanentes, que ga
rantam o aprimoramento da acáo e um diagnóstico 
atualizado das reais necessidades, para além das reali 
dades locais isoladas. 

No plano administrativo, o processo de descentra
lízacáo e repasse de competencias e atríbuic óes deve 
ser gradativo e flexível, capaz de incorporar as especi
ficidades locais. Há um sern-número de ac óes sociais 
ocorrendo nos municípios, sob a batuta financeira e 
organizacional do Estado. Os programas de apoio afa
mília , as creches conveniadas e os programas de am
paro aos portadores de deficiencia sao, entre outros, 
exemplos de ac óes implementadas com o concurso 
de estruturas regionalizadas dos órgá os estaduais, 
bem como com recursos financeiros e humanos da
quela esfera de governo. O repasse de ac óes sociais 
de um nivel a outro exige a capacítacáo progressiva 
das esferas locais e regionais , com andamento e crit é
rios ditados por suas especificidades. 

No plano economico-financeiro é necessário defi
nir procedimentos, mecanismos e fluxos de repasse 
de recursos e estabelecimento de convenios de coo
perac áo, Além disso, é absolutamente prioritário defi
nir critérios redistributivos que balizem os repasses e 
priorizem as acóes, tanto no nível do governo federal , 
quanto dos governos estaduais, de modo a garantir o 
acesso democrático aos recursos e o atendimento aos 
pólos mais necessitados. Finalmente, mas nao menos 
importante, é imperioso regulamentar a captacáo e 
administracáo dos recursos constitutivos dos fundos 
vinculados aos Conselhos de Direito. 

O segundo 'conjunto de quest óes refere-se a ex
pansáo dos direitos das críancas e adolescentes . 
Quanro aos institutos disciplinadores do trabalho dos 
menores de 14 anos, é conveniente contrapor alterna
tivas adequadas ao "náo-trabalho" , É conhecida a 
contribuicáo dos filhos-criancas para o orcarnento fa
miliar e a sobrevívénc ía da família . Por outro lado, 
ninguém desconhece a situacáo de exploracáo ex is

teme nas condic óes de "trabalho" (anterior ao Estatu
to?) destas enancas. Também nao ignoramos que 
grande contingente de enancas que trabalhava em 
condic óes irregulares (carregadores, entregadores, 
mensageiros, guardadores etc.) sem docurnentacáo 
profissional e sem garantias trabalhistas foi "desem
pregado" com o advento do Estatuto, sem que lhe te
nha sido oferecida alguma alternativa adequada de 
"náo-trabalho" como: educacáo (com alímentac áo e 
bolsa); estágios para aprendizagem e forrnac áo técni
co-profissional: lares com suas famílias biológicas ou 
com famílias substitutas. Quem vai impedir que con
quistas de direitos se transformem em punic áo e sofri
mento? O que significa garantir o cumprimento da lei , 
neste caso específico? Significa também criar e am
pliar condícóes de vida adequadas aos demais direi
tos essenciais das enancas e adolescentes? 

O direito ao convivio familiar e comunitario, bem 
como o fato de enfatizar o crescimento em meio aber
ro, em detrimento do tratamento institucionalizado, 
poderá gerar dificuldades para a assimilacáo de crian
cas e jovens em situacáo de ínfracáo nos municípios 
pequenos. É muito importante formular alternativas 
que garantam a recuperacáo, sem ferir os direitos. A 
existencia de um vácuo de diretrizes e orientacáo nes
taárea nao pode se prolongar. 

O terceiro núcleo vulnerável refere-se ao estabele
cimento de mecanismos de aualiacao, acompanba
mento e controle das acóes sociais voltadas para a po
pulacáo infanto-juvenil. A part ícípacáo da sociedade, 
embora signifique um avance em direcáo adernocra
tízacáo, e mesmo sendo condicáo necessária , nao é 
cond ícáo suficiente para o acompanhamento e ava 
Iíacáo da política social voltada para a infancia e ado
lescencia. É preciso adequar e agilizar as estruturas 
municipais para o trabalho de diagnóstico, acompa
nhamento,	 atualizacáo da informacáo, aval íacáo e 
proposicáo de novas acóes e/ou aprimoramento das 
existentes. 

Na distancia e no tempo existentes entre a lel - con
qui sta - e a realidade aviltante, quase tudo está por ser 
feito . Nossas criancas e nossos jovens ainda estao em si
tuacáo de modesto e tímido desenvolvimento humano. 

4. Arnontanha eapedra:
 
os limites estruturais da
 
política social brasileira
 

s rnudancas no marco legal e instítucio,! nal em que se enquadra o tratamento 
•	 das quest óes relativas apopulacáo in

famo-juvenil , antes descritas , fazem 
parte de um processo mais amplo deI ~ questionarnento do sistema brasileiro 

de protecáo social que foi ganhando forca a medida 
que a luta pela redernocratizacáo se consolidava. 

Em quase todas as áreas significativas da política 
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social desenvolvida pelo regime autoritário, tao logo 
foi possível a discussáo pública e a organízacáo dos 
interesses populares envolvidos nessa política, ocor
reu tal crítica. Isso, na verdade, foi sendo cada vez 
rnais urgente em virtude das múltiplas e recorrentes 
crises que afetarum todas as políticas governamentais 
de protecáo e desenvolvimento social. 

Assim, em meados da década de 80, constituiu-se 
urna vasta agenda de questóes envolvendo as políticas 
de educacáo, saúde, habitacáo e saneamento básico, 
prevídéncía social, seguranca e justica, allmentacáo e nu
trícáo, assisténcía social e transportes coletivos urbanos. 

.Já o governo Sarney, no início de seu mandato, 
pelo menos, se viu forcado - ou mesmo motivado
a enfrentar essa importante agenda. As Comissóes de 
Reforma, os Planos de Prioridades Sociais e as Acóes 
de Emergencia deram substancia a essas iniciativas 
fracassadas em sua maioria. A pressáo popular e o aci
cate da crise generalizada terrninararn por desaguar na 
Constituinte, onde, de urna forma ou de outra, para o 
bem ou para o mal, os temas foram tratados e impor
tantes ganhos legais e simbólicos - alguns claramen
te controvertidos - foram obtidos. 

Contudo, a renitencia e o agrava mento da crise 
económica, política e administrativa tém impedido 
que as críticas, as solucóes alternativas e os ganhos le
gais e simbólicos se traduzam em resultados efetlvos, 
Por isso, as questóes da política social brasileira contí
nuam na ordem do día. 

Para terminar este capítulo, procuraremos exami
nar as principais características do sistema de protecño 
social herdado do regime autoritário e discutir seus di
lemas mais agudos. Em seguida, procuraremos locali
zar a dramática situacáo das enancas e dos jovens nes
se contexto e as perspectivas que se descortinam. Para 
concluir, chamarernosji aren~ao para um ponto a nos
so ver crucial: a ques\ao)dos limites estruturais do sis
tema brasileiro de protecáo social", 

A expansáo das políticas de 
protecáo social: cara, 
fragmentada, discriminatória, 
ineficiente e ineficaz 

Seria um equívoco grosseiro inferir, a partir dos in
dicadores de qualídade do desenvolvírnento social 
brasileiro, que nao tenha havido expansáo significati
va nas políticas de governo voltadas para o desenvol

19. A bibliografía sobre o sistema hrasileiro de protecüo - o cha
ruado "Estado de mal-estar brasileiro" - cresceu bastame nos últi
mos del anos. desde os trabalhos píoneiros de W:mderler G. dos 
Santos (Ctdadanta efusticale de James Malloy sobre a Prevídéncía 
Social. CilO, entre 1ll1lilOS OlUroS. os rclalórios do Banco i\'llIndi<11. os 
rcl:llórios do Núdeo de ESlUdos de Polílicas Públic:ls da UNICAMP 
e o.~ estudos específicos do UNICEF. do I'NUD. do Seade e do IBGE. 
para fkar nos documentos de caráler mais gerdl. Vários autores lem 
se dedicado aos múltiplos aspeclos do lema. O resumo que aqui 
apresentamos repousa. como nao poderia dcix:lr de ser. nesse am
plo malerial. I.imila~óes de tempo impedem referencias mais preci
sas e cuidadosas sobre cada estudo em panicular. 

vimento e a protecáo social. Ao contrário, todas as 
análises apontam na direcáo de um aumento significa
tivo na complexidade e no tarnanho da máquina go
vernamental voltada para essa área, na expansáo da 
cobertura dos diversos programas (corn excecóes, 
dignas de nota, na área de seguro-desemprego, de 
educacáo do segundo grau e de ensino profissionali
zante, onde os ganhos foram modestos) e no volume 
do gasto governarnental como percentagem do PIB. 

Quanto ao tarnanho e ii cornplexidade da máquina 
governamental, é suficiente lernbrar as reformas em
preendidas no campo da seguridade social e a multi
plicacáo de programas na área da habuacáo, da ali
rnentacáo e da nutricáo, levadas a cabo pelo regime 
militar, por um lado, e o expressivo aumento do ern
prego nas atividades de administracño pública e ativi
dades sociais, entre 1960 e 1990, por outro, para se ter 
urna idéia da expansáo ocorrída", 

Quanto ii cobertura das políticas mencione-se, en
tre outras: 

• a quase uníversalizacáo - do ponto de vista do 
direito abstrato ao acesso - da cobertura previdenci
ária e-da atencáo el saúde e que se refletern na expun
sao no número de segurados do INPS, no crescimento 
no número de beneficios pagos pela Previdéncia Soci
al e na expansáo das consultas e ínternacóes médicas, 
ainda que sob a forma de convenios com a medicina 
privada (Faria, 1989); 

• o crescirnento da matrícula no ensino de 1º grau 
e no ensino superior, muito embora com predominio 
do ensino privado e pago; e os números relativos ii 
merenda escolar. 

Quanto ao gasto público, mencionern-se apenas as 
estimativas realizadas por estudo do Banco Mundial 
Ctbe \flor/d Bank, 1987) : no Brasil, chegou-se a gastar 
perto de 18% do PIB com programas de desenvolví
mento e protecño social. Essa cifra - ernbora sujeita a 
alguma controversia - coloca o Brasil no grupo dos 
países em desenvolvimento que realiza esforco rnais 
elevado de gasto social. 

Por tudo isso, repete-se aqui o rnesrno enigma exa
minado na primeira secño. esse grande esforco nao se 
traduz, de forma adequada, cm benefícios para a po
pulacüo mais pobre. Na crítica política e na literatura 
especializada já foram apontadas. em boa medida, as 
razóes responsáveis por essa sítuacáo. 

Em primeiro lugar. o nivel do gasto social per 
capita, considerado o tarnanho do PlB e da populucáo 
brasileira, ainda muito pequeno: enquanto o gasto é 

social brasileiro per capita mal alcancava 500 dólares 
anuais, nos países desenvolvidos essa cifra alcanca 
entre 3.000 e 4.000 dólares per capita anuais ". 

20. Já ahusamos da paciencia e da boa vontade do leitor, sohrecar
regando este texto com dados. tahclas. gráficos e equacóes. Nesta 
última parte. sacnfícaremos :1 riqueza da inforrnacño factual em he
neficio da simplicidadc. d:lre7.a e hrevidade de um leXloque já eslá 
se lomando longo. 
21. Na \'ere/ade. esses dadlls s:io inlcir:lmenle indicali\'os de ordens 
de J:r:lI1deza. For:\InC:I Iculados a panir das inrorma~'óes sobre o I'IB 
e o 1'1 H /Jer Cl//Jila de alguns países fornecidas pelo relalÍlrio do 
I'NUD e as estimativas de gaslo social apresenladas pelo relatório 
do Banco Mundial. j:í mencionado. Nao se errJrá. conludo. ao esti
mar que o gasto social perca/Jila nos países desenvolvidos e, na me:
dia. enlre cinco e dez \'ezes maior que o brasilciro. 
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Contudo, além de metodologicamente problemáti
ca, essa razáo está longe de ser suficiente para expli
car o enigma. Países com gasto social per capita infe
rior ou igual ao brasileiro, como o Chile, o México e a 
Coréia, apresentam, como vimos, resultados bem 
mais favoráveis. 

Um segundo conjunto de fatores relacionados ao 
padrdo de política social que terminou por prevalecer 
no Brasil é responsável por parte importante dos re
sultados ínsatisfatórios que caracterizarn as acóes go
vernamentais na área social. 

Herdeira de um esquema de seguridade social cor
porativo e discriminatório e de urna política de assis
téncia social tributária do c1ientelismo e do populis
mo, a política social que se desenvolveu durante o re
gime autoritário adotou e desenvolveu um arcabouco 
financeiro, administrativo e institucional que contri
bui, poderosamente, para sua ineficácia e para sua fal
ta de efetividade. 

Urna parte significativa dos recursos que sustentam 
a política social brasileira resulta de contríbuícóes as
sociadas diretamente ou indiretarnente - vía preces 
- a massa de salários e constituí, na verdade, formas 
variadas de seguridade social, onde urna parcela dos 
contribuintes sustenta outra parcela na expectativa de, 
com isso, adquirir um direito. 

O caso típico - e central, porque responsável por 
importante fatia do gasto social- é o da Previdéncia 
Social: os trabalhadores contribuem com urna parce
la de seu salário, os ernpresários com urna parcela 
proporcional a massa de salários paga por seu em
preendimento e o Tesouro Federal com outra (na 
prátíca, de importancia decrescente), Nesse esque
ma, o grande responsável pelo financiamento do sis
tema é a pessoa adulta, em idade ativa, saclia e em
pregada, quer diretamente como trabalhador, quer 
indiretarnente como consumidor. Dele se beneficiam, 
teóricamente, esse rnesmo trabalhador e seus depen
dentes - nas eventualidades asseguradas pelo seu 
contrato de seguro. 

Sem entrar nos detalhes técnicos, essa modalidade 
de financiamento, nas condicóes prevalecentes no 
Brasil ao longo dos últimos vinte ou trinta anos, se per
mitiu a expansáo continua do sistema, gerou também 
efeitos perversos e urna estrutura de financiarnento 
potencialmente crítica. 

Entre os primeiros salient.un-se, por um lado, os 
efeítos negativos sobre o emprego, na medida em que 
favorece, em termos relativos, as atividades intensivas 
em capital em detrimento das atividades trabalho-in
tensivas, por aumentar o custo indireto da máo-de
obra; por outro lado, o incentivo que oferece para in
corporar novos segmentos de trabalhadores ativos 
como forma de resolver problemas periódicos de f1u
xo de caixa. 

O segundo aspecto, o da propensao estrutural el cri
se cíclica, relaciona-se, por um lado, ao desencontro 
entre receita e despesa nos diferentes momentos do 
ciclo: na fase de queda, aumentam as necessidades fi
nanceiras para fazer face ao crescimento da demanda 
por benefícios, precisamente no momento em que di
minuem as receitas pela contracáo da atividade eco
nómica; por outro, ao crescente desequilíbrio - em 
condicóes de ganhos reduzidos de produtividade e da 
persistencia de baixos salários - entre contribuintes 

ativos e beneficiários, resultante do envelhecimento 
da populacáo. 

A dinámica das políticas sociais sujeitas a essa lógi
ca foi, quase seru excecáo, a crescente amplíacáo da 
cobertura, quer por razóes relacionadas :l solucño dos 
problemas contingentes de f1uxo de caixa, quer por 
razóes relacionadas a pressáo corporativa ou popular, 
quer, sobretudo, por razóes ligadas as necessidades 
de buscar legitimacáo política através da criacáo de 
novas clientelas. Dados os constrangimentos financei
ros do sistema, esses espasmos de expansáo forarn se
guidos, quase sempre também, pela deterioracáo dos 
servicos ou dos benefícios, pela manípulacáo c1iente
lística de recursos escassos e pela piora nos salários 
dos profissionais responsáveis pela prestacáo do ser
vico ou do benefício. 

Noutra modalidade de financiamento, como por 
exemplo a adorada pelo SFH/BNH, ern que se procu
rou manter o retorno do investimento - embora os 
fundos tambérn dependessem, em alguma medida, da 
massa de salários via FGTS e Cadernetas de Poupanca 
-, os problemas, ernbora de outra natureza, tende
ram a se agravar. Nessa modalidade, o custo de incor
porar-se passou a ser o calcanhar de Aquiles do siste
ma: essa modalidade de programa, feítas as contas, 
nunca conseguiu oferecer, em larga escala, seus bene
ficios para a populacáo mais pobre. E, dinamicamen
te, mesmo os segmentos empobrecidos das c1asses 
médias se viram em dífículdades para honrar os com
promissos assumidos com o Sistema, que, aos poucos, 
foi se tornando inviável e praticamente faliu. 

Em resumo, as modalidades prevalecentes de fi
nanciamento da política social dificultaram - e aínda 
dificultarn - que se evite, por um ladu, o Cila da co
bertura ampla para um servico ruim (como na área da 
previdéncia social, da educacáo ou da saúde) ou, por 
outro, o Caríbdis do financiamento adequado com 
acesso difícil (como na área eh! habitacáo e do sanea
mento básico). A populacüo pobre, no período, ficou 
espremida entre esses dois tormentos. 

Do ponto ele vista administrativo, a centralizacüo 
burocrática dos servícos e dos recursos nas rnáos do 
Governo Federal (ou nas milos de governos estaduais, 
em sua maioria precários, fracos e dependentes do 
primeiro) constituiu a característica mais mareante do 
sistema brasileiro de protecáo social, pelo menos até 
meados da década de 80. 

Protegida do controle público e democrático, essa 
centralízacáo permitiu que a gestao dos recursos 
especialmente aqueles que envolviam transferencias 
negociadas entre os vários níveis de governo - se fí
zesse de forma opaca e com base na troca de favores 
e no tráfico de influencias. Permitiu, tambérn, que se 
constítuíssem grandes burocracias estatais que passa
ram ~I engolír parcela importante dos recursos nas ati
vidades-meio: muitas vezes, apenas urna parte muito 
pouco significativa dos recursos gastos chegava ao be
neficiário final. 

Além disso, atravessadas de fío a pavio por podero
sos interesses privados, e protegidas pela falta de con
trole público. constítuíram-se em torno dessas máqui
nas governamentais verdadeiros "quadriláteros de fer
ro" - formados pelos que detinham o controle buro
crático, os representantes dos interesses empresariais 
privados aí envolvidos, os políticos fisiológicos e par
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celas da clientela-alvo -, delimitando um terreno fér
til para o desperdício, o empreguismo, a negociara e a 
corrupcáo, em grande e em pequena escala. 

Tudo isso, finalmente, tornou estruturalmente difí
cil - com urna ou outra excecáo notável - a conso
lidacáo de urna burocracia estatal impregnada de espí
rito público e portadora do "ethos" burocrático descri
to no tipo ideal weberiano. Na verdade, nos órgáos ele 
prestacáo de servícos públicos, disseminou-se o 
"ethos" patrimonialista, generalízou-se o trata mento 
indolente, áspero ou incompetente dado ao usuário 
desses servicos e se ímpós o que passou a ser conhe
cido, jocosa e tristemente, como o império da "leí de 
Gerson". 

Finalmente, a oferta de servicos de desenvolvimento 
e protecáo social pelo setor privado com subsídio pú
blico, por um lado, e o padrño regressito do gasto so
cial, por outro, caracterizaram a dimensáo institucional 
da política social brasileira no passado recente. 

Apesar da retórica conservadora e neoliberal, os ínte
resses particularístas do setor privado estiveram - e ain
da estáo - estratégica e perversamente imbricados na 
deflnicáo e na operacáo dos programas govemamentais 
da área social como, de resto, nas demais áreas de atua
~ao do Estado. Esses interesses foram variados (agríco
las, industriais, comerciais, financeiros e até mesmo das 
corporacóes profíssíonais) e, as vezes, conflítantes 
(como os vários interesses privados em choque na esfe
ra da educacáo de 2fJ grau). Suas formas de irnbricacáo 
foram diferentes, de profundidade e centralidade variá
vel (como os empreiteiros da construcáo civil, na políti
ca habitacional, e os empresários da indústria do livro 
didático, na política educacional). Aparecem ora como 
fomecedores de insumos (como a indústria de alimen
tos industrializados na área de nutricáo e merenda esco
lar), ora como executores de servícos (as empresas de 
seguro médico e os hospitais privados), ou de obras (os 
empreiteiros de obras públicas em escala grande, média 
ou pequena), ora como beneficiários de subsídios dire
tos ou indiretos ou de crédito govemamental (como as 
empresas de transporte coletivo urbano). 

O que tem sido inegável é a participacáo desses inte
resses na definicáo da natureza dos ínvestírnentos, nos 
rumos e na operacáo da política social, por um lado e, 
por outro, alguns efeitos negativos - do ponto de vista 
da eficácia e efetividade - dessa influencia: dístorcño 
do gasto entre investimento e custeio (na política educa
cional); prioridades discutíveis e efeitos perversos 
(como no impacto imobiliário e fundiário da política ha
bitacional); tecnificacáo e utílízacáo má e desproporcio
nada de equipamentos (como na área de saúde). 

A área de saúde é ilustrativa dessas dístorcóes. Como 
mostram inúmeros estudos, a política social nesse setor, 
atravessada por urna teia de interesses particularistas, 
produziu um padráo de atendimento que privilegia a 
medicina curativa em detrimento da medicina preventi
va, que eleva os custos dos servicos por sua elevada 
e inadequada - tecnífícacáo, que amplia o uso sem 
critérios dos medicamentos e que favorece a hospirali
zacáo nem sempre necessária. Emblemático de rudo ís
so foi, por exemplo, a proliferacáo do parto através de 
cesarianas, o que proporcionou ao Brasilum outro des
tacado e triste lugar entre as na~6es do mundo. A partir 
desse quadro, os ainda elevados índices de mortalida
de infantil perdem parte de seu caráter enigmático. 

Mas é /10 caráter regressioo do gasto socialque resi
de parte ponderável das razóes do enigma da política 
social brasileira. 

Embora dificil de avaliar corn a precisáo desejável e 
sendo variável de um setor para outro, nao parece ha
ver rnuita dúvida quanto a regressividade da maioria 
dos benefícios e dos servícos proporcionados pela po
lítica social brasileira, aliada amá distribuicáo dos re
cursos entre diferentes populacóes igualmente caren
tes. Tres exemplos ilustram essa característica geral do 
padrño brasileiro de política social. 

A política habitacional do sistema SFH/BNH constitui 
o exemplo mais claro - e, até certo ponto, escandaloso 
- do caráter regressivo do gasto social. Grosso modo, 
ernbora ancorado nos recursos do Fundo de Garantía 
por Tempo de Servico e das Cadernetas de Poupanca, 
esse programa nunca beneficiou os segmentos da popu
lacáo com renda inferior a cinco salários-mínimos, Be
neficíou, na verdade, alérn dos interesses imobiliários e 
da construcáo civil imbricados na política, os segmentos 
de classe média e, em especial, da classe média alta. 

Na área previdenciária" dois aspectos mostrarn o ca
ráter relativamente pouco redistributivo da política. 

Por um lado, a íncorporacáo tardia dos trabalhadores 
rurais e dos trabalhadores urbanos do setor informal ao 
sistema e a desigualdade - nao redístributiva - qualita
tiva e quantitativa existente entre os beneficios assegura
dos aos trabalhadores rurais e os trabalhadores urbanos. 

Por outro lado, o emaranhado complexo de apo
sentadorias diferenciais onde se destacarn, por seu ca
ráter regressivo, a aposentadoria por tempo de servico 
e várias aposentadorias especiais. Essas aposentado
rias que beneficiarn um número menor de assalaria
dos, em gerul melhor situados no mercado de trabalho, 
consomem urna parte mio desprezível do gasto social: 
basta dizer que as aposentadorias por tempo de serví
co no sistema INPS, em 1988, tiverarn o valor rnédio de 
2,91 salários-minimos, enquanto as aposentadorías 
por velhice - que beneficiam a imensa rnassa dos tra
balhadores - atingíram, no mesmo ano, o valor rné
dio de 0,74 salário-mínimo! (Avelino, 1991, p. 43.) 

O terceiro exemplo situa-se na área da política de 
educacáo e se relaciona adistribuicáo do gasto entre os 
diferentes graus do ensino público e gratuito. A exigüi
dade dos recursos voltados para o financiamento do 
ensino público de 2fJ grau constitui, para nós, indicador 
inquestionável do caráter regressivo do gasto. A gratui
dade do ensino universitário para as camadas de elite é 
outro indicador significativo de regressividade". 

22. Referimo-nos, aquí. como de resto no conjunto dessa sccao, a 
política social alllesdas rnudancas proporcionadas pela nova Cuns
tiluiCau. Muitas das características aquí apontadas, contudo, ainda 
prevalecem, quer ern virtude de nao ter havido alteracño de fundo 
no pad nüo da política (a descentrallzacáo e a municipallzacáo cons
tituern urna das excecóes importantes). quer cm decorréncía da len
tidño cm t ....msformar as díretrízes constitucionais cm principios le
gaís e institucionais operativos quer, finalmente. pelo fato das alte
raróes constítucionais terern agravado os problemas. 
23. Mals díscutível, mas nem por isso menos importante, é a distribuí
cño do gasto cm educacáo entre o )0 e o 30 graus do ensino público. 
onde a desproporcáo, em detrimento do ensino de )0 grau, é flagran
te e enorme, As dlfercnrus de custo e de composícáo das atividades 
(ensino, extensáo e pesquisa), por urn lado. e a essencialidade da ati
\'idade universitária de carátcr público para o futuro do país, por ou
tro, rccomendam rcflexao ponderada t: cuidadosa (desse ponto de 
vista, a ilusáo neoliher:tl da privati7.a~ao da univcrsidade pliblica nao 
passa de rematad:1 insensatez). 
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Recente avalíacáo técnica de natureza qualitativa 
ilumina um outro aspecto do impacto diferencial da 
política social. Comparando a proporcáo do gasto vol
tado para diferentes segmentos da populacáo, dife
renciada por idade e sexo, com a partícípacáo desses 
segmentos no conjunto da populacáo do país, esse es
tudo mostra que a populacáo feminina é melhor aqui
nhoada que a populacáo masculina (pelo víés mater
no-infantil, certamente correto, da política de saúde); 
que a populacáo de mais de 60 anos, em primeiro lu
gar, e a populacáo de menos de 4 anos de idade, em 
segundo lugar, sao melhor contempladas que a popu
lacáo jovem - especialmente a populacáo de 11 a 17 
anos (pelos efeitos cumulativos do viés materno-in
fantil, da precariedade do ensino público de 211grau e 
do peso dos gastos com a previdéncia social) - e, es
pecialmente, que a populacáo adulta em idade atíva, 
A essa última cabe, quase que táo-somenre, pagar a fa
tura do gasto. 

Essas informacoes acentuam a precariedade e a 
uulnerabilidade de um segmento estratégico da popu
lacáo brasileira, objeto dos estudos reunidos neste li
uro. a poputacáo adolescente e jooem. 

Os exemplos poderiam multiplicar-se para dar tes
temunho da regressivldade do gasto. O resultado lí
quido, entretanto, parece ter sido, até aqui, um só: os 
segmentos mais empobrecidos da populacáo pouco 
se beneficiaram dos resultados da complexa, cara, ine
ficaz e pouco efetiva política social brasileira. 

Se esse padráo de política persistir por mais algum 
tempo e, especialmente, se ele persistir em conjuga
~ii.o com a inércia recessiva, só se pode ser pessimista 
quanto as perspectivas que se abrem para as enancas 
e jovens brasileíros, particularmente para os mais po
bres. Nesse quadro, a esperanca de modernidade é, 
para eles, urna remota quimera... 

Por razóes de ordem moral, por razóes de caráter 
estratégico ligadas ao nosso destino como nacáo so
berana e até mesmo por comezinhas razóes de ordem 
instrumental e económica, a necessidade de um salto 
qualitativo no padráo de política social se impóe. 

Os dilemas da política social 
brasileira 

Nao é fácilencontrar as solucóes para esse imenso de
safio. Tampouco é desejável a forrnulacáo de propostas 
miraculosas e salvacionistas. Estamos convencidos de 
que a profundidade das questóes, o tarnanho da fatura, 
o antagonismo dos dilemas e a agudeza dos conflitos en
volvidos exigem responsabilidade, díscussáo pública e, 
por isso, o fortalecimento das ínstítuicóes democráticas. 

Contribuindo para essa díscussáo, parece-nos in
dispensável chamar a atencáo para dois pontos que o 
exame crítico da política social brasileira ressalta. 

Dados o atraso acumulado e o tamanho da dívida, 
parece-nos i1usório imaginar que os mecanismos de 
mercado sejam capazes de realizar as profundas trans
formacóes que sao requeridas. A privatízacño dos ser
vices públicos essencíais, nesse sentido, dificilmente 
poderá incorporar os setores hoje negligenciados. 

Além disso, a experiencia recessiva da década de 
80 tem deixado urna importante lícáo, Apesar de sua 
ineficácia, de sua falta de efetividade e de suas distor
~oes, o sistema brasileiro de política social oferece 
uma rede - precária e de malhas muito grandes - de 
protecáo para alguns segmentos importantes da po
pulacáo, Os indicadores sociais, na década de 80, re
gistraram algumas modestas melhorias, apesar da cri
se. Isso significa que se a situacáo é ruim com essa 
rede, rnuito pior teria sido, e será, sern eJa. 

Por outro lado, como mostram os avances no trata
mento da questáo de enancas e jovens, o envolvimen
to de organízacóes náo-governarnentais sem fins lu
crativos no controle e na prestacáo de servicos de in
teresse público oferece um rico potencial transforma
dor. Mas, aqui também, é preciso nao tomar a nuvem 
por Juno. A presenca do setor público continua indis
pensável. Existe um risco muito grande de que esse 
potencial se converta em ideologia e consagre formas 
redivivas e ultrapassadas de neofilantropismo. Parece 
inaceitável conjugar, numa concepcao de política 
como fazern o FMIe o Banco Mundial-, o porrete da 
recessáo com o sopro do assistencialismo. 

Entendemos que urna efe tiva transforrnacáo da po
lítica social brasileira, tarefa de longo alcance e de lon
go prazo, passa necessariamente pelo enfrentamento 
de algumas questóes cruciais. 

É preciso crescer; para superar o limite de urna ren
da per capita muito baíxa, desprivatizar os servicos 
governamentais, para torná-los, efetivamente, servi
cos públicos, redistribuir servicos e beneficios, para 
mudar o caráter regressivo da política social; priorizar 
os esforcos, para poder enfrentá-los num contexto de 
escassez crónica de recursos; democratizar o acesso, 
para incorporar vastos setores até agora excluídos e 
universalizar o acesso, com realismo e parcimónia, 
para que a consagracáo meramente simbólica de di
reitos, sem contrapartida nas possibilidades materíaís, 
nao termine por gerar o efeito perverso do favoritismo 
e do clientelismo. É essa, parece-nos, a agenda das 
questóes que resulta de um exame crítico da política 
social brasileira e que deve ser discutida pelo conjun
to das forcas interessadas em promover a democracia 
e a justica, 

Os limites estruturais 
da política social 

O exame do desempenho da política social brasi
leira nos últimos trinta anos e dos dilemas que a aco
metem deixa, ainda, urna importante licáo. 

Sao os trabalhadores atívos os responsáveis, em 
última instancia, pela conta das políticas sociais e, 
para eles, o emprego constitui a protecáo mais estra
tégica. No futuro próximo, como se sabe, na popula
~ao entre 15 e 64 anos deverá crescer a urna taxa 
anual relativamente elevada (...), em torno de 2,1% 
ao ano" (Carvalho & Martine, 1988, p.14). Proporcio
nar emprego estável e produtivo para esse contin
gente constitui condícáo necessária, embora nao su
ficiente, para urna adequada política social. O pro
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blema do emprego é um dos limites estruturais para 
qualquer política social. 

No quadro das transforrnacóes tecnológicas em 
curso, isso é particularmente relevante para orientar a 
política social para enancas e jovens, conferindo prio
ridade as políticas educacionais e de capacitacáo pro
fissional. 

Outro limite estrutural é imposto pela distribuic áo 
da renda. Com a atual distribuicáo de renda - deter
minada pela fatia relativa do trabalho e do capital, no 
mercado - nao há política social que resista . 

Isso é patente nas regióes mais desenvolvidas do 
país, dotadas de servícos públicos de razoável quali
dade, como no Estado de Sao Paulo. Mesmo senda 
possível, por exemplo, incorporar o conjunto das 
enancas de 7 a 14 anos ao sistema educacional, rnuito 
rapidamente a iníqua distribuícáo de renda cobra a 
seu preco: as enancas pobres, ao atingir a idade de 10 
ou 11 anos, sao forcadas a abandonar a escola, bus
cando inserir-se num mercado de trabalho iricerto e 
duvidoso, para socorrer os combatidos orcarnentos 
domésticos. Muitos deles, como vimos, apanhados no 
contra-pe pelas oscílacóes do mercado de trabalho, ja
mais voltam a escola e váo engrossar as fileiras do vas
to contingente de trabalhadores de baixa qual íficac áo 
e reduzida produtividade. E, assim, completa-se o cír
culo de ferro ... 

Sem que esses limites sejam ultrapassados , esperar 
que das políticas sociais, e apenas delas, resulte urna 
situacáo satisfatória de bern-estar social, é como espe
rar Godot. 

Na verdade, e para terminar, se pensarmos a políti
ca social cometendo o equívoco de querer encobrir os 
efeitos nefastos da falta de emprego e da iniqüidade 
da má distribuícáo da renda direta entre Capital e Tra
balho estaremos condenando-a - como Sísifo, que 
teve a pretensáo de enganar a Tanatos, o deus da mor
te, e a Hades, o rei das sombras - a um eterno casti
go: em váo ela terá como tarefa alear a pedra ao cume 
da montanha, pois, ao fim de cada dia, a política social 
esmorecerá sob o peso da missáo e terá, na rnanhá se
guinte, que recornecar tudo de novo. 
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ANEXO 
ESTATÍSTICO 
oMeninotrabalhador 
no Brasil Urbano 
dos anos 80 
Ruben Cervini(UN/C!':!')
 

Freda Burger (/PEA)
 

Lucilene D. Cordeiro
 

1. Nota geral 
s dados apresentados nas tabelas a 
seguir referern-se a Populacáo Eco
nomicamente Ativa (PEA) das áreas 
urbanas do Brasil e de duas regíóes 
metropolitanas - Sao Paulo e Recife 
-, com particular énfase na PEA in

fanto-juvenil (populac áo de 10 a 17 anos de idade). 
As fontes utilizadas encontram-se indicadas em cada 
urna das tabelas , Em relacáo ao trabalho infanto-juve
nil, as principais fontes sao as Tabulac óes Especiais 
do Sistema de Indicadores sobre Criancas e Adoles
centes (SINCA), provenientes dos dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), alérn 
de aIgumas Tabulacóes Especiais da Pesquisa MensaI 
de Emprego (PME) da Fundacáo Instituto Brasileíro 
de Geografia e Esrat ística (FIBGE). 

As definícóes gerais que estáo sendo utilizadas nas 
tabelas encontrarn-se ao final deste Anexo. Quando 
forem usadas definicóes específicas, estas seráo indi
cadas em notas de rodapé nas tabelas. A maior parte 
das ínformacóes sobre a PEA infanto-juvenil é apre
sentada para o último ano disponível (988), sendo 
que para algumas delas tarnbém é apresentado o ano 
de 19H1 , o que permite observar as mudancas ocorri
das durante a década de oitenta. Quando a ínformacáo 
for apresentada para aqueles doís anos e segundo o 
rendímento familiar per capita, os valores monetários 
nomina ís para 1988 sao deflacíonados pelo INPC 
restrito do IBGE, com relacáo aos valores de 1981, 
para permitir a comparacáo entre ambos os anos. 
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-----( Tabela 1 ~t----- -----( Tabela 2 ,---- 
Distribulcáo da PEA urbana* por setores Distribui~aoda PEA no setor servícos 

produtivos de bens e servicos Brasil -1960/1970/1980 
Brasil -1960/1970/1980 

(%) 
-- - .~--- ~~o =e= T~~,f - ';t~~~CJ:~, 1. servíeos Fonnais' 57,7 65,8 69,8---------~~

1.1 Comércio e transportes 22,1 23,7 20,5 1. PEAFormal 67,4 70,9 75,7 
1.1 Bens nao-agrícolas •• 25,6 30,6 29,7 1.2 Pessoais	 3,8 1,0 5,7 

1.3 Outros serv ícos JO,8 41,0 42,61.2 Servícos 41,8 40,4 46,0 

2. se~os Infonnais 28,2 16,7 17,8 2. PEAInformal 22,6 18,3 16,0 
2.1 Comércio e transportes 12,5 14,0 9,0 2.1 Bens nao-agrícolas •• 2,1 8,1 4,2 
2.2 Pessoais	 9,5 0,9 6,4 2.2 Servicos 20,6 10,4 11,6 
2.3 Outros servícos 6,2 1,9 2,4 

3. servícoe domésticos 10,2 10,7 8,2 
3. servi~os domésticos 14,1 17,5 12,4 

Fome: PREALC/OIT, 1986.
 
4.(2) + (3) 42,3 34,2 30,2
(. ) Pea urbana se refere aPEAnao-agrícola e náo-rníneira e 

nao inclui os "que procuram trabalho pela primeira vez" e os 
Total (1)+(2)+(3) 100,0 100,0 100,0"sern declaracáo", 

(••) Bens nao-agrícolas = indústria manufatureira e constru
Fon/e: PREALC/OIT, 1986. cáo civil. 

-----( Tabela 3 ,t-----
Taxa média geométrica anual de
 

crescimento da populacáo ocupada e
 
dos empregados com carteira
 

Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife 

1981 a 1988
 

BrunUmano	 ocupados 3.83 6,57 3.28 4.45 
corocaneira -0.58 7.86 3,13 4.04 

SioPlwlo	 ocupados 4,01 7,14 2,36 4,42 
corocarteira 1,81 8,14 4,22 4,28 

II«Ifc	 ocupados 3.06 7.71 1.54 3.93 
comcaneira -0.86 10.79 3.37 3.57 

Ponte. FIBGEI Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios . 
(') Área urbana: 1981184 = 1981183; 1984/86 = 1983/86. 

-------------( Tabela 4 ~I------------

Taxa média geométrica anual de crescimento da populacáo ocupada, por posicáo na
 

ocupacáo, segundo faixas etárles
 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife -1981 a 1988
 

BnaIJ Urbano' 

Iü anos e maís 

1~17.nos 

3.B3 
0.13 

6.57 

9.95 

3.28 

-0.69 

4.91 

4.49 

4.45 

2.60 

-0.58 

-11.80 

7.86 

16.39 

3,13 

-0.21 

1.24 

-0.08 

4.04 

2.90 

37.14 

1.56 
-10.44 

6,99 

1.89 

-2.01 

0.75 

O.BI 

4.9> 

2.80 0.23 6.49 2,53 1.00 3.54 

Rcdfe 
10anos e mats 

1~17.nos 

3.06 

·2.10 

7.71 

11.86 

1,54 

0.51 

4.58 

6.03 

3,93 

2.47 

-0,86 

-25.46 

10,79 

27.83 
3.37 

7.90 

7.02 

17.44 

3.57 

-3.35 

3,44 

-3.83 

B.71 

12,44 

-3.59 

2.53 

2,37 

7.37 

2.B3 
2.42 

12.19 

17.01 

3,42 

13.46 

5,93 

12.32 

4,42 

13.00 

6,58 

14.13 

SIoPllu1o 

10anose rnais 

1~17.nos 

4.01 

-1,73 

7.14 

IB,08 
2.36 

-4,77 

4,72 

5,59 

4.42 

2.39 

1.81 

-10.62 

8.14 

34,25 

4.22 

-0,90 

6.16 

15.35 

4.28 

3,40 

11.09 

6.61 

5.80 

8,12 

-4.70 

-11.BI 

0 .41 

-2.35 

4.86 

1.39 

3.66 

4.05 

6,25 

6,10 

6,92 

·4.76 

6.51 

1,61 

5.69 

2.30 

Ponte:FIBGElPesquisa Nacional por Amostra de Domicílios . 
(' ) Área urbana: 1981184 = 1981183; 1984/86 = 1983/86; 1984/88 = 1983/88. 
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-------------( Tabela 5 Of------------ 
Indicadores económicos e sociais
 

Brasil -1980 a 1990
 

1980 6,8 6.3 21.9 44.4 138.5 61.8 65.6 
1981 (6,5) 7.9 21.1 43.3 0.572 132.3 63.3 62.4 
1982 0,6) 6.3 23.0 46.3 135.6 66.0 547 
1983 (5,6) 6.7 25.5 48.5 0.589 117.6 56.1 73.6 
1984 2,7 7.1 25.3 48.6 0.587 98.0 52.0 81.1 
1985 5,9 5.2 12.5 22.5 44.8 0.597 99.3 53.2 74.4 
1986 5,3 3.6 9.8 16.2 35.1 0.591 100.0 50.4 78.9 
1987 1,5 3.7 9.0 23.3 44.1 0.601 83.6 36.3 86.9 
1988 (2,0) 3.8 9.7 24.5 46.0 0.618 80.5 37.9 71.5 
1989 1,5 3.3 8.8 0.635 81.9 40.2 77.9 
1990 (6,3) 4.3 10.1 71.4 29.1 92.4 

Pontes. 1. Banco Central, "Brasil Programa Económico". 
2. FIBGE/Pesquisa Mensal de Emprego (média ponderada pelas 6 regíóes metropolitanas). 
3. SEADE/DIEESE; Pesquisa de Emprego e Desemprego 0990, exceto o mes de dezembro-Grande Sao Paulo), 
4. Hoffman, 1990. 
5. FIBGE, 1990. 
6. M1b-Secretaria Nacional do Trabalho (deflacionado pelo IGP-DI); 1990 exclusive o mes de dezembro. 
7. DIEESE. 
8. DIEESE (dado para o municipio de S. Paulo). 

-----( Tabela 6 ,f---- 
Taxa de crescimento anual da popuíacáo 

economicamente ativa
 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife 


1981 a 1988
 

Brasil Urbano 
10 anos e mais 3.83 5.18 4.14 4.66 4.31
 
10-17 anos -0.27 7.58 1.03 4.25 2.29
 
10-14 anos -0.14 11.18 -0.13 5.37 2.97
 
15-17 anos -0.33 5.98 1.58 3.76 1.99
 

SioPaulo 
10 anos e mais 4.03 5.23 2.98 4.10 4.07
 
10-17 anos -0.81 10.19 -2.98 3.40 1.57
 
10-14 anos 4.00 13.08 -8.38 1.79 2.73
 
15-17 anos -1.98 9.37 -1.43 3.83 1.30
 

Recife 
10 anos e mais 3.24 5.67 3.53 4.59 4.01
 
10-17 anos -2.21 10.28 2.18 6.15 2.49
 
10-14 anos 0.00 15.73 -7.00 3.74 2.12
 
15-17 anos -3.15 7.71 6.68 7.19 2.63
 

Fonte: FIBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
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-------- ---

--------~---( Tabela 7 ,r---------------
Taxas de partlclpacáo e de atividade das pessoas de 10 a 17 anos 

por taixas etárias 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recite -1981 a 1989 (%) 

. - ---_.._---,
 11 
'~-\ :,-c 1 • 

-----~ - - -~ ~~-~.- . 
--~ 

r, ....-"".1...'J~n ." 
__~__-----= ______=______=_ 

1• • -''l......,"'I'li'lo ,,-,,.~o _ 
~~ · ~ ' I:-~~~~ .' 1:. ~tlt!l.lJiJJ.o)~_ l_ ~- 'r~1 _~ 

,: .' _. o·' r. '''o' 
' I 'c 1 """:......:...: __••_,_ 

[
1_ "_ _ _ I _ 

1981 14,6 11,0 11,6 43,6 7,4 52,1 7,3 28,6 
1982 14,4 11,0 12,7 46,0 7,7 52,6 8,5 30,4 
1983 13,4 10,0 11,1 42,9 7,1 49,5 6,2 26,8 
1984 13,1 9,7 11,1 43,6 7,9 48,3 6,9 26,9 
1985 13,2 10,0 12,4 45,7 10,1 54,6 8,5 29,0 
1986 12,9 10,2 12,9 46,8 9,2 55,9 9,2 31,4 
1987 12,5 9,9 12,7 47,9 8,2 53,7 7,8 31,7 
Í988 12,2 9,6 12,1 46,8 7,2 52,6 7,2 30,2 
1989 12,3 9,8 12,6 46,6 9,6 52,4 6,3 28,6 

Fonte: FIBGE/Pesquisa Naciona l por Amostra de Dom icílios.
 
(') Inclusive as pessoas cuja condicáo na família era pensionista, empregado do méstico e parente de empregado doméstico .
 

------------( Tabela 8 p- - - - - - - - - - - - 
Taxas de atividade e de partíclpacáo na PEA das pessoas de 10 a 17 anos,
 

por taixas etárias, segundo genero ecor
 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recite -1988
 (%) 

~nero 

Masculino 
Feminino 

16,7 
9,0 

64,9 
35,1 

61,5 
36,8 

61,8 
38,2 

10,9 
5,1 

67,3 
32,7 

65,4 
44,2 

60,3 
39,7 

10,7 
4,3 

72,4 
27,6 

42,3 
23,5 

63,7 
36,3 

Cor 
Branca 
Preta 
Parda 
Amarela 

11,3 
15,9 
14,4 
11,6 

47,2 
6,9 

45,5 
0,4 

48,8 
57,3 
48,2 
22,8 

53,8 
6,8 

39,2 
0,2 

7,3 
10,0 
9,3 
9,5 

65,4 
6,5 

26,8 
1,3 

52,3 
58,5 
64,4 
30,0 

65,5 
5,2 

28,0 
1,3 

5,8 
20,4 
7,7 
0,0 

28,0 
12,0 
60,0 

29,2 
53,2 
33,1 
0,0 

33,2 
9,5 

57,3 

Pont e: FIBGElPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de lnformacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
Nota :TA=Taxa de ativídade; TP=Taxa de parti cipacáo. 
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-----------------------( labela9 IDf--------------------

laxa de Atividade das Pessoas de 10 a 17 anos,
 
por faixas etárias e tipos de atividade
 

Brasil Urbano, Sáo Paulo e Recife - 1981 a 1988
 

Toca.I 

4,8 16,4 8,8 52,5 6,3 30,2 3,3 10,7 6,4 58,5 28,9 9,9 38,5 22,5 
4,6 15,7 9,7 52,6 6,5 29,5 2,7 73,7 7,6 57,1 27,5 13,0 39,8 22,9 
4,1 17,0 8,9 55,7 5,9 31,3 2,5 11,7 6,5 62,4 29,9 11,6 43,0 24,3 
3,9 16,6 8,5 58,4 5,6 31,2 1,9 10,1 6,7 60,4 28, 10,9 42,6 24,5 
3,6 15,7 8,5 55,3 5,4 29,9 1,8 9,0 6,5 59,1 26,5 10,4 40,6 22,9 
3,2 17,9 8,8 57,2 7,2 32,0 1,3 10,9 6,9 59,3 28,0 11,5 40,1 22,9 

Ponte: FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacoes sobre Críancas e Adolescentes - SINCA. 



-------------(Tabela 10 ~-----------
Taxa de atividade das pessoas de 5 a 14 anos, por faixas etárias,
 

segundo diferentes tipos de medic;ao
 
Sao Paulo e Recife -1985
 

1. o que fez na semana de ...1••• a ...1•••1 
(corpo básico) 
Total 12,8 14,1 
-PEA 10,1 8,5 
-S6 Afazeres domésticos 2,7 5,6 
Nenhuma Atividade 1,9 (3,8) 

2. Normalmente executa aJgum tipo de servi~ol 

(Bloco lO, Quesito 15) 
-Trabalho 2,3 11,7 4,3 10,0 
-Afazeres domésticos . (4,0) (5,8) 

3. Faz aIguma tarda ou servi~ol 

(Bloco 8, Quesitos 1 e 2) 
Total 5,4 8,4 
-S6 afazeres domésticos 3,2 4,4 
-Trabalho 2,2 4,4 
Nenhuma atividade (5,7) (8,0) 

--  -.  ,-. 
,.. • - ..... I 

.. .:~~x 
{~~~.:j:w..G:'J.~;'. 

. ) 

Ponte: FIBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Dornícílios. 

---------------(Tabela 11 01------------- 

Pessoas ocupadas de 10 a 17 anos por grupos de horas trabalhadas,
 

segundo faixas etárias
 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife -1981 e 1989
 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Até 20 7,5 11,2 12,7 19.3 5,2 7,2 5,6 4,9 18,1 10,2 2,8 3,3 11,2 12,8 15,6 16,7 9,3 11,5 
21 a 39 15,6 18,0 25,1 26,9 11,4 13,6 12,7 13,1 24,0 21,2 10,1 10,5 13,9 20,5 14,5 34,5 13,6 15,6 
40ou mais 76,8 70,7 62,0 53,7 83,2 79,1 81,6 81,8 57,9 68,6 87,0 86,0 74,9 66,4 69,9 48,8 77,1 72,4 
Sem declaracáo 0,2 0,1 0,2 0,1 0,2 0,1 0,2 - 0,2 - 0,3 0,4 

Ponte. FIBGElPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacóes sobre Críancas e Adolescentes- SINCA. 
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--------------i( Tabela 12 ~f------------
Distribuicáo da PEA * por faixas etárias e 

classes de rendimento mensal familiar per capita 
Brasil Urbano, Sáo Paulo e Recife - 1981 e 1988 

(%) 

10-17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Até 1/2 SM 41,2 42,3 13,5 8,6 65,4 76,2 
112 a l SM 35,6 32,3 39,5 36,2 25,4 15,4 
1 a 2SM 18,0 19,2 35,1 41,0 7,3 6,3 
Mais de 2 SM 5,2 6,2 11,8 14,2 1,9 2,1 

10-14 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Até 112 SM 54,3 54,5 22,7 14,7 79,9 89,2 
1I2 a1SM 31,9 29,1 45,3 42,1 14,9 8,7 
1 a 2SM 10,9 13,0 25,0 33,1 4,6 2,1 
Maisde 2 SM 2,9 3,4 7,0 10,1 0,6 

15-17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Até 112 SM 35,9 36,7 11,5 7,1 59,7 71,3 
112 al SM 36,9 33,8 38,3 34,8 29,4 17,9 
1 a 2SM 21,0 22,0 37,3 42,8 8,4 7,9 
Mais de 2 SM 6,2 7,5 12,9 15,2 2,5 2,9 

Porue. FIBGElPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Inforrnacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
Nota: Dados deflacionados pelo INPC-IBGEpara 1981. 
C' ) Exclusive as pessoas cuja condícáo na familia era pensionista, empregado doméstico e parente de empregado doméstico . 

---------------'( Tabela 13 ,~-----------
Taxa de atividade das pessoas de lOa 17 anos, residentes em domicílios particulares,
 

segundo rendimento mensal familiar per capita e faixas etárias
 
Brasil Urbano, Sáo Paulo e Recife - 1981 e 1988
 

COlo) 

Até 1/2 SM' 
10-17 anos 
10 a 14 ano s 
15 a 17 anos 

22,3 
12,9 
42,4 

24,1 
14,8 
45,6 

18,6 
8,1 

49,3 

13,4 
6,3 

34,5 

14,8 
7,8 

28,8 

17,7 
8,8 

36,2 

Mais de 1/2 a 1 SM 
10-17 anos 

'lOa 14 anos 
15 a 17 anos 

26,3 
11,9 
47,6 

27,2 
13,0 
51,4 

27,0 
8,7 

59,1 

24,8 
9,0 

60,3 

13,9 
4,0 

27,2 

13,8 
5,0 

24,3 

Mais de 1 a 2 SM 
10-17 anos 
10 a 14 anos 
15 a 17 anos 

23,0 
7,5 

42,7 

26,3 
9,8 

51,0 

27,4 
6,2 

55,0 

29,1 
7,5 

64,4 

10,1 
. 3,2 
18,6 

10,9 
2,5 

25,0 

Maisde2SM 
10-17 anos 
lOa 14 anos 

. 15 a 17 anos 

11,8 
3,4 

23,3 

13,0 
3,9 

28,0 

16,0 
3,0 

33,3 

16,4 
4,3 

36,6 

4,0 
0,6 
9,3 

4,5 
0,7 

10,5 

Fonte: FIBGE/PNAD, Tabulacao Especial do Sistema de Informacóes sobre Crianca s e Adolescentes - SINCA. 
Notas: Dados deflac íonados pelo INPC-IBGE para 1981. 

Exclusive as pessoas cuja condicáo na fanúlia era pensionista, empregado doméstico e parente de empregado doméstico. 
(") Inclusive os sem rendimento para Brasil Urbano. 
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-------------( Tabela 14 ,r-------------
Filhos ocupados de 10 a 17 anosque contribuem com maisde 30% norendimento
 

mensal familiar, segundo a situacáo de domicílio e classes
 
de rendimento mensal familiar per capita
 
Brasil Urbano, Sáo Paulo e Recife-1988
 

(%) 

10-14 anos 
Total 

Até 1/2 SM 
1/2 al SM 

8,6 
11,6 
6,9 

4,5 
25,0 

2,6 

19,2 
21,1 

lS-17 Anos 
Total 
Até 1/2 SM 
1/2 al SM 

20,1 
28,2 
20,5 

19,6 
45,0 
30,1 

27,3 
30,5 
24,2 

Fonte: FIBGFJPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA.
 
Nota: Dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981. .
 

------------( Tabela 15 ,r------------
Taxade atividadedas pessoas de 10 a 17 anosporfaixas etárias, 

segundo ramo de atividadee posícéo na ocupacáo do pai 
Brasil Urbano, Sáo Pauloe Recife- 1988 (%) 

Ramos de atividade 
Indústria 23,9 10,5 50,9 20,6 6,1 54,8 13,1 6,1 27,2 
Construcáo 27,6 14,4 54,2 27,6 8,2 60,0 17,3 7,6 36,7 
Comércio 23,1 12,6 43,6 22,7 12,5 40,0 15,8 6,1 33,7 
Prestacáo de serv ícos 28,8 14,9 52,4 27,2 10,7 56,1 20,4 10,4 35,5 
Outros servícos • 20,7 9,2 41,8 22,4 5,3 54,2 10,3 3,6 21,6 

Posi~ naocu~ 

empregado clcarteira 23,5 10,6 49,0 22,6 7,3 55,9 12,0 5,0 25,6 
empregado si carteira 34,7 20,3 60,9 30,2 11,3 62,0 18,7 9,6 40,3 
Canta própria" 27,0 14,4 49,4 25,8 8,4 55,7 22,1 10,5 38,9 

Fonte: FIBGFJPNAD,Tabulacáo Especial. 
ro) Servicos auxiliares, atívídade económica, transporte e comunicacáo, social e adrnínístracáo pública. 
U) Exclusive os com edueacáo superior. 
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---------------1( Tabela 16 ,r------------
Pessoas de Oa 17 anos por tipos de unidade doméstica 
Brasil Urbano e regioes metropolitanas - 1981 e 1988 l%) 

Total absoluto 35.933.5 40.859.4 5.039.9 6.011.3 3.375.3 3.693.6 1.095.0 1.236.4 839.2 970.4 
Casal com filhos o 85,1 82,4 88,2 85,2 83,6 79,3 80,9 76,3 81,5 76,6 
Mulher chefe com filhos 00 11,6 14,2 9,2 12,2 13,4 16,6 15,2 18.3 15,1 195 

Até 1/2 saIárlo-mínimo 16.049.5 13.968.5 1.025.9 713.0 1.217.7 1.364.5 674.5 749.6 393.6 435.4 
Casal com filhos o 81,1 76,1 83,3 72,8 79,7 70,3 79,2 72,3 76,1 67,4 
Mulher chefe com filhos 00 15,6 20,2 14,3 23,6 17,5 25,5 17,6 22,6 21,7 28.9 

Fome: IBGE/PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema Nacional de Indicadores sobre Criancas e Adolescentes - SINCA.
 
No/a: dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981.
 
CO) Inclusive casal coro filhos e parentes e famílias com náo-parentes,
 
COO) Inclusive rnulher chefe coro filhos e parentes e familias coro n áo-parentes.
 

-------------( Tabela 17 ,f-------------
Taxa de atividade das pessoas de 1Oa 17 anos, por faixas etárias, 

segundo a presenca do pai, condieáo na família e número de írmáos 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife - 1988 ( 'Yo) 

Presenea do pai 
Presente 11,4 47,3 6,6 52,6 5,4 30,0 
Ausente 17,7 57,4 14,0 70,1 16,1 39,6 

Con~ nafamíUa 
Filho 12,2 49,2 7,4 56,0 7,1 32,1 
Parente 13,2 45,1 10,6 51,1 8,2 29,2 

Número de innJos 
O 8,8 42,8 10,1 47,8 6,4 24,1 
1 8,3 42,0 6,3 42,6 5,7 25,2 
2 10,1 45,S 5,8 53,3 4,3 28,3 

3 12,7 50,S 8,7 63,8 7,9 32,5 
4 16,<1 56,8 10,7 62,2 8,3 25,0 
5 16,4 53,8 9,7 65,2 11,5 48,0 
6 17,6 54,9 66,7 10,1 44,3 
70u mais 17,0 55,3 7,3 70,0 10,2 33,8 

Fonte. FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial. 
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-------------( Tabela 18 ,1------------
Taxa de escolarizacáo das pessoas de 5 a 17 anos, 

segundo faixas etárias e rendimento familiar per capita 
Brasil Urbano e regioes metropolitanas -1981 e 1988 (%) 

Total 
5-17 anos 70,6 78,0 73,3 79,4 75,8 80,4 74,6 80,6 77,6 84,3 
5-6 anos 30,0 53,1 28,0 48,9 43,0 55,0 48,8 69,1 46,2 67,1 
7-14 anos 83,8 89,4 89,1 93,0 87,4 90,2 83,4 88,4 86,2 90,6 
7-9 anos 79,3 90,3 84,5 93,8 84,0 88,7 80,9 90,0 79,8 89,0 
10-14 anos 86,7 88,9 92,0 92,5 89,4 91,2 85,0 87,5 90,2 91,6 
15-17 anos 63,2 63,6 63,9 64,4 67,1 70,5 68,3 66,8 78,1 78,7 

Até 1/2 salário-mínimo 
5-17 anos 62,7 70,9 61,2 68,7 66,2 70,0 68,4 75,1 67,9 78,3 
5-6 anos 20,8 41,6 9,8 32,2 25,5 36,5 36,6 60,3 32,0 55,3 
7-14 anos 76,5 83,5 78,4 85,7 80,6 82,8 78,7 84,8 78,7 86,4 
7-9 anos 69,8 84,0 68,5 87,1 74,6 80,8 74,9 86,3 69,7 83,1 
10-14 anos 81,0 83,2 86,3 84,8 84,2 84,2 81,1 83,8 85,1 88,5 
15-17 anos 54,0 53,7 51,1 46,3 53,2 57,7 60,6 57,5 69,5 70,5 

Ponte: FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
Nota: Dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981. 

I 

Tabela 19 I -
Pessoas de 1Oa 14 anos residentes em domicilios particulares, por condlcáo de 
freqüéncia aescola, segundo classes de rendimento mensal familiar per capita 

Brasil Urbano, Sáo Paulo e Recife - 1981 e 1988 (%) 

Brasil urbano 
Total 100,0 86,7 7,7 5,5 100,0 88,9 7,7 3,3 
Até 1/2 SM 100,0 81,0 9,6 9,2 100,0 83,2 10,9 5,9 
1/2 a 1 SM 100,0 87,9 8,6 3,4 100,0 89,6 8,2 2,1 
1 a 2 SM 100,0 93,7 4,7 1,5 100,0 94,3 4,5 1,1 
Maisde 25M 100,0 97,8 1,3 0,8 100,0 98,6 0,9 0,4 

SioPaulo 
Total 100,0 92,0 5,4 2,5 100,0 92,5 5,6 1,9 
Até 1/2 SM 100,0 86,3 7,9 5,8 100,0 84,8 8,5 6,6 
1/2 a 1 SM 100,0 90,8 6,7 2,4 100,0 89,5 8,7 1,7 
1 a 2 SM 100,0 94,5 4,0 1,4 100,0 94,1 5,0 0,8 
Mais de 2 SM 100,0 98,5 1,4 100,0 98,9 0,5 0,5 

Recife 
Total 100,0 85,0 7,0 7,9 100,0 87,5 8,3 4,1 
Até 1/2 SM 100,0 81,1 8,3 10,5 100,0 83,8 10,9 5,3 
1/2 a 1 SM 100,0 89,9 6,3 3,7 100,0 91,5 5,2 3,3 
1 a 2 SM 100,0 92,3 4,0 3,6 100,0 96,3 2,7 0,9 
Mais de 2 SM 100,0 93,9 1,6 4,4 100,0 97,4 0,8 1,7 

Ponte: FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacoes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
Nota: Dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981. 
Exclusive as pessoas cuja condícáo na família era pensionista, empregado doméstico e parente de empregado doméstico. 
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I 

I Tabela 20 o 
Pessoas de 10 a 17 anos, 

segundo situacáo de trabalho e freqüéncla aescola 
Brasil Urbano e regióes metropolitanas - 1981 e 1988 (%) 

1988 

Pessoas de 10-14 anos 
S6estudam 80,2 81,4 86,8 87,9 87,6 87,6 80,7 83,3 84,9 85,0 
Trabalham e estudam 6,0 7,2 5,0 4,2 3,4 3,5 3,4 3,9 4,0 5,8 
S6 trabalham 5,6 4,9 2,3 3,0 2,3 1,5 3,8 3,3 3,5 2,9 
Afazeres domésticos 4,8 3,6 3,3 1,8 2,9 3,5 5,3 5,1 4,1 3,2 
Nenhuma atividade 3,4 2,9 2,85 3,1 3,8 3,9 6,8 4,3 3,5 3,1 

Pessoas de 15-17 anos 
S6estudam 44,4 41,5 38,6 38,3 587,4 53,9 55,2 53,1 62,5 57,4 
Trabalham e estudam 18,0 21,6 24,8 25,8 13,0 16,1 10,9 13,0 12,2 19,0 
S6 trabalham 25,7 25,1 27,3 26,8 17,2 17,5 17,6 17,1 15,2 14,1 
Afazeres domésticos 8,8 8,5 6,4 6,5 7,2 8,5 9,9 10,4 6,7 7,0 
Nenhuma atividade 3,2 3,2 2,9 2,7 5,2 4,1 6,4 6,3 3,5 2,5 

Fome: FIBGEIPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de lnformacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 

------------( Tabela 21 0-----------
Pessoas de 10 a 17 anos, por sltuacáo de ocupacáo, 

segundo a condlcáo de freqüéncla escolar e adequaeáo sérielidade 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife - 1988 (%) 

ocupados ocupados 

10·14 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Freqüenta 61,0 92,0 62,5 94,1 53,2 89,6 
(Adequada/ 
Náo-adeq.) 05,8/84,2) 29,0/71,0 18,5/81,5 36,8/63,2 7,4/92,6 20,8/79,2 

Nao freqüenta 39,0 8,0 37,5 5,9 46,8 10,4 

15-17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Freqüenta 47,0 74,7 50,1 76,3 42,9 74,3 
(Adequada/ 
Náo-adeq.) 03,2/86,8) 19,6/80,4 15,9/84,1 24,9/75,1 8,9/91,1 12,3/87,7 

Nao freqüenta 53,0 25,3 49,9 23,7 57,1 25,7 

10-17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Freqüenta 51,S 87,4 52.6 89,9 45,9 84,7 
(Adequada/ 
Nao adeq.) 04,1/85,9) 26,9/73,1 16,5/83,5 34,5/65,5 8,5/91,5 18,4/81,6 

Nao freqüenta 48,5 12,6 47,4 10,1 54,1 15,3 

Ponte: FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial. 
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------------( Tabela22 01------------
Dlstríbuicáo das pessoas ocupadas de 10 a 17 anos, 

segundo poslcáo na ocupacáo e faixas etárias 
Brasil Urbano e Regi6es Metropolitanas - 1981 e 1988 (%) 

dej~ 

1988 1981 

10-17 anos 
Emp . cl carteira assinada 
Emp . si carteira assinada 
Conta própria 
Nao-remunerado 

lOa 14 anos 
Emp. el carteira assinada 
Emp. si carteira assinada 
Conta própria 
Nao-remunerado 

15a 17 anos 
Emp . el carteira assinada 
Emp . si carteira assinada 
Conta própria 
Nao-remunerado 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
24,9 25,5 53,7 57,5 28,3 23,1 14,8 9,9 15,3 6,1 
58,9 59,7 39,1 36,5 57,6 58,4 65,3 64,9 64,4 66,3 
6,7 7,1 3,1 3,1 10,8 14,7 9,8 20,7 12,7 20,1 
9,4 7,7 4,2 2,9 3,1 3,8 10,1 4,2 7,4 7,5 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
7,5 9,9 22,5 34,6 7,1 4,4 6,2 1,0 4,5 2,9 

68,5 67,5 60,2 53,9 67,5 64,7 65,9 62,0 65,3 62,6 
9,2 100,0 4,9 4,8 21,2 22,1 12,4 27,0 16,6 26,0 

14,7 12,5 12,4 6,7 4,2 8,8 15,5 9,0 13,6 8,6 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
32,6 32,8 61,0 63,3 35,2 27,7 18,6 13,7 20,2 8,0 
54,7 55,9 34,1 32,1 54,4 56,8 65,1 66,1 64,0 68,6 
5,6 5,8 2,6 2,7 7,4 12,9 8,6 18,0 10,9 16,6 
7,1 5,4 2,3 1,9 2,8 2,5 7,7 2,1 4,6 6,8 

Ponte. FIBGE/PNAD , Tabulacáo Especial do Sistema de Informac óes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
Nota: Quando a soma das percentagens nao for igual a 100>16, isto se deve aorníssáo das categorías "empregador" e "sem declaracáo". 

¿ 

I Tabela23 ~
 
Pessoas ocupadas de 10 a 17 anos, por faixas etárias,
 

segundo ramos de atividade
 

tilo 

1.988 1981 

Brasil Urbano e Regi6es Metropolitanas -1981 e 1988 

10-17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 
Agrícola 14,5 10,4 1,2 0,4 12,3 7,5 
Ind . Transforrnacáo 19,1 18,5 38,3 31,7 10,4 13,8 
Ind . constr. civil 6,8 6,8 3,1 3,9 5,5 4,5 
Como Mere, 17,4 18,4 19,8 20,9 20,0 20,1 
Prest. Servícos 31,3 31,8 20,3 21,6 40,4 35,4 
Outras Atívíd, 10,8 14,1 17,3 21,6 11,3 18,6 

lOa 14 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Agrícola 19,4 13,1 2,7 16,0 8,0 
Ind. Transforrnacáo 13,2 14,4 22,0 20,2 8,3 4,0 
Ind. constr. civil 4,2 4,1 2,2 3,8 3,6 3,0 
Como Merc. 17,6 20,9 24,8 31,7 19,7 24,0 
Presto Servícos 38,5 38,0 34,4 27,9 43,6 42,0 
Outras at ivid. 7,2 9,4 14,0 16,3 8,8 19,0 

15 a 17 anos 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Agrícola 12,4 9,1 0,9 9,5 10,7 7,3 
Ind. Transformacáo 21,8 20,4 42,1 34,5 11,3 18,0 
Ind. constr, civil 7,9 7,9 3,3 3,9 6,4 5,1 
Com oMerc. 17,3 17,3 18,6 18,1 20,2 18,5 
Prest oServicos 28,2 28,8 17,0 20,0 39,0 32,6 
Outras Ativid. 12,4 16,3 18,1 22,9 12,5 18,5 

Fonte: FIBGE/PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacóes sobre Criancas e Adolescentes - SINCA. 
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----------------------.,( Tabela 24 ,1-------------------

Pessoas de 10 a 17 anos ocupadas, por poslcáo 
na ocupacáo, segundo ramos de atividade 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife -1988 

C%) 

Indústria'" 19,2 9,7 8,0 0,5 1,0 32,7 23,3 8,8 0,2 0,4 15,3 4,0 10,7 0,3 0,3 
Construcáo 6,8 0,7 5,1 0,6 0,4 4,0 1,0 3,0 4,4 0,7 3,7 
Comércio 18,5 6,2 8,4 2,4 1,5 20,8 13,4 5,8 0,8 0,8 21,4 2,0 9,0 8,7 1,7 
PrestoServicos 31,7 2,4 25,7 1,9 1,7 22,2 5,4 13,2 2,0 1,6 35,8 1,3 29,1 3,3 2,0 
Outros servicos 000 10,4 5,6 3,8 0,7 0,3 15,2 11,0 3,8 0,2 0,2 10,7 2,3 4,4 4,0 
Outras Ativid. 3,0 1,5 0,8 0,6 0,1 5,0 4,6 0,4 7,7 0,3 2,7 4,7 
Tolal 89,6 26,1 51,8 6,7 5,0 100,0 58,8 35,0 3,2 3,0 95,2 10,6 59,6 21,0 4,0 

Ponte: FIBGElPNAD, Tabulacá o Especial. 
CO ) Inclusive empregados públicos. 
COO ) Inclusive "outras atividades industriais". 
COOO ) Outros servicos: servícos auxiliares na atividade económica, 

tran sporte e comunicacáo, social e administracáo pública. 



---------------1( Tabela 25 _f------------
Rendimento médio mensal * de todos os trabalhos das pessoas
 

de 10 anos e maís, por grupos de horas trabalhadas, segundo faixas etárías
 
Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife - 1981 e 1988
 

(%) 

Brasll Urbano 
10 anos e ma is 1.8 1.9 
10-17 anos 0.7 0.3 0.4 0.8 0.6 0.3 0.4 0.8 
10-14 anos 0.4 0.2 0.3 05 0.4 0.2 0.2 05 
15-17 anos 0.8 0.4 0.6 0.9 0.8 0.5 0.6 0.8 

SAoPaulo 
10 anos e mais 2.6 2.8 
10-17 anos 1.2 05 0.7 1.3 1.2 0.4 1.0 1.2 
10-14 anos 0.7 0.3 0.4 0.9 0.7 0.2 05 0.9 
15-17 anos 1.3 0.8 0.9 1.3 1.3 0.6 1.2 1.3 

Recife 
10 anos e mais 1.3 1.4 
10-17 anos 05 0.2 05 0.6 0.4 0.3 0.4 0.5 
10-14 anos 0 .3 0.2 0.2 0.4 0.3 0.2 0.2 0.3 
15-17 anos 0.6 0.2 0.7 0.7 0.5 0.4 05 0.6 

Fome: FIBGElPNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Informacáo so bre Criancas e Adolescentes - SINCA.
 
Notas: Dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981.
 
(") Em salários-mínimos.
 
Exclusive os sem declaracáo de rendimentos.
 

( 

I Tabela26 -Pessoas ocupadas de 10 anos e mais, por faixas etárías, 
segundo as classes de rendimento mensal de todos os trabalhos 

Brasil Urbano, Sao Paulo e Recife -1981 e 1988 
(%) 

Brasll Urbano 
Até 112 SM·· 
112 al SM 
la2SM 
Maisde 2 SM 

11,3 
15,6 
29,0 
44,2 

46 ,1 
26,9 
23,8 

2,7 

71,8 
18,1 
8,8 
0,7 

34,8 
30,8 
30,3 

3,6 

16,1 
25,4 
48,9 

100,0 
48,7 
29,9 
18,1 

2,8 

73,5 
18,9 
6,6 
0,4 

37,0 
35,1 
23,5 

3,9 

SAoPaulo 
Até 112 SM·· 
1/2 a 1 SM 
la2SM 
Maisde 2SM 

4,5 
7,9 

24,6 
62,5 

16,8 
25,7 
48 ,7 

7,7 

51,9 
22,4 
21,5 
2,2 

8,5 
26,5 
55,1 
9,0 

2,3 
5,4 

20,7 
70,3 

14,3 
29,2 
47,7 
8,1 

35,5 
36,5 
22,1 

2,9 

8,9 
27,3 
54,1 
9,4 

Recife 
Até 1/2 SM·· 
1/2 al SM 
1 a 25M 
Malsde 2SM 

16,3 
18,4 
30,8 
34,1 

60,1 
25,5 
12,4 

1,6 

77,2 
19,1 
3,1 

52,6 
28,3 
16,5 

2,3 

15,1 
20,7 
25,7 
36,5 

66,3 
24,9 
6,0 
0,9 

81 ,0 
15,0 
2,0 

60,1 
29,2 
7,7 
1,3 

Fome: F'IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Nota: Dados deflacionados pelo INPC-IBGE para 1981. 
(") Em pisos salariais. 
(..) Inclusive os sem rendimento. 
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-------------( Tabela 27 ,------------
Pessoas ocupadas de 10 anos e mais, por grupos
 

de horas trabalhadas e rendimento médio, segundo taixas etárias
 
Sao Paulo e Recite - 1989
 

,:~'-...,.J.~}I:.¡( \1, I,"J.:: ',_ 'r~':'- z: .~' ,l. 

~:,(,:~.-,C' - 1 I ]--:.,J ~ ~IL. ~'" I --r , 1--, -, [ r) -, -,_.,.'" 1 1 • I"'~ -' - ~ • _1 --'---1
(%) 

r....r\' 1!l~y,\I(Ol [:11. 1 I'L~_l 01~1-, .. 1 ". I . ~I ~'~~l) 1 •.•• _._;~~" .:., __ -',....} 

~r.'. ~~ ._:llJ:~1,,1 ~...!-" ~ • h-,--' .~ I r~' .....l ~)'1' 1 r _ • --.!'~ 

- - .. -- ------ _. - ---- - ------ ._- -- -

SíloPaulo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
 
Até 0,5 SM 64,9 31.7 14,H 54,5 18,0 7,8 27,4 12,0 s.s
 
De 0,5 al SM 16,3 20,1 8,9 23,0 23,6 6,9 35,5 29,4 4,9
 
De 1 a 1,5 SM 3,4 10.9 5,9 6,'; 19,8 9,2 15,0 25,7 8.R
 
Mais de 1,5 SM 15,4 37,3 70,4 16,0 38,6 76,1 22,1 32,9 RO,R
 

Recife 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
 
Até 0,5 SM 80, 1 6'i,7 35,6 78.0 57.9 22,2 64,7 46,1 15,9
 
De 0,5 al SM 6,0 16,3 1.1 ,7 8,0 22,0 20,0 16,2 30,2 19,8
 
De 1 a 1,5 SM 0,0 2,4 R,7 1,7 4,9 11,8 3,2 7,6 14,9
 
Mais de 1,5 SM 13,9 15,6 42,0 12,3 15,2 46,0 15,9 16,2 49,4
 

Fome: FIBGE/ Pesqu isa Me nsal de Emprego (Tabulac áo Especia l). 

¿ ,
Tabela28I 

Pessoas ocupadas de 10 a 17 anos por taixas etárias 
e rendimento, segundo grau de instrucáo 

Sao Paulo e Recite -1989 (0/0) 

1'11 
1• 

t~ 1,' '~l~~-'J O~--~;: rt '. ¡~~:':.' 

~(~t<~.~~:~,} - - - I~-~~-
.:li2.·. ,1 ¡.~, 

SlioPaulo 
Nunca freqüentou 56,1 19,5 24,4 27,3 34,9 37,8
 
12 Grau 37,'; 30,R 31,7 14,8 25,9 59,3
 
22 Grau 11,7 19,2 69, 1
 
Total 37,5 30,4 31,7 13,9 28,1 58,0
 

Recife 
Nunca freqüentou 76, 1 13,7 10,2 56,8 26,3 16,9
 
12 Grau 70,5 11,6 17.9 25,0 75,0
 
2" Grau 34,5 23,8 41,7
 
Total 71,3 12,0 16,8 51,0 26,7 22,3
 

Fonte: FlBGE/Pesquisa Me nsal eJe Emprego (Tabulac áo Especial) . 
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--------------I( Tabela 29 Jr------------- 
Taxas de atividade e participacáo na PEA das pessoas de 1Oa 17 anos, 

segundo faixas etárias e anos de estudo 
Brasil Urbano e Regióes Metropolitanas -1981 e 1988 (%) 

I I 1 

I I I I I I 
1981 1988 1981 1988 1981 1988 1981 1988 1981 1988 1981 1988 

lOa 14 anos 11,6 12,1 100,0 100,0 7,4 7,2 100,0 100,0 7,3 7,2 100,0 100,0 
sem instru c áo 16,6 15,5 19,6 12,2 6,7 4,3 6,9 2,5 14,3 10,3 32,9 13,9 
e menos de 1 ano 
1 a 3 anos 9,5 10,4 40,9 41,9 4,9 7,0 32,7 24.7 6.2 7.4 45.9 57.0 
4 anos 13,1 13,1 19,1 20,6 8,7 8,5 22,3 27,2 5,4 5,9 10,0 13,9 
5 a 7 anos 12,0 13,0 19,1 24,5 11,4 11,4 36,5 43,4 5,0 6,5 10,4 15,9 
Sanos 0,5 0,7 1,4 1,7 0,5 

ISa 17 anos 43,7 46,8 100,0 100,0 52,1 52,6 100,0 100,0 28,6 30,2 100,0 100,0 
sern ínstrucáo e 57,1 52,8 8,7 5,6 50,8 45,5 3,6 2,2 48,3 43,8 18,7 10,3 
me nos de 1 ano 
1 a 3 anos 51,5 55,2 21,0 18,7 64,9 61,1 15,0 9,5 38,1 41,5 24,8 24,3 
4 anos 52,6 53,6 19,1 17,1 62,2 52,2 15,9 12,7 28,7 30,0 14,4 16,6 
5 a 7 anos 39,9 46,3 34,2 39,8 52,0 58,4 41,5 52,1 23,0 26,8 30,0 36,6 
8 anos 36,0 39,0 9,6 10,6 47,0 39,4 14,3 11,7 23,4 23,4 7,2 5,9 
9 anos e mais 29,3 33,1 6,9 7,9 37,3 43,9 9,7 11,7 13,2 13,2 4,5 5,9 

Ponte. FIBGE!PNAD, Tabulacáo Especial do Sistema de Inforrnacóes sobre Críancas e Adolescentes- SINCA. 

I 
¿ 

Tabela30 J
 
Pessoas ocupadas de 15 a 17 anos
 

por poslcáo na ocupacáo,
 
segundo grau de ínstrucáo
 

Sao Paulo e Recife - 1983 e 1989
 
(% )I -r .- -: ,
 

I -I '. I .--I .. ~-.~
 
SioPaulo 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Nunca freq üentou 2,6 1,0 6,6 1,4 
111Grau 82,6 85,0 85,9 89,1 
20Grau 11,0 14,0 3,87 8,2 

Recite 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Nunca freqüentou 16,0 10,7 19,4 15,0 
1l1Grau 73,8 83,5 74,9 81,0 
20Grau 7,4 5,8 3,2 3,9 

Fonte: FlBGf/Pesquisa Mensal de Emprego (TabulacáoEspecial). 
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111. Definicóes 

Situacdo urbana. Como sítuac áo urbana conside
rou-se as áreas correspondentes as cidades (sedes 
municipaís), as vilas (sedes dlstrítaís) ou as áreas ur
banas isoladas. 

Populacdo residente. A populacáo residente é com
posta pelas pessoas moradoras presentes - isto é, 
pessoas que tinham a unidade domiciliar como local 
de residencia habitual e se achavam presentes na data 
de referencia - e pelas pessoas moradoras ausentes 
- pessoas que tinham a unidade domiciliar como lo
cal de residencia habitual e que, na data de referencia, 
estavarn ausentes temporariamente, por periodo nao 
superior a doze meses em relacáo áquela data. 

Condicdo no domicilio e na familia. Dentro de cada 
unidade domiciliar e familiar, as pessoas foram classi
ficadas em funcáo da relacáo com o chefe ou com o 
seu c ónjuge, de acordo com as seguintes defínicóes. 

Chefe- pessoa responsável pela unidade domi
ciliar (ou pela familia), ou que assim fosse consi
derada pelos demais componentes. 

Conjuge- pessoa que vivia conjugalmente com 
o (a) chefe da unidade domiciliar (ou da famí
lía), existindo ou nao vínculo matrimonial. 

Ftlho- pessoa que era filho, enteado, filho ado
tivo ou de críacáo do (a) chefe da unidade domi
ciliar (ou da familia) , ou do seu cónjuge. 

Outroparente- pessoa que tinha qualquer outro 
grau de parentesco com o (a) chefe da unidade 
domiciliar (ou da familia), ou com o seu cónjuge; 

Agregado - pessoa que nao era parente do (a) 
chefe da unidade domiciliar (ou da famíl ía), ou 
do seu cónjuge e nao pagaya hospedagem. 

Pensionista - pessoa que nao era parente do 
(a) chefe da unidade domiciliar (ou da familia), 
ou do seu cónjuge e pagaya hospedagem. 

Bmpregado doméstico - pessoa que prestava 
servícos domésticos remunerados, em dinheiro 
e/ou em beneficios, a componente da unidade 
domiciliar (ou da família) . 

Parente do empregado doméstico - pessoa que 
era parente do empregado doméstico e nao pres
tava servicos domésticos remunerados a compo
nente da unidade domiciliar (ou da família) . 

Estudante. Foram c1assificadas como estudantes as pes
soas que freqüentavam cursos regulares (de 1Q e 'lfJ graus, 
e superior), de mestrado ou doutorado, pre-escolares, de 
alfaberízacáo de adultos, supletivos ou pré-vestibulares, 
ainda que estivessem de férias ou impedidas te';l~ra
riamente de comparecer as aulas na data de referencia . 

Anos de estudo. A classíflcacáo de anos de estudo foi 
obtida em funcáo da série e grau que as pessoas esta
vam freqüentando ou haviarn freqüentado. 

Adequacdo idade/sériefreqüentada. Consideraram-se 
como adequados os estudantes de 7 a 14 anos que se 
encontram cursando as séries do 1Q grau correspon
dentes asua idade apropriada. Assim, estáo em situa~ 

cáo adequada os estudantes que aos 7 anos de ida~e 
cursarn a 1a série deste grau , os que aos 8 anos estao 
matriculados na 2Q série e assim sucessivamente. . 

Trabalbo. Considerou-se como trabalho o exercício de 
ocupacáo económica: a) remunerada em dinheiro, 
mercadorias, produtos ou somente em beneficios; ou 
b) sem rernuneracáo, normalmente exercida durante 
pelo menos 15 horas por semana, em ajuda a membro 
da unidade domiciliar que tinha urna atividade econó
mica, ou a ínstituicáo religiosa, beneficente ou de coo
perativismo, ou, ainda, como aprendiz, estagíárío etc . 

Condic áo de atiuidade. A populacáo de 10 anos de 
idade ou mais foi classificada, quanto a condícáo de 
atividade na semana de referencia, em economica
mente ativa e náo-economicamente ativa. A popula
~ao economicamente ativa na semana de referencia 
compós-se das pessoas que, nesse periodo, tinham 
vínculo de trabalho (pessoas ocupadas) ou estavam 
dispostas a trabalhar, tendo para isso tomado alguma 
providencia efetiva. 

Taxa de atioidade. Relacáo percentual entre o total de 
pessoas economicamente ativas (PEA) e a populacáo 
total. 

Taxa de partictpacáo. Relac áo percentual entre a PEA 
de uma faixa etária específica (por exemplo, de 10 a 
17 anos de idade) e a PEA total. 

Ocupacdo. Por ocupacáo entendeu-se o. cargo, fun
cáo, profissáo ou oficio exercido pela pessoa na sema
na de referencia. 

Ramo de attoidade. A classificacáo da atividade foi oh
tida através da finalidade ou ramo de negocio da orga
nizacáo, empresa ou entidade em que as pessoas exer
ciam a ocupacáo declarada e, para as que trabalhavam 
por conta própria, a classíflcacáo foi fe íta de acordo 
com a ocupacáo exercída na .sernana de referencia. 

Posicdo na ocupacáo. Consideraram-se as seguintes 
categorias para a investigacáo da posicáo das pessoas 
ocupadas: 
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Empregado - pessoas que trabalhavam para 
um empregador. 

Conta propria - pessoa que explorava sua pró
pria empresa económica ou exercia urna profis
sao ou oficio, nao tendo empregados. 

Empregador - pessoa que dirigia sua própria 
empresa económica ou exercia urna profíssáo ou 
oficio com auxílio de um ou mais empregados. 

Nao-remunerado - pessoa 4ue trabalhava 
normalmente 15 horas ou mais por semana. 
sem rernuneracáo, em ajuda a membro da uni
dade domiciliar que tinha urna atividade eco
nómica, ou a inst ítu ícáo beneficente religiosa 
ou de cooperativismo, ou, ainda, como apren
diz, estagiário etc . 

Rendimento mensal. A soma do rendimento mensal de 
trabalho com o proveniente de outras fontes constituiu 
o rendimento mensal apresentado para as pessoas de 10 
anos de idade ou mais e para as economicamente ativas. 

Rendimento mensalde trabalbo . Considerou-se como 
rendimento mensal de trabalho: 

a) para os empregados - a rernuneracáo bruta 
mensal a que normalmente tinham direito, ou a 
rernuneracáo média mensal recebida, quando o 
rendimento era variável; e 
b) para os empregadores ou conta propria - a 
retirada líquida do mes, ou a retirada média 
mensal, quando o rendimento era variável. 

Pesquisou-se o rendimento em dinheiro e em pro
dutos ou mercadorias, provenientes do trabalho 
principal e de outros trabalhos, nao sendo investiga
do o valor da producáo para consumo próprio. As 
pessoas que recebiam apenas moradia, alirnentacáo, 
roupas, medicamentos etc. (beneñcíos), a guisa de 
rendimento de trabalho, foram incluídas no grupo 
"sern rendimento" . 

Horas habitualmente trabalbadas por semana. Nú
mero de horas normalmente trabalhadas por semana 
no trabalho principal e nos outros trabalhos que pos
suíam na semana de referencia. 

Familia. Considerou-se como família o conjunto de 
pessoas ligadas por laces de parentesco, depen
dencia doméstica ou normas de convivencia e que 
residissem na mesma unidade domiciliar, bem 
como a pessoa que morasse só, em urna unidade 
domiciliar. 

Renüimento mensal familiar. Considerou-se como 
rendimento mensal familiar a soma dos rendimentos 
mensais dos componentes da família, exclusive os 
pensionistas, empregados domésticos ou parentes 
dos empregados domésticos. 

Domicílio. Conceítuou-se domicílio como o local de 
moradia estruturalmente separado e independente, 
constituído por um ou mais cómodos. 

244 



A Faculelaele Latino-Americana ele Ciencias Sociais - FLACSO - é um organismo 
'internacional ele caráter regional e autónomo, constituíelo pelos países latino-americanos 
e e10 Caribe, em 1957, para promover o ensillo, a pesquisa, a cooperacáo científica e 
assisténcia técnica no campo das Ciencias Sociais em prol e10 desenvolvimento e da 
íntegracáo dos países da regiáo. A FLACSO mantém unidades (sedes e programas) em 
dez países da regiáo, A unidade da FLACSO no Brasil foi criada ern 1981.' ~ 

SEDEBRASIL(P)
. 15~ ANIVERSÁRIO 

A

SEDE ACADEMICA BRASIL 
SCN Eclif. Venáncio 3000 • Bloca A 
62 andar • Sala 607 
Tel. (061) 224-4500 FAX (061) 224-4563 
CEP 70165-900 • Brasília • DF • Brasil 

unicef. 
Fundo da N~ Unidu ..... Infincia 

o Fundo das Nacóes Unidas para a Infancia-UNICEF nasceu a 11 de dezembro de 1946, 
criado no primeiro período de sessóes da Organízacáo das Nacóes Unidas - ONU, para 
atender as necessidades urgentes de enancas da Europa do pós-guerra e da China. Em 
1950, seu mandato foi ampliado para atender as enancas de todo o mundo em 
desenvolvimento e, em 1953, tornou-se órgáo permanente do sistema das Nacóes Unidas. 

Combinando objetivos humanitários e de desenvolvimento, o UNICEFcoopera com países 
subdesenvolvidos nos seus esforcos em proteger suas enancas e para capacitá-los a 
desenvolver seu potencial máximo, para tornarem-se membros produtivos de su as 
sociedades. 

Organizacáo das Na¡,:oes Unidas
 
para a Educacáo, Ciencia e Cultura
 

A Organízacáo das Nacóes Unidas para a Educacáo, Ciencia e Cultura é um organismo 
especializado das Nacóes Unidas. A UNESCO fomenta urna ampla gama ele atividades e 
irnpulsiona él cooperacáo internacional, intelectual e científica nas áreas da sua competencia. 
Entre toclas as organízacoes das Nacóes Unidas, a UNESCO possui um mandato único 
no que diz respeito ao fortalecimento das Ciencias Sociais. 
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